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Aos meus a\'ôs
We ha\-e heard before ofîhe end ofthe history
ofart.the end hoth ofart itselfand ofthe scholarly
study ofart. Yet every tirne that apparently inevitable
end was lamented, things nevertheiess carried on,
an usually in an entirely new direction.
HansBeltmg. 1984.
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INTRODUCÃO
Este trabalho pertende dar uma visão sistematizada e critica do percurso e da obra do arquitecto-
cenôgrafo Giuseppe Cinatti Reconhecido como um dos profissionais mais significativos do panora-
ma da arquitectura oitocentista, o artista italiano. activo em Portugal a partir de 1836, permaneceu.
também, como um dos seus mais obscuros protagonistas. Ensombrado pela tragédia do desmorona-
mento da torre em edificacão na ala conventual do mosteiro de Santa Maria de Belém, em Dezembro
de 1878, o entendimento da sua producão arquitectônica esteve, desde então, condicionado pela
dúvida relativa as suas habilitacôes, bem como â legitimidade da entrega de uma obra de tamanha
responsabilidade a um arquitecto sem competência para a assegurar. A Iigacão a actividade cenográ-
fica foi, nesse contexto, empolada e utilizada como argumentacão de base para acusacoes sobre a
falência técnica dos seus conhecimentos no domínio da construcão, enquanto que, paralelamente,
contribuia para confirmar a imprudência generalizada no campo do restauro e da conservacão do
patrimônio monumental.
A obra desenvolvida pelo arquitecto italiano tem tido, precisamente nesse sentido. uma importância
pnmacial para historiografia da arte portuguesa porquanto vem cimentar duas concepcôes genéricas
em relacão â arquitectura do século XIX. Fundamenta, por um lado. a ideia de uma total inapetência
dos técnicos em íuncâo no país e, por outro, associa-lhe uma imagem desoladora da irresponsabili-
dade vigente ao mais alto nivel das competências nacionais afectas ås questôes de salvaguarda patri-
monial. Estes são apenas dois entre os múltiplos factores que alimentam uma visão acentuadamente
negativa sobre a producão artística oitocentista, vitimada pela desadequacão do ensino artístico vei-
culado pela Academia de Belas Artes, bem como por um falência generalizada de aprofundamento
da cultura estética.
Compreender e analisar a arquitectura de Oitocentos parece-nos hoje, a escassos anos do século
XXI, mais do que um necessidade, uma obrigacão. Os edificios oitocentistas ao revalidarem o léxico
construtivo de epocas remotas pareciam romper o encadeamento «natural» da evolucão das estrutu-
ras arquitectônicas, não tanto por via do reencontro purista com os valores do classicismo, mas so-
bretudo, pela abertura ao historicismo romântico O pesado preconceito relativo å sua heranca cons-
truída, criticada pelo seu pendor decorativista, eclético e revivaiista, tem determinado um debate in-
suficiente em relacao âs questôes íundamentais que então se colocavam Uma espécie de cegueira
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fundada nos valores depurados e assépticos do racionalismo moderno contribuiu para uma desvalori-
zacão endémica do que o século XIX teve para oferecer em termos de criacão arquitectônica. Neste
contexto, é forcoso salientar o trabalho pioneiro desenvolvido por José-Augusto Franca. A analise
sistemática que realizou sobre a arte de Oitocentos, marca uma viragem profunda na historiografia
contemporânea.
Formado na perspectiva da Sociologia da Arte1 , José-Augusto Franca foi o primeiro autor a defen-
der em Portugal o estudo da producão artistica num âmbito civilizacional. Tal como foi definida, a
abordagem sociolôgica da arte absorve os «factos artisticos» de forma integral, valorizando, para
além das condicôes inerentes ao acto criativo, dados relativos ao seu consumo e utilizacao, o que
significa que o estudo do artista tende a avancar a par da análise dos núcleos sociais consumidores,
sejam vendedores, coleccionadores ou estudiosos. sem menosprezar nenhuma das possibilidades de
leitura que esta visão ampliada traz consigo2 . Assim equacionada, a tese sobre A Arie em Portugal
no século XI)C dá-nos uma visão global, e inédita, da evolucão sôcio-cultural, fundando bases de
conhecimento que suplantam preconceitos estéticos e abrem vias de investigacao até então descura-
das. Não obstante, o estudo da producão artística de Oitocentos tem permanecido â margem das li-
nhas dominantes de interesse historiográfico. Excepcão é, no horizonte da cultura arquitectônica, o
domínio do restauro patrimonial o qual, pela actualidade da temática. tem incentivado um olhar críti-
co retrospectivo mais frequente.
Outros, dentre os raros trabalhos desenvolvidos em torno da arquitectura de Oitocentos, parecem
enfermar de uma visão superfícialmente perspectivada, com tendência para isolar, pela sua singular
curiosidade, o fenômeno dos revivalismos e centrar o discurso analítico num conjunto de edifícios
entroncados no ecletismo historicista da Pena, incapazes de proporcionar, por isso, mais do que uma
ideia fragmentada da actividade construtiva4 . As solucôes revivalistas surgem, assim, como uma ar-
madilha, redutoras porque desligadas de um contexto mais geral, inaptas a relacionar-se com a per-
sistência de um vínculo classicista e a maleabilidade criativa de arquitectos reconhecidos pela instabi-
Iidade das suas opcôes estéticas. Factores preponderantes como a geografia dos locais de implanta-
' Cfr. Picrre FRANCASTEL. Études de sociologie de I 'art. la ed, 1970.
"Cfr. J.-A. FRANQA. «Le "fait artistique' dans la sociologie de l'art» in La sociologie de l'art et sa vocation inter-
disciplinaire. 1974.
' A primeira edicão desta obra em dois volumes foi impressa em 1974. conhccendo sucessivas reedicôes actualizadas
até 1991.
4
Ver catálogo dirigido por Regina ANACLETO. com o patrocínio da Comissão dos Dcscobrimentos: O Xeomanuelino
ou a reinveincão da arquitectura dos Descobrimentos. 1994.
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cão ou o contexto da encomenda são, também, frequentemente secundarizados Este contexto afec-
tou particularmente a possibilidade de um conhecimento mais abrangente no domínio da arquitectura
privada, que permaneceu ignorado apesar do valor das informa^ôes recolhidas por um núcleo de oli-
sipôgrafos, onde se destacam os nomes de Júlio de Castilho, Gustavo de Matos Sequeira, Vieira da
Silva, Luís Pastor de Macedo ou Norberto de Araújo.
O encontro com a figura de Giuseppe Cinatti adquiriu um novo sentido nesta encruzilhada de inte-
resses maiores. 0 crescer da atencão votada ao século precedente pelo aproíundamento de um cada
vez maior, desejo de compreender o interesse suscitado pelo patrimônio monumental e, também, o
desenvolvimento paralelo da arquitectura. A escolha íundamentou-se, â partida, na possibilidade de
estabelecer uma análise paralela entre construcôes de raíz e intervencoes de restauro, tendo estas
suscitado uma genuína curiosidade em torno da derrocada trágica das obras de complemento do mo-
numento-simbolo da nacão, o mosteiro dos Jerônimos. A definicão da temática cimentou-se, final e
definitivamente, pelo reconhecimento da importância do desenvolvimento de um trabalho monográ-
fico, capaz de impulsionar, pelo aprofundamento das informacoes disponiveis, o conhecimento e a
reflexão sobre o periodo histôrico que elegeramos.
Iniciada a investigacão em torno da obra de Giuseppe Cinatti, cedo nos demos conta de que o uni-
verso que a desvendar excedia as expectativas mais optimistas. A par da sua permanente actividade
de cenôgrafo e das diversas intervencôes de restauro monumental, avolumavam-se os dados relativos
â sua prestacão como arquitecto dos espacos da vida privada. Cinatti desenvolvera a base do seu
percurso na construcão e melhoramento de palacetes de morada pensados de acordo com as expec-
tativas da elite social do liberalismo. Nesse trabalho radicavam, afinal, os fiindamentos do seu pres-
tigio e o reconhecimento da sua competência profissional. A importância que esta constatacão as-
sumiu no âmbito do estudo desenvolvido, condicionou a estrutura do texto que agora se apresenta.
Tornara-se imprescindivel votar toda uma pane da disserta^ão a um tema que a partida não parecia
merecer mais do que um capítulo de desenvolvimento.
0 destaque conferido â análise da contribuicao do artista italiano na reformulacão da arquitectura
doméstica surgiu, assim, como uma consequência imediata das proporcôes que a tematica foi con-
quistando no curso da pesquisa. O esforco para uma comprensão abrangente deste dominio da sua
actividade criativa exigiu, todavia, o aprofundamento de outras vias de investigacão, numa das areas
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mais obscuras da histôria da arquitectura em geral e, da arquitectura oitocentista, em particular.
Muitas foram as dificuldades a obstar. 0 estudo das condicôes de habitacão da renovada aristocracia
liberal não poderia ser entendido sem um esforco complementar de introducão a uma temática tradi-
cionalmente preterida pelos historiadores da arte, como a da arquitectura privada. Por outro lado,
apesar da surpreendente organizacão patente na maioria dos arquivos legados pelo século XIX, hou-
ve que ultrapassar a sua dispersao, a morosidade do trabalho de pesquisa em fundos documentais
praticamente virgens, ou ainda, simplesmente, as lacunas da informacão disponivel. Se em alguns
casos tivemos a fortuna de encontrar, na posse de particulares, fontes valiosíssimas para o aprofun-
damento da investigacão iniciada, outros houve em que o aceso â informacão permaneceu irremedia-
velmente inacessível.
0 sentido da evolucão deste trabalho determinou a necessidade equacionar, também, os vectores
mais significativos do universo social que confiara ao arquitecto italiano o risco das suas moradas
familiares, já que nessas construcôes e projectos se espelham as suas aspiracôes, gosto e necessida-
des quotidianas. Recusamos, neste sentido, encerrar num conceito restrito o âmbito do debate desta
monografia, optando por uma abordagem que tendeu a valorizar o contexto da encomenda e do peso
dos programas na solucão final das obras realizadas, destacando em cada edifício a sua inerente qua-
lidade de «facto artístico».
Na sequéncia do que acabamos de expôr melhor se compreenderá a estrutura adoptada do decurso
da exposicão. Monográfico por opcão consciente, este inquérito foi sistematizado atendendo primei-
ramente na análise de alguns dados capitais â correcta equacão do percurso do arquitecto e do con-
texto em que se desenvolveu. Era absolutamente necessario conhecer o encadeamento da histôria
pessoal de Giuseppe Cinatti anterior â chegada a Lisboa, no inicio de 1836, sem descurar nenhum
dos dados apurados relativos â sua formacao e ao ambiente académico e cultural de Milão que a ha-
viam condicionado. Entendemos igualmente que, tão importante quanto a especificacão de algumas
características distintivas da sua personalidade, seria pôr em evidência as questôes mais significativas
da histôria do país que o acolhia e no qual se fermentavam as condicôes necessanas ao desenvolvi-
mento da cultura romântica, seguida pelo arquitecto desde a sua génese, simbolicamente assinalada
pela vitôria do partido liberal apôs dois anos de guerra fraticida.
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A cenografia alicercou, também, uma parte significativa deste estudo. Nela se descobriu um papel
fundamental enquanto repositôrio de uma sensibilidade romântica e paradoxalmente oposta ao espiri-
to classicista que, de acordo com a sua formacão italiana, informa a prática arquitectônica de Cinatti
até uma fase de maturacão, ja consubstanciada pelas intervencoes no âmbito do restauro de monu-
mentos historicos. Originalmente ligada a S Carlos, a sua actividade enquanto pintor de «vistas» pa-
ra encenacão do teatro lírico abre igualmente a via de abordagem a uma das questôes primaciais dos
seus cerca de 42 anos de criacão portuguesa. Trata-se da profunda amizade que o uniu a Achille
Rambois, seu companheiro italiano no trabalho da ôpera, base de uma parceria profissional extensí-
vel a todos os campos de actividade artistica. Indiscernivel no domínio da cenografia, a identidade
criadora de Cinatti sobressai, porém, com total detaque, no dominio da arquitectura, embora jamais
se possa minorizar o papel secundário assumido pelo seu companheiro, a quem naturalmente se vo-
tou justificada atencão.
Depois de se considerarem importantes contribuicôes em projectos e construcôes efémeras, come-
morativos de herois ou destinados a assinalar alguns dos momentos extraordinários na histôria da
monarquia constitucional, evidenciados enquanto prelúdio da cria^ão arquitectônica mais consisten-
te, abrimos uma segunda fase no desenvolvimento deste trabalho, na qual, como atrás se expôs, se
procurou ordenar numa sequência cronoíôgica e de forma tão exaustiva quanto possível as propostas
do arquitecto para o dominio da habitacão privada. Veiculo privilegiado de uma imagem de presti-
gio, mas igualmente condicionada por normas de sociabilidade que vieram consagrar, em definitivo,
valores de intimidade e de comodidade no quotidiano familiar, as moradas concebidas por Cinatti
para a elite social do liberalismo foram analisadas enquanto testemunhos «civilizacionais», mas tam-
bém explorando as potencialidades de uma crítica formal. Quanto mais se ampliava e aprofundava o
estudo das obras identificadas, mais esse exercicio se relevou frutífero, permitindo-nos descobrir,
através dele, a pertinência do destaque de uma marca autoral e, simultaneamente, o sentido evolutivo
de uma obra de total coerência.
A ilustracão de todo o seu percurso de criador de espacos de habitacão, pautado inicialmente, tam-
bém, pelo trabalho de decora^ão de interiores, tomou indispensável citar a incursão de Cinatti nou-
tros campos da composicão arquitectônica, como o da construcão de um asilo para criancas ou da
remodelacão e «correccão» de salas de espectáculo. Justificada pela importância das obras em refe-
rência, estes trabalhos associam-se â enumeracão sequencial das edificacôes atribuídas, sobre as
c)
quais não detinhamos, â partida, mais do que breves referências assinaladas nas biografias disponiveis
sobre o arquitecto, no trabalho de olisipôgrafos ou no conjunto das noticias tratadas por José-
Augusto Franca, num capítulo do estudo atrás mencionado, dedicado ao fenômeno oitocentista do
«palacete», que constituiu uma base critica de trabalho, singular e preciosa, no desafio que assumi-
mos.
Terreno praticamente virgem ele foi, talvez por isso mesmo, extremamente aliciante. A pesquisa
atendeu sempre a duas vias de investigacão complementares. Ao mesmo tempo em que perseguia-
mos a obra do arquitecto, com a preocupacôes ainda ao nivel da descoberta dos projectos e da data-
cão precisa das obras, nem sempre tão bem sucedida quanto seria de esperar, já que, particularmente
fora de Lisboa, os arquivos municipais são lacunares, procurámos igualmente gerir as informa^ôes
apuradas sobre os prôprios encomendadores. Embora a elite oitocentista tenha, nos últimos tempos,
cativado a atencão de investigadores, a Histôria social do século XIX permanece ainda pouco explo-
rada. Raros são, entre o núcleo dos grandes capitalistas da capital, os casos bem conhecidos. O uni-
verso sociolôgico em que Cinatti encontrara os seus principais mecenas foi, nesse sentido, difícil de
definir em termos satisfatôrios. Neste grupo dominante encontrava-se, todavia, o complemento im-
prescindível â compreensão total de vectores fundamentais â realizacão deste trabalho, uma vez que
lhe cabe a contextualizacão da obra do arquitecto, não sô no dominio específico da construcão dos
espacos da vida privada, mas também ao nível da intervencão patrimonial e urbanística.
Inaugurando a terceira e última parte da Dissertacão que agora se apresenta, a análise do trabalho
desenvolvido pelo arquitecto em Evora abrangeu vertentes de criacão distintas, que incluem tanto o
risco de um jardim público como intervencôes de restauro monumental. A actividade de Cinatti na
capital alentejana surge intimamente ligada â influência da elite local. Em Lisboa a mesma via explica
a sua contratacão para as obras de complemento e restauro do mosteiro de Santa Maria de Belém,
por vontade de uma das figuras mais carismáticas da ética e da cultura burguesas. Fechamos, pois,
esta dissertacão com uma das questôes que primeiro impulsionaram a sua concretizacão. Os dados
apurados no curso da pesquisa exigem o reequacionamento das permissas maiores do debate anima-
do quer em torno da legitimidade da entrega da execucão dos projectos para Beíém ao arquitecto
italiano e ao seu companheiro Achille Rambois, quer da dúvida sistemática em relacão â competência
tecnica de um profissional com mais de 30 anos de intensa producão arquitectônica no pais. Abre-se,
deste modo, uma via de abordagem â questão do valor primordial que a consciência da necessidade
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de preservar os monumentos histôricos deteve como expoente da cultura romântica. As accôes de
restauro motivadas para salvaguarda do patrimônio arquitectônico, valorizado enquanto testemunho
expressivo do passado nacional, aparecem frequentemente marcadas por uma atitude fundamentada
num ideal de «pureza de estilo». Nele se geraram as bases de um pensamento apto a justificar inter-
vencôes que excederam o domínio da conservacão para considerarem possibilidades de reintegracao
e complemento dos monumentos, norteadas pela procura de «pseudo-unidade arquitectônica», ne-
cessariamente idealizada. Cinatti faz parte integrante deste processo. A sua contribuicao foi tanto
mais importante quanto as consequências extremas do desastre de Belém acenderam o debate em
torno das questoes patrimoniais, motivando, nesse sentido, a reflexão e consciencializacão dos seus
contemporâneos.
0 percurso que aqui iniciamos oferece uma visão. tão completa quanto possível, da obra de Giusep-
pe Cinatti. Esperamos com ela contribuir para aprofundar o conhecimento de algumas das faces me-
nos exploradas da producão artística dos anos do Romantismo em Portugal. Outro desejo cumpre, â
partida, confessar, Que a riqueza do universo reencontrado, onde se deverá contabilizar uma grossa
fatia das informacôes recolhidas sem lugar no âmbito da temática definida para este trabalho, possa
animar os investigadores futuros a prosseguir vias de pesquisa paralelas e, necessariamente comple-
mentares.
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I PARTE
CINATTI: FORMACÃO E PERCURSO DE UM
ARQUITECTO-CENÔGRAFO
 
1. FORiMACÃO, ACOLHIMENTO E OBRA CENOGRÁFICA
1.1. Lisboa, 1836.
Giuseppe Cinatti chegou a Lisboa no início de 1836. Tinha entao 28 anos1 . Aguardavam-no no Real
Teatro de S. Carlos, para onde fora contratado como cenôgrafo na preparacão da temporada que
então inaugurava. As profundas raízes que desde essa data estabeleceu na capital portuguesa, muda-
riam o rumo da sua vida, afastando definitivamente a possibilidade de um regresso ao seu país natal.
Em Portugal, apesar da agitacão política, Cinatti encontrou um clima propicio ao desenvolvimento
da sua actividade profissional ligada primeiro â cenografia, depois â decoracão e, finalmente, å arqui-
tectura, definindo deste modo um percurso compatível com o sentido da sua forma^ão. Filho de um
«pintor decorativo»2 activo na Lombardia, completou os anos mais significativos da sua educacão
em Milão, cidade para onde a sua família se transferira, . Ai terá acumulado a experiência do ofício
de seu pai, base a partir da qual desenvolveria a prática cenográfíca, com o curso de arquitectura na
Academia de Belas Artes de Milão, o qual foi, todavia, forcado a deixar incompleto, na sequência do
envolvimento num episôdio burlesco, que determinou a sua satda do país e quase lhe custou a vida
numa ousada travessia dos Alpes .
' Nasceu em Siena. em 1808.
:
Luigi Cinatti. sienês. faleccu com cerca de 80 anos. em 1868. Na pedra tumular que Guiseppc Cinatti mandou aplicar
na sepultura de seu pai pode ler-se: «Ê qui sepolto / Luigi Cinatti scncse / caro a tutti per brio e la schietezza
dell'animo / professo con amore I'arte della pittura decorativa / mori ottuagenario il giorno 8 di marzo dell'ano 1868 /
Giuseppe figlio nconoscente al diletto e compianto genitore»: BN. Espolio de Jaime Batalha Reis (E.4). C\. 89. pasta
26. O vasto espôlio documental deixado por Jaime Batalha Reis inclui um pequeno núcleo de correspondência relatĩ\o
á familia Cinatti. o que se explica pelo facto de se ter consumado. em 1872. o seu casamento com Ccleste, filha de
Guiseppc Cinatti. Rcgiste-se ainda que difĩcilmente se pode aceilar que Luigi Cinatti tcnha sido um «arquitecto distin-
to». como pretende Jaime Batalha Reis na biografîa que dedicou ao cenôgrafo dc S. Carlos. em 1879. Para além de
ignorada pela histonografia italiana. parece-nos lôgico que. caso a sua acti\idade no domíruo da arquitectura se tivesse
por algum modo tornado digna de distincão. esse facto teria sido salientado por seu fílho no texto que mandou inscre-
ver na pcdra tumular. acima citado. Cfr. Jaime Batalha REIS. «José Cinatti» in 0 Ocidente. - N. 40. vol. II (15 de
Ago. 1879). p. 123.
'Em Milão os Cinatti tinham «parentes prôximos. os Riccordi. editores de música.v F. Keil do AMARAL. Histôrias
â margem de um século de histôria. 1970. 76.
'Cinatti deixou Milão clandestinamente por se ter esquivado de executar a vontade expressa no seu núcleo dc filiacâo
política que. ambicionando «mclhorcs dias para a sua terra - opnmida (...) por um tiranete scm génio nem escrúpu-
los». determinara o seu assassínio. Incapaz de cometer a tarcfa que a sorte lhe ditara. Cinatti foi tornado como traidor.
Neste contexto sc justifica a sua fuga de Itália. «atra\ essando os Alpes. por onde se aventurou para entrar em Franca.
Nessa travessia sofreu muito: era Inverno e perdeu-se nas monlanhas. Não resistiu ao fno c á fome. caindo prostrado
na neve. Se não fosse um daqueles cães de S. Bernardo que os frades do Hospício de Grimsel amestravam para procu-
rar os viandantes perdidos. Cinatti teria perecido. Levado para o Hospício foi socorrido e tratado. Ali permaneceu al-
gum tcmpo. recuperando as forcas e depois desenhando e pintando. com grande aprazimento dos frades. a quem ofere-
ceu cssas obras.. .»; Cfr. Idem. pp. 76-77. A testemunhar a veracidade dcsta histôna existe no espôlio da fanulia Keil
do Amaral um desenho original de Cinatti legendado: Ospizio dei Gormisel - 81,00piedal di sopra mare.
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0 país que o acolheu vivia ainda a turbulência do rescaldo de uma guerra civil de dois anos. Momen-
tos de grande instabilidade politica sobrevieram â euforia da vitôria do partido liberal em 1834. A
morte súbita de D. Pedro IV dera prematuramente a coroa a D. Maria II, jovem «estrangeirada»5
que contava então apenas 15 anos. Casada em 1835 e logo viúva, a Rainha esperava a vinda do seu
segundo marido, o principe de Saxe-Coburgo-Gotha. D. Fernando, «personalidade-chave da cultura
artística portuguesa do romantismo»6 , chegou a Lisboa exactamente no mesmo ano em que Cinatti,
mas a 8 de Abril. A coincidência temporal da vinda do principe alemão e do arquitecto italiano con-
tribui para iluminar, no panorama da cultura portuguesa de oitocentos, a sincronia entre a consolida-
cão do regime liberal e o processo de instauracão do romantismo, nesta segunda metade dos anos
307. Numa breve análise dos acontecimentos de 1836, facilmente se detectam outros sinais indicati-
vos da nova época que, com maior ou menor consistência, o triunfo do Liberalismo e o desenvolvi-
mento da sociedade burguesa consolidavam. Os seus mais conscientes promotores vinham, sem dú-
vida, do universo das letras. Almeida Garrett e Alexandre Herculano foram, na cultura nacional os
geradores da consciência romântica na sua expressão mais elevada.
Desde 1834, com a revalidacão dos princípios da revolucão de 1820, ainda que atenuados pela mo-
deracão da Carta, as novas estruturas liberalistas definitivamente estabelecidas em Portugal com a
subida ao trono de D. Maria II, apelavam a um esforco «civilizador», como lhe ditavam as suas raí-
zes iluministas. Suplantando a «fraternidade» e a «igualdade» de inspiracão jacobinas, embora com
elas mantivesse uma estreita relacão, a «instruccão pública» era assumida como uma das tarefas pri-
maciais da monarquia constitucional8 . Disso beneficiaria a curto prazo, não sem alguma ambiguida-
de, o ensino das artes, da música, da danca e do teatro.
Ao tomar o poder em 1836, o governo setembrista concentrou parte das suas energias na reforma do
sector educativo. No dominio do ensino artístico, as directrizes ditadas apenas três semanas apôs a
tomado do poder por Passos Manuel, davam corpo a uma série de intencôes anunciadas anterior-
'OIiveira MARTINS. Portugal Contemporâneo. 10a ed . vol.2. 1996. p.63.
"
J.-A. FRANQA. O Romantismo em Portugal. 2° vol . 1974. p 481
«1835 (ou 1834). pax Iiberalĩs. é uma data índiscutível: marca o comeco do proccsso romântico nacional (...)»: in
Idem. l°vol. p. 10
8
Ver Luis Reis TORGAL. «A instru^ão publica» in Histôria de Portugal. vol. 5. 1993. pp.609-65 1 .
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mente pelos protagonistas da revolucão liberal de 209, que se haviam insinuado logo em 1834. Ao
primeiro governo de D. Pedro IV coubera a decisão de formar uma comissão para o estudo de uma
Reforma Geral Jos Estudos do Reino, a qual Almeida Garrett foi, desde Iogo, chamado a secreta-
riar10 . A ideia da instituicão de Academias de Pintura, Escultura e Arquitectura prevista no âmbito
dessa reforma não concretizada, foi retomada em Fevereiro de 1835 pelo ministro do Reino do go-
verno do duque de Saldanha, Agostinho José Freire. A precipitacão dos acontecimentos politicos
determinou, porém, que coubesse a Passos de Manuel publicacão dos decretos fundadores das Aca-
demias de Belas Artes de Lisboa (25 de Outubro) e do Porto (22 de Novembro), fechando, já num
contexto romântico. um processo que há muito se anunciava. Apesar do amargo fim do ministro
cartista11 , os princípios aprovados para a fundacão das duas instituicôes votadas ao ensino artístico
não renegavam nenhuma das intencôes propostas em 1835, limitando-se a traduzi-las com pequenos
ajustes. A ideologia liberal que as fundamentava e os meios disponibilizados, ou disponíveis, eram
afinal os mesmos12 .
Na capital, a Academia condenada ao edifício do recentemente extinto convento de S. Francisco da
Cidade, local onde se havia reunido o espôlio artístico recolhido das múltiplas instituicôes monasticas
votadas ao abandono e ao saque apôs a publicacão do decreto de Antônio Augusto de Aguiar, em
1834, foi castrada na sua génese pela inexistência de um corpo docente apto a servi-la. A larga
maioria dos professores seria ainda recrutado na Ajuda, com excepcão do pintor Antônio Manuel da
9A ideia da instituicão de um centro de ensino das Belas Artes foi. pela primeira vez. apresentada ås cortes por um
lente de Coimbra. Trigoso de Aragão Mourato. Sobre a cnacão do Liceo e do Atheneo das Bellas Artes (do qual Se-
queira seria nomeado presidente perpétuo do conselho de dircccão) ver J.-A. FRA.NCA. op cit. 3a ed.. vol. 1. 1991. pp
205-208. Este autor chama particular atencão para a actualidade dos estamtos do Atheneo, que «previam uma mstru-
cão regular. aberta ao sexo feminino (com certos cuidados na admissâo. porém. e em estudos separados). e gratituta
para quem tivesse falta de meios: cinco aulas de modelo vivo ( que seria também feminino). de estátua e de arquitectu-
ra (com estudo de perspectiva e de geometria prática). e de "exemplares de histôria natural". numa abertura para a
paisagem e para a natureza-morta. constituiam o curso de desenho. ao qual se juntava o ensino de pintura . escultura e
arquitectura». A este programa pedagôgico aliava-se a atribuicão de bolsas de estudo para Roma e Paris e a organiza-
cáo rcgular de concursos e exposi?ôes. A Vilafrancada impossíbilitou a concreti/xicão ímediata destes ideais. írreme-
diavelmente perdidos apesar dos esforcos movidos a partir da entrada em \igor da Carta. em 1826. A Academia de S.
Miguel . criada no contexto absolutista. nas obras da Ajuda. foi um episôdio sem histôna no ensmo das arles do pais.
10 J.-A. FRANCA vê nele. porém. a verdadeira «alma desta conussão»: in op cit. 1° vol.. 1974, p. 143.
11
Agostinho José Freire foi assassinado na sequência do golpe palaciano anti-Setcmbrista. «Belcnzada»: cfr. Oliveira
MARTINS. op cit. 10° ed. 2° vol.. 1996, pp. 67-68.
12«Do diploma de Agostinho José Frcire passaram ao decreto de Passos Manucl as ideias básicas da Academia
- e logo
o seu propôsito iluminista. "O fim dc promover a cmlizacão geral dos Portugucses. difundir por todas as classes o
gosto do belo. e proporcionar meios de melhoramento aos ofícios e artes fabns pela clcgância das formas e seus arte-
factos" (...)»: J.-A. FRANQA. op cit. 3â ed.. vol. 1. 1991. p. 219. Ver também. do mcsmo autor. «0 Setembnsmo no
cnsino das artes e do teatro». in O Liberalismo na Península Ibérica na primeira metade do sêcuh A7.V. 2° vol.. 1981.
pp. 197-202.
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Fonseca, enriquecido pela experiência de oito anos de permanência em Roma. 0 neoclassicismo do
programa do palácio real, há muito reduzido aos limites possíveis da criacão nacional
*
, informava a
todos os niveis o programa do ensino, que assim descoloria o esforco do investimento. No Porto a
situacão seria equivalente.
Todavia, sob o ponto de vista da actividade arquitectônica, o que mais importa destacar, â data da
chegada de Giuseppe Cinatti, é a persistência da mais completa paralisia. As contingência políticas a
que o país esteve sujeito desde o periodo das Invasôes Francesas até ao eclodir da guerra entre abso-
lutistas e liberais, não poderia ter favorecido o investimento construtivo. Com as finan^as esgotadas,
mau grado os intentos da desamortizacão, a grande obra da Ajuda paralisou a um terco do seu pro-
jecto original14, enquanto a necessidade de instalacão dos servi^os públicos era ultrapassada pela
adaptacão das fábricas conventuais desocupadas. Tanto quanto a Academia de Belas Artes, o palácio
das cortes, alma do constitucionalismo, teve de adaptar-se ao edificio de S. Bento da Saúde, apôs
algumas obras de remodelacão. Sô o desenvolvimento da economia capitalista proporcionaria, em
breve, uma alteracão da situacão, cimentando condicôes básicas ao lancamento da iniciativa privada,
num contexto em que Cinatti teria já um papel fundamental a desempenhar.
Intimamente ligada â accão do primeiro poeta do romantismo português15 esteve a reforma do ensi-
no das artes dramáticas com a criacão do Conservatôrio Nacional. Tanto quanto as Academias de
Belas Artes ou a reforma do ensino básico e secundário e as primeiras tentativas de criacão de esco-
Ias de ensino politecnico, o teatro merecia plena atencão, também ele tomado como agente de
«civilizacão» e escola de «bom gosto». Desde 1834 a companhia francesa trazida pelo empresário
Emiho Doux, animava o teatro da rua dos Condes. Mas o que o programa setembrista procurava era
a revitalizacão do teatro português.
13«A arte portuguesa até meados do seculo dependeu daquilo que fizeram (e ensinaram) as equipas da Ajuda
- que por
seu lado continuaram. com nova mas já epigonal dosagem romana, a tradigão portnguesa bastarda de Seteccntos De
Vieira Lusitano a Pedro AJcxandnno. a Cyrillo, a Fuschini c a Joaquim Rafael (...) corre uma linha que se degrada e
desactualiza. Na escultura os continuadores de Giusti ou de Machado de Castro encadeiam-se bem num Joao José de
Aguiar, que nem sempre acusa a vantagem de ter aprendido em Roma com Canova.»: J.-A. FRANCA, op cit. 3a ed..
vol. l.p. 108.
14
Sobre o proccsso de construcâo do palácio da Ajuda. obra dos arquitectos Fabn e Costa e Silva. ver J.-A. FRANCA.
op cit. 3a ed., vol.l, 1991. pp. 96-108.
"Durante o seu exilio em Franca. no Inverno de 1824-1825. Garrett compôs o poema Camôes.
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Em 1835, o ministro Agostinho José Freire concretizara a criacão do Conservatôrio de Música, en-
tão entregue â direccão de Domingos Bomtempo. 0 de Artes Dramáticas teve de esperar por Passos
Manuel, para nascer em Novembro de 1836. Fora totalmente arquitectado por Garrett que assim en-
carnava pragmaticamente o papel de «educador» da nacão16 . A criacão desta academia devotada ã
arte da representacão, mais inovadora do que o instituto musical que absorveu, a quem se descobrem
antecedentes17, foi, desde o primeiro momento, parte integrante de uma reforma global da gestão do
teatro nacional. Esta compreendia, não sô a criacão de um ôrgão de governo a ela relativo, a Inspec-
cão Geral dos Teatros, que Garrett viria a dirigir ate 1841, mas também a fimdacão de um novo es-
paco de encenacão que viria a ser o Teatro Nacional de D. Maria II18. A revolucão teatral era con-
substanciada, ainda, pela prôpria producão de Garrett como dramaturgo
Ao contrário de Almeida Garrett, em quem os Setembristas encontraram um bnlhante colaborador,
Alexandre Herculano representou, durante estes anos, a oposicão cartista. Em 1836, exonerou-se do
cargo público que Ihe fora confiado, como bibliotecário responsável, em Coimbra, pela «arrecadacão
da opulenta LivTaria de Santa Cruz». Nesse ano veio, também ele, para Lisboa. Aqui publicou já a
primeira parte da l 'oz do Profeta, opúsculo «em prosa cadenciada, em pequenos períodos imitando a
linguagem biblica, mas modelados sobre os escritos revolucionános de Lamenais, Palavras
de um
Crenîe {...)>/. Em 1837 foi-lhe entregue a direccão da revista lancada pela «Sociedade Promotora
de Conhecimentos Úteis»: 0 Panorama. Neste periôdico semanal de formato enciclopédico, Hercu-
lano deixou transparecer toda a sua indignacão perante a abolicão da Carta, escrevendo, nesse con-
texto, alguns dos artigos críticos mais significativos produzidos na época, bem como as suas pnmei-
16 «0 intelectual romântico. na linha de desenvohimento de uma posicão que vinha já do século XVIII. scntiu-se par-
ticipante de uma "república das letras" constituida por todos aqueles que. tendo asccndido por
mérito (e não por nas-
cimento ou nqueza) ao papel de mediadores da verdade. deviam irradiá-la. tendo em vista reformar
a "alma nacional
Por isso todo o intlectual romântico. principalmente na primeira fase do romantismo. assumiu-se. também. como um
cducador. e defendeu quc sô uma profunda revolucâo cultural poderia ajudar á construcâo de uma nova sociedadc
( )»• Fernando CATROGA. «Romantismo. literatura e histôna» in Histôria de Portugal. op cit. vol. 5.
1993. p. 545.
17 O semináno da Patnarcal que William BECKFORD tanto gostava de visitar; cfr.
Diario de William Beckford em
Portugal e Espanha. 3a cd.. 1988.
1S«( ') outra diligcncia sc jogava radicalmente nestas iniciativas no dominio teatral: a edificacão de um vcrdadeiro
tcatro de prosa. equiparável â ôpera de S. Carlos. construcão nobre. em contraste com os pardieiros
existcntes na Rua
dos Condes ou da Alegna. ainda resultantes da improvisão dc depois do Terramoto.»; J.-A. FR\NCA. «0 setembns-
mo no ensino das artes e do teatro» in op cit. 2C vol.. 1981. p. 202.
,9Com o seuAuto de Gil I 'icenie. publicado cm 1838. Garrctt cstabelecia o «ponto dc partida do renovamento roman-
tico» também ao nível da dramaturgia nacional; J.-A. FRANCA op cit. 2' voL 1974. p. 399.
:;,Teôfilo BR^GA. Histôria do Romantismo em Portugal. 1880. p. 285. O autor acresccnta amda: «A chamada Re\o-
lugão de Setembro produziu em Herculano um desalento moral. e pela primeira vc/. dcscreu
dos destinos da patrta. estc
cstado sentimental é so o que se acha na I oz do Profeta e nada mais. A prosa biblica fcz impressâo sobre os conscn
a-
dores Cartistas. e o nome de Herculano repetia-se: veio então para Lisboa em fins de 1836».
1()
ras novelas histôricas21 . Nos textos publicados em 0 Panorama, Teôfilo Braga descobre os alicerces
do «extraordinário poder espiritual que exerceu inconscientemente sobre a nacão portuguesa»
"
Pode talvez considerar-se que. se accão política de Garrett nos aponta o lado mais fecundo das op-
côes tomadas no quadro político dos anos imediatos ao fim da guerra civil, Herculano revela-nos,
pelo contrário, o seu lado mais obscuro. A questão patrimonial justificava plenamente as suas diatri-
bes. A extincão das ordens religiosas em 1834. por decreto assinado ainda por D. Pedro IV, no
contexto geral da desamortizacão, condenara os bens nacionais ås contingências da venda em hasta
pública, ou pior, do saque e das mutilacôes. Contra «o espírito destruidor desta geracão que ora vi-
ve», Herculano, com eloquência profética, a que já recorrera antes, lancou, em 1838, o seu brado «a
favor dos monumentos da histária, da arte e da glôria nacional que todos os dias vemos desabar em
ruínas))23 . Com génio de cria<?ão literária, denunciou os efeitos devastadores das accôes vandálicas
do seu tempo sobre a heranca monumental das épocas passadas, apelando â sua salvaguarda. Nisso a
cultura romântica portuguesa deve-lhe um esforco pioneiro24 , ao qual, em breve, se aliaria Almeida
Garrett25 . Ao percorrer o país motivado pela recolha e salvaguarda das tradicôes do cancioneiro po-
pular, em 1843, o poeta escreveu um relato da sua viagem, já isento do optimismo que pautara a sua
accão no final dos anos 30. Num contexto de crítica â sociedade burguesa, Garrett denunciaria os
atentados lesa patrimônio que anotara no percurso que o conduzira ao vale de Santarém .
A valorizacão patrimonial de Herculano esteve, evidentemente, muito distante do interesse de colec-
cionismo e antiquariato detectável a partir de finais do século XVIII, naturalmente afecto ao patn-
mônio môvel27 . Mas não sô. Nos seus textos de 1837 e 1838 sobressai a consciência contemporânea
:1
Em 1838 publica O Casteîo de Faria e. no ano imediato. o famoso conto.l Abobada.
22 In Idem. p. 287.
:3 Alexandre HERCULANO. «Monumcntos (I)» in O Panorama. - N. 69 (1838). A sequência de lextos publicados por
Herculano nesta revista sobre a questão do patnmônio foram mais tarde reunidos. como é do domínio comum. nos
Opúsculos com o título genérico «Monumentos Pátrios».
24 Ver Da\id Mourão FERREIRA. Alexandre Herculano e a valorizagão do patnmônio culturaî português. 1977.
25 Para além da accâo dos dois nomes maiores da cultura romantica portuguesa é forcoso citar a accao de homens como
o Cardeal Saraiva e o prôprio rei D. Fernando II. Saliente-se porém o trabalho ptoneiro de Luís Mouzinho de Albu-
querque responsável. no mosteiro da Batalha. pela primeira íntervcncão de restauro monumental no país de acordo
com critérios precocemente sustentados pela preocupacão «científica» de reintegra^ão do edificio na unidade do seu
estilo original. imciada em 1840; ver Luis Mouzinho de ALBUQUERQUE. Memôria Inédita acerca do edificio mo-
numental da Batalha. 1854.
:60 romance l'iagens na minha terra foi originalmente publicado na Revista í'niversal Lisbonense. dirigida por An-
tônio Fcliciano de Castilho. entre Agosto e Dezembro de 1843. A continuidade da edicão foi então quebrada. voltando
a retomar-sejá em Junho 1845. prosseguindo entâo até Dezembro de 1846.
:
Patente por excmplo na recolha de antiguidades levada a cabo por Frei Manuel do Ccnáculo
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da importância da preservacão dos monumentos arquitectônicos enquanto testemunhos capazes de
iluminar, na sua essência cultural e estética, o devir histôrico da nacão. Este conceito de
«monumento/documento», investia o paîrimônio construído de uma qualidade instrutiva, em moldes
que exigiam a sua reabilitacão no âmbito do primado civilizador assumido pelo Liberalismo, fortale-
cendo consequentemente a nocão de responsabilidade civil na sua conserva^ão"'
Ao conjunto destes ideais Herculano aliava o fervor nacionalista da sua sensibilidade romântica, que
o induziu igualmente a batalhar contra o «preconceito de que em arte sô o grego e o romano é belo».
Assim o afirmava num artigo significativamente intitulado «A Arquitectura Gôtica» no número inau-
gural de 0 Panorama Alexandre Herculano, «medievalista por voca^ão romântica e por opcão
ideolôgica»29, demonstra ai, tal como anunciara em 1835, a ruptura consumada com o fundamento
da estética clássica, ou seja, da arte como imitacão da natureza. Repudia a mimesis aristotelica a fa-
vor de um idealismo herdado de Platão, enriquecido com leituras de Kant e dos filôsofos do primeiro
romantismo alemão30 . Nos textos de Schiller, Mme. Staél e, sobretudo, na poesia de Klopstock,
Herculano bebe a ideia da essência religiosa da arte que, em 1837. transpareceria no texto onde
alertava para o facto de «em o nosso país os monumentos do estilo gôtico terem sido assaz despre-
zados, e até a barbaridade e ignorância lhes tem feito uma guerra cruel».
Sem as hesitacôes de Garrett, inicialmente solidário com os princípios estéticos do classicismo, ,
Herculano empenhava-se também no combate pela renovacão moral da sociedade portuguesa. Tal
como Lamartine defendera em Franca, acreditou que nos fundamentos do cristianismo se descobriam
sôlidos valores morais adaptados ao contexto sociolôgico gerado pela derrota definitiva do absolu-
tismo. Na arte gôtica redescobriu a pureza da espiritualidade cristã, que valorizou, contrapondo-a å
:í< Cfr. Jorge CUSTÔDIO. «De Alexandre Herculano á Carta de Veneza» in Dar Futuro ao Passado. 1993. p 4 1
:9J.-A. FRANQA. «A arte medieval portuguesa na visão dc Herculano» in Alexandre Herculano á luz do nosso tem-
po: ciclo de conferências. 1977, p. 49.
3U Alexandre HERCULANO. «Poesia: Imita?ão-Beio-Unidade» in Opúscuhs. vol. 5. 1982; tcxto original publicado no
Porto in Repositôrio Literário (1835). Há que fazcr algumas reservas quanto ao aicance das referências alemãs de
Herculano (como para Garrctt). Apesar dos esforcos. J.-A. FRANCA alerta-nos para o facto de que difícilmentc pcne-
travam o «caos do Sturm und Drang»: in op cit. 1° vol.. 1974. p. 207.
31 Assinale-se que o primeiro poema de Garrett foi consagrado a Catão. o herôi romano. Como sintetiza J.-A. FRAN-
CA «A visão de Herculano da arte medieval portuguesa integra-se na histôria da mentalidade romântica nacional
-
ou. mclhor. venfica. ísto é controla e torna \ erdadcira cssa mentalidadc Aquilo que nos seus companhenos de gerasão
podia ser moda ímportada. ou adoptada como nova pclc (...). ou que no espínto deles podia revelar hesita^ôes. cm so-
breposicôes culturais (e é o caso de Garren. ora prefcrindo a arte neoclássica ora a romãntica, entre 1821 e 1845, pclo
mcnos). na sua prôpna mentalidade era um dado adquindo c fundamental. jamais posto em discussão ou reconsidera-
do »; in «Arte medieval portuguesa na visão de Herculano» im op cit. 1977, p. 49.
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racionalidade prôpria da ideologia neoclássica. Nesse sentido, destacou nas suas formas arquitectô-
nicas «(...) as torres erguidas nos campanários, cujos cimos piramidais pareciam apontar para o céu -
as colunas delgadas e subindo a prodigiosa altura, semelhantes ao pensamento que se ergue até ao
trono do Senhor (...).»''2 .
Para Herculano também nestas estruturas se revelava o «génio» nacional, â maneira do volksgeist
hegeliano, anterior å corrupcão e decadência trazidas pelo clericalismo e pela Inquisicâo joaninos.
Assim o haveria de traduzir no conto de grande sucesso escrito em 1839 - A Abôbada. Na evidência
de que sô um arquitecto português (Afonso Domingues) poderia acabar uma obra que era um mo-
numento ã prôpria nacionalidade^ , se pode entroncar, como bem viu José-Augusto Franca, o desfa-
vor de Herculano em relacão â entrega, já no início dos anos 40, da obra do Teatro Nacional de D.
Maria II a Fortunato Lodi, italiano, como Cinatti^4 .
Enquanto no dominio das letras e do pensamento, o romantismo, sentido como triunfo da liberdade
de espírito e, sobretudo, de potenciamento de um sentimento nacionaF5 , ganhava terreno, no campo
da criacão artística, tal como a nova Academia o acarinhava, prolongava-se o espirito neoclássico da
Ajuda. O ambiente de cria^ão artistica lisboeta era, nesse sentido, tão ambíguo quanto aquele que,
em Milão, condicionara a formagão de Guiseppe Cinatti, embora por razôes bem distintas das que se
podiam detectar na capital lisboeta.
A coexistência de duas ordens de pensamento, que desde finais do século XVIII opunham, dialecti-
camente, o primado clássico å poética romântica, abriu o caminho a uma guerra de teôricos, partidá-
rios do gôtico versus defensores da heranca greco-romana, que teve o seu expoente em Franca entre
1844 e 1846. Nunca estas dissencôes parecem ter perturbado o pacato empirismo do meio artístico
nacional. O projecto neoclássico de Lodi para o Teatro de D. Maria II não foi sentido como uma a-
fronta ao gosto pitoresco da Pena promovido por D. Fernando II, que o antecede alguns anos. As
criticas ferozes desferidas contra o edifício monumental do Rossio estavam longe de ter qualquer
fundamento estético, sendo, pelo contrário, bastante significativo que a primeira grande obra pública
•:
AJexandre HERCULANO. «A Arquitectura G6tica» in O Panorama. - N.l (Maio 1837).
'
'
A Mosteiro de Santa Mana da Vitôria foi fundado por D. João I na scquência da vitôria de Aljubarrota.
4
Para o aprofundamcnto da questâo ver J.-A. FRANCA. «Arte medieval portuguesa na visão de Herculano» in op cit.
1977.
«Mais do que um licão cívica e cristã. o romantismo português prctendia (...) dar uma licão de nacionalismo»: J.-A.
FRANCA. op cit. 1° voL 1974. p. 205.
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do regime liberal fosse simultaneamente um dos exemplares mais importantes da arquitectura neo-
clássica da capital. Quanto â coexistência dos dois léxicos arquitectônicos distintos, o senso comum
parecia ter-se encarregado de fazer a distincão entre os espacos a que melhor se adequavam: o pri-
meiro urbano, o segundo recolhido em Sintra, local de veraneio por excelência. Nesta ténue separa-
cão repousava o primado «conciliatorio» detectável na cultura artística nacional. Embora seja forco-
so admitir que essa postura resulta, não de um esforco activo de entendimento, mas antes de um
conformismo passivo, é bom reter as palavras de Argan, habil na demonstracão de como a ideologia
(transformada tantas vezes em expressão politica concreta, como no penodo napoleônico), ao ocu-
par na criacao anistica o lugar anteriormente reservado «ao principio metafisico da natureza-
revelacão, tanto na arte neoclássica como na romântica, mostra(r) que ambas, apesar da aparente
divergência, pertencem ao mesmo ciclo de pensamento>/6 .
Isento de qualquer proposta teôrica sobre a matéria, o núcleo artístico português deixaria os textos
de Herculano quedarem-se sem resposta Ninguém na Academia a poderia assegurar, pela fragilidade
que é forcoso reconhecer nas opcôes (?) estéticas do seu corpo docente e discente. A propria rei-
vindicacão assumida por um núcleo de jovens pintores que, em 1844, perturbou a tranquilidade do
quotidiano da Academia de Belas Artes, exigindo a reforma do sistema de ensino e, principalmente, a
possibilidade de encetar um paisagismo sur le motif em detrimento dos hábitos «copistas» a que
eram submetidos, não teve foros revolucionários'5 .
Em 1839 D. Fernando II deu inicio â obra da Pena dentro de um gosto revivalista e eclético, que so
um amador de arquitectura alemão, o barão Von Eschwege poderia ter ajudado a consumar. As suas
estruturas arquitectônicas, pensadas de modo a preservar a pré-existência do convento jerônimo ma-
nuelino, aliadas ao efeito da sua integracão paisagística, remetem este palácio para um contexto de
criacão excepcional, que vinha reforcar a exaltacão de Sintra como estandarte do romantismo nacio-
nal. Em Lisboa, â data do seu desembarque, ninguém poderia imaginar o papel preponderante que a
histôria reservara ao rei consorte recém chegado, como agente catalizador da cultura romântica na-
Giulio Carlo ARGAN. A rte Modema. 1992. p. 12.
v
Cfr J.-A FRANCA. op cit. 3a ed.. vol. 1. 1991. pp. 258-259. Daí que o autor seja levado a afirmar: «Falar dc ro-
mantismo aprcsenta (...) um certo risco: ncnhum movimento ordenado numa conscicncia comum. e menos ainda um
programa se organizam diante dos nossos olhos. Esforcos isolados e dcsconcxos. protestos antiacadémicos contra uma
Academia saída de desejos mal servidos mas igualmcnte românticos (...)» (p. 259).
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cional nas suas múltiplas vertentes38 . Muito menos se poderia supor a relevância da contribuicao do
jovem cenôgrafo escriturado para o Real Teatro de S. Carlos.
1.2. Anos de formacão.
No meio artístico de Milão Cinatti colheu as raizes fundamentais da sua forma^ão. Estritamente ita-
liana ela seria, também, formalmente clássica. Em Itália, como demonstra Luciano Patetta, a polémi-
ca dos revivalismos desconheceu um enraizamento arquitectônico por via do domínio incontestado
da cultura clássica""9 , que num primeiro momento sô os literatos ousaram contrariar . A ortodoxia
do neoclassicismo transalpino foi, durante toda a primeira metade do século XIX, incorrompível,
mesmo no núcleo lombardo, mais permeável â influências tedescas e francesas. Milão era la cittadel-
la del neocIassicoAX , defendida das apologias da arquitectura medieval, estranha å cultura nacional,
nas trincheiras da Academia de Brera e da Comissione d'ornato * .
Na cidade existia, porém, o mais importante monumento gôtico de toda a Itália: a Duomo. Apesar
do seu impacto urbanistico o imenso edificio, mal amado, permanecera incompleto, mesmo depois de
alguns acrescentos clássicos, até que, sob o domínio napoleônico se decidiu investir no seu acaba-
mento. A forma definitiva dada å fachada da catedral é obra do arquitecto neoclássico Carlo Ama-
D. Feraando II distinguiu-se também como coleccionador e mecenas. tendo contnbuido para o enraizamento de no-
vos hábitos de sociabilidade. como o da frequência do Passeio Público. Também ele se empenhou na defesa do patri-
mônio monumental; Sobre o seu papel na política e na cultura nacionais ver José TELXEIRA. D. Fernando II: rei-
artista artista-rei. 1986.
39Luciano PATETTA. L ' architettura dell' Eclettismo: fonti. teorie, modelli 1750-1900, 1975. p. 260. O autor defen-
de que o medievalismo patente em algumas manifestacôes efémeras. jamais ultrapassou a condicâo de fenômeno mar-
ginal de importacão estrangeira. A cultura romântica italiana. apesar da breve aparicão de uma tendência neo-
românica entre 1840 e 1860, sustentada por motivos ideolôgicos durante a guerra da Independcncia. elegeu, natural-
mente, o neo-renascimento como «estilo nacional».
40Reunidos em torno da publicacão do bisemanário literário // Conciliatore. um núcleo de poetas, em que se destaca
Silvio Pellico e Manzoni abriam uma via de pcnsamcnto «ncocatolicista». com paralelo na obra de Chateaubriand. que
ímpunha o reconhecimento das virtudes medievas. Tal como Herculano defendeu em Portugal. o romantismo nas le-
tras italianas rcpudiou as regras da rctôrica clássica a favor dc uma cxpressão poética livre. moral. popular e nacional.
coerente com o momento de preparacão do Risorgimento.
4! Paolo MEZZANOTTI e Giacomo BASCAPE. Milano nell' arte e nella storia. 1968. p 81. Luciano PATETTA de-
fende mesmo que os arquitectos neoclássicos italianos. influenciados até â geracão activa na época da restauracâo pela
obra tutelar de Giuseppe Piermarini (1734-1808). sâo muito mais ortodoxos do que os franceses. alemães e. sobrctudo.
os ingleses seus contemporáneos. Neles se descobre o mais absoluto ostracismo em relacão ao gôtico e a qualquer for-
ma de recuperacão de um léxico fantástico ou exôtico; cfr. op cit. 1975. pp. 262-263.
4"Esta comissão de cinco membros. criada em 1807 pela administracão napoleônica. era responsávcl pcla apreciacão
de todos os prqjeclos arquitectonicos destinados å cidade. substituindo o antigo cargo de Architetto di Stato.
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ti '"' Nela se cumpriu, entre 1806 e 1813, o projecto revivalista que delineara e cujas obras dirigiu. A
contradicão entre domínios arquitectônicos não abalou as conviccoes classicistas do arquitecto, que
até 1843 desenvolveu na cidade uma actividade sempre pautada pelos rigores esteticos privilegiados
pela Academia Amati personifica, todavia, uma postura paradigmática das possibilidades de um
entendimento paralelo de duas opcôes estéticas que, em princípio, se excluiriam mutuamente. Há que
assumir o paradoxo de o sentido clássico primacial da sua obra arquitectônica nâo o impedir de olhar
de forma consciente o modelo de arquitectura gôtica que Ihe foi dado completar.
Da sua intervencão na catedral milanesa resultou um conjunto de publica^Ôes que testemunham não
sô a sua atencão para com a rectidão do gôtico. mas também a preocupacão que presidiu ås obras de
complemento do edificio de harmonizar a convivência das novas partes neogoticas com as estruturas
pre-existentes45 . Neste sentido, Patetta descobre na obra de Carlo Amati os primeiros fermentos ro-
mânticos da cultura arquitectônica milanesa. Esta ideia é ainda fundamentada quer pela abertura as-
sumida na sua actividade como docente na Academia de Brera, em relacão â possibilidade dos seus
alunos îrabalharem formas recuperadas da arquitectura medieval46 , quer pelo gosto revivalista e pi-
toresco detectável em alguns edificios de menor peso da sua obra construida47 . A postura
«conciliatôria» assumida por Amati em Milão, teve exemplos mais tardios em outras obras do ro-
mantismo italiano, dentre os quais se destaca o carácter excepcional dos episôdios medievalistas
protagonizados por Giuseppe Jappelli em Pádua48 . Mas sô com a chegada de Camilo Boito a cena
4
Carlo Amati (1776-1852) foi professor na Acadcmia de Brcra c mcmbro da Comissão de Ornato. A sua forma^ão
esleve associada ao arquitecto Luigi Cagnola (1762-1833) cuja obra. ligada nos primeiros anos ã rcgião de Veneza.
denuncia a licão de Palladio.
"Obra final da \ida de Amati foi a igreja de S. Carlo a Corso em Milão. construida entre 1839 e 1842. Emblemática
do final do ciclo classicista milanês. nela sobressai, incontestado, todo o ngor da sua formacão neoclássica; cfr. Robm
MIDDLETON e David WATKIN. Architecture du XLXe siêcle. 1993. p. 298.
45Cfr. Luciano PATETTA. op cit. 1975. p. 263. Amati publicou cm 1809 // Duomo di Milano. scguindo-se em 1821 a
obra Antichitá di Miiano. Pouco mais tarde. em 1825. o arquitecto dava â estampa Memoria suilo stato
deli'Architettura Civile nel Medio Evo. que Patetta considerou «la prima e piú equilibrata rivaluta/ione dell' architet-
tura di tale periodo storico comparsa in Italia» (p. 264).
4í,Patetta refere sobre a docência de Carlo Amati em Brera: «Classicista convinto. ed anche autoritario. egli subisce.
comunquc. l'influenza delle nuove idce e la pressione degli intellecttuali piú giovani. arrivando negli ultimi anni
d'insegnamento a proporre agli allievi temi che permettevano l'impiego dello stile gotico»: in Idem. p.264.
4
Em 1815 Amati construiu na villa Durini (Monza) um torreão ccntral coroado de merlôes cvocativo da memôria do
castelo medieval que aí existira. Formas pitorescas se descobrcm igualmente em alguns pavilhôcs que delineou para
jardins Ao detectar a existência dc outros cxcmplarcs dcsta tcndcncia pitorcsca aliada â construQâo de jardins «á igle-
sa» Patetta chama. porém, â atencão para o facto de, em Itália. ncnhum autor considcrar a edificacâo dc pavilhôes ou
tcmplctcs como parte da disciplina arquitectônica: cfr.Idem. p. 261.
'wEnire as quais se destaca o famoso Pedrocchino. acrescento neogôtico ado^ado por Jappclli ao café Pedrocchi. em
1837, depois de uma viagem a Inglaterra. O edifício pnncipal saira do scu risco em 1826. dcscnhado num cânone que
combinava citacôes da arquitcctura grega e egipcia. Giuscppc Jappclli (1783-1852). veneziano. fora discíplo de Gian-
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arquitectônica italiana o interesse pela arte da construcão medieval alcancaria um sentido estruturan-
te digno de referência, com profundas consequências detectáveis a partir dos anos 50, especialmente
em Milão, cidade onde concentrou a sua actividade.
No estudo que dedica ao fenômeno dos medievalismos em Itália, Patetta, denunciando sempre a sua
incidência restritiva, e mesmo rara, ao longo da primeira metade de oitocentos, chama todavia a
atencao para o fenômeno de importacao da poética do pitoresco, na difusão «aristocratizada)> de um
gosto pelos «jardins ingleses» e das ruínas. Eleitas não foram somente as ruínas clássicas, tema prefe-
rencial do vedutismo de Piranesi, mas também as de sabor medieval, «â inglesa». O exemplo das ruí-
nas construídas no parque da l 'illa Cusani em Desio foi bastante divulgado em toda a Itália, sobretu-
do apôs a publicacjio de alguns trattatelli dedicados å arte da jardinagem .
Nenhuma destas circunstâncias impede que se considere que o revivalismo medieval em Itália não
ultrapassou na arquitectura os limites de uma total marginalidade, embora corrosiva, ao longo de to-
da a primeira metade de oitocentos. Mesmo as experiências de teor efémero ou decorativo encontra-
das jamais superaram uma qualidade superficial e epidérmica. A valorizacão da heranca de Piermari-
ni, expressa na preponderância de um gosto de austeridade geométrica na composicão das fachadas,
trouxe â arquitectura milanesa uma consistente homogeneidade50 . Um meio houve, todavia, em que
o gosto pela Idade Média assumiu um sentido mais consistente e uma presenca mais assídua. Ligada
â actividade de Alessandro Sanquirico51 , a cenografia desenvolveu-se em Milão como domínio pre-
ferencial da experimentacão de um léxico formal medievalista para os arquitectos, agindo activamen-
te como meio de difusão desse gosto entre o público do Scala' .
nantonio Selva (1754-1819). A sua obra é predommantemente neoclássica; cfr. Robin MIDDLETON e David WAT-
KIN.opcit. 1993. pp.281-282.
49Luciano PATETTA cita, entre outras. a obra de Ercole Silva, publicada em 1801 com o título Dell'arte dei giardim
inglese; cfr. op cit. 1875. p. 261.
50Cfr. Robin MIDDLETON e David WATKIN. op cit. 1993. p. 296.
51 Alessandro Sanquinco (1780-1849). foi responsável pela redecoracão do Scala de Milâo em 1830; cfr. Henry Russel
HITCHCOCK. Arquitectura de los siglosXIX e XX. T ed., 1985. p. 99.
52Cfr. Paolo MEZZANOTTI e Giacomo BASCAPE. op cit. 1968. p. 81. Os autores chamam a atencão para a ímpor-
tância da publicacão. em 1819. da obra Reccolta di scene teatrali dei piú celebri pittore scenici. cm cujas ilustragôcs
se encontram exemplos afectos âs formas do gotico lombardo. Alessandro Sanquinco (1780-1849) inspirou a maioria
das ccnas pintadas para o Teatro alla Scala no gotico «fantástico» das ilustra^ôes de castelos e catedrais em ruínas. Os
autores salicntam ainda a coincidcncia, na maioria dos profissionais activos em Milão. cntre a prática arquitcctômca e
cenográfica.
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Refira-se, por último, a presenca em Milão, do pintor, decorador e arquitecto Pelagio Pelagi, activo
na cidade desde 1815, tambem enquanto docente. A decoracão de interiores em Milão estivera até
então dominada pela figura de Giocondo Albertoli, notabilizado pelos trabalhos desenvolvidos no
Palazzo Ducal, edificado por Piermarini ainda em finais do século XVIII
'
. Pelagi, mais jovem. dis-
tinguiu-se sobretudo pela construcão da «torre gotica» do parque de Desio, uma «curiosa invencão
arquitectônica» que fingia as ruinas de uma abadia a partir da combinacão de elementos neogôticos e
autênticos fragmentos medievais. A sua obra será do agrado da corte de Turim para onde seria cha-
mado em 1832 a fim de desempenhar o cargo de «ispecttore delle scuole di Arte e pittore e architet-
to dei palazzi reali»" .
O teor classicista da formacão académica de Giuseppe Cinatti, que veremos denunciar-se ao longo
da sua obra futura, garantido pela vivência milanesa do jovem estudante de arquitectura, não poderia
ter sido alheio aos fermentos românticos que, timidamente, se desenvolviam um pouco por toda a
Itália e, de forma particular, em Milão. Ao reportarmo-nos â época em que Cinatti frequentou a
Academia milanesa, sobre a qual não foi possível apurar nenhum dado concreto, mas que deverá si-
tuar-se entre o final da década de 20 e o início da seguinte, os nomes dos mestres a destacar são,
evidentemente, o de Carlo Amati, sem dúvida uma das figuras mais carismáticas da cultura arquitec-
tônica lombarda, e de Pelagio Pelagi.
Não menos significativa deverá ter sido a influência do meio em onde seu pai exercia a sua actividade
enquanto pintor decorativo. Artista de segunda linha, Luigi Cinatti55 terá por certo trabaíhado sob a
orientacão de Albertoli, que, depois de uma longa colaboracão com Piermarini, monopolizava, ainda
nos primeiros anos de oitocentos, todos os trabalhos ornamentais dos interiores milaneses. A grande
obra decorativa que marcou a entrada nos anos 30 foi, contudo, a remodelacão do Scala, dirigida
por Alessandro Sanquirico. Figura tutelar da escola de cenografia milanesa, Sanquirico deverá
igualmente ser considerado como uma influência signifícativa na formacão do jovem Cinatti.
53 Giocondo Albertoli (1742-1839) teve ainda uma fecunda ac?ão como professor na Academia milanesa.
MCfr. Luciano PATETTA. op cit. 1975. p. 268. Entre 1815 e 1832 Pelagi (1775-1860) esteve activo em Milão. tam-
bém como professor da Academia de Brera. Já na corte turinense edificou. a partir de 1839. a villa neogôtica La Mar-
gheria. Verifica-se. assim. curiosamente. que o acentuar da atencão italiana para com a estética da arquitectura medie-
val, com arquitectos como Pelagi ou Jappelli. foi um fenômeno contemporaneo å construcão. em Portugal. do palácio
da Pena.
55Luigi Cinatti esteve activo pelo menos até 1839. ano em que numa carta a seu filho dá notícia de lhe ter sido efec-
tuado um importante pagamento por servicos prestados em Franca; BN. E.4. Cx.89. pasta 16: Carta para Giuseppe
Cinatti. Turim. 6 de Out. 1839.
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A conjuncão de todos estes factores implica que se reconheca que, â data da sua chegada a Lisboa, o
jovem italiano trazia já formados os dois tracos mais característicos da sua personalidade artística
futura: uma sensibilidade romântica pronta a desenvolver-se, aliada a uma sôlida formacão clássica
no domínio da arquitectura que será, como veremos, forcoso atribuir-lhe.
É improvável que, como pretende F. Keil do Amaral56, Giuseppe Cinatti tivesse estudado cenografia
em Lyon, cidade onde primeiro se instala apôs a sua fuga de Itália. Jaime Batalha Reis, insinuando
embora o carácter secundário que a pintura cenográfica tivera no âmbito da sua preparacão artística,
afirmava expressamente, logo em 1879, que o artista italiano fora para Lyon já como cenôgrafo57.
Milão era â data, não sô o grande centro difusor de todas as novidades musicais, como o era tam-
bém, no domínio da cenografia, sobretudo por via da accão de Sanquirico, um digno sucessor da es-
cola bolonhesa dos Bibiena. Pouco natural seria, por conseguinte, que Cinatti, filho de um pintor de-
corativo como era, procurasse as bases desta arte, tão desenvolvida na sua cidade de adopcão, no sul
de Franca. Ai deverá todavia ter aprofundado, na prática quotidiana, os seus conhecimentos. A
prestacão de Cinatti como cenôgrafo em Lyon, profissão que o traz para Lisboa, adequa-se, ainda, â
rede de migragão, difundida por toda a Europa, de artistas italianos ligados ao bel-canto. No contex-
to especifico da sua saída forcada de Milão, foi certamente mais fácil encontrar na cenografia uma
forma de subsistência, apoiando-se nas «colônias» italianas, firmadas nas proximidades de cada tea-
tro de ôpera, como a que, em breve, encontraria em Lisboa.
A relativa parcimônia com que ambos os biôgrafos referem a forma^ão cenográfica de Cinatti tem
uma carga intencional que visa reforcar a especificidade da sua ligacão å arquitectura" Refira-se
porém que a arte italiana parece, desde sempre, caracterizar-se por uma grande fluidez entre diversos
campos da criacão artística, sendo ainda muito frequente ao longo de todo o século XIX verificar-se
o predominio de uma certa polivalência, que, apriori, em nada ensombra as qualidades de um arqui-
tecto.
'bli\opcit, 1970. p. 78.
57 Escreve: «Foi sô quando pcnsou sair de Itália por motivos políticos, que se dedicou å cenografia. e quc como cenô-
grafo. partiu para Lião.»; in op cit. 1879, p. 123.
58Recordcmos que lacos familiares ligam ambos os autores a Giuseppe Cinatti. tal como ambos os textos são posteno-
res å derrocada da «torTe dos Jcrônimos» cm Dezembro de 1878. A familia Keil do Amaral descende directamente do
arquitecto italiano por \ia do casamento da sua filha mais nova. Cleyde Cinatti com o pintor e compositor Alfredo
Keil.
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Uma formacão mais vocacionada para a disciplina cenográfica teve, pelo contrário, Achille Rambois.
As notícias biográficas que nos chegam sobre aquele que viria a ser o companheiro de todo o percur-
so profissional de Giuseppe Cinatti, apresentam-no como milanês e discípulo de Sanquirico. Com
frequência reconhecida do célebre Pateo, a Academia Cenográfica de Milão59 , Rambois distingue-se
forcosamente, pela solidez da sua formacão, do seu parceiro futuro, dotado mas amador. No Teatro
alla Scala, fez a sua estreia, sendo imediatamente escriturado, como auxiliar do cenôgrafo Giovanni
Boucher , pela empresa do Real Teatro de S. Carlos que, em 1834, se preparava para devolver â
elite lisboeta a sala que o episôdio absolutista lhe roubara.
1.3. O assumir de uma parceria: Achille Rambois e a prática cenográfica
Giuseppe Cinatti saiu de Lyon escriturado como cenôgrafo para o Real Teatro de São Carlos por
Antônio Lodi, cunhado do conde de Farrobo61 , que então se preparava para cumprir o terceiro e úl-
timo ano de gestão da ôpera lisboeta. A tradicâo fundada no texto biográfico publicado por Jaime
Batalha Reis, em 1879, justifica a preferência dada pelo empresário italiano a Cinatti pelos seus re-
conhecidos dotes de paisagista. A sua «especialidade» artística teria parecido a Lodi o complemento
ideal â pintura de Achille Rambois, o qual «era principalmente, nas cenas de teatro, o desenhador de
edifícios notáveis, dos efeitos de arquitectura, das sábias construcôes duma perspectiva tantas vezes
dificil e sempre perfeitamente realizada.»62 . Cinatti, distinguindo-se como «o idealizador da natureza,
o paisagista, o criador das grandes florestas, das árvores poderosas, dos horizontes infinitos, dos la-
gos transparentes, dos mares distanciados e serenos, dos céus extraordinariamente luminosos, cheios
Achille. ou Achilles como frequentemente se prefcnu escrever. Rambois teria assim frustrado as aspiracôes de seu
pai, de ongem saboiarda. que o destinara ao curso de engenharia. Ignora-se o ano do seu nascimento. embora devesse
ser muito prôxima da de Cinatti. A biografia de Achille Rambois foi publicada å data da sua morte. em 1882, num
artigo anônimo da revista O Ocidente. - N.132. vol. 5 (21 de Ago. 1882). pp. 186-187. Ai se assinala ígualmenle. para
alcm da passagem pelo curso de engenharia. a realizacão de estudos no domímo da arquitectura. ambos abandonados
apôs a morte do pai. altura em que. «aproveitando o seu notável talento artístico. e a sua decidida vocacâo. entregou-se
exclusivamente ao estudo da pintura. seguindo-o no Pateo da Academia cenográfica de Miião sob a direccão de San-
quirico. que reconhecendo as suas raras aptidôcs o influiu a dedicar-se â cenografia.» (p. 186).
João Pereira DIAS assinala a sua presenca na Ôpera de Lisboa. referindo o seu retorno a Itália no final da temporada
de 1834; cfr Cenários do Teatro de S. Carlos. 1940. p. 30.
r<\ *
Herdciro de uma família cnriquccida ainda no tcmpo dc Pombal. D. Pcdro. r baráo dc Quintela. for feito conde por
D. Pcdro IV. em 1833. cm reconhecimento dos altos servi<;os prestados á causa liberal. que lhe asseguraram também
por largos anos o monopolio do contrato do Tabaco. Sobre esta figura excepcional do romantismo português ver J.-A.
FRAN'CA, op cit. 2° vo!.. 1974. pp. 325-330.
6:
Jaime Batalha REIS. op cit. 1879, p. 131.
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de nuvens fantásticas e desmanchadas»6\ trazia o que faltava ao pincel de Rambois. A parceria fir-
mada a partir de 1836, em S. Carlos, estender-se-ia por 42 anos de producão artistica comum, com
mais de 600 cenários pintados64 . Esta especificacão dos talentos individuais jamais poderá, no entan-
to, ser levada â letra. 0 espolio da família Keil do Amaral inclui alguns desenhos de Cinatti que tes-
temunham bem a sua habilidade na criacão de composicôes vincadamente arquitectônicas65 Por
tro lado, ao assumirem de forma incondicional a sua parceria, tornaram impossível individualizar
seus panos, com seguranca, o que pintara um ou executara o outro66 .
ou-
nos
A união profissional dos dois artistas italianos, assente numa profunda amizade, contnbui em parte
para explicar o enraizamento de ambos em Lisboa. Ao contrário de Cinatti, Rambois, pela peculiari-
dade do seu carácter, não parece ter estabelecido outras relacôes no meio lisboeta. E sempre carac-
terizado como excêntrico e misantropo, que não parecia gostar de ninguém, â excepcão de Cinatti e
dos seus gatos67 . Bem distinto foi o entrosamento de Giuseppe Cinatti no meio social que o acolheu
na capital, com particular destaque para a larga comunidade de italianos que gravitavam em torno do
Chiado, onde se concentravam, para alem do café do, também italiano, Marrare, dois núcleos fun-
damentais da sua sociabilidade: a ôpera de S. Carlos e a igreja do Loreto.
A Cinatti, Jaime Batalha Reis atribui uma «cultura enciclopédica», fundada no gosto pela Literatura,
pela Arte e pela Histôria, bem como no acompanhamento «dos progressos modernos das ciências».
Afirma também que «tinha como os homens do século XVI por Deus a natureza, tinha por filôsofo
Voltaire; e o bom senso era para ele talvez a quahdade capitai dos homens»68 . Em termos de forma-
cão e bagagem intelectual Cinatti e Rambois deveriam equilibrar-se. A sua tão extensa liga^ão pro-
fissional não poderia compreender-se sem cumplicidade nos interesses e gostos. No entanto, os tra-
cos fundamentais da personalidade afável de Cinatti69 opunham-se totalmente â reserva caracteristica
6,Inídem,p. 131.
'
Cfr. «Achilles Rambois». in op cit. 1882. p. 186.
Os dois desenhos a pena aguarelados a tinta da china foram publicados por João Pereira DIAS com os números 55 e:*>. in op cit, 1940. Onginais na posse da pintora Mana Keil.
Cfr. Jaime Batalha REIS, op cit. 1879. p. 130.
Ínl^^r^ !h£ fol dCdlC„ada 3 *?* d3 SUa m°rte' reglSta"Se um ^0 cunoso^ testemunha a pecularidade do
um 2 a^r 1 ^T ^ ^™ *"^' *** nunCa COn**uiu «uc ^*015 * ***** a *» mcsad.a jantar, e mais amda, que transpusesse os umbrais da sua porta. Isto. contudo. não impedia que Rambois tives-
irdcTn^ÍÍ.T anUZade-,qUe °S d0,S M ded,cassem a mais ^P««a afeicâo e guardassem scmpre. um para ooutro.onuisdelicadoeescm^^^ £
^
Jaime Batalha REIS. op cit, 1879. p. 131.
' P'
^Jaime Batalha REIS apresenta sumanamente o seu retrato psicolôgico: «Bastøva conhecer o artista. o pintor o arqui-tecto para possuir mte.ro conhecimento do homem: As suas ideias sobre o mundo. as suas opimôes sobre polit.ca as
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do comportamento do seu companheiro. Assim, apenas um ano apos a sua chegada, Cinatti casou-se
com Marietta (ou Maria Teresa) Rivolta, filha de um piemontês com negôcios em Lisboa70 . A sua
morada de familia, que em breve se alargou a 9 filhos71 , esteve, desde sempre, sediada num prédio
do Iargo do barão de Quintela, o mesmo que sucederia a Antônio Lodi na gestão da Ôpera de Lis-
boa. Ai residiu Cinatti toda a sua vida.
A contratacão de Rambois e Cinatti para o Real Teatro de S. Carlos consubstancia, pela aposta no
dominio da encenacão como meio de potenciar o brilho das temporadas líricas, a ideia de uma reva-
lorizacão do espectáculo de ôpera, coincidente com os anos setembristas, como veiculo, não sô de
prestígio e de divertimento do seu selecto público, mas também de satisfagão de necessidades cultu-
rais que pretensamente se deveriam repercutir «na educagão artística de toda a populacão»72 Um
artigo dedicado â ôpera, publicado em 1840 na revista Senimela do Palco, defenderia precisamente
que «é a arte um elemento social; e em um século como o nosso, vazio de fé, (...) o artista exerce um
sacerdôcio, e o critico um apostolado. A música, pois na sua qualidade de arte é chamada a cumprir
uma missão social (...)» \ Reconhecer o seu papel «civilizador» da ôpera, implicou igualmente o
reconhecimento da pertinência dos subsídios estatais, sem os quais, pelos enormes gastos que en-
volvia, dificilmente se teria assegurado o seu regular funcionamento.
regras inflexíveis da sua moral, os seus negocios. as suas relacôes. a sua vida doméstica. a educacâo dos seus filhos.
como o estilo das suas obras de arte. tudo era nele ínteiramente harmônico, logico, filho de uma mesma conscicncia e
de um único e originalissimo tcmperamenlo de artista. Não há português mais conhecido. mais popular. mais simpáti-
co do que foi em Portugal durante 42 anos este italiano (...). Da simpatia ímensa que inspirara não era sô causa o no-
távcl talento de artista. mas o carácter esponlâneo. ingénuo. generoso. do homem. o seu grande coracâo e a sua vida
inteira, santa e impecavelmente labonosa (...).» in Idem. p. 122.
"Marietta era filha de Gio Carlo Rivolta e de sua mulhcr Maria Rivolta. nascida cm Londres. Tinha mais dois irmâos:
Lourenco e Carlos. As informacôes rccolmdas a partir do tcstamento que o casal progcnitor mandou la\Tar em 1815.
não pcrmitem confirmar que Marietta tivesse mais alguma irmã. Pelo que fica compromotida a indicacão dada por F.
Keil do Amaral de que Gio Carlo Rivolta tinha uma outra filha que. â data da chegada de Cinatti, cantava em S. Car-
los; menos inverosimel é a ideia de que a prôpria Marietta estivesse prestes a debutar na cena lírica. o que não chegou
a acontecer por \ia do seu casamento com o arquitecto Manetta faleceu em 1857 vítima de febre amarela; BN. E.4.
Cx. 89, pasta 24: Côpia autênlica da disposicão testamentána (...) dos conjuges Gio Carlo e Dona Maria Rivoiti (...).
29 Jul. 1815. A documentacão agora encontrada vem contradizer totalmente as indicacôcs dadas acerca dos Rivolta
por Sousa VĨTERBO. Este autor é também o único a referir que o desembarquc de Cinatt. no país se tena. por um
acaso. dado no Porto. «onde se demorou uns dias lirando croquis interessantes de diversos monumentos. e depois per-
correu parte do caminho até Lisboa. enriquecendo a sua pasta de documenlos preciosos para a arte.»; in Dicionário
dosArchitectos (...}, la ed.. vol. III. 1922. p. 271.
1
As filhas de Cinatti distinguiram-se na sociedade da época pela sua e.xtraordinar.a beleza. Adelaide. a mais velha.
casou com Cazimiro Serzcdclo. Scguem-se Celestc. quc depois de estar noiva do arquitccto Fortunalo Lodi. veio a des-
posar Jaime Batalha Reis; Clevde. casada com Alfredo Keil. e Cleofe. que morreu jovcm. Dos seus filhos conhccem-sc
Dcmctrio Cinatti. que fana carrcira de engenheiro. Achille e Octávio Cinatti. Sobre os restantes não se encontrou
qualquer registo
' Mário Vieira de CARVALHO, Pensar é morrer ou o Teatro de São Carlos. 1993. p. 114.
'- In Sentînela do Palco. - N. 2 (18 de Nov. 1840).
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Apôs um longo periodo de silêncio imposto pela governacâo miguelista, a abertura da temporada
lirica em Janeiro de 1834, assinalada pela estreia da ôpera Elisire d'amore de Donizetti' , ligava-se,
sintomaticamente, â euforia da liberta^ão de Lisboa pelas tropas fieis a D. Pedro IV. Antônio Lodi,
foi entao o primeiro responsável pela reanimacão dos ciclos das temporadas, preludiando, sobretudo
por via do investimento ao nivel da cenografia, o sentido reformador que a direccão da Opera lisboe-
ta conheceu a partir de 1837, quando foi entregue ao dandy milionário seu cunhado, o conde de Far-
robo.
0 empenhamento que Pedro Quintela Farrobo votou ã administracão da empresa de S. Carlos, sus-
tentada em grande parte pela sua imensa fortuna pessoal, permite alguma comparacao com o sentido
da accão desenvolvida por Garrett a favor da reforma do teatro nacional, a qual, pese embora a sua
abrangência, deixara de lado o domínio do bel-canto, pela sua qualidade incontestada de «feudo»
italiano75 . Å gestão da Ôpera de Lisboa pelo conde de Farrobo deve-se, na opinião de Mário Vieira
de Carvalho, uma tentativa assinalável de renovacão da sua praxis, que passou, não sô, pelo alarga-
mento do repertôrio a compositores não italianos, no que se destaca a estreia do D. Giovanni de
Mozart, mas também pelo investimento no rigor das encenacôes76 , no que, obviamente, uma boa
parte da responsabilidade cabia ao desempenho cenográfíco. Apesar de ter visto os seus esforcos go-
rados por uma seleccão musical que continuou, depois dele, circunscrita â musica italiana, marcada
pela preponderância de Rossini, Donizetti, Bellini e, mais tarde, Verdi, o esforco «civilizador» de
Farrobo pela importância que deu a domínio da cenografia não deverá ser minimizado.
No seu teatro das Laranjeiras dava também faustosas demonstracôes da sua vocagao de amateur.
Entre o devaneio da grandeza e a legitimidade da devocão ao bel-canto, o «Médicis-Farrobo» ,
apoiado pelos benefícios do monopolio dos Tabaco, produzia espectáculos cuja única nota não pro-
físsional era dada pela sua presenca em palco, no que se fazia acompanhar pela família e amigos mais
prôximos, ou mais dotados. As suas ôperas «caseiras» mereceram muitas vezes a presenca da prô-
74Cfr. Francisco da Fonseca BENEVĨDES, Real Theatro de S. Carlos dc Lisboa, 1883. p. 155.
"5Cfr. Mário Vieira de CARVALHO. op cit, 1993. pp. 96-1 16.
^Cfr. Idem.p. 109.
Oliveira MARTINS, op cit. 103 ed.. vol. 2, 1996. p. 19. Do mesmo autor é a expressão. imerecida. que caracteriza as
soirées do teatro das Laranjeiras como «um cden de merceciro rico» (p.20).
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pria familia Real, chegando a ser apresentadas para mais de 600 convivas . Cinatti e Rambois foram
muitas vezes chamados a colorir com os seus pincéis as encenacôes do teatro das Laranjeiras, re-
construído e acrescentado por Fortunato Lodi apôs a sala original ter sido consumida por um incên-
dio. Particular eco teve a festa dada em honra de D. Maria II e D. Fernando a 26 de Fevereiro de
1843, na qual foi cantada, em ffancês, note-se, a ôpera cômica de Auber Duque d'OIonne. Nos pre-
parativos de tão grandiosa recepcão, que envolveu todos os músicos de S. Carlos, o conde entregou
a Cinatti e Rambois a pintura dos cenários, cabendo a Antônio Tomás da Fonseca a decoracão das
salas de baile e do teatro, sob a direccão de Fortunato Lodi79 .
No panorama artístico nacional a actividade dois cenôgrafos de São Carlos teve, desde o primeiro
momento, uma importância fundamental, que muito cedo atraiu as atencôes do público da Ôpera.
então também chamada, com toda a propriedade, «teatro italiano». A renovacão que propunham no
domínio da encenacão estava, em consonância com o contexto da sua forma^ão milanesa, dominado
pela obra tutelar de Alessandro Sanquirico, eivada de uma sensibilidade romântica que marcava um
sintomático distanciamento em relacão â pintura produzida no núcleo artístico da Academia de Belas
Artes e, também, do seu representante maior, mestre Fonseca80 .
Embora se possa considerar um pouco exagerada a afirma^ão de Jaime Batalha Reis de que quando
Rambois e Cinatti comecaram a trabalhar em Lisboa «a cenografia era em Portugal uma coisa desco-
nhecida»
, motivada talvez pela memôria do longo periodo em que a usurpacão miguelista obrigou
ao encerramento do teatro lírico, o mesmo não se poderá dizer quando escreve que «foram eles que
mostraram primeiro a quantidade de realidade e de idealiza^ão que tem que entrar na cria^ão de uma
8Sobre as festas no teatro da quinta das Laranjeiras ver Pinto de CARVALHO (TINOP), Lisboa d'outros tempos. 2a
ed..voI.l. 1991. pp. 94-125.
9Cfr. Idem. p. 113. Ver também «Lembrete meteolôgico â ôpera Hrica» in Revista Lniversal Lisbonense. - N.24. T.
III (2 Mar. 1843). p. 303. As ligacoes familiares de Fortunato Lodi å condessa de Farrobo. Constanca Lodi. e ao cm-
presário Antônio Lodi não são muito ciaras. Gustavo de Matos SEQUELRA apresenta-o como cunhado do conde de
Farrobo {op cit, vol. 1, 1955. p. 66). enquanto que TINOP lhe alnbm a qualidade de primo de Constanca Lodi (Lisboa
d'Outrora, vol. II. 1939. p. 291.).
''Que triunfaria. já cm 1843. na exposigão anual da Academia. com a celebrada composicão «romana» Eneias sal-
vando o seu pai Anquises do incêndio de Troia. Sobre a importãncia desta obra no contexto do academismo nacional
vcr J.-A. FRANQA, op cit. 3 ed.. vol.l. 1991. pp. 246-254.
Desde o imcio do século XVIII foi comum a presenca de cenôgrafos ítalianos nas decoragôcs dos palcos dc Lisboa e
do Porlo. Todos tiveram um papel signifivauvo no panorama da arquiteclura nac.onal. Depois da constru^ão da Ôpera
do Tejo por Giovanni Galli Bibiena, a quem se deve lambém o risco da igreja da Memôria å Ajuda. podemos refenr as
prcstacoes de Giacomo Azzolini (com obra edificada importantc no antigo picadciro dc Belém. actual Museu dos Co-
ches. que preludia já um fonnalismo neoclássico). Vincenzo Mazzonesclii e Luigi Chiari. entre outros. Ver João Perei-
ra DIAS, op cit, 1841.
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cena, para que ela seja uma verdadeira obra de arte»
"
. A realidade era, no sentido de adequacão ao
libretto ou «harmonia com o drama», uma qualidade fundadora da prôpria disciplina cenográfica oi-
tocentista, que há muito abandonara as fantasias inverosímeis e ousados maquinismos ilusionistas do
século XVIII. Na heranca dos Bibiena importavam principalmente os estudos desenvolvidos no cam-
po da perspectiva 9 , preciosa ferramenta na arte de qualquer cenografo84 .
A capacidade de idealizacão constituiu o traco mais característico e mais inovador da sua producão
cenográfica, fortalecida como elemento imprescindível â componente visual do espectáculo85 , 0
sentimento romântico transparece na tela, condicionando. com um naturalismo aparente, os ambien-
tes interiores e exteriores. Jaime Batalha Reis e, um pouco mais tarde, Francisco da Fonseca Benevi-
des, reforcam a ideia de uma recusa consciente por parte dos dois artistas ao longo de toda a sua
carreira de aproximacâo âs «modernas escolas ffancesa e inglesa», afectas a um realismo que trans-
formou a disciplina cenográfica num «interprete, quanto fiel possível, da realidade pitoresca»86 .
Os raros panos da autoria de Rambois e Cinatti que é hoje possível conhecer, deixam-nos perceber
que essa expressão ideal dommava as grandes composicôes paisagísticas. Nelas se descobre «um ca-
rácter pictural que traduzia uma nova sensibilidade da natureza»87 , como no pano da encenacão de
Guilherme Tell de Rossini, apresentada a partir de 25 de Novembro de 183688 , onde merece particu-
lar destaque a forca de uma iluminacão fantástica que deixa na penumbra o plano mais prôximo do
desenrolar da accão, contrastando-o com a acentua^âo da brancura da neve numa montanha mais
82 Jaime Batalha REIS, op cit, 1879, p. 131.
8 E.xiste na Biblioteca Nacional um exemplar da obra de Giovanni Galli BIBIENA. Architetture e prospettive. Sobre
as repercussôes da escola bolonhesa dos Bibiena na ôpera portugucsa setecentisla ver João Pereira DIAS. Cenôgrafos
italianos em Portugal. 1941; ver também M* Alexandra T. Gago da CÂMARA, «A teatralidade do Barroco e a repre-
sentacao de espacos efémeros (...)» in Revista Portuguesa de Musicologia. - vol. 3 (1993). pp. 147-154.
Esta qualidade não passa aliás despercebida na apreciacão que Jaime Batalha REIS fez â obra de Rambois e Cinatti.
afĩrmando que o «desenho. as linhas. as proporcôes. são sempre nas cenas (...) matcmaticamente exactas». Já antes.
quando referira os dotes de Rambois como pintor de arquitecrura. salientara «as sábias conslrucr3es de uma perspectiva
tantas vezes difĩcil e sempre perfeitamente realizada» in op cit. 1879. p. 131.
°Máno Vieira de CARVALHO apesar de reforcar a ideia de que. nesta época, a ôpera era fundamentalmente assimi-
lada como «músida de ôpera». não deixa de reconhecer uma valorizacão dos elementos cenográficos: «a cena passara a
ser uma "arte para os olhos" e ganhara em potencial de ilusão»; in op cit, 1993, p. 88.86 In Jaime Batalha REIS. op cit, 1879, p. 131. F. Fonseca BENEVIDES reconhecc tambcm. não sem alguma amb.-
guidade. que: «apesar de nao sc intitularcm pintores da Escola realisla. contudo os efeitos ccm'cos das suas dccoracôes
eram tâo naturais. e a Uusão tâo perfeila. que os olhos dos espectadorcs sô viam o que os art.stas tinham tido em mcnte
representar, e jamais se podia ver que era íĩccão: contribuia também muito para a perfeigão das ilusôes a distnbuicão
da luz.» in op cit, 1883. p. 168.
J.-A. FRANQA. op cit. vol. 2, 1974, p. 435. O autor não deixa de apontar também o «ar romantico» das suas cria-
gôes que «ultrapassa\ a de longe o quc os pintorcs nacionais eram nessa altura capazes de fazer ou de sentir».
^Cfr. Francisco da Fonseca BENEVĨDES, op cit, 1883. p. 161.
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recuada. Ainda neste ano inicial da sua parceria, Rambois e Cinatti. pintaram para o bailado Ludo-
wtska um pano que pela sua panorâmica nôrdica, totalmente coberta de neve, grande impressão cau-
sou entre o público, a ponto de um cronista alemão descobrir, em todos os seus vizinhos da plateia
uma «expressão de sorridente agrado, com que alguém houve ou conîempla algo de maravilhoso»89 .
Nas composicôes interiores o espirito romântico transparece do recurso a um léxico arquitectônico
medieval, em si mesmo motor de evasao, que tão célebre tornara, em Itália, a obra de Sanquirico. No
cenário pintado para a estreia do D. Giovanm de Mozart, em 1837, impulsionada como vimos pela
direccão do conde de Farrobo, o interior palaciano, notável pelo tratamento dado ao silhar e â cima-
lha, não deixava de incluir a cita^ão do gôtico no remate das duas portas em arco canupial com enro-
lamentos de acanto no extradorso e no fecho. Muitos anos mais tarde, a dupla de cenôgrafos pintou
para La Forza del Destino de Verdi, estreada em 1873, a composicão de templo românico digno de
referência pelo rigor arqueolôgico na citacão dos elementos arquitectônicos.
A actividade da imprensa ligada ås artes do espectáculo, preponderante durante todo o período do
romantismo, não deixou de fazer eco dos sucessos das cenografias de Rambois e Cinatti, tecendo-
Ihes sempre os mais rasgados elogios. Todavia, a estrita vocacão para a crítica musical e dramática
que facilmente se lhe detecta, não abriu espaco a uma apreciacão significativa dos panos pintados
pelos artistas italianos. 0 prôprio Francisco da Fonseca Benevides na sua histôria «positivista» do
Real Teatro de S. Carlos se abstém de qualquer consideracão mais aproflindada sobre a vastissima
obra realizada por Rambois e Cinatti, mesmo quando inventaria sucessos líricos em que a sua presta-
cão teve reconhecida importância.
Entendida como mero suporte de encenacão, mesmo se valorizada, as referências å cenografia sur-
gem isentas de conteúdo analitico, denunciando bem o logro da tentativa de reforma empreendida
Gustav von HEERINGEN, Meine Reise nach Portugal in Fruhjahr. vol. II, 1838. p. 140. O autor. igualmente ím-
pressionado descreve o cenário nos seguintes termos: «A ac^ão deste espectáculo decorria na Polônia. e foi com secreto
espanto que o público de Lisboa viu uma região nôrdica. ramos desfolhados inteirĸ^mdo-se para o céu. cabanas cober-
tas e meio esmagadas pela neve. O estrado do palco representava o espelho gelado de um curso de água. sobre o qual
se patinava. Os artistas meridionais executavam na verdade tâo bem e tão habilmente esta peca que até um holandês
ou um russo teria de lhes bater palmas. Não pude abster-me de observar os semblantes dos meus \izinhos da platcta.
Todos tinham aqucla e.xpressao de somdente agrado. com que alguém houve ou contempla algo dc mara\ ílhoso. Havia
qucm abanasse a cabecn de mansinho e com incredulidade e pareccsse estar a pensar no Tejo. que até agora nunca
carregou âs costa nem um pedaco de gelo quanto mais um patinador». Integrado na comitiva de D. Fernando Coburgo.
Hccnngen chcgara a Lisboa eni 1836 A sua passagcm pelo país foi motivo da publicacâo dcsta cronica dc 2 volumes.
Traducão do onginal alemão de Mário Vieira de CARVALHO. op cit, 1993. pp. 86-87.
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pelo conde de Farrobo e a distância a que a cultura lírica portuguesa (ou italiana) se encontrava da
praxis wagnenana de espectáculo total. Neste contexto, as cenas eram «anotadas» mas nunca verda-
deiramente «notadas». Cite-se, a titulo de exemplo, o texto entusiástico de um articulista de O Espe-
Iho de Palco, publicado em 1 842, a propôsito de um dos maiores êxitos cenográficos da dupla de S.
Carlos, ou seja, os panos pintados para a reposicão de Roberto do Diabo de Meyerbeer, apresenta-
dos pela primeira vez em 1838: «(...) Os Snrs. Cinatti e Rambois retocaram as riquíssimas cenas em
que tão brilhantemente ostentaram todo o efeito, e proficencia da sua arte, e as quais na opinião de
muitos nacionais, e estrangeiros que viram esta mesma ôpera na Academia Real de Paris levaram
vantagem âs que lá se virariD)90 .
A execucão destes panos merecera a maior atencão por parte do conde de Farrobo, que no contrato
assinado com os dois cenôgrafos a 29 de Dezembro de 1837, na sua qualidade de empresário do
Real Teatro de S. Carlos, recém investido, as fizera nomear com particular destaque91 . 0 seu empe-
nho na encenacão da obra de Meyerbeer, em consonância com o espírito de «renovacão» que atrás
lhe detectamos (note-se que apesar das influência rossinianas o músico não é italiano), sobressai não
sô na gratificacão suplementar que acordara com os cenôgrafos «ficando estas a satisfacão da Em-
presa», mas também na entrega das pinturas do proscénio e de dois panos de divisão a Antônio Ma-
nuel da Fonseca, artista por quem, alias, nutria a maior consideracão e a quem entregara a remodela-
cão decorativa do seu palacete da rua do Alecrim92 . O sucesso da ôpera justifica a sua reposicão
poucos anos passados sobre a estreia, rentabilizando o Teatro o investimento cenográfico que, cer-
tamente, em 1838, o mecenato de Farrobo ajudara a concretizar, cabendo a Rambois e Cinatti execu-
tar não mais do que uns «retoques» nos panos da sua autoria.
^ln O Espetho do Palco. - N. 27 (13 Out. 1842). Joâo Pereira DIAS refere a partic.pagâo de Antônio Manuel da Fon-
seca na execucâo destes cenários; cfr. op cií, 1940. p. 32." Diz o referido contrato que «0 sobredito empresáno em conscquência da presente. que deve valer como Público eJurado Contrato. Escntura os Senhores Aclulles Rambois e José Cinatti que se obnga(m) a prestar seus servicos na
qual.dade de P.ntores do refendo Teatro. com obngacão de p.ntarem não menos de tnnta cenas com o tempo de dezdias por cada cena . e pelo preco de cinquenta e sete mil e se.scentos re.s por cada uma f.cando a cargo da EmpresaOuro, Talco e aparelho dos panos. sendo a paga calculada em custeios mensais dcduzidos da totalidade das ditas ce-
nas. correspondendo a cento e quarenta e quatro mil re.s: sendo obngados a fazerem as cenas da Ôpera Roberto doDiabo. e ficando estas a satisfacáo da Empresa receberão de gratif.cacâo novenla e seis mil re.s»; Publicado in JoãoPereira DIAS. op cit, 1 940, p. XLIX.
*'
Cĩ FA ,F0nsCcf BENEVIDES. oP at. 1883. p. 177; a obra de «restauro» e redecoracão dos mtenores do palacete dama do Alecnm datam de 1822: há também uma breve notic.a de que C.natt. lena trabalhado aí como decorador em-
bora nao se tenha podido apurar nenhum dado mais concreto relat.vo a essa possível intervencão As p.nturas orna-menta.s que a ant.ga morada lisboeta do conde de Farrobo actualmente ainda. cm grandc parte ostenta são obra de
mestre Fonseca. O professor da Academ.a sena ainda. no final da sua v.da, chamado a restaurar as pinturas que e.xecu-tara no .mc.o da decada de 20; cfr. Norberto de ARAÚJO. Inventário de Lisboa, fasc VIII 1950 pp 43-47 Ver tam-bcm J.-A FRANQA. op cit. 3a ed.. vol.I. 1991. pp. 173-174
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Cerca de dez anos mais tarde, o tom adoptado pela critica teria exactamente o mesmo conteúdo
isento de qualquer preocupacão cntica capaz de fundamentar a excelência das suas composicôes ce-
nográficas. Em 1852, ao anunciar a prôxima abertura da temporada da Opera, um articulista referia a
prestacão dos dois artistas italianos elevando a «novidade» a categoria estética digna exaltacão:
«Junta-se (...) este ano a novidade de uma companhia, que já nos auguram boa, a novidade dos traba-
lhos dos Snrs. Rambois e Cinatti, novidade sempre apreciável, porque os pinceis criadores destes
artistas tão conhecidos do nosso publico, são de natureza tal que dificultosamente se poderão imitar,
e muito menos exceder»9', .
S6 no último ano da sua actividade cenográfica, em 1878, esta prolongada desatencão da crítica pa-
rece dar mostras de alguma retraccão, pela mão de um crítico chamado a colaborar na recém criada
revista O Ocidente. Assinando com um curioso pseudônimo, Spectator, dedica um artigo inteiro â
análise das condicoes de encenacão do maior êxito da temporada lírica: a Aida de Verdi94, fazendo
acompanhar o seu texto, inusitadamente, com duas ilustracôes. Nelas se reproduziam o «quadro das
margens do Nilo no terceiro acto» e o «quadro do templo de vulcano no quarto acto»95 . Embora se
abstenha de citar o nome dos artistas seus autores, os cenários âaAida mereceram-lhe, no geral, uma
crítica favorável: «A vista com que abre a peca é magistralmente pintada : - a do templo é deveras
majestosa e de um sentimento histôrico admirável; - são igualmente belas a que representa as mar-
gens do Nilo, e que é talvez a de mais efeito na peca, e uma espécie de átrio que decora o penultimo
quadro»% .
Uma apreciacão menos entusiasta tiveram, todavia, dois outros panos apresentados. A vista em que
se fizera representar um «pavilhão egipcio», se bem que «admiravelmente pintada», merece-lhe repa-
ros quanto â ultrapassada frontalidade da perspectiva. Defende igualmente que os cenôgrafos deve-
riam ter optado por dar um aspecto mais intimo e mais reservado a esse interior, em moldes que o
In.4 Ilustracão: Periodico l'niversal. - N. 13 (4 Out. 1852).
94 Considerava-a como o «único grande acontecimento da presente época teatral em Lisboa»: in O Ocidente. - N. 6.
vol. I (15 Mar. 1878). p. 46. Sobre a lemporada escrcvc tambcm F Fonseca BENEVĨDES: «Te\e grande sucesso a
Aida nesta época. e chamou grande concorrência ao teatro; mas por isso mesmo que era um espectáculo espléndido
esnmgava todas as outras ôperas.» in op cit. 1883. p. 369.
93 O autor tinha, al.ás. consciência da singularidade da sua accão. comecando justamente por íntroduzir o seu texto
dizendo: «É tâo raro. na nossa terra. fazcr-sc a crinca dos cspcctáculos dcbaixo do ponto de \ista plástico. que julga-
mos prestar servico ao público. aos cmpresários e å arte. sujeitando a análise circunstánciada esta exrbicâo cénica.»;
SPECTATOR op at. 1878. p. 46.
96lnldem.
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conhecimento das mais recentes «conquistas científicas» no domínio da arqueologia poderia ter aju-
dado a consolidar97 Também a «cena da Porta de Tebas» foi motivo de reprovacão pela convencio-
nalidade da forma com que foi calculada a perspectiva. A tal factor atribuia a deficiência do pano
«como meio de espectáculo», mesmo se a vista estava «â altura das outras como pintura». Dura cri-
tica lhe mereceram ainda «as horriveis bambolinas de céu, que nos apresentam a atmosfera em fatias,
e são uns tristes inventos primitivos», que não tinha esperan^a de ver, tão cedo, irradicadas no meio
lisboeta.
As gravuras que ilustravam o texto reproduziam os cenários considerados de maior merecimento. Na
composicão do «templo de vuIcano», salientada por Spectator pelo seu sentimento histôrico, assenta
numa sugestão de rigor arqueolôgico, necessariamente mais fantasioso do que a reconstitui<?ão ro-
mânica feita, cinco anos antes, para a estreia de La Forza del Destmo de Verdi. A «vista das mar-
gens do Nilo», igualmente destacada pela superioridade do seu efeito, permite-nos verificar com
maior seguranca, pese embora o descolorido da reproducâo, a inalterabilidade dos dados mais si*ni-
ficativos da arte de Rambois e Cinatti. 0 exotismo da vegetacão, adequada â geografia do panorama,
combina-se com uma composicão arquitectônica que reinventa um templo egípcio a partir da fôrmu-
la períptera da tradicão greco-romana, no qual o toque de verosimilhanca é dado pela presenca de
uma série de esfinges. Sob um céu marcado pela presenca de diferentes forma^ôes nubelosas, que e
legítimo supor de grande animacão luminosa, á maneira do trabalho que, logo em 36, haviam execu-
tado para a ôpera Guilherme Tell, rasga-se uma perspectiva de grande profimdidade. 0 gosto pelo
paisagismo enriquecido por pitorescas citacôes arquitectônicas, pelo trabalho da luz - em dramáticos
contrastes de claro-escuro -, e pela acentuacão perspéctica são os tracos mais acentuados da sua
composicão cenográfica que veremos passar, a partir dos anos 40, para o exercício da pintura desen-
volvida no âmbito de projectos de decoracão de interiores. As telas que realizaram para uma das sa-
las renovadas do paco das Necessidades e, alguns anos mais tarde, aquelas com que contribuíram
para a decoracão da «sala de Saxe» do palácio da Ajuda são, como veremos, exemplares dessa sen-
sibilidade pictôrica, cenográfica e romântica.
9
Nesse sentido. acusa a composicão da falta «de um desses mteriores egípcios de fino sentimento histôrico. como sa-
bem escolher para ftmdos dos seus quadros. Gcrome. Hammon. e ma.s recentemente Alma Tadema. - esses hábeis
reconstnitores dn vivrr Hac \ ^ihoc 0?«,-^,, ,„ \a~™ru o viver das velhas geracôes» ín Idem.
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A continua omissão analítica da imprensa «especializada» relativa ao domínio da encenacão, que o
texto publicado na revista O Ocidente em 1878 contraria como ngorosa excepcão (ou talvez como
pronuncio de novos tempos...), obscurece o trabalho desenvolvido por Rambois e Cinatti para outros
featros de Lisboa. No D. Maria II trabalharam com assiduidade. O seu maior êxito nos palcos do
teatro do Rossio foi, sem dúvida, a «cena do vapor» nas margens do rio Mississipi na peca Cora ou
a Escra\'atura, drama em cinco actos levado ao palco a partir de 22 de Maio de 1 86298 . Pela primei-
ra vez se deu notícia de terem sido «os insignes artistas Rambois e Cinatti (...) chamados e vitoriados
com geral aplauso»". 0 cenário que entusiasmou a capital era bastante complexo, composto de
«lados e toldo», tendo uma amurada ao fundo, «2 cortinas de linhagem que faz parte do toldo, uma
grade, a boca da escutilha, uma peca que figura o botequim a qual tem balcão, um estrado pequeno»,
a que se juntavam ainda «2 canos, e (...) uma peca que figura a caixa da roda», tipica dos barcos que
navegavam o Mississípi. Completavam o resto do décor «dois cilindros de roca para surrolar», a que
se devia o efeito de mobilidade do panorama de fundo, que lentamente se ía desenrolando perante os
olhos dos espectadores, bem como ainda «pano, rama e uma calha para o dito. E uma fraldeta mais
que tapa o so!ho»100. 0 valor total do maquinismo e cenários pintados para este espectaculo sena,
quatro anos mais tarde, avaliado na dispendiosa soma de 1 : 1605000 reis, por uma comissão encar-
regada de inventariar e verificar o valor dos objectos pertencentes ao Teatro, na qual Achille Ram-
bois era responsável pelos cálculos relativos aos cenários em arquivo101 .
A colaboracão prestada pela dupla de cenôgrafos de S. Carlos ao novo Teatro de D. Maria II parece
ter-se pautado por um sucessivo acumular de dívidas provenientes do não pagamento das verbas re-
munerativas acordadas com a direccão do Teatro, facto que é bem ilustrativo das dificuldades finan-
ceiras com que, desde sempre, a instituicão se debateu"12. Embora se tenham recolhido notícias que
'
O espcctáculo cra salientado na imprensa como «belo drama adornado com ôptimas vistas. sobressaindo aquela em
que o vapor Selma se acha nas margens do Mississípi»; in Museu Histôrico e Recreativo. - N. 7 (Maio 1862).
In Idem
'
ANTT. AHMF - Ministério da Fazenda. Inventáno do Teatro de D. Maria II - 1H66. LV 7777.1 " «Aos vinte dias do mês de Outubro de 1866. no edifício do Teatro de D. Maria II. estando presentes os membros da
Conussão encarregada dc verificar os valores dos objectos e.xistenles no mesmo tcalro. c achando-se ígualmente pre-
senles o ex-coinissário rcgio Francisco Palha dc Fana Lacerda e o comissário rcgio provisôrio Lc\T da Costa Pere.ra.
assim como Achillcs Rambois. ccnografo. nomeado pela referida Comissão para avaliar o cenár.o do mencionado
Teatro. deciarou cle A. Rambois que tendo procedido ao exame dos difcrcntcs objcctos que constituiam o dito ccnário
lhes dcu os valores que ficam descntos (...)» in Idem. p.64\*
' Cfr. Gustavo de Matos SEQUEIRA, Histôria do Teatro Xacional de D. Maria II. vol.I, 1955.
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atestam a ocorrência de problemas semelhantes com os empresários da Ôpera de Lisboa, jamais a
importância das dívidas aí atingiu os níveis da situacão gerada no Teatro do RossioI(b .
Em 1 862, a pouco menos de um mês da estreia de Cora ou a Escra\'atura, o Comissário interino do
Governo, Francisco Palha de Faria Lacerda, via-se obrigado a comunicar ao Ministro do Reino a re-
clama^ão do pagamento de 1 :609$353 reis feita por Rambois e Cinatti, devidos por trabalhos de de-
coracão executados, quatro anos antes, para os festejos do casamento de D. Pedro V, «que se acu-
mulavam â avultada soma ainda não satisfeita das cenas pintadas para o Teatro (...)»104 .
Em Novembro de 1 864, a mais aristocrata das salas de teatro declamado da capital tinha para com a
dupla de cenôgrafos italianos um débito por liquidar que ascendia a 15:0305958 reis, engrossado
pelos diversos cenarios pintados no decorrer da temporada finda105 . No conjunto destacava-se uma
«sala gôtica com grande chaminé de um lado, ou para servir sem ela, portas e janelas transparentes
no fundo, fundilho de campo com seu parapeito de ameias (...)», toda de material novo, incluindo
mobiliário, que se calculara na quantia de 386S000 reis, destinada a abrilhantar a peca Carlos VII.
Bastante mais pesados seriam os encargos assumidos com a encenacão de A mulher que deita as
cartas, que implicara a realizacão de uma série de novos panos. Para a «cena da grande sala», Ram-
bois e Cinatti idealizaram um cenário «com cortinas que abrem, vista do terraco e do porto de Géno-
va, com sua competente mobilia (...)» a que se juntava um «Jardim com palácio de um lado, praticá-
vel com escadarias, terraco no fundo com vista de colinas e efeito de man>106 .
As proporcôes assumidas pela divida do Teatro de D. Maria II levou Rambois e Cinatti a apresenta-
rem uma queixa formal ao embaixador de Itália. Desta situapão nos dá conta o oficio dirigido pelo
Ministério do Reino ao Comissário interino do Governo junto do Teatro a 28 de Abril de 1865, onde
Em carta de 16 de Junho de 1856. Rambois e Cinatti dirigiam-se ao Ministro do Reino pedindo o reembolso da
quantia que lhes ficara a dever a Empresa Martins; ANTT. Ministério do Reino - Arquivo das Secretarias de Estado
(ASE). Direccão Geral de Instrucão Pública (DGPI), 1856, LiV14. proc°248.
11
«(...) Havendo Rambois e Cinatti reclamado o pagamento de 1:609$353 reis que. a fora a avultada soma ainda não
satisfeita das cenas pintadas para o Teatro de D. Maria II, se Ihes deve pela construcão dos palanques que. sob os al-
pendres do mesmo teatro foram mandados levantar por ocasião do casamento de Sua Majestade El-Rei o Snr. D. Pedro
V, cumpre-me dizer a V. E.x4 que esta verba pesa. segundo julgo, inde\ idamenle sobre o cofre da administra^ão que
mc foi confiada. por isso que proveio de uma obra em tudo estranha ao proveito da parte artistica e matenal do Teatro.
e deve ser paga pelo Mimsténo das Obras Públicas (...)»; Carta para o Ministro c Sccretário dc Estado do Reino de 1 1
de Abril de 1862: ANTT. Ministério do Reino- ASE. DGIP. Mc. 3505.
'" Cfr. Dh-ida actual da Administracâo do Teatro de D. Maria II. 27 de Novembro de 1864; ANTT, Ministério do
Reino - ASE. DGIP, M9. 3717.
106Oconjuntoorcava 1:740$000 reis; cfr. Idem.
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se ordenava a realizacão de uma conferência com os dois cenografos a fim de que lhes fosse propos-
ta a «amortizacão do seu credito, em pretacôes anuais de um conto e quinhentos mil reis» suportadas
pelo subsídio anual que o Estado garantia a instituÍQão107. Foi, todavia, curto o período de acalmia,
já que em 1868 os cenografos senam obrigados a tomar uma nova medida de forca, recusando-se a
prestar mais qualquer servico ao Teatro enquanto não Ihes fosse satisfeita a verba anual acordada
três anos antes, fixada depois das negociacôes em 2:5005000 reis, que os cofres esgotados do D.
Maria II dificilmente podenam assegurar. Daqui resulta a aflicão do seu administrador ao alertar o
Ministro do Reino, a quem os teatros estavam em ultima instância submetidos por via da Direccâo
Geral da Instrucão Publica a que estavam afectos, para a importância vital dos trabalhos de cenogra-
fia numa época que «comeca a ser de difícil concorrência»108 .
Nem sô sob ponto de vista financeiro Cinatti e Rambois sentiram a adversidade das limitacôes do
meio artístico português. A dupla de cenôgrafos viu gorar-se nos impenetraveis meandros da admi-
nistracão pública o projecto, que acalentara entusiasticamente, de criacão em Lisboa de uma «escola
prática de perspectiva e pintura cenográfica decorativa»109, idealizada â imagem do célebre Pateo de
Milão, onde Rambois cumpnra a sua formacão. A iniciativa dos dois artistas italianos nâo mereceu
deferimento por parte do Governo, pelo que «natural e justamente melindrados com a recusa de uma
proposta em que eles davam muito mais que recebiam, e que era de muito mais vantagens para o pais
que para eles, comecaram a ser da maior parcimônia na admissão de discípulos. e a retrair o mais
Ofiao da Reparticâo de Contabilidade do Mimstério do Remo. 28 de Abril de 1865: ANTT Min.stério do Re.no -ASE. DGPI. MQ. 3718. doc. 307. D.z o te.xto: «(...) Havendo o Sr. Min.* dos Neg.« Estrangeiros enviado a este M.nis-
teno cop.a da Nota que Ihe foi d.ngida pclo Sr. Mimstro de Itál.a. nesta corte, ácerca da reclamafão fe.ta pelos subdi-tos itahanos. Rambo.s e C.natti. na qual.dadc dc crcdores da Adminislracâo do Teatro de D. Mana 2a os quais instampelo pagamento do que se lhes devc pelo fornec.mento de materiais. pinturas e outras despesas inerentes como tudo se
ve da conta remel.da a esta Reparti^âo pelo Comissário mterino do Govcrno junto do refendo teatro Manda Sua Ma-
jestade, El-Rei. pelo Mimstro dos Negôcios do Reino. que o mesmo Conussário. comidando os sobreditos Rambois e
Cinam a uma conferencia. lhes proponha a amortizacâo do seu créd.to. em prestacôes anuais de um conto e quinhen-tos mil reis, pagas pelo respectivo subsídio: na intel.gênc.a de que ace.tando eles esta proposta deverá honrar-se a
compelente cscntura. a qual será depois submetida â aprovacâo do Governo para os fins com enientes »
«(...) Não se achando por enquanto a admin.stracão do Teatro de D. Mana T em circunstâncias de pagar quantiaalguma por conta da di\ ida aos pmtores que as antenores gcrências Ihe legaram: - e tornando-se de absoluta necessi-
dade. agora que a epoca come?a a scr de d.f.cil concorrência. preparar espectáculos prôprios para atrai-la sem o quenao se podera de forma alguma acorrer âs despesas consideráveis do teatro. - sendo que os pintores se negam ao traba-Iho mdispensavel do cenáno que as pecas do futuro reportôno e.xigem sen. o pagamento de determinada quantia -tenho a honra de pedir a V. E.x3 se digne de provcr de pronto rcmédio ã dif.culdade. habilitando a adnunistra9âo a pa-gar a estes artistas a quanUa de dois contos e quinhentos m.l re.s (...). e com aplicacão exclus.va do completo paga-mento aos mesmos p.ntores da divida da actual adm.mstracão e por conta do custo das cenas e aderecos que dev em serímediatamente fe.tos (...)»; Carta dingida ao Mimstro dos Negôcios do Reino a 6 de Marco de 1868- ANTT Ministé-
nodoReino-ASE.DGPI.Mc.3718.doc 339
«Ach.lles Rambo.s» in op cit, 1882. p. 186.
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possível os segredos da sua arte»110 . Sem dúvida por este motivo, Rambois e Cinatti não deixaram,
depois de 40 anos de actividade cenográfica, mais do que dois reconhecidos aprendizes: Procôpio
Ribeiro e Ercole Lambertini . A orfandade em que caiu o dominio da cenografia na capital depois
da incapacidade de Cinatti, provocada pelo abalo da notícia do desmoronamento da obra dos Jerô-
nimos, em Dezembro de 1878, na sequência da qual Rambois se recusou a tornar a pintar, abriu o
caminho â vinda de um novo cenôgrafo formado em Milão, Luigi Manini que, tal como os seus ante-
cessores, diversos e importantes projectos de arquitectura haveria de ter a seu cargo112 .
A vastissíma contribuicâo de Rambois e Cinatti para a animacão dos palcos lisboetas, desenvolvida
em anos que acompanham o fenômeno romântico português, desde o seu processo de instauracão
até ao seu declínio, teve, sobretudo nos seus primeiros anos, um papel de difusão de um novo gos-
to . A sensibilidade romântica que prepassa para os seus panos, ainda que plena de ambiguidades e
hesitacôes prôprias de quem, como vimos, se formou nos valores do classicismo, revestiu-se, quando
traduzida em cultura visual, de um valor pedagôgico que abrange tanto o geral do público, quanto o
núcleo de criadores cingidos âs contigências de um ensino académico regido por uma estética neo-
clássica degenerada na Ajuda.
Rambois e Cinatti não traziam solucôes para o futuro da pintura portuguesa. A sua disciplina era a
cenografia, ou seja, a pintura de grande escala, apertada por normas estritas de manipulacâo da pers-
pectiva e de sujeicão a uma temática sugerida ou mesmo especificada em cada Itbretto. As suas
«deforma9ôes» cenográficas estão presentes mesmo quando se propuseram trocar os enormes pin-
ceis adequados ao seu trabalho quotidiano, por outros mais pequenos, comuns a todos quantos então
se dedicavam å pintura-pintura, como teremos oportunidade de verificar. Não obstante, aos seus pa-
nos parece poder atribuir-se um efeito de sugestionamento de novas potencialidades estéticas, parti-
In Idem. Em consequência desta desinteligência, Rambois tena optado por legar as suas consideráveis poupancas,
reforgadas pela exploracão da cervejaria Jansen, å municipalidade de Milão. a f.m de prover a mstitu.cão de «escolas
de pintura e outros estabelec.mentos de educacão».
Procôp.o aparece ctado como discípulo de Rambots; cfr. Idem. Em consonância com esta informacâo. Joâo Pereira
DIAS refere o trabalho deste cenôgrafo como «pintor de arquitecmra». Activo desde meados do século XLX até 1886.
pela sua importáncia menor. sô incidentalmente trabalhou em S. Carlos. Lambertini. fílho de uma familia italiana
residente em Lisboa. c destacado como paisagista. O seu trabalho esteve muitas vezes associado ao de Procôpio. sobre-
tudo nos anos em que ambos trabalharam para o Teatro da Trmdade; cfr. op cit. 1840. p. 32.12 Manini chegou a Lisboa em Abnl de 1879. O destaque da sua obra de arqu.tecto vai necessanamente para o edificio
do Hotel do Bu<;aco: ver Sousa VITERBO. op cit, vol. III, 1922, pp. 358-367.
J.-A. FRANQA reconhece que os «seus cenários tiveram (...) uma importância que não podemos substimar no gosto
artísuco dos lisboetas»; in op cit, vol. 2. 1974. p. 435.
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cularmente perceptiveis nas suas composicôes paisagisticas e de nas cita^ôes arquitectônicas de sa-
bor medievalizante, sem esquecer os nchalets saboyanos ou suissos» que Jaime Batalha Reis no-
■ 114
meia
A apreciacão que faz da obra cenográfica dos artistas italianos é, apesar do tom laudatôrio conve-
niente â homenagem que então se prestava a Cinatti, um dos únicos documentos criticos que sobre
ela se escreveu. Batalha Reis. deixou aí expressa a dualidade de uma obra que recusou o «realismo»
a favor da «idealizacão», mas que é produzida por alguém (Cinatti) capaz de defender «que o artista
atingia a perfeicão no dia em que conseguia copiar com a maior fidelidade a natureza». que elegia
Voltaire entre os filôsofos e que «nâo produzia espontaneamente as simbolizacôes vagas, misticas e
indeterminadas do gôtico»115 . 0 romantismo de Cinatti era, neste sentido, a prôpria imagem da insi-
piência com que se anunciara no meio artistico milanês, e adequava-se plenamente ao contexto lis-
boeta definido a partir de meados dos anos 30. ĩntroduzia-se, corrompendo o edifício classico, sem
que ninguém, â excepcão dos literatos, parecesse ter disso consciência.
A insercão de Cinatti e Rambois no circulo social da Ôpera e, depois, do Teatro de D. Maria II, co-
mo pintores cenôgrafos. longe de constituir um handycap, â sua prestacão flitura no domínio da ar-
quitectura, em que, como veremos, Cinatti assumiu total e justificado protagonismo, foi pelo contrá-
rio um precioso trunfo. São Carlos era o Iocal de sociabilidade aristocrática. por excelência. Era «a
montra de Lisboa», espécie de Passeio Público sofisticado onde todos acudiam para ver e para serem
vistos116. A elite do Liberalismo fizera do teatro burguês o seu salão de corte, no qual os cantores
das companhias italianas tinham, em cada temporada, um lugar privilegiado. A dupla de cenôgrafos
não partilhou, evidentemente, dos beneficios (ou maleficios) das prima donas que geravam legiôes
de apaixonados defensores ou antipatias ferozes, capazes de provocar estrondosas pateadas, mas ga-
nhou, pela sua nacionalidade, pela impressão causada pelos seus trabalhos. bem como ainda pelo
prôpno prestigio da ôpera, uma aura de reconhecimento ao nível da mais elevada hierarquia social,
em titularidade e/ou em capacidade econômica, que constituiu a fonte principal dos seus futuros en-
comendadores em obras de arquitectura.
il4Ino^c77. 1879. p. 131.
115 In Idem. Batalha Reis intui a dislãncia paradoxal que vai do pensamento de raiz clássica de C.natti a sua prat.ca
cenográf.ca afecta a valores românticos. mas foi incapaz de a denunciar. O aprofundar da sua consciéncia
estética pa-
rece acentuar-se. porém. a curta distãncia. impondo-se no meio da critica nacional como autor da mais interessante
análise sobre o paisagismo de Barbizon: cfr. J.-A. FRANQA. op at, 3a ed.. vol. 2. 1991. pp. 101-103.
'•'Tfr.Idem. pp. 71-75
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2. ENCENACOES DO REGIME
2.1. Projecto do monumento a D. Pedro IV e decoracôes efémeras
0 desejo de erguer um monumento a D. Pedro IV, herôi das lutas liberais, remonta a data da sua
morte, em 1834 Ambicionou-se, pois, desde muito cedo, construir uma imagem de comemoracão
do regime vitorioso, que afastou o jugo absolutista e impôs o primado da «liberdade» e da
«civiliza9ão». No longo processo de concursos, discussôes em torno da forma mais adequada a dar a
tal construcão e polémicas sobre a questão da naturalidade dos seus autores, que o nacionalismo ro-
mântico, pela voz de Antônio Feliciano de Castilho e de Alexandre Herculano, entendia dever ser
portuguesa, decorreu um período de quase 40 anos117 . A inaugura?ão do monumento não teria lugar
antes de 1870. 0 constitucionalismo fraquejava na capacidade de concretizacão daquela que se pre-
tendera ser a sua obra-símbolo118. No decurso deste atribulado episôdio da histôria oitocentista da
capital, Cinatti assumiu algum protagonismo.
Lancada ainda durante o governo cartista do duque de Palmela, a ideia da construcão de um monu-
mento a D. Pedro IV não teve consequências assinaláveis até 1842. Nenhuma repercussão tiveram os
três modelos apresentados pelo pintor Joaquim Rafael em 1834119, tal como ninguém respondeu ao
apelo lancado pela setembrista Sociedade Patriôtica Lisbonense, em 36. S6 depois do golpe de Costa
Cabral, num contexto de restauracão da Carta, se publicaria o decreto de abertura formal de um con-
curso para a execucão do monumento.
117 O arrastar deste processo ao longo de todos estes anos permitc que se estabeleca um paralelismo com outra obra
monumental. projectada desde a recostrucão pombalina da Pra?a do Comércio: a construsão do Arco de Triunfo no
fechamento da rua Augusta; ver J.-A. FRANCA. op cit. 3â ed.. vol.l. 1991, pp. 328-331.
1,8 Isso mesmo era reconhecido. ainda em 1865. por Inácio de Vilhena BARBOSA. ao escrever que tudo o que se fize-
ra até enlão a favor da construcão do monumento «apenas tem semdo para demonstrar a estcnlidadc dos nossos dese-
jos. e a íneficácia dos esforcos que se empregaram; o que equivale a dizer que nos tem faltado a firmeza de vontade.
de
que depende esssenc.almente a realizacão de qualquer empresa.» inArchivo Pittoresco.
- T. VIII ( 1865), p. 49.
119 Vindo da obra do palácio da Ajuda. Joaquim Rafael (1783-1864) lograra assegurar uma vaga de docente na Aca-
demia de Belas Artes. Dos projectos apresentados em 1834 destaca-se. pela sua fei?ão de maior grandeza. a proposta
de um «monumento onde se guardasse o coracão do herôi. pirâmide algo egipcia no intenor octogonal da qual. entre
estátuas alegôricas. e diante da urna. se desenrolariam cenmônias religiosasv in Idem. p 335.
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Em Lisboa o momento era, a data. de grande agitacão. A Revista Vmversal Lisbonense, dingida
pelo poeta Antônio Feliciano de Castilho, declarara guerra ao projecto de Fortunato Lodi para o
Teatro Nacional de D. Maria II, em cuja concretizacão Garrett tanto se empenhara120 As moîiva-
côes nacionalistas, se não mesmo um tanto xenôfobas, de Castilho, despertas por uma sensibilidade
romântica assimilada de forma fragmentária, mereceram, todavia, a simpatia de Alexandre Herculano
que assim as fortaleceu. Na verdade, as condicôes que haviam determinado a escolha
do plano apre-
sentado pelo arquitecto italiano pecavam por uma total falta de esclarecimento. Não era fácil explicar
a recusa simultânea dos cinco planos de arquitectos portugueses submetidos ao concurso promulga-
do ainda em 1 84 1 , mesmo se eram significativas as deficiências arquitectônicas encontradas
"
A conjuntura desfavorável å obra do Rossio era ainda agravada pelo geral conhecimento das ligacôes
familiares que uniam Lodi ao conde de Farrobo, a quem desde logo se atribuiu uma perniciosa inter-
vencão com vista ã aceitacão do projecto italiano. Lancado a 1 1 de Novembro de 1842, no ano em
que as mais quentes polémicas ocupavam a imprensa, o concurso para o monumento a D. Pedro IV,
destinado desde sempre ao terreiro do Rossio, não poderia ter sido imune a uma femlhante onda de
boatos que então se espalhou122 . Corria a notícia de que dos quatorze riscos até então apresentados
para apreciacão, pelo menos seis seriam obra de artistas estrangeiros: um de Cinatti, outro de Ram-
bois e quatro do odiado Lodi, que muito se temia vir a ser, uma vez mais, o artista eleito.
Com base nas notícias que entao circulavam, flindamentadas em informagôes extorquidas a alguns
membros da Junta nomeada para avaliar os desenhos em concurso, Castilho anunciava logo em Ja-
neiro de 1843 que mereciam aplauso os projectos entregues, isoladamente, por cada um dos dois
cenôgrafos italianos. Dava porém todo o destaque â obra assinada por Giuseppe Cinatti que
«segundo se afirma é um lindo pensamento e uma lindíssima pintura». No entanto, coerente com a
campanha nacionalista que promovia, pela qual se defendia que tal obra sô deveria ser entregue a um
1:0 Nâo dei.xa de ser sigmficativo que. ao langar o concurso cm 1841. no escasso período que antecede o seu afastamen-
to da direccâo da Inspeccão Geral dos Teatros. Garrett tivesse tido a preocupacão de mandar publ.car as condicôes do
concurso na unprensa estangeira. dando-Ihe por conseguinte uma feicâo ínternacionalizada. mas sem sucesso.
1:1 Note-se que o jún do concurso era exclusivamente constituído por engenheiros; cfr. Gustado de Malos SEQUEIRA.
op cit. vol.l. 1955. p. 62: sobre a falta de condicôcs técnicas dos projectos ver também J.-A. FRANQA. op at.
3a ed..
vol.l, 1991. pp. 241-242.
122 «Receamos que ainda o Monumento com estãtua há de dar assunto a uma guerra dc
Guclfos e Guibelinos das belas-
artes. (...) Donungo não se falava de outra coisa entre os ociosos ranchos do Passcio Público». escre\ia Castilho na
Revista Universal Lisbonense: embora o texto não esteja assinado. o seu conteúdo c a seu cstilo enfatizado nâo nos
deixam qualquer dúvida sobre a sua atnbuicão ao director da publicacão; A.F. CASTILHO. «Monumcnto com está-
tua» in Revista l'niversal I.isbonense. - N.19. T. II (26 Jan. 1843).
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artista português ou cobrir-se-ia a na^ao de vergonha, depois de apresentar o artista italiano como
seu amigo pessoal e de lhe reconhecer total mérito artístico, passou a explanar as razôes pelas quais
o seu risco não poderia ser aceite12~ A monumentalidade da coluna concebida por Cinatti merecia
desde logo, mesmo sem dela conhecer mais do que alguns dados gerais, a sua reprovacão pelos seus
duzentos palmos de altura, incompatíveis com as proporcôes da praca, e pelos mais de duzentos
contos que as notícias correntes atribuiam ao seu orcamento. Depois, como que desculpando-se pelo
ataque, Castilho conclui que o «Sr. Cinatti não quiz porventura senão condescender com os rogos de
alguém, quando pegou no seu lápiz criador», para concluir, elegantemente: «Mas intendendo no seu
coracão nobre, que tal obra nunca afinal deveria ser executada por estrangeiro, tracou, sorrindo, a
sua, por tal modo, que nunca jamais a pudessem realizar»
Relativamente aos projectos de Rambois e de Lodi, as informacôes recolhidas apenas permitiam que
Castilho asseverasse a sua maior contencão que, não obstante, continuava nas suas atribuicôes orca-
mentais a exceder as magras reservas pecuniárias atribuídas ao encargo. Não deixava o autor de se
_
• í^s
congratular com isso, num inusitado raciocínio, alheio a qualidades esteticas
"
.
0 número total dos projectos concorrentes ascendeu a vinte. Terminado o prazo previsto para a en-
trega das propostas os desenhos foram expostos numa sala dos Pacos do Concelho durante uma
se-
mana para apreciacão pública. Os lisboetas puderam ver então um conjunto em que se distinguiam
oito colunas coroadas com a estátua do herôi liberal, quatro fustes (isentos de capitel) rematados
também com estátua, aos quais se juntavam um «templo», em cuja parte central se resguardava a fi-
gura de D. Pedro, um arco de triunfo desenhado pelo engenheiro responsável pela Reparticão Técni-
ca da Câmara Municipal de Lisboa, Pierre-Joseph Pézerat, e, finalmente, seis monumentos «baixos»
formados de «parte inferior, base, pedestal e estátua»
,23«Belos são os dois pnmeiros destes nomes. Muitas vezcs têm ambos eles granjeado os aplausos desta capital. nunca
jamais dei.xaram de os merecer: este mesmo papel. em que escrevemos. distribuidor integro de censuras e louvores,
lhes tem lancado flores âs mãos cheias no seu caminho triunfal: somos de mais a mais amigos particulares do Sr. Ci-
natti. e podemos dar testemunho de que reúne ao seu extremado mérito. como artista. qualidades morais. que o tornam
modelo de todas as domésticas \irtudes. Entretanto havemos de ser justos com ele como com todos - o seu nsco. se-
gundo se afirma, é um lindo pensamento e uma lindissima pintura: merece todas as aprovacôes como obra. mas todas
as reprovacôes merece também como projecto (...)»; in Idem. pp. 239-240.
124lnldem, p. 240.
1:5 «Se assim é. damo-nos os parabcns da nossa pobreza. que scrá já agora quem nos possa redimir da afronta de ter-
mos um monumento português, ítaliano. ao Prínc.pe que foi sô e todo portugues»; in Idem.
126 A. F. CASTILHO. «0 Monumento» in Revista i'mversal Lisbonense. - N. 21. T. II. (9 de Fev. 1843), p. 260.
46
Embora a participacão portuguesa no concurso seja, na sua maioria, impossível de conhecer
"
, o
testemunho deixado pelo empenhado Castilho, dá-nos, por omissão, uma impressão pouco abonatô-
ria. Em vez de referir qualquer desenho que pudesse ter merecido justo reconhecimento, o poeta,
deteve-se na inventariacão das adversidades que as condicôes estipuladas pelo regulamento do con-
curso ofereciam a qualquer «verdadeiro artista nacional», com destaque para a liberdade na compo-
sicão dos desenhos e para as limitacôes do prazo de 51 dias128 . 0 modo como, indirectamente, Casti-
lho tentava desculpar os artistas portuguesas é bem demonstrativo da desvantagem que a exposicão
pública dos seus projectos mostrava aos olhos de todos os lisboetas. Esta situacão, aliada ås defi-
ciências arquitectônicas encontradas nos cinco planos nacionais para o Teatro de D. Maria II, justi-
cativas da sua recusa, testemunham cruamente a desventura da produ^ão artística nacional, consubs-
tânciada pela incapacidade do ensino das Belas Artes, fundado em 1836.
O projecto de Giuseppe Cinatti tornou a merecer, pelo contrário, o maior destaque no novo artigo
que Antônio Feliciano de Castilho voltava a dedicar â questão do monumento a D. Pedro IV, exorci-
zando toda a sua profunda antipatia para com Fortunato Lodi, ou como preferi chamar-lhe, «o tenor
do teatro de Milão». Dos quatro desenhos do arquitecto do «agriao»129, apenas mereceu referência
uma coluna. Esta era, apesar disso, na sua opinião. formalmente ma, o que a infeliz opcão iconográ-
fica dos baixos-relevos ornamentais alusivos ao episodio da guerra civil vinha agravar de modo con-
siderável, Pelo contrário, o monumento idealizado por Cinatti, em cujo risco fora secundado por
Rambois1'0, «estava riscado com grande esmero e delicado gosto». As fraquezas que encontrou no
projecto repetem o conteúdo das cnticas publicadas no artigo antecedente, em 26 de Janeiro de
ir
Apenas José da Costa SEQUEIRA á data professor substituto de arquitectura na Academia de Bclas Artes. deixou
uma Memôria descritiva do projecto para o monumento que se pretende consagrar ã memôria do Senhor D. Pedro
duque de Braganca, (1842).
I:s Além da dcfesa expressa de que o convite â participacão no concurso devcria ter sido restringido aos artistas nacio-
nais. Castilho escreve ainda: «Ha\ia de conceder (o concurso) toda a liberdade aos engenhos inventivos. mas limitar
todas as circunstánc.as acidentais e externas do desenho para não virem a aparecer diferencas de efeito. não resultantes
de mérito intnnseco. mas unicamente de condi?ôes fortuitas (...). Ambas as coisas se fizeram pelo avesso; - â invencão
ataram-se-lhes as asas. dizendo-lhe que o monumento ha\ia de ser forcosamente com uma estátua; e ã execucão outor-
gou-se plena licenca contra o uso inalteravelmente seguido nas academias italianas e francesas. que apontando (...) o
fim do projccto. que se requer. marcam logo a altura. largura. e cor do papel. em que dcvc ser descnhado: se com
simplices contornos ou a sombreado; se com lápiz ou aguarela: que seja um desenho geométnco. de planta e alcado.
etc (...). Finalmente. fixava o convite para tcrmo da apresentacão dos desenhos (...) cinquenta c um dias!»; in Idem.
129 Alcunha pcrniciosa dada ao novo Teatro do Rossio. cm alusão âs invasôes de água que dificultaram os trabalhos ao
nível das fundacôes.
'," A.F. CASTILHO eslabelece uma subtil diferenca na primazia autoral entre a «coluna do Sr. Cinatti c Rambois» e
um outro projecto apresentado pela pela dupla. mas em que o nome de Rambois é citado antcs do dc Cinatti; os seus
dois desenhos incluiam o núcleo de concorrentes estrangeiros que finalizara com um total de sete riscos. A acrescentar
aos quatro de Lodi. há ainda o projecto de Pézerat afrás citado; cfr. «0 Monumento». op at, 1843. p.
261.
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1843. Em Fevereiro, já na posse de dados mais concretos, Castilho detinha-se numa descricão da
coluna de Cinatti, com referências a matéria orcamental, que constitui o documento mais significati-
vo sobre o trabalho do arquitecto.
Partindo do modelo da coluna de Trajano em Roma. conveniente å dignidade imperial do homena-
geado, Cinatti riscou um projecto monumental que confirma o limite de 220 palmos atribuídos pelas
notícias correntes anteriores a exposicao. excedendo em dois palmos a altura do original romano
3
Equilibrava-se com 16 palmos de diâmetro e era animada, por um «perene festão de louros» que se
denrolava em espiral correndo a todo o comprimento, o qual, repetindo o esquema do modelo da
Antiguidade, marcava o desenvolvimento ascendente dos relevos escultôricos1, . A estes se junta-
riam ainda mais três cartelas escultôricas. destinadas, sem dúvida, å decoracão da base da coluna. 0
seu interior era visitável, estando prevista a insercão de uma escada de caracol que fazia a ligacão ao
topo, protegido por um parapeito, onde se destacava então uma colossal estátua em bronze
*' 0
conjunto todo em mármore, â excepcão da estátua, fora orcado por Cinatti em 81:776$000 reis.
Castilho, apoiado no parecer de «homens práticos e de consciência», fazia elevar os gastos a
178:8465000 reis, demonstrando por este meio a impossibilidade da concretizacão de tão grandioso
projecto. Este não foi, de facto, concretizado, como nenhum outros dos riscos apresentados nessa
data. Em Marco de 1864 voltaria a ser promulgado um novo concurso, desta vez assumidamente
internacional134 , mas será então impossível discernir entre os 87 modelos e riscos enviados para a-
preciacão, identificados exclusivamente com insígnias e divisas, uma proposta que pudesse atribuir-
se å dupla de artistas italianos
~
.
131 Não deixa dc ser curioso que Castilho. grande poeta que será do ultra-romantismo nacional, ao argumentar a in-
conveniência de tais proporcôes no monumento do Rossio, relembre que as colunas «Trajana e Antonina não foram
(...) feitas pelos hábeis art.stas da antiguidade no meio das pracas onde estão. senão que os pedreiros e mestres de o-
bras das idades bárbaras, que depois vieram. lhes fizeram em redor os edifícios: não é jamais o jardineiro quem poe
cogumelos ao pé de uma árvore preciosa. é o desleixo. a humidade e a podndão. quem os faz nascer (...)» in Idem. p.
262.
,320 trabalho de esculmra da coluna era calculado no orcamento original na quantia de 24:0005000 reis. a mais sig-
nificativa de toda a obra; cfr. Idem.
133 A.F. CASTILHO. «Monumcnto com cstátua» in op cit. 1842. p. 240.
134Muito longe do nacionalismo exacerbado de Castilho. Inácio de Vilhena BARBOSA. em 1865. louvana a Conussão
nomeada pelo Estado para presidir ao concurso. afirmando: «A comissâo. crendo. com justo fundamento. que as artes
têm por pátria todo o umverso; e que na ereccáo de tal monumento todas as consideracôes devem ser subordinadas â
sua maior beleza e perfeicão; estabeleceu e anunciou concurso universal. oferecendo cinco prcmios (...)» in Archivo
Pittoresco. - T. VIII ( 1 865 ). p. 49.
1 " Ver Catálogo dos projectos para o monumento a SuaMajestade lmperial o Senhor D. Pedro I\ ', 1 865
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Embora o projecto que Cinatti submeteu â aprovacão da comissão instituída em 1842 não tivesse
sido aceite, deveu-se-lhe, no contexto dos arranjos decorativos efémeros destinados aos festejos do
casamento de D. Pedro V, em 1858, a montagem efémera de uma coluna que consagrava a imagem
de Himeneu. Serviu-se na sua construcão do alto pedestal que, entretanto, em 1851 se edificara no
centro da praca do Rossio para servir de suporte a uma estátua do imperador nunca executada, o
célebre «galheteiro» por baptismo de humor popular. A forma da nova armacão distiguia-se total-
mente do projecto romano anterior, não sô pelas suas menores proporcôes, como pela introducão de
quatro estátuas de vulto sobre o plinto. A coluna de fuste estriado tinha o astrálago saliente e, junto
å base, um terco do seu cumprimento fora preenchido com motivos ornamentais, alheios a qualquer
regra canônica, que apontavam para um gosto mais decorativo ditado pela moda francesa. Para o
consôrcio real, Cinatti e Rambois haviam sido igualmente chamados a dirigir a construcâo e decora-
cão de palanques destinados aos alpendres do Teatro Nacional de D. Maria II, por cuja liquidacão do
pagamento ainda esperavam em Abril de 1 862
",
.
Nesse mesmo ano de 1862 seriam de novo chamados a intervir na decoracão da cidade com vista â
preparacão das festas de casamento do rei D. Luís. As notícias relativas ao trabalho desenvolvido
por Cinatti e Rambois testemunham uma participayão mais activa, incluindo então, também, a execu-
cão de um arco triunfal financiado pelo corpo do Comércio de Lisboa. O empenho do arquitecto ita-
liano e do seu companheiro na encenagao do real consôrcio, não deverá ser alheio å nacionalidade da
futura Rainha, italiana, como eles.
Depois do «templo de Himeneu», pavilhão monumental sustentado por 44 colunas de ordem com-
pôsita e encimado por uma cúpula, erguido junto do cais das Colunas pela Câmara de Lisboa a fim
de resguardar a família Real no momento de desembarque de D. Maria Pia de Sabôia1' , salientava-
se, no conjunto das restantes armacôes efémeras da cidade, o «Arco do Comércio». Levantado no
largo do Corpo Santo, o arco riscado por Cinatti e Rambois era adornado por um conjunto de oito
estátuas de vulto talhadas oor Victor Bastos. Embora å medida da arte nacional o escultor tenha me-
recido a qualificacão de «romântico»1,8, nesta edificacão celebrativa o espírito que as suas figuras de
1
Videsupra nota 104.
13' Um articulista do Archivo Pittoresco atribuia o seu nsco a Josê Geraldo de Felguciras Júmor. descnhador da Re-
particão Técnica da Câmara Mumcipal de Lisboa. tendo cabido o desenho das duas galenas que o ladeavam ao arqui-
tecto quc dirigia a mesma Reparticão. Pierre-Joseph Pézcrat; cfr. Archivo Pittoresco.
- T. V (1862). p. 243.
138 Victor Bastos (1829-1894). ensinou na Academia de Belas Artes desde 1860. embora sô cm 1881 tivesse assumido
com total responsabilidade a cadeira de escultura. Em 1856 expôs um relevo que representava «com dramatismo sen-
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anjo recuperavam era, porém, o da monumentalidade clássica, consubstanciada pela expressão dos
panejamentos e por uma postura rigída (com os bracos estendidos os anjos seguram duas coroas de
louros destinadas a homenagear os noivos reais). Neste sentido, acordavam-se perfeitamente com a
forma regular do arco triunfal, de uma altura total de 16 metros. Todos os pormenores de composi-
cao foram cuidadosamente elaborados de forma a garantir a impressão proporcional ao esforco do
investimento calculado na considerável soma de 5 contos de reis. Pintado de branco de forma a su-
gerir os efeitos do mármore, os apontamentos ornamentais eram, de acordo com o gosto decorativo
da época, destacados a ouro. No interior, o tecto formava «uma abôbada de caixotôes com frisos e
fîorôes doirados», na qual se suspendia a noite «um sol iluminado a gáz, que irradiava uma claridade
quase solan>139 .
O arco triunfal patrocinado pelo corpo do Comércio de Lisboa não deverá ter sido a única obra rea-
hzada por Cinatti e Rambois na preparacão dos festejos do real consôrcio. Aos artistas itaiianos pode
ainda atribuir-se a edificacão de uma nova coluna sobre o «galheteiro» do Rossio, que desta vez,
embora reduzida â altura de 9 metros, recuperava o modelo de Trajano proposto por Cinatti em
1842, ou seja, vinte anos antes. A coluna «pintada cor de bronze, tendo desenhados a oiro os coches
e mais estado com que Suas Majestades se foram receber â igreja de S. Domingos»140 , recuperava o
desenho espiralado na ascencão dos motivos ornamentais. No entanto, em vez de qualquer estátua,
era rematada por uma singela estrela de cinco pontas ao centro da qual se inscreveram as iniciais dos
nomes do casal real.
O monumento transfigurava-se å noite no brilho da iluminacão a gáz que acompanhava o percurso
ascendente gravado no fuste da coluna e abrangia também o remate estrelado. Um testemunho da
timental» a «Côlera Morbus». e em 1860 compunha o modelo para o monumento a Camôes, que se haveria de inaugu-
rar já no início dos anos 80; ver J.-A. FR\NCA. op cit. 3a ed.. vol. 1. 1991. pp.288-294.
1 39In.Archivo Pittoresco. - T. V (1862). p. 249. O artigo descreve o Arco do Comércio nos seguintes termos: «Este
monumento foi levantado no meio da praca formando um paralelogramo de 10. 4m por 8m. Nos dois lados maiores
estão as aberturas de dois arcos de 6m de largo sobre o cixo da rua principal: e nos lados menores as de outros dois
arcos de 8.2m de largura sobre o eixo transversal. A elevagão dos arcos maiores é de 9.6m: a dos menores de 5.8m. Os
ângulos sâo formados por 4 pilastras de 1.6m por 1.2m. decorados com emblemas do comércio e da navegacão. Sobre
as ímpostas dos arcos grandes assenta o entablamento composto de arquitrave. friso e cornija: o friso é decorado com
folhas de palma, e a cornija entalhada. Nos espacos entre as impostas dos arcos e as pilastras há umas coroas dc rcle-
vo. Sobre o ático estão gravadas em letras de ouro relevadas (...) inscricôes (...). Remontando o ático. nas frentes maio-
res, estão unidas as armas de Portugal e Itália. com mimosas decoracôes (...)».
140lnldemp. 256.
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época salienta o esplendor do efeito da coluna iluminada, o qual era ainda aumentado com a ilumina-
9ão do Teatro de D. Maria II, «que estava não menos radiante»
As intervencôes efémeras de Cinatti e do seu companheiro Rambois, com a construcão sucessiva de
duas colunas comemorativas deverão ter contribuido para afeicoar a populacão de Lisboa å forma de
monumento em coluna. Não deixa por isso de ser significativa dessa influência a atribuicão dos dois
primeiros premios do concurso definitivo, aberto em 1864, a dois modelos para o monumento a D.
Pedro IV que repetiam a forma de coluna142 .
2.2. O monumento funerário do conde das Antas
Ainda no decorrer dos anos 50, Cinatti seria chamado a riscar o monumento de um outro herôi da
nac-ão14'' . Infinitamente menos aristocrata que o imperial D. Pedro IV, o ex-barão das Antas teve o
seu monumento remetido ao cemitério dos Prazeres e financiado por subscricão popular. Assim se
renderia modesta homenagem â memôria de um dos maiores protagonistas da revolta anti-cabralista
da Patuleia.
Militar de carreira, Francisco Xavier da Silva Pereira 44, distinguira-se no episôdio das lutas liberais.
A sua contribuicão para a causa de D. Maria II valera-Ihe, desde logo, a titularidade de barão e, em
1838, no contexto da política setembrista que ajudara a consolidar, a promocão a marechal de cam-
po Dois anos depois seria, já como conde das Antas, nomeado Govemador Geral da India. A partir
de 1843, data do seu regresso â capital, teria assegurado um îugar na Câmara dos Pares. Destacado
no Porto para o comando da la divisao militar, apanhou a revolta popular da Maria de Fonte e, na
sequência dos acontecimentos. entusiasmado por reminiscências da revolucão de Setembro, assumi-
ria a presidência da Junta do Porto. Se o protagonismo no episôdio da Patuleia não Ihe valeu mais do
que a prisão no forte de S Julião da Barra, efémera, porém, pela aministia cedo convencionada
"
, a
141 In Idem. p. 256.
,420 primeiro prcmio coube â dupla de artistas franccscs Gabricl Davioud e Elias Robert. a quem se deve. portanto. o
risco do monumento construído no Rossio. As honras dc segundo lugar ficariam para o projccto de Antônio Tomás da
Fonseca. arquitecto. filho de mestre Fonseca. depois de mais de cinquenta reumôes do jún do concurso: cfr.artigos de
I. de Vilhena BARBOSA noArchivo Pittoresco. - T. VIII (1865). pp.49-50 e 81-82.
143 A atribuicão dcste monumento a Giuseppc Cinani é assinalada. logo em 1879. na biografia redigida por Jaime Ba-
talha REIS. in op at, 1879. p 131
,MNasccu em 1793. filho do governador da praca militar de Campo Maior.
45Cfr.01iveira MARTINS. op cit. l(f ed.. vol. 2. 1996, p. 197. O conde das Antas viria a falecer pouco tempo depois.
a20deMaiode 1852.
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memôria da sua accão perdurou a ponto de, cinco anos passados sobre a data da sua morte, uma
Comissão assegurar as condicôes necessárias â execucão de um mausoléu capaz de homenagear o
general.
0 projecto definido por Cinatti para o monumento funerário do conde das Antas adoptou uma forma
simples, adequada tanto ao local da sua implantacão quanto aos recursos disponibilizados para o seu
financiamento que, dependentes da boa vontade dos contribuintes, não deveriam ser muito avantaja-
dos (até porque os merecimentos do general da Patuleia não seriam unanimemente reconhecidos!).
Uma base rectangular, recortada nos cantos, sustenta um elevado paralelepípedo que na face princi-
pal ostenta em relevo troféus de guerra aos quais se sobrepôs um medalhão circular com uma inscri-
cão laudatôria em latim. 0 conjunto. ladeado por estandartes e encimado pelo brasão de armas co-
roado com rectidão heráldica, tem uma notável qualidade plástica. O entablamento que arranca do
friso ovalado, sobressai pelo seu remate, onde uma sucessão de molduras laureadas encerram as me-
dalhas das ordens atribuídas ao general. Os quatro cantos são rematados por acrotérios, que refor-
cam o tom de aproximacão ao léxico arquitectônico da Antiguidade. Sobre esta composicão se ergue
então a estátua do héroi, com farda de guerreiro.
A execucão desta figura de vulto coube ao escultor Vitor Bastos, que vimos também colaborar com
Cinatti e Rambois na obra de estatuária do arco de triunfo, celebrativo do consôrcio régio de 1862.
A notícia desta atribuicão chegou-nos por via de um requerimento remetido pela «Comissão encar-
regada de levar a efeito a construcão de um Mausoléu para o Conde das Antas» ao Ministério do
Reino, a fim de que fosse autorizada a Victor Bastos a utilizacão da casa que servira de quartel ao
extinto Batalhão do Comércio, e que então pertencia â Academia de Belas Artes, para que ai fosse
executada a estátua do homenageado146 . O pedido teve deferimento. A 15 de Junho do mesmo ano o
modelo da obra estava concluido e pronto para ser apreciado, pelo que a Comissão se dirigiu nova-
mente âs autoridades competentes rogando-lhes a cedência da sala das sessôes da Academia pelo
espaco de alguns dias, para que o modelo pudesse ser ai exposto e analizado nas melhores condi-
côes
4
A obra final ficou pronta antes de 16 de Agosto de 1859, data em que a Academia pediu
formalmente a restituicâo da casa que disponibilizara para a execucão da estátua148 .
Carta de 29 de Janeiro de 1857; ANTT. Ministério do Reino - ASE. DGIP. Lv° 1 5. proc0 46.
«(...) A Comissáo encarregada da construcão do Mausoléu do falecido Conde das Antas. precisando fazer colocar o
modelo, em grande. da Estátua do mesmo Conde. em lugar prôprio. onde por alguns dias. possa ser vista e analisada. o
que decerto não é possivcl fazer-se. com o resultado que se dcscja. pelo limitado espaco do recinto onde foi vazado. e
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No decurso desse mesmo ano o monumento foi inaugurado, procedendo-se â transladacão dos restos
mortais do Conde das Antas. Na mesma zona do cemitério dos Prazeres, apenas alguns metros abai-
xo, como se verá, um outro mausoléu, mais ambicioso fora tracado pelo arquitecto italiano. Ainda
antes de celebrada a Patuleia se implantara, no inicio dos anos 50, o túmulo do inexcedivel, mas mo-
derado, defensor da Carta: o duque de Palmela. A impressão causada pela obra realizada para a casa
de Palmela não pode ter deixado de contribuir para a decisão da entrega a Cinatti de tal empreendi-
mento
A passagem de Cinatti pelo domínio da projeccão de monumentos, em construcôes efémeras ou obra
edificada, foi cimentada por um rigor de desenho que, mesmo quando houve uma maior franquia de-
corativa, recupera um léxico arquitectônico e ornamental de raíz clássica em harmonia com a sua
formacao italiana. Foi essa qualidade que primeiro lhe garantiu o sucesso como arquitecto preferen-
cial da elite social consolidada pela Regeneracão. Os seus palacetes são os seus retratos e, neles, as
«vagas constru^ôes do gotico» não tiveram lugar privilegiado. O estudo da actividade de Cinatti co-
mo criador de espacos de vivência privada, que constituiu, sem dúvida, um dos lados mais fecundos
do seu percurso nacional, permite-nos reunir os dados essenciais ao reconhecimento de uma marca
autoral, a um modo proprio de conceber e praticar a arquitectura. Nas infiuências exteriores que en-
riqueceram a base da sua forma^ão e determinaram o sentido de evolucão da sua obra, a cenografîa
desempenhou um papel importante como motor de consolidacão de uma sensibilidade romântica.
Não foi, porém, o único.
falta de luz prôpna para se conhecer do seu cfeito: vcm respeitosamente pedir (...) lhc seja conccdido. por 10 ou 12
dias. a sala das Sessôes da Academia das Belas Artes. contigua ao telheiro onde tem sido cxccutado csic trabalho. para
o fim acima proposto.»; ANTT. Ministéno do Reino - ASE. DGPI. Mc. 3579.
usCarta da dircccão da Academia de Belas Artes. 16 dc Agosto de 1859; ANTT. Ministério do Reino - ASE. DGIP.
Lv° 17. proc°675.
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11 PARTE
MODOS DE HABITAR OU RETRATOS
DA ELITE OITOCENTISTA
 
1. CONSIDERACÔES PRÉVIAS
A actividade de Giuseppe Cinatti como arquitecto é coincidente, e esteve intimamente relacionada,
com a plena afirmacão em Lisboa da elite social gerada no contexto da monarquia constitucional.
Consagrada por valores revolucionários de sociabilidade, o desenvolvimento da habitacão privada
oitocentista incorporou os fundamentos da ética e da moral burguesas. Neles redescobrimos, com
um sentido dialéctico, uma nova sintese social que extravasou o conceito de burguesia no seu padrão
mais restrito, para propor uma aristocracia ecleticamente renovada1 . Maioritariamente sustentada
pelos proventos da economia capitalista e apoiada no regime liberal, numa estreita relacão de depen-
dência mútua, a elite oitocentista assumiu, regra geral, uma estratégia comum na escalada da hierar-
quia social. Aproximando-se dos padroes de consumo da «velha nobreza», apostou na aquisicão sis-
temática de bens de raiz, tal como investiram na construcão de casas que espelhassem o poder e o
estatuto social recentemente conquistado. Foi no seio de uma classe de negociantes enriquecidos,
sediada na capital, que Cinatti encontrou os seus principais mecenas. A análise do seu trabalho, para
além da percepcão do seu modo particular de criar a arquitectura, abre igualmente uma via de abor-
dagem sobre as expectativas, o gosto e o modo de vida dos encomendadores. Um inquerito aos edi-
ficios construidos pelo arquitecto italiano não pode, por isso, ignorar o contexto social que os pro-
moveu, criando as condicôes para o protagonismo que lhe esteve reservado no domínio da arquitec-
tura nacional, particularmente em Lisboa e em Évora, cidades onde concentrou a sua energia criado-
ra.
0 processo que conduziu å instauracão da nova ordem social oitocentista em todo o mundo Ociden-
tal afectado pela Revolucão Industrial e pelas repercussôes da Revolucão Francesa, teve em Portugal
o seu primeiro impulso na política iluminista de Pombal, pela definicão clara de uma estratégia eco-
nômica que privilegiava os interesses de uma nobreza «recém-nascida», de fortuna fundada já no
grande comércio e na especulacão financeira. So a Revolucão Liberal de 1820 veio dar maior voz ås
aspira^ôes progressistas anunciadas pelo ministro de D. José I. A reorganizacão institucional, eco-
nômica e politica da sociedade portuguesa, consubstanciada pela accão legisladora de Mouzinho da
A extrcma dificuldadc cm caracterizar dc forma coerentc o grupo dominantc da sociedade oitocentista. abcrto a múl-
tiplas pcnetracôes e capaz de combinar intcrcsscs políticos. cconômicos c culturais muito divcrsificados. justifica a
tendencia partilhada pelos mais recentes estudos historiográficos. votados â sociedade e economia contcmporâneas.
para substituicão da categoria analítica de «burguesia» pela de «elite». Para uma síntese desla questão ver Jaime REĨS
e Helder A. FONSECA. «Josc Maria Eugénio um capitalista da Regeneracão» in Análise Soaal. - N 99. vol. XXIII
(1987). pp. 865-867.
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Silveira, vinha marcar de forma inequívoca o princípio do fim de normas e privilégios prôprios da
estrutura social do Antigo Regime. Foi, contudo, um processo lento, isento de solucôes radicais,
condicionado pela instabilidade política e pela persistência de valores tradicionais detectáveis, por
exemplo, no recurso â nobilitacão como forma de consolidacâo da ascensão social por parte dos
grandes burgueses.
A expansão econômica proporcionada no contexto da Regeneracão foi determinante para a criacão
de uma burguesia mais dinâmica e empreendedora. Apôs o afastamento de Costa Cabral, pelo golpe
militar liderado pelo duque de Saldanha em 1851, o país entrava nos «anos da razão»2. A relativa
tranquilidade política permitiu a Fontes Pereira de Melo criar as condicôes necessárias ao desenvol-
vimento do capitalismo, pela animacão do sector de Obras Públicas, na criacão de infra-estruturas
materiais indispensáveis â expansão de diferentes dominios da economia3 , Com o objectivo de di-
namizar o mercado interno a politica fontista implementou a melhoria das vias de comunicacjĩo e dos
transportes de modo a promover circulacão de pessoas e bens, concretizada essencialmente com ba-
se na introducão do caminho de ferro, do telegrafo e do investimento na distribui^ão das redes viá-
rias. Fundamental foi, igualmente, a projeccão do comércio com as colônias e mais pracas interna-
cionais, bem como do mercado financeiro de capitais, sobretudo no sector ligado âs finan^as do Es-
tado, com vantajosas benesses, que o prôprio cabralismo já garantira, nos negôcios de títulos da dí-
vida pública ou de monopolios contratuais já antigos, como o caso do Tabaco. Estas constituíram
duas das mais proficuas formas de investimento de capital, especialmente para a elite de negociantes
lisboetas4 . Também a liberaliza^ão do acesso å propriedade, no contexto da abolicão dos morgadios
e da desamortizacão dos bens de mão morta, promoveu com reconhecida rentabilidade a actividade
especulativa em torno dos bens fundiários.
"
Assim intitula José-Augusto FRANQA o período da Regencracão em dois volumes do seu estudo sobre O Romantis-
mo em Portugal; cfr. vols. 3 e 4. 1974.
Em 1852 Fontes Pereira de Melo fundou o Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria. A instauracão de um
único ôrgâo de Governo para a gestão destas três áreas de actividade testemunha o reconhecimento da sua total inter-
dependência.
A situacão no Porto é algo diferente. De acti\idade cssencialmente ligada ao comércio do vinho. a burguesia portuen-
se manteve uma grande dependência do mercado británico. Destaca-se aí o predomínio de uma pequena e média bur-
guesia de acthidade econômica pouco di\ ersificada, e por isso. muito diferente da sua congénere lisboeta. onde opera-
va uma elite de grandes e poderosos negociantes cujos investimentos tendiam a abranger áreas econômicas distintas;
cfr. Irene VASQUINHAS e Rui CASCÃO. «E\olu?ão da sociedadc cm Portugal: a lenta e complexa afirmaca'o de uma
civilizacão burguesa» in Histôria de Portugal, vol.V. 1993. p.446.
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Apesar da conjuntura favorável, o investimento da burguesia liberal projectada pela Regeneracão e
acusado de ter desmerecido os sectores verdadeiramente produtivos e, particularmente, a indústria,
onde a probabilidade de risco era muito superior ås expectativas de lucro, condenando esse sector
primacial a um subdesenvolvimento jamais ultrapassado. Está fora do âmbito deste trabalho discutir
o padrão de esterilidade econômica atribuído å grande burguesia de oitocentos, que na ânsia de pro-
ventos imediatistas teria desprezado a oportunidade de modernizar a economia do país e alcancar os
padroes de desenvolvimento e industrializacão atingidos por outras nacôes europeias" Interessa po-
rém reter que esse padrão de comportamento, aparentemente irresponsavel, face aos vectores fun-
damentais de desenvolvimento econômico, foi tomado como ponto de referência na análise da sua
vivência social e cultural. O balanco dos anos «libero-capitalistas», friamente divulgado por Oliveira
Martins6 , vinha reforcar as profecias de Herculano na revista 0 Panorama e as denúncias de Almei-
da Garrett nas l'tagens na minha terra Desacreditada pelo desprezo que lhe votou a Geracão de 70,
a grande burguesia emergente em Lisboa no segundo terco do século XIX. sucumbe perante as críti-
cas que continuamente acusaram a sua mediocridade. E, porem, dificil de admitir que se possa carac-
terizar este grupo de maneira uniforme, com base num modelo paradigmatico unico, já que a elite
oitocentista se havia transformado numa amalgama confusa de gente de origem e qualidades diver-
sas.
Estabelecendo uma linha de continuidade historica, que pode recuar até ao período pombalino, a
monarquia constitucional desenvolveu uma política de concessao de títulos nobiliarquicos com que
premiou os seus mais activos apoiantes. nos domínios militar, político ou financeiro Ainda que fos-
se ao encontro das aspiracôes de todos aqueles cujo poder econômico, por si sô, não confena uma
posicão social suficientemente distinta, a promocão de elementos da burguesia â nobreza fez parte de
uma estratégia que visava consolidar o regime Liberal, e assim reconstruir teias de fidelidade que
ocupassem os vazios deixados pela sangria miguelista. A nobreza recente, de ascendência e convic-
5
Alguns estudos mais recentes rclativos a csta matéria \ieram chamar a atencão para uma série de factorcs condicio-
nantes com que a burguesia se teve de confrontar: «Ainda que tivesse havido uma enormc proteccâo e inccntivos esta-
tais. um empresariado mais orientado para as manufacturas e uma maior dispombilidadc de capital industnal. o de-
senvolvimento cconônuco estava seriamente tolhido â partida pela deficiente dotacão dc rccursos naturais. por um la-
do. c . por outro, pcla debilĸlade da procura intcrna»; Jaime RFIS. «0 atraso econômico português cm pcrspcctivn
hisionca (1860-1913)» in Análise Social. - N.80 (1984); vcr tambcm Maria Filomena MOMCA. «Capitalistas c in-
dustriais (1870-1914)» in Anáhse Soaal. - N.99 (1987).
■ Cfr. Oliveira MARTINS. op at. la cd.. 1881.
O caso do condc das Antas. atrás citado. é exemplar dcsta situacâo. Sobre os processos de nobilitacåo vcr AAW.
«Para o estudo da nobreza portuguesa oitocentista - Barôes e Viscondcs no reinado de D. Maria 11». in Ler Histôria.
-
N. 10 (1987). pp. 140-145.
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côes burguesas, formada por «barôes» e bacharéis, pôde rapidamente ascender ao meio das famílias
de veiha esttrpe, frequentemente algo decadentes por conta das vicissitudes políticas e pela nova or-
dem economica, menos atenta a direitos e privilegios herdados do Antigo Regime. A ordem social
que então se concretizava tendia a uma maior abertura e flutuava de acordo com as prôprias leis do
mercado: ora premiava uns, ora condenava outros. Ainda que depreciados pela concessão inflacio-
nada de títulos válidos por uma sô vida, os «novos brasôes» do constitucionalismo não deixaram de
ser ambicionados e, democraticamente, a todos consolavam (mesmo no seio da elite intelectual, ou
não ascendeu o prôprio Garrett â categoria de visconde9).
Face a um núcleo social tão multifacetado. onde vingava, é certo, o dinheiro fresco, parece-nos,
contudo, legitimo suspeitar que nem todos os recém-cbegados seriam «brasiIeiros», «barôes» ou
«merceeiros ricos»8, tal como nem todos enfermariam da falta de civilidade que Ihes atribui a Prince-
sa Ratazzi quando, em 1879, escreve: «os pergaminhos destes condes, viscondes e barôes estão im-
pregnados de melaco, de azeite rancoso, de cabedal velho, de bacalhau salgado e mesmo de estrume
em pô.»9. É porém muito difícil estabelecer um padrão alternativo. A escassez de estudos nesta área.
nomeadamente biográficos, muito raramente nos deixa entrever a existência de personagens de ca-
rácter excepcional, como o 1° Conde de Farrobo10. Para alem desta figura bem explorada, o que
concretamente se conhece dos grandes comerciantes, banqueiros, proprietários ou industriais é, na
verdade, muito pouco.
Nenhuma destas contingências impede que, numa perspectiva historica, se considere a importância
do papel desempenhado pela burguesia do liberalismo no desenvolvimento da sociedade contempo-
rânea. Se, num primeiro momento, a afirmacão deste grupo passou pelo recurso a vias de reconhe-
cimento conotadas com a estrutura nobiliárquica do Antigo Regime, é forcoso destacar, simultanea-
No trabalho que ded.ca ao estudo da sociologia da cultura burguesa. Maria de Lurdes Lima dos SANTOS caractenzaos baroes como «o t.po nac.onal do cap.talista empreendedor» incapaz de corresponder âs ambwôes dos' intelectuaishberais. que neles ve a opos.cão ao progresso. a negacão do espínto. da cultura e da c.vilizacão. Garrett considerou
nrimTZen?ra°,e^ 3 <<0Ff "* ^!' ° QUe ° fT3de f°ra **" 3 <<0rdem Vdha>>- mas ainda com d«favor para os
mT.T r f < • "' eSCa,a ™* b31Xa ** g3lena de h0rr°rCS d0S n°vos-ncos. destaca-se «o negociante enn-quecido no Brasil ...) como tipo por excelenc.a da burguesia terntonalizada que substitm o clero e a nobreza na posse
^
'
Trĩeir° C ° muen° caPltalista "dú^° Pelo calor", no dizer irôn.co de Eca. «( ..) produto de uma
enLn L S0CT ' qUG 3SSÍm SC Vai ,0mar <<0 Senh°r de l0d0S 0S Prédlos grotescamente saapmtados o^
CaZnh VI °IT SUJamentC '^5- ° nam°rad° dC t0d3S aS mulhereS gonlalhufamente ridiculas*' (Ona^P^haAlegre),ch.ParaumasoaologiadacuIturaburgiwsaemPortugalnoséc XIX 1983 n 18' In Portugal ã vol d'oiseau, 1879. p 13.
'"O seu percurso de dandi é bem conhecido: \er. entre outros. o romance de Eduardo NORONHA 0 Conde de Farro-bo: Memonas da sua vida e do seu tempo. 1 945 .
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mente, a génese de novas regras de sociabilidade e de conduta baseadas numa teia alternativa de va-
lores que mexeram os fundamentos da estrutura social estabelecida, revolucionando cultura e menta-
lidades. A importância conferida âs relacôes sociais desenvolveu costumes algo inovadores como as
soirées ou o hábito de estabelecer um circuito de visitas, que distanciavam cada vez mais a vivência
quotidiana burguesa dos costumes mais reservados da nobreza do Antigo Regime11 . 0 enaltecer do
trabalho como fonte Iegitima de dignificacão pessoal, é uma ideia fundamental amplamente divulgada
nesta época, onde comummente se defende que «tão ilustre deve ser o fidalgo honrado, que legar
aos seus descendentes um título sem mancha, como considerado deve ser o neeociante, que leear a
seus fílhos um nome imaculado e uma firma respeitável.»12 .
A valorizacão da actividade produtiva cresceu a par do culto do ôcio e do lazer. Desenvolveram-se
novos hábitos que acabaram por reflectir-se quer no incremento do convivio urbano, na frequência
do Passeio Público'\ dos teatros ou dos cafés14, quer ainda na diíusão do gosto pelo veraneio em
estâncias balneares ou de puro recreio, como a aristocrática Sintra. A institucionalizacão do hábito
de frequentar as praias da margem norte do Tejo na satson adequada aos banhos de mar medicinal-
mente recomendados, determinaria, já em fínais do século XIX, o fenômeno construtivo dos Estoris
particularmente acentuado apos ter sido completado o caminho de ferro da linha de Cascais, cerca de
188915.
Cfr. Anne MARTIN-FLGIER «Os ritos da vida privada burguesa» in Histôna da l'ida Prívada vol 4 1991 dd
193-261.
' FF
In Visconde de Bessone: esboco biográ/ico. 1875, p.4. A \aloriza?ão do trabalho sobressai em muitos dos textos
produzidos na época. No Almanak Industrial Comercial e Profissional de Lisboa para o ano de 1S65. Zacarias de
Vilhena BARBOSA refere: «Há no mundo um grande facto. que já não tem contestacão posstvel. Este facto é ser o
trabalho a ideia predominante deste século. e resumir. compendiar em si esta ideia toda a imensa íĩlosofia da actual
civilizacão. Foi o trabalho que conquístou a Iiberdade. tornando-a uma ideia prática (...). Foi a liberdade que Iho re-
compensou. remindo o trabalho da humilhacâo anterior. da humilhacão de séculos. nobilitando-o no seio da humani-
dade» (p.V).
'O Passeio Público de Lisboa foi tido já como «civi!izador» e. assim. determinante no desenvohimento da sociabili-
dade nacional: «Ali era um centro. Ali ouvia-se música muilo boa, amava-se. devaneava-se. encontrava-sc gcntc: o
Iisboeta deixava de ser bicho. e sentia-se parisiense do jardim das Tulherias.»: Júlio de CASTILHO. Lisboa Anti^a:
Bairros Orientais. 2a cd.. voI.X. 1937. p. 153.
1 4
No Chiado. o pnncipal eixo da sociabiiidade lisboeîa desenvolvia-se entre o Marrare e o Teatro de S Carlos cfr J -
A. FRAN'CA. op cit. 2° vol, 1974, pp. 349-369.
Ramalho ORTIGÃO dcdicou uma scric dc cronicas ao desenvolvimento desta questão; in As praias de Portugal. s.d.
Vcr também Branca de Gonta COLAQO e Mana ARCHER Memárias da linha de Cascais, 1943. Mais reccntcmente
síilientam-se os trabalhos de Maria da Graca BRIZ. «A Arquitcctura do Estoril: da quinta do Viana ao parque do Es-
toril - 1880-1930» inArquivo de Cascais. - N. 8 (1989) e de Raquel Hennques da SILVA. «A arquitectura dc vcraneio
em S. João do Estoril. Parede e Carcavclos. 1890-1930» 'mArquivo de Cascais. - N.7 (1988).
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0 factor mais relevante das transformagôes sociais que se iam cimentando foi, porém, o pleno assu-
mir da familia como núcleo base de toda a organizacão civil. A burguesia defendeu a primazia da
instituicao familiar fiindamentando-a em valores que se distanciam do conceito de linhagem. Fortale-
ceu-se o universo restrito da vida privada numa tonante cada vez mais intimista16 . 0 modo como se
apresentava a prôpria famíiia real, transformada no paradigma de afeicão conjugal e doméstica a
partir do reinado de D. Maria II, testemunha o enraizamento dessa alteracâo.
No longo caminho da emergência da sociedade contemporânea. a burguesia oitocentista defíniu
normas de conduta distintivas, que os manuais de civilidade consagraram. Transformados numa es-
pécie de repositôrios dos principios do «saber viven>, estes compêndios reservam o modelo de com-
portamento que serve de «instrumento promocional das fraccôes da burguesia em ascensão»17 . Para
além de regras de etiqueta, encontram-se aí nocôes de cîvilidade que serviam de base ao reconheci-
mento mútuo entre membros da mesma classe. Esses novos valores, empiricamente transmitidos no
seio da educacão familiar, conferiam o crédito que o dinheiro, a conquista de um título ou a posse de
uma habitacão aparatosa, por si sô, não poderiam proporcionar. Os princípios então difundidos entre
a burguesia condicionavam tanto o modo de vestir e as condicôes de higiene adequadas, quanto o
«bem receben> ou o «bem comer», criando uma sociabilidade apropriada a um estilo de vida ritmado
pelo trabalho e, por isso. contrário a qualquer atitude mais extravagante que se opusesse â modera-
cão aconselhada. Geradores de uma compostura normalizada, foram sintomaticamente assimilados
por toda a elite social do liberalismo. Assim se justifíca o aparecimento de um discurso historiográfí-
co que constata o «aburguesamento» dos herdeiros da antiga nobreza18 . Afastando-se friamente da
imagem do dandi, herôi romântico, a vocacão pragmática dos manuais de civilidade onde se conden-
savam as regras do convívio social, não deixa, contudo, de apresentar «repercussôes dos apelos do
romantismo no sentido da valorizacao dos sentimentos intimistas particularmente no que respeita a
uma concepcão de familia-refugio, repositôrio desses valores intemos (...)»19 .
A tendência paternalista foi então largamente acentuada. acabando mesmo por abranger a prôpria concepcão de Es-
tado. «grande família» onde. â imagem de um pai, o rei é o líder natural Cfr. Irene VASQUĨNHAS e Rui CASCÃO.
op cit, vol.V. 1993; Sobre a importância crescente do núcleo familiar no século XIX. Michelle PERROT escreve:
«Atomo da sociedade civil. a família é gestora dos "interesses pnvados" cujo bom andamento é essencial å forca dos
Estados e ao progresso da humarudade. Um grande número de fun^ôes lhe está atnbuído. Pedra angular da producão.
ela assegura o funcionamento econômico e a transmissâo de patrimônios. Célula da reproducão. ela fornece as cnan-
<?as. âs quais dispensa uma primeira sociabilidade. Garantia dc raca. vela pela pureza e saúde. Cadinho da consciência
nacional. transmite os valores simbolicos e a memôria fundadora. É criadora tanto de cidadania como de civilidade.
(...)»: 'xnopat. vol. 4. 1991, p. 105.
17 Maria de Lurdes Lima dos SANTOS. op cit, 1983. p. 14.
18 Cfr. Irene VASQUINHAS e Rui CASCÃO. op cit. vol.V, 1993.
,9Maria de Lurdes Lima dos SANTOS. op cit. 1983. p.L3.
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A atitude geral de alheamento em relacio â producão artistica nacional por parte da elite burguesa
oitocentista, salientada por José-Agusto Franca20, tende a confírmar todos os dados menos abonatô-
rios denunciados pela intelltgenza da época. Enquanto ao nível das Ietras o romantismo se dignifícou
como movimento cultural, protagonizado por uma elite intelectual francamente bem conhecida, o
campo da criacão artística permaneceu pobre e, sobretudo, ignorado21 . Em vão os artistas portugue-
ses procuraram dinamizar o mercado, flindando em 1861, uma Sociedade Promotora de Belas-Artes.
A excepcão do rei D Fernando II, e de mais alguns raros coleccionadores22 , ninguém comprava as
obras de arte produzidas em Portugal. A cenografía da ôpera bastava como cultura visual.
Nesta indigência conjuntural relativa å producão plástica, que permitiu que o pais fosse considerado
«uma Sibéria para as artes», o investimento na construcão de habitacôes nobres por parte da grande
burguesia do liberalismo assume uma importância fundamental. A arquitectura promovida pela ini-
ciativa privada constituiu o único sector criativo em plena expansâo, assimilando a totalidade dos
investimentos, assim canalizados para o fortalecimento de uma imagem de poder e prestígio social.
Na sua perenidade material, as fachadas de uma casa deveriam devolver å rua um testemunho de su-
cesso pessoal que solidifícava a recente titularidade e, assim, complementava a demonstracão publica
de conquista de um padrão de vida aristocrático. A construcão de novas casas de morada. ou a reno-
vacão de estruturas apalacadas pré-existentes, expandiu-se então em Portugal, nos anos da Regene-
racão, como manifestacão singular do mecenato possível.
O pleno entendimento desta questão não se esgota, todavia, na relacão entre o prestígio auferido
pela posse de uma habitacão apalacada e a persistência de valores nobiliárquicos ancestrais. É tam-
bém fundamental considerar a importância que a habitacão deteve no seio da sociedade burguesa
oitocentista, sobretudo enquanto espaco consagrado â intimidade familiar23 . Se nos lembrarmos que
"'' A tese formulada por cste autor sobre A Arte em Portugal no século XLX, dá-nos uma visão global da evolucão da
cultura e da sociedadc do pcriodo romântico onde sc dcstaca a longevidade das «estruturas ncgati\ as» que, desde ccdo.
afeclaram o domiiuo das artes em Portugal: cfr. op cit. 3a ed.. vol. 1. 1991.
«Entre os princípios e os meados do século. passando por cima duma terrivel guerra civil c assistindo cmbora å ins-
talacão no poder econômico e político de uma nova classe de "clientes". a arte não sofreu mudan^a. ao nível da produ-
cão nem ao nivel do consumo.»; J.-A. FRAN^A. op cit. 3aed .. vol.l. 1991. p 466.
"Podemos ainda ncreseenlnr. emborn cm mennr escala. os nomcs do conde dc Farrobo c do 1° duquc dc Pnlmcla. qtic
prcscrvava com raro cuidado a colcccâo dc hcranca familiar. As outras duas colcccôcs dc anc dignas de mcncâo for-
madas ncsta época foram rcunidas pclo industrial condc dc Daupias e pelo negociantc Jonh Allen. súbdito inglcs esta-
bclecido no Porto: ver J.-A- FRANQA. «As coleccôes Daupias e Allen» in op cit. 3" ed. vol.l. 1991. pp.410-416.
"
«(...) o dominio do privado por exceléncia é a casa. fundamcnto material da familia c pilar da ordem social»: Mi-
chelle PERROT. op at. vol.4. 1991. p.307.
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a família, no seu sentido mais restrito, se tornou a célula fundamental da organizacão social, melhor
se compreenderá a atencão votada ao arranjo da habitacâo particular.
A insistência no domínio da arquitectura privada não deverá, igualmente, ser dissociada do despontar
de uma consciência urbanística específica na cultura de oitocentos que, para além de responder âs
imposicôes ditadas pelo «progresso civilizacionaI», centradas no saneamento e da distribuicão de re-
des viárias, privilegiou um sentido de monumentalizacão e embelezamento das cidades, reclamado
principalmente na capital do reino onde ainda se viam, por toda a parte, as chagas deixadas pelo Ter-
ramoto. Os novos hábitos de sociabilidade, que reflectem uma maneira de estar especialmente inova-
dora no sector feminino da populacão, passaram também pelo incremento do convivio urbano e.
consequentemente, por uma maior vivência dos espacos citadinos, o que contribuiu, por certo, para
elevar o grau das expectativas em relacão â imagem da cidade.
Contrariamente ao que seria legitimo esperar, a arquitectura pública não veio consubstanciar as aspi-
racôes de monumentalidade que o espirito romântico parecia ter determinado para o desenvolvimen-
to urbano. Na capital, entâo demograficamente estável, a monarquia constitucional ultrapassou a ca-
rência de novos edifícios destinados ao servico público pela adaptacão sucessiva das fábricas conven-
tuais desactivadas apôs a extincão das Ordens Religiosas em 1834. 0 projecto da Ajuda cedo foi
abandonado. 0 prôprio monumento a D. Pedro IV foi sendo sucessivamente adiado. Assim, â ex-
cepcão do Teatro de D. Maria II, obra polémica que vimos riscada pelo italiano Fortunato Lodi ain-
da no inicio dos anos 40, e do novo edifício dos Pacos do Concelho do arquitecto Parente da Silva.
não menos polémico, aprovado em 1867, pouco mais se construiu em Lisboa por iniciativa das insti-
tuicôes ofíciais neste segundo terco do século XIX
Não obstante, gerou-se nestes anos a consciência da necessidade de um «plano geral de melhoramen-
tos» para Lisboa, que não se cingiu apenas â construcão e embelezamento de jardins e passeios"
Encontramos as primeiras medidas ofíciais tomadas nesse sentido num decreto-lei de 3 1 de Dezem-
:4Sobre as polémicas que envolveram a construcâo de ambos os edifícios ver J.-A. FRANCA. op cit. 3" ed.. vol. 1.
1991, pp.3 16-328. Ver também relativamente â construcão do Teatro de D. Maria II. Gustavo de Matos SEQUEIRA.
op cit. vol, 1. 1955; Destacam-se ainda neste período obras como a Escola Politécnica. os Banhos de São Paulo. o Ob-
servatôno da Ajuda e o Teatro da Trindade.
2- Sobre os melhoramcntos rcalizados no Passeio Público entre 1834 e 1852. data da sua íluminacão a gás. ver Julio de
CASTILHO. Lisboa Antiga: Bairros Orientais. op cit. 2aed.. vol.X. 1937. pp. 149-158. Em 1850 comecaram também
as obras de «engradamento» e plantacão do Jardim da Estreía; cfr. Archivo Pittoresco. - T.Il (Out. 1858). pp. 129-130.
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bro de 1864, assinado pelo então Ministro das Obras Públicas, João Crisostomo'* Embora ficasse aí
determinada a formagão imediata de uma comissão técnica para a elaboracão do «plano geral de
melhoramentos» desejado, este sô em 1881 viria a ser apresentado â Câmara Municipal de Lisboa,
num contexto histôrico que marcava já o fim do romantismo em Portugal .
Mais do que acusar a ausência de condicôes efectivas para a execucão dos planos enunciados, que
votou ao esquecimento o projecto urbanistico de actualizada inspiracâo haussmanianna apresentado,
logo em 1865, pelo engenheiro responsável pela reparticão técnica da Câmara de Lisboa, o francês
Pierre-Joseph Pezerat28 , interessa aqui focar o renovar do interesse pelas condicôes de desenvolvi-
mento da cidade. A nova encenacão que parciaimente iam sofrendo os seus espacos não estava
muito longe da vocacão de aparato que facilmente se detecta nas habitacôes da nova elite social bur-
guesa. Aliás, apôs a promulgacão do decreto de 1 864, a regularidade das ruas, as proporcôes dos
imoveis, bem como a necessidade de assegurar as regras estabelecidas para o saneamento, foram le-
gísladas29 . Sô então parecem ter comecado a ser submetidas ao juízo da reparticão técnica dos servi-
cos municipais, para além dos prospectos, as plantas dos edificios a construir, tornando-se regra uma
necessidade que Pézerat, reclamava há algum tempo30 . Pretendia-se sobretudo salvaguardar o inte-
resse público garantindo a viabilidade do plano de melhoramentos que então se anunciava. Todavia,
26 «Do plano de edificacôes e reedificacôes em Lisboa, medidas gerais para se lcvar a efeito e prescncôes de polícia.
Art.34° 0 governo mandará ímediatamente proceder a um plano geral dos melhoramcntos da capital. atendcndo
nele
ao das ruas. pracas. jardins e ediíĩcacôes existentes. e â construcão e abertura de novas ruas. pracas. jardins e edifica-
Côes. com as condicôes de higiene. decoracão. cômodo alojamento e li\Te trânsito do público.
* único. Este plano será elaborado por uma comissão composta de um engenheiro e de um arquitecto. empregados no
semco de obras públicas. de um engenheiro proposto pela cámara mumctpal e de um vogal do conselho de saúde pú-
blica do reino. indicado pelo mesmo conselho (...)»: In Diário de Lisboa. - N. 10 (13 de Jan. 1865).
27 A abertura da Aveiuda da Libcrdade. idealizada desde os anos 60. mas sô aprovada em 1879. deternunou a dcmoli-
Cão do Passeio Público. acto simbolico que J.-A. FRANQA identifĩcou com o fim do Romantismo em Portugal;
cfr. oP
cit, 3"ed..vol. l.p.310.
28 Ver J.-P. PÉZERAT. Memoire sur les études d'améliorations et embelissements de Lisbonne. 1865. Foi precisamen-
te em 1865 que teve ínício a remodclacão urbanística de Paris do 2° Impéno.
:9Diz o art. 35°: «Nos projectos que se fízerem (...) além das indispensáveis condicôes de luz. \entiIa?ão e abasteci-
mento de águas se atenderá ao seguinte:
1° Ao melhor sistema de depôsito. desinfeccão. csgoto. despejo ou remocâo de líquidos e sôlidos:
2° Â drenagem do solo. quando for paludoso ou carregado de substãncias orgânicas;
3° Ao sistema de esgoto em geral. encanamcntos de águas e tubagem de iluminacão da c.dade;
4° Â largura das novas ruas, que não deve ser inferior a 10 metros. nem a sua dcclmdade superior a
7 por cento:
5° Aos encanamentos interiores quc conduzem aos canos de esgoto as águas dos tclhados;
6° Ao chanfrado dos ângulos ou esquinas;
7° Â altura das edificacôes determinada pela largura das ruas (...)»; Decrcto dc 31 de Dezembro de 1864 in op at.
1 S6^
"'Pczerat formado pela Ecole de Ponts et Chausscs. ínlegrou os quadros da Câmara Mu.ucipal de Lisboa cm
1852
Sobre o percurso e a obra deste arquitecto-engenheiro vcr J.-A. FRANCA «Pierre-Joseph Pézerat (1801-1872):
le
dcrmer architecte neo-classique â Lisbonne» ín Bu/letm de la Société de l'Histoire de IArt Francais. 1979. pp.225-
235.
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a preocupacão de aperfeicoar as condicôes de vivência urbana já sobressaía antes, por exemplo, na
sistemática imposicão pela reparticão técnica municipal, como condicão para a aprovacão dos pro-
jectos que eram submetidos å sua apreciacão, do escoamento das águas dos telhados ser remetido
para a rede de esgotos de cada edifício, impedindo que caíssem directamente sobre a rua" .
De igual modo, em 1836, a Câmara recuperou o poder de ajuizar e inspeccionar as obras particulares
a construir na cidade, que Pombal lhe havia retirado na sequência do Terramoto. 0 edital publicado
no Diário do Governo, com data de 20 de Fevereiro desse ano, impelia todos proprietários a edifíca-
rem ou reedificarem os prédios em abandono, «quanto â parte que diz respeito ao prospecto da Ci-
dade», sob pena de expropriacão, bem como ditava a necessidade de submeter os riscos dos projec-
tos á aprovacão municipal"^ .
Procurando um maior controle, uma decisão camarária tornara igualmente obrigatôria, desde Outu-
bro de 1845, a apresentacão em duplicado dos prospectos dos edificios a construir em Lisboa, de
forma que, uma vez aprovados, um dos desenhos ficasse arquivado nos servicos municipais", Mas
as normas a observar na constru^ão ou melhoramento dos edificios de habitacão sô depois de 1 864
passaram a estar condicionadas por uma série de regras efectivas no que respeita â sua integracão no
31 Esta condicão aparece anotada na maiona dos prqjectos com data antcnor a 1864 pertencentes å coleccáo no Arqui-
vo da Câmara Mumcipal de Lisboa (Arco do Cego) e é frequentemente assinada pelo prôprio Pézerat. lal como se pôde
constatar a partir do núcleo consultado.
32 «A Câmara Municipal de Lisboa . autorizada pelo Regimento da Mesa de Vereacâo desta Cidade. firmado pelo Pu-
nho Real em 30 de Junho de 1591, que lhe cometeu a Inspeccão de todas as obras respectivas å edificacâo e reedifica-
câo da Cidade, compreendendo-se nas atribuicôes deste encargo o jus de mandar proceder aos reparos necessários. e de
fazer demolir todas as construcôes que ameacassem de perigo (...): considerando que exercitou este Direito proveniente
da natureza do Município no longo espaco de mais de século e meio. que tanto é o tempo que decorre (...) até (ao) ter-
rarnoto de 1755, em que as atnbuicôes ínerentes å Inspeccão foram desanexadas da mesma Câmara por Decreto de 12
de Junho de 1758. e transferidas para outra Autoridade: e refleclindo-se finalmente. que tendo esta Autoridade sido
novissimamente abolida por Sua Majestade; havendo a Câmara consultado por este motivo em 20 de Junho de 1835
sobre a legalidade da reintegracão no exercício daquele Direito; e tendo-se Sua Majestade dignado dc ordenar por
Portaria de 28 de Julho do mesmo ano. que ela ficava provisoriamcnte autorizada para inspeccionar as obras particula-
res que se construíssem na Cidade (...): tem determinado o seguinte:
Art. 1° Os proprietános dos terrenos que estiverem por edificar. e bem assim os donos daqueles prédios que carecem
de ser reedificados. deverão dentro de um ano. contado da data deste dar princípio â dita edificacão ou reedificacão.
quanto â parte que diz respeito ao prospecto da Cidade. sob pena de serem os terrenos ou os prédios vendidos em Hasta
Pública a quem se obrigue a assim o executar. - Exceptuam-se os prédios que ameacam ruína. os quais serão imedia-
tamente demolidos.
Art. 2° Ninguém poderá de ora em diante dar comeco â edificacão ou reedifícacão. sem primeiro apresentar o risco á
Câmara Municipal. e obter desta a necessária aprovacão (...)»: in Diário do Governo. - N. 55 (4 Mar. 1836).
33 In Diário do Governo. - N.234 (4 Out. 1845): «A Cámara Municipal de Lisboa faz publico que. em sessão de 2 do
corrente. deliberou que de ora avante fique no seu arquivo uma côpia de todos os prospectos que se lhe apresentarem
para a construcão de prédios; devendo por isso os requerentes apresentá-los em duplicado (...)».
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tecido urbano. Relativamente âs moradas nobres este facto permite-nos avaliar a distância a que nos
encontramos da concepcão de palácio vindo da tradicão medieval.
***
Outrora pensados como estruturas autônomas, de índole eminentemente rural, os palácios concebi-
dos dentro de uma tipologia mediterrânica desenvolviam-se organicamente centrados no seu interior
sem valorizar vectores de integracão urbanística. O nucleo gerador do espaco interno não era a fa-
chada, nem qualquer escadaria com ela interligada, mas sim o pátio em torno do qual se dispunham
os diversos núcleos da habitacão, com destaque para a sala, grande divisão de recepcão, que na sua
vocacão de aparato sintetizava a tendência civilista da casa nobre portuguesa da época medievaf4
Quando, a partir do século XV, a nobreza nacional comeca a construir os seus palácios no interior
das cidades. manteve as características essenciais dos pacos erguidos em ambiente ruraF' . Os pre-
núncios de alteracão desta situacão surgem logo em finais do século XVI como consequéncia directa
do clima de contencão e ascetismo intelectual promovido pela Contra Reforma. Esta transformacão,
que aparentemente favoreceu uma integracão urbanística mais sensíveF6 , foi consubstanciada pela
divulgacâo de um novo modelo de palácio. Na definicão das novas edificacôes, o desenho das facha-
das obedecia já ås normas racionalistas da arquitectura de raiz renascentista, enquadrando-se num
gosto de severa austeridade prôprio da arte de edificar em Portugal, tal como se desenvolveu a partir
do periodo Maneirista.
Ví
Ver José Custôdio Vieira da SILVA, PagosMedievais Portugueses. 1 995.
,s Esse modo de construir é ainda bem visível em muitos dos palåcios quinhentistas construídos. por exemplo. cm Evo-
ra. Vejam-se as estruturas. ainda bem conservadas do Paco das Cinco Quinas. pertenca dos duques do Cadaval. ou o
vizinho palácio dos condes de Basto. Sobre a orgamzacão das casas apala^adas cdificadas em Évora no século XVI
cscreve Gabriel PEREIRA: «É um estilo que corresponde a um modo de viver particular das grandes famílias. Havia
elementos militares combinados com os agrícolas; o fidalgo era propnetáno. o morgado cra capitão de cavalos; na casa
moravam a mulher e os filhos. os escudeiros e a cnadagcm. e os servicais. Um largo portal dava entrada num pátio.
vasto e descoberto: a um Iado a morada com o seu andar nobre; dos outros lados as casas dos dependentes. as cavalari-
cas. os palheiros. as oficinas. a casa da lenha: no pavimento térreo do palácio os celeiros. as dispensas: todas essas
casas tinham porta para o patio. Para entrar no andar nobre subia-se uma escada descoberta. bem construída. que
ía
terminar numa varanda coberta. uma porta comunicava com a vasta sala de entrada. Era um sistema de defesa. Os
solares campestres têm quase a mesma regra. O fidalgo quando fez o palácio urbano transplantou o plano do seu solar
(...)» in Estudos Diversos. 1934. pp. 165-166.
16 Helder CARITA no estudo que dedica ao Bairro Alto destaca o carácter excepcional de adaptacão urbanística prô-
pna dos palácios seiscentistas construidos nesta zona da cidade: «Na sua génese e vivência os palácios formam parte
intcgrante da estrutura urbana e social do bairro constituindo-se como elementos de cocsão de todo o conjunto. Caso
raro na cidade é o verificar-se nestes edificios uma tendência sistemática de adaptacão â lôgica e aos princípios urba-
nos. estabelecendo-se uma clara continuidade. tanto ao nível da rua como dos quarteirôes. entre arquitectura cn.dita e
vcrnácula»; in Bairro Alto: Tipologias e ModosArquitectônicos. 1994. p.63.
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A raiz desta tipologia, disseminada ao longo de seiscentos, parece encontrar-se, em Lisboa, no pala-
cio Corte Real"7 . A sua fachada regular recusa a organizacão empírica das casas nobres construídas
em épocas anteriores e impôs a simetria como regra base do desenho. Para além do destaque confe-
rido ao tratamento do piso nobre, único dotado de janelas de sacada, o alcado principal do edifício é
apenas animado pelo grandioso portal disposto centralmente. A grande contencão ornamental desta
construcão ditou as linhas de forca do desenvolvimento da arquitectura doméstica portuguesa, mes-
mo no que respeita å adopcao frequente da planta em forma de U aí aplicada.
O aspecto frio e racional das casas de habita^ão nobre que descendem deste modelo esconde porém
a persistência de uma distribuicão orgânica, que escapa â moralizacão imposta pelo Concílio de
Trento, da qual resulta a ausência de uma relacão lôgica entre a planta e a formalidade das fachadas
exteriores. A casa mantendo-se voltada para o interior continua a eleger o pátio como elemento ge-
rador da sua espacialidade, concebendo o portal como elemento independente que, impossibilitado
de exceder a sua condicão externa, não tem expressão acentuada no interior. A fachada esconde a
privacidade doméstica, defendida por sôlidos muros igualmente ao nível dos jardins. Trata-se porém
de uma intimidade muito distinta do sentido restritivo que lhe imporá definitivamente a civilizacão
burguesa oitocentista. A familia guardará ainda por muito tempo um entendimento alargado, abran-
gendo um extenso conjunto de parentes, protegidos e criados. As divisôes são comummente parti-
lhadas por todos. Mesmo os locais mais reservados, a câmara de dormir da dona da casa, por exem-
plo, é aberta å recepcão. Desconhece-se também a necessidade da criacão de zonas específicas de
circulacâo, tal como se aposta na polivalência da utilizacão dos espacos: é o arranjo efémero ou o
tipo de mobiliário disposto que designa a funcão do ^0^6^©^ . A persistência da tradicao organi-
cista medieval na arquitectura da vida privada, detectável até meados do século XVIII, define o que
Helder Carita designou como uma «pseudo-metamorfose» da habitacão nobre portuguesa, que tende
a comprovar a perenidade de valores civilizacionais de raiz islâmica, especialmente detectáveis a sul
do Mondego39 . O princípio de dignificacão da fachada não foi nunca totalmente desprezado, embora
apareca tendencialmente de forma muito ténue.
r Construído em finais do scculo XVI. este palácio arruinado na sequência da traicão do duque de Avciro. tcm sido
atribuído a Fillipo Tcrzi. ainda quc a severidadc das suas fachadas o aproximcm tambcm do gosto austero do Escorial.
de Juan de Herrera. Grande importância teve então também. o Torreao construído por Terzi para complcmcnto do
Paco da Ribcira.
38
Para o descm ohimento desta questâo em Franca ver Momque ELEB-VIDAL e Anne DEBARRE-BLANCHARD.
Architectures de la vie privée: XI 'lle - XLXe, 1989.
39
Vcr Helder CARITA e Homem CARDOSO. Oriente e Ocidente nos interiores de Portugal, s.d. Sobre as caracteris-
ticas essenciais das casas nobres setecentistas no norte do pais, mais aberto a influências exteriores ver Carlos de
AZEVEDO, Solares portugueses. 2a ed.. 1988.
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A vocacão de aparato foi, desde sempre, inerente ao conceito de habitacão nobre. A no^ão de que a
imagem de uma casa deve corresponder å condicão social daqueles que nela habitam, consagrada na
prôpria obra de Vitrúvio, foi reconhecida em todas as épocas. Para além das proporcôes compatíveis
com um modelo de vida senhorial, tradicionalmente obrigado a sustentar uma larga clientela, as casas
nobres portuguesas afirmam a excelência dos seus proprietários recorrendo a uma série restrita de
elementos externos capazes de condensar o essencial dessa ideia. A semelhancas das igrejas jesuítas,
é no interior que a casa pode dar mostras de maior esplendor Contrastando com a simplicidade que
regia a vida quotidiana, as salas de recepcao efemeramente arranjadas nos dias festivos com arma-
côes de ricos panos, tapecarias e pratas, evocam solenemente o poder dos senhores da casa .
Concebidas como fachadas-muro, num sentido ideal capaz de resguardar a vida doméstica, a arqui-
tectura portuguesa parece valorizar a prôpria parede, depreciando a sua qualidade de suporte ade-
quado ao desenvolvimento de uma íinguagem arquitectônica mais rebuscada. Os edificios limitam-se,
por isso, a sublinhar as suas componentes essenciais, ou seja, a volumetria e elementos conotados
com uma funcão estruturante, como os cunhais, ou ainda aqueles que directamente se associam å
nocão de aparato. Esta revela-se apenas no desenho mais elaborado dos portais, frequentemente bra-
sonados, e na ornamentacão reservada â marcacão dos vãos do piso nobre, onde é mais recorrente o
aparecimento de janelas de sacada. A estes vectores juntar-se-â, a partir do século XVTII, a presenca
de faustosas escadarias interiores, que conduzem directamente aos salôes de recepcão da habitacão,
tomando uma preponderância condicionadora da distribuicão. A articulacão dessas escadarias com o
andar nobre na estipulacão de um percurso que, pelo extremo cuidado que se imporá ao seu trata-
mento decorativo, ilustram ao visitante o poder e a condicão social dos proprietários, tornar-se-â em
breve num elemento chave de caracterizacão da habitacão palaciana41 . Estaremos, então, numa épo-
ca de transicão onde se adivinham já as alteracôes que o modo de vida aristocrático irá sofrer.
S6 a permanência de um modo de construir pautado por uma economia de meios, cujas raízes mer-
gulhavam no sentido de despojamento introduzido pelo «classicismo asséptico» do designado estilo
chão42, pode justificar que o engenheiro mentor da reconstrucão pombalina, Manuel da Maia, acon-
4,1 Cfr. Idem.
41 Ver José Sarmento de MATOS. I 'ma Casa na Lapa7 1944. pp.75-78.
42Cfr. José Eduardo Horta CORREIA. Arquitectura Portuguesa: Renascimento, Maneinsmo e Estilo Chão. 1991.
pp.42-46. Os excmplares que testemunham cssa pcrsistência são multiplos: veja-se. por cxcmplo. o palácio Lumiares
na rua de S. Pcdro de Alcántara ( ln mctadc do século XVIII)
(f)
selhasse a construcão de casas nobres, não para a Baixa, mas para as suas zonas periféricas, que ape-
nas se deveriam distinguir da estrutura estandardizada dos prédios de rendimento pela multiplicacão
dos vãos e, sobretudo, pelo tratamento mais elaborado a conferir ao portal43 . Assim definidos os
moldes da arquitectura concebida para a habitacão dos maiores do reino, centralizados em pontos
comuns de valorizacão dos edifícios, deram azo ås criticas mais desfavoráveis por parte de quem,
estranho ås particularidades da cultura portuguesa, se chocava com a simplicidade do modo de viver
aristocrático: «os casarôes aqui chamados palácios não passam de ordinaríssimos edifícios, de apa-
rência muito medíocre, levantados sem regularidade, sem elegância, sem adornos, e prôprios, quando
muito, de qualquer particular medianamente endinheirado. 0 brasão de Armas dos donos é o que o
distingue e enfeita^44 .
0 vínculo a uma certa contencão arquitectônica na estruturacão das fachadas nobres revela não sô
uma cultura que privilegia a vivência dos espacos interiores, mas também o apego a uma estética ar-
quitectônica desornamentada, que a importacão dos modelos barrocos não conseguiu apagar, como
comprova a recuperacão que dela fízeram os edifícios pombalinos. Esta situacão continuou a mani-
festar-se mesmo quando, já prôximo da viragem para o século XIX, a construcão privada se liberta
das limitacôes impostas pelo programa da reconstrucão45 . Não obstante, é na época de Pombal que
veremos desenvolverem-se as condicôes que ditaram alteracôes signifícativas no modo de habitar da
elite social portuguesa.
A emergência de um conceito moderno de intimidade, assente numa concepcão familiar mais limitada
e, acima de tudo, na nocão de privacidade individual, divulgada por toda a Europa em consequência
das normas moralizadoras difundidas a partir do Concilio de Trento, parece emergir entre nôs apenas
na segunda metade do século XVIII. Nesse periodo, marcado pelo despotismo iluminado de Pombal,
Como refere J.-A. FRANQA «Manuel da Maia. nas suas explicacôes para a urbamzacâo de uma grande a zona no-
roeste da cidade, aconselhava a adicionar portais cuidados aos prédios de rcndimcnto. para obter ""casas nobres". Na
sua opinião era o portal que fazia o palácio...»; in Lisboa Pombalina e o Iluminismo, 3a ed.. 1987. p. 179.
Comentário de um viajante anônimo que visitou o pais nos anos finais do século XVIII: l'ovage en Portugal. 1796.
p.33. Esta situagão seria muito mais tarde defmida por Júlio de Castilho que. em 1879. escreveria lambém: «Os nossos
palácios não têm. por via de regra. o porte garboso de muitos lá fora. os dos nobres de Itália. por exemplo. onde a tra-
dicão das villas (...) se perpetua. Falta-lhes as linhas. a ousadia. o imprevisto. a harmomosa consonânc.a de dissime-
tria. o cálculo das massas equilibradas com pormenor. todo aquele conjunto sábio que faz de muitos palácios de Roma.
de Florenca e de Milão obras de verdadeiro cunho. Nunca se deu apreco por cá aos primores da ornamentaqão da habi-
tacão particular; são raras as Brejoeiras. e. depois não temos a cducacão. que supere a índole »; op cit. vol.l, 1879. p.
157.
'" Nestes moldes se construiu, a partir de 1790. o palacio do conde de Valadares no Iargo do Carmo. J.-A. FRANQA
considerou-o como «a mais cerla casa nobre pombalina de Lisboa»: op cit, 3a ed., vol. 1, 1991. p. 170.
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a forca do Terramoto acelerou a ruína das estruturas jesuitico-inquisitoriais e senhoriais do país,
inaugurando um processo de desenvolvimento da sociedade fûndada, a par da conjuntura europeia,
numa nova ordem social burguesa46 . Mais permeável â influência de além-pirinéus, a sociedade lis-
boeta procurou actualizar-se, abandonando os antigos costumes «mouriscos»47 . Em estreita relagão
com o desenvolvimento embrionário da sociabilidade burguesa comeca então a detectar-se uma alte-
racão do modo de habitar. Na medida em que se libertava do peso de uma tradicão centenária, a casa
nobre deixa de se construir å imagem do poder senhorial e linhagístico para tomar novos valores,
mais efémeros, mas também mais racionais e, sobretudo, mais personalizados. De um modo geral,
esta situacão reflectiu-se em termos de distribuicão dos interiores, pela tendéncia para uma progra-
macão dos espacos, já plenamente assumida no decurso do século XIX48 .
A procura de um maior conforto e a defesa absoluta da intimidade familiar restrita sao dados novos
cada vez mais considerados, a par da vocacão de aparato que, inerente ao conceito de morada aris-
tocrática, ganha um muito maior fôlego, de modo a que a concepcão da planta Ihe passa a estar
subjugada. Como resultado mais imediato desta transformacão, assistimos ao fím da polivalência dos
espacos. Ao mesmo tempo, assume-se uma lôgica de triparticão da habitacâo que consagra, para
além das divisôes de representacão social, zonas de servicos (que incluem as instalacôes dos empre-
gados), e núcleos reservados å intimidade da vida domésîica, onde prevalece a atencão a comodida-
de. Estruturada de forma efícaz a casa tende a definir estas áreas de acordo com os andares, de mo-
do que normalmente os servigos se encontram na cave ou nas alas do edifício, as divisôes de recep-
cão no andar nobre e a habitacão familiar no piso superior.
Seguindo a itiesma norma as áreas públicas aproximam-se da fachada principal. enquanto os quartos
que mais se procura resguardar abrem as suas janelas para o pátio ou jardim privado. Enquadrados
JJ.-A. FRAN'CA afirma mesmo que Pombal «inventou» a grande burguesia comercial: «Progressista. Pombal quis
criar uma classe que pudesse dar um escol de espíritos progressistas â Nacão. uma nova nobreza activa que pudesse
introduzir sangue novo nas veias da antiga - atrasada. ígnorante esgotada em tradicão. Uma nobreza nascida do gran-
de comércio c da financa. aberta a ideias modcrnas. scmelhante â que se tinha descnvolvido cm Franca já há ccm anos.
seria a única garantia da sua obra e dar-lhe-ía continuidade»; in op at. 31 ed.. 1987. p 248. Assinale-sc os privilégios
que conccdeu a algumas familias de negociantes com a criacão das grandes companhias monopolistas para o controle
do comcrcio colomal. Tambcm a Junta do Comércio. cntão fundada. iniciou a sua actividadc em 1755.
Cfr. J.-A. FRANCA. op cit. 3a cd.. 1987. p.252. No norte do país e especialmente no Porto. onde a iníluência inglesa
se fez sentir mu.to forte.nente. houve sempre uma tendcncia mais curopcia. que a capital não partilhava.
~sCfr. Roger-Henri GUERRAND. «Espacos pri\ados» in tlistôria da vida privada, vol.4. 1991. p.332: vcr também
Monique ELEB-VTDAL e Annc DEBARRE-BLANCHARD. op at. 1989. A habitacão pnvada em Paris na passagem
para o scculo XX foi já objecto dc um estudo mais reccnte publicado pclas mesmas autoras: L 'invention de l'habitation
moderne: Paris IS80-19I4, 1995.
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numa lôgica programática, as diferentes zonas da casa querem-se independentes. Assim se determi-
nou a necessidade de multiplicar as zonas de circulacão. Corredores e escadas passaram a defínir
uma hierarquia no acesso âs divisôes, estabelecendo percursos distintos para os donos da casa, para
os empregados e para os visitantes. Adequou-se desse modo a habitacão a uma vida social mais in-
tensa, prôpria do modelo civilizador burguês. Ao ser remetida para uma área especifíca, a privacida-
de doméstica pôde desenrolar-se sem constituir um embaraco âs frequentes recepcôes. As escadarias
de honra interiores, que haviam comecado a aparecer com maior destaque nos palácios setecentis-
tas49, dao acesso å zona nobre e pública da casa, enquanto as escadas de fundo servem os alojamen-
tos mais íntimos. Estes itinerários jamais se deveriam cruzar. Separada de ambas, aparecem também,
com cada vez maior frequência, escadas de servico para o acesso ås cozinhas e mais dependências de
carácter utilitário, bem como aos alojamentos do pessoal doméstico. Por sua vez, as exigências de
conforto vulgarizaram a construcao de lareiras, comuns em toda a Europa, mas raras entre nôs pela
preferência dada å braseira, peca môvel mais adequada å itinerância na vivência dos espacos50 . O
mobiliário e a decoracão dos interiores acompanham este movimento: multiplicam-se, especificam-se
e tornam-se mais sofisticados.
O caminho para a consolidacão de uma nova ordem social burguesa foi, como se disse, paulatina-
mente definido, sem grandes exaltacôes ou radicalismos. No surto construtivo que animou o último
vinténio do século XVIII transparecem, por isso, as hesitacoes proprias de um periodo de transicão
onde se debatem ainda dois modos de vida e também dois gostos de formacão estética distintos.
Constroem nesta época tanto as famílias de negociantes burgueses protegidas por Pombal, maiorita-
riamente enriquecidos pela exploracão da economia brasileira, como os membros da velha nobreza
descendentes de velhas estirpes de solar, a quem o Terramoto arruinara a maioria das habitacôes na
capital. De entre as obras patrocinadas pela fidalguia destaca-se o palácio dos marqueses de Castelo
Melhor, pela sua expressão arquitectônica solidificada numa linguagem de formacão mais actualiza-
da, «muito italian(a) no seu classicismo», mas que denunciava também «o gosto seiscentesco lisboeta
e pombalino»51 . O palácio que primeiro parece encarnar o espírito das alteraQÔes impostas ao domí-
49O palácio Lunúares. por exemplo. construido logo no início do século. encerra já uma grande escadaria de aparato.
Mas o mclhor exemplo da importância desta zona da habilacâo é a escadaria delineada pelo arquitecto Manucl Caeta-
no para o palácio de Domingos Mendcs. o «Manteigueiro». construído a partir de 1786.
50 Cfr. Helder CARITA e Homcm CARDOSO. op cit, s.d., p. 154. O século XIX trouxe mesmo uma espécic de culto da
lareira. porquanto «a lareira é a familia»; L. A. PALMEIRIM in Galeria de figuras portuguesas, 1879, p. 13.
51 J.-A. FRANQA, op cit. 3a ed.. 1° voL 1991. p.169. A Francesco Saverio Fabri coube a actualizacão do nsco do edi-
ficio. Este arquitecto italiano será. depois. juntamente com Costa e Silva. responsável pclo risco do palácio da Ajuda
na feicão assumidamcntc neoclássica que tomou a partir de 1802, e que veio destronar o prqjecto de gosto ainda barro-
co. do arquitecto real Manuel Caetano de Sousa ( que já encontramos como autor do palácio do «Manteigueiro») e que
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nio da arquitectura da vida privada, apontando solucôes para o futuro, foi uma obra sintomaticamen-
te empreendida pelo capital burguês. Assumindo plenamente na sua fachada o rigor de uma distribui-
cão acordada numa lôgica de simetria, o palácio dos barôes de Quintela - dinastia consagrada por
uma figura mais carismáticas do romantismo português: o 1° conde de Farrobo - construído a partir
de 1777, elegeu um padrão arquitectônico que introduz uma linguagem de ténue referência neoclás-
sica, como testemunha o coroamento do corpo central com um frontão triangular e, sobretudo, o
risco da fachada posterior.
Embora se detectem nessa obra, cuja autoria permanece desconhecida, vectores de continuidade em
relacão ao padrão defínido na genealogia lisboeta, numa contencão ornamental que continua a valo-
rizar em exclusivo o portal e os vãos do andar nobre, surgem aí bem denunciadas as novas tendên-
cias do desenvolvimento da habitacão privada com pretensôes aristocráticas. A distribuicão interior é
condicionada pelo eixo de articulacão que se estabelece entre a escadaria de aparato e o salão de re-
cepcão nobre. Essa zona de representacão é evidenciada ao nível da fachada pela acentua^ão dada ao
tratamento do corpo central. O frontão triangular vem consagrar a tônica de um risco arquitectônico
que, não sô fez avancar ligeiramente essa zona do alcado, bem balizada por pilastras mais salientes,
mas apostou igualmente na introducão de uma varanda corrida å largura de três vãos. que impôe
uma maior abertura desse espaco para o exterior. A atencão votada å estruturacão da fachada e, so-
bretudo a correspondência entre os programas artísticos exterior e interior, reforcam aqui o triunfo
expressivo de uma concepcão de habitar que se distancia da tradicão claustral da arquitectura do-
méstica da capital. Sem renegar o valor da intimidade doméstica, aqui bem simbolizada no muralha-
mento do jardim, esta alteragão foi possibilitada pela conveniente hierarquizacão dos espacos, que
permitiu, simultaneamente, uma maior abertura das áreas públicas e uma maior reserva das priva-
das52 . O assumir de uma convivência ditada por normas inovadoras é também testemunhado pela
presenca de uma «sala de jantar». A criacao de um espaco especifico para o ritual da refeicão, até há
pouco tido como algo banal, advém da importância que, cada vez mais, a civilizacão burguesa tende
a conferir-lhe enquanto momento privilegiado de convívio familiar e social" . Por ũltimo. não pode
deixar de mencionar-se o investimento que a decoracão dos interiores mereceu no início dos anos
marca de forma sintomática o mício do século XLX. Nas obras dc acabamcnto do palácio Castclo-Mclhor panicipou.
como veremos. já na segunda mctade dos anos 50. Giuscppe Cinatti.
5" Sô neste contcxto se comprcendc que esta distribuicão tenha já sido qualificada como «funcional»; vcr Glôria de
Azevedo COUTINHO. «Palácio Quintela» in.-t Sétima Colina: roteiro histôrico-artistico, 1994. pp. 38-40.
•3Cfr. Rogcr-Hcnn GUERRAND. op at, vol. 4. 1991. pp. 3 32-333.
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20, financiada já pelo herdeiro da casa, o conde de Farrobo. 0 programa e a sua execucão estiveram
a cargo do futuro mestre da Academia de Belas Artes, Antônio Manuel da Fonseca.
Significativo foi também o anunciar nesse edifício de uma estética de raiz neoclássica54 . Esse gosto
«moderno», foi importado para Lisboa primeiro por influência italiana de forte inspiracão neo-
palladiana, referência que também se aplica ao Porto mas por uma via distinta, ingiesa, que deu ori-
gem a um estilo dito de «Port wine» desconhecido na capital55 . 0 neoclassicismo teve na capital as
suas raizes numa obra significativamente conotada com a grande burguesia pombalina. O Teatro de
S. Carlos, nova ôpera lisboeta delineada por Costa e Silva56, á imagem do Scala de Milão
(construído entre 1776 e 1778), foi totalmente financiado pelo conjunto de poderosos negociantes
lan(?ados pela estratégia econômica de Pombal57 . Este facto demonstra-nos não sô a apropriacão
burguesa de um hábito cultural até então mais cultivado pela corte, como também nos leva a associar
a afirmacão de uma nova linguagem arquitectônica com a crescente emergência e consolidacão de
um grupo social promovido pelo incremento do mercado capitalista .
Mas logo ao nível da mais alta hierarquia social se denunciaria também essa actualizacão de gosto.
A
construcão do Palácio da Ajuda, impulsionada pelo incêndio que consumiu a real barraca onde D.
José I se refugiara apôs o Terramoto, rodeado de pratas e tapecarias, veio efectivar a imagem de
uma habitacão real condigna que vinha há muito sendo adiada. 0 edifício neoclássico desenhado por
Costa e Silva e Fabri que substituiu o projecto de «mau gosto alemão» riscado pelo velho arquitecto
da casa real Manuel Caetano de Sousa, embora se tenha quedado inacabado, confirma o pleno
triunfo da recuperacão «purista» dos valores do classicismo. O abandono da obra da Ajuda determi-
^Torna-se necessária a referência â casa que em 1770 Inácio de Oliveira Bemardes construiu para Gerard Devisme.
negociante inglês ligado tambem aos pnvilégios do comércio colorual. Este edifício foi «o pnmeiro exemplo
cm Lis-
boa de uma habitacão de sugestâo neoclássica»; J.-A. FRANCA. op at. 3â ed. 1° vol.. 1991. p.176. Dev.sme
sena
igualmente pioneiro na construgão cm Sintra de um palacete neogôtico (la versão do edificio
de Monserrate).
53Como rcfere J.-A. FRANQA: «11 nest pas necessaire de souligner rmfiuence ítalienne qui caractcnse lc
neo-
classicisme lisbonnin - mas il faut (...) rappeler la lignee bntannique, palladienne (ou anglo-palladienne) du néo-
classicisme pratiqué â Porto (...)» in «La Lisbonne "Pombaline" et le Néo-Classicisme au Portugal» ín
Xeoclassias-
mo: A tti del convegno internazionale promosso dal Comité Internacional d 'Histoire
de 1 'Art. 1 97 1 , p. 46.
'6
Arquitecio formado cm Bolonha que em breve sc veria encarrcgado. juntamente com Fabri. da dircccão
da obra do
palácio da Ajuda; vide supra nota 51.
5Entre eles contavam-se os Quintelas. os Cruz Sobrais e os Caldas: ver J.-A. FRANCA. op at. 3* ed. 1987, pp.239-
278.
58Nesse sentido. J.-A. FRANCA, acabou por considerá-la como uma continuacão lôgica das obras pombahnas: cfir. op
cit, 1971. pp. 43-47. Relativamente â fundacão do Teatro de S. Carlos. Mário Vieira de CARVALHO
escrevc: «Com o
TSC a grande burguesia alcanga (...) um nível mais «refinado» de sociab.lidade (. ,.).Enquanto no teatro
italiano as
classes superiores da burguesia se mesclavam com a nobreza e se apro.ximavam da corte. o teatro português era
aban-
donado â pequcna burguesia e âs classes mais baixas da sociedade» in op at. 1993. p. 60.
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nou que a verdadeira inovacão em termos de concepcão da habitacão real, enquanto espaco reserva-
do não sô â representacão mas também â vida familiar e intima. sô surgisse no reinado de D. Maria
II, por via da remodelacão do Palácio das Necessidades realizada a partir do final dos anos 30.
Consagrado pela actualizacão do gosto da prôpria casa real, o neoclassicismo informou todas as ra-
ras construcôes publicas então Ievadas a cabo ao longo da primeira metade do século XIX Desta-
cam-se então, para alem da obra da Ajuda e do Teatro de D. Maria II, os trabalhos concretizados
pelo engenheiro e arquitecto Pierre-Joseph Pézerat. Responsável pela reparticão técnica da Câmara
Municipal dc Lisboa, Pezerat viria ainda a ter uma accão fecunda no domínio da arquitectura em
Lisboa, testemunhada por obras de correcta feicâo neoclássica como a recuperacão do edificio da
Escola Politécnica ou a construcão do edifício dos Banhos de S. Paulo59 . Mas muito pouco se edifi-
cou então. 0 pais abalado por uma série de contingências politicas, que vão das Invasôes Francesas e
consequente fuga da corte para o Brasil, até â guerra fratricida entre absolutistas e liberais, sofreu
uma asfixia conjuntural que, até å década de 40, não favoreceu o incremento de novas edificacôes.
tanto no dominio público como no privado.
O modelo proposto pelo palácio Quintela-Farrobo, ainda que possa ser considerado como «cabeca
de série» de um modo de construir mais apto a explorar os recursos da linguagem arquitectônica
actualizada, em sintonia com as propostas avancadas pelo neoclassicismo-romântico' , não foi ime-
diatamente assimilado. Pelo contrário, mesmo quando, a partir do periodo governado por Costa Ca-
bral e, sobretudo. no momento da expansão econômica promovida pela estabilidade fontista, a gran-
de burguesia liberal pôde investir tranquilamente na construcão de novas casas de morada, verifíca-se
uma tendência para perpetuar a tradicional economia e o despojamento na composicão de fachadas.
Do mesmo modo, o modelo pombalino continuou, ao longo do século XIX, a influenciar a tipologia
dos prédios de rendimento destinados a servir de habitacão a uma pequena e média burguesia, em
expansão pautada pelo crescimento do sector terciário. As fôrmulas que encontramos repetidas sur-
gem descontextualizadas e com o desenho frequentemente degradado, mas prosseguiam impondo
como regra base de construcao a uniformidade e a contencão decorativa prôpria dos desenhos apro-
vados por Pombal para a reconstrucão da Baixa da cidade.
"9 Relativamente ao percurso e obra dcste arquitecto-engenheiro vcr J.-A. FRANCA, «Pierrc-Joseph Pézcrat (1801-
1872); le dernier archilecte neo-classiquc a Lisbonne» in op cit. 1979. pp.225-235.
60 Ver Henn-Russcl HITCHCOCK. Arquitectura de los siglosXLX e XX. 2a ed.. 1985.
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A desornamentacao e a simplicidade repetitiva dos projectos do engenheiro Eugénio dos Santos,
com janelas de sacada no 1° andar, molduras dos vãos de desenho clássico e acentuacão dos cunhais,
permite estabelecer uma relacão com os principios da arquitectura palaciana seiscentista de Lisboa,
denunciando ainda o peso da heranca maneirista veiculada pela tradicão construtiva da arquitectura
militar. Animando, por vezes, pelo desenho mais dinâmico de Carlos Mardel, particularmente feliz na
divulgacão do modelo de telhado de dupla inclinacão com mansarda, o prédio pombalino teve quali-
dades francamente inovadoras ao impor uma programa^ão racional ao risco dos edifícios urbanos de
rendimento. Em consonância com o que viramos acontecer. muito tempo antes, no dominio da habi-
tacão nobre, o estilo pombalino determinou a composicão simétrica das fachadas. A caixa das esca-
das, até então denunciada numa das vertentes, foi deslocada para o centro do edifício, sendo também
aproveitada como elemento de suporte de uma estrutura pensada para albergar dois fogos por pi-
so61 . Tudo se passa dentro da mais rigorosa contencão ornamental. Ignorando-se a especifícidade da
experiência pombalina, feliz sobretudo pelos seus fundamentos urbanisticos, prolongou-se pelo sécu-
lo XIX este modelo construtivo que, com algumas transformacôes a desfigurar-lhe o sentido origi-
nal, se esfor^ou por acompanhar a ténue divulgacão do gosto neoclássico, por exemplo, na utilizacão
da verga de volta perfeita62 .
Num primeiro momento, o Neoclassicismo não parece ter oferecido ao dominio da arquitectura do-
méstica da capitai mais do que frontôes triangulares e platibandas. Se a divulgacão destas se justifica
racionalmente pela necessidade de se canalizarem as águas pluviais dos telhados, de acordo com a
imposicão camarária que desde muito cedo vemos impor-se
*
, a banalizacão daqueles como meio de
dignificacão de fachadas so se compreende face â incapacidade dos arquitectos de criarem solucôes
arquitectônicas mais fundamentadas, ou, pior ainda, por um entendimento superficial da proposta
avancada pelo palácio da rua do Alecrim. Esta situacâo foi, aliás, Iogo no início dos anos 70, seve-
ramente criticada por Ramalho Ortigão que se insurge contra o arquitecto lisbonense que faz de
qualquer edificio «pretexto para um triângulo»
Sobre a arquitecmra vernacular urbana de Lisboa nos séculos XVI-XVII e o alcance das transformacôes pombalinas
no Bairro Alto ver Helder CARITA op cit. 1994.
62Cfr. J.-A. FRANCA. op at. 3aed.. vol.l. 1991. p.362.
63
Vide supra nota 3 1 .
^Ramalho ORTIGÃO escrcvc: «0 arquitecto lisboncnse tem a respeito do edificio entregue aos ditames da sua inteli-
gência uma ideia fixa. inabalável, birrenta: pôr-Ihe no alto. por cima das janelas. encobnndo o telhado, um triângulo
de pedra. Colocado o triângulo o artista analisa-o num local quc faz inserir nos periôdicos. e repousa na ímortalidade
enquanto Ihe não chega a encomenda de um triângulo novo.»; in As Farpas (1871-1872). T.XĨI . 1945. pp. 103-104.
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Embora sujeita a outras pressôes sob o ponto de vista da distnbui^ão dos interiores, a edificacão de
casas apalacadas na capital parece inicialmente asfixiada por um sindroma de nostalgia solarenga,
que condicionava também, ainda, a plena afirmacão da civilizacão burguesa e a impelia continuamen-
te para a conquista de um titulo nobiliárquico. Mas não era um domínio estático. Privilegiado pela
apropriacão, quase total, das intencôes mecenáticas, a arquitectura privada patrocinada pelo capital
burguês, em construcôes de raiz ou na adaptacão de estruturas pré-existentes6î , comeca a alterar a
físionomia das zonas mais nobres da cidade. que, â excepcão da Lapa, continuavam a identifícar-se
com o núcleo mais antigo do desenvolvimento urbano de Lisboa, ou seja, em S. Francisco, na zona
do Passeio Público e no Rato .
O incremento da edificacão de novas habitacôes, único sector construtivo em plena expansao no se-
gundo terco de oitocentos, justifica que se tenha podido considerar o palacete como elemento mais
significativo da arquitectura romântica67 , tal como o prédio de rendimento o fora no período da re-
construcão pombalina. Este movimento desenrolou-se sem que se tivessem alterado os dados íun-
damentais da conjuntura artistica nacional, pelo que José-Agusto Franca é levado a afirmar que: «em
vão, numa Lisboa que, sem bastante indústria ao redor, não podia crescer, se construiam palacetes
ou se levantavam monumentos: uns e outros eram atravessados pelos defeitos observados na genera-
lidade do gosto artístico da sociedade portuguesa, capaz de bailes espaventosos mas incapaz de criar
amadores esclarecidos, sequer ao nível da decoracão e do bricabraque.» .
***
O palacete oitocentista, embora isento de características que permitam å partida definir uma tipologia
concreta, reflecte os dados prôprios do contexto social que lhe deu origem, e que o transformaram
no «fen6meno que traduz uma promocão social necessária para dar quadros ao liberalismo triunfan-
65J.-A. FRANCA chama a atencão para o fenômeno dc «um cunoso deslizamento da propricdadc scnhorial» para as
mãos da nova aristocracia endinheirada. resultante também da aquisicão dc velhos palácios. muitas vezes ainda em
ruinas, que a burguesia liberal tratou de reconstruir; op cit. 3a ed. vol. 1. 1991, pp. 353-354.
"Tfr. Idem. p.360.
6?Cfr. Idem. p.349. O termo palacctc surge pela pnmeira vez associado ã habitagão de raiz burgucsa por assim tcr
designado o «Manteigueiro» a casa que Manuel Caelano Ihe tracara cm 1786 Sendo este um dos melhores palácios
construidos em Lisboa nos finais do século XVIII. não se pode considerar que. na sua génese. este tcrmo tenha qual-
quer carga pejorativa. Ela sobrevém depois, no momcnto em que tudo o que se relaciona com a clite burguesa de oito-
centos passou a ser indistintamenle desprezado.
68 In Idem. p. 467.
77
te»69. José-Augusto Fran^a distingue as habita?ôes da grande burguesia da genealogia defínida pelos
palácios seiscentistas e pelas casa nobres pombalinas por via das suas menores dimensôes, adequadas
a um padrão de vida mais moderno que, como vimos, consagra a familia num sentido mais restrito.
Detecta-lhes também um aspecto menos sôlido e uma arquitectura de gosto mais superficial que va-
lorizou primacialmente o risco das fachadas e das zonas de aparato, como salôes nobres e escadarias,
descurando uma estruturacão funcional, pelo que representavam uma «involucão sobre a organiza-
cão empírica dos casarôes de seiscentos»70 . Irremediavelmente perdidos os fundamentos sociais res-
ponsáveis pela longevidade da estruturacão orgânica dos interiores palacianos, sem que se tivesse
apurado ainda a consciência de valores funcionalistas, tal como Viollet-le-Duc pioneiramente iria
defender em Franca, o palacete burguês desenvolveu-se com um sentido de ostentacão. Remete-se,
por isso, a uma programacão arquitectônica que tentou adaptar a procura de conforto å primazia da
vocacão de aparato, nos termos que um século antes caracterizaram a proposta de Blondel So que
nem sempre a combinacão harmoniosa entre os diferentes propôsitos foi respeitada. Exemplo do en-
tendimento desequilibrado dos valores habitacão de vocacão aristocrática, mas de raiz burguesa, é o
projecto de sugestão neoclássica apresentado pelo professor de arquitectura da Academia de Belas
Artes, José da Costa Sequeira, de palacete ideal, onde as economicas proporcôes do imôvel contras-
tam negativamente com a sobrecarga da fachada coroada por frontão brasonável
"
Fruto de uma sociedade que continuamente se «regenerava», pelo apuramento dos dados íundamen-
tais da ética do ser e do viver burguês, o palacete dificilmente se adequa a uma concepcão restrita de
tipologia arquitecténica. Atormentado pelas transformacôes do tecido social, de evolucão
ntmada
pela Ionga duracão, tende a desenvolver-se com um sentido cada vez mais personalizado, adquirindo,
a partir da segunda metade de oitocentos, um fundamento verdadeiramente romântico, morfologica-
mente eclético, em contradicão com a estandardizacão das normas de conduta social então diíûndi-
das. Ã medida em que o acesso a um nível superior de casa de morada se foi democratizando, as
69lnldem.p. 350.
70lnldem.p.359
11 No seu Cours d'Architecture (ed. 1771-1777). Jean Francois Blondel consagra a habitacão nobrc. antcs de mais.
como expressão de aparato. Embora sejam pioneiramente defendidos na sua obra pnncípios como a comodidade
e a
adapta?ão âs necessidades da \ ida quotidiana. jamais se lhcs deveria sacrificar regras de arte como
a simetna. Isto
significava quc na desejável correspondência entre a distnbuicão do espaco intenor e a orgamzacáo
dos alcados. sô no
mtenor se podenam fazer concessôcs; cfr Momque ELEB-VIDAL e Anne DEBARRE-BLANCHARD. op cit.
1989.
p.39-45.
": J.-A. FRANCA aprcscnta esta miniatura de casa nobre como apropnada â morada de um «brasileiro». por \ia
dos
seus «trés corpos mesqumhos. seu frontão em triângulo (com sitio para brasão de armas...). suas gnnaldas e seus vasos
para plantas na platibanda (...)» in op cit. 3a ed. vol. 1. 1991. p.362.
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edifícacôes adoptaram um cunho de diferenciacão que a extensa gramática decorativa dos revivalis-
mos histôricos, alimentada pelos numerosos Recueils de modelos arquitectonicos disponíveis7' , ser-
viu plenamente. A decoracão seria então o principal veículo de «libertacão arquitectônica», contra a
ordem estabelecida
A recriacão de estilos arquitectônicos do passado, divuigada em Portugal, sobretudo, a partir da
construcão do palácio da Pena, apesar das efémeras experiências setecentistas, não se coadunou de
imediato com o espirito severo da arquitectura da capital e esteve por isso, durante algum tempo,
remetida a zonas de recreio periféricas, restringindo-se inicialmente a Sintra e a Benfíca . Nos pri-
meiros anos da segunda metade de oitocentos, parece ser ainda possível estabelecer uma distincão
formal entre os edifícios construidos no perímetro urbano de Lisboa e os implantados em áreas de
veraneio. 0 palacete urbano, dando continuidade a um gosto austero que a frieza do neoclassicismo
não transtorna, distinguiu-se até muito tarde do espirito pitoresco que se procurava conquistar nas
casas rústicas e de veraneio. Chegará porém o momento em que a austeridade é preterida e suplanta-
da pelo desejo de uma maior expressividade. A procura de um carácter mais personalizado na habi-
tacão privada evidenciou os recursos inesgotáveis das composicôes ornamentais, pelo que, passada a
timidez inicial, os palacetes tendem a surgir livres de qualquer constrangimento ou norma de gosto
rigida, mesmo na capital.
Sintomático da franquia do meio urbano a novos valores foi a importacão excepcional do exotismo
múdejar para o palacete construído por um dos grandes capitalistas burgueses de Lisboa, José Ribei-
ro da Cunha, iniciado talvez em 186676 . Não foi, contudo, por via do revivalismo orientalista que se
"3 Ver Luciano PATTETA. op cit, 1975.
"4Fundamental para a compreensão desta ideia foi o estudo de Ernesto de SOUSA. «0 Romantismo c a sensibihdade
ingénua» ín Estética do Romantismo cm Portugal, 1970. pp. 217-227. Contrariando a tendência da arquitectura
con-
temporânea de raiz funcionalista. em que a decoracão é Uda como «indecorosa», Ernesto de Sousa demonstra que. pelo
contrário, a «exaltacão do gosto decorativo, ligado ao Romantismo» poderá ser encarada «como mamfcstacão de liber-
dade. contra a ordem arquitectônica; como acto destruidor da arquiteclura. naquilo em que esta tendc a fa\ orecer uma
ordem mais ou menos preconccbida. a imposicão aliatôria de uma cultura. A decoracão pode abnr o fechamento arqui-
tectônico a insuspeitados valores de uso. quer individuais. qucr colecti\os.» (p.220).
'5Pedro Navascués PALÁCIO aborda esta questão num tcxlo onde analisa os fundamentos da arquitcctura ncomedic-
val. Escreve: «É. de facto. uma rcalidade palpável que classicismo e medievalismo semram para configurar edifícios
de diverso carácter. salvo. obviamente. as cxcepcôes que confirmam a rcgra: e tanto assim é que o neogôlico torna-se
sinômmo de arquitectura religiosa. o classicismo evoca a arquitectura civil de caráctcr rcprescntativo e o mounsco
conduz á arqmtectura do ocio e do prazcr.» in O Xeomanuelino ou a remvencão da arquitectura
dos Descobrimentos.
1994. p. 34.
"6Nos rcgistos camarários enconlramos. com data de 6 dc Abril de 1866. a nota da aprovacâo da «altcracão na fachada
da frcnte e aumento de outras» na propnedade de Josc Ribciro da Cunha. lg. do Príncipe Rcal. \nlgo Patnarcal:
ACML (Arco do Cego). Livro dos prospectos de prédios n°I. p.89v, n° 1273: o desenho corrcspondente a este número
não consta. porém do aceno documental.
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consolidou a abertura da disciplina arquitectonica lisboeta. Tão pouco as raras expenências neoma-
nuelinas, ainda que inflamadas pela chama nacionalista, imprimiram qualquer alteracão significativa
na paisagem urbana da capital77 . 0 vínculo cosmopolita, que continuou a dominar a escassa cons-
ciência arquitectonica dos lisboetas, apenas se conciliaria com um ecletismo informado em grande
parte pelo gosto Beaux Arts, difundido a partir de Paris do Segundo Império, que tendeu a
«nacionalizar-se» na revalidacão preferencial de um léxico decorativo românico
A autoridade do modelo parisiense não constituiu, evidentemente, por si sô garante de qualidade ar-
tistica79 . 0 mau entendimento das possibilidades inerentes ã livre escolha de léxicos arquitectonicos
e decorativos, foi sentido com alguma frequência, o que levaria Júlio de Castilho a escrever, em
1 879, algumas consideracôes sobre o triunfo da classe média e as suas consequências no domínio da
arquitectura da capital. Desse império de «flagrantes anomalias estéticas» deixou-nos o seu vivo
testemunho: «(...) o efémero palácio burguês, rodeado de araucárias e coroado de estátuas de loi^a
vidrada, sorri ao sol da Lisboa heráldica; as frontarias rutilam de todas as cores do arco-íris. e mes-
clam todos os estilos imagináveis, desde Roma até Colônia, desde Londres até Bagdad; Luís XIII
acotovela-se na mesma empena com Afonso Domingues; a platibanda italiana encavalga-se no arco
alhambrez; o minarete sobrepuja a arquitrave, porque a poética do mestre-de-obras constitucional
timbra em ser meio mulher, meio peixe; o azulejo remoca numa feicão puramente comercial; a anar-
quia invade a arte (...)» .
Entendido de modo abrangente o termo palacete adapta-se ås particularidades e â diversidade da
habita^ão burguesa, ora concebida de acordo com um gosto eclético mais livre, ora arreigado a um
espírito mais severo, em sintonia com uma disciplina quotidiana regida pelo trabalho, que se revê
ainda na discreta monumentalidade da tradicão clássica. Sem identidade formal, a expressão parece
ser, porém, a que melhor designa o tipo de habitacão nobre adequada å sociabilidade burguesa. In-
dependentemente da sua qualidade arquitectônica, quase sempre fragilizada pela ausência de uma
formacão académica e uma discussâo teôrica capazes de fundamentar opcôes estéticas, as constru-
côes patrocinadas pelo capital burguês deixaram a sua marca na fisionomia da cidade, testemunhan-
"
Destaque mcrece apenas o edificio da Estacão do Rossio da autoria do arquitecto José Luís Monteiro. cujo projecto
foi aprovado pela Companhia Real dos Canunhos de Ferro Portugueses a 28 de Abnl de 1888.
"8Cite-se a título de exemplo as obras de arquitectos como Ventura Terra. Norte Júnior e Álvaro Machado: cfr. J.-A.
FRANCA, oP cit. Y ed.. vol. 2. 1991. pp. 174-183.
'9É forcoso destacar porém as obras dc arquitectos como mcstre Monteiro e Vcntura Tena. pela superior qual.dade
com que pontuaram o domínio da arquitectura nacional
80 Júlio de CASTILHO. op at. laed.. vol.l. 1879. pp.326-327.
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do uma evolucão do gosto e da prática da arquitectura no domínio da habitacão particular. Entender
o contributo de Cinatti neste processo é o objectivo primacial deste inquérito.
A participacão de Cinatti no movimento de adaptacâo e construcão de casas de habitacão concebidas
â medida da elite social oitocentista abre uma via de abordagem parcelar de todo este fenomeno.
Comecou por denunciar-se ao nível da remodelacão de interiores em obras que confirmam a desade-
quacão de estruturas pré-existentes num quadro de sofisticacão e especifícacão crescentes. Foi como
arquitecto-decorador que se deram as suas primeiras incursôes no domínio do espaco privado. Essas
obras, realizadas primeiro para o duque de Palmela e depois para a Casa Real. consolidaram o pres-
tigio do seu nome ao longo dos anos 40, preparando o assumir pleno da condicão de arquitecto na
década seguinte. A partir dessa data, Cinatti converteu-se num dos criadores mais activos no domi-
nio da arquitectura nacional promovida pela iniciativa privada, desenvolvendo um trabalho que con-
templou obras destinadas não s6 a Lisboa, mas também a zonas periféricas e mesmo a meios regio-
nais, como no caso de Évora, e que soube acompanhar o sentido da evolucão da arquitectura nesta
segunda metade do séoulo XIX. A sua forma^âo italiana, vincadamente neoclássica, naturalmente
imbuída de uma forte tendência neo-palladiana, coadunou-se perfeitamente com os principios de
austeridade e de depuramento que regiam a tradi^ão da habitacão nobre da capital, para a qual de-
monstrou aliás grande sensibilidade. Até â data da sua morte, em 1 879, a sua producão sofreu, po-
rém, diversas nuances, abrindo-se a outras influências sempre com um notável sentido de adequacão
dos programas. Como veremos os factores desse desenvolvimento foram múltiplos e de natureza di-
versa, pontuados não sô pelas exigências da encomenda, mas também pelo seu percurso pessoal.
Enriquecida pela experiência cenográfica, reserv a de sentimento romântico, como vimos, a sua pro-
ducão arquitectônica sofreu uma altera^ão visível com o inicio da intervenvão no patrimônio monu-
mental nacional.
Favorecido pela conjuntura definida nos anos da Regeneracão, o arquitecto italiano beneficiou
igualmente da ausência de um corpo estruturado e competente de arquitectos nacionais. O panorama
da arquitectura portuguesa, ensombrado pelo subaproveitamento de Joaquim Possidonio Narciso da
Silva81 , é pautado pela presenca meritôria de alguns arquitectos estrangeiros. como Pierre-Joseph
*' Possidônio da Silva. beneficiando de uma formacão actualizada em Paris. por via da sua passagem pcla Ecole des
BeauxArts. tornara-se no seu rcgresso a Portugal arquitecto da Casa Real. por decreto de 15 de Outubro dc 1834. pas-
sando a auferir o pagamcnto anual de L200S000 reis (ANTT. AHMF - Casa Real. Livro 1° de Registo de Mercês e
pensôes. Lv° 2565. pp. 88v-89). Em Portugal acabaria por fundar. em 1863, a Real Associagão dos Arquitectos Civis e
Arqueôlogos Portugueses.
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Pézerat, mas também pela inoperância e desadequacão do corpo de artistas nacionais, fragilizado
pela falta de qualidade do ensino da Academia82 . Não admira, pois, que num nível médio de enco-
menda se generalizasse o recurso ao desenho do mestre de obras, nos termos denunciados por Júlio
de Castilho, logo em 1879. Ainda hoje, ao abrir o Almanak que em 1865 publicava uma indicacão
sistemática de todo o tipo de servicos disponíveis na capital, não deixamos de ficar surpreendidos
com a escassez dos profissionais de arquitectura. No capítulo dedicado â «construccão e reparacão
de edifícios, materiais e pessoas adequadas ao desempenho ou execucao de qualquer obra ou empre-
sa», o artigo 1° contempla apenas o nome de nove arquitectos, entre os quais se conta o de «José
Cinatti»83 .
Paralelamente a esta questão, uma outra, não menos significativa, deverá equacionar-se, relativa â
persistência de um certo desmerecimento do corpo artístico no contexto social da época. A valoriza-
cao burguesa da actividade produtiva, direccionada â producão de riqueza parece ter influído negati-
vamente o domínio das artes plásticas, consagrado como Kant definira, num contexto muito diverso,
å «inutilidade» do Belo. Não se trata de um problema novo. Dele se dera bem conta no reconheci-
mento público dos autores da estátua equestre de D. José I, que favoreceu o fundidor da obra em
detrimento de Machado de Castro, seu escultor84 . No campo da producão arquitectonica, o vínculo
que a tradicão portuguesa sempre manteve entre a formacão militar e a prática construtiva, não be-
neficiou, também, a valorizacão dos profissionais saídos da recém criada Academia de Belas Artes.
Esta situacâo transparece muito claramente ao verificar-se que nenhum dos projectos de arquitectu-
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Luciano CORDEIRO denuncia esta questão quando. no Reiatôrio que redigiu em nome da comissâo nomeada para
propor a rcforma do ensino artístico em 1875. escreve: «0 curso de arquitectura parcccna que teria por fim cnar os
arquitectos. entidade cuja auséncia quase absoluta nos dá o carácter de um país exccpcional e se afirma de uma manei-
ra decisiva todos os anos numa multidão de extravagantes e deploráveis edificacôes urbanas. O curso de arquitectura é
simplesmente um curso de desenho de arquitectura e ornato arquitectural! Nem a geometna descntiva e a física apli-
cada â arte. nem a resistência dos matcriais. a mecånica, a estereotomia. a construcâo. a higiene e a legislacão das edi-
ficacoes. a histôria da arquitectura, fazem parte do curso oficial destinado a formar arquitectos! (...)» in Relatôrio
dirigido (...) ao Ministro e Secretário de Estado dos Xegôcios do Reino pela Comissão nomeada (...) para propor a
reforma do ensino artístico e a organizaqão do ser\'ico de museus, monumentos histôricos e arqueologia. 1876.
p.XXVI.
83Oferecendo os seus senicos de arquitecto encontramos os já citados Fel.ciano de Sousa Coneia (1° arquitecto das
Obras Públicas). João Pires da Fonte (Professor de Arquitectura da Academia de Belas Artes). «Pedro José Pézerat»
(engenhciro rcsponsável pela Reparticão Técn.ca da Câmara Municpal de Lisboa e lente da Escola Politécnica). a que
se juntam, para além de Valentim José Coneia (arquitecto da Reparticão de Obras Públicas do Mimstério das mes-
mas). José da Costa Sequeira (também professor de arquitectura da Academia de Bclas Artes e vicc-presidente da As-
sociacão dos Arqu.tectos Civis) e Antônio Tomás da Fonseca (filho do mestre de pintura e professor da Academia
Antonio Manuel da Fonseca, que dirigirá a Academia de Belas Artes dcpois de 1879), dois desconhecidos: Henrique
Carlos Afonso e J. E. Chabert , o qual se apresenta como «engenheiro construtor de edifícios»; ver Zacarias de Vilhe-
na BARBOSA. op at. 1865. la parte. pp. 156-157.
84Cfr. J-A. FRANCA, op cit, 3a ed.. 1987. p. 232.
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ra, desta segunda metade do século XIX, guardados no arquivo municipal de Lisboa revela o nome
do seu autor. A identificacâo e ordenacão de todos os desenhos pela identificacão do encomendador
diz bem do estatuto social dos arquitectos, transformados em simples executores de ideias.
Giuseppe Cinatti, sempre secundado pelo seu amigo e companheiro artistico Achille Rambois, com
quem estabeleceu uma parceria assumida em todos os domínios da sua actividade, â maneira de Per-
cier e Fontaine, foi, contudo, o criador mais activo no domínio da arquitectura. Como constatou um
testemunho contemporâneo, tanto na cenografia como na arquitectura Cinatti e Rambois eram inse-
paráveis, «juntos pintavam a mesma tela ou cena, delineavam o mesmo projecto de edifício e diri-
giam a sua execucão», acrescentando, contudo, que «quando se tratava de trabalhos de execucão
prática, dos dois era Cinatti o mais assiduo na sua direccão»85 , o que alias se coaduna com o sentido
especifíco e distinto das suas formacôes académicas.
A ideia da primazia de Cinatti no domínio da arquitectura, fundada na memoria mais consistente que
envolve o seu nome, citado muitas vezes isolado, tende porém, com toda a propriedade, a agudizar-
se. Rambois não mereceu por isso qualquer entrada no valioso Dicionário de Sousa Viterbo86 . 0
mesmo se constatava antes, pelo modo diferenciado como os artistas são apresentados no Almanak
de 1865. Referidos separadamente por Zacarias de Vilhena Barbosa, os nomes de José Cinatti e A-
chilles Rambois estão simultaneamente presentes nas categorias de «Pintores cen6grafos» e de
«Pintores - decoradores, inventores ou executores de ornatos ou imitadores de madeiras», mas não
no artigo reservado aos arquitectos, onde Cinatti surge desacompanhado87 . A presenca de Rambois
embora sempre subjacente, raramente ultrapassa uma situacão secundarizada. Não obstante, o facto
de se terem constituido como uma dupla tem extrema importância, especialmente nos periodos de
maior actividade, já que permitiu uma gestão consertada dos trabalhos empreendidos, que frequen-
îemente vemos decorrerem em paralelo. A participacão de Rambois está por isso implícita em todos
os trabalhos analisados, embora, por vezes, as condigoes específicas da sua prestacão exijam que seja
mencionada com maior destaque.
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Artigo dc um crítico anônimo publicado na re\ isla . 1 Construccåo. - N. 12, ano II. 1894.
86Cfr. Sousa VITERBO. op at, la ed.. 1922; cstc autor no artigo que dcdica a «Josc Luiz Cinatti», onde aprcscnta uma
biografia «obsequiosamente comunicada pelo ilustre artista Alfredo Kcil. gemo de Josc Luiz Cinatti». não faz mesmo
qualquer refcréncia â colaboracâo mantida com AchiIIe Rambois: cfr. Idem. vol.3. pp. 271-273.
87 Cfr. Zacarias de Vilhena BARBOSA. op cit. la parte. 1865.
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Marginal em relacão ao meio dos arquitectos nacionais, afecto a um meio intelectual onde a xenofo-
bia terá alguma tendência a agudizar-se , Cinatti não pertenceu a qualquer associacão, tal como não
parece ter realizado qualquer obra de foro público. Este facto não significa que não se reconhecesse
a sua autoridade no dominio da arquitectura, bem patente, por exemplo, na sua convocacão para o
júri da obra dos Pacos do Concelho. Não obstante, foi no âmbito da encomenda privada que, entre
os meados dos anos 50 e 70, a actividade de Cinatti no domínio da arquitectura se alicercou. 0 seu
trabalho não se restringiu â criacão de palacetes para a morada da elite burguesa oitocentista. Para
além da participacão íundamental nas obras de remodeĩacão dos interiores do Real Palácio das Ne-
cessidades e de uma multiplicidade de trabalhos realizados para o duque de Palmela, a actividade de
Cinatti, ainda que pontualmente. estendeu-se a outros campos. Integrou tanto a construcão de mau-
soléus e outros monumentos funerários, como a edificacão de um Asilo para a Infância Desvalida, ou
da recuperacão de espacos teatrais. A imagem da habitacão particular mais faustosa pauta, porém,
um dos sectores primaciais do conjunto da sua obra, a par do restauro monumental, que traria a linha
mais significativa da evolucão da sua obra nos últimos anos de actividade. Seria porém no dominio
da arquitectura privada que Cinatti deixou um contributo mais perene, inventando uma imagem de
prestigio å altura das aspiracôes de um núcleo social que a todos os níveis se consolidava, a qual pa-
rece ser, ainda hoje. válida como retrato elitista da burguesia de Oitocentos. Vejamos como.
OQ
Exemplar desta situacão foi. ainda no ínicio dos anos 40. a guerra movida contra o projccto de Fortunato Lodi para o
Teatro de D. Maria II. apos a sua aprovacão â margcm do concurso público empreendido; cfr. Gustavo de Matos SE-
QUEIRA, op cit. 1955.
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2. PRLMEIRAS INCURSÔES NA ARQUITECTURA DA VIDA PRIVADA
2.1. Remodelacão do palácio das Necessidades
A participacão de Cinatti na remodelacão dos interiores do palácio das Necessidades, concretizada,
no essencial, entre 1844 e 1846, tem sido salientada por autores diversos sob ponto de vista da sua
accão enquanto responsável pela definicão do programa da decoracão cumprido no arranjo das mais
importantes divisôes do palácio, ou seja, aquelas que se destinavam âs recepcôes e actos protocola-
res inerentes ao quotidiano real e as que se reservaram â habitacão privativa dos monarcas . 0 al-
cance das obras então realizadas pode ser conhecido com base em dois documentos essenciais: um
manuscrito de Joaquim Possidonio Narciso da Silva, que, em 1849, fez uma completa descri^ão do
paco90 e um álbum de desenhos originais do projecto geral das decoracôes assinado por Giuseppe
Cinatti, que hoje, infelizmente, se tornou impossivel apreciar91 . Ambos os documentos, pela impor-
tância do seu testemunho histôrico, confírmam o nível da responsabilidade atribuido ao arquitecto
italiano em moldes que contribuem para asseverar o precoce reconhecimento das suas qualidades
artísticas, a partir da producão cenográfica, no mais alto estrato da hierarquia social.
No mesmo ano em que se apresentaram, com enorme sucesso, os cenários da ôpera de Meyerbeer
Roberto do Diabo, estreada no Real Teatro de S. Carlos a 7 de Outubro de 1842, Cinatti, potencian-
do, certamente, a formacão garantida pela actividade profíssional de seu pai, encetou, com o apoio
de Rambois, as obras de remodelacão dos interiores e acrescento do palácio do duque de Palmela ao
89Devem mencionar-se. em particular. os trabalhos desenvolvidos por Manuel CÔRTE-REAL. O Palácio das Necessi-
dades. 1983 e o de José TEIXEIRA. D. Fernando II: rei artista-artista rei. 1986.
90
Descripcâo da residência Reaî das Xecessidades pelo Architecto da Casa. côpia de 22 de Fev. 1849: ANTT. AHMF
- Casa Real. Cx. 6470 (XV/L/56). M?. 1. Este texto tem uma importância excepcional porquanto nos dá uma dcscncão
fiel. não sô do programa de reformas lcvadas a cabo no reinado de D. Maria II. permitindo equacionar o modelo artís-
tico que as vinculou. mas também nos deixa um testemunho «arqueolôgico» da construcão palaciana setecenlista.
afecta a uma distribuicão dos espacos interiores presa ainda â tradicão orgânica. ou seja. com dependências interco-
mumcantes organizadas em torno de um pátio interior. O tcxto de Possidônio da Silva foi publicada na integra por
Leonor FERRÃO. A Real Obra das Xecessidades. 1995; a côpia do documento aí citado tcm o título completo de Des-
cncão e tombacão do palácio das Necessidades e restantes propnedades anexas. pertencentcs aos bens da Coroa pelo
arquitecto Real J. Possidonio da Silva. e está datada de 1851 . O trabalho publicado por Leonor Fenão é o cstudo mais
recente e mais completo sobre a edificacaojoanina das Necessidades. mas sô marginalmcntc se ocupa das transforma-
CÔes oitocentista na ala palaciana
91 Este precioso álbum. que chegou a scr mostrado numa expos.cão realizada no paco ducal dc Vila Vicosa. foi devol-
vido â posse da pintora Maria Keil (a família Keil do Amaral descende directamentc dc Cinatti, por via do casamento
dc Cleyde Cinatti com o pintor Alfredo Keil). perdendo-se. já em finais da década dc 1980. o rasto do documento. ra-
zão pela qual não foi possível ter-lhe acesso. As únicas evidências da sua existência estão limitadas âs fotografias pu-
blicadas por José TEIXEIRA. op at. 1986.
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Calhariz . A qualidade da sua intervencão, asseverada pelo exigente conde Raczynski9', poderá ter
influído na escolha do arquitecto italiano para a direccão das transforma^ôes que D. Maria II e D.
Femando desejaram ver cumpridas na sua principal morada. Acresce que os soberanos eram assíduos
frequentadores de espectáculos teatrais e de opera, confrontando-se com regularidade com o traba-
Iho da dupla dos principais cenôgrafos do reino94
As avultadas obras de readaptacão dos interiores do palácio das Necessidades foram pensadas em
pleno reinado de D. Maria II, que assim assumia definitivamente a escolha do paco de fundacão joa-
nina para sua morada permanente, esquecendo a Ajuda. Algumas alteracôes de menor alcance ante-
cederam, porém, o programa das transformacôes realizadas entre 1844 e 1846. A desactualizacão
das estruturas internas do paco justifícaram o teor imediatista das primeiras intervencôes95 , patroci-
nadas inicialmente por D. Pedro IV, que passaram pela introducão de caixilharia nova nas janelas a
fim de «resguardar a varia^ão de atmosfera», pela substituicão de portas internas numa tentativa de
aproximacão a um «gosto mais moderno com dourados» e pela demolicão de algumas paredes para
se dar maior grandeza a algumas das divisôes principais, como a câmara da Rainha. As remodelacôes
passaram ainda pelo desmanche dos painéis de azulejo setecentistas em todas as salas e quartos, co-
locando-se em vez deles, simples rodapés de madeira que combinavam com o soalho «â inglesa»
com que se revestiu o chão. O tom de modernizacão é ainda dado pela introducão de uma lareira na
«sala do Respeito».
92 O total desaparecimento das decoracôes projectadas por Cinatti e Rambois impossibilita o conhecimento integral do
projecto do Calhariz. No entanto. a análise dos testemunhos recolhidos demonstrou a existência de um certo parentes-
co entre os dois programas ornamentais. pelo que se retira alguma vantagem do facto de apresentar o conteúdo das
remodelacôes realizadas no Calhariz depois de conhecer a obra das Necessidades.
93 Vide mfra nota 193.
Sobre D. Fernando II. J.-A. FRANCA escreve: «0 amor da ôpera infiuênciou muito este príncipe alemão que detes-
tava a politica e desprezava as contradicôes do seu novo país; tomará como esposa morganática uma cantora suíga
\ãnda a S. Carlos - e. "dilettanti" e amador de castelos. acrescentará ao amor de Rossini o das lembrancas medievais
do seu pais natal»; in op cit. 2° vol.. 1974. p. 485.
95Possidônio da SILVA resume o conteúdo dessas obras deixando bem explicita a ideia da desadequacáo dos interiores
ao gosto da época. Escreve: «Este Edifício foi construído no Reinado do Senhor Rei Dom João Quinto. para senir de
residência âs Pcssoas Reais que viessem a Portugal. Tinha tudo necessário e conveiuente para um tal destino. porém
prôprio para os usos e gosto da época da sua construcão: isto é. todos os pa\imentos eram cobertos com tijolos; os ro-
dapés das salas fonados de azulejos. até å altura de cadeiras de espaldar: as janelas sem vidracas, e apenas com um sô
postigo com \idros em uma meia porta de cada janela. As paredes ficavam em tosco para serem cobertas com panos de
raz. ou com damascos nos locais mais resenados. Já se vc que no decurso de tantos anos. os hábitos tendo mudado. se
necessitava de outros cômodos. que hoje são indispensáveis na vida social; e principalmente quando o Soberano. faz
neste Edificio a sua residência »in op cit, 1849.
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O complemento destas transforma^ôes do piso nobre sô surgiria nas vésperas do casamento de D.
Maria II com o príncipe Augusto de Leuchtenberg, falecido em Marco de 1835, apenas dois meses
apôs a sua chegada a Lisboa. Aumentou-se então a sala denominada «do Despacho», tal como se
dividiram outras, a fím de adequar o aproveitamento dos espacos å especifícidade crescente da sua
utilizacão. Possidônio da Silva regista o investimento no tratamento decorativo dos interiores96 .
Apesar das transformagoes e melhoramentos o paco das Necessidades permaneceu aquém da sofisti-
cacão exigida â residência de uma corte europeia97 . Estas circunstâncias justifícam o arranque, em
1 844, das obras que mais profundamente mexeram as estruturas e a organizacao dos espacos interio-
res da morada régia, tuteladas então também pelo gosto actualizado do rei consorte, D. Fernando II.
D. Fernando de Saxe-Coburgo-Gotha, em Portugal desde 1836, manter-se-ia durante os primeiros
anos da sua estadia, totalmente absorvido pela reconstrucão do convento hieronimita da Pena, em
Sintra, cujas ruínas adquirira em 1839. Essa circunstância, aliada å agitacão política dos primeiros
anos do reinado mariano, não animaram os soberanos para o pesado investimento e os transtornos
que a remodelacão total do paco viria a exigir. S6 em 1844, a efémera paz e a estabilidade econômi-
ca do periodo cabralista, parecem ter proporcionado as condicôes mínimas para que tais transforma-
côes fossem projectadas. 0 seu obreiro maior foi, naturalmente, o arquitecto da Casa Real, preterido
por D. Fernando II na construcão da Pena a favor do barão de Eschwege98 . Mudando-se a família
real para o paco de Belém, puderam ter início as obras em que Cinatti foi chamado a colaborar, e
que revolucionaram a distribuicão dos interiores, sobretudo ao nível do andar nobre.
0 teor das alteracôes então realizadas pode ser conhecido com invulgar pormenor pela completa
descricão que delas fez Possidônio da Silva. 0 programa que as supervisionou foi condicionado por
duas linhas de for<?a primaciais. Nele se descobre a urgência de conferir å habitacão real uma feicão
actualizada no gosto, adequada å especifícidade e multiplicidade das exigências protocolares, bem
como a necessidade de responder ao modelo contemporâneo de conforto da vida privada. O plano
O arquitccto dá notícia de se terem decorado «(...) todas as salas e câmaras com molduras e ornatos dourados; do
mesmo modo se aformoseou a sala de Jantar. não obstante a sua imprôpria forma quadrada para este semco.»; Possi-
dônio da SILVA. op cit. 1849.
'
Disso mesmo nos dcixou tcstcmunho o príncipc Lichnowsky. ao visitar o palácio cm 1842. Nclc descobre uma serie
dc rcminisccncias da sua fcicâo primitiva quc o lcvam a afirmar: «0 edificio das Necess.dades não corresponde de
modo algum â idcia dc um palácio real»: cfr. Félix LICHNOWSKY. Portugal. Recordacôes do ano de 1S42. p 6 1
^Sobre a construcão do palácio da Pcna vcr J.-A. FRANCA. op cit. 3a ed., vol. 1. 1991, pp. 294-308. Não foi encon-
trada nenhuma documentacão ou notícia mais concreta que pcrmita recuar a colaboracão de Cinatti com D. Fcrnando
II ao programa decorativo da Pena. apesar da breve nota avancada por F. Fonseca BENEVIDES. op at. 1883. p. 168.
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definido combinou, nesse sentido, solucôes de raiz estruturai (embora sempre limitadas pela pré-
existência) na procura de uma distnbuicão mais flexível, empenhada tanto na abertura de uma entra-
da directa para o acesso ãs salas principais de recepcão, ou numa alternativa å configuracão dos
tectos das salas «que pareciam abôbadas de simples armazéns, como tinham sido construídos na sua
primitiva», quanto em determinacôes de carácter ornamental. As primeiras têm sido atribuidas ex-
clusivamente ao risco de Possidônio da Silva, Fiscal e Inspector geral das obras do Real Pa^o das
Necessidades. A Cinatti caberia, em contrapartida, a direccão artística das mesmas, ou seja, todo o
projecto das decoracôes.
A ideia da exclusividade de accão de Possidônio da Silva na direccão das obras de vocacão estrutu-
ral, espelhada nos estudos dos autores acima citados, pode justificar-se, quer pelo alheamento em
relacão â sua producão arquitectônica posterior, quer, em parte, pelo modo como o arquitecto da
Casa Real o refere no texto que temos vindo a citar. 0 artista italiano é aí designado como
«Ornatista». No entanto, a descricao das obras realizadas entre 1844 e 1846 é bem explícita quando
Ihe atribui responsabilidades que extravasam a concepcão do novo arranjo decorativo das principais
salas do palácio: ao arquitecto italiano coube igualmente a delicada tarefa de suprimir, no ângulo
nascente do piso nobre, uma série de estruturas da pré-existência, como dois corredores e uma pe-
quena cozinha, «uma sala de banho, e outras indispensáveis acomodacoes», a fim de se reaproveitar
esse espaco para a criacão de duas novas salas, bem como a constru^ão de «um passadi^o feito de
frontal, para se receber luz pelos saguoes das cozinhas» e assim iluminar a passagem para a câmara
da Rainha e de uma nova escada de acesso ao andar de mezzaninos.
Seguindo sempre o testemunho de Possidônio da Silva verificamos que estas difíceis alteracôes exi-
giram a consolidacao de madeiras e vigamentos, por se desenvolverem num ponto de descarga das
estruturas do edifício99 . 0 sentido desta notícia pode facilmente ser confirmado a partir do teor de
Possidômo da SILVA escreve: «Do outro lado do Palácio. no Iugar que ocupa hoje a sala do Bilhar. se demoliram
dois conedores para senico dos quartos de Sua Majestade A Rainha. bem como uma pequena cozinha que estava co-
locada no ângulo interno do grande pátio principal do lado do nascente; exigindo pnmeiro esta dificil alteracão. que se
consolidasse o madeiramento. e vigamento por se firmar ncste ponto. conforme pedia a construcão pnmitiva do Palá-
cio; o que depois de feito facilitou sem perigo transformar as antigas acomodacôes. aproveitando-se este espaco para
duas salas contíguas aos dois lados do dito ângulo: porém como ficasse sem uma comunicacâo resenada para o senico
da Câmara de Sua Majestadc. foi necessário construir um passadico feito de frontal. para se receber luz pelos saguôes
das cozinhas. e dar claridade a esta passagem. assim como a uma escada nova para o andar das Mezzaninas; por se ter
desmanchado outra que havia por detrás do conedor. pela qual se senem as Excelentíssimas Damas para os seus
quartos. Préximo havia também uma sala de banho. e outras indispensáveis acomodacôes. que ficaram inutilizadas
para dar espaco a esta nova escada: sendo estas últimas alteracôes dirigidas pelo Omatista Cinani: igualmente leve a
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uma declaracão assinada pelo proprio arquitecto italiano a 1 1 de Abnl de 1846, onde se fixavam as
datas limites para a conclusão das obras que decorriam sob a sua direccão. Neste documento, não
são sô citadas intervencôes de carácter decorativo. Cinatti especifica claramente como «trabalhos
cometidos â minha direccão neste Real Palácio das Necessidades» constru^ôes que incluem a
«Antecâmara de Sua Majestade», «Corredores», «Sala grande de jantar», «Sala (da cozinha)»,
«Escadas», «Passadico, ou átrio com os dois corpos. e a escada que lhes fica ligada e conduz para o
andar superion>, «Gabinete de S. M. A Rainha» e. finalmente, «SaIa das Damas»100.
Apenas alguns dias depois, a 15 de Abril, Possidônio da Silva ver-se-ía na contingência de assinar
uma declaracão equivalente, por igualdade de tratamento em relacão aos dois principais mentores
das remodelacôes. 0 seu conteúdo permite verificar a diversa qualidade dos trabalhos que geria por
esta altura, cerca de um ano apos o início das obras. O arquitecto detinha a seu cargo tarefas de na-
tureza muito distinta, que incluíam, entre outras, «Acabar de compor o vestíbulo , e nivelar o pátio»,
«Pintura de todas as janelas, portas, bandeiras e dourados», «Concerto de todas as tabuinhas para
todas as janelas», «Mudar a porta da Sala branca para outra pequena, e ajeitar a porta interna da Sala
d'El Rei a esta alteracão (...)», «Concertar como for possível (visto o seu mau estado) os caixilhos
de toda a frente», «Pintura das frentes a ôleo, e Iavar as cantarias», «Grade de ferro para a escada de
ferro do servi^o das Damas», «Caixilho de abrir para o Guarda Roupa d'El Rei», ou «CaixiIhos no-
vos internos para a Sala, e Gabinete do mesmo Augusto Senhor»101 . Como Cinatti, Possidônio da
Silva predispunha-se a findar os trabalhos cometidos â sua direccão até ao dia 1 2 de Agosto de
1 846 -, num compromisso que testemunha a brevidade com que os monarcas desejavam ver termi-
honra na decoracão das salas dos Marechais. azul. encarnada. das Damas. a particular de Sua Majestade. casa de Jan-
tar. primeiro gabinete. uma sala dos Archeiros. as duas escadas principais . e o segundo vestibulo » (sublinhado nos-
so):cfr. opcit. 1849
'Cinatti compromcte-se nos seguintes tcrmos: «Eu abaixo assinado declaro por assim me ser exigido pela Reparticâo
da Vedoria da Casa Real. e debaixo da minha palavra de honra. que farei ternunar e darei por concluídos os trabalhos
que estão cometidos â minha direccao neste Real Palácio das Necessidades. e abaixo \âo descntos. nos prazos que Ihe
estão marcados, e que eu mesmo designei. depois de me ter convencido e certificado da possibilidade de satistazer esta
m.nha declaracão. não podendo portanto alegar para subtra.r ao empenho a que me comprometo. qualquer pretexto
que seja. ainda o menos cogitado. (...) Finalmente obrigo-me a dar também por findos todos e quaisqucr os trabalhos.
que com os referidos tenham relacão. e que aqui não vão espccificados. dc maneira que as salas dcste Real Palácio
fiquem li\Tes e de todo desembaracadas no dia 12 de Agosto prôximo futuro.»; ANTT. AHMF - Casa Rcal. Cx. 4175.
Este documcnto foi originalmente publicado por M. CORTE-REAL. o que não o impediu. no entanto. que esse autor
fosse pioneiro na ideia de que ao arquitecto italiano não caberia mais do que o programa das decoracôes das principais
salas do paco: cfr. op cit. 1983. p. 75.
,n' Cfr. ANTT. AITMF - Casa Rcal, Cx 4084.
'* A declaracfio assinada pclo arquitecto da Casa Real rcproduz os termos daquela que Cinatti assinara a 1 1 de Abnl
Diz:«Eu abai.xo assinado declaro por assim me ser exigido. pela Reparticão da Vedoria da Casa Real. e debaixo da
minha palavra de honra. que farei terminar e darei por concluidos os trabalhos que estão cometidos ã minha direccão
neste Real Palác.o das Necess.dades. e abaixo vão descntos. nos prazos que Ihe estão marcados. c quc cu mcsmo de-
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nadas as obras da morada eleita, as quais, efectivamente, se veriam obrigados a paralizar no delicado
contexto politico gerado pela revolta anti-cabralista da Maria da Fonte. »
A conviccão na divisão relativamente equilibrada das empreitadas a cumprir entre os dois arquitectos
revela-se, por último, na contribuicão de Possidônio da Silva para a decoracão de algumas das salas
do andar nobre como a «sala dos mármores ou do bilhar» e a «sala d'El Rei», sobre as quais o arqui-
tecto italiano não teve qualquer intervencão. Todo o processo das obras nos leva, assim, a considerar
que Cinatti não foi um simples colaborador «artistico» de Possidônio da Silva, mas antes um dos
principais mentores das reformas levadas a cabo no piso nobre do paco. Enquanto o arquitecto da
Casa Real se ocupava de múltiplos encargos, entre os quais o arranjo dos novos espacos destinados
â habitacão dos príncipes mais velhos, D. Pedro e D. Luís, e a delicada obra de recuperacão do gran-
de vestíbulo de entrada do palácio, abalado pela forca do Terramoto de 1755103, Cinatti tinha a seu
cargo a reordenacão e decoracao das divisôes de recepcão e particulares da Rainha. Esta tarefa im-
plicou, para além da concepcão do projecto e direccão da sua execucão, a gestão e controle de um
vasto corpo de colaboradores, onde se incluía o professor de pintura da Academia de Belas Artes
Antonio Manuel da Fonseca104 .
signei, depois de me tercom encido e certificado da possibilidade de satisfazer esta minha declaracão. não podendo
portanto alegar para me subtrair ao empenho. a que me comprometo. qualquer pretexto que seja ainda o menos cogita-
do. (...) Finalmente obrigo-me a dar também por findos todos e quaisquer trabalhos. que com os referidos tenham rela-
cão. e que não vão especificados de maneira que o Real Palácio fique desembaracado destas obras no dia 12 de Agosto
prôximo futuro.(...)»; In Idem.
Possidônio da SILVA descreve esta operacão nos seguintes termos: «(...) sofreram algum dano estes Ediíicios pelo
Terramoto de mil setecentos e cinquenta e cinco, existindo ainda hoje muitas vergas partidas em divcrsos portais. e
tendo abatido seis polegadas a abobada achatada do primeiro vestibulo de entrada. ficando em tal perigo que julgaram
depois os Arquitectos e\itar a completa ruína. aliviando o peso de uma parede superior. que estava na prumada do
encontro da abôbada colocando-a quase ao meio da abôbada e construindo-a ouca em toda a sua altura. como ainda
hoje existe a di\isôria que separa a sala dos Marechais da sala das Damas»(sublinhado nosso); in op cit, 1849. O modo
como o arquitecto da Casa Real regista esta intenencão leva-nos a considerar a hipotese de colaboracão de Cinatti.
pela referência plural «arquitectos». já que não há notícia de nenhum outro profissional de arquitectura a trabalhar no
paco nestes anos. O projecto tragado por J.-P. Pézerat. em 1844. para a estufa dos Reais Jardins das Necessidades. sô
fo. concretizado no reinado de D. Pedro V. mas com alteracôes que des\irtuaram relativamente a qualidade do seu
desenho original. de elevado rigor neoclássico. S6 no final dos anos 50. o arquitecto francês Jean Francois Colson foi.
também. chamado a dirigir as obras de remodelacão do templo palacano. de acordo com o projecto de Restauration et
d'agrandissement de la Chapelle Royale du Palais de Xecessidades aprovado em Outubro dc 1857: ver ANTT.
AHMF - Casa Real, Inventário das Plantas. Pasta 8, n° 230 a 233.
w Antônio Manuel da Fonseca (1796-1890), beneficiando da formacão adquirida em Roma. entre 1826 e 1834, foi
nomeado professor da Academia de Bclas Artes em 1837. A sua primeira experiência como pintor de intenores decor-
reu. como atrás foi referido. logo no início dos anos 20, quando realizou para o palácio do conde de Fanobo. na rua do
Alecrim, pinmras decorativas de inspiracão mitolôgica e histôrica. com refercnte na Grécia e Roma antigas. de com-
posicão classicizante. já muito distantcs. na opinião de J.-A. FRANCA dos esquemas alegôricos do palácio da Ajuda;
cfr. op cit. 3a ed. vol.l. 1991. p.249. Ao longo dos anos 40 mestre Fonseca esteve também associado a Rambois e Ci-
natti em decoracôes destinadas a abnlhantar as grandiosas festas da quinta das Laranjeiras.
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Em 1898, Liberato Teles, engenheiro autor de um manual de «decoracão na construcâo civil», salien-
taria a importância destas obras pelo emprego «dos mais aproveitáveis artistas portugueses, que tive-
ram ocasiao de aprender muito, quer no que dizia respeito ao emprego das tintas, quer na consulta
dos melhores livros que (Cinatti e Rambois) não regateavam a quem tinha vontade de estudan>10
Uma parte do espolio documental deixado por Cinatti revelou-nos uma série de plantas de edifícios
não construídos106, entre os quais se conta um projecto destinado a ampliar a ala nascente do edifício
das Necessidades, que veio, por seu turno, reforcar a ideia de que a sua participacão na remodelacao
do paco ultrapassou os limites da concepcão do programa ornamental. São dois desenhos a lápis e
aguarela, sem data ou qualquer indicacão de destino ou proveniência, que desenvolvem de formas
distintas o plano de uma grandiosa sala, pensada para se adocar ao andar nobre do edifício. Embora
as legendas se limitem a títulos genéricos redigidos em italiano, condensando informa^ôes incipien-
tes. como «Facciata verso la Piazza» ou «Facciata verso il Giardino», foi possível. pela composicão
arquitectônica desses alcados, perceber que estávamos perante um projecto destinado ao Paco das
Necessidades. 0 acrescento delineado por Cinatti para a real habitacão, talvez pela especifícidade da
obra em questão, respeitava o risco primitivo das fachadas numa inusitada procura de unidade de
estilo.
0 corpo projectado prolongava para nascente as divisôes palacianas, ou seja, ligado ao espaco que
acabou por destinar-se aos aposentos particulares de D. Maria II, estendia-se sobre o terraco sul so-
branceiro ao jardim do «pátio do Imperadon>. O espac-o deste grande terraco seria aproveitado para
abrir novas salas, âs quais se anexaria para norte um enorme salão, riscado de forma bastante diferen-
te nas duas versôes do projecto. 0 designado «Projetto N°l» tem uma feicão mais modesta. Repar-
tindo em quatro salas intercomunicantes e de dimensôes equivalentes a largura do terraco, onde ao
nível do piso térreo se situavam as «casas da guarda», prevê na vertente norte a insercão de uma
grande sala que aparece, porém, truncada no extremo nascente por uma outra divisão menor de
acesso facilmente garantido pela existência de três aberturas colocadas em face das janelas rasgadas
para nascente A separá-las das câmaras da ala sul desenhava-se um corredor. Ao contrário do
«Projetto N°2», este plano dispensou a introducão do andar de mezzaninos, tal como optou por uma
solucão ornamental para o salão mais simplificada. Abrindo para norte seis janelas de sacada, o es-
ĸ,5Liberato TELES, Piniura Simpies. T. II. 1898, p. 77.
1)60 acesso a esta documentacao foi gentilmente cedida pclo Prof. José-Augusto Franca.
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casso espaco existente entre cada uma das aberturas é animado por uma sucessão de pilastras corin-
tias, embebidas na estrutura da parede.
A segunda versão, mais sofisticada, transformou as pilastras em colunas bem salientes e geminou-
as107 , conferindo um maior destaque decorativo aos espacos entre os vãos. Por essa razão, embora a
sala se estenda a toda a largura da nova estrutura, abrangendo mesmo o espaco anteriormente desti-
nado ao corredor, apenas se puderam abrir cinco janelas (porém um pouco mais amplas, já que foi
suprimida a cartela decorativa que as sobrepujava no 1° projecto). A grande diferenca entre os dois
planos reside, porém, na introducão de um andar superior. Numa solucão de grande nobreza e osten-
tacâo o piso dos mezzaninos não é aproveitado como espaco útil, mas abre-se como uma grande va-
randa interior. A sua decoracão deveria impressionar pela introducão das cariátides no eixo das co-
lunas do andar nobre, á semelhanca do esquema adoptado na remodelacão do principal salão do Pa-
lazzo Ducal de Milão por ocasião dos festejos de coroamento de Francisco I, o imperador Habsbur-
go108 . Esta grandiosa sala teria, para além dos dois acessos a poente, uma entrada pela sala central
construída no espaco do terraco.
0 recurso a elementos arquitectônicos na composicao decorativa do salão, patente em ambos os
projectos, contrastaria com as solucôes ornamentais criadas por Cinatti para as restantes divisôes do
palácio, onde as pinturas ou estuques aplicados em paredes e tectos detêm um carácter exclusiva-
mente epidérmico, confinado â planura dos suportes pré-existentes. Tal como foi concebido, este
espaco não nos deixa dúvidas quanto â sua vocacao de aparato. É possível que se tratasse de uma
sala para bailes e grandes festividades que 0 paco, mesmo depois de todas as obras, continuou a não
ter109 . Não será também de desprezar a hipôtese de se ter pensado esta estrutura para a instalacão de
uma faustosa sala de banquetes, já que a existente era considerada imprôpria pela sua forma quadra-
10 Nole-se, porém. que passam a três nos ângulos dos cantos da sala
108 Cfr. Paolo MEZZANOTTI e Giacomo BASCAPE, op cit. 1968. p. 81.
lu9Razão pela qual as maiores recepcôes eram sempre realizadas em Belém ou na Ajuda.
1,0 Cfr. Possidônio da SILVA. op cit. 1849; ao referir as obras efectuadas no paco em 1834. 0 arquitecto afirma: «(...)
do mesmo modo se aformoseou a sala de Jantar, não obstante a sua imprôpna forma quadrada para esle senico.». A
decisão de construir uma sala adequada aos jantares de recepcão da corte sô seria concretizada no reinado de D. Car-
los. Manuel CORTE-REAL apresenta na monografia que dedica ao palácio das Necessidades uma planta assinada pclo
arquitecto Parente da Silva em 1899 que. â semelhanca do que fora pensado por Cinatti em meados dos anos 40. apro-
veitava um dos tcnacos do «pátio do Imperadon> para essa construcão. Tal como foi concretizada. em 1903. csta obra
não respeitou 0 risco de Parente da Silva. Embora. tal como no projecto de 1899. fosse remetida para a ala norte do
02
A não concretizacão de qualquer destes projectos deve ser relacionada, para além das questoes or-
camentais sempre a considerar no contexto nacional, com a decisão de aproveitar o ângulo nascente
de ligacão ao belvedere para a instalacão dos aposentos privados da Rainha, o que sendo, evidente-
mente, uma das bases determinantes de todo o trabalho de organiza^ão dos espacos palacianos, nos
leva a situar a execucão destes projectos numa fase muito inicial da colaboracão de Cinatti nas Ne-
cessidades, estabelecida oficialmente por contrato de 13 de Abril de 1844111 Aqui se descobre um
fundamento programático levado a privilegiar igualmente as condicôes da vida privada, sacrificando-
lhes a possibihdade da construcão de um espaco de recepcão de dimensôes monumentais que o pa-
lácio carecia.
Embora â maneira tradicional os soberanos mantivessem os seus aposentos particulares bem separa-
dos, estando os quartos reservados a D. Fernando II remetidos para o ângulo poente da fachada
principal do edifício, situacôes como esta demonstram que o programa das obras privilegiou tambem
as condicoes da vida familiar e particular dos seus régios habitantes. Sabemos, por exemplo, que li-
gada â sala de jantar «ofícial». existia uma outra sala de refeicoes designada por Possidônio da Silva,
na sua descricão, como «Casa de Jantar da Família». O mesmo sentido se encontra na obra dirigida
por Cinatti de introducão de umas novas escadas nos aposentos privados da Rainha, destinadas a
ligar directamente essas divisôes com os quartos ocupados pelos jovens principes, situados no piso
térreo, mas pelas quais se fazia também o acesso ao andar dos mezzaninos, no qual se encontravam
as instalacôes das damas de companhia e das criadas de D. Maria II.
Não menos importante do que as alteracoes estruturais, foi todo o projecto decorativo desenvolvido
pelo arquitecto italiano para as principais salas de recepcão e habitacão do palácio das Necessidades.
A condicão de «amodernan> o pa?o, apropriando-o âs superiores exigências de estado e etiqueta fora
determinante na decisão do arranque das obras de remodelacão. Confínadas â estrutura de um edifí-
lardim, acabou por manter a configuracão do terraco pré-existente. tirando delc o melhor partido: cfr. op at. 1983. pp.
121-127.
111 Embora não tenha sido encontrado o texto onginal do contrato a sua datacão pôdc ser confirmada a partir do con-
tcúdo de uma folha dc pagamentos. com data de 1 1 de Junho de 1846. onde a vedoria da Casa Real acertava todas as
suas contas correntes com o arquitecto italiano. Cinatti. secundado semprc pclo scu companheiro Achille Rambois.
recebeu pelo trabalho dcscnvolvido uma soma acordada em 2:940$0OO rcis. distribuida em fraccôes mensais de
96S000 reis. A esta retnbuicão juntou-se. porém. em 1849. a compensacão por gastos havidos com pagamentos que o
arquitecto adiantara do seu bolso a diversos colaboradores. envolvendo uma quantia que no total ascendeu a 4.535S540
rcis: ANTT. AFIMF - Casa Real. Cx. 4175.
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cio quase secular, as alteracôes conseguidas na articulacão dos espacos interiores tiveram, necessa-
riamente, um alcance limitado. A tarefa assumida por Cinatti, de conceber e dirigir a renovacão des-
ses interiores revolucionando por completo a feicão decorativa dos espacos ao nivel do seu piso no-
bre, tem, nesse sentido, uma dimensão totalizante que não deve ser minimizada. A perca do álbum
dos projectos realizados para esta obra, pese embora o valor documental e artistico a lamentar, não
nos impede de avaliar a monumentalidade do programa delineado.
O tratamento individualizado que Cinatti conferiu a cada uma das renovadas divisôes do paco, sem
perder jamais o sentido da unidade do projecto, foi de tal modo marcante que a maioria das salas
passaram a ter designacôes conotadas com o teor da sua ornamentacão. Assim, a par de um núcleo
de espacos cujos elementos de identificacão preponderantes colocam em situacão de equivalência a
cor das sedas aplicadas nas paredes e o fim da sua utilizacão, de onde resultam formulas de denomi-
nagão compostas como «sala encarnada ou do Trono», «sala dos Marechais ou amarela», «sala azul,
dos Embaixadores ou do Despacho», outras salas surgem com designacôes que aludem de forma
mais explícita ao teor do gosto ornamental que nelas se desenvolveu. E o caso da «sala das damas ou
etrusca», da «sala do Renascimento ou particular da Rainha», do «gabinete de gosto grego», do
«quarto ao estilo romano» ou do «tocador persa» de D. Maria II. O teor destes titulos aponta-nos
desde já a recuperacão historicista classicizante que informou o projecto, alternando a animacão fi-
gurativa de inspiracão «pompeiana» com esquemas de obediência renascentista, de acordo com as
práticas decorativas que, internacionalizadas a partir do gosto francês. vigoravam em toda a Europa.
Particular interesse tem a manifestacão neo-renascentista. préxima dos modelos apresentados primei-
ro pelo arquitecto francês J.-N.-L. Durand112, patente na proposta ecletica da decoracão das escada-
rias que, depois de obras conduzidas por Possidonio da Silva, passaram a oferecer uma entrada di-
recta para as mais importantes salas de recepcão do paco. 0 acesso ao andar nobre do palácio man-
teve-se, contudo, desligado da rua. O paco joanino, atestando o vigor de uma tradicão que pode re-
cuar-se até ao periodo medieval, resguardava o acesso ao interior pela marcacão de um pátio central,
" : Jean-Nicolas-Louis Durand (1760-1834) foi discípulo de Boullé. A sua obra Precis des legons d'architecture do-
nées â I'Ecole Polithecnique. publicada entre 1802 e 1805. em dois volumes. é. sem dúvida. uma das producôes teôri-
cas mais importantes de todo o século XIX. pela radicalidade das suas propostas de combinacôes verticais e horizon-
tais. em sistemas construtivos que anunciam o racionalismo moderno. Durand foi pioneiro no recurso a uma lingua-
gem neo-renascentista com repercussôes particulares na arquitecmra alemã. ao nivel do Rundbogenstil: cfr. Henry
Russel HICHCOCK. op at. T ed.. 1985. pp. 51-79.
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em tomo do qual a habitacão se distribuía113 . Esta articulacão dos acessos foi preservada. Cinatti foi.
no entanto, chamado a dar um cunho monumental âs duas escadarias. 0 lance a nascente, que Possi-
dônio da Silva apresenta como sendo de «serventia mais reservada», fazia a ligagão â antecâmara da
Rainha e å sala de jantar, o poente confluía na «sala dos Archeiros», primeira de uma sucessão de
divisôes relacionadas com os primores da etiqueta da corte. Nestas escadas o arquitecto optou por
preencher o tecto abobadado com caixotôes, animados por rosetas, â maneira das coberturas qui-
nhentistas, numa tradicão revalidada pela arquitedura oitocentista italiana, por exemplo, no Braccio
Nuovo da galeria de escultura do Museu do Vaticano114. É possível detectar-Ihe também algum pa-
rentesco com a decoracão das escadaria nobres do palácio de Ehrenburg, morada familiar dos Saxe-
Cobureo-Gotha, acentuado, naturalmente, por via da influência de D. Fernando II
"
.
O projecto original para a decoracão das escadarias do paco, submetido por Cinatti â aprovacão ré-
gia, previa duas solucôes alternativas para a configuracão dos motivos ornamentais destinados âs
paredes e coberturas das escadarias. Foi preterida a proposta que combinava os caixotôes da aboba-
da de perfíl hexagonal com silhares pintados a claro-escuro, «fíngindo estuque», em figuragôes ale-
goricas116 . Tal como foi concretizada a composicão dos tectos, animada também pela alternância na
aplicacão da cor entre o fundo, amarelo, e os relevos, brancos117. tem continuidade nos efeitos or-
namentais dos silhares das paredes, onde os relevos de enrolamentos de folha de acanto e animais
fantásticos se combinam com a citacão heráldica das armas da Casa de Bragan^a. A execucão dos
omatos em gesso foi entregue ao estucador Ernesto Rosconi, nos termos estabelecidos pelo contrato
assinado a I de Julho de 1845118. Este artifice foi igualmente responsável pela realizacão dos gessos
"3Leonor FERRÅO destaca. porém. o pioneirismo do prqjecto do cngenheiro militar Custôdio Vieira para as Necessi-
dades. na concordância obsenada entre a composicão dos alcados e a distnbui?ão das salas. pensadas em funcão de
uma utilizacão pré-estabelecida e individualizada. Como sahenta a autora. «estes aspectos entram em ruptura com a
tradicional ausencia de conespondência entre os interiores e os prospectos (o que tornava os intenores portugueses
completamente indecifráveis quando \istos do exterior) e com o carácter «enante» ou a mdefinicão fiincional das sa-
las.»;ino/3c/7. 1994. p 204.
"'Construidoapartirde 1817 por Raffaele Stern (1774-1820). e tcrminado em 1822 por Pasquale Bell. (1752-1833);
cfr. Henrv Russel HITCHCOCK. op cit, T ed.. 1985. p.96.
"5Cfr. José TEIXEIRA. op cit. 1986. p. 148; O ordenamento arquitectônico dos intcnores do palácio de Ehrenburg
foi executado a partir de 1815. sob a direccáo do arquitecto alemâo Frederich Schinkel. com a colaboracão do arquitec-
to francês André-Marie Renié-Grétry. responsável pelo programa das decoracôes.
"6Cfr. José TEIXEIRA. op cĩt. 1986. p. 149; o desenho apresentado pelo autor intcgrava o álbum dos prqjectos ac-
tualmente desaparecido. Estava assinado pclo arquitecto italiano com data de 1844.
"" Assim o testemunha a descncão do projccto citada por José TEIXEIRA. op at. 1986. p. 149: o efeito de policromia
é. hoje, impossivel de se perceber em conscquência da pintura uniforme que cobnu a coloracão original.
118 Diz o texto do contrato: «Eu Ernesto Roscom me obrigo a executar para Sua Majestadc. no Palácio das Necessida-
des todos os ornamentos em baixo relevo em gesso. para a complcta decoracão tanto dos Caixotôes da abobada , como
das paredes das duas escadas principais. e dos trcs arcos do átrio das ditas; na confonnidade dos desenhos que me
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destinados å «antecâmara da Rainha», â «sala do bilhar» e å «sala das damas», bem como pelo talhe
de uma lareira em mármore de Carrara para a mesma sala, comprometendo-se sempre realizá-los
«conforme os desenhos que me forem apresentados»119 .
Nada do plano delineado por Cinatti se cumpriu na primeira sala de recepcão do paco, directamente
ligada â escadaria da ala poente. A sala dos Archeiros, assim denominada pela presenca permanente
de guardas reais deste corpo militar especial, chefiado pelo duque de Palmela, acabou por ter um
tratamento decorativo mais pobre, numa cobertura mural uniformemente preenchida com arabescos
e enrolamentos de folhagens, muito distante da elaborada composicão heraldica avancada por Cinatti
em 1844120 . A prioridade dada ao arranjo de outras salas de mais significativa expressão aúlica, e a
interrup^ão das obras em 1 846, em consequência dos transtomos politicos causados pelas revoltas
anti-cabralistas, devem ter obstado a que se cumprisse o plano original. Nenhuma das três divisôes
que preludiam o acesso å ala sul, a mais nobre do palácio, a saber, «sala dos Archeiros», «sala dos
Porteiros da Cana» e «sala da Tocha, branca ou de espera», mereceu um grande investimento nas
obras de remodelacão. A accao de Cinatti concentrou-se nos espacos de recepcão propriamente di-
tos, distribuídos entre a vertente meridional do pátio interior e a fachada principal, bem como, em
toda a área a nascente, que, como se disse, foi votada âs habitacôes e gabinetes particulares de D.
Maria II.
A articulacão dos espacos de acolhimento mais faustosos, significativamente antecedidos de uma
comodo de espera, arranca da «sala amarela ou dos Marechais», assim designada em alusão â cor das
sedas com se cobriram as paredes e aos retratos a ôleo dos Marechais do reino que lhe pertenciam já
antes do inicio das obras121 . Os apontamentos omamentais foram aqui concentrados nas sancas e
vãos, numa composicão que, å semelhanca das salas «encamada ou do Trono» e «azul ou do Despa-
cho», privilegia o tratamento dos tectos122 . Nestas divisôes a cobertura uniforme das paredes é con-
forem remetidos pelo Director desta obra. E me obrigo a ter tudo pronto até quinze de Fevereiro futuro: pela soma de
um conto e oitocentos mil reis (...)»; ANTT. AHMF - Casa Real, Cx. 4142.
"9 Contratos assinados a 3 de Janeiro 1845 e 12 de Fevereiro de 1846; ANTT. AHMF - Casa Real, C.x 4142.
';,:iCfT. José TEIXEIRA. op at. 1986. p. 152."' O príncipe Lichno\vsk>- teve nesta sala a sua audiência com os soberanos. acompanhada tambcm pclo duque da
Terceira. Nas suas Recordacôes do Ano de 1 842 deixa um testemunho da existéncia dos retratos: «0 duque da Tercei-
ra. com uma elegante farda de marechal. azul. dourada. com dragonas. (...) achava-se já na sala dos marechais. perto
do seu retrato (...)»; Félix LICHNOWSKY. op cit, p.62.
1:2 A cumprir-se integralmente o projecto original guardado no álbum pcrdido. citado por José Teixeira. a configura-
cão do tecto da «sala dos Marechais» deveria resultar mais prôxima do padrâo recticulado adoptado na «sala do Tro-
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trariada pela insercão de espelhos, numa solucão de sobrevivência barroca, sempre eficaz para ultra-
passar o acanhamento espacial ditado pelas estruturas existentes, e pela preponderância do décor
concentrado nas portas, onde se salienta o coroamento eclético com omatos de terracota com cita-
9Ôes explícitas dos remates arquitectônicos divulgados pela tradicão helenística na presenca de áticos
e antefixas sobre as cornijas. A única notícia relativa ao processo de transformacão desta divisão
chega-nos por via do contrato realizado com a dupla de entalhadores Inácio Caetano e José Francis-
co Lisboa a 19 de Junho de 1844, onde lhes era cometida a empreitada da execucão de toda a obra
de entalhe e do fornecimento «da madeira necessária para as respectivas pecas de omato de dezasse-
te portas , assim como os ornatos pertencentes ås almofadas de igual número de Portas para as três
Salas Principais do Real Paco das Necessidades conforme os Desenhos dados pelo Director da Obra
o Omatista Cinatti», o que, relativamente å «sala dos Marechais», se comprometiam a prontificar até
ao dia 15 de Agosto pr6ximolz? .
Segue-se, para nascente. a «sala das damas ou etmsca», concebida já numa composicão parietal com
raízes no léxico plástico e iconográfico classicizante divulgado por toda a Europa a partir de Roma
e, depois, reforcado pelos achados arqueolôgicos de Herculano (1738) e Pompeia (1748), mas tam-
bém pela redescoberta de outras civilizacoes do mundo Antigo, como o caso do Egipto ou da Pérsia.
Combinando múltiplas fontes de inspiracão, desenvolvera-se desde finais do século XVIII um gosto
decorativo adequado ao neoclassicismo vigente na arquitectura, animado pela fluidez e criatividade
da pintura aplicada em paredes e tectos. Consagrado em múltiplas variantes, esse modelo omamenta!
tendeu a criar uma linguagem decorativa simetricamente organizada com base em grotescos pinta-
dos, de efeito repetitivo e bidimensional, embora abrindo espaco para os efeitos ilusionisticos da
perspectiva em representacôes paisagísticas ou figurativas de inspiracão pompeiana
'
.
Esta «moda» criada primeiro em Inglaterra125, sob a influência directa dos esquemas decorativos do
Renascimento, tomara-se, desde o último quartel do século XVIII, comummente utilizada também
no» e na «sala azul». Esta solucão não foi cumprida. tendo-se prefendo uma composicão mais simples, animada por
uma grande chave central.
i:,Os ornatos destinados á sala azul e â sala encarnada ou do Trono seriam entregues amda no dccorrer do mês de
Julho. O pagamento deste trabalho foi acordado com os entalhadores pcla quantia de 1.580SO00 rcis; cfr. ANTT.
AHMF - Casa Rcal. Cx 4142.
1:1
Veja-se o «efeito de janela» de alguns dos frcscos da casa dos Vetn. cm Pompeia. onde alguns dos painé.s rasgam
com perspectivas arquitectônicas e paisagisticas as superfícies murais. Podc citar-se igualmente a pintura mural retira-
da de uma villa de Boscoreale, que mtegrou a coleccão do Metropolitan Muscum of Art em Nova lorquc.
i:5Peter THORNTON. salienta o pioneinsmo dos esquemas adoptados por Robert Adam para a dccoracão da Derby
House. sob a influcncia directa da Vila Madama de Rafael. Adam publica os desenhos do seu projecto na sua obra
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em Franga, onde passariam depois a ser ditadas as normas de «bom gosto»126 . Tratava-se de um tipo
de composicao passível de multiplicar-se infinitamente, organizado na vertical, que combinava meda-
lhôes isolados e painéis emoldurados em relevo (normalmente rectangulares) enquadrados num sis-
tema simétrico de enrolamentos vegetais ou motivos clássicos, o qual permitia aos decoradores co-
brir qualquer superfície, ultrapassando a monotonia da lisura das paredes. A grelha esquadriada que
organizava a articulacao dos motivos decorativos animava também os tectos com pinturas diversifi-
cadas. Em Milão, a figura mais representativa das novas propostas decorativas seria Giocondo Al-
bertoli que, desde a obra realizada para o Palazzo Ducal (1773-78), permaneceu sempre ligado å
actividade arquitectônica de Piermarini, mas que seria também professor em Brera e autor de três
manuais de decoracao127 .
Com Percier e Fontaine este esquema evoluiu para uma das suas versôes mais características: o estilo
Império. O sucesso das formulas clássicas recriadas pela dupla de arquitectos franceses, ao servi^o
de Napoleão na decoracão do palácio das Tulherias, fortemente influênciadas pelo legado romano,
pelos exemplos pompeianos e egipcios, cimentou-se com a popularidade do Recuetl de decorations
interieures comprenant tout ce qut a rapport á I'ameublement, publicada entre 1801 e 1812, que
conheceu diversas reedicôes ao longo da primeira metade de oitocentos, em vários países da Europa.
O vasto repertôrio gráfico desta obra tendeu a divulgar-se ao longo de toda a primeira metade de
oitocentos, adaptado com maiores ou menores nuances. Curiosamente, a sua aplicacão mais fiel nas
Necessidades foi reservada aos espacos destinados a uma vivência mais feminina ou recreativa, e
portanto menos protocolar, embora se detecte com o mesmo vigor na decoracão da sala de jantar.
Works in Architecture (1773-1779). Antes dele também William Chambers divulgou este género de ornamentacão em
A Treatise on the Decorative Part ofdvil Architecture, editado em 1759; cfr. L 'époque et son style: da decoration
intérieure 1620-1920. 1986, p. 140.
"~6Foi precisamente por via de um pintor francês de caneira internacional que parecem ter chegado a Portugal os pn-
meiros exemplos deste novo gosto de finais do século XVIII. Jean Pillement (1728-1808) foi chamado a decorar diver-
sas habitagôes nobres. particularmcnte em Sintra. onde trabalhou para o marquês de Marialva (Quinta de S. Pedro). A
Quinta de S. Sebastião. antiga propriedade do conde da Pôvoa, mantém intactas muitas das \istas pcrspectivadas pin-
tadas a fresco maneira dc janelas abertas sobre a paisagcm (que J.-A. FRANQA considerou já pré-românticas; cfr. op
cit, 3aed., vol. 1. 1991. p. 79). que lhe podem ser atribuídas. O trabalho de Pillement pode ser apreciado também em
algumas salas do palácio de Queluz. O estilo decorativo pautado pelos cnquadramentos em grotescos e já pela recupe-
racáo de um vocabulário ligado â Antiguidade Clássica. que anuncia o Neoclassicismo no final de setecentos. passou a
ser comummente designado como «estilo D. Maria 1»
""
Saliente-se ainda que Albertoli c t.do por alguns h.stonadores como tendo sido professor de Percier e Fontaine; Cfr.
Robm MIDDLETON e David WATKIN. op cit. T ed. 1993. p.292.
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A «sala das damas ou etrusca» destinava-se, como a prôpria designacão o indica, ås damas de com-
panhia da Rainha, o que permite que seja considerada como uma extensão «pública» das alas mais
reservadas dos aposentos particulares de D. Maria II
"
. Foi precisamente nesses comodos que este
programa teve continuidade, em salas como o «gabinete executado no gosto Grego», a «Câmara de
Sua Majestade A Rainha, feita no estilo Romano» ou o «Toucador (...), ornado no gosto Persa», de
que Possidonio da Silva da noticia na sua descri^ão, mas que são hoje dificeis de reconhecer, por via
das transformacôes que, sobretudo no reinado de D. Carlos. afectaram esta ala do paco.
Mas o gosto Império esteve igualmente presente numa das raras salas cujo projecto decorativo foi
entregue ao arquitecto da Casa Real: a «sala dos mármores ou do bilhan>, vocacionada, como bem
exprime a designacão, ao exercício deste jogo de di\ulgacão recente e de prática restrita. Na estrutu-
ra definida por Possidônio da Silva, que trabalhou, aliás, com Charles Percier enquanto durou a sua
formacão na Ecole des Beaux Arts parisiense129, as grelhas verticais das paredes distinguem-se pela
preferência dada a pinturas que simulam com perfeicão o efeito do mármore. Nas cartelas superiores,
sobre um fundo idêntico. a sugestão lúdica é conferida pela presenca de movimentadas composicôes
com puttt de tom pétreo, realizados de modo a evocar os relevos da escultura do Quattrocento, em
harmonia com a configuragâo esquartelada do tecto1,0. Os princípios ornamentais que presidiram
esta obra não se distinguem, portanto, no essencial, do primado classicizante que fundamentou as
op^ôes protagonizadas pelo arquitecto italiano nas restantes divisôes do andar nobre, atestando a
comunhão do gosto vigeníe.
"8 Estas divisôes foram ainda citadas por Liberato TELES. engcnheiro autor de um manual para a «dccoracão na
construcâo ci\il». em finais do século. como paradigma do bom gosto ornamental: «A decoracão executada no palácio
das Necessidades é tudo o que há de mais belo e delicado. é, como que uma reminiscência do grego e mixto de rafae-
Iescos. que serão eternamente a mais delicada pintura de aposentos femininos. Os trabalhos produzidos no toucador da
Rainha. tecto e paredes. são um verdadeíro mimo. e bem assim os que se ostentam na chamada Sala das Damas. em
que o célebre pintor frescante Antonio Manuel da Fonseca. (...) executou finissímos quadros de pequenas figuras. que
nos maravilham pela pujanga do colondo. colorido fino. puramcnte decorativo. como ncnhum outro artista consegue
igualan>; in op cit. T. II. 1898. p. 77.
1:9 Cfr. J.-A. FRA.NQA. op cit. 3a cd.. vol.l. 1991. p. 319: vcr também Costa GOODOLPHIM. Biographia do Socio
fundador, architecto e archeologo Joaquim Xarciso Possidônio da Silva. 1894. p.8. Este autor refere ainda que depois
de terminar os seus estudos. em 1828. no rcgresso de uma viagem dc cstudo a Itália. Possidonio da Silva rcgrcssou a
Pans «e aí encontra colocacão como ajudante das obras da Galeria do Crystal Palais Royal, que estava sob a direccâo
de um arquitecto distinto. Mr, Fontaine» (p. 9).
3,J
Por conseguinte. todo o conjunto resulta muito di\'erso do gosto «Luís XV» (de ;icordo com a com a classificacâo
avancada pelo prôpno arquitecto. na sua Descripcão) que presidiu ao ananjo da «sala d'El Rei» concretizado nos
mesmos anos por Possidônio da Silva. Nessa divisão as sobrcportas apresentam pinturas alcgôncas cxccutadas por
Antônio Manuel da Fonseca. de acordo com o contrato assinado a 10 de Abril de 1845; ANTT, AHMF - Casa Real.
Cx. 4142.
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O projecto delineado por Giuseppe Cinatti para a decoracão da «sala das damas» conheceu diversas
versôes, apurando-se no sentido de uma, cada vez maior, libertacao da obediência estrita do modelo
inspirador, razão pela qual se acaba por perder o sentido da designacão «etrusca»m . As reprodu-
côes que nos chegaram dos seus primeiros desenhos para a decoracão desta sala apresentam, tanto
quanto nos é dado perceber, uma tendência mais esquemática, de resolucoes figurativas bidimensio-
nais mais fieis âs pinturas típicas da cerâmica grega' ^ .
Tal como foram executados, os medalhôes e as cartelas decorativas respeitam a iconografia emdita
importada da mitologia grega, mas prevêem uma acentuacão modeladora no tratamento das figuras
que Ihes confere uma plasticidade tridimensionada, mais prôxima da sensibilidade «pompeiana» e da
pintura neoclássica. Neste sentido, no resultado final apresentado, é forgoso reconhecer o contributo
criativo do mestre seu autor, pintor consagrado em 1843, na exposicão da Academia, pelo seu 61eo
Eneias salvando seu pai Anquises do incêndio de Troia1" . A realizacão de todas as composicôes
mitologicas inscritas nas paredes e tecto esteve a cargo de Antônio Manuel da Fonseca, «pintor da
real Câmara», conforme estipulado por contrato assinado a 3 de Novembro de 18451*4. Ao profes-
sor de pintura da Academia de Belas Artes, coube total responsabilidade na concretiza^ão do pro-
grama pictôrico idealizado por Cinatti, tal como em todas as outras divisôes em que Ihe foi atribuida
a execucão das pinturas, seja no tecto da «sala encamada ou do Trono»^5, nos medalhôes da «sala
d'El Rei»b6 , nas paredes e tecto da «sala de Jantan> ou nos frescos destinados ao «gabinete real» de
«gosto grego»137.
O «estilo etrusco» constituiu uma variante especifíca da pintura mural em grotescos. afecta â recriacão da decoracâo
dos vasos gregos. Em 1775 Robert Adam concebeu neste gosto um quarto de toillet da Derby House: cfr. Peter
THORNTON. op cit, 1986. p 141
132 Cfr. José TEDCEIRA. opat, 1986. p. 156-157. figs. 182 e 183.
133 Cfr. J.-A. FRANCA. op at. 3a ed. 1° vol. 1991, pp. 246-254.
4«Eu Antônio Manucl da Fonseca (...) - Declaro que me prontifico a executar na sala das Damas do Real Palácio das
Necessidades as pinturas abaixo mencionadas (...). Em o tecto da mencionada sala serão pintados quatro gmpos de
figuras, representando o 1° o triunfo d'Amor. o 2° os Amores de Martc. o 3° o Juízo de Páns. e o 4° Apolo e Dafné; nos
quatro ângulos do plano do tecto qtiatro memnos voantes. tendo em cada um dos cantos da sanca dois meninos orna-
mentais. - Nas paredes três medalhas circulares. as quais representarão três sucessos do romance de Amor e Psyché. -
Em as seis sobreportas serão pintados seis Jônios conendo sobre canos triunfais puxados por diversos ammais ínclusi-
vamente grifos e quimeras: todas as pinturas acima indicadas serão pintadas a ôleo sobre o estuque de Milão. e pela
quantia de 600$000 reis (...)»; ANTT, AHMF - Casa Real. C.x. 4142.
,r,Pelo valor da retribuicão accrtado cm 350$000 reis. Antônio Manuel da Fonseca encanegou-se da pintura a ôleo
dos quatro medalhôes onde se representaria a Justica. a Prudência. a Fortaleza e a Temperanca, bem como «todos os
desenhos de figura com que coadjuvei o Pintor decorador Cinatti»; In Idem.
O facto de considerar Cinatti como decorador subordinado a Possidômo da Silva ievou José Teixeira a atribuir ao
arquitecto italiano os esquemas alegôncos das sobreportas da «sala d'El Rei». pintados por mestre Fonseca. o que nâo
é conecto. O programa decorativo de cada uma das salas tcm um único autor inteiramente responsável pela conccpcão
de todos os ornatos. íncluíndo a definicáo das resenas pintadas entregues å execucão do professor da Academia. que
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Embora os estuques tenham aqui uma presenca secundarizada, a «sala das damas» não dispensou a
intervencão de Emesto Rosconi, chamado não so para a execucão dos ornatos em gesso da sanca e
comijas das portas, mas também para o talhe de uma lareira em «mármore de Carrara de primeira
qualidade» que se comprometeu a esculpir num prazo de seis meses1,8 . Embora o texto do contrato
seja omisso em relacâo â autoria do risco, o contexto totalizador com que foram definidos os projec-
tos de decoracão de cada sala, leva-nos a admitir a responsabilidade de Cinatti. Esta peca tem uma
nitida conotacão neo-renascentista, vinculada quer na presenca de balaústres trabalhadas em relevo.
quer nos apontamentos escultôricos que animam o friso e os ábacos, com grotescos e medalhôes fi-
gurados. Avaliada em 700S000 reis, a sua presenca testemunha bem a vocacão desta sala, mais sen-
sível a exigências de conforto do que de etiqueta.
Presente com maior ou menor intensidade em todas as renovadas salas do paco, o léxico omamental
legado pela Antiguidade volta a sobressair com grande impacto nas pinturas e estuques decorativos
da sala de jantar. As paredes são ritmadas pela marcacão de amplas molduras recortadas verticalmen-
te, de modo a preencher todos os espacos disponíveis entre os vãos, que servem de suporte a com-
posicôes pictoricas onde rostos femininos de feicôes distintas são encimados por um jogo de entrela-
cados de uvas e parras, sustendo pendentes com naturezas mortas, numa feliz alegoria ao teor de
utilizacão do espaco. 0 friso que corre sob a cimalha, bem como as figuras que preenchem as recti-
culas do tecto, com pequenos medalhôes onde meninos tenentes sustentam atributos de caca e pesca
ou ílores e frutos, concorrem para a unidade estilística classicizante. Também aqui a execucâo das
pinturas foi entregue a Antonio Manuel da Fonseca, a quem seria agendada, por contrato de 1 3 de
Maio de 1846, a retribuicão total de 350SOOO reis1,9. Apesar da forte componente pictárica distin-
gue-se nesta sala, que já vimos, pelas suas dimensôes, considerada como imprôpria para o servico
lhes imprime contudo um cunho pessoal. Nesta divisão. concebida por Possidônio da Silva. Cinatti não teve qualquer
intenencão; cfr. JoséTEIXEIRA. opcit. 1986. p. 164.
3
A esta sala particular de D. Maria II se destinavam «diversos meninos no tecto. e nas duas sobre-portas dois grupos
dc outros ditos em atitudes brutescas no estilo antigo: - Na parede semi-circular piiitarei um fnso de figuras gregas
representando o toucador de Vénus. - e o de Marte. desenhado e pintado rigorosamente no estilo antigo. a fresco sobre
estuque de Milão.v pelos trabalhos desta sala o contrato firmado a 1 de Janeiro de 1846 estipulava a soma de 250$000
rcis; In Idcm.
138 Cfr. ANTT, AHMF - Casa Rcal. Cx. 4142; contrato assinado a 12 de Fevcrciro dc 1846. Ernesto Rosconi obrigava-
se âs seguintes condicôes: «la Quc csta chaminé será composta das seguintes pecas. a saber: Uma Cimalha. Uma Ver-
ga. Duas Pilastras. Dois Candclabros cada um . base c capitcis scparados. Trcs socolos. Uma Lagea para a base. 2a Que
todas estas pegas serão ligadas quando seja necessário com pernas de bronze. 3B Que todas as referidas pccas serão
retiradas do mesmo pedago de mármore. para serem perfeitamente iguais na cor (...)».
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das refeicôes protocolares ou festivas que nela deconiam, o recurso å insercão de espelhos que, com
os seus efeitos ilusionísticos, concorriam para uma maior dinamizacão do espaco14 .
Tal como fora inicialmente concebido, o projecto para as decoracôes da sala de jantar afastava-se
bastante do que foi concretizado. 0 desenho conservado no malogrado álbum de projectos141 , reve-
la-nos que a intencão primeira do «Director da obra» era preencher com grandes medalhôes octogo-
nais, onde deveriam sobressair composicôes alegoricas com fíguras femininas plenas de movimento.
Ao tecto estariam reservadas cartelas com putti isolados, cuja composicão dinâmica se afasta tam-
bém dos meninos alados pintados por mestre Fonseca. Para as molduras facetadas que com eles al-
temavam estavam previstas esfinges agregadas em gmpos duplos, de modo a suster as ta^as com os
frutos, flores e peixes que vieram a ser atribuídas aos meninos alados. Mais prôxima da versao pri-
mitiva do projecto manteve-se a decoracão das portas, ås quais se acrescentaram, porém, cornijas e
sobreportas. Os seus gessos omamentais estiveram também a cargo do escultor-estucador Emesto
Rosconi, cabendo porém a execucão da talha dourada das portas, incluíndo o entablamento e comija,
ao aderecista do Teatro de S. Carlos José Fomari, numa contratacão a que não deverá ter sido a-
lheia, evidentemente, a influência de Cinatti
"
.
As restantes salas do paco remodeladas pelo arquitecto italiano cingiram o recurso å pintura ao es-
paco definido por molduras bem demarcadas, fixas nos tectos, sancas ou sobreportas. Em divisôes
como a «sala do Trono», a «sala do despacho» ou a «dos Marechais», trio principal da área de re-
cepcão protocolar do palácio, o arquitecto optou pela valorizacão da superficie parietal mediante o
recurso â aplicacão de sedas que cobrem uniformemente os muros, mas onde o efeito dos espelhos e
a exuberância do tratamento dos vãos e dos tectos, pela profusão dos dourados, concorrem para
distrair o olhar. Tudo contribui, porém, para o reforco da solenidade exigida ao ambiente: o coroa-
140Nos nossos dias apenas um desses espelhos conscna a sua posicão original. integrado no espaco dcfinido cntre as
duas portas da ala poente da sala. Os restantes foram remo\idos em consequência das novas passagens que foi neces-
sário abrir para a ligacão desta divisão com a nova sala de jantar constru.da no reinado de D. Carlos. A tarefa de
«dourar três quadras com ornatos de massas para os espelhos da Casa de Jantar (...) um maior e dois mais pequenos.
burnidos e fosco em toda a sua largura conforme indicar o Director da Obra, o Sr. Cinani (...)» foi dada por empreita-
da ao dourador Diogo Faustino dos Reis a 16 de Maio de 1846; In Idem.
A reproducão publicada por José Teixeira cstá incorrcctamcnte legendada como pertencente á «sala das damas»: cfr
opcit, 1986, p. 156, fig. 181.
4* José Fornari foi contratado a 16 de Abnl de 1846 para a execucão de «seis cornijas omatadas e doze remates dos
ãngulos das mesmas para as portas da sala de Jantar (...) para serem dourados e burnidos com ouro portugués em todos
os seus ornatos e molduras. comforme índicar (...) Mr. Cinatti». com a obrigacão de envernizar em branco tudo o quc
não fosse dourado: In Idem.
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mento das portas com motivos importados da arquitectura grega, a introducão de elementos heráldi-
cos nos estuques omamentais de vãos e tectos, bem como de medalhôes pintados numa iconografia
adequada14'" .
Pensado em termos de procura de um efeito global, mas onde cada sala é, também, uma unidade em
si mesma, o programa decorativo das salas do paco não descurou o desenho do mobiliário. pela ne-
cessidade de o compatibilizar com a omamentacão envolvente e assim promover a unidade estilistica.
Encontramos, nesse sentido, referências a uma série de encomendas de môveis, atribuiveis ao risco
de Cinatti e. em menor número, de Possidônio da Silva144 . São raras as pecas de «conforto» nas di-
visôes protocolares. Nelas o sentido de aparato prevalece sobre a utilidade, bem patente no uso obs-
tinado de consolas, o que não impede que uma importante parte desse investimento se escoasse para
a encomenda de cadeiras e sofás. Se tomarmos o exemplo da «sala azul», verificamos que o seu
mobiliário foi, sem excepcão, concebido por Cinatti
"
.
0 mesmo sucedia nas restantes divisôes, razão pela qual os môveis partilham o repertorio figurativo
recuperado da Antiguidade encontrado nos estuques dos tectos. nas molduras, painéis das portas ou
nas pinturas murais, num universo de esfinges, carrancas, putti, cariátides, palmitos, folhas de acanto,
rosetas e frisos ovalados. Destaque merece ainda a preocupacão de combinar a feicão dos suportes
para cortinados com o léxico omamental das salas a que se destinavam. A introducão sistemática de
143 Por exemplo. as quatro virtudes pintadas por mestre Fonseca para o tecto da «sala do Trono»; \ide nota 135.
]iA Possidônio da Silva desenhou. pelo menos. «duas mesas para tremôs. com obra de talha». harmonizadas com o esti-
lo Luís XV quc dcstinara â «sala d'El Rei». executadas por José Francisco Lisboa. Em contrato assinado a 10 de Maio
de 1846. este mestre entalhador comprometia-se a realizá-las «conforme o risco dado pclo Snr. Arquitecto da Casa
Real Silva no gosto Rocôcô. pela quantia de duzentos mil reis». Mas existem outras encomendas ordenadas por Possi-
dônio da Silva. como a que estabeleceu com o dourador Jerônimo José Veloso a 18 de Marco de 1846, igualmente re-
lativa a «dois tremôs de cedro, com figuras. ornatos e seus pertences. em obra de talha para serem dourados. e burni-
dos com ouro português em todas as suas faces»; in ANTT. AHMF - Casa Real, Cx. 4142.
1 î50 núcleo documental relativo âs obras do palácio da Necessidades. actualmente na Tone do Tombo. guarda uma
séne de contratos de encomendas do mobiliário a marceneiros e douradores. A 21 de Setembro de 1846 Luis Margo-
teau. dourador francês estabelecido no Chiado desde finais dos anos 30, comprometia-se a «fazer e dourar de burnido
seis cadeiras volantes para a Sala Azul do Real Palácio das Necessidadcs». tal como a 5 de Junho já recebera a emprei-
tada de «duas consolas com misulas ornatadas, para serem todas douradas. tanto os ornatos como as partes lisas. (...) e
aro do fundo com burnido conforme indicar o Director da Obra Mr Cinatti (...)». cujo destino não é indicado. A exe-
cucâo da restantc mobília para a «sala azul ou do despacho». relativa a «oito cadeiras de bracos e dois canapés. deven-
do ser tudo dourado conforme índicar Mr. C.natti», foi entregue a Inácio Caetano. «Entalhador e Escultor de Madcira
e Gesso». por contrato de 8 de Outubro de 1846. Esta encomenda não pode porém cumprir-se ímediatamente «tendo-
se parado com a dita obra em consequência de questôes políticas. por não ter ha\ido pagamentos que se Ihe tinha pro-
mctido e pelo quc o Suplicante se acha banido de meios para poder continuar a dita obra e que por ordem foi suspensa
até que houvcsse ocasião de se continuan> (carta dingida por Inácio Cactano â vedona da Casa Real a 10 de Julho dc
1848. a pcdir a retribuicâo acertada para poder finalizar a execucão da cncomenda); toda a documentacão in ANTT.
AHMF - Casa Real, Cx. 4142.
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cortinas tornou-se um dos elementos mais característicos da decoracão oitocentista, podendo os pa-
nejamentos adquirir as formas mais complexas e sofisticadas. Em sintonia com a importância de tais
elementos, a concepcão globalizante dos décors não prescindiu da defini^ão omamental dos supor-
tes, de cuja execucão se encarregaram os mesmos entalhadores e douradores contratados para as
restantes obras, permanecendo sempre obrigados a respeitar o desenho do director da obra, Giusep-
pe Cinatti146 .
A férmula decorativa das três divisôes de aparato acima citadas, amarela, encamada e azul, foi repe-
tida na «sala dos espelhos ou do Renascimento», mas num esquema mais sobrecarregado, que aca-
bou por recusar a possibilidade de «vazios». Apesar da coincidência do esquema ornamental, pres-
cindiu-se do revestimento parietal em tecido. As diminutas dimensôes do espaco também o não exi-
gem. Esta divisão, votada ao uso particular da Rainha, é a mais pequena de todos os comodos da ala
de recepcâo, facto que terá determinado o emprego sistemático de espelhos. Sem a relativa conten-
cão que caracterizava as salas reservadas aos exercícios protocolares, os relevos em gesso dourados,
executados como se previa por Ernesto Rosconi, preenchem todos os espacos livres das paredes e
tecto.
A colagem a uma estética renascentista não é aqui mais evidente do que já encontrámos noutros es-
pacos. O classicismo inerente å gîobalidade do programa cumprido permite sempre estabelecer um
paralelismo com a arte italiana dos séculos XV e XVI. A «sala do Renascimento» tem, contudo, uma
componente figurativa mais apurada ao nível dos estuques, com solucôes omamentais que conferem
maior relevo aos grotescos omamentais, nomeadamente nos quatro cantos do tecto. Importa referir
igualmente a introducão de um conjunto de pinturas paisagísticas, nas sobreportas e cartelas do tec-
to, que ampliam com as suas perspectivas a exiguidade do espaco. Consideradas já como as «mais
belas pinturas (...) de todo o palácio»147, a sua importância advém não sô da correcta atribuicão a
Cinatti, mas também da nota romântica que inserem no contexto da remodelacão do palácio real.
146 Com Inácio Cactano foi assinado um conlrato a 19 de Fevereiro de 1846 nos seguintes termos: «Declaro Eu Inácio
Caetano que ajustei na Reparticão da Vedona da Casa Real a obra dos paús ornatados para as cortinas das janclas da
Antecâmera de Sua Majestadc a Rainha por trinta e três mil e seisccntos rcis /33$600/ cada um. e outros para a Sala
Azul por \inte e um mil e seisccntos /21 $600/ cada um; cujas obras me obrigo a executar com primor e perfeicão na
conformidade dos desenhos feitos pelo Director das Obras o Snr. Cinatti (...)». Também Luis Margoteau compôs um
conjunto de «três paús de cortina ornatados» com destino ao palácio das Necessidades (contrato de 5 de Junho de
1846);inldem.
147 Manuel CORTE-REAL. op cit, 1983. p. 88.
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Afastando-se das composicôes alegôricas reservadas a Antônio Manuel da Fonseca, as paisagens
idealizadas por Cinatti para a «sala particular da Rainha» importam um horizonte estético romântico
que se abstrai da ordem do revivalismo neoclássico subjacente ao programa decorativo, que o prô-
prio artista definira, com aparente dissonância. 0 arquitecto italiano, enriquecido pela sua experiên-
cia no domínio da cenografía, e contando certamente aqui com a colaboracão do seu companheiro
Achille Rambois, introduziu um registo pictôrico que afrontava directamente o trabalho académico
de mestre Fonseca. Nestas pinturas da «sala do Renascimento», a atencão dada å paisagem, não po-
de deixar de confrontar-se com o sentido da renovacão exigido para o ensino da Academia de Belas
Artes durante a revoîta liderada pelos jovens estudantes de pintura que, nestes mesmos anos, agitara
medianamente a monotonia do ambiente artístico iisboeta148 . Nâo se descobre, porém, neste conjun-
to de pinturas a apetência naturalista que animava os desejos do estudo sur le motifpor parte do nú-
cleo dos jovens pintores da Academia. Cinatti revela bem os valores da prática cenografica, voltando
149
a afirmar-se. pelo contrário, um «idealizador da natureza»
Como nos panos pintados com Achille Rambois, estas panorâmicas valorizam o efeito de proíundi-
dade e têm uma dimensão ambiental, não dispensando a referência â intervencão humana. Foram, por
isso, quase sempre pontuadas pela recolha de elementos arquitectônicos, com citacôes diversificadas
que combinam ecleticamente um tempio períptero de feicão helemzante, com imagens de um edificio
mourisco, de um palácio classicizante e de um templete desenhado com o mesmo rigor, de uma igre-
ja medieval inserida numa paisagem de neve, bem como de um jardim com lago, animados pela pre-
senca exôtica de palmeiras, onde se descobre uma pequena constm^ão de referência orientalizante. A
atencao dada ao exotismo e aos medievalismos arquitectônicos, bem como a luminosidade dramática
que imprime âs composicôes, contribuem para uma percepcão mais fidedigna das intencôes românti-
cas detectáveis nas escassas vistas cenográficas que chegaram aos nossos dias.
148 Em 1844. em consequência da tcndenciosa preferência dada ao filho de mestre Fonseca (o pintor e. mais tarde. ar-
quitecto Autôiuo Tomás da Fonscca) num concurso de pintura dc histôria da Academia. um grupo de jo\ ens estudan-
tes liderado por Tomás da Anunciaciîo. mas onde sc destacava tambcm a prcsenca de Cnstmo da Silva,
abandonam as
aulas e.xigindo a reforma do ensino. Movidos pelo intcrcsse crcscente que a pintura de paisagcm. romanticamcnte. lhcs
suscitava^ reclamavam sobrctudo a possibilidade de pintar do natural: cfr. J.-A. FRANQA. op at. 3" cd.. vol. 1. 1991.
pp. 254-268.
149 Cfr. Jaimc Batalha REIS. «José Cinatti». ín op cit, 1879. p. 131.
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Salientam-se neste conjunto, pela dimensão simbolica e pitoresca do motivo representado, uma série
de três vistas do palácio da Pena150 . A primeira pintura oferece uma visão distante do palácio, te-
nuemente iluminado pela aurora, de modo a destacar o seu isolamento e inacessibilidade. Há depois
uma imagem que reconstitui, sem grandes preocupacoes de fidelidade, um dos alcados do novo paco
e, finalmente, uma composicão de maior rigor arqueolôgico onde se mostra o claustro manuelino do
antigo convento no seu estado primitivo, que é a única pintura não paisagista do conjunto. Realizada
por certo com base no desenho aguarelado de G. Vivian, litografado em 1839 por Louis Hague
'
.
esta pintura ampliou, contudo, o espaco e abriu-lhe um ponto de fuga que o original não detém. De
igual modo o mosaico do chão foi desenhado de modo a acentuar o enfiamento perspectico. Estas
inovacôes, bem demonstrativas da forma^ão cenográfica do seu autor, possivelmente Rambois, a
avaliar pelo seu conteúdo estritamente arquitectônico, contrasta com a fidelidade na representacio
de todos os pormenores da arquitectura, desde o perfil de contrafortes e coruchéus ao revestimento
azulejar, passando ainda pelo facetamento de colunas e sugestão da cmzaria das nervuras das abôba-
das da cobertura do piso superior. Apesar da intencão mais «realista» que animou a dupla de cenô-
grafos de S. Carlos, estas vistas da Pena partilham a tendéncia fantasiosa das demais, muito prova-
velmente realizadas também com base em estampas ou gravuras de álbuns da época.
0 sucesso das pinturas executadas por Cinatti para a «sala particular da Rainha», coadjuvado pelo
seu companheiro de S. Carlos, deverão ter constituído motivo para a sua participacão nas obras de
remodelacão do palácio da Ajuda, realizadas a partir de 1862, sob o patrocínio de D. Maria Pia de
Sabôia, italiana, como eles. O palácio da Ajuda sô foi escolhido como morada régia depois da série
de fatalidades que envolveram a família Real, desde a morte de D. Estefania, em 1859, até â trágica
epidemia que vitimou o prôprio rei D. Pedro V e os infantes seus irmãos, em 1861. D. Luís saiu do
paco das Necessidades, respeitando a vontade do povo da cidade, assustado com tamanha maldicão,
instalando-se primeiro em Caxias e depois, definitivamente, na Ajuda.
A remodelacão dos interiores do palácio riscado por Fabri e Costa Silva, desenrolou-se em circuns-
tâncias semelhantes âs que em 1 844 haviam determinado inicio das obras nas Necessidades. Foi po-
rém um projecto menos ambicioso, que visou sobretudo modemizar os espacos reservados å vivên-
K0A mais significativa pintura da arte portuguesa com uma representacão do palácio da Pena é de João Cnstino da
Silva na emblemática homenagem a Tomás de Anunciacão Cinco Artistas em Sintra (1855).
151 Coleccão da Biblioteca Nacional.
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cia particular dos monarcas152, circunscritos ao piso térreo do edifício inacabado. Mantendo a sua
condicão de arquitecto da Casa Real, Possidônio da Silva foi naturalmente o seu principal protago-
nista, publicando na sequência das obras efectuadas uma resenha onde sintetizava o teor das trans-
formacôes efectuadas1" .
Bem notôria é já ai a decadência do gosto decorativo pompeiano que havia informado o programa
internacional de adaptacão do palácio das Necessidades, ultrapassado epla decoracão eclética propria
do gosto 2° Império. O tratamento diversificado conferido pelo arquitecto ao conjunto dos aposen-
tos redecorados veio, no entanto, confirmar a tendência para uma maior sofisticacão dos interiores
da habitacão, de acordo com as crescentes exigências afectas â vida privada da mais alta hierarquia
social. Os espacos desdobram-se em especificacoes crescentes154, agudizando-se a demarcacao esti-
lística entre as reservas femininas e masculinas, que, não obstante, se aproximaram. A separá-las.
Possidônio da Silva constmiu um jardim de Invemo, totalmente forrado a mármore e ágata da calce-
dônia, de um «minimalismo» omamental perturbado apenas pela fonte «de repuxo» inserida no cen-
tro da sala.
Cinatti não teve na Ajuda mais do que uma intervencão pontual, longe da dimensão arquitectonica
que regera o seu trabalho no paco das Necessidades, cabendo-lhe exclusivamente a responsabilidade,
partilhada com Rambois, de executar as pinturas omamentais para o gabinete particular da Rainha,
totalmente decorada com porcelanas de Saxe, num exaustivo repertôrio de mobiliário e biblots. O
tecto desta pequena divisão, trabalhado com relevos em estuque dourados, semelhantes aos encon-
trados no palácio das Necessidades, foi coberto a fresco com figuras de pássaros e borboletas que
reproduzem os «melhores exemplares do museu de el-rei»155. Completam o programa decorativo
uma série de doze medalhôes ovalados, dispostos ao correr da sanca, que encerram a sucessao de
vistas de Itália e Lisboa realizadas por Cinatti e Rambois.
"" Embora. para evitar o incômodo de subir ao andar nobre. tivesse sido ananjada tambcm uma sala para recepcôes no
piso téneo: que se fonou com seda azul
Joaquim Possidônio Narciso da SILVA Descripcão das Xovas salas no Real Palácio da Ajuda obras mandadas
executar por Sua Majestade a Rainha A Senhora D. Maria Pia de Saboia nos seus reais aposentos. 1865.
SJ
As divisôes ocupadas pelo Rei passaram a incluir. por exemplo. um fumoir, pequeno cômodo revestido e mobilado
com «obra de talha em madeira dc canalho da Amcrica do norte»; cfr. Idem, p. 10.
|ss Referência ao Museu de Histôria Natural da Ajuda.
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Estas pinturas, «executadas com todo o esmero», foram, de acordo com as informa<?ôes disponibili-
zadas por Possidônio da Silva, calculadas em íun?ão da altura a que seriam colocadas, merecendo,
nesse sentido, um tratamento individualizado que nos leva a redimensionar a condicão de reprodu-
côes que lhes é atribuída. 0 arquitecto apresenta-as como «copiadas de um magnifico álbum que sua
majestade a rainha possuí»156, actualmente perdido. 0 resultado final do conjunto impressionou
Possidonio da Silva que nestas paisagens descobre «o melhor efeito», produzido pela «franqueza dos
toques, pela gradacão dos tons, pela perspectiva dos planos e pela transparência das cores»157 .
A panorâmica que mais se aproxima das vistas pintadas para a «sala do Renascimento» do paco das
Necessidades volta a ser pontuada pela presenca da Pena, retratada com assinalável fidelidade. Sen-
do maior do que as restantes composicoes e fiel å forma rectangular das pinturas de meados dos
anos 40, assume um certo destaque no conjunto das obras dispostas na sala de Saxe. Nela sobressai
também uma tendência mais naturalista, conferida pelo jogo de luz e sombra ao nivel do primeiro
plano a contrastar com a iluminacâo mais uniforme das demais vistas, pelo que parece possível des-
tacá-la do núcleo das reproducôes do álbum de gravuras da Rainha. Convertido em leit motiv da
pintura decorativa pensada para os interiores régios, e femininos, testemunho do interesse que a
família Real lhe votava, o palácio da Pena volta a aparecer na almofada de uma das portadas da sala.
A perspectiva que aí se oferece é bastante semelhante å que Cinatti compusera, numa elaborada ilu-
minacão matinal, para as Necessidades.
Embora algumas imagens valorizem abertamente os elementos naturais, nos medalhôes da sanca as
arquitecturas representadas adquirem maior preponderância, sobrepondo-se na maior parte dos casos
ao envolvimento paisagístico. A recolha volta a pautar-se pelo ecletismo dos géneros escolhidos, que
citam a par da lisboeta torre de S. Vicente de Belém, um templo neogrego, uma igreja românica, um
castelo em ruínas e a «casita campestre de Rafael em Roma»158 . A paleta restrita que caracterizava
as obras anteriormente realizadas foi mantida a favor da procura de uniformidade da composicão, tal
como permanece o gosto pela exploracao dos efeitos das sombras e luz detectável em muitas das
pinturas do palácio das Necessidades. Os céus continuam por isso a merecer um tratamento cuidado,
reservando-se-Ihes grande responsabilidade na expressão plástica das obras.
'
"Inldemp.19.
157 Cfr. Idemp. 20.
^ A mesma ímagem foi reproduzida. embora de forma invertida. pclo.I rchivo Pittoresco. - T. IV (1861). p. 112.
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A experiência paisagista de Cinatti e Rambois, apesar da qualidade das suas criacôes, deve apartar-se
da procura de um entendimento superior da natureza enquanto motivo bastante, digno de registar-se
por via do contacto directo, sur le motif que a pintura portuguesa timidamente abordava nos mes-
mos anos. As suas composicôes, afectas ao registo do pitoresco, reduzem a percepcão paisagista å
condicão ambiental, mas enfermam de uma acentuacao sistemática da perspectiva inerente å sua for-
macão cenográfíca. Esta desactualizacâo em relacão aos valores estéticos essenciais da pintura do
seu tempo combina com o fundamento decorativo que justifícou a realizacão destas obras, condena-
das de raiz a reproduzir imagens pré-determinadas A concomitância das circunstâncias em que se
criaram, nas Necessidades como na Ajuda, aliada å experiência quotidiana da cenografia, determina-
ram a inalterabilidade dos valores plasticos, pese embora a distância de cerca de 20 anos que separa
as duas experiências.
A colaboracão de Cinatti com a Casa Real estendeu-se para além da remodelacão arquitectônica e
decorativa operada no paco das Necessidades, numa accão coordenada com o Possidônio da Silva, e
do conjunto de vistas pintadas para o gabinete particular de D. Maria Pia, na Ajuda. A dupla de ce-
nôgrafos de S. Carlos parece ter sido chamada com uma certa assiduidade para concretizacão de ar-
ranjos omamentais efémeros, imprescindiveis a certas cerimônias e festividades mais solenes que de-
corriam nos interiores do palacianos. Chegam até nés algumas notícias dos trabalhos executados
nesse sentido, já no decorrer dos anos 70, que foram também os últimos da sua actividade artistica.
O arquitecto italiano seria responsável em 1872 pelo arranjo decorativo do salão de entrada do palá-
cio da Ajuda, com vista a uma faustosa recepcão que incluiu jantar e concerto, transformando-o num
espaco «esplendidamente ornado de arbustos e flores, e com centenas de luzes, tudo disposto pelo
gosto de Cinatti» Também em 1876, Cinatti e Rambois foram chamados para «pintar um pano
com a vista do palácio de Malbrough House que o príncipe de Gales habita em Londres» destinado
âs festas que no palácio se iam dar em sua homenagem160 .
O facto de Cinatti ter sido chamado, tão cedo, a colaborar nas obras do paco das Necessidades ilu-
mina o sentido da evolucão posterior da sua obra arquitectonica, conectada com o núcleo estrito da
159 In Diário de Xoticias. - 12 de Marco dc 1872. É de considcrar quc a dccoracão das rcstantes salas disponibilizadas
para a cenmônia Ihe tivesse s.do igualmcnte atnbuída.
1611 In Diário de Xotíáas. - 20 de Abnl de 1876.
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elite social da sua época, incentivada a recorrer aos servicos de um arquitecto de nome prestigiado.
0 primeiro a requisitar os seus servicos foi porém o duque de Palmela, D. Pedro de Sousa Holstein.
2.2. Obras para a casa de Palmela
2.2.1. Remodelacão e acrescentos no palácio do Calhariz
A passagem de Giuseppe Cinatti do registo da pintura cenográfica å prática da arquitectura a que a
sua formacão académica, embora incompleta, o habilitava, deu-se primeiro por via de uma das figu-
ras mais influentes e carismáticas da aristocracia e cena política portuguesas do século XIX. Logo no
inicio dos anos 40, D. Pedro de Sousa Holstein, 1° duque de Palmela, chamou o arquitecto italiano a
dirigir as obras de moderniza^ão e «restauro» do palácio setecentista que herdara dos Sousa Calhari-
zes em Lisboa, a fim de nele sediar em definitivo a sua morada161 . Com esta obra se inaugurava uma
longa e fecunda colaboracão entre o arquitecto e D. Pedro, extensível âs suas propriedades da Arrá-
bida. Continuada também depois por seu filho, D, Domingos de Sousa Holstein, 1° marquês do Faial,
para quem Cinatti conceberia um projecto de regularizagão da fachada do seu palácio do Lumiar,
bem como do risco do panteão familiar no cemitério dos Prazeres. 0 conjunto destas obras e a liga-
cão do arquitecto ao duque permanece, porém, mal conhecido, ensombrado pela inviabilidade do
acesso ao vasto espôlio documental da casa de Palmela162 .
Tendo vivido um dos periodos mais conturbados da Histôria portuguesa, D. Pedro participara na
guerra movida contra os franceses invasores, como mais tarde nas lutas liberais, em defesa da causa
A maioria dos olisipôgrafos e historiadores que se interessaram pelo palácio do Calhariz são unanimes em atnbuir a
Cinatti a realizacão dcstas obras. de acordo com o testemunho contemporâneo de A. RACZYNSKI. que as visitou a 26
de Novembro de 1844: «Hôtel du duc de Palmela du Iargo Calhariz. (...) J'ai \isité aujourd'hui cet hôtel avec M. Ci-
natti, habile artiste italien. chargé de la direction des travaux que le duc v fait exécuter.»: in Les Arts en Portugal,
1846, p. 399.
"
Apesar dos esforcos mo\idos junto dos desccndentes dos duques de Palmela, não nos foi possibilitado o acesso a
esta documentacão, imprescindível ao aprofundamento do estudo das obras realizadas por Cinatti sob o patrocínio de
D. Pedro de Sousa Holtein. O precioso núcleo documental. inventariado sumariamente no decurso da década de 1980
por técnicos do então Instituto Português de Arquivos. nã*o chegou a ser transferído para qualquer instituicão oficial.
Os seus proprietários mantêm o arquivo selado em moldes que impossibilitam a consulta. pelo que a investigacão de-
senvohida resulta lacunar. Resta-nos lamentar que um espolio documental de tamanho interesse para a Histôria de
Portugal não tenha ainda sido entregue â guarda de uma instituicão competente.
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de D. Maria II, contrariando a tendência da mais alta nobreza, regra geral, pesarosa com o insucesso
da Abrilada. 0 seu liberalismo moderado, «inglês»16?, condicionou tanto a saída para o exílio na se-
quência da usurpacão miguelista, como, mais tarde, em 1836, lhe valeria a perseguicão da ala mais
radical da oposicão, animada para a recuperacão da Constituicão de 1822. 0 duque de Palmela vol-
taria, por isso, a deixar o país no contexto da Revolucão de Setembro, depois de ter presidido o 1°
conselho de ministros do reinado mariano. A sua mais valia no domínio da diplomacia obrigou, po-
rém, a uma rápida reconciliacao. Com a restauracao da Carta, em 1842, D. Pedro voltou a ter um
efémero protagonismo político, já que a tomada do poder por Costa Cabral, determinou o seu afas-
tamento da gestão activa dos negôcios do reino. Não obstante, a relativa estabilidade que caracteri-
zou o período sucedâneo parece ter reunido as condicôes necessárias ao investimento na reforma da
morada familiar, um tanto abandonada pelas constantes migra^ôes impostas pelos sucessivos exilios
e obriga^ôes diplomáticas164 0 duque de Palmela foi, nesse sentido, um pioneiro do movimento que
animou a constmcão ou reabilitacão da habitacão privada, sustentado pela elite oitocentista, consoli-
dada pela Regeneracão, na sua vertente burguesa e capitalista.
A decisao de remodelar e acrescentar o palácio do Calhariz surgiu, por conseguinte, numa fase já
tardia da conturbada vida de D. Pedro. Embora se possa admitir, como sustenta Costa Goodolphim
na biografia de Joaquim Possidônio Narciso da Silva, que este arquitecto tivesse delineado um pri-
meiro projecto para a «restauracão» do edifício, em 1836, dificilmente se aceita a sua concretiza-
cão . Certamente comprometida pelas nefastas consequências que a crise política desencadeada em
Setembro desse ano trouxe â família Palmela. obrigando-a de novo a refugiar-se fora do país, sô al-
guns anos mais tarde se tomaria possivel avancar com a remodelacão desejada.
wCfr. Oliveira MARTINS. Portugal Contemporãneo. lO^ed.vol. 1. 1996. pp. 119
São diversas as notícias que confirmam o aluguer da casa nobre dos Palmelas. Durante as prolongadas ausências de
D. Alexandre de Sousa Holstein por ínerência do seu cargo de embaixador em diversas cortes europeias. nomeadamen-
te cm Roma. ondc veio a falecer em 1802, é possível que o palácio tivesse já sido anendado. tal como veio a ser em
diversos momentos quando passou â possc do filho seu herdeiro. Ai se achou instalada a Academia Real de Fortífica-
Cão. entre 1803 e 1806. data em que teve de mudar-se em consequência do regresso de D. Pedro â cortc de Lisboa.
Embora tenha contraido matnmônio com D. Eugénia Teles da Gama em 1810. o futuro duque de Palmela não residiu
por muito tempo na casa dos Sousas Calhari/.cs. Pelo menos entrc o final da década de 20 c o ínicio dos anos 30. o
palácio voltou a scr alugado. Ocupou-o primeiro a Câmara Eclesiástica de Lisboa e. depois. a Contadoria Fiscal da
Tesouraria Geral das Tropas. sendo-lhc recusado o pagamento da renda durante o periodo do governo de D. Miguel.
entâo exilado pela manifcsta defesa da causa de D. Maria II: cfr. Júlio de CASTILHO. l.isboa Antiga: o Bairro Alto,
2'cd., 3°vol.. 1903. p. 153.
165 In Costa GOODOLPHIM. op at. 1894. pp. 21-22.
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0 palácio fundado por D. Francisco de Sousa, Morgado do Calhariz em 1703 , na então denomi-
nada rua do Loreto, so a partir de 1842 foi acrescentado, redecorado e provido de um pequeno jar-
dim, que o edificio original não detinha167 . No seu conjunto, estas altera^ôes devem ser atribuídas ao
risco de Giuseppe Cinatti, que foi igualmente responsável pela sua direccão, benefíciando sempre da
colaboracão de Achille Rambois. 0 nível de empenhamento superior de Cinatti no desempenho desta
tarefa sobressai, todavia, da velada crítica que Ihe foi dirigida por um articulista da Revista do Con-
servatôrio Real de Lisboa o qual, numa crônica relativa aos espectáculos do Teatro de S. Carlos de
Maio de 1 842, apesar de reconhecer a qualidade dos trabalhos cenográfícos apresentados, não dei-
xava de registar, que «poucas novidades tem entretanto apresentado», acrescentando que, apesar do
«pincel do Sr. Rambois continua(r) a esmerar-se», o de Cinatti sô o auxilia «quando os seus aturados
e riquíssimos trabalhos no palácio do Sr. Duque de Palmela lhe permitem.»168 .
Fica assim afastada a ideia, veiculada por alguns autores, de remeter a prestacâo de Cinatti no paco
do Calhariz para o ano de 1844169, altura em que Raczynski visita o palácio em sua companhia. 0
conjunto das restantes informacôes recolhidas veio igualmente reforcar a conviccão de que as mais
importantes obras aí efectuadas tiveram início ainda em 1 842, o que vem, por seu turno, contrariar a
afirmacao avancada por João Pinto de Carvalho de que o palácio teria sido «restaurado de 1839 a
1842, sendo as obras dirigidas pelo arquitecto Manuel Joaquim de Sousa»170 .
166 Cfr. Noiberto de ARAÚJO, Inventário de Lisboa. fasc. VII. 1950, p.43.
6 Cfr. Júlio de CASTILHO, Lisboa antiga: o BairroAlto. op cit. vol.l. 1879. p. 224: «Ao poente do palácio Sobral. e
separado dele apenas pela nia da Rosa, vemos o belo solar que deu nome ao sítio (...). Era muito mais reduzido do que
é hoje, até que o célebre 1° Duque D. Pedro. o renovou e ampliou considera\ elmente. embelezando-o com um pequeno
jardim improvisado (...)». No 3° vol. da mesma obra Júlio de Castilho escreve com total conviccão «Não sei quando
terrmnaram as obras do Calhariz: mas sei que em 1842 davam comeco (...)» (2a ed.. 1903. p. 155).
68 In «Teatros de Lisboa: S. Carlos» in Re\'ista do Conservatôrio Real de Lisboa. - N. 1 . Apesar de não cstar datado. a
referência â estrcia da ôpera // Templario, com música de Octon Nicolai. permitiu situar a sua publicacão em
Maio/Junho de 1842: cfr. Francisco da Fonseca BENEVIDES. op cit, 1883, p. 196.
169 Cfr. J.-A. FRANCA op at. 3a ed. vol. 1. 1991. p. 352.
170 João Pinto de CARVALHO (TINOP). Lisboa de outrora, 3° vol , 1939. p. 70. Nenhuma outra notícia permite con-
fimar a participafão deste arquitecto nas obras do Calhariz. tal como nenhuma outra noticia permite retroceder o íni-
cio dos trabalhos a 1839. De Manuel Joaquim de Sousa. conhecem-se apenas alguns projectos. nâo concretizados. de
reconstrucão do edificio da Academia de Belas Artes. instituicão que o distinguiria. pouco depois da sua ftmdacão.
com o título de «académico de mérito». J.-A. FRANQA atribui-lhe o risco, anônimo. mas com data de 1834. de um
notável projecto neo-palladiano para o Teatro de D. Maria II. destinado ao largo da Anunciada (muito prôximo do
local onde. cerca de 30 anos mais tarde Cinatti constmia. como se verá. uma das suas obras mais significativas: o pa-
Iácio de Manuel Nunes Coneia): cfr. op cit, 3a ed.. vol. 1. 1991, p. 238. Ver também M. T. MANDROUX. «L'n archi-
tecte portugais du XlXe siêcle: Manuel Joaquim de Sousa» in Belas Artes. - N.20 (1964).
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A preferência dada por D. Pedro a um artista italiano, ainda
então apenas conhec.do pela sua activi-
dade de cenôgrafo'" . pode explicar-se, em parte, pela sua formafão italiana. Filho
do embaixador
D. Alexandre de Sousa Holstein, o fiituro morgado do Calhariz nascera em Tunm,
em 1781, e em
Roma viveu grande parte dos anos da sua juventude. Na sua experiência europe.a. enriquecida pelo
convívio com figuras destacadas da cultura da epoca, como Mme. de
Stãel ou Humboldt172, D. Pe-
dro consolidou. tambem. a sua educacão artístíca Da maior importância terá sido tambem
a influên-
cia de seu pai, eminente protector da Academia Real de Portugal em
Roma175 O seu gosto requinta-
do e. sobretudo, actualizado. marcado por uma postura intencional
de um certo distanciamento em
relafão â realidade portuguesa, reviu-se na qualidade dos trabalhos prestados por
Cinatti e Rambois
em S. Carlos.
Por outro lado, deve acentuar-se o facto de parte essencial do empreendimento a realizar ter
como
base o arranjo decorativo dos interiores setecentistas. Longe de poder
entender-se como uma tarefa
menor, a remodela9ão das salas exigia uma presta9ão a altura da sofisticafão
a la mode, que a débil
formaíão artística das Academias nacionais estava longe de poder proporcionar.
Com excepcão de
Possidônio da Silva, formado no gosto parisiense veiculado pela École des Beaux Arls. e. talvez,
o
académico mestre Fonseca, raros senam os artistas nacionais capacitados para promover
um pro-
grama å altura das aspiracôes deste encomendador.
Se a motivacão para a realiza9ão de tal empreendimento, por parte de D. Pedro,
facilmente se detec-
ta no desejo de potenciar uma estrutura pré-existente. desactualizada
em relacão âs exigências da
vida privada contemporânea'74, regidas pela procura de maior conforto e intimidade,
mas tambem
pelo investimento no fausto e aparato que eram o espelho
da condicão social de um propnetano, a
extensão exacta das obras realizadas e, contudo, dificil de determinar
Vedado o acesso ao arquivo
'"> Recordemos que o primeiro grande sucesso de Cinatti e Rambcs se deu pree^n e„,e a.l^co» as anas p.n
ladas para a épera de Meverbeer Roberto do Diabo. apreseniada em S. Carlos em
Ou.ubro dcsse ano.
'S a MARTINS diz de Palmela que «Fora cducado no sero da soc.edade opulen.a e cul.a daEuropn d.ploma -
ca Convrvem e aprendera eom Schlegel. eom S.smondi. eom Baran.e.
com Constan.. no reuro de Coppe.. onde S.ael-
Corin tom que v,a nele o seu román.ico Osvaldo (...)».
A sua formacão. fundamenta a consc.enoa da
«mcon.es.avcl su^nondade dasua m.el.gênc.a. sub.r. e fina. rela.ivamente a .oda a gen.e ponuguesa que o rodeava
k'î.-A.CSÎ^«C!*i«l«(*. e de gos,o. a quem se «deve verdadeirameme a organ.zacão
dn estabelecimento em { 17)91»; in op cit. 3acd.,vol. 1. 1991. p. 71.
'JeTsJs , Jo pode just Hcar a ms.alacâo da famíl.a Palmela. numa das suas es,ad,as em L,sboa. en, 18.^ ..numnalacete d un scTndar, penencen.e ao marqués de San.a Iria. na rua de S. Pedro de Alcantara. esqu.na da .ra«a.
d D Ped o ( » <es,e edfflcio sena al^ns anos mais .arde demolido
e .ubstituído por um pequeno pa a e.e p,rten-
ceme á fan.il a Foruugal); m Júlio de CASTILHO. IMaa Antíga:
o Ba.rro Alto. op c„. 2" ed.. , »ol.. 1*3. p. Isí.
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da casa de Palmela, onde a documentacão relativa a todo este processo parece ser abundante, in-
cluindo o prôprio contrato assinado com Cinatti e Rambois175, e desaparecidos na totalidade os ves-
tígios das remodelacôes e acrescentos operados, muito pouca informacão nos resta. Também nada
"consta nos registos da Câmara de Lisboa sobre a aprovacão destas obras, uma vez que antecederam
a determinacão municipal que veio impor a entrega em duplicado dos projectos a avaliar, a fim de
que um dos desenhos ficasse arquivado176 . Somente as implicacôes urbanísticas do projecto então
realizado, deixaram relativamente documentada parte das obras.
A fim de aumentar a sua propriedade, o duque de Palmela negociou com o Município a alienacão,
em seu benefício, do trogo de via pública relativo a parte da rua do Trombeta, definido entre a tra-
vessa das Mercés e o largo do Calhariz, onde se implantava a fachada nascente do seu palacio. Ale-
gando a proximidade das ruas da Rosa e da Atalaia, ambas com serventia para o largo do Calhariz, a
Câmara deferiu as pretensôes de D. Pedro, concedendo-lhe igualmente a possibilidade de adquirir,
para demolicao, o casario existente no quarteirão de ligacão â rua da Atalaia.
O espaco conquistado, imprescindível â constru^ão de «um jardim e um prédio em continuacao da
fachada sobre a travessa das Mercês», custou ao duque de Palmela «um conto de reis para ser apli-
cado å constru?ão de um cano geral na Calcada do Combro»177 . Em Fevereiro de 1843 o andamento
das obras, bem como o teor da transaccão efectuada eram noticiados na imprensa pela vantagem que
traziam ao «aformoseamento e limpeza» daquela zona da cidade1 . Mas os melhoramentos urbanos
patrocinados por D. Pedro de Sousa Holstein transcenderam ainda a larga contribuigão pecuniária
exigida pela Câmara. Á sua custa, o duque «obrigou-se a macadamizar (...) a impossível calcada do
175 José Sarmento de MATOS consultou o arquivo em data anterior ao «selamento» refere a existência do texto contra-
noal estabelecido entre D. Pedro e a dupla de cenôgrafos de S. Carlos. tal como cita as obras do palácio do Calhanz
como estando «bem documentadas»; in «Histona do Palácio Palmela» in A Procuradoria Geral da Républica, 1987.
p. 135.
r6Esta determinagão foi imposta. como se disse. por decreto publicado no Diário do Governo. - N.234 (4 de Out.
1845).
177 In Júlio de CASTHHO. Lisboa Antiga: o Bairro Alto. op cit. T ed.. 3° vol.. 1903, p. 156. Ver também Sinopse dos
PrinapaisActos Administrativos da Cámara Municipal de Lisboa, 1842. p. 31. A importância desta aquisi^ão para o
desenvolvimento futuro dos trabalhos no palácio levou Júlio de CASTILHO a afirmarvNao sei quando findaram as
obras do Calhanz; mas se. que em 1842 davam comeco.»; in Idcm. p. 155.
178 «A parte da rua do Trombeta, que ladeia pela direita o palácio do Sr. Duque de Palmela. acaba de ser comprado por
S. Ex3, bem como toda a casaria confinante do lado poente. Todo este espaco. diz-se, vai ser transformado em jardim
para logradoiro e regalo do palácio, que depois das obras. que nele andam fazendo. e em que trabalham os melhores
mestres e artistas. ficará uma das mais belas e agradáveis vivendas da cidade. 0 público perdendo aquela insignifican-
te serventia. lucrou por parte do aformoseamento do sitio e da limpeza da rua, porque S Ex3. segundo nos asseveram.
se obrigou a fazer um cano geral de despejo desde a sua testada até ir entrar no do Poco Novo.» in Revista Universal
Lisbonense. - N. 22. T. II (16 Fev. 1843). p. 280.
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Combro, que era uma ladeira silvestre, abrupta. desigual (...)» , tal como foi ainda responsável pela
construcão de canos para recolha das águas e esgotos na rua da Atalaia (desde a porta do seu palácio
até ã rua das Salgadeiras) e na rua do Trombeta, decorriajá o ano de 1845
Apesar da benemerita contribuicão para o saneamento urbano, evidentemente necessario å valoriza-
cão dos espacos circundantes, o grande investimento do duque de Palmela foi, como se disse, a re-
modelacão e acrescento dos cômodos disponiveis no palácio dos seus avoengos. A envergadura das
obras obrigou-o a recorrer å hospitalidade de seu filho, instalando-se no palacio do Rato, que entrara
para o patrimônio dos Palmela por heranca do conde da Pôvoa. Esta casa sofrera já amplas obras de
beneficia^ão patrocinadas pelo riquíssimo Henrique Teixeira de Sampaio, que Ihe haviam imprimido
um cunho mais palaciano, pela introducão de uma escadaria monumental de feicão neoclássica181. e
que, em detrimento do Calhariz, haveria de se tornar a principal morada dos seus descendentes.
As obras que Cinatti dirigiu no palácio do Calhariz, desde finais de 1842, conciliaram duas áreas de
intervencão distintas. Assinaia-se, por um lado, todo o trabalho de adaptacão dos interiores a um lé-
xico decorativo mais actualizado, que investiu num luxuoso programa de estuques, dourados e pintu-
ras decorativas com referente numa estética omamental de raiz clássica, que anuncia os modelos
adoptados no palácio das Necessidades. Clássico, ou melhor, neoclássico, era também, por outro
lado, o esquema compositivo que estruturou o anexo destinado a prolongar para nascente a fachada
voltada para a rua das Mercês. Construído de modo a aproveitar os terrenos conquistados å rua do
Trombeta, para chegar até â ala poente da rua da Atalaia, a nova edifica^ão acantonava-se no extre-
mo norte dos novos espacos, deixando livre a área necessária å plantacão de um pequeno jardim.
r9Júlio de CASTILHO. op cit, vol.l, 1879. p. 224.
*"Razão pela qual Júlio de CASTILHO aíĩrma: «(...) passado tempo o sitio gosava de mcontestáveis mclhoramentos
artísticos devidos ã iniciativa de Palmela; e não sá artisticos: haja vista o cano geral que ele â sua construiu em 1845
em parte da rua da Atalaia (...). bem como outro que recebesse as águas em duas sargctas no princípio da rua do
Trombeta. que ambos doou ao Municíp.o»; in Idem. T ed.. 3° vol.. 1903, p. 156.
181 As mais signifícativas obras de transformacâo da morada construida pclo arquitecto Manuel Caetano dc Sousa para
habitagão prôpna, têm sido atribuidas â iniciativa do duque de Palmela. Um estudo mais recente conduzido por Josc
Sarmento dc Matos veio demonstrar que o grosso das transforma?ôes operadas no edifício teve o patrocínio do Condc
da Pôvoa. e portanto ainda na década de 20 do século XIX. podendo admitir-se a hipotese de tcrem sido dingidas pelo
decorador c arquitecto italiano Luigi Chiari. activo em Portugal desde a ultima década do século XVIII. Contra a data-
cão de 1842-1843 avancada por Norberto dc ARAÚJO no scu Inventário de Lisboa (fasc. IX. 1952) para os mais im-
portantes «restauros e transforma?ôes» do palacete do Rato. o autor argumcnta com dados recolhidos no arquivo da
Casa de Palmela. demonstrando simultaneamente que. nesse inicio dos anos 40 a questão da heranca do Conde da
Pôvoa estava longe da resolucâo. pelo que nåo seria lôgico cfectuar grandes investimentos numa casa que poderia \ir a
scr retirada do seu patnmônio. Acresce o facto de. exactamcnte nos mesmos anos. o duque estar empenhado nas obras
no palácio do Calhariz. Vcr José Sarmento de MATOS. op at. 1987.
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Parte fundamental na revitalizacão do velho edifício palaciano, nada desse projecto se poderia ter
efectuado antes do duque garantir a aquisicão dos terrenos â edilidade lisboeta.
Nada do projecto concrettzado pelo arquitecto italiano chegou aos nossos dias. Obras levadas a cabo
entre 1956 e 1959, depois da aquisicão do palácio pela Caixa Geral dos Depôsitos, promoveram nao
so uma mtse en scéne de ligacâo entre a morada dos Palmela e a dos Sobrais, sua vizinha desde os
tempos da fiindacão, como destruíram as obras oitocentistas, «esticando» o corpo principal do edifí-
cio setecentista, na frente do largo do Calhariz até â rua da Atalaia. É, por isso, actualmente impos-
sível descobrir no casarão do Calhanz qualquer vestigio da intewencão do arquitecto italiano, que sô
com um sentido arqueolôgico pode reconstituir-se, mediante o recurso aos raros testemunhos dis-
poniveis.
As obras projectadas por Cinatti respeitaram na íntegra a estrutura original do edificio pré-existente.
Palácio severo e compacto, em sintonia com a tradicão da arquitectura lisboeta, na sua fachada prin-
cipal sobressaía, bem destacado por duas monumentais colunas dôricas, o portal central de acesso ao
pátto interior, em torno do qual se articulavam todos os espacos. Nele se salientava igualmente a in-
tegracão de sobrelojas, bem como de um último piso de mezzaninos. 0 andar nobre estava remetido
ao 2° piso, único enriquecido pelo uso exclusivo de janelas de sacada sobrepujadas por elevadas
cornijas de perfil recto, num esquema ornamental de total sobriedade. Esta estrutura, rara sobrevi-
vente do Terramoto que, em Lisboa, tudo arrasara, carecia certamente de obras de consolidacão,
pelo que as obras dirigidas pelo arquitecto italiano foram, por vezes, qualificadas de «restauro»182,
no sentido em que deram um novo fôlego a um edifício de decadência anunciada.
Os acrescentos construídos não pretenderam, contudo, interferir no equilíbrio do imôvel primitivo,
que sô deverá ter sofrido alteracôes nos interiores. Assumindo plenamente a condicão de anexo, o
edificio projectado no inicio dos anos 40, adocava-se â pré-existência sem ameacar a sua unidade e
identidade prôprias. Não obstante, a composicão da fachada sul da nova ala edificada. embora re-
cuada ao flindo do jardim, tinha alguma preponderância. O pavilhão de apenas dois andares, já que o
plano do jardim elevara nesta zona o nível do piso terreo, articulava-se em três frentes, demarcadas a
Cfr. Norberto de ARAÚJO. op cit. fasc. VII. 1950. p 45
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partir da projeccão do corpo central definido a largura de três vãos183 . Afecto aos valores estruturan-
tes da arquitectura neoclássica, Cinatti resolveu este al^ado adoptando um perfil a pleno centro para
os vãos do andar nobre, nos quais se destacava um desenho rigoroso de pilastras e capiteis, pioneiros
da fôrmula que voltaria a utilizar, alguns anos mais tarde, na casa de veraneio de um poderoso capi-
talista da capital, Tomás Maria Bessone184 . Nesta estrutura aberta sobre o jardim salientava-se ainda
a introducão de uma varanda corrida para resguardo das três aberturas centrais do piso superior.
Mas o elemento mais significativo da dignidade que, arquitecto e encomendador, quiseram atribuir a
este acrescento reside na opcâo pelo remate em frontão triangular, em cujo tímpano se cravou o bra-
são de armas dos Sousas185 . Em todo o edificio sobressaía, portanto, a colagem a uma estética neo-
classicista onde se denunciava, com todo o rigor, o sentido da formagâo do arquitecto.
No estudo que dedicou ao Bairro Alto, Júlio de Castilho dá-nos uma descricão resumida dos novos
espacos criados por Cinatti para complemento da estrutura pré-existente, cujo destino e funcionali-
dade se tornaram, contudo, impossíveis de avaliar. 0 autor salienta, para além do facto de a fachada
sobre a travessa das Mercês ter ficado maior que as demais, dado que «se prolonga num novo corpo
do edifício acrescentado pelo duque D. Pedro, e que faz fiindo ao jardim», a intervencão que alterou
o contexto da implantacão da antiga frente aberta para a rua do Trombeta, integrando-a no «jardim
contíguo, ornado de um grande portão de ferro entre duas colunas sobrepujadas de vasos com pitei-
ras» . difícil de conhecer com maior pormenor.
A preocupacão de usufruir de um espaco ajardinado para complemento da morada nobre refiecte-se
na proporcão do terreno que Ihe foi atribuído: cerca de dois tercos da área recém adquirida. Local
privilegiado para o contacto directo com a natureza, tão caro â sensibilidade romântica, o pequeno
jardim dos duques de Palmela dividia-se em dois planos distintos. Uma área menos resguardada, en-
quadrada por dois corpos laterais rectangulares, com rés-do-chão e sobrelojas, iluminadas por uma
janela termal semi-circular de feicão palladiana. A sua cobertura plana e protegida por uma balaus-
trada convertia-se em terraco, dando, o do Iado poente, serventia a alguns dos vãos laterais do 1°
piso do palácio. Esta primeira ala do jardim, visível através do gradeamento em ferro por todos
'
'
As duas alas laterais são resumidamente citadas por Norberto de ARAÚJO como «corpos (...) estreilos. cada um
com uma janela dc sacada e porta para ojardim»; in op cit, fasc. VII. 1950. p.45.ls'5 Ver capitulo 3, ponto 3.1.
^Cfr. Norbcrto dc ARAÚJO. op at. fasc. VII, 1950. p. 45. As armas dos Sousas de Arrouches apareciam também.
encimadas pela coroa ducal, na fachada principal do palácio.
xc"
Jũlio de CASTILHO. Lisboa Antiga: o Bairro Alto, op cit. 2a ed.. 3° vol. 1903. p. 158.
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quantos passavam no largo do Calhariz , era rematada a norte por um muro que concentrava os
dois lan^os de escadaria de ligacão á zona posterior, mais reservada e disposta a um nível mais ele-
vado do que a anterior, na qual apenas merecia referência um «pequeno lago centrado por um golfi-
nho» . Entre as duas escadas de acesso ao núcleo mais privado do jardim, incrustado no muro, sa-
lientava-se porém «um edículo monumental de cantaria, em bonito estilo, que nada desdiz do da ca-
sa, tra^ado pelo lápis imaginoso de Cinatti»189 .
Se nos alcados sul, nascente e poente do palácio do Calhariz, a composicão original das fachadas não
parece ter sofrido qualquer alteracão, já a vertente setentrional, condicionada pela insercão do anexo
riscado por Cinatti, acusou alteracôes estruturais. Estas evidenciam-se na marcacão de um corpo
central, que a estrutura primitiva não detinha, evidenciado pela marcagao de pilastras, onde, â seme-
lhanca do que se verificava na fachada sul do anexo, o arquitecto italiano abriu «três janelas de saca-
da, ligadas por varanda corrida, sob a qual se rasga o portão, simples, que serve a ala posterior de
todo o edifício, e os dois corpos laterais cada um com duas janelas de sacada»190. Ambas anuncia-
vam um esquema de composicão arquitectônica recorrente na obra posterior do arquitecto, quer em
construcôes de raiz, quer na reordenacão de estruturas pré-existentes.
A frente correspondente ao acrescento edificado a partir de 1 842 era a norte divida em dois corpos
de composicão equilibrada, mas que deveriam ter consequências no efeito de simetria defendido pela
triparticão adoptada no arranjo da fachada do edifício principal. A solucão empregue pelo arquitecto
para a disposicão desta vertente, com «varandas impraticáveis, adiante de janelas fingidas»191, deve-
ria ter bastante interesse, combinando cenograficamente elementos arquitectônicos, sem qualquer
fungão estrutural, de modo a não perturbar a unidade, ou pelo menos, a relativa harmonia no con-
fronto das duas estruturas distintas, obrigadas a uma estreita convivência.
Grande alcance e significado tiveram igualmente as obras dirigidas pelo arquitecto italiano ao nível
da remodelacão dos interiores do palácio do Calhariz. Nelas se anunciava o desconforto sentido pe-
rante os interiores típicos das habitacôes nobres da primeira metade do século XVIII, completamente
Este gradeamento aberto contrasta com o muro compacto que do lado da nia da Atalaia resguarda\ a a ala supenor
do jardim.
188
Norberto de ARAÚJO. op cit. fasc. VII. 1950, p. 45.
189 Júlio de CASTILHO. LisboaAntiga: o BairroAlto. op cit. T ed.. 3° vol. 1903. p. 158.
190Norberto de ARAÚJO. op at. fasc.VII. 1950, p. 46.
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desadequados a vivência mais intimista e, também, mais aparatosa, inerente as transformacôes sociais
oitocentistas. Os valores de privacidade e conforto, assumidos com cada vez maior preponderância,
tornavam obsoleta a distribuicão orgânica, pautada pela polivalência dos espacos, bem como a frieza
de composicôes decorativas animadas apenas por silhares de azulejo. As alteracoes realizadas no
palácio do Calhariz comungam, por isso, em todos os sentidos. do espírito que determinou as gran-
des obras concretizadas por Cinatti e Possidônio da Silva, dois anos mais tarde, no palácio das Ne-
cessidades. Nele encontrávamos aplicados os mesmos géneros decorativos. com a utilizacão prima-
cial de estuques e pinturas, tal como encontramos o mesmo gosto classicista de nitida influência
francesa por via da colagem a uma estética Império, ou ainda Directôrio, como prefere Norberto de
Incompletas ainda em Novembro de 1844, altura em que o conde Raczynski visitou a morada de D.
Pedro, deixando disso o seu testemunho193, as obras do Calhariz parecem ter revolucionado por
completo tanto a composicão dos interiores votados â sociabilidade quanto as divisôes mais priva-
das, com destaque para o quarto do prôprio duque, então valorizado pela insercão do brasão de ar-
mas dos Sousas nos quatro ângulos e pela presenca de uma série de perspectivas arquitectônicas dis-
postas em torno de um «triunfo de Vénus» central
4
. No seu estado actual, o edificio nâo guarda
qualquer vestigio do programa decorativo idealizado pelo arquitecto italiano e pelo seu companheiro
Achille Rambois, pelo que da sua existência não nos restam mais do que escassos testemunhos escri-
tos.
No breve comentário que fez sobre as divisôes remodeladas da morada dos Palmela, Raczynski cita
Cinatti como responsável pela direcgão geraî dos trabalhos, mas acrescenta o nome de Rambois
i9:In Idem. p. 47.
l93«Hôtel du duc de Palmela du largo do Caihariz. Lc 26 novembre 1844. J'ai \isité aujourd*hui cet hôtcl avcc M.
Cinatti. habile artiste italien. chargé de la direction des travaux que Ie duc y fait exécuter. C*est lui qui. conjoinlement
avec M. Rambois. est lauteur des décorations du théatre de San Carlos et cet ouvrage rend un témoignagc irrécusable
de leur habilité comme peintres de décoration et darchitecture et de leur conaissances en perspective. Les nouvelles
peintures et les stucs qui ornent les plafonds et Ies murs du palais du duc ont été exécutés d'apres leurs dessins et sous
leur direction. Ces ne sont pas tous de mon goût. Le plus grand des plafonds est peut-être trop chargé dc pcinmres;
mais dans tous lcurs travaux ces Messieurs prouvent toujours qu'ils sont artistes consommés. M. Cinatti m"a fait voir
plusieurs anciens tableaux appartenant au duc, ct qui attendent pour être suspendus que la maison soit ache\ée.»; A.
RACZYKSKl LesArts en Portugal. 1846. p. 399.
94Cfr. Norberto de ARAÚJO. op cit, fasc. VII. 1950. p.47. Este autor faz uma confusâo entre os trabalhos quc julga
atribuíveis a Cinatti e os que tende a considerar da autoria de Rambois. Norberto de Araújo considerou. muito possi-
velmente. quc AchiIIe Rambois teria nacionalidade francesa. atribuindo. por isso. å sua participacão o gosto
«decorati\o e muito francês» que descobre nas salas do Calhariz.
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quando refere o projecto das decoracôes, em pinturas e estuques aplicadas nos tectos e paredes do
palácio. 0 exigente ministro da Prússia195 , reconhecia nesses trabalhos a habilidade da dupla de ce-
nôgrafos de S. Carlos para pinturas de decoracão e de arquitectura, salientando os seus conhecimen-
tos no dominio da perspectiva, inerentes å prática de qualquer cenôgrafo e passível de comprovar-se
a partir do conjunto de vistas pintadas quer para a «sala do Renascimento» do paco das Necessida-
des, quer, mais tarde, para o gabinete particular de D. Maria Pia, na Ajuda.
Apenas a composicao ornamental do maior tecto do palácio do Calhariz Ihe mereceu um pequeno
reparo, ao considerá-lo «peut-être trop chargé de peintures». Raczynski referia-se, muito provavel-
mente, ao salão de baile da habitacão. Conservando a forma elíptica de raiz setecentista, neste faus-
toso espaco Norberto de Araújo viu ainda um tecto «ricamente decorado, com pintura policroma
ornamental sobre estuque , em relevos, patinados de ouro, guarnecido por uma esteira envolvente de
acantos, e valorizado com medalhoes sextavados com alegorias picturais â música e â danga»
Recorrendo ao esquema que tão assiduamente encontrámos no paco real das Necessidades, a anima-
cão deste espaco passou ainda pela insercão concertada de grandes espelhos nas paredes laterais. As
suas molduras combinavam com o registo ornamental de relevos policromos, seguramente executa-
dos em gesso, como os que Ernesto Rosconi realizara para a maioria das salas nas Necessidades
A ideia de um paralelismo estreito entre o projecto decorativo realizado para D. Maria II e D. Fer-
nando Saxe-Coburgo-Gotha e o seu antecedente, o palácio do Calhariz, é reforcada pelo conteúdo
de outros apontamentos publicados por Norberto de Araújo. A sala de jantar, por exemplo, é citada
19S0 conde Athanasius Raczynski (1788-1874), fĩgura da mais alta nobreza polaca (com raizes numa das zonas inte-
gradas na Prússia) era correspondcnte da Sociedade Artística e Cientifica de Berlim. Nos trcs anos que permaneccu cm
Portugal. enquanto ministro represcntante do seu país. aproveitou o seu tempo para se dedicar ao estudo da arte nacio-
nal. Os estudos então realizados constituem. de acordo com J.-A. FRANQ.A. «a base critica mais séria de que pôde
dispor a historiografta artística neste país.»: in op cit, 3a ed.. vol. 1. 1991. p. 393.
196 Cfr. Norberto de ARAÚJO. op cit. fasc. VII. 1950. p. 47.
19 A proximidade dos programas realizados explica a confusão que Liberato TELES. no compcndio que dedica â
«decoracão na constniQão ci\il». cstabelece entre a scqucncia das duas obras. O engenheiro ignora que as obras do
Calhariz antecederam as do paco real. das quais. aliás. erradamente. situa o inicio em 1846. Do mesmo modo. alarga a
participacâo dos cenografos italianos ao palácio do Rato. o que não se confirma. Assim escreve: «Quando em 1846.
Rambois e Cinani foram encarregados da dccoracão do palácio das Nccessidades. obra que foi intcrrompida em conse-
quência da revolucão da Mana da Fonte. foi o sr. Duque de Palmela que aproveitou aqueles artistas na decoracão dos
seus palácios do Calhariz e do Rato. em Lisboa, e no de Azcitão. produzindo neles os dois distintos pintores as mais
lindas decoracôcs. tanto a fresco como a têmpera»; ín op cit, T. II. 1898, p. 76.
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como tendo pintados «medalhôes alegôricos e outros representando frutos e flores» . Por outro
lado, merece destaque a escadaria em dois lancos que subia pela direita do átrio definido, em conso-
nância com o esquema de distribuicão preservado, também, no paco real, ao fundo do pátio central
para onde abria o portal principal do edificio. Nela, «os tectos de estuque em relevos geométricos»,
articulavam-se com os silhares de cantaria das paredes, «acima dos quais avulta(va)m composicôes
de estuque com figuras de dragôes estilizados», mas onde se distinguiam igualmente, sobre o enta-
blamento de uma porta, dois meninos tenentes ladeando o brasão dos Sousas
A remodelacão do palácio do Calhariz não foi a única obra realizada por Cinatti para D. Pedro de
Sousa Holstein. Motivado pela qualidade dos trabalhos executados, quer ao nível ornamental, quer
no domínio da arquitectura, o duque entregaria ao artista italiano a execucão de uma série de outras
tarefas nas suas propriedades dos arredores de Lisboa, no que seria seguido por seu filho D. Domin-
gos, 1° marquês do Faial e. depois, 2° duque de Palmela. Informa^ôes esparsas, insuficientemente
desenvolvidas e recheadas de alguns episôdios romanescos, não permitem que se defina com a preci-
são desejável o teor dos trabalhos desenvolvidos pelo arquitecto, por exemplo, na sua casa de solar,
engrandecida com os vastos domínios que D. Pedro de Sousa Holstein adquiriu na Arrábida200 .
No artigo que dedica a Cinatti no seu Dtctonário, Sousa Viterbo, sem mencionar a intervencão no
palácio de Lisboa, atribuiu-lhe o restauro do «convento da Arrábida» e do solar dos Sousas do Ca-
lhariz, na mesma região. Nenhuma referência quanto â datacão ou extensão das obras. O autor passa
de imediato ao relato do burlesco episôdio «de como Cinatti escapou de ser assassinado e roubado
pelos bandidos que infestavam aqueles sítios, quando levava quantias importantes para os pagamen-
tos das obras.»201 .
98
0 autor acrescenta sumariamente ao rol das divisôes: uma sala com «tecto eliptico. em estilo "Directôrio". oulra
com pinturas a claro-escuro. adornada de medalhôes; outra ainda caracterizada por bom estuque em relevos dourados.
e ainda uma seis ou sete. todas á base de ornatos polícromos, com rclevos patinados. e de alegorias picturais. mas em
regra de paredes desluz.das (...)»: Norberto de ARAÚJO. op cit, fasc. VII. 1950. p. 47.
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Esta porta sema o patamar de ligacão å pequena capela que então o palácio também detinha.
:(,)0 1° duque de Palmela arrematou perante a Junta do Crédito Público. a 18 de Janeiro de 1840. os vastos terrenos
confiscados â Casa do Infantado (que. por sua vez. haviam sido confiscados aos duques de Aveiro) e ao Convento de
Nossa Senhora da Arrábida. No mesmo dia. selou a compra a José Maria da Fonseca das propncdadcs quc cste adqui-
rira em hasta pública. logo em 1837. que incluiam o edificio do Convcnto Velho. bem como uma série de casas na
zona do Portinho da Arrábida. A tudo isto sc juntavam ainda as propnedades recebidas por heranca do conde da Pô-
voa. Deste modo. a casa dc Palmcla passou a detcr a quase totalidade do lerntôno desta região da Península de Sétu-
bal. Cfr. José Cortez PLMENTEL. Arrábida: histôria de uma região privilegiada. 1992. pp. 167-168.
201 Sousa Viterbo reproduz uma histôria prcscrvada pela tradicão familiar. que conheceu por via de Alfredo Keil. de
como a generosidade natural do arquitecto lhe valcu a simpatia do chcfe dc uma perigosa quadnlha. que. disfarcado de
burriqueiro. habimalmcnte o acompanhava na travessia da serra da Arrábida. até ao Calhariz. Mais tarde condenado
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Lamentamos, uma vez mais, a indisponibilidade do arquivo particutar da casa de Palmela, onde
muito provavelmente se teriam podido recolher valiosos dados relativos a obras de que muito pouco
se conhece, e que assim permanecem um tanto obscuras, sobretudo no que respeita ao trabalho de-
senvolvido no convento dos arrabidos. Saliente-se, porém, que mesmo se tivesse havido a possibili-
dade de confirmar com maior seguranca a noticia do «restauro» do «ermitério». a recuperacão des-
ses edifícios difícilmente acompanharia o sentido da reintegracão monumental que caracterizou as
primeiras intervencôes de Cinatti no domínio do patrimônio edifícado que, como se verá, ocorreram
em Évora, com o restauro da Galeria das Damas na ala manuelina do pa?o de S. Francisco. Recolhi-
das no meio de uma serra agreste, o núcleo conventual dos arrábidos não partilhava nem do impacto
de integracão urbanistica, nem da expressão artística das obras que Cinatti virá, mais tarde ter a seu
cargo. Num conceito patrimonial restrito, prôprio de uma época em que se consolidavam os primei-
ros passos na valorizacão da heranca construtiva de épocas passadas, é pouco provável que um edi-
fício realizado â medida de uma comunidade conhecida pela severidade da sua regra e pelo seu radi-
cal voto de pobreza, tivesse suscitado um interesse efectivo pela recuperacao total das suas estrutu-
ras arquitectônicas. Tão pouco poderá considerar-se a possibilidade de um reaproveitamento dessas
instala^ôes para outros fins. No seu isolamento e pela sua implantacão o edifício detinha, porém, um
encanto, que a prôpria austeridade e memôria dos cilicios de quantos nele viveram agu^ava . Era
um local propício â meditacão, que alimentava a exaltacão do sentimento romântico e, como tal, me-
recia ser preservado. Não se estranha, por isso, que tivesse havido, por parte do duque de Palmela, a
preocupacão de acudir âs necessidades mais prementes para a sua conservacão e ainda menos que,
Cinatti, como arquitecto ao seu servico, tivesse assumido essa responsabilidade.
Igualmente se ignora o teor das obras dirigidas pelo arquitecto italiano no solar do Calhariz da Ar-
rábida. Nesta vasta propriedade de veraneio os morgados do Calhariz haviam edificado, logo apôs a
Restauracão, um palácio cuja «pretendida grandeza se manifestava duma maneira inadaptada, por
ao degredo. o velho burnqueiro teria desvendado esta histona a Cinatti a íĩm de Ihe ímplorar que olhasse pela sua
família. deixada no desamparo. pedido a que o arquitecto anuiu; Sousa VITERBO. op cit. vol. III. pp.272-273. Ver
também F. Keil do AMARAL. op cit. 1970. pp. 81-82
2o:Robert CHODAT. na sua obra Excursions botamques em Espange et au Portugal. publicada em 1909. deixou um
\ivo testemunho da impressâo que as ruínas do o convento lhe causaram: «(...) é â viva luz deslumbrante que se deve
ver este sitio bockliniano: um asilo dos desesperados. uma capela dos mortos. branca como uma mortalha. como que
decorada ainda pelo contraste dos ciprestes. As sombras azuis duramente acusadas sob esta luz implacável. o musgo
que cobre as pedras. os fetos que ornam cste ataúde e. sobre estas ruínas. ironia da Natureza sempre jovem (...)».
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vezes mesmo provinciana»"
"'
. Ao mesmo tempo em que investiu na transformacão de toda a sua
parte rústica, adequando-a â exploracão agrícola, no que chegou a ser considerada como proprieda-
de modelo por .Alexandre Herculano, desde 1854 envolvido na sua administracão2"4 , D. Pedro de
Sousa Holstein promoveu o «restauro» do palácio seiscentista. Da direccão das obras encarregou-se,
evidentemente, Cinattr"5 .
Para além dos cuidados de conservacão que o solar, provavelmente, necessitaria, pode supor-se a
intervencâo do arquitecto, também aqui, ao nivel da transformacão e modernizacão dos interiores,
no sentido de adequacão aos requisitos da vida contemporânea206 Legítima é igualmente a atribui-
cão do «templozinho de cúpula assente sobre oito colunas caneladas» que por essa altura se cons-
truiu sobre «um monticulo banhado pelas águas de uma piscina»207 . A descricão não deixa dúvidas
quanto å sua feicão classicizante. 0 mesmo rigor de desenho clássico sobressai do desenho do pan-
teão edifícado pelo arquitecto para esta nobre casa no cemitério dos Prazeres, em Lisboa.
"" Helder Carita escolhe a morada dos Sousas c a dos duques de Avciro. em Azeilão, como exemplos falhados de uma
tentativa de colagem a um padrâo arquitectônico com referente numa espacialidade europeia. totalmcnte estranha å
realidade da habitacâo portuguesa. O resultado é verifĩcar-se que: «Toda uma tradicão renascentista de desenho de
fachada e digmficacão do exterior no estudo do equilibrio dos diferentes volumes. ritmos e escala de vãos e sábia utili-
za?ão de elementos decorativos mantém-se ausente nestes palácios»: Helder CARITA e Homem CARDOSO. op at.
s/d. pp. 88-89.
Em 1854, já depois da morte do 1° duque de Palmela. esta propriedade foi alugada para exploragâo a um grupo de
associados que incluia. para além de Alexandre Herculano. Joaquim Filipe de Soure, magistrado e estadista nascido
em Évora cm 1805. A este Juiz do Supremo Tribunal. o duque de Palmela entregara. em 1842. a pasta da justica no
governo quc constituiu na scquência da revolta do Porto. A esta dupla se juntava ainda L.T.Homcm de Brederode. A
sociedade do Calhariz manteve-se até 1863. altura em que Herculano se encontrava já totalmente absorvido na sua
propnedade de Val-de-Lobos. adquinda em 1859; cfr. Cartas inéditas de Alexandre Herculano a Joaquim Filipe de
Soure (publicadas e comentadas por Luis Silveira). 1946. Ver também Túlio ESPANCA. Herculano e o panorama
cultural da sua época na cidade de Êvora. 1978.
'" «No tempo do duque D. Pedro sofreu a propriedade grandes melhoramentos, sobretudo na parte rústica. sendo o
paiácio restaurado. no meado do século passado sob a direccão dc Rambois e Cinatti.»; SanfAnna DIONÍSIO. Guia
de Portugal: Lisboa e arredores. 1924. p. 647.
*Em 1872. Bulhão Pato recordava o solar dos Palmela. quc visitara. pela primcira vez. em 1854, na companhia de
Alexandrc Herculano e dos seus dois sôcios na cxploracão agrícola da propriedadc: «Entrando no Palácio do Calhariz
da Arrábida. tem-se ideia. imediatamente. do gosĩo e da Iargura do animo do seu propnetário. (...) Cheguei num dia
aspérrimo dc dezembro (...). Abriu-se a porta da casa de entrada. a casa dos veados. como Ihe chamam por estar deco-
rada com pcgas venatôrias. Nos quartos que nos haviam sido dcstinados. além do agasalho. ha\ia o kixo e o bom gos-
to. Pouco dcpois estavamos na casa do jantar, onde estava a mesa servida: na vasta chaminé de mármore crepitam
grandcs toros dc madeira (...).». Sem se detcr na descricão de ncnhum outro pormcnor decorativo. o autor salienta com
algum cnfâsc «a obra de arte da capela». cujo altar setecentista. em mármore. fora encomendado em Itália na época da
fundasão do palácio. bem como «a vasta livraria» aí existente; Bulhão PATO. «0 Palácio do Calhanz (...)» inArtes e
Letras. - (Jun. 1872). p. 81.
:u7Sant*Anna DIONÍSIO. <>p cit. 1924. p. 647.
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2.2.2. O panteão monumental do cemitério dos Prazeres
Confrontado com a proximidade dos seus 70 anos e com a contingência de ter sepultura num cemi-
téno público, D. Pedro de Sousa Holstein não quis deixar a sorte da sua «morada eterna» nas mãos
dos seus descendentes. Promoveu, por isso, nos últimos anos da sua vida, a construcão de um faus-
toso panteão capaz de evocar aos olhos de todos a magnificência da sua casa e a dignidade da sua
memôria, que estaria pronto em 1 849, apenas alguns meses antes da sua morte. A construcão do
mausoléu do cemitério dos Prazeres transcendeu, porém, a condicão individual, alargando os seus
fundamentos ao desejo de «engrandecimento eterno» de toda a dinastia futura. Nesse sentido, Cinat-
ti, «arquitecto» da familia»208 , foi chamado a construir não uma sepultura-monumento pessoal, mas
um edifício que consolidava «para além da vida» a imagem de prestígio de todos os Palmelas, rene-
gando as promessas evangélicas de «igualiza?ão na morte».
Não se encontra no arquivo municipal qualquer documentacâo relativa ao processo de construcão do
panteão da casa de Palmela. A extensissima área que ocupa deverá ter envolvido, todavia, condicôes
particulares de negociacão e alguns privilégios que permitiram que o local se desenvolvesse como
uma espécie de cemitério dentro do cemitério. 0 panteão edificado por Cinatti destaca-se das restan-
tes construcôes fûnerárias não sô pela vantagem das suas proporcôes, mas também porque se apre-
senta murado e gradeado. A sua visão, resguardada pela altura do muro, sô se oferece num ângulo
frontal â fachada do edifício. onde se situa também a única entrada do recinto. Uma alameda ladeada
por ciprestes faz a liga<?ão entre o acesso ao recinto privado e a porta do templo. A marcacão desse
percurso, se por um lado distancia o monumento dos olhares públicos, por outro refor^a a encenacão
da sua excepcionalidade209 .
A forma arquitectônica não desdiz da qualidade da encenacão. Cinatti recupera a estrutura mais em-
blemática da arquitecrura egipcia e aquela que na sua simplicidade representa um ideal de pureza
geométrica, plena de conotacôes simbôlicas. A pirâmide na sua estabilidade imutável e no seu equili-
bno perfeito evocava a eternizacão, facto que a sua vocacão onginal já fiinerária consubstanciava210 .
O seu volume macico, inviolável, era porém aliviado pela introducão de um pronau de um templo
"r>9 A alnbuiCâo do edifĩcio a Giuseppe Cinatt. é indicada no texto biogTáfico de J. Batalha REIS. op at. 1879. p. 131.- Este facto foi de tal modo valorizado que a localiza<?ão do úmco acesso ao local não apresenta. pela distância a quefoi colocada em rclacâo å entrada do cemitério. nenhuma intencão prática.
:i0Cfr. Luciano PATETTA. op cit. 1975. p. 100.
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grego, desenvolvido com rigor arqueolôgico. As colunas de aspecto arcaico não têm base e o fuste,
estriado, é consideravelmente mais largo na parte inferior do que junto ao capitel. Sobre o friso ar-
ranca um frontão triangular com o brasão de armas da casa de Palmela ladeado por enrolamentos
estilizados. Nos remates laterais acrotérios e, encimando o conjunto, uma cruz, porque o templo não
e pagão. As restantes três faces da pirâmide são também rompidas por corpos rectangulares, que so-
bressaem å maneira das cabeceiras de pequenas igrejas medievais, animados apenas pelo recorte de
uma janela em meia-lua' e pela introducão de acrotérios e cruzes nas empenas.
Observado em planta, o panteão patrocinado por D. Pedro de Sousa Holstein, mostraria a intersec-
cão de uma base quadrangular e a forma de uma cruz grega. Não se tratava de uma composicão ori-
ginal. Pelo contrário, fora até comummente utilizada em monumentos funerários ou celebrativos
desde finais do século XVIII. Em Milão, Carlo Amati chega a desenhar, cerca 1800. um mausoléu
semelhante, mas apenas de três faces212. Em solo português a fôrmula era, porém, praticamente des-
conhecida e nisso deverá ter residido uma boa parte da eficácia do desenho. Menos feliz foi já a in-
troducão da estátua «da Fé apoiada â Cruz» em mármore de Carrara encomendada a Anatole Cal-
mels" ~ no extremo da pirâmide.
O interior do monumento é assinalado pela existéncia de uma capela bastante desenvolvida, que pa-
rece ocupar todo o nível do piso térreo. O espaco reservado âs sepulturas está assim limitado ao
subsolo, â maneira de uma cripta214 . Ao revalidar esta fôrmula, o arquitecto minimizava considera-
velmente a impressão causada pela proibicão das sepulturas nas igrejas. Apostara-se numa fôrmula
que, mais do que uma sepultura, valia como um templo, com a considerável vantagem de ser absolu-
tamente particular. Com o mesmo rigor classicista com que se apresentara em 1 842 no primeiro con-
curso para o monumento a D. Pedro IV, a partir da reproducão do modelo da coluna de Trajano,
Cinatti voltava a associar a ideia de comemoracão e de consagracão da memôria âs formas arquitec-
tônicas da Antiguidade.
A da vertente poslerior é cega.
:i:Cfr. Luciano PATETTA. opcit, 1975. fig. 146.
Cfr.Ribeiro CRISTINO, Estética Citadina. 1923. p. 206. Calmcls. escultor francês sediado em Portugal quc \iria
tcr alguma algunia importância no mcio artisuco nacional. Coubc-lhc. a partir de 1873. parte da execucão da cstaluá-
na do Arco de Triunfo da rua Augusta (com Viclor Bastos). ainda nos anos 60 foi responsável pelo modelo da estátua
equestre de D Pedro IV. no Porto. No túmulo dos Palmelas teve, sem dímda. uma das suas pnmeiras obras e.xecutadas
cm Portugal.
Ribeiro CRISTINO refere ojazigo dos duques de Palmeia como sendo «formado em cripta. - lembrando. cm ponto
muito mcnor, a do Panteon de Paris (...)» in op cit. 1923. p. 206.
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2.2.3. Um projecto para a quinta do Lumiar
Aconselhado pela salubridade do ar e pela qualidade das águas, o Lumiar foi zona eleita para a im-
plantacao de uma série de aprazíveis quintas de veraneio que «boas e escolhidas famílias» da capital
procuravam na estacão calmosa215. Menos entusiasta do que seu pai pela propriedade da Arrábida,
de cuja exploracão agrícola se desligou, o 2° duque de Palmela preferiu adquirir mais perto da capital
uma quinta para fins recreativos. A escolha recaiu sobre a antiga propriedade dos marqueses de An-
geja no Paco do Lumiar216, local onde perdurava ainda a memôria do paco que D. Dinis legara ao
seu filho bastardo Aibnso Sanches, depois expropriado por seu irmão D. Afonso IV.
Do paco medieval que deu nome ao povoado, todos os vestígios se apagaram depois de, em meados
do século XVIII, o marquês de Angeja ter mandado edificar, no mesmo perímetro, o palácio que co-
nhecemos actualmente217 . Obra vasta, nela se destaca a ausência de uma fachada principal para o
exterior: o acesso era, como ainda hoje, precedido de um pátio de entrada totalmente fechado. Con-
dicionado pela confluência de valores de interioridade e pela orgânica empírica da distribuicão, este
palácio, embora arquitectonicamente válido, resultava pouco magnificente218 . D. Pedro de Noronha
preferira antes valorizar a sua quinta com a plantacão de um jardim botânico, para o qual providen-
ciara a plantacão de uma série de plantas e árvores exôticas, dando início a um parque que haveria de
ser, em breve, aumentado e enriquecido pelos duques de Palmela, com novos arranjos
«artisticamente aproveitado(s) para o mais lindo efeito de paisagem», da responsabilidade do jardi-
neiro suíco Jacob Weiss21 , contribuindo para que esta propriedade tivesse já sido considerada como
«a mais bela e rica vivenda particular não so dos subúrbios da capital, mas também de todo o
:i5Cfr. «Pa?o do Lumian> inO Museu Histôrico e Recrcativo. -vol. I (1861). pp. 123-124.
A sua aquisicão deverá ter ocorrido ainda nos anos 40. já que há notícia de o 1° duque de Palmela. falecido em
1850. realizou ai em homenagem a D. Maria II e D. Fernando um «esplendido baile. com iluminac^o nos jardins»; I.
de Vilhena BARBOSA. «Fragmentos de um roteiro de Lisboa» in Archivo Pittoresco. - T.VI (1863). pp. 306.
Cfr.Idem. pp. 305-306. O edifĩcio foi. nos nossos dias. adaptado para instalacão do Museu do Traje.
Isso mesmo reconhece I. de Vilhena BARBOSA: «0 palácio é grande, mas cxtcriormente não tem magmficiência.
Todavia as fachadas que deitam para a estrada . para o pátio e para o jardim principal. são bem construidas. e de ar-
quitectura regular e nobre»; in Idem. p. 306.
9
Jacob Weiss (ou Weifs) (1815-1898). veio para Portugal com 32 anos de idade. depois de ter trabalhado em Paris.
Conservou-se por largo anos ao servico da casa de Palmela. Voltaremos a encontra-lo. já nos anos 60. encarregue da
plantacâo do vasto parque de Santa Gertmdes em S. Sebastião da Pedreira. propriedade de José Maria Eugénio de Al-
meida. Cfr. Sousa VITERBO. A Jardinagem em Portugal: apontamentospara a sua histôria, 1908. pp. 1 13-1 14.
::oI. de Vilhena BARBOSA. op cit, 1863. p. 306.
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Desde a sua aquisicão por D. Domingos de Sousa Holstein, esta herdade triplicou o seu espaco útil.
A ela se anexaram, não sô a quinta e palácio contiguos, antiga propriedade do Monteiro-Môr221 , re-
cebida por heranca do Conde da Pôvoa, como um conjunto de fazendas menores da área envolvente,
então compradas. A par desta política de engrandecimento do parque, parece ter havido o desejo de
melhorar o prôprio edificio destinado a habita^ão dos duques. O sentido de aparato e de ordem que
o século XIX vinha impondo na distribuicão dos espacos e na composicâo das fachadas das habita-
cão nobres nao se coadunava com a orgânica que, de acordo com uma lôgica ainda válida na segun-
da metade do século XVIII, informava as estruturas do antigo palácio dos Arigejas. Acresce que o
edifício se desenvolvia, como ainda hoje, divorciado do magnificente jardim, do qual se apartou pela
insercão de um muro que cobre a quase totalidade do alcado posterior. A ligacão entre a casa e o
parque era apenas garantida por uma pequena abertura na ala noroeste, servida por uma escadaria
distribuída em dois lancos.
Denunciando a intencão de ultrapassar esta situacão, descobriu-se, no espolio documental deixado
pelo arquitecto, o esquico de um plano de intervencão no edificio, nunca cumprido. Nele se previa a
monumentalizacão da fachada posterior, redefinida em moldes que privilegiavam a sua abertura so-
bre o jardim e o acrescento efectivo de um andar com vista â substituicão da mansarda. O desenho a
lápis, aguarelado, inclui, na mesma folha, uma planta e um al^ado do «Palazzo de Lumiar». É um dos
raros projectos do espôlio identificado e assinado pelos seus autores222 . A composicão da planta
comprova tratar-se do palácio dos duques de Palmela. Assinaladas pelo tom rosado com que foram
coloridas, as alteracôes concentravam-se na zona central do edificio, incluindo a supressão da fausto-
sa capela original a favor da criacão de salôes mais amplos e de um pátio de ligacão ao parque, en-
volvido na articulacão dos diferentes corpos da fachada. Tirando o melhor partido das estruturas
existentes, Cinatti delineou, com Rambois, um alcado de composi^ão dinâmica, que jogava com a
implantacão desmembrada das suas sete frentes^ , bem demarcadas pela presenca de cunhais e pila-
res de cantaria, sem prejudicar, contudo, a harmonia e unidade do conjunto, assegurada quer pela
::| O edifício. cntão destinado ao alojamento de hôspedes mantem a sua fcicão primitiva: «bonita casa de quatro fren-
tes, e que tem por coroa uma torre com relôgio»; In Idcm. Serve actualmcntc as instalacôes do Museu do Tcatro.
":Numa nota autografa estâo inscritos os nomes de «José Cinani e Rambois».
::íO desenho do alcado pela sua composicão frontal esconde, porém, duas pequenas vertentes. rasgadas apcnas por um
vão e voltadas para o interior do pátio. que resultam do avan<;o dos corpos dos extremos laterais da fachada. S6 pela
planta a sua existcncia é denunciada.
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repeticão simétrica do esquema de composicão arquitectônica, quer pela introducão de um remate
em platibanda, transformada em balaustrada apenas no corpo central.
A semelhanca do que acontecera no projecto, igualmente não concretizado, de acrescento da ala
nascente do palácio das Necessidades, optou-se pela manutencão do desenho primitivo das molduras
das janelas de peitoril, bem visível no esquico apesar de muito sumariamente assinalado A preserva-
cão de tal perfil garantiria não s6 o aproveitamento das abertura existentes na ala noroeste do edifi-
cio, como vinha reforcar a integridade construtiva do palácio, não deixando que esta fachada des-
toasse das restantes. Por conseguinte, so no corpo central do alcado redesenhado se advinha a for-
macão neoclássica do arquitecto seu autor. Definido ã largura de três vãos vemos aqui sobrepôr-se
aos arcos a pleno centro da galeria do piso térreo, um balcão para onde abrem as janelas de sacada
do andar nobre. No coroamento das suas simples molduras rectas repudiou-se a imitacao do fecho
setecentista, a favor da introducâo de pequenos frontôes triangulares apoiados sobre consolas. No
último piso, então acrescentado, as janelas de peitoril reservam a quadrarura despida de qualquer or-
namentacão, num esquema de sobriedade que encontraremos frequentemente na obra posterior do
arquitecto. Dominando toda a composicão sobressaía o brasão dos Sousas do Calhariz.
Frente å galeria desta zona central da fachada desenhou-se uma nova escadaria de ligacão entre o
pátio superior e a área ajardinada. Esta descia sobre o jardim em dois Iancos divergentes, devendo
assinalar-se na parede de suporte a insercão de um nicho, com cobertura aparentemente resolvida ã
maneira de uma concha, previsto de forma a enquadrar um pequeno largo circular que o arquitecto
assinalara na planta224 . A escadaria já existente a poente foi mantida.
Nos dois corpos que completam os extremos laterais, embora se mantivesse o perfil previsto pela
construcão original ao nivel do remate dos vãos, Cinatti, e o seu companheiro Achille Rambois, in-
troduziram um curioso jogo de altemância na marcacão dos pisos, invertendo a ordem assumida na
estrutura central. Assim, apesar de introducão de uma galeria ao nível do piso térreo, efectiva na
vertente nascente e simulada no lado poente (onde os arcos são preenchidos por janelas de peito-
ril ), o 1° andar manteve janelas de peitoril, enquanto no piso superior as sacadas foram abertas
"4
A sua estrunira não deveria divergir muito da que Júlio de CASTILHO amda viu no jardim do palácio do Calhariz
de Lisboa: \ide supra nota 189.
"
Note-se que a pré-existência mantinha nesta vertente um total de quatro vãos no rés-do-chão e 1° andar. o que cau-
sava algum transtorno â s.metna da composicão. já que o corpo de remate do lado oposto foi previsto apenas com três.
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para um varandim comum, sustentado por um conjunto de seis modilhôes. Esta solucão, de alguma
liberdade compositiva, permite-nos, desde já, sublinhar as qualidades criativas do arquitecto, que ve-
remos expandir-se e concretizar-se nas múltiplas obras realizadas ao longo da sua extensa producão.
Apesar de não ter sido concretizado, o projecto delineado por Cinatti permite-nos avaliar por um
lado o espírito classicista do seu desenho e a sensibilidade arquitectônica, que ja haviamos detectado
nas obras realizadas no palácio do Calhariz de Lisboa, por outro o nível da frustracão das expectati-
vas dos proprietários do Lumiar em relacão â modernizacão do casarão herdado. Habitacão sazonal,
o palácio do Lumiar não deixou de conhecer momentos de memorável esplendor, pela opulência e
grandiosidade das festividades que nele decorreram
Esta situa<?ão teria sido hab.lmente suplantada quer pelo facto de a simulacão da galeria abrangcr apenas o espago dc
trêsjanelas. quer pela rasgamento de um número equivalente de sacadas ao nível do 2° andar do edificio. então acrcs-
centado.
::6Sobre as festas da casa de Palmela. aparentemente capazes de rivalizar com os cxcessos do Conde de Farrobo. João
Pinto de CARVALHO (TINOP) escreve: «Os bailes no palácio do Lumiar revestiram uma distincão grave. Assim. nas
noites de fcsta. estabelecia-se uma fila de criados. trajando as librés solariegas e empunhando archotcs acesos. desde o
palácio até â estrada do Lumiar. a fim de iluminarem a passagem dos convidados. Nestas festas canta\ am os mais no-
táveis artislas de S. Carlos (...). O baile de 25 de Agosto de 1841. para celebrar o nascimento de uma filha do duque dc
Palmela (trata-se dc uma neta. filha do ainda marquês do Faial e de sua mulher. a herdeira Pôvoa). esmaltou-se de
toda uma magmfĩcência. cuja recordacão vibrou. por largos anos. em todas as memônas. Apôs uma fcstividade de í-
greja houve um baile. a quc assistiram mil convidados. (...) Â 1 hora da noite foi servida a ceia numa opulenta baixela.
avaliada em trezentos mil cruzados. A sumptuosidade do servico obrigava os comidados a remontarem pela imagina-
tiva . aos tempos da faustosa Roma (...)»; in op cit, 3° vol.. 1939. pp. 67-72.
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3. EDIFÍCIOS DOS ANOS 50: ENTRE A ERUDICÃO CLÁSSICA E O COMPROMISSO
DA TRADICÃO
3.1. Obras para Tomás Maria Bessone
No termo nascente da antiga rua do Ferragial de Cima, muito perto da zona onde se implantava o
antigo convento de S. Francisco da Cidade, Giuseppe Cinatti seria responsável pelo desenho de
>yyj
adaptagão da fachada do palácio adquirido por Tomás Maria Bessone" para morada familiar. Ainda
que não se tenha encontrado documentacão específica relativa ã encomenda desta obra, a sua atri-
buicao a Cinatti não oferece quaisquer dúvidas. Referida, logo em 1879, por Jaime Batalha Reis221
esta noticia foi, apenas alguns anos mais tarde, confirmada por Júlio de Castilho no estudo que dedi-
cou aos bairros orientais da Lisboa Antiga, publicado a partir de 1886, onde o edificio é citado como
tendo sido «restaurado e amodernado segundo os riscos do nosso chorado cenôgrafo e arquitecto
José Cinatti»229 .
Tomás Maria Bessone distinguiu-se como um dos negociantes mais proeminentes, e mais ricos da
praca de Lisboa da segunda metade de oitocentos, tracando um percurso ascensional que, de acordo
com os padrôes que vimos definirem-se para a elite social burguesa, culminaria na atribuicão de um
título nobiliárquico: em 1870, Bessone tornou-se visconde do seu prôprio apelido por decreto assi-
nado por D. Luis I. O curso da sua vida confirma um desenlace algo previsível para quem, como ele,
cresceu num meio onde se geriam importantes negôcios de natureza comercial. Tomás Bessone foi
educado por seu tio «chefe e fundador de uma das mais importantes casas comerciais de Portugal,
considerada no pais e no estrangeiro pelo seu imenso crédito, pelo seu longinquo e vastissimo co-
mércio, e mui especialmente peîa importacão do chá e outras importantes producôes da índia e da
China, mantendo para este fim em constante navegacão, alguns navios de diversos Iotes»2l°. Em
Criado no seio de uma família dc comerciantes sediada em Lisboa. Tomás Maria Bessone (1815-1877). adquiriu
larga fortuna como herdeiro de seu lio homônimo. falecido em 1855; cfr. Testamento de Tomás M3 Bessone (Tio),
ANTT, AHMF - Testamentos. LVT9 - 2° Bairro de Lisboa (XV-S-54). pp. 169-174.
Esta índicacao é dada na nota biográfica redigida por Batalha REIS â data da mortc do seu sogro para a rc\ista O
Ocidente, op cit, 1879.
«No sitio exactissimo onde se levanta o palácio do sr. Mcndes Monteiro. e que foi do falecido negociante Tomás
Maria Bessone. restaurado e amodernado segundo os nscos do nosso chorado cenôgrafo e arquitecto José Cinatti. na
rua do Ferragial de Cima n° 1. era residência nobre dos condes de Vila Franca. depois condes da Ribeira (...)» in op
cit, 2aed.. vol. VIII. 1937. pp. 135-136.
**~\Ct
" In l'isconde de Bessone: esboco biográfico, 1875. p.8. Os Bessone possuíam uma das maiores frotas mercantes
nacionais Foi, aliás. um dos seus navios. a galera l'iajante, que representou Portugal na abertura do canal de Suez.
suprimindo a indisponibilidade da frota real em garantir essa presenca.
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1838, com apenas 23 anos, o jovem Bessone realizara já quatro viagens å China, com significativa
responsabilidade na conducão das transaccôes a realizar. Porém, antes de assumir uma participacão
mais activa na empresa familiar, teve ocasiao de demonstrar as suas conviccôes liberais, juntando-se,
logo em 1833, ao exército comandado pelo marechal duque da Terceira. Voltaria a alistar-se em
1840 no Batalhão dos Voluntários Nacionais do Comércio onde alcancou o posto de alferes. Mas a
fidelidade dos Bessone â causa liberal, inerente å propria ética burguesa, como se viu, passou sobre-
tudo pela concessão de crédito ao tesouro público em épocas de maior penuria, sobretudo durante a
crise do governo de Costa Cabral, mas também mais tarde, no período da Regeneracão^1 A cres-
cente influência politica desta família de negociantes, consagrada tambem pelo poder que Tomás
Maria Bessone (tio) detinha enquanto presidente do Banco Lisboa2'2 , é ainda demonstrada na dupla
eleicão do jovem sobrinho, e futuro herdeiro da casa comercial, para a vereacão da Câmara Munici-
pal de Lisboa. nos biénios de 1845-46 e 1850-51. Já em 1857 o futuro visconde de Bessone seria
nomeado pelo governo para integrar uma comissão constituida com vista â reforma do sistema al-
fandegário vígente. Quando, depois de 1855, se tornou herdeiro universal da empresa familiar, To-
más Bessone. encorajado pela conjuntura política. apostou no aumento da parcela de investimento
nas colônias africanas, chegando a fundar em Mocambique uma casa comercial com filiais em todos
os outros portos de Africa
"'
.
A decisão de adquirir uma nova casa de morada familiar surgiu exactamente no momento em que
Tomás Maria Bessone tomou individualmente posse da gestão dos negocios familiares, coincidência
absolutamente sintomática da carga simbolica atribuída a tal empreendimento. No dia 3 de Abril de
A solicitude dos Bessones nuiua época de maior cnsc. ao longo do ano dc 1844. foi rcconhccida num agnĸlccimen-
to formal da raínha. expresso por decreto publicado no Diário do Governo a 17 em Fevcreiro dc 1844
:" Este banco está na origem do prôpno Banco de Portugal. A tomada do poder pelos homens da Regeneracão. depois
do golpe conduzido por Saldanha em 1851. trouxe grandes difĩculdadcs ao Banco de Portugal quc. para além da guer-
ra mo\ida pelo seu presidente. José Lourenco da Luz. aos arrematantes do Contracto do Tabaco, Sabâo e Pôlvora. que
Ihe garantia uma firme antipatia. se viu na eminência de ter de liquidar os fundos de amortizacão da dívida pública
como desejava Fontes Pere.ra de Melo. Parece ter sido por via da sua amizade com o já então influente Tomás Maria
Bessone. detenlor de um sigmficativo lote de accoes. que José Lourenco da Luz conseguiu sal\ ar o banco quc presidia
de uma situacão calamitosa: cfr. M3 Filomena MÔNICA. O Tabaco e o poder. 1992. p 9; ver também lisconde de
Bessone: esboco biográfico, op cit. 1875.
33 Aforando tcrrenos ao Estado expandiu aí a plantacâo de cana de acucar. Na metrôpolc Bcssone in\ estiu sobremdo
na producão vinícula. que procurou industrializar pela introducão de meios mecânicos no Alentejo. Estcs produtos
constituiam a base fundamental das trocas comerciais que realiza\ a um pouco pelos quatro cantos do mundo. Como se
diz na sua biografia: «A casa Bcssone ocupa\ a a vanguarda de todas as casas comerciais do país. o seu \asto e podero-
so comércio estendia-se até âs pracas mais importantcs da Europa. da Aménca. da África e da Ásia. e os seus na\ íos
constituindo uma csquadra. navegavam da metrôpole para os lugarcs mais longínquos do globo (...) levando-o a mer-
cados, onde nessa época a bandeira potuguesa tinha esquecido ou dcsaparecido de todo. como: S. Francisco da Cali-
fôrnia. Austrália. Hong-Kong. Singapura. Valparaíso. Lima. Panamá e Cabo da Boa Espcrani;a.»: in op at. 1875.
p.27.
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1856, poucos meses apos a morte de seu tio, o grande negociante faria aprovar na Câmara Municipal
de Lisboa2"'4 a transformacão das fachadas do antigo paco dos condes da Ribeira, reconstruído já
depois do Terramoto, de modo a conferir-lhes um aspecto digno do imenso poder que alcancava
como herdeiro de uma das mais importantes empresas comerciais do país. A motivacão para a posse
de uma habitacão prôpria nasceu neste contexto particular de lideranca do grupo familiar e da pro-
mocão social intrínseca.
O local parece ter sido propositadamente escolhido para a consagracão desejada: aí prevalecia não
sô a memôria de um dos palácios mais importantes da velha Lisboa, com se desfrutava também de
uma implantacão urbana de grande nobreza, não tanto pela proximidade do extinto convento de S
Francisco, mas sobretudo pelo efeito da sua localizacão sobranceira, dominando toda a colina que
desce sobre a praca do Município. Em sintonia com tudo quanto atrás ficou dito sobre a grande bur-
guesia lisboeta, Tomás Maria Bessone inaugura uma nova fase da sua vida mediante o investimento
numa melhoria essencial da condicão da sua habitacão. Assim, patrocinou uma das mais significativas
obras de adaptacão de uma estrutura pré-existente âs novas exigências do gosto burguês, vocaciona-
do para a afirmacão de uma imagem personalizada de prestígio, incapaz de se satisfazer com a dis-
cricão do prospecto pombalino. Cinatti foi o arquitecto escolhido para conceber e dirigir este traba-
lho de transformacão, ou melhor, de «restauro e amodernamento», para nos cingirmos â expressão
utilizada por Júlio de Castilho.
O alcado arquivado nos servicos camarários e que Joseph-Pierre Pézerat, na sua qualidade de res-
ponsável pela Reparticão Técnica do Municipio, assegura estar conforme o original, demonstra com
precisão o alcance da transformagão concebida pelo arquitecto italiano235 . O desenho, dividido em
duas partes, reserva-nos de um dos lados o risco de feicão pombalina que o imôvel conservava â data
da sua aquisicão pelo fûturo Visconde de Bessone~6 . Na outra metade surge o projecto que se dese-
java ver deferido. A combinacão dos dois desenhos tem um efeito revelador, permitindo captar com
ACML (Arco do Cego). alcado n°519: Prospecto da inovacão que pretende fazer Tomás Maria Bessone no seu
Prédio da Rua do Ferragial de Cima X. 1 1A.
" O facto de haver necessidade de se garantir que o prospecto corresponde ao rísco oríginal. não significa que se tra-
tasse de uma côpia. De acordo com a norma que vimos defuur-se em 1845. os projectos eram entregues aos senicos
municipais em duplicado. para que um dos descnhos pudesse ficar aí arquivado. É o que sucede aqui. Como \imos
também, em sintonia com os costumes prôpríos da época. nenhum desses projectos surge assinado pclo seu autor. Todo
o processo é conduzido a partir do reconhecimento do encomcndador. situacão quc é reveladora de uma desvalorizacão
do papel do artista na concepgão da obra; vide supra nota 33.
~36Este desenho tcstemunha a reedificacão do palácio sciscentista em data posteríor a 1755.
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máxima fidelidade o sentido da adaptacão então operada por Cinatti, e verificar que não se tratou de
um simples acrescento arquitectônico.
A transformapão foi realizada num sentido globalizante, que mexeu o conjunto integral da fachada de
forma a apagar por completo os vestígios da construcão anterior, ainda que a sua estrutura fosse
mantida na íntegra. Esta situacao foi possível gracas â prôpria natureza da pré-existência que, con-
densada nos estritos principios de sobriedade e contencão da arquitectura de raiz pombalina, melhor
pode servir os intentos do arquitecto. Assim, os nove vãos sucessivamente rasgados nos três pisos
do imôvel, indistintamente abertos em sacada ao nivel dos dois andares superiores, passaram por
uma completa redefinicão das suas molduras. A animacão das vergas que aqui se podia observar,
concebida nos moldes definidos por Eugénio dos Santos para os edificios a reedificar nas ruas mais
nobres da nova Lisboa pos-Terramoto, foi corrigida a favor de um perfil absolutamente rectilineo. já
que, assente noutros valores. a composicão deste alcado dela pode prescindir. O andar nobre mere-
ceu um tratamento diferenciado, e passou a ser convenientemente assinalado no exterior pela intro-
ducão de uma cornija no remate das janelas de sacada. A cornija do edifício foi também alteada e
ganhou maior saliência com a redefini^ão do risco do entablamento.
A semelhanca da opcão tomada, muitos anos antes, no palácio Quinîela-Farrobo, o corpo central do
edifício foi destacado. Ao nivel do 1° andar salienta-se a varanda corrida sustentada por modilhôes
decorados2,7
, enquanto as aberturas laterais e do piso superior mantiveram o gradeamento individual
da constru^ão pombalina, cingido ao limite das vergas, o que veio contrariar o projecto primitivo. Os
três vãos que abrem para este balcão, dão-nos a localizacão do salão de aparato da habitacão e, por
isso, foram subtilmente distinguidos dos restantes mediante a colocacão de consolas na base das
cornijas, de acordo com o risco aprovado em 1856
A marcacão deste corpo central revestiu-se, porém. de um carácter monumental pela integracão de
um conjunto de quatro pilastras listradas de ordem coríntia que se elevam na altura dos dois pisos
superiores, animando os espacos entre as aberturas. De acordo com o prospecto original o corpo
central deveria ser rematado por um frontão triangular desenhado na mais estrita obediência da tra-
tadistica clássica, como vimos acontecer no projecto de palacete atrás analisado. A execucão da obra
*
'
A execucão da obra acabou por exigir que sc duplicasse o número de modilhôcs dc apoio dcstc balcâo. que assim dc
quatro passaram a oito.
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determinou, contudo que o remate previsto fosse substituído por uma balaustrada que, na prumada
de cada uma das pilastras, integrou plintos para suporte de estatuária. 0 piso térreo deixou å vista a
cantaria em toda a extensão da parede, embora no projecto o aparelho sô apareca definido na zona
central. A sucessão de portais e janelas do prédio conservam, neste rés-do-chão, a sua forma origi-
nal, pelo que não existe demarcado nenhum portal nobre.
0 corpo nascente do edificio foi prolongado pelo acrescento de uma nova construcão. A sua voca-
cão de anexo foi bem evidenciada pelo arquitecto de modo a que não interferisse nas proporcôes
harmônicas e na simetria do conjunto já edificado. Assim se compreende a pequena margem de sepa-
racão que vinca a presenca do cunhal de remate do edifício principal e, também, o condicionamento
da altura deste acrescento, tolerada apenas até ao nivel do 1° andar, o que está, aliás em consonância
com a sua vocacão de belvedere. O desenho deste alcado, tal como foi apresentado no prospecto
submetido å jurisdicão municipal, assume igualmente a sua diferenca no recorte em volta perfeita das
três janelas de sacada do piso superior. A largura das pilastras ocupa todo o espaco disponível entre
cada vão. No piso térreo, o largo portal central, destinado a cumprir funcôes de carácter mais utili-
tário, como o acesso a cocheiras e cavalaricas, é ladeado por duas janelas de peitoril e inclui igual-
mente um pequeno andar de sobreloja.
Esta ala nascente acrescentada por Cinatti ao edifício primitivo, encontra-se hoje adulterada na sua
feicão original, em consequência das diversas adaptacôes que o imôvel sofreu já no século XX. Ad-
quirido aos descendentes de Tomás Maria Bessone logo no inicio dos anos 80 de oitocentos, este
palácio manteve-se na posse dos descendentes do riquíssimo «Monteiro dos Milhôes» por várias dé-
cadas sendo o seu interior arranjado de modo a poder servir de habita^ão para mais do que um in-
quilino
'
. Cerca de 1940 encontramos já a cave, o rés-do-chão e o 1° andar ocupados pelos servi^os
da FNAT, enquanto o piso superior servia de escritorio å Caixa de Aposentacôes dos Agentes da
Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses.
Apos o incêndio que deflagrou a 14 de Julho de 1943, e que danificou bastante os interiores do imo-
vel, avancou-se com um processo de «reparacôes totais», promovidas por esta instituicao de apoio
aos reformados, que acabariam por viabilizar o acrescento de mais um piso no corpo nascente, em
substituicão do antigo terraco, destruindo-se o equilíbrio rigorosamente simétrico da composicão
Cfr. Júlio de CASTILHO. op cit. T ed.. vol. VIII, 1937. pp. 135-136.
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original da fachada. Determinou-se igualmente a construcão de dois andares suplementares na estru-
tura principal remodelada em 1856239 . Dessas obras resultou a transformacão do andar esconso dei-
xado pelo arquitecto italiano, destinado certamente ao alojamento dos empregados da casa, num an-
dar de pé direito, ao qual se veio sobrepor um novo andar de águas-furtadas, para instalacão de es-
critôrios e ateliers de desenho. Em termos de configura<;ão do alcado principal, estas obras \ieram
transformar a platibanda, então ligeiramente alteada e rasgada pela insercão de mezaninos. A balaus-
trada central foi, contudo, respeitada de acordo com a exigência de preservar esta «(...) construcao
do Século passado, de boa traca arquitecténica, cuja fachada bem equilibrada tem bastante interes-
se.»:4".
Os melhoramentos dirigidos por Cinatti no interior do palácio de Tomas Maria Bessone, dariam
certamente continuidade ao solido gosto evidenciado na remodelacão das fachadas. Porém, nada
chegou aos nossos dias. Enquanto a aparência exterior do edifício se manteve praticamente intocada.
a organizacão interna do palacete, naturalmente condicionada pelas obras pombalinas, é actualmente
impossivel de reconstituir Adivinha-se a localizacão do antigo salão nobre, denunciado no tratamen-
to da fachada. É também possivel admitir, com alguma seguran^a, a existência de uma escadaria no-
bre de acesso ao primeiro andar, que certamente se coadunaria com o espírito faustoso que presidiu
a remodelacao da fachada. De acordo com a logica enunciada de reserva da intimidade, é de calcular
que os aposentos familiares se distribuíssem no piso superior, ao qual se teria acesso por uma esca-
daria mais recuada e de utilizacão privada.
Ao nivel da fachada meridional a actuacão do arquitecto italiano deve ter sido muito limitada, pas-
sando apenas pela construcâo de uma varanda corrida a toda a largura do 1° andar, onde todos os
nove vãos são rasgados em sacada. No andar superior so as cinco janelas centrais abrem sobre um
balcão equivalente, mas bastante menos extenso. Por aqui se fazia a ligacão ao jardim. Esta fachada
manteve, apôs a reconstrucão pombalina do edifício, o carácter austero da habitacão dos condes da
Ribeira. A intervencão projectada em 1856, inteiramente vocacionada para o enobrecimento da fa-
v9 ACML (Alto da Eira). proccsso n°3 1441.0 auto da vistoria promovida pela Direccão dos Senicos de Urbanizacão e
Obras da CML. cm 16 de Dezembro de 1949. para averiguacão da pertinência das obras dc ampliacâo do imôvel sub-
metidas â sua apreciacão. regisla-se relativamente ao seu estado de conservacâo: «Exteriormcnte não se observam nele
quaisquer denuncias dc ruína ou má construcâo. Outro tanto nâo se dá íntenonnente. pois no primeiro e segundo an-
dares obscrvam-sc grandes fendas nas divisônas. acentuado descaimento de pisos e abatimcnto da escada principal.
tudo dcnunciando tcr-sc dado um afundamento central» in op cit. T ed., vol. VIII. 1937, pp. 135-136.
^4"Memôria descritiva e justificativa - Projecto de remodelacâo e ampliacão que a Caixa de AposentacÔes dos
Agentes da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses da Beira Alta pretende executar no seu prédio sito na
rua de l'ictor Cordon, n°l, pelo arquitecto José Almeida Segurado; ACML (Alto da Eira). processo n° 31441.
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chada principal do edifício, respeitou o essencial do risco das obras anteriormente realizadas neste
algado sul, a fím de libertar o edifício da ruina provocada pelo Terramoto241 .
Este projecto, que deu origem a «uma casa fora de série (...) imponente e com uma certa nobreza de
linhas»242 não pode deixar ser relacionado com a capacidade fínanceira do encomendador. Ainda que
a sua falência fosse decretada pelo Banco de Portugal em 1864, Tomás Maria Bessone era, â data da
aquisicao deste imôvel, detentor de uma das maiores fortunas do país"
'
. 0 investimento disponibili-
zado para a obra, proporcional âs expectativas do proprietário, aliou-se ao engenho do arquitecto na
construcão de uma obra que se afasta do nivel mediano dos palacetes que então se construíam em
Lisboa, apegados ainda a fôrmulas de cariz mais tradicional
Embora nâo fosse construída de raiz e a sua datacão nos leve a tomá-la como uma obra inicial na
carreira do arquitecto, esta edificacão deve contar-se entre o que de melhor saiu do risco de Cinatti.
A habitacão remodelada por Cinatti para morada deste negociante Iisboeta, recupera uma linguagem
neoclássica actualizada no padrão europeu, suavizada num registo palladiano, mais adequado â esca-
la da arquitectura doméstica, que veremos expresso em diversas obras realizadas neste final dos anos
50245 . Sem dispensar uma rígida composicão, conferida pela repeticão de elementos idênticos e de
expressão estrutural directa, prôpria do racionalismo classicista, o desenho que aqui se consagra
habilita cenograficamente a fachada no seu meio urbano pela animacao do corpo central. 0 arquitec-
to acabou por renunciar å insercao do frontão triangular inicialmente previsto, de utilizacão recorren-
te na arquitectura portuguesa, para procurar uma solucão de remate do corpo central que, com idên-
tico rigor clássico, confere um aspecto mais original â casa de Tomás Maria Bessone.
:4! Daí que Júlio de CASTILHO seja levado a afirmar que: «0 aspecto geral do palácio do sr. Mendes Monteiro con-
serva-se até certo ponto parecido com o que era há quase duzentos anos. É certo. Quem du\ idar pode comparar todo o
prédio, \isto do Tejo. com o mesmo prédio minuciosamente pintado na grande vista a ôleo existente na Academia. e
executada em princípios do século XVII por Simôes Gomes dos Reis»
:4:
J.-A. FRANCA op at, vol.l. 3a ed., 1991. p.360.
:43 Por uma série de sucessivas catástrofes a saúde financcira da empresa de Tomás Mana Bessone viu-se senamente
abalada. A falência decretada pelo Banco de Portugal inviabilizou os esforcos de recupera^lo que durante algum tem-
po ainda tentou concretizar. Cfr. «Crônica semanal» 'mArchivo Commercial. Lisboa. - N. 26 (29 Ago. 1864). p.7; ver
também Visconde de Bessone. op cit. 1875.
244
Veja-se, a título de exemplo. o palacete Santiago Prezado a Santa Catarina em Lisboa, obra possivelmente realizada
na mesma década de 50; cfr. J.-A- FRANQA. op cit. 3a ed.. vol. 1. 1991. p.357.
45 Ao nível da arquitectura doméstica. a procura dos modelos clássicos de habitacão. quer pela falta de testemunhos
arqueolôgicos suficientemente explicitos. quer pela \ ocacão eminentemcnte pública dos rigores da arquitectura greco-
romana. tendeu a tomar como referência as vilias de Andrea Palladio (construidas ou exermplificadas no scu Livro
Segundo). No periodo Neoclássico. o arquitecto italiano foi tomado como um mediador seguro da heranca clássica. o
quc. embora se estivcsse Ionge da verdadeira dimensão do seu trabalho criativo. contnbui para que se abnsse uma \ia
de exploracão arquiteciônica dc amplas e frutiferas conscqucncias. Cfr. Eric FORSSMAN. «11 Palladianesimo: un te-
tativo di definizione» in Palladio la sua ereditá nel mondo. 1980. pp. 5-10.
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Não terá sido alheia a esta obra a infiuência do mestre neoclássico Carlo Amati, que no início do sé-
culo, concebera em moldes semelhantes uma casa de habitacão em Milão, embora tivesse dado pre-
ferência å utilizacão da ordem jônica246 . Cinatti, demonstrando aqui os recursos que a sua formacão
italiana lhe conferia, abre com este edificio um ciclo inovador no domínio da arquitectura da vida
privada da capital, consagrando simultaneamente a ideia de uma arquitectura personalizada e a plena
recuperac^o da linguagem formal das ordens clássicas, estranho a este nivel da criacão arquitectonica
lisboeta da segunda metade do século XIX. Quer pela nobreza dos seu prospecto quer pela monu-
mentalidade das suas proporcôes, este edificio não se coaduna com o sentido caricatural habitual-
mente conotado com a habitacão burguesa de oitocentos.
A procura de uma habitacão â altura da posicão social recém adquirida não se limitou, no caso de
Tomás Maria Bessone, ao enobrecimento do seu palacete da capital. Ainda que já possuisse uma
quinta de vilegiatura nos arredores de Sintra247, este negociante fez aprovar e construir de raiz,
exactamente nos mesmos anos em que decorreram as obras de Lisboa, uma casa de veraneio â beira-
mar, na localidade de Paco de Arcos. 0 seu risco e execucão foram igualmente entregues a Giuseppe
Cinatti.
Paco de Arcos, que de acordo com Ramalho Ortigão se converteu na «praia mais aristocrática dos
subúrbios de Lisboa»248, era no início do século uma pequena localidade onde apenas sobressaía o
palácio de fachada organizada entre dois torreôes, com uma larga varanda sustentada por três gran-
des arcos de volta perfeita, o qual em 1863 pertencia ao conde das Alcacovas"4 . Tomás Maria Bes-
sone foi, no século XIX. pioneiro na aquisicão de um terreno nesta localidade que, em breve, tripli-
-^Cfr. Luciano Patteta. op cit. 1975. p.77 e 263.
:'' Tomás Ma Bessone adquiriu ncstes anos a quinta da Penha Longa. propnedade de recrcio. não dc rendimcnto; Cfr.
I. de Vilhena BARBOSA. «Fragmentos de um roteiro de Lisboa (inédito)» in Archivo Piitoresco. Lisboa. - T. IX
(1866). pp. 209-2 10. O autor refere que a Penha Longa «(...) ao mesmo tempo que designa um vale e uma ribeira da
serra de Sintra (...) também indica um monumento da piedade religiosa de nossos maiores (...). O monumento é o an-
tigo mosteiro de Nossa Senhora da Saúde. o primciro ccnôbio que tiveram neste reino os monges de S. Jerômmo (...)
foi salvo das ruínas que o amcacavam pclo sr. duquc dc Saldanha. que o comprou ao estado juntamcnte com a sua ccr-
ca. Actualmente pertence esta bela c pitoresca propricdadc ao sr. Tomás Maria Bessone. que tem cuidado com Iouvá-
vel empenho de conservar as velhas feicôes do edificio. c mdo quanto ali rccorda as suas passadas glônas».
248 Ramalho ORTIGAO. As Praias de Portugal. s/d. p. 1 36.
249Cfr. I. de Vilhena BARBOSA. «Fragmentos de um roteiro de Lisboa (incdito); arrabaldcs dc Lisboa» ín op at. T. VI
(1863). p.385.
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caria o número de fogos existentes na proporcão da difusão da moda dos banhos de mar. A massiva
adesão burguesa a tal hábito justificaria, em finais do século, o fenomeno construtivo dos Estoris' .
A fiindacão deste edifício exigiu o desbaste da encosta rochosa predominante nesta zona, operacão
que certamente pesou o orcamento da obra. Apesar de não ter chegado até nôs qualquer tipo de do-
cumentacão sobre o processo desta construcão251 , a sua atribuicão foi identifícada, ainda em 1863,
por Inácio de Vilhena Barbosa, que a distingue como «a mais notável por beleza do prospecto» de
"yc~y
entre as que existiam naquela localidade
"
.
O risco definido por Cinatti para a casa de veraneio da familia Bessone não partilhou o carácter exo-
tico e revivalista caracteristico da arquitectura romântica de Sintra, ainda então zona privilegiada de
vilegiatura, paradigmaticamente pontuada pelo palácio da Pena. Pelo contrário, esta construcão, rea-
lizada entre 1856 e 186025? , embora numa escala distinta, repete os canônes clássicos que regeram a
transforma^ão do palacete da antiga rua do Ferragial de Cima. Como bem viu um comentador ano-
nimo ao considerá-la como «uma das primeiras villas de estilo italiano que se construíram em Portu-
gal»254, a sua genealogia remonta a uma tradicão arquitectônica de habitacoes campestres mediter-
rânicas reabilitada por Andrea Palladio. A constatacão citada denota o reconhecimento efectivo de
uma opcao estética que chegou a merecer algumas críticas de contemporâneos, poucos anos apôs a
sua construcão, levados a conotar os rigores da composicão clássica com o meio urbano.
A difusão da arquitectura enraizada numa estética pitoresca de apelo naturalista, desinteressada dos
valores clássicos fundamentais, como a simetria ou a reutilizacão das ordens consagradas pela trata-
distica, justificou que esta edificacão fosse considerada em 1868 «cidadã de mais»
"
.e , logo, desa-
dequada do verdadeiro espírito da casa de campo, então já por muitos plenamente identificada com o
:5"Ver J.-A. FRANCA op cit. 3a ed., 2°vol.. 1991. pp. 167-174.
251 O acervo documental do Arquivo Histônco da Câmara Municipal de Oeiras não tem infelizmente. nenhum registo
documental relativo a esta obra.
252Este autor escreve: «Logo adiante de Caxias está o forte de Nossa Senhora de Porto Salvo (...). A pouca distância
dele principiam a orlar a estrada. pelo lado norte, casas de campo. algumas com jardins e quintas. pertencentes ao Iu-
gar de Paco de Arcos. A mais notável por beleza do prospecto é a do sr. Tomás Maria Bessone. negociante da praca de
Lisboa. que a mandou edificar há poucos anos pelo risco e sob a direccão do sr. Cinatti»; in op cit. 1863. p.385.
253 Cfr. «Praias de Banhos - Paco de Arcos» in O Século. - 1 1 Set. 1892.
::,J In Idem.
255D. José Coutinho de LENCASTRE comenta csta casa nos seguintes termos: «As sras. Bessones . damas mui gracio-
sas e seus maridos (...) habitando a casa magnifica que naquele síuo possue seu pai e sogro Bessone; notável pela
perspectiva. cidadâ de mais. e fora do meu gosto que aprecia no salão alcatifado da cidade a dama degotada arrastando
comprida cauda; no mar o marujo com seu jaquetâo. e no campo o chalct com scus acessorios floridos e campestres.»
in Passeio de Lisboa a Cascais. 1868. pp. 14-15.
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modelo revivalista dos chalets, que rapidamente transbordaria da Serra de Sintra para a orla mariti-
ma que conduz a Cascais256 Aparentemente, a proposta de Cinatti surgia desligada dos valores mais
comuns da cultura nacional, que tendia a identificar o clássico com o citadino. impondo uma dico-
tomia geográfica na apropriacão das referência estéticas aos programas. Não é correcto. S6 a igno-
rância da tradicão da viila rústica italiana justifica que se tivesse considerado este edifício como ade-
quado a um contexto urbano. 0 desenvolvimento futuro da obra de Cinatti demonstrará, aliás. um
percurso particularmente sensível â avaliacão das condicôes de utilizacâo e de implantacão dos edi-
ficios que riscou.
A fachada da casa de veraneio dos Bessone, de apenas dois pisos, apresenta um desenho bastante
erudito. Organiza-se a partir de um corpo central Iigeiramente avancado, mas isento de varanda. que
ao nivel do pnmeiro piso e rasgado por três vãos recortados em volta perfeita, dotados. portanto. de
um perfil mais leve do que as janelas rectilíneas da casa de Lisboa. Nas molduras destas janelas de
sacada o ábaco dos capiteis e bastante saliente. Este desenho repete-se nas pilastras que animam as
esquinas de juncão aos corpos laterais. Não foi aqui adoptado o esquema de balcão avancado e sus-
tentado por modilhôes da morada urbana. Cada uma das três aberturas possuiu um gradeamento in-
dividual, que sobe â altura do remate das bases das pilastras do corpo central. Mas o espaco entre as
janelas do andar nobre e preenchido por um conjunto de quatro grandes pilastras, aqui rematadas por
capiteis de ordem jonica. 0 seu desenho foi harmoniosamente concebido de acordo com as propor-
côes gerais do edifício, que não pretendia, de modo algum, reproduzir o impacto monumental do
prospecto da habitacão da capital. A sua escala, bem como a distribuicão dos volumes num perfil
vincadamente horizontal, salientam a adaptacão desta construgão ã imagem palladiana de uma casa
de campo257 .
Testemunhando o valor da formacão italiana do arquitecto, este edifício assume plenamente, pelas
suas proporcôes e pela insercâo no meio natural envolvente, valorizada com a plantacão de um fron-
doso parque, a sua qualidade de villa campestre de recreio (isenta, por isso, de alas adjacentes desti-
nadas a servicos prôprios das propriedades vocacionadas para a exploracão agricola). Assim se justi-
fíca, igualmente, a resolucão do sua cobertura em terraco de modo a que se pudesse desfrutar as
vistas da paisagem envolvente. Acima da cornija muito saliente, encontramos então o terraco res-
'Logo em 1873 os duques de Palmcla construíam a cnlrada dc Cascais um gigantcsco chalet dc acordo com o projec-to claborado pelo arquhecto ínglês Thomas Henry Wyall; cfr. J.-A. FRAN'CA. op cit. V ed.. vol. 2. 1991. p. 169.J.-A. FRAN'CA chcgou mcsmo a referi-la como «elegante pavilhão»; in op at. V ed . vol. 1. 1991. p.379.
139
guardado por um discreto gradeamento de ferro interrompido por peanhas de cantaria que, na facha-
da principal, aparecem na prumada das pilastras, sobre as quais, em vez das estátuas se colocaram
simples vasos. A balaustrada de resguardo prolonga-se naturalmente nas alas laterais do terraco. Os
dois corpos mais recuados são absolutamente simétricos e desenvolvem-se â largura de dois vãos.
No 1° andar encontramos janelas de sacada em verga recta com cornija no remate superior, num de-
senho que retoma um esquema comum ao edifício atrás analisado. 0 piso térreo possui apenas jane-
las de peitoril, de verga absolutamente rectilínea. No centro da fachada destaca-se o portal recortado
a pleno centro. isento de qualquer apontamento decorativo.
Os alcados Iaterais, bem como a fachada posterior, foram delineados com total frieza de detalhes. As
aberturas são todas recortadas em moldura recta. Apenas há a destacar no topo do edifício a caixa
das escadas de acesso ao terraco, rematada por um pequeno frontão triangular, e as duas arcadas
Iaterais que estabelecem a ligacão directa entre o andar nobre e as zonas de recreio ou de servd^o da
habita^ão. Assim, se do lado nascente se faz desse modo o acesso â zona das cocheiras, cavalaricas e
armazéns de serventia, na vertente poente esta arcada serve de passagem para o amplo jardim da
habitacão, também ele capaz de suscitar a admiracão entre os contemporâneos. Para além dos pavi-
lhôes, terracos, tanques e estátuas que povoavam este parque, causou especial admiracão a elevada
torre com relôgio que se erguia na encosta poente do jardim e que acabou por dar o nome â proprie-
dade, desde sempre conhecida como Quinta do Relôgto. Considerada como um importante melho-
ramento para a vila, esta torre partilha na sua decoracão do gosto clássico do palacete. 0 perfíl desta
construcão leva-nos a considerá-la igualmente como obra do arquitecto italiano e a admitir a possibi-
lidade da encomenda desta obra ter incluido o risco do proprio parque258 .
O reconhecimento público do prestigio social da família de Tomás Maria Bessone e as qualidades
particulares desta casa de veraneio fícam bem patentes na sua cedência a D. Fernando II e â condessa
de Edla, por períodos que se repetiram em três anos consecutivos. 0 rei consorte passou aqui pela
pnmeira vez o Verão de 1870, confirmando a completa adesão da família real a um gosto que em
breve determinaria o arranjo do palácio da Cidadela em Cascais. Na sequência desta generosa oferta
Bessone foi agraciado por D. Luis com título de visconde, em decreto publicado a 22 do mesmo
mês ' . A parte do reconhecimento pontual que a hospitalidade de Bessone deverá ter produzido, o
"8Desde muito cedo. a construcão do caminho de ferro da linha de Cascais depauperou o parque. atravessando-o em
toda a sua extensâo.
Ver Yisconde de Bessone, op cit, 1875, p.33.
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titulo nobiliárquico veio premiar, å semelhanca de tantos outros260 , uma carreira que muito contri-
buiu para sustentar a causa liberal, nomeadamenîe por via dos empréstimos concedidos âs financas
públicas. Ensombrado pela falência, o agravamento da situacão financeira dos Bessone determinou a
venda deste palacete em 1874261 .
Sendo dos primeiros edificios desenhados por Cinatti, as duas casas de morada de Tomás Maria Bes-
sone são também as suas obras mais italianas, correspondendo a uma imagem de erudicão formal,
com raiz na heranca palladiana, ou no que ela legou ao neoclassicismo em Itália. Se em Lisboa, o
arranjo monumental da fachada se afasta da tendência para cercear os elementos de dignificacão, que
continuava a validar, por tradicão, uma certa contencão na composicão das fachadas, a casa de Paco
de Arcos também não partilha do gosto revivalista e por vezes exôtico da arquitectura de veraneio
de Sintra. No contexto da arquitectura privada dos anos 50 as obras patrocinadas por Tomás Maria
Bessone destacam-se no seu classicismo pela reutilizacão de ordens canônicas. Ao contrário do que
mais tarde veremos generalizar-se, Cinatti concebeu todo o efeito de nobilitacão das fachadas partin-
do exclusivamente da composicão de elementos arquitectonicos estruturantes e não superficialmente
decorativos.
A qualidade do risco dos alcados de ambos os edifícios correspondem necessariamente a um nivel de
encomenda exigente e ilustrado, num gosto arquitectônico sensível aos valores mais «modernos». No
contexto da evolucão da obra do arquitecto estes edifícios demonstram å partida os seus recursos e a
sua capacidade criadora. Essa situacão é particularmente denunciada se equacionarmos a proposta
avancada para Lisboa onde, nestes finais dos anos 50, a maioria das edificacôes particulares aparece
ainda presa a uma tradicão de «repressão» arquitectônica. Essa situacão é, aliás, bem visivel noutras
obras que Cinatti riscou posteriormente â constru^ão do palacete dos Bessone. Assim acontece, por
exemplo, na enorme casa que, na mesma rua, construiu para José Iglésias, onde so com alguma subti-
leza foi possivel actualizar o gosto por fachadas de extrema severidade e contencão. Antes dele ve-
jamos porém mais um projecto de villa rústica que chegou aos nossos dias.
260 Ver AAW. «Para o cstudo da nobrcza ponuguesa oitocentista - Barôes e Viscondcs no rcinndo de D Maria 11» in
opcit, 1987. pp. 140-145.
:fil
Passou então a propncdade para Jusms Horacc Perry Spragne. secretáno diplomático dos Estados l'nidos. casado
com D. Carolina Coronado. poetisa cspanhola. que aí viveu até 1904. convertendo este espaco em ponto dc cncontro
de escniores portugueses: Fialho de Almeida. Júlio de Castilho. Sousa Viterbo e Caetano Bcirão eram visitas assíduas
em Paco de Arcos.
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3.2. Um projecto de villa rústica
Por via do espolio documental deixado por Cinatti chegou até nôs o projecto de uma villa. infeliz-
mente, não identificado nem datado. Os dois desenhos a lápis, aguarelados, que o integram, com-
preendendo alcados, plantas e um corte, levam-nos a acompanhar o processo de elaboracão de uma
obra sobre a qual tudo se ignora. Embora não tenha sido executado, este projecto tem bastante im-
portância, não sô porque se trata de um desenho desconhecido, que nos permite distinguir duas eta-
pas na evolucão do processo criativo do arquitecto, como vem consolidar a ideia de um núcleo de
cria^ôes muito influenciadas pelo contexto da sua formacão italiana.
A distribui^ão da planta e a defini^ão dos espacos, explicitada por uma legenda bastante pormenori-
zada, não nos deixa qualquer dúvida sobre a natureza do projecto: estamos face a uma habitacão no-
bre que combina a distin^ão e o aparato com instalacôes prôprias de uma propriedade rural rentabili-
zada em exploracão agrícola. A casa de morada concentra-se num pavilhão central onde o arquitecto
fez avancar uma galeria porticada rematada por um frontão triangular, rasgado por um ôculo semi-
circular. Os três arcos levemente rebaixados do piso térreo, aparentemente animados por um apare-
lho rusticado, sustentam uma loggia composta por seis colunas dôricas, distribuídas a um ritmo de
1+2+2+1, atrás da qual se abrem três janelas de sacada de simples verga recta. 0 esboco inicial pre-
via uma solucão distinta, com introducão de uma varanda corrida simples onde, a semelhanca do
paJacete lisboeta dos Bessone, as três janelas centrais eram coroadas por uma cornija apoiada em
consolas. O arquitecto ponderou também a insercão de um único janelâo central, aberto em volta
perfeita. Ambas as solucôes foram abandonadas a favor de um risco mais elaborado, que reviu
igualmente a Iargura dos corpos laterais. Tracados no esquico â largura de três vãos, aparecem na
versao final com apenas duas janeías, delineadas de forma muito semelhante â da casa de veraneio de
Tomás Maria Bessone, ou seja, de sacada no andar superior e de peitoril no rés-do-chão.
A ligacão âs alas laterais é feita por terracos ligados ao andar nobre, sob os quais o arquitecto dispôs
toda a espécie de instalacôes de servico que abrangem desde as «cozinhas» e os quartos dos empre-
gados da quinta, ås «cocheiras», «celeiro», «forno para o pão», «despensas» e «adega». Os dois pe-
quenos edifícios que fecham as alas laterais voltam a elevar-se em relacão ao nivel dos terracos. No
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lado esquerdo, sobre as cocheiras, colocou-se o «palheiro». No lado oposto fícaria a «habitacâo do
administrador» da propriedade.
A distribuicao dos espacos interiores foi organizada de uma forma assaz simplificada, adequada a
uma casa que nâo serviria certamente de morada permanente. A circula$ão faz-se por um corredor
axial que em ambos os pisos estabelece a ligacão entre as diferentes divisôes. Uma escadana sobe até
âs águas-furtadas onde, de acordo com um hábito que veremos repetir-se, foram colocadas as insta-
lagôes do pessoal doméstico (não exclui por isso a inclusão de uma latrina). A sua posicão recuada,
atras de um vestibulo pouco espacoso e apertada pela urgência de um «quarto de engoman> retira-
lhe qualquer intencão de faustuosidade, primacial nos palacetes da capital262 . A casa nâo dispensa,
porém, a definigão de uma espacosa sala de recepcâo, aberta sobre a varanda, em tomo da qual se
distribuem os diversos «quartos» e «antecâmaras» mais íntimas. Destaca-se ainda a presenca de uma
«casa de jantar», apoiada por uma «copa» na ala direita do andar térreo, encostada â fachada. Pe<?a
fundamental da sociabilidade burguesa, a sala destinada as refeicôes é, significativamente, a maior
divisão de todo o piso. Na sua frente, encontramos dois «quarto(s) para h6spedes». para quem, â
excepcão do salão de convívio, o acesso ao andar superior deveria estar muito restringido. Apesar da
simplicidade dos esquemas de circulacão e de distnbuicâo dos espacos, o nível superior dos virtuais
patrocinadores desta habita$ão revela-se sobretudo no cuidado que o arquitecto teve em inserir uma
divisão para banho, â qual se ligavam um «pequeno quarto anexo ao banho» e um «quarto da forna-
lha para o banho». Toda a rede de esgotos é também contemplada no desenho, sendo a localizacao
do fosso da cloaca bem indicada no corte, numa área subtenânea, correctamente afastada da zona
abobadada das caves do edifício.
A comparacão dos dois desenhos do projecto demonstra que as hesitacôes do arquitecto para chegar
â formula deseiada parecem ter sido mínimas. As coneccôes de pormenores e indicacôes escritas a
lápis sobre as planta do último estudo testemunham ainda alguns acertos determinados pelo enco-
mendador. Tratava-se, sem dúvida de um proprietário rural, que desejou ter em alguma das suas
herdades uma habitacão condigna, mas concertada com as necessidades impostas pelo trabalho e
pela gestão dos negôcios da lavoura. Embora não seja uma habitagão consagrada ao ôcio e ao vera-
:w Uma outra pequena escada de caracol foi pcnsada para o canto lateral esquerdo da habita^ão. Liga um pequcno
«gabienetc» do rés-do-chão a um quarto do 1° andar. Nâo deixa de scr cur.oso que o pnmciro esboco da planta pre\ is-
sc a insercũo de uma «escada particular» mesmo ao lado da «escada prmc.pal». o que podendo nâo ser uma solucâo
muito perfcita. denuncia bem a ímportância de prcscrvar a intimidadc domcstica. estabelecendo percursos alternativos
cm relacâo ás áreas de recep^ão da habitacão.
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neio, este projecto partilha com o pavilhão de Paco de .Arcos a condicão de morada efémera. Parti-
lharia igualmente, caso houvesse sido construído, a subtileza e erudicão do risco arquitectonico, aqui
porém um pouco mais pesado pela carga visual do frontão triangular. A feicâo palladiana bem equili-
brada que este trabalho de Giuseppe Cinatti potencialmente propôe, leva-nos a situar a execugão
deste projecto em data proxima das obras realizadas para Tomás Maria Bessone, já que no correr do
tempo a obra do arquitecto italiano evoluirá num sentido que tende a afastá-Io dos rigores composi-
tivos do desenho neoclássico.
3.3. Intervencão no palácio dos marqueses de Castelo-Melhor
Apenas um mês depois de ser aprovado o projccto riscâdo por Cinatti para a remodela^ão da facha-
da do palacete da rua do Ferragial, propriedade de Tomás Maria Bessone, seria submetido â aprecia-
cão da Reparticão Técnica da Câmara de Lisboa um «Prospecto para o acabamento do Palácio do
Ex.mo Marquês de Castelo Melhor do lado da Calcada da Glôria»26j . 0 desenho propunha o acres-
cento do 2° piso na fachada norte, contrariando o desnível da calcada da Glôria, e previa a poente a
elevacão de uma sineira rematada por uma cúpula, pouco saliente, coroada por um crucifixo que de-
nunciava a localizacão da capela palaciana. A obra era patrocinada por um dos membros da mais an-
tiga fidalguia nacional que, assim, tratava de completar um edifício fundado pelos seus antepassados
ainda no último quartel do século XVIII. A possibilidade da atribuicão deste projecto a Giuseppe
Cinatti vem, por um lado, iluminar uma vez mais o sentido classicista da sua formacão, contribuindo,
por outro, para reforcar a convicão de que o investimento na revitalizacão da habitac-ão é um dos
comportamentos sociais que melhor ilustra a miscigenacão propria da elite oitocentista.
A edificacão daquele que viria ser considerado, a par do palácio Quintela, como uma das raras pro-
postas válidas no dominio da arquitectura privada na passagem para o século XIX, foi recheada de
contratempos, chegando a estar paralisada por um período de cerca de 40 anos264 . A família dos
condes, depois marqueses, de Castelo-Melhor, fundara a sua primeira morada nos tenenos que deti-
nha entre a travessa de Santo Antão e a rua dos Condes, ou seja, na vizinhanca do antigo palácio dos
:°3 ACML (Arco do Cego): Alcado n° 513; Aprovado por J. P. Pézerat a 6 de Marco de 1856.
64 Sobrc a histôria da construcão deste cdificio ver «Palácio dos Marqueses de Castelo Melhor ao Passeio Público» in
Archivo Pittoresco. - Vol. VI (1863), pp. 254-255 (Júlio dc CASTILHO atribui este texto a I. de Vilhena Barbosa; cfr
Lisboa Antiga: Bairros Orientais, T ed.. vol.X. 1937, p. 145). Ver também Nobcrto de ARAÚJO. Inventáno de Lis-
boa, fasc.IV, 1946. pp.47-49.
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condes da Ericeira265 . Anasado o palacio pelo Tenamoto de 1755, essa zona ficaria por muitos anos
ao abandono, â excepcão da área então denominada «hortas de Valverde», que foi absorvida para a
fundacão do Passeio Público pombalino. Quando ponderou a possibilidade de construir na capital
uma nova habita^ão, â altura da sua fidalga estirpe, D. José de Vasconcelos e Sousa Câmara Faro e
Veiga, 4° Conde de Castelo-Melhor (1° marquês do título desde 1766) escolheu os tenenos que de-
tinha nas proximidades da flitura rua ocidental do Passeio Público, exactamente na frente das ruinas
do palácio dos seus avoengos. Estendia-se essa propriedade desde a calcada da Gloria até ao local
onde, muitos anos depois, o arquitecto José Luis Monteiro faria erguer o hotel Avenida Palace.
Foi já o seu filho, 2° marquês, a cumprir tais intencôes, pelo que, s6 em 1777, tinha fiindacão o novo
edifício. Ignora-se o responsável pelo seu risco inicial. Este não poderá , no entanto, ser atribuído ao
arquitecto italiano Francesco Saverio Fabri, como tradicionalmente se vem defendendo. Fabri so
chegou a Portugal no im'cio dos anos de 1790, realizando as suas primeiras obras na região algarvia
ao servico do bispo D. Francisco Gomes de Avelar, aliás responsável pela sua vinda266 . Não obstan-
te, o futuro co-autor do plano do novo paco real da Ajuda, interviu na sua construcão, apôs a che-
gada a Lisboa em 1794. Ter-se-ia entao elaborado um segundo projecto, que veio justificar o
«aspecto majestoso e elegante , muito italiano no seu classicismo onde se casa o gosto seicentesco
lisboeta e pombalino com propostas mais eruditas e mais modernas»267 , ainda detectável no edifício
apesar das transformacôes levadas a cabo, em finais do século XIX, depois da sua aquisicão pelo
marqués da Foz.
A morte do 2° marquês de Castelo-Melhor em 1801 e a de Fabri em 1807, aliadas å delicada conjun-
tura vivenciada no país em consequência das Invasôes Francesas e da fuga da família Real para o
Brasil, condenaram o seguimento das obras, as quais se quedaram paralisadas26*, degradando-se o
1
Neste local Cinatti edificou. a partir de 1865. como se verá. o palacete do comerciante Manuel Nuncs Correia. A
local.zacão da pnmitiva morada dos Castelo-Mclhor corresponderia ã área ocupada pcla casa nobre quc pcrtcnccu a
Flamiano José Lopes Correia dos Anjos. fundador da empresa Anjos & C\ a qual serve actualmente as ínstalacôcs dos
CTT aos Restauradores; \^de capítulo 6. ponto 6. 1.
A idcia de que Fabri fora o responsável pelo projecto primitivo do palácio Castelo-Melhor. já contrariada por J.-A
FRANQA (op cit, 3a ed.. vol. I. 1991. p. 169) parece tcr sido divulgada a partir do artigo áoArchivo Pittoresco acima
citado.
:6'J.-A. FRANQA, opcit. 3aed.. vol. 1. 1991. p. 169.
Norberto de Araújo contrana a informa^ão avancada por Júlio de Castilho. com basc nas Mcmônas de Cinlo V.
Machado. de que apos a morte de Fabri tenam fĩcado «mcubidos da execucão do risco os seus ajudantes Antômo
Francisco da Rosa, Joaquim Marcos de Abreu. Manuel Caetano da Silva Girâo. Martinho José Pcixoto e Pedro Antô-
nio de 01iveira»; in Julio de CASTILHO, Lisboa Antiga: Bairros Orientais. T ed.. vol.X. 1937, p. 145. Ver tambcm
Norberto de ARAÚJO, op cit. fasc. IV. 1946. p. 47.
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que existia, até cerca de 1845. Impulsionada então pelo 4° marquês, D. Antônio de Vasconcelos e
Sousa, possivelmente instigado a finalizá-la pela Câmara de Lisboa269, a construcão prosseguiu. Do
teor destas obras, capazes de imprimir «uma feicao romântica mais Iuxuosa â casa que Fabri traca-
ra» , pouco se conhece, a não ser que ainda não estavam totalmente concluidas em 1863 e que o
plano monumental do arquitecto italiano não pôde ser cumprido na integra. Seguindo o testemunho
de um colaborador do Archivo Pittoresco, que tivera o privilégio de ver o projecto reabilitado por
Fabri, talvez Inácio de Vilhena Barbosa, este compreendia, «além da sobreloja e do andar nobre que
estão quase concluidos, mais outro andar também de sacadas, com um zimbôrio ao centro, e um pe-
queno torreão em cada extremidade »271 . 0 risco do arquitecto da Ajuda achou-se, porém, condena-
do quando a implantacão do Passeio Público tornou a rua demasiado estreita para que pudesse su-
portar um edifício tão elevado, ficando por isso o palácio remetido ã altura do andar nobre.
A única referência segura sobre as obras de «acabamento» do paJácio, empreendidas a partir de
1845, diz respeito â edificacão de uma capela na ala norte das dependências palacianas, na vertente
voltada para a calcada da Glôria. Este pequeno templo veio substituir um outro fundado em finais do
século XVI, de invocacão a Nossa Senhora da Pureza do Amor de Deus, situado na esquina oposta
ao palácio na mesma calcada. «Renovada» em 1692, esta ermida fora adquirida pelos marqueses de
Castelo-Melhor em 1711, datando dessa época a construcão de um passadico de ligacão directa da
capela ao paco272. Tudo isto foi demolido em 1858, depois de, a 27 de Junho, se terem trasladado
para a nova capela as imagens de devocão e o sacramento e de se ter sagrado esse templo «com toda
a pompa religiosa». Este novo acrescento å casa nobre, obra toda de cantaria «com duas colunas
monolíticas no altar-môn>, já considerada como uma das «melhores capelas particulares que há (...)
em Lisboa»27\ desapareceu durante as obras de remodelacão patrocinadas, em 1901, pelo recente
proprietário do imôvel, o marquês da Foz. As suas colunas de mármore bem como a balaustrada fo-
ram, nessa ocasião, integradas na fachada sul do Museu Militar, onde, apesar da irregularidade da
composicão do portico, não deixam de testemunhar a magnificência do local de onde provinham
269 Cfr. Norberto de ARAÚJO. op cit. fasc. IV. 1946. p. 47. Recordemos que um edital com data de 20 de Fevcreiro dc
1836. publicado pela edilidade lisboeta no Diário do Governo (nc55 de 4 Mar. de 1836). determinava a obngatorieda-
de de serem edificados ou reedificados «quanto â parte que diz respeito ao prospecto da Cidadc» todos os prédios que
careciam de conclusåo. «sob pcna dc sercm os tcrrcnos ou prcdios vendidos em Hasta Pública». \ ide supra nota 32.
rv J.-A. FRANQA, op cit. 33 ed.. vol. 1. 1991. p. 352.
:?1 In Archivo Pittoresco. - Vol. VI (1863). p. 255.
:72Cfr.Idem.
2 3In Idem.
" 4Sobre o arranjo deste portal do edifício do Arsenal do Exército. Sant'Anna DIONÍSIO escreve: «A fachada que
defronta o rio (...) foi modernamente decorada com mamfesta impropriedade. aplicando-se-lhe as colunas que estavam
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Norberto de Araújo, nas suas Peregrinaqôes em Lisboa, ao referir a desaparecida capela de Nossa
Senhora da Pureza do palácio dos marqueses de Castelo-Melhor atribui o seu risco a Cinatti e Ram-
bois275 . Não nos deixa, porém, qualquer indicio sobre a fonte em que baseia tal atribuicão, facto que,
agravado pela impossibilidade de nos confrontarmos com a propria obra, dificulta a formacão de
uma opinião crítica sobre o assunto. O projecto agora encontrado no arquivo municipal de Lisboa
permite, todavia, desenvolver algumas ilacôes sobre, pelo menos, parte da obra patrocinada por D.
Antônio de Vasconcelos e Sousa.
O desenho remetido aos servicos técnicos da Câmara, em Marco de 1856, apresenta o alcado lanca-
do sobre a calcada da Glôria edificado até â altura do remate do andar nobre. Definidos estavam,
assim, as dez sacadas e o portal que, na vertente ocidental. assinalava a entrada da capela. Todo este
conjunto foi delineado a tinta encarnada, para se distinguir com facilidade do acrescento que aguar-
dava a necessária aprovacão municipal. Este incluía a cimalha e cobertura do «torreão» nascente,
definido nesta ala â largura de três vãos, que nâo deveria crescer acima do 1° andar e era destacado
da continuacao da fachada pela marcacão expressiva de uma pilastra. Na subida para poente o edifí-
cio ganhava mais um piso, ritmado pela abertura de sete janelas de peitoril de simples moldura recta.
No seu remate superior voltamos a encontrar uma acentuacão no desenho rigoroso do entablamento.
Bem demarcado foi também o crescer de um friso decorado com cartelas e botôes que, dando conti-
nuidade å cimalha do corpo nascente, separa a estrutura pré-existente do andar recém projectado.
Finalmente, no extremo ocidental, entre grossas pilastras eleva-se a composicão que encerra a nova
capela, com uma janela de peitoril sobre o portal e um remate em sineira de perfil arquitectonico
eminentemente clássico, em harmonia com a decoracão aplicada no friso introduzido no corpo cen-
tral.
Da leitura deste projecto resultam duas constatacôes fundamentais. Verifica-se que o arquitecto res-
ponsåvel pelo risco na nova capela foi igualmente autor do plano de sobreposicão de um andar em
toda esta ala do edificio, indispensável ao seu «acabamento». O sentido de sobriedade e o recurso a
um léxico arquitectônico estritamente clássico patentes no acrescento, com forte parentesco nas o-
bras edificadas de raiz ou remodeladas por Giuseppe Cinatti nestes primeiros anos da sua actividade
na capela do marquês da Foz. âs quais se sobrepuseram. acima do cntablamcnto. uma platibanda inarticulável com o
resto do edificio. e amda por cima um relôgio!» in op cit. 1924. p.3 10.
" Cfr. Norberto de ARAÚJO. Peregrinacôes em Lisboa. L\-° 14. s/d, p. 17.
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construtiva, permitem-nos, depois, considerar com total seriedade a hipotese da sua autoria. 0 arqui-
tecto italiano seria, assim, não sô o agente da edificacão da capela, como defendeu Norberto de
Araújo, mas tambem de parte significaîiva dos trabalhos de conclusão do palácio dos Castelo-
Melhor, conduzidas entre 1856 e 1858, de acordo com o plano apresentado â Câmara. Este facto
não invalida a notícia avancada no Archivo Pittoresco em 1863, que remete o inicio da fase de aca-
bamento do edifício, ainda segundo o projecto deixado por Francesco Fabri, ao ano de 1845. No pe-
riodo de mais de dez anos que medeia entre essa data e a aprovacão do acrescento atribuivel a Ci-
natti, muito se deverá ter construido. 0 facto de os registos de obras do arquivo da Câmara de Lis-
boa não guardar qualquer referência å aprovacão de tais obras vem, por seu turno, reforcar, também
a ideia de que estas corresponderiam ainda â concretizacão de um projecto antigo276 .
3.4. O Asilo da Infância Desvalida D. Pedro V no Campo Grande
0 contraponto das obras atrás analisadas pode ser dado pelo edifício tracado por Giuseppe Cinatti
para o Asilo do Campo Grande. A sua feicão neoclássica de grande austeridade contrasta vivamente
com a composicão mais imaginosa dos prospectos das habitacôes concebidas para a elite social lis-
boeta. Se aí a disponibilidade financeira e o desejo de ostentacão constituiram a base de toda a con-
cepcão arquitectônica, aqui os valores foram totalmente invertidos. 0 programa subjacente å cons-
trucão do Asilo, filantropicamente financiado por contribuicoe.s de particulares, não poderia deixar
de se reger por normas orientadas para um sentido de economia e moderacao. Apesar dessa antino-
mia contextual, é possível detectar-se na qualidade do seu risco a persistência de uma marca autoral
que contribui para solidificar uma imagem personalizada do modo de conceber arquitectura de cariz
urbano, particular a Cinatti nesta segunda metade dos anos 50, que veremos ainda expandir-se em
outros edifícios. Esta construcão assume, nesse sentido, uma dupla importância na análise da obra do
arquitecto. Se, por um lado, a natureza específica do projecto corresponde a um programa
«utilitário» que se afasta dos valores primaciais das moradas de prestigio, por outro, as circunstân-
cias geradoras da sua fîindacão não deixam de o comprometer com o reforco de uma imagem de
dignificacao promovida pela elite social lisboeta, o que justifica a insercão deste edifício num discur-
so vocacionado para o equacionamento da sua producão arquitectônica no domínio da habitacão
60 primeiro registo de obras submetido ao juízo municipal pelos marqueses de Castelo-Melhor surge prccisamente
em 1845, mas é relativo â construcão de umas cavalari^s na ala norte da catøda da Glôria; cfr. ACML (Arco do Ce-
go), Ms/AML, Livro de prospectos de prédios n°l. p. 1 1 1 .
148
privada. Também nesta obra Cinatti se afirma como arquitecto de referência da elite burguesa do li-
beralismo.
Arredada de todos os inventários e estudos dedicados å arquitectura oitocentista' , a atribuicão do
risco do Asilo do Campo Grande ao arquitecto italiano foi proporcionada, primeiro, pela investiga-
cão desenvolvida em torno do vastíssimo núcleo documental da Coleccåo Castilho, actualmente dis-
ponível no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Figura tutelar da cultura portuguesa do romantis-
mo, Antônio Feliciano de Castilho conheceu seguramente o arquitecto italiano antes de 1843, altura
em que, nas páginas da Revista Universal Lisbonense que apresentava publicamente como seu amigo
particular278 . Ambos frequentavam, tambem, o círculo de relacôes de Tomás Maria Bessone279 , em
época anterior a 19 Setembro de 1858, data da primeira carta que remete a Cinatti, e cujo o teor não
deixa margem para duvidas quanto ao conhecimento da sua obra arquitectonica, em limites que ex-
cedem o conjunto das moradas delineadas para o grande negociante da capital para incluir o prôprio
Asilo do Campo Grande280 . As cordiais relacôes que então se estabeleceram entre o poeta e o arqui-
tecto detectam-se na correspondência trocada, sem assiduidade, ao longo de cerca de dez anos.
Nesse final de Verão de 1858, Antônio Feliciano de Castilho, apostado na adopcão do seu método
de leitura repentina na reforma do ensino primário281 , levado â superior consideracão de D. Pedro
V, vinha apelar å participacão de Cinatti no «plano estratégico para esta grande conquista». enco-
mendando-lhe, sigilosamente, em carta de 19 de Setembro, o risco de uma escola a fundar em Sintra
destinada â aplicacão pioneira do seu «mestrado novo».
O programa da construcão que desejava ver fundada e «poetificada com o simpático nome da Ra-
inha», foĩ descrito ao arquitecto em linhas gerais bastante definidas. Castilho pedia a Cinatti,
:'"0 edifício é. porém. brevemente citado por I. de Vilhena BARBOSA. in «Fragmentos de um rotciro de Lisboa» in
op cit. T.Vl (1863). p.275. Muito mais tarde também SantAnna DIONÍSIO se lhe refere. in Guia de Portugal. la ed..
vol. 1. 1924. p. 448; sem mencionar a questão da autoria. este autor dá o edificio por concluído em 1857.
rsCfr_ nota 123. Iparte.
r9Este facto é bem demonstrado na carta que rcmete ao arquitecto a 22 de Setcmbro de 1858. ondc afirma expressa-
mente ter enviado a sua primcira missiva ao cuidado de Tomás Mana Bessone por desconhecer a morada de Cinalli:
«Meu caro Mágico. Escre\i\os å quatro dias e remetivos a carta para casa do nosso amigo o Scnhor Bessone . por ig-
norar a vossa morada. (...)» in ANTT. Coleccão Castilho. Cx. 11. Mg.4. n° 8.
:s0Carta de Antômo Feliciano dc Castilho para Cinatti. 19 de Setembro de 1858; ANTT. Coleccão Castilho. Cx. 1 1.
Mg.4. n° 8.
:s! O método dc ensino para a leitura proposlo por A. F. Castilho. criado com basc no exemplo francés de Lemare.
conheceu uma aplicacão efémera e recheada de polémica. Acabou por ser completamente ultrapassado pela Cartilha
Maternal. ou arte de leitura avan^ada por João de Deus em 1876; cfr. Luís Reis TORGAL. «"Instrucâo Pública" - o
sentido e a forca de um conceito Liberal» in Historia de Portugal. 5° vol., 1993, p. 619.
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«homem votado não sô ao belo mas também ao bom», que desenhasse e colorisse um projecto de
escola campestre, «em harmonia com o objecto e o lugar», mas sem luxos, de modo a não intimidar
os seus financiadores. 0 edifício deveria ser, no entanto, suficientemente agradável para que atraísse
a atencão dos visitantes, bem como a dos mestres e alunos. No projecto, o arquitecto teria que en-
volver «com o alegre recinto destinado âs licôes a residência do mestre e um campito ajardinado para
recreacão», bem como reservar para o frontispício a colocacão, â maneira de um «talismã», de um
medalhão com o retrato da rainha D. Estefania, o que constituiria «mais um argumento para cativar
El-Rei»282 . 0 projecto que o duque de Saldanha apoiava e se encarregaria de mostrar ao rei, deveria
28^
ainda ser acompanhado por um orcamento estimativo
*
.
No arquitecto italiano se depositavam então todas as expectativas do poeta de ver o seu projecto de
ensino aprovado por D. Pedro V284 . Assim se quedava «esperancado e certo pois conheco tão bem o
vosso coracão amante como o vosso talento inexcedível de que me enviareis quanto antes o vosso
risco (...). Obra de tal homem como vôs, apresentada por tal homem e tâo irresistível , como é o ma-
rechal, a um mancebo tão poderoso, tão cultivado, tao progressivo, e tão liberal como o Senhor
Dom Pedro não é possível que seja desatendida.»285 . Apenas quatro dias depois, uma nova carta de
conteúdo idêntico renovava o pedido já feito, a qual pretendia também dar um tom de urgência å
realizacão dos planos, uma vez que o momento de paz vivido na corte parecia ser o mais indicado
- 286
para a sua apresentacao
:8:Castilho chega mesmo a sugerir que D. Estefânia fosse representada «parcialmente gorda» a fim de sugerir a ideia
da desejada descendência; in Idem.
283 Uma côpia da carta remeúda a Cinatti foi enviada. no mesmo dia. por Antônio Feliciano de Castilho para o duque
de Saldanha, então instalado em Sintra. Na sua curta missiva Castilho escrevia: «(...) Inclusa remeto côpia do que aca-
bo de escrever ao Cinatti. Pareceu-me que um risco desenhado. colorido, e assinado por ele. poderia ser um bom refor-
coås nossas razôes e insistências (...)»: Carta para o duque de Saldanha. 19 de Setembro de 1858; ANTT. Coleccâo
Castilho, Cx 1 1. M9. 4, n° 3 (9).
284 Através da correpondência trocada entre A.F. Castilho e 0 duque de Saldanha pôde verificar-se que 0 rei aceitara
esmdar 0 método português criado pelo poeta em meados de Setembro. cfr. carta do duque de Saldanha. 1 3 de Setem-
bro de 1858; ANTT. Coleccão Castilho. Cx. 11, Mq. 5. n° 8 (2).
^Carta de A.F. Casũlho para Cinatti, 19 de Setembro 1858; ANTT, Colecqôo Castilho, Cx. 11. M?. 4. n° 8.
286 A remissão de uma nova missiva foi sobretudo justificada pelo facto de a primeira carta ler sido enviada para casa
de Tomás Maria Bessone. nas condicôes acima referidas. Esta situacão foi dada ao conhecimento do duque de Salda-
nha em carta de 22 de Setembro de 1858. nos seguites termos: «Item. escrevi novamente ao Cinatti dando-lhe toda a
pressa no nsco da sedutora escolinha Sintrense; espero que ele me não falte pois é homem (...) brioso, expedito, e que
simpatiza como nôs. com os sentimentos de humanidade. Apenas mc \ier ã mão 0 seu plano. farei uma carta a sua
Magestade oferecendo-lho. e enviarc tudo a Vossa Excelência (...). Se. a despeito de tudo. e mesmo do senso comum.
0 nosso método continuasse a baldar na côrte os seus esforcos. nem por isso eu desanimaria. visto restar-lhe Vossa
Excelência. com quem eu conto tâo ao certo. como com a Pro\idência. que ainda quando se enubla sempre transpare-
ce.»; ANTT. Coleccão Castilho. Cx. 11. M?. 4. n° 3(11).
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A resposta de Giuseppe Cinatti sobre a encomenda que Antonio Feliciano de Castilho tâo apelativa-
mente lhe dirigia foi dada verbalmente alguns dias depois, com uma pequena demora justificada pela
ausência do arquitecto em Évora, cidade onde havia já dado início å construcão do novo palacete do
abastado lavrador José Maria Ramalho, de que adiante nos ocuparemos. 0 arquitecto comprometeu-
se entao a executar o plano no prazo de uma semana287. Algo optimisticamente, porém. A 21 de
Outubro o poeta voltava a escrever-lhe anunciando que «0 Duque de Saldanha já anunciou a El-Rei,
que brevemente lhe havia de apresentar, o desenho ou pintura que vôs me prometeveis (...)», pedin-
do-lhe, por isso, «(...) acudi-me com ela quanto antes; sei que tendes sempre entre mãos infinitas
ocupacôes urgentes; mas pela justa ideia que de vôs tenho jurarei que nenhum outro negôcio é para
vôs preferenciável ao da maior e melhor cultura do povo (.,.)»
Na assídua correspondência que, paralelamente, foi mantendo com o marechal Saldanha sobressai,
por um lado a confian^a no trabalho do arquitecto, por outro a inquietacão pela demora na entrega
dos planos289 . Castilho teve que esperar até 22 de Outubro para que o projecto chegasse finalmente
ås suas mãos. 0 desenho executado por Cinatti, para a escola primária a edificar em Sintra, foi entu-
siasticamente recebido pelo poeta que logo escreveu ao duque de Saldanha anunciando: «Já tinha
ontem escrito ao meu feiticeiro Cinatti, avivando-lhe a lembranca do meu pedido e da sua promessa,
quando ao cerrar da noite veio ele prôprio trazer-me o seu bonito apontamento, ou como dizem cro-
quis, da escola Sintrã»" .
A construcão projectada fora orcada pelo arquitecto em 2: 500S000 reis, quantia que Castilho consi-
derou não ser de molde a «a espantar por excessiva a um rei, mesmo de Portugal; e, pelo contrário
se considera em que esta escola modelo compreende também a residência do mestre, e por outra
parte se não perde de vista a riqueza de tal semente, pelo muitissimo que as circunstâncias a devem
fazer multiplicar, achar-se-há que é tão em conta o projecto, que até no coracão se lhe dá o nome de
287 «Cinatti recolheu-se antes de ontcm de Évora. para onde eu não sabia que cle tivesse ido. e recebcndo juntas as mi-
nhas duas cartas. em que eu Ihe pedia e lhe instava pelo risco. veio ontem rcspondcr-me vocalmentc quc o ía fazer.
modesto mas lindo como eu lho recomendava e que para o meio da semana prôxima mo traria ele prôprio (...)»: carta
de A.F. Castilho para o duque de Saldanha. 29 de Setembro de 1859; ANTT. Coleccão Casíilho. Cx.l 1. Mq.4. n° 3
(12).
a8Carta de A.F, Castilho a Guiseppc Cinatti. 2 1 de Outubro de 1858: ANTT. Coleccão Castilho, Cx. 1 1. M?. 4. n° 8
289 A 5 de Outubro o poeta escrevia: «CinatU ainda não me trouxe o risco da sonhada escola de Sintra. como é homem
de palavra. espero-o antes que a scmana fĩnalize (...)»; dois dias depois voltava a dirigir-sc ao duque dc Saldanha di-
zendo: «Cinatti até hora (...) nada me trouxe ainda; não importa. confĩo nele e confio muito (...)»: ANTT. Coleccão
Castilho, Cx. 1 1. M9. 4. n°3. (16) e (17).
:9"Carta de 22 de Outubro dc 1858; ANTT. Coleccâo Castilho, C.x. 1 1. Mq. 4. n°3 (19).
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gratuito.»' . Considerando ainda a possibilidade de perder-se o prospecto, ou dele «morrer no pa-
90», Antônio Feliciano de Castilho fez 0 seu filho Júlio, futuro olisipôgrafo, copiar plano original de
Apesar das providências tomadas pelo poeta não chegou até nôs qualquer exemplar deste projecto
que, como também nunca chegou a ser executado, é actualmente impossível de se conhecer. Não
existem quaisquer vestígios desses desenhos na Coieccão Castilho, ou em qualquer dos arquivos de
fundo estatal e da Casa Real. A única noticia de uma escola primária edificada de raiz na vila de Sin-
tra é já posterior, da segunda metade dos anos 60, e está relacionada com 0 legado deixado pelo
conde de Ferreira para a construcão de uma série de tais edifícios em zonas diferentes do pats. Tra-
tou-se então de executar um projecto muito menos ambicioso, que se distancia irremediavelmente do
plano elaborado por Cinatti em 58, orcado, como se disse, em mais de dois contos de reis e pensado
para albergar «um cento de criancas))29'' .
0 projecto encomendado por Castilho, tendo em consideracão as restantes obras realizadas pelo ar-
quitecto italiano neste periodo, seria certamente um exemplar dos princípios construtivos inerentes å
estética neoclacissista, mas em moldes prôximos å austeridade do prospecto delineado para 0 Asilo
do Campo Grande, apenas alguns anos antes. Este edifício foi, aliás, citado por Antônio Feliciano de
Castilho como um «paraíso artistico» que, na escola virtualmente pensada para Sintra, pelos extre-
mos cuidados a ter com 0 seu orcamento, 0 poeta não aspirava igualar294 . Esta referência, algo exa-
gerada, ao Asilo da Infancia Desvalida ganhou, contudo, uma dimensão vital no contexto do estudo
da producão arquitectonica de Cinatti, porquanto nos permitiu atribuir ao arquitecto um edifício
marginal ao seu campo mais habitual de accão, consignado no risco de palacetes para morada da
grande burguesia de oitocentos295
-" In Idem.
92 Isso mesmo escreve a Saldanha. afirmando: «Eu qucria ir já hoje mostrar cste desenlio a Vossa Excelência. porém
não 0 fa?o, porque julguei conveniente mandá-lo pnmeiro copiar para 0 meu arquivo. 0 que 0 meu Júlio neste momen-
to está executando; a fim de que. se 0 onginal houver de morrer no paco. onde tanta coisa morre. fique ao menos 0
traslado»; In Idem.
293 Cfr. Carta de A.F. Castilho para Cinatti. 22 de Setembro de 1858; ANTT. Coleccão Castilho, Cx. II. M^.4. n° 8. A
obra fĩnanciada pelo legado do conde de Ferreira. Joaquim Ferreira dos Santos (1782-1866). nâo previa mais do que
uma ocupa?âo de 48 alunos. tal como nao devena exceder 0 gasto de 1200S000 reis: cfr. Arquivo Histôrico de Sintra.
Livro dasActasda CMS n° 1 1 - 1867-1875, pp. 4-5.
~94 Ao dirigir o seu pedido a Giuseppe CinatU. Castilho cscreve: «0 paraíso artístico cdifĩcado por vôs para o asilo do
Campo Grande. é talvez superior áquilo a que devemos prudentemente aspirar no caso actual.»; carta para Cinatti. 19
de Setembro de 1858; ANTT. Coleccâo Castilho. C.x. 11. M?4. n°8.
95
A notícia desta atribuicão é ainda confirmada por José Silvestre RIBEIRO. que lhe acrescenta o nome de Rambois;
in Histôria dos Estabelecimentos Cientificos Literários e Artísticos de Portugal. T. X. 1882. p.258.
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A criacão de Asilos para a Infancia Desvalida foi uma das medidas mais inovadoras do regime liberal
em matéria de assistência, uma vez que não se limitou a socorrer orfaos ou criancas abandonadas.
mas estendeu a sua proteccão a um núcleo mais abragente de criancas desfavorecidas, mesmo com
família, de modo a garantir também a sua instrucão296. Tendo, depois de 1834, a monarquia consti-
tucional assumido a assistência como uma tarefa estatal, a proliferacão destes estabelecimentos, um
pouco por todo o pais, coube primacialmente â iniciativa de entidades ofíciais Não é esse, porém, o
caso do Asilo fundado, em 1856, no Campo Grande de Lisboa.
Contribuindo para iluminar uma das faces mais curiosas da elite oitocentista, pela valoriza^ão social
do campo da caridade e da filantropia, a instituicão que encarregou Cinatti do risco das suas instala-
coes é fruto da confluência da vontade de particulares. Organizados numa comissão presidida por
um nobre de «velha estirpe», o conde de Galveias297 , a fundacão deste instituto de assistência foi
promovida a fim de comemorar o inicio do reinado de D. Pedro V. Os seus intentos, expostos em
carta dirigida ao Ministro do Reino, Rodrigo da Fonseca, a 6 de Junho de 1855, mereceram por
parte do governo, natural louvor e a necessária autorizacão para se ver concretizada tão humanitária
tniciativa" . 0 primeiro passo foi dado pela angariacão de fundos, sendo o donativo mais significati-
vo recebido, logo em 1855, por parte do «corpo do comércio» da cidade de Lisboa, que gracas a
«cooperacão do Visconde de Santa Isabel299, e de Tomás Maria Bessone, chegou a 4:060S000 reis
Relath amente a esta questão ver Maria Antônia LOPES. «Os pobres e a assistência pública»in Histôria de Portu-
gal, opcit. 1993. pp. 501-515.
9 D. Antônio Francisco Lobo de Almcida Melo e Castro (1795-1871). 7° conde de Galvcias. era o Ofícial -môr da
Casa Real.
98 A carta dirigida ao Ministro do Reino. com resposta datada de 20 de Junho. foi redigida nos seguintes tcrmos: «Sâo
incontestáveis os benefícios que as Casas de Asilo prestam â moralidade. å civilizacâo. ao bem estar imediato e futuro
das cnan^as desvalidas. e ainda aos pobres jornaleiros pais dessas cnancas. Mas este fruto. difícil ou impossivel de se
transportar. é necessáno que se produza junto dos consumidores. Cada Iocalidade carece de um destes Estabelecimen-
tos. Estas consideracôes levaram os abaixo assinados a reunirem-se em Comissâo. com o fim de estabelecerem uma
Casa de Asilo da ĩnfância no siúo do Campo Grande. ponto central do Arco do Cego. Campo Pequeno. Campo Gran-
de. Lumiar. Charneca. Ameixoeira. Luz. Palma de baixo. Palma de cima e Rego. Serve-lhes de norma o sistema
adoptado para as Casas de Asilo da Iníancia desvalida de Lisboa. Os Signatários. tendo a honra de comunicar a V. Ex*
que a Comissâo se instalou hoje. o fazem. em cumpnmento do seu dever. e para que V. Ex3 se sir\'a prestar å nova
Caza de Asilo a proteccão que é de esperar da ilustracão e zelo de V. Ex*. e do objecto para que a invocam»; .ANTT.
Ministério do Reino - Arquivo das Secretarias de Estado (ASE), Direccão Geral de Instrucão Pública (DGPI). Mc.
3573, proc0 294.
Joaquim Honorato Feneira. Visconde de Santa Isabcl. cra vogal do Consclho Gcral do Comcrcio, Agnculmra c
Manufacturas do Mimsténo das Obras Públicas Comércio e Indústria.
ĸ)Esta subscricão foi promo\ida entre os negociantes nacionais e estrangeiros da praca dc Lisboa. \indo somar a sua
a\nltada quantia å que fora já obtida por uma primeira subscripâo lancada no Rio de Janciro com a qual a comissão
realizara 600S000 reis; cfr. José Silvestre RIBEIRO. op cit, T.X, 1882. p. 257.
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A influência de Bessone, ainda que não fizesse parte da comissão instituidora, não deverá ter sido,
portanto, alheia a escolha de Cinatti para a execucão do projecto do «belo e apropriado edifício, com
todos os caracteres de afectuoso e venerando monumento, erguido â memôria do soberano (...)»,
cuja construcão se iniciou a 10 de Maio de 1856301 . No entanto, o prôprio presidente da comissão
fundadora estaria certamente familiarizado com as obras produzidas pelo arquitecto para o duque de
Palmela, D. Pedro, a cuja familia se ligara, pelo casamento do seu filho primogénito e herdeiro302 .
S6 depois do comeco das obras a comissão ousou dirigir-se ao rei, com o intuito de Ihe confessar a
sua expressa vontade de, por este modo, comemorar condignamente a inaugura^ão do seu reinado e
de Ihe pedir que o Asilo pudesse ostentar o seu nome, ao que o monarca anuiu por alvará de 24 de
Julho de 1856' ~ . A obra em curso não se cinge, nesse sentido, a uma simples demonstracão de no-
bres sentimentos caritativos (repare-se como a valiosa dotacão do corpo do comércio não deixou de
ser referida na carta dirigida ao rei). Ela assume um valor simbôlico, pela homenagem que presta ao
jovem monarca, cujo nome pretende honrar. Tratou-se de uma manifestacão de fidelidade e apreco a
D. Pedro V, associada â intencão comum de chamar a atencão do rei para o poder e a capacidade
mobilizadora do núcleo dos seus financiadores^04 . Nesse sentido encontramos Cinatti, como sempre
acontecerá, envolvido numa obra de prestígio e dignificacão de uma classe que, também pela arqui-
tectura, reforca o reconhecimento da sua ascensão. 0 prospecto do novo edifício do Campo Grande,
aprovado num processo que parece ter decorrido â margem do controle da Câmara Municipal de
Lisboa, reutiîizava, evidentemente. uma linguagem neoclássica.
In Idem; Note-se que o projecto para a transformagão da fachada do palaccte de Tomás Mana Bessone foi aprovado
pela Reparticão Técnica da Câmara de Lisboa a 3 de Abril de 1856.
'D. Francisco Xavier Lobo de Almeida de Melo e Cstro. sucessor de seu pai em todos os cargos e títulos ligou-se por
matrimônio, em 1845. a D. Catarina dc Sousa e Holstein. filha dos primeiros duques de Palmela.
A referência ao alvará régio foi anotada na prôpria carta que a comissão para a fundacâo do Asilo dirigiu a D. Pe-
dro V a 21 de Julho de 1856. cujo teor é o seguinte: «Senhor. Os abaixo assinados compôem uma Comissáo que está
encarregada de levar a efeito a fundaQão de um Asilo para a Infância desvalida do Campo Grande e scus arredorcs, em
comemoracão da inaugura^ão do feliz reinado de Vossa Majcstade. A Comissao conta com a indole benfazcja do povo
português e com as simpatias que merece do público esta instimicão. c já obteve mesmo. entre outros, um valioso do-
naUvo do corpo do comcrcio de Lisboa. por ocasiâo da feliz aclamacão de Vossa Majestade. Mas nem os esforcos da
Comissão. nem aquelas boas disposicôes seriam bastantes para levar a cabo a criacão e fundacão do referido Asilo se
Vossa Majestade Dcixasse de Ihe prestar o prestigio do seu Nome (...)»; ANTT. Ministério do Reino - ASE. DGPI.
Mc.3577, poc°408.
Como voltaria a suceder em 1862. ano em que para os festejos do casamento de D. Luís o corpo do Comércio de
Lisboa f.nanciou. como vimos, a armacão de um arco de triunfo. riscado por Cinatti. orcado em 5 contos de reis.
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0 projecto delineado por Giuseppe Cinatti para o Asilo D. Pedro V pode ser conhecido através das
plantas e alcados provenientes do espolio do Ministério do Reino"'0 , permitindo-nos verificar que
nunca chegou a cumprir-se na integra. O desenho organizado em cinco frentes separadas por cunhais
de cantaria, simetricamente distribuidas, que fazia salientar um edifício central, maior e mais elevado,
foi truncado no decorrer da obra, sem dúvida por motivos de ordem fínanceira. 0 corte de uma das
alas laterais avancadas de remate do edifício (destinadas å instalacão dos dormitôrios ao nível do 1°
andar). coroadas com frontão triangular, numa solucão que jogava ritmicamente com o frontão idên-
tico sobreposto no corpo central do pavilhão principal. afectou o equilíbno da composicão e mino-
rou a leitura estética do edifício. Essa situacão é agravada pela perca da elevacão das coberturas, ca-
pazes de conferir também uma dignidade, que a construcão, tal como se encontra nos nossos dias,
não detém.
Seja como for, a estrutura concebida pelo arquitecto foi concretizada no essencial, mantendo intacto
o seu sentido horizontalizante, acentuado pela presenca de «frisos» que assinalam os limites do pé
direito de cada um dos três pisos, numa leitura pontuada verticalmente pela insercão de pilastras e
cunhais de idêntica feicão. A ala principal do conjunto apresenta, como no desenho, um corpo cen-
tral rasgado â largura de três vãos, bem definido não s6 pelo remate em frontão. opcão que jamais
veremos concretizar-se nas construcôes levadas a cabo por Cinatti no domínio da arquitectura do-
méstica"06, mas também pela introducão de duas pilastras de cantaria a toda a altura e de uma varan-
da saliente para onde abrem as sacadas do andar nobre correspondentes â sala das mestras'" .
Ainda que de forma muito esquematizada e isenta de qualquer apontamento decorativo, a atencão
concedida ao tratamento do corpo central deste edificio sugere a fôrmula de composicão que encon-
tramos no palacete lisboeta dos Bessones e que veremos repetir-se, podemos afirmá-lo desde já, em
todas as moradas construídas por Cinatti no perímetro urbano de Lisboa. A presenca de um frontâo
triangular, conotável com o carácter monumental que se pretendera dar a esta obra comemorativa,
não é. porém, suficiente para escamotear o vínculo a uma certa modéstia na execucão do projecto,
patente, por exemplo, na rudeza do talhe dos modilhôes de suporte do balcão, bem como na total
"s
Incorporadas no Arquivo Histôrico do Ministério das Financas. estes descnhos cncontram-se actualmentc no Arqui-
vo Nacional da Torrc do Tombo; C\. 5276, IV/C/120 (4). (5) e (6). Tratam-se de côpias do projccto original realizadas
a 27 dc Marcode 1866.
** Rcfíra-sc contudo quc csic lipo dc remate apaieceu. como se viu. csbocado qucr no prospccio da transformacão do
palacctc de Tomás Maria Bessone. na rua do Ferragial de Cima. qucr no planos para a villa campcstrc atrás analisada.
''
As suas diminutas proporcôes não permitem. porém. qualqucr rclacão com os largos salôes dc recepcão definidos
no quadro da habitacão privada «anstocráuca».
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ausência de cornijas no remate das janelas do andar nobre. Do mesmo modo, a utilizacão de janelas
de sacada foi limitada ao corpo central, onde encontramos também rasgados os três pôrticos princi-
pais de acesso â «casa de entrada» do edifício, nos quais o perfíl recto da verga superior foi substi-
tuído por outro levemente arqueado.
A distribuicão dos espacos interiores foi cuidadosamente adaptada âs necessidades de utilizacão. A-
crescendo â sua vocacão de albergue de ôrfaos, a qualidade de local de instrucão para alunos exter-
nos. este edifício exigiu uma criteriosa definicão das suas divisôes. Ao nivel do piso térreo, a planta
originalmente projectada desenhava um I, mas tracado na horizontal. Ai se definia um conjunto de
instalacôes que, abertas para a fachada principal, incluíam, depois de passada a «casa de entrada»,
um «gabinete para as mestras», a que se seguia, prolongando-se para a direita, uma «sala de escrita»
e uma «aula»'
'
Perpendicularmente adocava-se o corpo da capela, a que correspondiam, na verten-
te oposta, instala^ôes de servico, ou seja, um «dep6sito» e uma «despensa», alongando-se para nas-
cente um ^pôrtico)/ que dava acesso å cozinha, situada já no pequeno anexo que o arquitecto tra-
cara a norte.
De acordo com o ordenamento funcional exigido, o «refeitôrio» e a «casa de jantar das mestras»
completavam esta área do piso térreo, no qual foram ainda inseridas a «casa de banhos», o
«lavatôrio» e as «latrinas», voltadas para as traseiras. Junto â entrada do edifício há que notar ainda
um pequeno «escrit6rio» e o «gabinete da Direccão». Os acessos aos pisos superiores eram, å manei-
ra do que vemos acontecer regularmente nas habitacôes particulares, distribuidos por duas escadas
de vocacão distinta. A «escadaria principal», antecipada por um «vestíbulo», partilha uma feicão de
algum aparato, que advém exclusivamente da forma da sua implantacão e não de qualquer superlati-
vo decorativo. Mais escondida foi, naturalmente, a «escada de servico».
A articulacão do 1° andar, com a insercão de «dormitôrios», bem como de mais uma sala de aulas,
um refeitôrio, lavatorios e latrinas, permite-nos concluir que o programa cumprido pelo arquitecto
traduz uma política de gestão do Asilo que consignava uma prática de distincão entre as alunas in-
ternas e os externos, que, de acordo com os estatutos da instituicão aprovados a 9 de Novembro de
Note-se que são espacos directamente ilununados a nascente como a poente.
Como foi refendo. esta ala do edifĩcio não chcgou a scr construída. prescindindo-se. por isso. também. de um se-
gundo dormitorio ao nível do 1° andar.
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1860, sô permitiam a frequência de elementos masculinos até â idade de 7 anos' . Destaca-se ainda
aqui a preponderância dada a «sala de costura», cuja actividade contribuia para o sustento das despe-
sas deste estabelecimento de assistência'11 . 0 segundo andar, a que se sobrepunha ainda um sotão.
tem as suas dimensôes limitadas ao espaco do edificio central. uma vez que as alas laterais não exce-
dem a altura do piso nobre. S6 as «escadas de servico» dão acesso a este andar, reservado ås aco-
modacôes dos empregados do Asilo, sem dispensar uma «casa de recreacão» voltada para a fachada
principal. Ai encontramos também uma enorme «enfermaria», articulada com uma pequena divisão
reservada aos «doentes contasiosos» e com um ««abinete de botica».
A fachada posterior é a que mais se afasta do risco original definido por Cinatti em 1856. 0 seu de-
senho bem equilibrado, com o remate das alas laterais em frontão, também aqui não chegou a con-
cretizar-se. As avultadas somas que envolveram a construcão, esgotaram rápidamente os recursos
havidos, impedindo o cumprimento integral do desenho do arquitecto. Dessa dificuldade dava conta
a prôpria comissão instituidora do Asilo do Campo Grande em requerimento dirigido ao rei a 14 de
Outubro de 1856, isto e, cinco meses apos o início das obras, onde se lhe pedia que interferisse junto
do Inspector Geral dos Teatros a fim de se realizarem benefícios no Real Teatro de S. Carlos e no de
D. Maria II a favor da conclusão deste estabelecimento~,i:\ Com o mesmo intuito, uma portaria do
governo de 20 de Marco de 1857 dava ordem a todos os governadores das Colônias para que pres-
tassem o auxílio necessário para o acabamento do edifício, onde se despendeu um total calculado em
13:2505000 reis?,?.
Apesar de todas as dificuldades, as obras parecem ter sido executadas com enorme rapidez, estando
o edifício pnncipal do Asilo concluído em Setembro de 1857. A sua inauguragão ocorreu a 18 de
■] Cfr. José Silvestre RIBEIRO. op cit. T.X. 1882. p. 259.
11 Os scrvigos prestados pelo Asilo de D. Pcdro V são anunciados no Almanak de Zacarias dc Vilhena BARBOSA. no
artigo dedicado a «Costureiras de roupa branca»; cfr. op cit, V parte. 1865. p. 22.
3!2Requcnmcnto de 14 dc Outubro de 1856: «Senhor. Diz a Comissao instituida para levar a efeito a construcâo de
Edifício para a educacão da Infância desvalida . no sitio do Campo Grande que tendo já feito a\ultadas dcspesas com
cste estabclccimcnto. carccc ainda dc valiosas somas para o scu acabamento. A missão quc a Comissão dcscmpenha é
das mais laboriosas e difíceis. visto que tem que se dirigir sempre å caridadc e â filantropia para obter os meios pecu-
niários necessários para aquele fim. e nestes tcmpos de pro\-acão. torna-se mais difícil obtcr socorros. visto que sao
diversas e variadas as aplicacôes. porque as exigências se mnltiplicam. Vossa Majcstade quc por impulso do scu cora-
câo. Se Dignou exercer sobre aquele estabclecimento um c.vilizador protcctorado. de ccrto que há-de permitir que a
Comissão respeitosamcnte peca que (...) sc cxprcssam ordcns ao Inspector Geral dos Teatros a fim de se concederem
um bcneficio no Teatro de S. Carlos. e outro no de D. Maria II a favor daqucle estabelecimcnto. (...)»: ANTT. Minis-
tério do Rcino - ASE. DGPI. Lv° 14. proc° 581.
313 Cfr. José Silvestre RIBEIRO. op cit. T. X. 1882. p.258.
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Outubro, quando nele passaram a habitar as primeiras 20 criancas"14 . Mas o complemento do projec-
to, com o acrescento das alas laterais, sô veio a ocorrer em 1864. Fizeram-se então «obras de acres-
cento», com as quais se gastou a quantia de 15 contos de reis provenientes de donativos particulares,
que não tiveram, mesmo assim, o fôlego sufíciente para cumprir integralmente os planos primitivos.
0 valor fundamental desta obra não se esgota na aplicacão de um formalismo classicista academiza-
do que, até pelo recurso ao remate em frontão triangular, pouco acrescenta ao panorama pobre da
arquitectura lisboeta do seu tempo 0 mesmo não se poderia afirmar se o projecto tivesse sido com-
pletado na integra. 0 jogo de volumetrias proposto pelo desenho onginal é dotado de um sentido
dinâmico e monumental que, tal como foi construido, o edifício não deixa transparecer. Seja como
for, nas construcôes contemporâneas delineadas para o visconde de Bessone, Cinatti demonstra me-
lhor os seus recursos de arquitecto, dando aí, para utilizar uma expressão recorrente na época, um
«exemplo civilizador», com o qual o edifício do Campo Grande, remetido å sua condicão de obra de
caridade, dificilmente poderia competir.
Não obstante, o imovel que entusiamou Antônio Feliciano de Castilho, exemplar pelo cuidado tido
com factores como o da iluminacão natural e da ventilacão315 , bem como pelo servipo de água cana-
lizada nas zonas adequadas316, assume uma grande importância no contexto da producão arquitec-
tonica de Giuseppe Cinatti, porquanto resulta da aplicacão de um programa rigoroso, que a equili-
brada definicão dos espacos interiores soube valorizar. Cada divisâo foi colocada de acordo com as
exigências da sua utilizacão, numa sequência funcional sem necessidade de condescender ås
«repressoras» normas de aparato, primaciais na distribuicão da habitacão burguesa.
314 O numero cresceu depois até cerca de 100 criancas, metade das quais eram alunas internas. Relatôrio e Contas do
Conselho Director do Asiio de D. Pedro I 'para a Infância Desvalida no Campo Grande - 1872. 1873. p.47.
315Note-se que ambas as frentes do edifício têm pequenos orificios de ventilacão no friso de separacão que corre entre
cada um dos andares.
316 Cfr. Relatôrio e Contas do Conselho Director do Asilo de D. Pedro \
'
(...), op cit. 1873. p.47.
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3.5. Obras em Teatros
Também no domínio do arranjo dos espacos teatrais Cinatti teve um papel de relevo ao longo destes
anos 50. Nesse meio, burguês por excelência, o reconhecimento das suas habilitacôes de arquitecto
foram sendo paulatinamente assumidas, até que, em 1855, Cinatti se veria encarregue de uma série
de arranjos indispensáveis ao bom funcionamento da sala do D. Maria II, que incluiriam a interven-
cão para melhoria das condicôes de acústica.
Espaco publico com características de salão privado, em que cada camarote constituía uma espécie
de prolongamento da habitacão dos seus ocupantes, as salas de espectáculo eram um dos veículos
preferenciais da sociabilidade oitocentista, com peso significativo nos estratos superiores da hierar-
quia social. 0 arranjo dos interiores dos teatros, pelo conforto que estavam preparados para oferecer
e pela confirmacão do seu status, seria, como em qualquer palacete, um factor primacial do reco-
nhecimento público. A primeira intervencão de Cinatti no domínio dos espacos teatrais surge exac-
tamente com esse sentido de «elevacão» de um novo palco lisboeta, diponível a partir de 1849, e que
era ainda produto do movimento de revitalizacão da cena portuguesa desencadeada pela obra de
Garrett.
O pequeno Teatro de D. Fernando, que assim baptizado pretendia resgatar alguma da grandeza do
monumental D. Maria II, resultou da adaptacão do espaco da antiga igreja de Santa Justa. Muito
afectado pelo Terramoto este templo jamais recuperara a sua dignidade. Abandonado depois da
transferência da parôquia para o convento de S. Domingos, em 1834, chegou a servir, de acordo
com o testemunho de Júlio de Castilho, de quartel âs tropas do 7° batalhão da Guarda Nacional de
Lisboa317. Depois de, em 1848, a Câmara de Lisboa ter aprovado as condigôes para a compra do
retabulo e mais cantaria da capela-mor, o então proprietário da igreja, Francisco Rodrigues Batalha.
procedeu á sua transformapão em teatro.
A obra não parece ter respeitado a regularidade das normas impostas pela edilidade desde 1836, que
estipulava como condicão necessária ao intcio de qualquer obra a aprovacão prévia dos projectos. As
notícias que nos chegam demonstram que o teatro foi inaugurado a 29 de Outubro de 1846" . en-
317 Cfr. Júlio de CASTILHO. LisboaAntiga: Bairros Orientais. op ciL T ed.. vol. IV. 1936. p. 2 1 7
31ĸCfr. «0 Teatro de D. Fernando» inRevista Popular. - N. 37. vol. II (24 Nov. 1848).
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quanto o desenho das alteracôes a realizar s6 deu entrada na Reparticão Técnica no mês de Dezem-
bro seguinte' . Esta situacão pode, em parte, relacionar-se com o facto de o essencial das transfor-
macoes ter decorrido no interior da antiga igreja, sem consequências imediatas na fachada. A respon-
sabilidade da direccão da obra foi atribuída ao «engenheiro francês» Arnould Bertin, coadjuvado,
talvez, pelo arquitecto Pires da Fonte',2°, que voltaremos a encontrar como autor do projecto de re-
modelacão do edifício da Academia de Belas Artes, onde era professor.
No Teatro faustosamente inaugurado com um lustre prôprio para a iluminacão a gás, onde «o tecto é
pintado de azul-pérola e branco, com filetes de ouro, pendendo o lustre de um rico florão» e cujos
camarotes eram «forrados de carmesim», o programa das decoracôes interiores ficou a cargo de Ci-
natti e Rambois. Neste trabalho empregaram alguns dos colaboradores da obra do paco das Necessi-
dades, como o estucador italiano Ernesto Rosconi (ou Rusconi) e o entaíhador Inácio Caetano. Do
teor das ornamentacôes executadas nada se conhece. A carreira do Teatro de D. Fernando foi bri-
lhante mas muito curta, tendo a sala desaparecido em 1 860, convertida, primeiro em armazém e de-
pois demolida. Sobre os alicerces da profanada igreja de Santa Justa existe hoje, e desde 1864, um
prédio de habitacão.
Também pela encenacão os dois artistas italianos se ligaram ãs producôes do novo teatro. Abertas,
pela primeira vez as suas portas ao público a 29 de Outubro de 1 849, dia do aniversário natalício de
D. Fernando II, foi a exploracão da sala entregue ao empresário francês Emílio Doux, que havia já
passado pela gestão das salas do Condes e do Salitre. Cinatti e Rambois foram assiduamente chama-
dos a pintar os cenários das suas pecas, tendo merecido especial destaque os panos realizados para a
estreia de Frei Luís de Sousa de Garrett, a 4 de Abril de 1 850'
21
.
Carácter semelhante teve a obra dirigida por Cinatti no Teatro Dramático do Ginásio. A sua histôria
remonta â existência de uma barraca de circo que, em 1845, tomou o nome de Novo Ginásio Lisbo-
nense principiando a dar algumas representacôes. O seu proprietário, João José da Mota, era tam-
19
Alcados n° 159 e 159A: Francisco Rodrigues Balalha . R dos Fanqueiros - Teatro de D. Fernando. onde foi a Igreja
e Fregues.a de Sla Justa (Dez. 1849); ACML (Arco do Cego), Livro de prospectos n°l. p. 45.
'O artigo publicado naRevista Popular de Novembro de 1849 regista apenas o nome de Arnould Bcrtin que lhc mc-
rece «muito elogio» pelas dificuldades a que soube obstar cm consequência da estreiteza da forma original da sala;
Júlio de CASTILHO acresccnta mais tarde o nome de Pires da Fonte: «Tambcm parece tcr trabalhado nessa adaptacâo
arquitectônĩca o arquitecto e excelente homem João Pires da Fonte»; in Lisboa Antiga: Bairros Orientais. op ciL T
cd.vol. IV. 1936. p.228.
3-1 Também no Teatro do Salitrc haviam prestado colaboracão å cmpresa de Emilio Doux: cfr. Gustavo de Matos SE-
QUEIRA. Depois do Teramoto: subsídio para a Histôria dos Bairros Orientais. vol. II. 1917. p. 402.
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bém dono de uma oficina tipografica estabelecida no Rossio, responsavel pela impressão dos carta-
zes para os teatros de S. Carlos, Salitre e Condes322. Ligado, ao meio teatral, o tipografo ambicio-
nou melhor futuro para o seu modesto barracão e. associando-se a um fiscal de S Carlos, Manuel
Machado, transformaram-se em «empresários», investindo as suas poupancas na transformacão da
sala do Ginásio. O teatro que abriu ao público a partir de Maio de 1846 era bastante modesto'
'
Conheceu algumas dificuldades nos primeiros anos da sua gestão, envolvendo outros empresários
estabelecidos em Lisboa como Vicente Corradini e Emílio Doux. Especializando-se no género de
ôpera comica, o Ginásio acabou, contudo, por ter um enorme sucesso.
Em 1852 tomou-se a decisão de melhorar a sala. A execucão do projecto foi entregue a Giuseppe
Cinatti'24 . Nada se conhece da remodelacão então efectuada mas não se deve considerar que tenha
sido muito profunda. Inaugurada a 18 de Novembro. a sala renovada apenas durou até 1868, Man-
tendo um compromisso dúbio entre a sua raiz popular e o seu novo aspecto mais rebuscado, o teatro
não repetiu o êxito de épocas anteriores. Optando-se definitivamente por converter a esta sala a elite
burguesa, novas obras de remodelacão e. agora sim, de alargamento, foram financiadas por uma
«sociedade de capitalistas»:,2S . Inaugurado a 29 de Outubro de 1868, a sala voltou a ser renovada
depois do incêndio que a consumiu em Novembro de 1821 .
Excepcional importância tiveram, pelo contrário, as obras entregues â responsabilidade de Cinatti
pela nova administracão nomeada em 1855 para o Teatro de D. Maria II. Nas obras de raiz realiza-
das a partir de 1 842, ano em tivera inicio a remodelacão dos interiores do palacio Palmela do Calha-
riz, Cinatti apenas foi requisitado para pintar, com Rambois, o pano de boca da grandiosa sala risca-
da por Lodi. Todo o programa decorativo foi então entregue a dois mestres da Academia
de Belas
3::Cfr. Pinto de CARVALHO (TINOP). op cit. T cd.. vol. I. 1991. p. 175. Ncsta oficína traballiava como aprendiz o
futuro actor Taborda. que se esfreará no Teatro Ginásio. cabendo-lhe grande responsabilidadc no seu êxito.
3:3 «Construiu-se o teatro (...) e escusado será dizer. que ficou uma perfeita gaiola. de tal ordem. que nem a autoridadc
permitia a sua abertura. tornando-sc então nccessários os bons ofĩcios do conselheiro Silva Canelas. sem cuja a
inter-
vencão talvez se baldassem os esforcos empregados. O Mota rcqucreu. em 20 de Marco de 1846. para dar espectáscu-
los de declamacão no novo teatro. e para lhe mudar a denominacão de Ginásio Lisbonense para Teatro do Ginásio. O
alvará de 8 de Maio de 1846. refcrendado pelo condc de Tomar. concedeu-lhe a licenca pelo tempo de seis meses» m
Idem, pp. 175-176
■ZA A motivacão para tais obras parcce encontrar-se no desejo manifesto da Rainha de ir ver o actor Taborda no G.na-
sio. o que não podia satisfazer por serem tão pocqucnas e tão incémodas as suas instalacôcs. Conhecedor dcstc facto.
o
propnctário cntâo já so Manuel Machado) tomou a decisão de realizar os mclhoramentos necessários, para
o que con-
tou com vantagens no crédio com o auxílio da prôpria casa real: cfr. Norbcrto de ARAÚJO. Peregrinacôes
em Lisboa.
2° voL W VI. 1949. pp. 67-68
325 In Idem. Ver também ACML (Arco do Cego): alcado n" 1455 Sociedade do Teatro Dramático do Ginasio. Rua da
Tnndadc n° 39-41 . Acrescentamento no prédio (prospecto e planta). 16 de Julho de 1867.
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Artes, o escultor Francisco de Assis Rodrigues e o pintor Antônio Manuel da Fonseca, aos quais
coube a responsabilidade de uma série de alteracôes impostas ao desenho de Fortunato Lodi, discu-
tidas até Maio de 1 844, data da aprovacão dos planos de decoracão definitivos pela Rainha326 . Tinha
já arrancado também a obra das Necessidades e, embora os dois artistas italianos permanecessem
prudentemente afastados de responsabilidades no novo teatro do Rossio, de modo, talvez, a evitar
novos ataques xenôfobos contra a obra, é natural que houvesse alguma concomitância entre as duas
obras. No D. Maria trabalhou também o estucador Ernesto Rosconr 27 .
Apesar do empenho e das alteracôes impostas por Assis Rodrigues e mestre Fonseca, a sala do
«agrião» tinha problemas. Em 1854, o então Comissário interino do Governo no Teatro, Sebastião
José Ribeiro de Sá, dava conhecimento ao Ministério do Reino de que era necessário «prover aos
reparos necessários no tecto do Teatro, que se acha deteriorado em consequência da chuva>/28 . O
mérito da realizacão das obras veio a caber, porém, a Pedro de Meneses Brito do Rio que assumiu o
comissariado a partir de 18 de Abril de 1855'29. A 23 de Junho dava parte ao Ministério do Reino
que iriam ter início «as correccôes indispensáveis no edifício do Teatro» pedindo-lhe, simultanea-
mente, a necessária autorizacão para encerrar a sala a partir do dia 27 de Junho e para compensar os
actores com a quantia de 150S000 reis pela perca dos seus benefícios3"0 .
As obras dirigidas por Cinatti e «vigiadas» pela Intendência das Obras Públicas do Distrito de Lis-
boa, vinham dar continuidade a uma série de pequenos melhoramentos executados ainda durante a
direccão do Teatro por Ribeiro de Sá^1 , mas tomando proporcôes bastante mais abrangentes. A luz
das severas críticas que haviam surgido na imprensa apôs a inauguracão da sala, o arquitecto foi en-
carregue de suprimir a quarta ordem de camarotes existente, a qual, pela sua excessiva elevacão
contribuía para dar uma sensacão de afunilamento do espaco, bem como de corrigir o aspecto da
galeria baixa que chegou a ser qualifícada de «bancada de praca de touros» e de onde, alguns dos
lugares não tinham qualquer visibilidade para o palco^2. 0 projecto elaborado por Cinatti e aprova-
3:6 Cfr. Gustavo de Matos SEQUEIRA. op cit. vol. 1. 1955. pp. 94-95.
3:7 Cfr. ĩdcm, p. 95.
3:s Ofício de 16 de Novcmbro de 1854; ANTT. Mimsténo do Reino - ASE. DGIP. L\*12. proc0 552.
3:9Decreto de 18 de Abril de 1855; ANTT. Ministério do Reino - ASE. DGIP. L\*13. proc°191.
3300ficio de Pedro Brito do Rio. 23 de Junho de 1855; ANTT. Ministério do Reino - ASE. DGIP. Lv°13. proc°298.
doc.2. As propostas foram aprovadas por portaria do dia 26 seguinte.
11
Destaca-se a abertura de uma porta para servico do palco e dos artistas para o largo de S. Domingos; até então todo
o serviQo do Teatro era feito pelo lado do largo do Regedor; cfr. Gustavo dc Matos SEQUEIRA. op cit. vol. 1. 1955.
332 Cfr Idem. p. 190.
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do pelo Ministério compreendia ainda, para além das obras que visaram tornar a sala «mais prôpria e
mais elegante», a delicada tarefa de melhorar a acústica do recinto
Da remodelacão operada no Verão de 1855 resultou, fundamentalmente, o abaixamento do tecto da
sala, em consequência do desaparecimento da ordem superior de camarotes. e a elevacão do nível da
plateia. A fím de obstar ås defíciências acústicas, a profundidade dos camarotes foi reduzida, acres-
centando-se-lhes, em compensacão, pequenas antecâmaras. Gustavo de Matos Sequeira atribui ainda
a direccão de Cinatti a obra de alteracão do palco que «avancou até aos segundos camarotes prôxi-
mos do proscénio, deixando os primeiros sobre a cena»
~ "'
A urgência na abertura do teatro impediu que se acudisse com a seriedade necessaria as infiltracoes
da chuva. A sala abriu com grande pompa, como previsto, no aniversário natalício de D. Pedro V.
Encarregue de minorar alguns inconvenientes do edificio polémico riscado por Fortunato Lodi, este
trabalho de Cinatti merece destaque pela qualidade essencialmente técnica do projecto desenvolvido.
Embora naturalmente distinta do núcleo da habitacão privada, esta obra contribui para consolidar a
imagem da competência do arquitecto italiano e do nível superior da sua preparacao, bem como do
fortalecimento do prestigio do seu nome. Nesse sentido mereceu a nossa atencão.
Cfr. Idem.
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3.6. Palacete Iglésias
Com a fachada principal alinhada no seguimento do edifício da Academia Nacional de Belas Artes,
tornejando a sul para a antiga rua do Ferragial de Cima, exactamente na frente da habitacão de To-
más Maria Bessone, ergue-se o gigantesco palacete construído para morada da família Iglésias ou, na
versão traduzida do nome, Igreja. José Iglésias e o seu primo Manuel Iglésias eram naturais da pro-
vincia de Pontevedra, Bispado de Tui (Espanha). A sua vinda para Portugal deveu-se, seguramente,
aos negôcios comerciais fundados na capital portuguesa por seu tio João Igreja, com o qual vieram
viver em data anterior a 1851. Este negociante da praca de Lisboa. solteiro e sem descendentes di-
rectos, morador na rua da Conceicão n° 82, elegeu os seus sobrinhos dilectos como «únicos e uni-
versais herdeiros, em partes iguais, de todos os meus bens. direitos e Accôes presentes e futuras»,
como consta do texto do seu testamento, redigido e assinado em Lisboa, no dia 13 de Maio de
1851334.
A fortuna deixada por João Iglésias â data da sua morte em Outubro de 1857, deve ter sido conside-
rável, já que ambos os herdeiros realizaram no dia 28 de Maio do ano seguinte contratos de acordo
pré-nupcial, onde ficou estabelecida a dotacão de uma soma a atribuir âs suas futuras mulheres que,
pelo menos no caso de José Iglésias, ascendia a 50 contos de reis"5 . Os bens recebidos incluíam já a
vasta propriedade situada no limite sudeste da antiga cerca do extinto convento de S. Francisco da
Cidade, arrematada â Fazenda Pública por Joao Iglésias. Tal como no caso de Tomás Maria Bessone
a decisão de construir um novo edificio para habitacão familiar deu-se num momento de conquista de
autonomia na gestão dos negôcios familiares, assinalado também pela inauguracão da companhia
comercial Iglesias Sobrinos*'6 . Apenas três anos passados sobre o início da transformacâo do pala-
cete Bessone, a colina de S. Francisco seria palco de implantacão de uma nova morada da elite bur-
guesa do liberalismo. Desta vez, porém, tratou-se de uma construcão de raiz.
Regisîo do Testamento com que faleceu Joâo Igreja; ANTT. AHMF - Testamcntos. Lv° 7 - 2° Bairro de Lisboa.
1857. XV-S-57. pp. 108v-110.
Registo do Testamento cerrado com que faleceu José Iglésias no dia três de Fevereiro de 1901: ANTT. AHMF -
Testamentos. L\* 146 - T Bairro de Lisboa. 1901. XV-T-154. pp,24-28v
336Cfr.BARBOSA. Zacarias de Vilhena. op cit. T parte. 1865. p.352.
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0 projecto dessa obra, aprovado pelo engenheiro chefe da reparticão técnica da Câmara Municipal
de Lisboa a 3 de Marco de 1859337, parece ter tido execucão imediata. Em Setembro de 1862, seria
igualmente deferido risco do Prospecto que pretende ampliar José Igreja, no fundo dos terracos do
seuprédio que faz frente para a rua nova dosMártires'* . No entanto, o processo que se desenro-
lou até å concretizacao desse «edificio nobre e aparatoso» que veio ocupar o lugar das ruínas da in-
completa igreja conventual, de forma a consolidar o prestígio social auferido pelos Iglésias, não foi
pacífico. De acordo com o testemunho dado num requerimento dirigido pelos dois primos ao prôprio
rei, a de 9 de Fevereiro de 1857"9, a construcão deste imôvel fora originalmente pensada de modo a
aproveitar os alicerces em que assentava a «majestosa fachada» da igreja, a qual «pela sua magnifi-
cência e forma externa» deveria ser reintegrada no novo edificio. Os negociantes espanhôis viram
porém os seus planos gorados quando, em Abril de 1856, a Câmara Municipal de Lisboa. com vista
ao maior embelezamento dessa área da cidade, decidiu propor a abertura de uma praca no Iargo
fronteiro ao edificio ocupado pela Academia de Belas Artes e pela Biblioteca Publica, para onde
desdê logo se previa a colocacão de uma estatua de Minerva, patrona das Artes e Letras. importada
deltália340.
0 alinhamento exigido para a definicão regular desta nova praca determinou a perca de uma boa fa-
tia de terreno por parte dos IgIésias,4I , bem como a impossibilidade de aproveitar «os valiosissimos
ahcerces» e a fachada do templo de S. Francisco, já que a reordenacão urbanística do local impedia
que se avancasse a construcão do prédio para além da linha geral recém definida para o edifício do
A rcsponsabihdade desta reparticão estava entregue. desde 4 de Dezembro dc 1852. ao cngcnheiro c arquitccto
Pierre-Joseph Pézcrat; ACML (.Arco do Ccgo). alcado n° 694: Prospecto da casa que pretende edificar Jose Igreja no
lado Poente da rua de S. Francisco, fazendo cunhal e frente para o lado Xorte da rua do Ferragial de Cima.,v- Idem. alcado n 961: projecto aprovado a 18 de Setembro de 1862.
39 ANTT. Ministcrio do Reino (ASE). DGPI. 1858. M? 3584. proc° 327.
40Estc projecto. defendo pelo Ministro das Obras Públicas a 26 de Abril de 1856. por ser «conveniente ao embeleza-
mento daquele locaI», fora-lhe apresentado pelo Governador Civil de Lisboa nos seguintes termos:«(...) Tenho a honra
de levar á presenca dc V.E.v3 a inclusa planta. que me foi entregue por Joaquim Pereira da Costa (...) actual vicc-
presidente da Cámara Municipal de Lisboa: contém a mcsma planta o desenho. ou ideia aproximada de praca. que sc
trata de fazer no terreno sito na rua de S. Francisco da Cidade. fronteiro ã casa onde habita o refcrido Joaquim Pereira
da Costa, que também oferece desdejá para colocar. å sua custa. e no centro da mesma praca uma estátua de Minerva.
executada em mármore de Carrara. a qual espcra brevemente de Itália. No caso pois de que este plano obtcnha a apro-
vacão de V. E.v3 . rogo a V. Ev' sc digne devolver-me a referida planta (...). a fim de que a Cámara Municipal possa
por sua parte mandar proceder quanto antes a empedrar o terreno respectivo (...)»; ANTT. Minisiéno do Reino (ASE).
DGPI. 1858. Mc 3584. proc0 327. A evocacâo de Minerva constitui ã data motivo de inspiracâo para a futura denomi-
nac«1o da praca. Mincrva sena. contudo. dcstronada pelo busto do bcncmérito \isconde de Valmor. monumcnto crigido
em 1904 e execulado pelo mestrc arquilecto Josc Luís Monteiro e pclo cscultor Tcixcira Lopcs.
O alinhamento do edifĩcio idcalizado foi obrigado a rccuar «27 palmos e mcio do lado Nortc. e 18 da parte Sul.
fazendo ao todo a importante soma de 5:302 palmos supcrfíciais da frcnte pnncipal»; Requenmcnto de 9 de Fev. dc
1857; in ANTT. Ministério do Reino (ASE). DGPI. 1858. Mc 3584. proc0 327.
165
extinto convento342 . Esta situacão legitimou o requerimento, apresentado pelos Iglésias junto de D.
Pedro V, relativo a uma compensacão para tão grave prejuízo. A reparacão pedida para remediar
esta perca não passava, contudo, pelo desejo de ver cumpridos os direitos de expropriacão previstos
na Carta Constitucional. Afirmando-se solidários com a determinacão camarária de embelezamento
do largo de S. Francisco, os Iglesias declaram prescindir da «justa e indispensável indemnizacão» que
lhes era devida343. A compensacão desejada passava antes por obter a permissão régia para
«poderem aformosear o seu edificio daquele lado da Academia abrindo janelas para um terreno, que
ali há pertencente â Fazenda Nacional, e que fica entre o edificio dos Suplicantes e a Academia»"
Este pedido, aparentemente inocente, já que «os Suplicantes não pretendem a aquisicão para si deste
terreno, nem querem sobre eie aumentar o seu edifício»345 , veio na realidade provocar uma verdadei-
ra tempestade no seio dos corpos dirigentes da Academia de Belas Artes, porquanto vinha pôr em
causa a exequibilidade dos planos de transformacão das instalacôes que esta institui^ão tão justa e
merecidamente desejava, já elaborados e retidos para apreciacão no Ministério das Obras Públicas
desde o dia 4 de Julho de 1 853346 . Esse projecto, visando dar uma maior amplitude ãs instalacôes de
ambas as instituicôes, previa a alargamento do edifício da Academia de modo a que a parede termi-
nal ficasse encostada ao muro lateral da antiga igreja. A sua concretizacão, se respeitasse na integra
o tracado neoclássico de João Pires da Fonte, implicaria não so a conversão da faixa de terreno de-
voluto contígua â propriedade dos Iglésias em zona construída, mas também a expropriacão suple-
mentar de mais um troco dessa propriedade, com destino â edifícacão de uma ofícina de escultura.
342 A fábrica conventual estava ocupada desde 1836 pela Academia Nacional de Belas Artes. que se viu obngada a
dhidir estas inadequadas instalacôes com a Biblioteca Pública. A zona mais a nascente do edifício cncontrava-se
cntão
bastante arruinada e pejada de barracôes. um dos quais semra provisoriamente de igreja ao convento. A demohcao
destes pardieiros. que dificultavam o acesso e a entrada de luz âs restantes mstaiacôes. foi desde
muito cedo planeada.
embora so se tenha concreuzado em 1852. A libertacão da fachada da antiga mole conventual veio. deste modo. de-
terminar o recuo do alinhamento do ímôvel. alargando-se consequentemente o espaco da rua de S. Franc.sco em mol-
des que tornariam possí\;el. quatro anos mais tarde. pensar o tracado de uma praca regular; sobre os projectos de
adaptacåo do edifício da Acadenua e Biblioteca Pública ver o estudo do arquitecto Luís Cristino da SILVA.
A Sede da
Academia Xacional de Belas-Artes - Estudos e subsidios diversos. 1973
343 O valor desta indemnizacão pecumária. de acordo com os cálculos do Intendente das Obras Públicas do Distnlo de
Lisboa. deveria ultrapassar a soma de 800$000 reis: cfr. Oficio de 6 de Junho de 1857; in ANTT. Ministério do Reino
(ASE). DGPI. 1858. Mc 3584. proc0 327.
344lnldem.
345 A que se acrescentava «a reconhecida vantagcm. que há no isolamento de prédios desta ordem. mormente sendo
estabelecimentos públicos. não sô pelo mais pronuncado ar de nobreza. que ísso lhes dá. mas também por se tornar
assim menos prováveis os íncêndios (...)» in Idem.
346 Cfr. Ofício dirigido ao Dircctor Geral das Obras Públicas pelo Intendente Geral de Obras Públicas do Distnto de
Lisboa. Tenente Coronel José Bento Fava. em 6 dc Junho de 1857; in Idem. Este projecto datado de 1852. era da auto-
na de João Pires da Fonte. Discípulo de A. F. Rosa. arquitccto da Ajuda. Pircs da Fonte foi o primeiro professor dc
Arquitectura Civil da Academia; cfr. J.-A. FRANQA. op cit. 3â ed.. vol.l. 1991. p.318. Sobre a histôria dos projectos
de reconstrucão da Acadenua vcr também Luís Cristino da SELVA. op cit. 1973.
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Foi por esta razão que a vistoria realizada sob a direccao do Tenente-Coronel José Bento Fava, In-
tendente das Obras Publicas do Distrito de Lisboa, visando o acordo das partes em conflito, não ob-
teve o efeito desejado. Tanto o Bibliotecário-Mor, quanto a Direccão da Academia, å época entre-
gue ao escultor Francisco de Assis Rodrigues, insistiram «em que se o Governo nâo quer fazer a ex-
propriacão da faixa do dito terreno lateral (...), ao menos não sejam os estabelecimentos privados do
espaco que já Ihes pertence. e o qual deverá ser ocupado com a edifícacão das suas acomodacôes
suplementares»"47 .
Com efeito, a desejada aquisicão de um troco da propriedade dos irmãos Iglésias, em nome da com-
pleta execucão do risco submetido pela Academia â aprovacao do Ministro das Obras Públicas, cer-
tamente pelos acrescidos gastos que envolvia, não obteve deferimento por parte deste orgão do Go-
verno. Esta questão poderá explicar a demora na apreciacão do plano de João Pires da Fonte para o
edifício da Academia de Belas Artes, que acabou, por nunca ser executado'"48 . Através do oficio re-
digido pelo Intendente das Obras Públicas é-nos dado conhecimento da ordem expedida pelo res-
pectivo Ministério para que fosse elaborado «um outro projecto, diferente do primitivo, prescindindo
da expropnacão da mencionada faixa de terreno Iateral å Igreja cujo valor havia sido calculado em
770S000 reis, tratando-se de utilizar unicamente uma parte do pátio da Academia para a edificacão
suplementar destinada para Galeria de pinturas da Academia e sala de leitura na Biblioteca, sem se
tratar do laboratôrio de escultura, o qual já não podia ser estabelecido onde se projectava, em conse-
quência de se ter prescindido da expropriacao>/49 .
Fazendo cumprir a ordem recebida, o Intendente das Obras Públicas do Distrito de Lisboa mandou,
por sua vez, que fosse elaborado um novo plano para o edificio partilhado pela Academia e pela Bi-
blioteca, o qual deveria igualmente atender ao requerimento formulado pelos Iglésias, isto é,
«deixando um saguão de 26 palmos entre o terreno deles e o da Academia». A sua execucão foi en-
Ofício dirigido ao Dircctor Geral de Obras Públicas pelo Intendente Fava. 6 Jun. 1857. in ANTT. Ministério do
Reino (ASE). DGPI. 1858. M? 3584. proc0 327; as instalacôes suplemenlares referidas comprccnd.am a construcão de
uma sala de leitura para a Biblioteca c a instalacão de uma galeria de pintura. Relativamente â faixa de tcrreno men-
cionada no requcrimento assinado pelos Iglésias. com data de 9 de Feveiro de 1857. atrás citado. como propnedade do
Ministério da Fazenda. c que estes desejavam se mantivesse desocupada, constata-se. com base na exposicão do enge-
nhciro dc Obms Pi'iblicas José Bcnto Fava. quc estn era cfectivamente pcrten^a da Academia. que por isso. lcgitima-
mcntc, a prctcndia uulizar
As dificuldades quc obstaram â rcalizacão destc projecto, devem explicar o aparecimento de um novo plano de Pires
da Fonte para o edificio da Academia de Belas Artes em 1856; cff. Luís Cristino da SILVA. op cit, 1973. Contudo.
este novo descnho nunca c rcferido no vasto processo que na Torre do Tombo se guarda sobre esta questão.
349
ANTT. Ministéno do Rcino (ASE). DGPI. 1858, Mc 3584, proc0 327.
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tregue ao arquitecto Feliciano de Sousa Correia350, o qual, neste contexto, acabou por apresentar
dois desenhos com solucôes distintas para dar forma å pretensão dos recentes proprietários da igreja
de S. Francisco' Pelo menos um destes desenhos foi levado â consideracão dos interessados, mas
como seria de esperar não mereceu acolhimento favorável nem por parte da Direccão da Academia,
nem por parte do Bibliotecário-Mor352 .
Um outro dado a acrescentar a este processo, ainda que sem consequências, reside na exposicao a-
presentada ao rei pela Câmara Municipal de Lisboa, logo em Fevereiro de 1857, na qual, de acordo
com o persistente espirito de investir «por todos os meios ao seu alcance no aformoseamento da
capital», que já ditara a abertura de uma praca regular na rua de S. Francisco, se defendia a conve-
niência de rasgar uma rua entre o edifício da Academia e aquele que se planeava construir no châo
da igreja do extinto conventor "' . Considerou a gestão municipal que neste local, onde os Iglésias
pretendiam «fazer construir um sumptuoso prédio», e que, assim, se converteria «pela grandeza dos
seus edifícios» numa das mais belas zonas da cidade, se justifícava a abertura de uma nova via entre a
futura Praca de Minerva e a rua Nova dos Mártires','4, «não s6 para facilitar a passagem pública.
mas para dividir as duas construcoes como muito convém»j55 . Os termos desta proposta, em comu-
nhão evidente com as pretensôes dos Iglésias, aparecem justifícados com as mesmas razôes apresen-
tadas por esses proprietários no requerimento que, dez dias antes, haviam submetido ao despacho
régio356 . Deste modo, para além de serem contabilizados os benefícios provenientes do isolamento
das fachadas laterais, por exemplo, em termos de melhor iluminacão dos interiores, era também refe-
Arquitecto do quadro da Intendência de Obras Públicas do Distnto de Lisboa.
"51 «Os desenhos marcados com o n° 1 preenchem este fím. crescendo a parte do edifício do Estado até tocar no prédio
dos Igrejas; isto porém sô exteriormente para simetna da fachada deixando a ceú aberto o interior destinado para sa-
guão (...). Os desenhos marcados com o n° 2 apresentam um diferente projecto. mais conforme ao pedido dos Igrejas.
compreendendo o mesmo saguão. porém com separacão exterior dos predios por meio de um portal. mais ou menos
elegante, que dê serventia para o saguão que deve fícar destinado cxclusivamente para serventia da Acadeima. portal
este que os Igrejas se prestam a mandar fazer â sua custa (...):Ofício dirigido ao Director Geral das Obras Públicas pelo
Intendente Geral de Obras Públicas do Distriío de Lisboa a 6 Jun. 1857. in ANTT. Ministério do Reino (ASE). DGPI.
1858. Mc 3584. proc0 327. Estes desenhos conservam-se arquivados na Academia Nacional de Belas Artes. com os
números de registo 929 e 937: cfr. José-Augusto FRANQA. op cit, 3a ed.. vol.l. 1991. p. 318.
~0 projecto de Feliciano de Sousa Correia mereceu do Director da Academia de Belas Artes o seguinte comentário:
«Quando lhe lancei os olhos. pareceu-me vêr antes a frontaria de uma casa ordinána. imprôpria. e sem nexo arquitec-
tônico, do que a fachada de uma Academia de Belas Artes, para sc erigir na cidade cap.tal de um reino. - É vcrdade
que o descnhador calculou no alto da fronlaria Uês. ou mais estátuas; mas a que vem esta riqueza de escultura sobre a
frente de uma casa ordinária. c quase lisa?»; Parecer remetido ao Ministro do Rcino a 18 de Junho de 1858; ANTT,
Ministério do Remo (ASE). DGIP, 1858. M? 3584. proc0 327.
53Cfr. Ofício enderecado pela Câmara Municipal a D. Pedro V a 19 de Fevereiro de 1857; ín Idem.
354 Actual rua Serpa Pinto.
355 ANTT. Ministério do Reino (ASE). DGIP. 1858. Mc 3584. proc° 327.
3:16 Cfr. supra notas 343 e 344,
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rida a maior facilidade com que se lhes poderia socorrer em caso de incêndio. Esta iniciativa da Câ-
mara Municipal de Lisboa, sem utilidade significativa para os lisboetas por via da proximidade da rua
do Ferragial de Cima, mereceu. por isso, um parecer desfavorável do Intendente de Obras Públicas
do Distrito de Lisboa'"57.
Este processo arrastar-se-ía ainda por algum tempo, sem que jamais as autoridades competentes de-
finissem uma solucão. Os Iglésias deveriam estar, todavia, algo impacientes pelo comeco da constru-
cão da sua futura morada. Como. contrariamente â Academia de Belas Artes, a sua obra não depen-
dia do minguado erário publico, deram inicio, em Fevereiro de 1858, ã demolicão da extinta igreja de
S. Francisco. A remocão das ruinas deste templo, destruído em 1755, cuja reconstrucão chegou a ser
mesmo iniciada, causaram algum transtorno ao dirigente da Academia358, ainda que da sua fachada
se houvesse já retirado o conjunto monumental de seis colunas jonicas, com vista å sua reintegracão
no peristilo do Teatro de D. Maria IT59 . A demolicão dos escombros alarmou o empenhado Director
da Academia de Belas Artes, Francisco de Assis Rodrigues. que então dirigiu ao Director Geral das
Obras Públicas, visconde da Luz, uma representacão onde ponderava a necessidade de demarcarem
correcta e definitivamente os limites do terreno pertencente aos Iglésias, e assim garantir a proteccao
dos interesses da AcadermY60 . Esse procedimento seria em breve determinado pelo então Ministro
dos Negôcios do Reino, marquês de Loulé, em oficio dirigido ao Ministro das Obras Públicas a 12
deMaiode 1858361.
Obstando a que de fiituro se levantassem dúvidas a respeito dos limites a estabelecer, o futuro duque
de Loulé, deliberou que se formasse uma comissão de três arquitectos, representando um a Inten-
dência de Obras Públicas e os restantes as partes interessadas na defini^ão dos limites dos terrenos.
Estes técnicos deveriam igualmente verificar a possibilidade de cedência de um espaco de 20 palmos
para se estabelecer uma separacão entre o edificio a construir pelos Iglésias e a Academia, conside-
Cfr. Oficio para o Director Geral das Obras Públicas de Lisboa remetido pelo Tcncnte Coronel José Bcnto Fava a 6
de Junho de 1857; ANTT. Ministério do Reino (ASE). DGIP. 1858. Mc 3584. proc0 327.
'
Alguns meses mais tarde Assis Rodrigues fará referência á desagradávcl ímpressâo que lhe cstavam produzindo «os
estragos hornveis que o camartelo tem feito sobre os mármorcs primorosamente la\Tados da nova igrcja cm ruínas»:
Parecer dirigido ao Mmistro do Reino a 18 de Junho de 1858. in Idem.
A possibilidade de reconstrucão do conjunto conventual dc S. Francisco nunca chcgou efectivar-se. daí que as colu-
nas interiores da igreja tenham também sido reaproveitadas na capcla-mor da igrcja dc S Juliåo; cfr. Sant'Anna
DIONISIO. Guia de Portugal. vol.l. 1924. p.220. Sobre a construcão dcstc tcatro vcr tambcm Gustavo dc Matos SE-
QUEIRA, op cit. 1955.
360 ANTT. Ministério do Rcino (ASE). DGIP. 1858. Mg 3584. proc° 327.
361 In Idem.
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rando o seu beneficio também em termos de evitar-se uma fácil propagacão em caso de incêndio que,
como se pode constatar, constituía uma preocupacão constante na época. Na sequência desta ordem
executou-se, no dia 29 de Maio de 1858, uma nova vistoria, com termo Ia\Tado pelo contador da
Intendência Geral das Obras Públicas do Distrito de Lisboa. Aí encontramos a primeira referência a
Guiseppe Cinatti como arquitecto representante dos Iglésias362 . Este documento, quer pela impor-
tância do acto que nele se registou, quer pela sua datacão, já suficientemente prôxima da aprovacão
do projecto do edifício destinado a morada dos Iglésias pela Câmara Municipal de Lisboa, em 1859,
permitiu que se confírmasse a atribuicão do risco do edifício em questão ao arquitecto italiano, avan-
cada por José-Augusto Franca"'63 .
0 acordo entre as partes envolvidas, tão desejado pelas entidades ofíciais, não foi, como seria de es-
perar, consignado, excepto no que diz respeito aos limites de demarcacão dos terrenos. Neste con-
texto, o Contador da Intendência de Obras Públicas não teve outro remédio senão exarar no termo
as distintas opiniôes dos arquitectos chamados â peritagem. 0 professor de Arquitectura Civil da
Academia de Belas Artes e autor dos projectos submetidos por esta institui^ão â aprovacão do Mi-
nistério das Obras Públicas, justificou, em nome da defesa dos interesses do estabelecimento que re-
presentava, a recusa em aceder ao pedido dos Iglésias relativo â margem de separacão a conservar
entre os dois edifícios: «não é possível deferir-se a pretensao do (...) proprietário, sem prejudicar
manifestamente o servico da Academia, porque não tendo esta outro local aonde possa construir a
galeria para depositar estátuas, com os espacos indispensáveis a fím de serem estudadas convenien-
temente, clara e bem demonstrada fica a impossibilidade de tal concessão para logradouro (...)»í64.
*«Aos vinte e nove dias do mês de Maio de mil oitocentos e cinquenta e oito no Largo de Sâo Francisco da Cidade
onde por ordem do (...) Intendente das Obras Públicas do Distrito de Lisboa José Bento de Sousa Fava vim eu Josc
Jusúno Manitti Contador da respectiva Intendência para o fim de lavrar um termo do resultado da vistoria a que por
Ordem do Ministro das Obras Públicas se manda proccder naquele terreno a fim de se decidir se poderá conceder-se a
José Igreja e Manuel Igreja a faculdade de abnrem, no prédio que ali tencionam edificar algumas janelas para o lado
do norte. conUguo ao terreno pretencente â Academia de Belas Artes. tendo representado o Director da mesma Aca-
demia a necessidade de se demarcar com as competentes balizas o espaco que em virtude da venda do terrcno confi-
nante com o edifício da Academia fícou pretencendo aos respecfivos arrematantes José Igreja e Manuel Igreja para o
separar do terreno de que o Estado tem a propriedade. E sendo determinado pelas Ordens de Sua Majestade El Rei que
para se proceder â competente demarcacão fossem nomeados três arquitectos. sendo um por parte da Academia. ouuo
pela Intendência das Obras Públicas e oulro por parte dos propnetários José Igreja e Manuel Igreja. isto se cumpriu. e
compareceram por parte da Academia o Professor de Arquitecmra Joâo Pires da Fonte. por parte da Intendência das
Obras Públicas o Arquitecto Feliciano de Sousa Correia. e por parte do proprietário José Igreja, o qual neste acto se
apresentou e declarou que ao presente ele era o único proprietáno daquele terreno. pois que lhe tinha fícado preten-
cendo todo em virtude das transaccôes que ha\ia feito com seu primo Manuel Igreja. compareceu o .Arquitecto Pintor
José Cinatti. achando-se também presente o Director daquela Academia Francisco de Assis Rodngues (...)»; ANTT.
Mimstério do Remo (ASE). DGIP. 1858. M? 3584. proc0 327,
363 Cfr. J.-A. FRANCA, op at, vol.l. 3aed.. 1991. p.360.
^Termo da vistona de 29 de Maio de 1858; ANTT. Ministério do Rcino (ASE). DGIP. 1858. Mc 3584, proc0 327.
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Assim especificou também a inadequacão do projecto de Feliciano de Sousa Correia então submeti-
do a sua apreciacão, por não respeitar as dimensôes necessárias a correcta exposicão da coleccão de
escultura da Academia, proximamente acrescida da encomenda de uma série estátuas que o Governo
fizera propositadamente em Roma'
A opinião do autor desse projecto seria naturalmente distinta da de Pires da Fonte. O arquitecto da
Intendência das Obras Públicas vem então defender a utilidade de se deixar um espaco entre os dois
edifícios, de acordo com o estabelecido pelo seu plano, salientando que essa margem de 26 palmos
de terreno favorecia a Academia, não so porque a defendia de qualquer incêndio, como lhe dava uma
«boa passagem a fim de poderem entrar as pedras e saírem as manufacturas do laboratorio de Escul-
tura (...)». Feliciano de Sousa Correia acrescentava ainda que no seu projecto se mantinham todas as
acomodacôes contempladas no de João Pires da Fonte, com a única diferenca na extensão dada â
galeria de exposicão, rematando a face sul do edifício também com uma parede isenta de aberturas,
de modo a acautelar melhor a propagacão em caso de fogo. Resumindo, a sua opinião era de que «se
o Governo de Sua Majestade aprovar o dito seu projecto lhe parece ficará conciliada a pretensão do
proprietário Igreja com as reflexôes apresentadas por parte da Academia»*66 .
Esta posicão não podia deixar de ser apoiada pelo arquitecto representante dos Iglésias. Assim, ficou
lavTado no termo de vistoria que o «Arquitecto Pintor Jose Cinatti (...) disse que em tudo se confor-
ma com a opinião e projecto do .Arquitecto das Obras Públicas Feliciano de Sousa Correia>/67 . No
entanto, o arquitecto italiano nao conseguiu deixar de se mostrar sensível âs razôes apresentadas pela
Academia. A sua solidariedade ou, pelo menos, o seu constrangimento, foram demonstrados de for-
ma reservada e em nome estritamente pessoal ao Director da Academia, Francisco de Assis Rodri-
gues, que indevidamente os invocou num parecer dirigido ao Ministro do Reino, onde defendia se-
rem as propostas da Academia «por si s6 tão evidentes, que o proprio arquitecto de José Igreja não
65Neste sentido João Pires da Fontc afírma: «scndo já baslantc limitada a extensão de cento e trinta palmos que mede
csse espago, segue-se que muito mais acanhada fícará sc se conccdcr aquclc espaco c além delc as grossura das parcdes
di\'isôrias. Tal é o projecto em descnho que neste acto se apresentou. achando-se nele demarcado o comprimento de
ccnto e onze palmos para a galena de cstátuas (...) se tal projecto se executassc tornar-sc-ia ímpraticávcl estabelecer ali
a galena de estátuas. não havendo no pavimento térreo outro local para ela. porque objcctos pcsados c dc tal naturcza c
para tal fim. sô podcm ser colocados em pavimentos baixos.»; ín Idem. Relativamcnte â necessidade de se acautclar os
perigo de incêndio. o arquitccto dcfende a maior eficácia de um muro de scparagâo sem rupturas.
3^Cfr. Idem.
36 In Idem. Note-se que Achilles Rambois não é citado.
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pôde resistir-lhes, como francamente o confessou na minha presenca»368 . 0 escultor Assis Rodrigues
tentava então, por todos os meios ao seu alcance, que fosse reconsiderado o projecto original do ar-
quitecto João Pires da Fonte. Com esse intuito remeteu uma sucessão de ofícios a diferentes respon-
sáveis de ôrgãos do Governo, onde defendia a execucão de um plano que tinha tido por parte da
Academia o cuidado de «conciliar a distribuicão, ou cômodos internos com a regularidade. e decoro
extemo»369 .
Enquanto as exposicôes do malogrado Director da Academia de Belas Artes se iam acumulando nos
arquivos dos Ministérios, substimando-se a justa necessidade de dotar esta instituicão de condignas
instalacôes, sobretudo a partir do momento em que se decidiu retirar do edifício conventual de S.
Francisco da Cidade a Biblioteca Nacional',7° , as obras patrocinadas pelos Iglésias iam ganhando no-
vo fôlego, então a cargo do mestre de obras contratado. Francisco Martins Ruas, encarregado de
mandar «demolir e quebrar os mármores primorosamente lavTados da Igreja em ruinas»"71 , imprimia
aos trabalhos sobre sua supervisão um ritmo acelerado, de modo que, em Maio de 1859, se comeca-
ram a abrir os alicerces para a nova fachada, sem que fosse deferida a expropriacão necessária â exe-
cucão do projecto de Pires da Fonte para a remodelacão do edifício da Academia'72 . Nunca houvera
vontade política de concretizá-lo e, agora, que os Iglésias tinham já obtido a aprovacão do prospecto
das fachadas do seu palácio por parte da Câmara Municipal de Lisboa, de acordo com o risco de Ci-
natti, já não restavam quaisquer esperancas a Francisco de Assis Rodrigues, de ver algum dia con-
cretizado na íntegra o projecto de Pires da Fonte.
Francisco de Assis Rodngues não consegiu deixar de romper o caráctcr sigiloso de que esta mamfesta^ão necessá-
namente se revestira, uma \ ez que era contrána aos interesses do proprielário que Cinatti rcpresentava. Pareccr envia-
do ao Minisfro e Secretário de Estado do Reino a 7 de Junho de 1858; ANTT. Ministério do Reino (ASE). DGIP.
1858, Mc 3584. proc0 327.
Estes oficios foram en\iados ao Ministro das Obras Públicas. ao Ministro e Secretário de Estado dos Negôcios do
Reino e ao Director Geral das Obras Públicas. o \isconde da Luz. 0 seu conteúdo é equivalente. Neles o Director da
Academia advoga a favor do projecto tracado pelo professor de Arquitectura Ci\il. em 1852. realcando nos seguintes
termos as suas qualidades: «Neste projecto teve a Academia em vista conciliar a distnbuicão. ou cômodos internos
com a regulandade, e o decoro externo. Quanto á distribuicão. atendeu com preferência ã urgente necessidade de uma
galeria para o estudo de estámas (...). Quanto â simetria e decoro externo. adoptou a simplicidade e grandeza. dirigidas
por um sentimento puro. contido nos limites da moderacão. e do bom gosto. que. segundo creio. formam as qualidades
do estilo nas artes plásfícas. No alcado do dito projecto não há nenhum peso de ornamentos. nenhum Iilxo (...)»: in
Ofício dirigido ao Ministro do Reino a 18 de Junho de 1858; in Idem.
"
Esta possibilidade seria comentada pelo Intendentc José Bcnto de Sousa Fava. logo em Junho de 1858. no ofício quc
dirigiu ao visconde da Luz dando-lhe conta dos resultados da vistoria lcvada a cabo a 29 de Maio do mesmo ano. atrás
mencionada; in Idem.
Ofício dirigido por Francisco de Assis Rodrigues ao Director Geral de Obras Públicas. Visconde da Luz. em 12 de
Julho de 1858;in Idem. Este documcnto permite-nos estabelecer com seguranca que Francisco Martins Ruas. fora já o
protagonista no processo de arrematacâo do terreno ã Fazenda Nacional.
"Cfr. Ofício dirigido ao Ministro do Reino pelo Director da Academia de Belas Artes. com data de 3 de Maio de
1859;lnldem.
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Ninguém saiu vencedor deste processo. A Academia acabou por não ver nenhum dos projectos ela-
borados aprovado. Por sua vez, os Iglésias, face â demora da resposta ao seu requerimento, não tive-
ram outro remédio senão recuar a sua fachada lateral norte a fim de obterem o espaco do saguão que
Ihes permitiu abrir as desejadas janelas. A existência deste saguão foi cuidadosamente escamoteada
no risco do alcado principal, que manteve, ao longo da sua frente de 220 palmos. um cuidadoso res-
peito pelas regras de simetria e contencao decorativa, que lhe conferem uma aparéncia simultânea de
simplicidade e grandeza. caracteristicas que o proprio escultor Francisco de Assis Rodrigues definira
como essenciais ã formacão do «estilo nas artes plásticas»^
"
.
José Iglesias era já, pelo menos, desde meados de 1858, o único proprietario do terreno onde se ini-
ciava agora a construcão do imovel delineado pelo arquitecto italiano. Este passou a pertencer-lhe na
totalidade «em virtude das transaccôes que havia feito com seu primo Manuel Igreja»" . Não obs-
tante, o edificio projectado pelo arquitecto italiano destinava-se å morada das duas famílias, sem que,
contudo. partilhassem as mesmas divisôes. De acordo com as moradas atribuídas nos registos dos
testamentos375 verifica-se que José Iglésias, na sua condicão de verdadeiro dono do imôvel ocupava
o 1° andar, o qual era, como facilmente se constata a partir da existêrtcia exclusiva de janelas de sa-
cada e pela varanda central, o andar nobre do palácio. Manuel Iglésias vivia bastante mais modesta-
mente. A sua família habitava o 2° piso, onde se acedia pelo portão lateral do largo da Academia
Nacional de Belas .Artes e que fazia igualmente a ligacão ao saguão.
E hoje quase impossivel conhecer o modo como se articulava a distribuicao destes espacos, ja que
não chegaram quaisquer plantas do projecto aos nossos dias e o edificio se encontra actualmente
bastante adulterado, pela adaptacão total dos interiores para instalacâo de um servi^o público. Man-
tiveram-se contudo duas escadarias de acesso aos pisos superiores. A que corresponde ås entradas
da rua Victor Cordon. por onde se fazia o acesso ås cocheiras e cavalaricas, tem um aspecto modes-
to que condiz com a sua utilizacão para servicos. A escadaria principal sobressai pela boa iluminacão
que lhe é proporcionada através de uma clarabôia e, também, pela qualidade das madeiras e da deco-
racão. A ela se acede depois de passar um vestíbulo fechado, de pé direito muito elevado, e onde se
3 3 Vide supra nota 369.
r4Termo da Vistoria dc 29 de Maio de 1859; ANTT. Mimstério do Reino (ASE). DGIP. 1858. Mc 3584. proc0 327.
r5
ANTT. AHMF - Testamentos. L\-°7 - T Bairro de Lisboa. 1887 (XV-S-91) e Lv° 146 - 2° Bairro de Lisboa. 1901
(XV-T-154),
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podem observar alguns pormenores decorativos originais, como a pintura em trompe Voeil do tecto
sugerindo o relevo do estuque, solucão omamental adequada a quem não podia suportar os elevados
gastos que a luxuosa aplicacão dos gessos envolvia.
0 edifício, notável pelas suas proporcôes, afasta-se bastante do desenho elaborado por Cinatti para a
habitacão de Tomás Maria Bessone. Renunciando â sofisticacão monumental do prospecto da casa
vizinha, os Iglésias definiram o padrão da sua morada em moldes mais proximos dos valores tradi-
cionais da habitacão nobre de genealogia lisboeta, mormente no que respeita â estrita contencão dos
recursos arquitectonicos e decorativos utilizados, isentos de qualquer referência âs ordens clássicas
da arquitectura. O risco deste edifício foi condicionado pelas condicôes naturais do terreno, marca-
das por um acentuado declive, que o arquitecto soube contornar com alguma ousadia. Assim, a fa-
chada principal do palácio Iglésias, virada a nascente, para o actual largo da Academia Nacional de
Belas Artes, desenvolve-se com um sentido descendente, em que os andares se multiplicam â medida
em que aumentava o nivel da inclinacão do chão. Esta situacão conferiu um aspecto muito original
ao risco de Cinatti, porquanto se viu obrigado a recorrer a solucôes imaginosas para manter a sime-
tria do tracado, como por exemplo a simulacão de um portal no remate sul deste alcado.
A vastidão desta fachada, rasgada por uma sucessão de treze vãos ao nível do 1° e 2° andares, levou
o arquitecto a optar pela insercão de pilares de cantaria que, repetindo o desenho dos cunhais, simu-
lam a divisão do edifício em cinco corpos distintos, de larguras diversas, que condicionam o ritmo de
leitura do alcado. Esta resolucão, pelo modo como foi resolvida ao nível da cornija, fazendo sobres-
sair, em relevo, o corpo central e os dois laterais, consegue sugerir um ligeiro efeito de ondulacão na
fachada que contribui igualmente para evitar o perigo da monotonia na composicão arquitectonica.
Um outro efeito, importante porque contrabalanca o desequilíbrio natural da fachada, muitíssimo
mais elevada na vertente sul, é o friso continuo que corre na base de todo o andar nobre, acompa-
nhando mesmo o relevo das varandas, de forma a marcar uma nítida fronteira de separacao entre os
pisos inferiores e os superiores. A unidade do conjunto é, no entanto, um dado preponderante, ga-
rantido quer pelo tratamento uniforme das aberturas, quer pela presenca da balaustrada. O projecto
deferido pela Câmara em 1859 previa, porém, nesse remate uma alternância entre efeitos de cheios
(decorados com botôes e cartelas) e balaústres, de aplicacão reservada ao corpo central e dos dois
menores laterais, que são simultaneamente aqueles onde se rasgavam, ou simulavam, os portais e se
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abriam as varandas. Esta constitui, aliás, a única infidelidade do edifício em relacão ao seu tracado
original. Registe-se ainda que desse desenho estava também ausente a marcacão dos gradeamentos,
naturalmente de producão industrial
A contencão decorativa, que caracteriza todo o edifício, tem o seu expoente ao nível do 2° andar,
onde sô encontramos janelas de peitoril emolduradas em verga recta. No piso nobre, a uniformidade
repete-se. Todos os vãos são de sacada. todos são rematados por uma cornija ligeiramente sobrele-
vada, todos sao protegidos por um gradeamento simples em ferro forjado. No entanto, salienta-se
aqui a insercão das varandas. A mais nobre e aparatosa situa-se, naturalmente, na zona central do
edifício, sobre o portal principal, å semelhanca do que acontece no vizinho palacete Bessone. Este
balcão, de risco levemente abaulado ao centro, corre na largura das três janelas e é sustentado por
um conjunto de seis modilhôes invertidos. A sua presenca indica-nos seguramente a localizacão do
desaparecido salão de recepcão da casa de José Iglésias.
A inovacão do risco surge na insercão de mais duas pequenas varandas nos corpos laterais, simetri-
camente desenvolvidas num esquema que sobrepôe a janela de sacada, com balcâo saliente, ao portal
de simples desenho de pilastra, capitel e arco de volta perfeita com apontamento decorativo a assina-
lar a pedra de fecho, å maneira clássica. Este esquema, se do lado norte apresenta um risco absolu-
tamente regular, na vertente sul, como se referiu, assumiu um tracado condicionado pelo declive do
terreno. Deste modo, porque houve necessidade de preencher o espaco do muro até â altura do piso
térreo, agora muito elevado, o arquitecto optou pela abertura de um vão cego, adocando duas misu-
las nas esquinas do remate superior, com uma fun^ão estritamente decorativa. Esta solucão permitiu
que se rasgasse um arco equivalente ao do portal setentrional, mas que aqui encerra uma janela de
sacada, respeitando-se deste modo a regular simetria da arquitectura de inspiracão clássica. As zonas
térreas, incluindo o enquadramento dos portais. e portanto também a que acabámos de referir, dis-
tinguem-se das restantes partes desta obra pelo seu revestimento de cantaria nua. O facto de o nivel
dos andares se ir distanciando do chão â medida em que se acentua a inclinacão do terreno determi-
nou o alargamento da superficie de muro isenta de reboco possibilitando, na ala sul do edifício, a
abertura de uma série de quatro pequenas janelas, as quais, em termos de organizacão da fachada,
correspondem a um piso inferior ao do rés-do-chão.
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O portal principal desta fachada tem proporcôes que o distinguem totalmente do outro, mais peque-
no, situado no remate da ala norte, embora Ihe retome o perfil: pilastras simples encimadas por capi-
téis salientes de onde arranca um arco a pleno centro com a pedra de fecho assinalada por um enro-
lamento escultôrico de efeito decorativo. 0 destaque que foi conferido ao seu enquadramento, ine-
xistente na habita?ão de Tomás Maria Bessone, remete-nos para a persistência de normas tradicio-
nais de dignificacão da fachada que tomavam como indispensável a marcacão do portal (recordemos
as palavras do mentor da reconstrucão pombalina, Manuel da Maia!376). Este é ladeado por duas ja-
nelas de peitorií de moldura em verga recta, idênticas aos restantes vãos do piso térreo. Sobre estas
janelas, å altura do remate do pôrtico, destacam-se duas pequenas cartelas decoradas com grinalda e
botão, tal como as que animam a fachada do Teatro de D. Maria II, num modelo que nos remete pa-
ra a recuperacão de solucôes ornamentais prôprias também do gosto quinhentista de raiz italiana"77 .
O esquema de composicão deste portal, numa levíssima sugestao do motivo de palladio"78 , volta a
repetir-se, com o mesmo risco na fachada lateral sul, voltada para a antiga rua do Ferragial de Cima.
Aqui, porém, o nível da rua desceu de tal maneira que as janelas correspondentes ao seguimento do
rés-do-chão foram defínitivamente assumidas como um 1° andar. Este facto determinou a separagão
entre o remate do portal e zona de incrustacão dos modilhôes de suporte da varanda do piso nobre,
agora remetido å altura de um 2° andar.
Nesta fachada calculada â largura de sete vãos, o risco desornamentado permaneceu. As janelas de
sacada mantiveram-se em exclusivo no andar nobre, o qual conservou também os seus três vãos
centrais abertos para um saliente balcão, de traca em tudo semelhante â do alcado principal, de modo
a acompanhar a largura total do conjunto do portal. A grande novidade desta fachada reside, assim,
na abertura de quatro elevadas portas com sobrelojas. Estas entradas serviam certamente de acesso
âs cocheiras e cavalaricas, mas o facto de existirem sobrelojas leva-nos a considerar a hipôtese de
poderem servir igualmente de instalacôes para a actividade profíssional dos Iglésias. A coincidência
entre o local de trabalho e a casa de morada era, então, ainda muito frequente. Ora, estando, como
se viu, a habitacão reservada aos andares superiores, podemos imaginar que quer as sobrelojas, quer
Videsupranota43,
Este motivo foi utilizado. por exemplo. por Miguel Ángelo na decoracão dos nichos da capela dos Médicis em Flo-
renca.
" Tal como aparece. por exemplo. na villa Forni-Fracanzan e Grendene em Montecchio Precalcino (Vincenza)
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o altíssimo rés-do-chão estariam ocupados, sobretudo nesta vertente sul do edificio, por divisôes vo-
cacionadas â gerência dos seus negôcios comerciais.
A distribuicão dos interiores fogem ao modelo do palacete de morada unifamiliar. Ao contrário do
que sucedia na habitacão dos Bessone, em que facilmente se adivinha uma hierarquizacâo dos espa-
cos. entre o público e o privado, de acordo com os andares, no caso dos Iglésias, pelo facto de cada
um dos pisos constituir uma casa de morada autônoma, a tripartigão teria de ser definida a partir de
uma lôgica definida horizontalmente. É de supor que os servicos da casa, como as cozinhas, se man-
tivessem no piso térreo e tivessem uma utilizacão comum. Do mesmo modo as instalacôes reserva-
das aos empregados domésticos deveriam ser partilhadas, situando-se no andar esconso imediata-
mente abaixo da cobertura.
A frente posterior do edificio retoma em termos regulamentares a altura do piso térreo, rasgado aqui
por cinco janelas de peitoril, contra as sete dos dois andares superiores, sempre de sacada. 0 terreno
que hoje se destina ao parqueamento automovel, foi outrora o jardim de recreio da habitacão. 0 an-
dar nobre e o piso superior têm nesta vertente composicôes arquitectônicas equivalentes, com idênti-
ca atribuicão de varanda corrida, apoiada sobre uma sucessão de mísulas de perfil bastante mais
simplificado do que as das fachadas voltadas para a cidade. No entanto, o acesso directo ao jardim
faz-se exclusivamente pelo 1 ° andar, único com ligacão å pequena escada que sobre ele desce. Esta
facto alerta-nos uma vez mais para a desigualdade das condicôes com que viviam os dois Iglésias,
habitando embora o mesmo edifício.
Em 1862, a Câmara Municipal de Lisboa dava a necessária autorizacão para que José Igreja execu-
tasse uma pretendida ampliacão «no fundo dos terracos do seu prédio, que faz frente para a Rua No-
va dos Mártires». O projecto vistoriado pelo arquitecto responsável do Município. o francês Pézerat,
tal como já o haviam sido os desenhos das duas fachadas pnncipais, traduziu-se no muralhamento do
fundo da sua propnedade. que atravessava todo o quarteirão para terminar na acîual rua de Serpa
Pinto. Com este acrescento benefíciava a habitacão dos Iglésias de mais uns comodos de carácter
utilitário, que correspondem ås três janelas rasgadas no cimo deste muro. Destaca-se aqui o perfil
saliente dos cunhais ao nivel da cornija, que nos remete para o traco de Cinatti nas fachadas nascente
e sul.
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Tal com foi executado, este projecto salienta-se pelas suas proporcôes grandiosas, presentes na pro-
pria escala dos portais, os quais vemos desenvoîverem-se bastante em altura, sobretudo ao nível da
fachada voltada para a rua do Ferragial de Cima. Em resultado dos condicionamentos impostos pelo
terreno, Cinatti deixou-nos um edificio que marca a paisagem urbana pelo seu tracado algo invulgar,
mas que perde algum impacto quando comparado com o vizinho palacete de Tomás Maria Bessone.
Trata-se de um nível de encomenda distinto, mais comprometido com o modo severo de conceber a
habitacão aristocrática de raiz lisboeta, patente quer na contencão decorativa do andar nobre, quer
pela atencão dada ao tratamento dos portais.
Nesta frente principal, impressionantemente vasta com os seus treze vãos, sobressaem alguns dados
característicos do modo particular de Cinatti conceber a arquitectura, que veremos retomados nou-
tras obras destes finais dos anos 50: simetria do desenho das fachadas, coroamento com balaustrada,
acentuacão dos cunhais e sugestão de outros para marcacão do ritmo da fachada, distin^ão do andar
nobre pela presenca de janelas de sacada rematadas por coraija simples e pela insercão de uma ou
mais varandas, combinacão do efeito da cantaria nua com o reboco das paredes pintadas e utilizacão
de uma linguagem construtiva classicizante e de grande contencão decorativa.
A obra desenvolvida por Cinatti neste periodo, condicionada pela intencão da encomenda, tentou
estabelecer um relativo equilíbrio entre a nocão colectiva profundamente enraizada, que continuava a
identificar a excelência de um prospecto arquitectonico com uma série restrita de elementos-chave
herdados das habitacoes fidalgas do antigo regime, e a vontade de introduzir valores outros, que
subtilmente vão deixando um testemunho do tempo presente. 0 palacete dos Iglésias denuncia bem
esse compromisso, sem descurar o essencial, ou seja, a consolidacão de uma imagem de prestígio
social do proprietário conferida pelo sublinhar da vocacão de aparato prôpria da habitacão burguesa
oitocentista, seja em moldes mais ou menos actualizados.
3.7. Casa Pereira da Costa
O palácio de José Iglésias não foi a única obra executada por Cinatti no largo da Academia Nacional
de Belas Artes. Logo no início dos anos 50 o arquitecto italiano dirigira aí outra intervencão. Con-
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firmando-se a notícia avancada por Jaime Batalha Reis em 1879379, era aprovado, em Julho 1852,
pelo arquitecto da Cidade, o Prospecto que pretende acrescentar Joaquim Pereira da Costa em o
seu prédio que possui em a Rua de S. Francisco da Cidade N. 28 e 2? . Como o prôprio titulo do
alcado refere, não se tratou de uma edificacão de raiz. Cinatti foi contratado por Joaquim Pereira da
Costa para rectificar a fachada da sua habitacão, o que significou não sô dota-la de uma água-
furtada, mas também enobrecê-la através de um dignificante arranjo decorativo, a que não faltou se-
quer a simulacão de um medalhão brasonado
Contrariamente ao que viramos acontecer no palacete de Tomas Maria Bessone não se tratou de fa-
zer uma transforma^ão completa da fachada do edifício, mas apenas de acrescentar um andar a uma
estrutura pré-existente. A marcacão diferenciada que o seu aspecto reserva, impede-nos de conside-
rá-la como uma solucão muito feliz. O edifício de feicão setecentista, que servia de morada ao futuro
vice-presidente do Município, suporta mal a intrusão do remate então desenhado. Não obstante, este
projecto tem bastante interesse. No estado actual dos conhecimentos ele constitui não s6 a primeira
realizacão concreta de Cinatti no domínio da arquitectura, como, olhado isoladamente o seu risco
permite verifícar o recurso a um desenho inspirado na sôlida heranca da arquitectura italiana, onde
encontramos, uma vez mais, uma referência explícita a Palladio, quer na citacão ôbvia do recorte da
•501
janela termal, quer na composicão envolvente^ .
Tal como foi aprovado, este desenho compreendia a elevacão do corpo central do edificio de acordo
com uma estrutura arquitectônica onde uma janela recortada em meia-lua, e dividida em três vãos, é
enquadrada por duas pequenas pilastras. Do entablamento arranca um frontão triangular. 0 conjunto
é contrafortado por duas aletas assentes numa platibanda que preenche a restante largura da fachada,
animada por cartelas e rosetas. Sobre as peanhas dos remates laterais previa-se a colocacão de urnas.
A folhagem que no desenho preenche a face interior do frontão foi posteriormente substituída por
uma simples roseta, executada â imagem das que deveriam figurar na platibanda.
Para além destes, outro importante ornamento foi desenhado para 0 coroamento da janela, onde se
sugere a forma de um escudo de armas encimado por uma pequena coroa. A presenca deste porme-
nor decorativo na fachada do edifício permite-nos caracterizar com maior seguran<?a o espírito que
r9In «José Cinatti» ín O Oadente. - N. 40-41. 2° ano. vol.II (15 Ago. e 1 Set. 1879).
380 ACML (Arco do Cego). alcado n° 296.
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Veja-se 0 remate das alas laterais da villa Barbaro-Luling Buschetti em Maser (Treviso).
179
animou esta encomenda. Manifesta-se aqui, sem dúvida, o desejo de consolidar uma imagem de
prestígio social mediante a recuperacao de um símbolo comprometido com a hierarquia nobiliárqui-
ca. Esse desejo determinou igualmente a sobrecarga da fachada com uma estrutura arquitectonica
que não se coaduna com o estilo do edifício.
A intencâo de enobrecimento da morada familiar extravasou, no caso de Joaquim Pereira da Costa,
os limites estritos da habitacão para se estender å propria zona de implantacão do imovel. Por via da
influência estratégica que naturalmente detinha enquanto vice-presidente da Câmara Municipal de
Lisboa, Joaquim Pereira da Costa conseguiu reunir as condicôes necessárias para a execucão das o-
bras de regularizacão da antiga rua de S. Francisco. 0 projecto realizado em nome do embelezamen-
to da capital visava a conversao da antiga rua numa larga praca de tracado regular. Este reordena-
mento urbanístico, como vimos, foi viabilizado pela demolicão dos casebres que escondiam a facha-
da nascente da fábrica conventual de S. Francisco da Cidade, conseguida pela Academia de Belas
Artes em 1852"'82 . A sua aprovacão em 1856, determinou a impossibilidade de serem reaproveitados,
na obra do palácio Iglésias, os alicerces e parte da fachada da arruinada igreja conventual, dando
início ao delicado processo de negociacôes relativas â compensacão a atribuir aos comerciantes es-
panhôis pelo prejuízo causado, nos termos que atrás se expuseram. Este facto não impediu que a
determinacão municipal de arranjo do largo de S. Francisco obtivesse favor unânime.
0 nivel de empenhamento de Joaquim Pereira da Costa na concretizacão desta obra fica perfeitamen-
te demonstrado pela significativa oferta oficialmente anunciada de «colocar â sua custa, e no centro
da mesma praca uma estátua de Minerva, executada em mármore de Carrara, a qual espera breve-
mente de Itália»'83 . As obras de regularizacão e embelezamento do largo da Academia de Belas Ar-
tes, resultantes da associacâo da vontade de um particular â política de melhoramentos urbanos que
sensibilizava já a gestão do Municipio, ocorreram em data posterior ao arranjo da fachada do palace-
te de Joaquim Pereira da Costa, iniciado em 1852. Essa obra deve ter-se prolongado por um período
inferior a dois anos, porquanto em Julho de 1 854, Rambois se referia aos servicos prestados, dando
conta de terem recebido «um compenso mensal» de 30S000 reis, quantia calculada em funcão do
tempo previsto para a sua execucão'
: Cfr. supra nota 342.
Vide supra nota 340; é muito possível que nesta encomenda esti\ essem envolvidos os dois arquitectos italianos.
4
ACB. Correspondência e Requerimentos 1838-1865, 1/Lisboa. Mc 2487. cad° 5. doc. 6683.
180
Durante o processo de constru^ão, o acrescento da água-furtada prevista no desenho aprovado pela
Câmara de Lisboa converteu-se numa obra de sobreposicâo efectiva de um andar, ao qual se juntou
ainda uma mansarda. Este novo piso, inexistente no projecto original, foi dotado de uma janela de
verga semi-curva em cada um dos lados da composicão central, cujo traco se afasta do esquema de
moldura em verga recta, habitual nas edificacôes delineadas pelo arquitecto italiano. A abertura des-
tes vãos determinou a supressão da platibanda desenhada em 1852 e a sua substituicão por uma va-
randa corrida, protegida por um gradeamento em ferro forjado, â semelhanca do que acontecia nas
varandas do 1° andar. Esta solucão veio amenizar, inesperadamente, a ligagão entre o edifício pré-
existente e a água furtada desenhada por Cinatti, tornando o conjunto mais harmônico.
A concentracão da capacidade de investimento e da iniciativa construtiva nas mãos de particulares
acabaria por determinar que Giuseppe Cinatti realizasse sucessivamente uma série de três obras, no
mesmo local e no mesmo periodo em que o professor da cadeira de Arquitectura Civil da Academia
não conseguia fazer aprovar o seu projecto de remodelacão do proprio edifício em que a instituicão
se encontrava estabelecida.
Acresce ainda a notícia de ter havido numa das casas do largo da Academia uma empena pintada a
fresco por Cinatti e Rambois. Actualmente desaparecida, essa pintura causou alguma sensacão nos
meios da capital pela originalidade do seu motivo: representava uma janela entreaberta, de onde caia
pendurado um tapete, vendo-se sobre o parapeito um gato, como que segurando o tapete1*5 . Dentro
do mesmo espírito há ainda a assinalar outra pintura executada por Cinatti no muro exterior que ve-
dava a entrada do palacete de Francisco José Caldas Aulete, outro dos grandes nomes do comércio
da capitar86 . Caldas Aulete mandara edifícar, pelo risco do arquitecto, também italiano, Luigi Chia-
it87, a sua residência num terreno å calcada do Duque tomado de aforamento em 1835
8:>Cfr. Liberato TELES. Pintura simples: a decoracâo na construgão civil. 1898. p. 73. Já na viragem para o século
XX este fresco é referido nas memonas dc um contemporâneo: «Foramos de Lisboa (...) por caminhos - não havcndo
ainda estradas - traicoeiros (...). Deixavamos o formoso Tejo. atrás, e a alvejar. ao longe. a casaria de Lisboa; passada,
no pnncipio. seguida a rua. \iam-se casas a rarcar - a da pintada jancla do gato no tapete e outras (...)» in Eduardo
BARREEROS. A Caca, 1900. pp.26-27.
86 Francisco José Caldas Aulete era também solicitador da Fazenda da Casa Real. em nomc da qual intervinha no
mcrcado de titulos; cfr. ANTT. AHMF - Casa Real. Registo de Portarias e Ordens do l'edor da Casa Real sobre re-
gisto a\'ulsos, Lv° 2543. p. 45-45v.
8
Activo no nosso país dcsde a última década do século XVIII. Chiari teve a seu cargo a dircccão da obra da igreja
portuense dos Terceiros de S. Francisco. Em Lisboa. para além das prestacôes desen\ ohidas ao nível da pintura deco-
rativa e da cenografía no Teatro dc S Carlos. Chiari teria trabalhado pnmeiro para o conde da Pôvoa. no scu palácio
do Rato e no do Monteiro-Môr (ao Lumiar). Em 1835 edificou o palacete dos Caldas Aulete, onde se destaca o recurso
â verga curva em todas as aberturas. Sobre as obras realizadas pelo arquitecto para o conde da Povoa ver José Sarmen-
to de MATOS. «Histôria do palácio Palmela» im op cit. 1987.
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Arruinada pelo Terramoto, essa seria, â data da sua aquisi^ão, uma das zonas mais degradadas da
capitar . A sua recuperacao, a partir da construcão da nova morada do negociante da praca de Lis-
boa, respeitou o troco de muralha fernandina aí existente',S9, criando as condicôes necessárias para o
arranjo urbanístico de um pequeno largo a meio da calcada, onde Júlio de Castilho viu «um quid de
nobreza e distincão que em poucas paragens desta Lisboa se encontrava.»',9° . Neste largo abriam-se
os portôes da morada dos Caldas Aulete. Para os muros que os ladeavam Cinatti concebeu e execu-
tou uma pintura decorativa, provavelmente a fresco, que o mesmo autor considerou «do mais apura-
do gosto», jogando com rosáceas e efeitos de claro-escuro, hoje impossíveis de precisar. Ao escrever
este apontamento, no 1° volume da obra que dedicou ao estudo do Bairro Alto, iniciada 1879, Júlio
de Castilho aproveita para homenagear a memoria de Giuseppe Cinatti, expressando a sua admiracão
pelo artista então recentemente falecido"'
l
.
Destas pinturas decorativas não chegaram aos nossos dias mais do que simples notícias. A sua im-
portância relativa advém, primacialmente, da possibilidade de confirmar um percurso que abordou
primeiro o domínio dos espacos privados por via da decoracão e da pintura, para se afirmar plena-
mente como arquitecto no decorrer dos anos 50.
388 De acordo com o testemunho do poeta Antônio Feliciano de CASTILHO. esta «(...) porcão de cidade. onde a lima
surda do tempo. e o desleixo dos homens consumara a obra do terramoto. enxameava em pardieiros imundos e doen-
tios (...). Grande parte destas ruínas passaram. sucessh amente. para o dominio útil de um particular empreendedor e
perseverante. Ninguém lhe invejou a aquisicão; todo o sítio parecia irrevogavelmente condenado ao desamparo (...). 0
Sr. Caldas Aulete. dentro de poucos anos metamorfoseou tudo .» in «Homenagem ao Antigo e ao Moderno» m Revista
UniversalLisbonense. - N.7. T. II (3 Nov. 1842).
89Facto que mereceu a saudacão de Alexandre HERCULANO; cfr. «0 Muro de Elrei D. Fernando 1°» in Revista
Universal Lisbonense. - N 8. T. I (18 Nov. 1841).
911
Júlio de CASTILHO. op cit. P ed. vol. 1. 1879. pp. 147-148. Todo estc arranjo desapareceu. incluindo o palacete
dos Caldas Aulete, em consequência das obras de construcão da Escola Académica. iniciadas em 1863.
"91 Escreve: «Aproveito a ocasião para tributar â honrada memôna do grande cenôgrafo a homenagem da minha admi-
racão. e da minha saudade. Poucas almas de artista haverá no mundo tão nobremente dotadas como aquela.»; Júlio de
CASTILHO, op cit. V ed. 1° vol., 1879. p. 149. Esta pequena referência ganha maior expressividade se atendermos ao
abalo sofrido pela reputacâo de Cinatti apôs o desmoronamcnto da torre dos Jeronimos em Dezembro de 1878,
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3.8. Prédios de rendimento da Casa de Bragan^a: proposta alternativa de habitaeão
burguesa.
Menos de um ano antes de ver o projecto delineado para Jose Iglésias aprovado pela Reparticão
Técnica da Câmara Municipal de Lisboa, Cinatti seria responsabilizado pela construcão de um con-
junto de edifícios no extremo ocidental da rua do Ferragial de Cima. Tratou-se então, não de edifícar
um novo palacete, mas de delinear um conjunto de prédios de rendimento encomendados pela Ad-
ministracao da Serenissima Casa e Estado de Braganca. 0 volume da producão arquitectônica con-
centrada nestes anos finais da década de 50, justifica parcialmente o protagonismo que Achille Ram-
bois deteve na conducão do processo administrativo que envolveu a realizacåo desta obra. Aqui nos
confrontamos, pela primeira vez, com uma situacão efectiva de partilha de tarefas, muito vantajosa
para quem dirigia enîão diversas obras em diferentes pontos do país" .
A colaboracão prestada pela dupla de cenografos italianos no projecto de reabilitacão da zona da
cidade onde, antes do Terramoto, se situara o imponente paco ducaF
*
, viabilizou a construcão de
um dos edificios mais significativos do núcleo das obras erguidas de raiz a partir do risco e sob a di-
reccão de Cinatti, com a colaboracão de Rambois. 0 projecto da Sereníssima Casa para o arranjo do
trecho que se desenhava entre as ruas do Tesouro Velrĸy
94
, Ferragial de Cima, do Alecrim e o largo
do Picadeiro395 . arruinado em 1755, onde era detentora de um monte de escombros semi-
rentabilizados em arrendamentos de natureza proporcional ao estado dos edifícios, se, no cômputo
geral traduziu o desejo de recuperacão e regularizacão desta zona nobre da cidade'
' definiu, na
prática, uma solida política de investimento na construcão de condignos prédios rendimento.
Ocupando a ala sul da rua .Antônio Maria Cardoso397 e o início da Victor Cordon, no exactíssimo
local onde outrora se erguia o paco dos duques de Braganca, deparamos com um conjunto gémeo de
392 Sensivelmentc na mesma altura Cinatti deu início å construcâo do palacctc de José Maria Ramalho em Evora.
393
Aqui se encontra\ a também o palácio dos marqucses de Valenca; sobre a h.stôria dcstes palácios dcsaparecidos ver
a obra do olisipôgrafo A. Vieira da SILVA. Os Pacos dos Duques de Braganca em Lisboa. 1942.
wTambém outrora chamada rua do Postigo do Duque. rua do Picadciro ou. simplesmente. rua do Tcsouro
(denominacôes sempre relacionadas com a presenca do paco ducal). é. desde Fevereiro de 1890. a rua Antônio Mana
Cardoso: cfr. Luís Pastor de MACEDO. Lisboa de Lés-a-Lés . vol. 1. 1940. pp. 1 17-1 24
395 Actual largo do Teatro dc S. Carlos; a rua do Ferragial de Cima corresponde a Viclor Cordon.
396Esta ha\ia-sc transformado «num caos indescritível, pelo mcio do qual se anicharam barracas e baiucas de pobris-
sima aparência, que deram ao sítio a feicão de uma cour des miracles das de pior fama .»; Júlio de CASTILHO. l.isboa
Antiga: Bairros Orientais. 2aed.. vol.VIIl. 1937. p.99.
39' Números de polícia 2 a 26.
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prédios de habitacão, unidos por uma faixa central reentrante na qual se desenha um pequeno terraco
oraado com lambril revestido de azulejo azul e branco de gosto setecentista. 0 risco dos alcados
destes dois grandes edifícios da Serenissima Casa foi aprovado pela Câmara Municipal de Lisboa,
«com a condicão de mandar fazer o competente encanamento das águas», no dia 10 de Julho de
1858, facto que se pode comprovar a partir da documentacão coeva existente no arquivo do Muni-
cipio e no da Casa de Braganca'98 . Sem margem para dúvidas é hoje, também, a atribuicão desta o-
bra a Giuseppe Cinattr99. Embora os alcados referidos não estejam assinados pelos seus autores,
documentacão guardada no arquivo de Vila Vicosa confirma a autoria do risco destes edifícios, re-
metendo o compromisso de elaboracão do projecto ao ano de 1854
A concretizacão do projecto respeitou, no essencial, os desenhos vistoriados pelos técnicos da Câ-
mara em 1858, mas podem apontar-se algumas modificacôes. Os dois prédios obedecem exactamen-
te ao mesmo risco, com sete vãos marcados no piso térreo e nos dois pisos superiores. Os três cor-
pos da fachada principal são diferenciados pelos cunhais que os definem, aos quais foi dada uma
acentuacão eficaz pelo efeito do ressalto delineado ao nivel da coraija. 0 conjunto revela uma arqui-
tectura sôbria, restringindo os apontamentos decorativos, que se encontram essencialmente concen-
trados no 1° andar, onde três janelas centrais de sacada vazam para uma varanda gradeada em ferro.
Este balcao é sustentado por oito misulas de cantaria, ornadas com um simples enrolamento esculpi-
do e distribuídas num ritmo de 2+2.
Foi sobretudo ao nível da resolucão decorativa deste andar nobre que se processaram as alteracôes
em relacao ao projecto original, o qual, para além de limitar o número de modilhôes a metade, com-
punha o ritmo do encaixe da varanda servindo-se da marcacão das pedras de fecho dos arcos de
volta perfeita das três portas centrais do piso térreo. De igual modo, no plano primitivo, o remate
ornamental das três janelas de sacada da varanda, que denunciam no exterior a localizacão do salão
de aparato da habitacão, estendia-se â dupla de janelas de peitoril rasgadas em cada um dos eixos
laterais, ainda que de modo mais moderado porque isento de consolas no suporte das cornijas. A
398 ACML (Arco do Cego). alcado n° 657 - Fachadas dos dois prédios que a Serenissima Casa de Braganca pretende
edificar na rua do Tesouro l'elho; uma copia deste desenho foi igualmente cncontrada no AHCB: Correspondência e
Requerimentos, Lisboa/1, Mc 2487. cad° 8, doc. 1 1247.
"Esta atribuicão foi enunciada. logo em 1879. por Jaime Batalha REIS que refere explicitamente os «Prédios com
terracos da casa de Braganca na rua do Tesouro Velho» como obra executada por Cinatti; in O Oadente. - N.40-41, 2°
ano, vol.II (15 Ago. e 1 Set. 1879). Mais tarde, também A. Vieira da SILVA se refere ao «cenôgrafo decorador» Achil-
le Rambois como arquitecto dos edificios da rua Antônio Maria Cardoso; cfr. op cit , 1942. p.52.
10
Arquivo da Casa de Bragan^a (ACB), Correspondência e Requerimentos 1838-1865, 1/Lisboa, Mc 2487, cad° 5,
carta n°6683.
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execucão final da obra prescindiu aí do pequeno apontamento figurativo esculpido nos nichos semi-
circulares do coroamento das janelas de sacada deste 1° andar, o qual também não se encontra nos
vãos do terra^o central, como inicialmente se previra Assim, as quatro janelas de peitoril que, em
ambos dos edificios, se dividem pelos eixos laterais, são apenas enobrecidas por uma cornija regular,
elevada e saliente. Em contrapartida, enquanto o projecto de 1858 destinara para o segundo piso
somente janelas de peitonl, de simples molduras rectangulares, no decorrer da obra as três aberturas
centrais converteram-se, â semelhanca das do andar inferior, em janelas de sacada, mas agora res-
guardadas individualmente por pequenos gradeamentos de ferro.
Ao nivel do piso térreo, a principal diferenca entre o plano e a obra concretizada reside na alteracao
da marcacão muito individualizada da moldura das portas e janelas, inicialmente pensadas com um
desenho mais ortodoxo de pilastra e capitel. A versão definitiva alargou a face das pilastras. Os capi-
téis ficaram então apenas sugeridos, de modo a estabelecer uma linha de continuidade que confere â
sucessão de vãos o aspecto de uma galeria. No edifício setentrional, as duas janelas que ladeavam a
porta central acabaram também por ser rasgadas a toda a altura, de modo a que a fachada dos dois
prédios se equivalesse totalmente401 . A insercão do terraco entre os dois edifícios, com a sua fachada
recuada de três vãos em cada um dos dois pisos superiores, de sacada apenas no andar nobre, cor-
respondeu não sô ao desejo de diferenciar os dois corpos construidos, mas resulta também como
solucâo reflectida no sentido de proporcionar a iluminacão e arejamento necessários ås divisôes dis-
postas nestas alas laterais. Tanto quanto se pode apurar o usufruto deste espaco estava reservado
aos habitantes do edifício meridional.
A construcão destes predios esteve directamente implicada no processo de regularizacão do tracado
das ruas que ocupam. Embora bastante omissos em relacão â zona que aqui interessa analisar, os
planos de reconstrucão da cidade pôs-Terramoto previam já o alargamento das travessas que desem-
bocavam na rua direita das Portas de Santa Catarina402 . Assim se determinou a supressão de diversas
401 Em 1955 o edificio mais a norte. então ocupado pelos servicos da PIDE/DGS. foi altcado com um andar. Cfr.
ACML (Alto da Eira). proccsso n° 1100: Projecto fmal de Ampliagão de um andar que a PIDE efectuou no edificio
da rua Antonio Maria Cardoso n° 18 a 28 onde tem instalados os seus senigos. As obras esũveram a cargo do eng°
Júlio N. Rangel de Lima. A Embaixada do Brasil. que por largos anos ocupou o edifício mcndional. não realizou
quaisquer obras no exterior do seu prédio.
402 Actual largo do Chiado. Cfr. Plano remetido ao Duque de Lafdes (...) para se regular o alînhamento das ruas. e a
reedificaqão das casas a erigir nos terrenos entre a Rua Xova do Almada e Padaria, e entre a extremidade Septen-
trional do Rocio até o Terreiro do Pago, exclusivamente, com data de 12 de Junho de 1758 e assinado por Pombal; cit.
in José-Augusto FRANCA. Lisboa Pombalina e o Iluminismo, 1983. pp. 331-337.
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ruas e a sua substituicao por outras, bem como o alinhamento geral dos tracados403 . De igual modo,
desde cedo se deve ter desejado a reedificacão dos edifícios arruinados404 e, particularmente, do an-
tigo paco ducal. Este edifício, seriamente abalado pela forca do Terramoto e pela voragem do in-
cêndio que se lhe seguiu, foi imediatamente ocupado por um regimento de desalojados que, na ur-
gência de um abrigo, aí foram levantando uma sucessão de barracas, das quais a Serenissima Casa
extraia um magro rendimento. Não obstante, sô a partir dos anos 30 de Oitocentos a Administracao
da Casa de Braganca teve condicôes de equacionar, em termos mais abrangentes, a recuperacão das
propriedades a seu cargo, facto que deve necessariamente ser relacionado com a propria evolucão da
politica nacional e a plena consolidacão de D. Maria II no trono da monarquia constitucional.
As primeiras diligências oficiais tomadas no sentido de «se destruírem as ruínas do Tesouro Velho, e
se estabelecer ah uma edificacão regular», datam de 1835, ano em que a Câmara Municipal de Lis-
boa deu directrizes concretas no sentido da demolicão destes pardieiros . Ainda que a administra-
cao municipal se tenha aîiado aos esforcos de recuperacão desta área arruinada, onde a longevidade
dos escombros viabilizava a proliferacão de casebres menos dignos para a cidade, o processo de de-
salojamento dos inquilinos das ruínas do antigo paco ducal não foi fácil406 . Em 1837, a Câmara vol-
tou a intimar os ocupantes, concedendo-lhes um prazo de oito dias para abandonarem as suas mora-
das, pois «era indispensável em nome do belo (...) varrer daquela passagem elegante e concorrida um
tal acervo de detritos»407 .
Embora as obras de regularizacão, a esta data, já se tivessem iniciado na generalidade desta zona,
nomeadamente com a abertura de novas ruas408 e o alinhamento das que haviam sido preservadas, sô
depois de 1841 a Casa de Braganca pôde concretizar os seus planos de reabilitacão do chão do anti-
403 A. Vieira da SILVA cita. entre outros. o desaparecimento das ruas de Cima e da Pelada. e do beco do Jasmim. todos
substituidos pelo novo Uacado da rua do Ferragial de Cima (actual Victor Cordon); cfr. op cit . 1942. pp. 44-45.
404
A constru^ão mais precoce nos terrenos da Casa de Braganca foi provavelmente o prédio com os n 22 a 30 da rua
do Ferragial de Baixo. depois ocupado pela Casa de Pasto do Isidro, cuja fachada se desvia do alinhamento geral da
rua. corrigidojá depois da sua constru^ão; cfr. Idem, p.41.
405 Cfr. Sinopse dos principais actos administrativos da CámaraMunicipal de Lisboa. 1835. p. 12.
406Refira-se que entre os ínquilinos se contava a prôpria Intendência Geral de Obras Públicas do Distrito de Lisboa.
que aí arrendara o espaco da casa dos arreios e pátio contíguo, anexos ao antigo paco (na zona onde em 1894 se cons-
truiu o Teatro D. Amélia. e onde depois sena o Teatro de S. Luís). para instalacão de uma oficina de ferraria. da qual
se manteve como arrcndatária até 1873; cfr. A. Vieira da SDLVA. op cit. 1942. p.49.
0
Júlio CASTILHO. op cit . vol.VTĨĨ, 1937. p. 100; Cfr. também Sinopse dos prmcipais actos administrativos da Cá-
maraMunicipal de Lisboa. 1837. p.24.
tsPor exemplo. logo em 1837. a Câmara dava um parecer favorável ao Governo sobre o projecto de uma nova rua
para ligacåo da do Outeiro com a do Ferragial de Cima. delerminando-se deste modo a abertura da actual rua dos Du-
ques de Braganca (antes chamada rua da Luta). cfr. Júlio de CASTILHO, op cit . 2a ed.. vol.VIII. 1937. p.101.
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go pa^o ducal. No dia 1 de Agosto desse ano deflagrou um incêndio que desfez o que restava da
morada nobre e acabou com a resistência de quantos, ao longo de muitos anos, aí se haviam alojado.
A ideia de que, a partir de então, as obras de reedificacão decorreram com a máxima celeridade não
se aplica aos dois prédios gémeos da rua Antônio Maria Cardoso, uma vez que a aprovacão do seu
risco definitivo sô se deu, como vimos, em 1858
No entanto, os comentários que â data se fizeram na imprensa em relacao å extensão do desastre
deixam perceber que a ala nascente do antigo paco estava já, no inicio dos anos 40, a ser reconstruí-
da410 Essas obras iniciais são, aliás, detectáveis na fachada voltada para a rua do Ferragial de Cima.
O alcado é rasgado, tal como o das frentes principais, por uma sucessão de sete vãos equitativamen-
te dispostos nas três alturas. Mas enquanto nelas a horizontalidade do conjunto arquitectonico é evi-
dente acentuada não s6 pela presenca dos frisos de cantaria que correm toda a fachada e distinguem
os andares, mas também pela propria simetria dos dois edifícios que estabelecem entre si uma perfei-
ta continuidade, a leitura da fachada lateral demarca-se pela sua verticalidade Resulta este efeito da
insercão de uma pilastra de cantaria que, repetindo o desenho dos cunhais, reparte o edifício em dois
corpos desiguais.
As proporcoes da fachada foram também alteradas: a inclinagão do terreno impôs o alteamento do
piso térreo, permitindo que se abrissem para a rua três janelas e uma porta de acesso â cave. Esta
zona do prédio distingue-se das restantes pelo efeito de nudez da cantaria regular no aparelho da pa-
rede, estabelecendo uma linha de continuidade com edifício imediato. Ora, nesta vertente, as janelas
que equivalem ao piso térreo têm uma configuracão muito distinta das vergas rectas dos vãos dos
andares superiores, embora todas sejam janelas de peitoril. Para além de recortadas a pleno centro,
com a pedra de fecho do arco bem assinalada, as pecas laterais destas janelas prolongam-se ligeira-
mente para além do nível do peitoril, de modo a simular consolas, como sucedia nos prédios pomba-
linos desenhados por Eugénio dos Santos. Têm também o perfil de capitéis demarcados na zona do
arranque do arco. Este esquema reproduz, em suma, o desenho dos vãos do prédio contiguo. cuja
:,9Júlio de CASTILHO faz uma descncão pormenorizada do incídente. concluindo depois que: «De entâo em diante
foi a pulos a construcâo dos opulentos e elegantes prédios da nova rua, por conta da casa de Braganca (...); c já em
1845 ou 46 me lcmbro de ter visitado nessa rua inquilinos que já não sei quem eram » in op cit . 2!ed.. vol.VIII. 1937.
p. 105. Os prédios aqui refcridos sâo os quc a Serenissima Casa construíra na nova rua dos Duques de Braganca.
"" Diz o Diário do Govemo. de 1 de Agosto de 1841: «Hoje pclas onze horas do dia. pcgou o fogo num armazém dc
môveis. que havia no vasto edificio do Tesouro Velho (...) e em pouco tempo (...) se desenvolveu um terrivel incêndio.
quc devorou uma considerável parte do antigo palácio (...). Salvou-se porém a parte que se está reedificando. e a que
lhe é contigua e deita para a rua do Tesouro Vclho (...).».
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fachada principal veio ocupar, quase na totalidade, a ala poente da nova rua dos duques de Bragan-
ca, rasgada a partir de 1837411 .
Esse edifício, tal como a parte do outro atrás descrita, correspondem a uma construcão iniciada em
época anterior â da obra aprovada pela Câmara de Lisboa em Julho de 1858. Foi necessariamente o
edifício fundado na nova rua dos duques de Braganca, poupado pelo incêndio de Agosto de 1 84 1 ,
que Júlio de Castilho visitou, já habitado, em 1845 ou 46412 . 0 prôprio desenho da Fachada do 1°
Prédio a ediftcar frente para a Rua do Ferragial de Cima que integra o projecto apresentado pela
Sereníssima Casa aos técnicos do Município em 1858, tem toda a parte inferior do alcado tracada a
tinta vermelha. Uma pequena nota no desenho identifica esse risco como correspondendo ao que «já
seachaedificado».
A existência de uma precedência é também confirmada pelo aspecto interior desta parte do edificio,
totalmente abobadada e suportada por grossas paredes, que contrasta com a estrutura mais leve de
outras zonas do piso térreo. 0 projecto dessa construcão, actualmente perdido, deveria ser bastante
prôximo do que foi concretizado no prédio contíguo, também ele propriedade da Serenissima Casa, e
com o qual, aliás, partilha um saguão interior. A fachada principal deste imovel, voltada para a nova
rua dos duques de Braganga, que de acordo com um desenho encontrado deverá ter sido riscado
pelos arquitectos Valentim José Correia e Feliciano de Sousa Correia4L, , distancia-se muito da reso-
lu?ão arquitectonica adoptada mais tarde nos dois prédios da rua Antônio Maria Cardoso. A inclusão
de mais um piso, a ausência de varanda de aparato e, por fim, a uniformizacão do tratamento dos
vaos nos diversos andares, num esquema repetitivo de sobrevivência pombalina, incapaz de revelar
para o exterior, de forma imediata, a existência de salas de recepcão e aparato, remete-nos para um
nivel distinto de construcão. Estamos perante um tipo de habitacão urbana explicitamente vocacio-
nada ao arrendamento e concebida para acolher um maior número de habitantes. A sua traca arqui-
411 Vide supra nota 408.
4i:Videsupranota409.
413 O Senhor D. Duarte Nuno de Braganca guarda um desenho aguarelado com o projecto do alcado pnncipal dos dois
prédios construídos na rua dos duques de Braganca; embora não esteja datado. encontra-se assinado pelos dois arqui-
tectos porlugueses. Tanto Valentim José Correia como Feliciano de Sousa Correia pertenciam ao quadro do Ministério
das Obras Públicas. Encontrámos já este último como autor do projecto que se pretendeu aprovar para a remodelacão
das instalacôes da Academia de Belas Anes. Iremos encontrar Valentim José Correia envolvido nas obras de recons-
trucão do mosteiro Jerônimo de Belém... Ambos os arquitectos oferecem os seus semcos no Almanak de Zacarias de
Vilhena BARBOSA. op cit. V parte. 1865.
188
tectônica não deixa, porém, de nos revelar uma certa nobreza, que motivou um comentário entusias-
tade Júlio de Castilho414
A politica de consîru^ão levada a cabo, nestes anos, pela Casa de Braganca, estendeu-se, nesses
moldes, a todas as suas propriedades nesta zona da cidade. São múltiplas as obras aprovadas para
construcão nas ruas vizinhas do chão do paco ducal arruinado. A noticia mais antiga que consegui-
mos apurar data de Maio de 1832, ano em que mereceu beneplácito a planta do Novo alinhamento
projectado para oprédio da Sereníssima Casa de Braganca na rua do Ferragial de Baixo*15 . Pou-
co mais tarde seria deferida pela Câmara Municipal de Lisboa a construcão de novos imôveis por
parte da Casa de Braganca com fachadas para a rua do Alecrim416 , e rua Nova dos Mártires417 .
Posterior ao incêndio de 1841 foi também a edificacão do Hotel Braganca418, o qual foge, contudo,
ao esquema regular e å contencão ornamental comum aos restantes prédios. Neste imôvel, que me-
receu as mais duras criticas por parte dos seus contemporâneos419 , salienta-se, para além do revesti-
mento em azulejo das fachadas420 , o perfil gôtico dos arcos apontados das janelas e da decoracão
das respectivas bandeiras. O Braganza Hotel, como também chegou a ser designado, isolado pelo
seu decorativismo no conjunto das construcoes patrocinadas pela Sereníssima Casa nesta zona da
cidade, representa a cedência ao «mesquinho sintoma de revivalismo» tal como se divulgou em Lis-
boa entre os anos 40 e 50 de oitocentos421 .
No que respeita aos novos prédios destinados â rua do Tesouro Velho, que aqui mais importa anali-
sar, o primeiro projecto para o seu realinhamento a ser submetido â apreciacâo da Câmara foi, de
acordo com o que se pode apurar, realizado em 1846. Incluia esse plano o prospecto de um prédio a
«Belos prédios são estes na verdade. e muito mais belos comparado com o que se usava. e usa. cm Lisboa. Oico que
(apesar das altas rendas) o juro que deles tira a casa de Braganca é pequenissimo. tanta foi a bizarria da construcâo;
madeiramentos caros. muilo pé direito. ôptimos materiais. muito ar. tudo contnbui para tornar as moradas da rua do
duque magnificas e confortáveis (...)» in op cit . T ed.. vol.VIII. 1937, p. 105.
415 ANTT, Plantas do Ministério do Reino (AHMF). M? 5263. IV/C/107 (40).
416 ACML (Arco do Cego). alcado n° 25. 1846.
,17Idem.alcadon° 174. 1850.
'8Em 1845 já este Hotel se encontrava arrendado para exploracão por Carlos Clemente Dyson: cfr. A Vicira da SIL-
VKopcit, 1942, pp.52-53.
4!9JúIio de CASTILHO refere-se ao «edificio macico do Hotel Braganca». com profundo desprezo pelas suas
«ogivasinhas presuncosas. e a sua platibanda sem carácten>. mostrando bem que dá por mal empregues os «cem contos
dc reis» quc se gastaram na sua construcâo: cfr. op cit. 2acd., vol.VIII. 1937. p.68
120 Sobre o fenômcno do revestimento das fachadas dos prédios com azulcjo. iniciado no Porto mas de raiz brasilcira, c
difundido a partir dos anos 40 dc Oitocenĩos ver Jose-Augusto FRANQA, A J.rte em Portugai n<> século XIX . 3cd..
l°vol., pp. 367-371.
4:1 Cfr. Idem. p.362.
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construir do lado poente da rua, portanto, em terreno outrora pertencente aos marqueses de Valen-
ca. Ainda que a planta e o alcado respectivos tenham desaparecido, restou-nos o registo da sua a-
provacão, nos termos estabelecidos pela deliberacão camarária de 2 de Outubro de 1845422. Contu-
do, o alinhamento da parte Oriental da rua s6 seria definitivamente regularizado em Janeiro de 1855,
mediante a cedência por parte da Câmara Municipal de um pequeno troco da via pública4^ . Este
acordo, que veio possibilitar a regularizacão do tracado da rua, parece ter acabado de reunir as con-
dicôes necessárias ao arranque das obras de reedificacão da ala do antigo paco ducal voltada para a
actual rua Antônio Maria Cardoso.
Não obstante, já desde o Verão de 1854, pelo menos, a Casa de Braganca estava segura da possibili-
dade de reedificar as ruínas do antigo palácio. Foi nesse contexto que o Administrador da Serenissi-
ma Casa e Estado de Braganca, Joaquim José Falcão424 , dirigiu o convite a Achille Rambois para
que se procedesse â elaboracão do risco do edifício a levantar nesse local, o qual mereceu a aprova-
cão do proprio rei D. Pedro V em data anterior a 24 de Julho desse ano. Esta situacão pode ser de-
finida com grande clareza a partir da carta que Rambois remeteu ao mesmo Administrador, depois de
lhe ter sido anunciado o deferimento régio relativo ao projecto que tracara com Giuseppe Cinatti e
cuja execucão eram então, consequentemente, chamados a dirigir
Nos termos estabelecidos pelas Instrugôes que se devem obsenwr acerca das despesas - abonos -
compra de material e outros actos na edificacão dos prédios da Sereníssima Casa e Estado de Bra-
ganca a datar do 1° de Janeiro de 7S-/6426, isto significava que, para além da execucão estrita da
obra, Cinatti e Rambois, detinham sob sua responsabilidade a gestão do stock dos materiais e, logo, a
422Diário do Governo. - N.234 (4 Out. 1845); vide supra nota 33.
4:3 Cfr. A. Vieira da SILVA. op cit, 1942. pp.46-47.0 Auto de vistoria foi enviado ao Adnúnistrador da Casa de Bra-
ganca, em 17 de Janeiro de 1855, nos seguintes termos: «(...)A Câmara Mumcipal de Lisboa me encarrega de remeter
a V.Ex8 o incluso Auto de Vistoria a que se procedeu no passado dia 4 do corrente para se determinar o novo alinha-
raento do terreno na rua do Tesouro Velho. para que V. Ex.a se digne de o assinar se o achar conforme, e manda de-
volver depois para os efeitos necessários (...)»; ACB. Correspondência e Requertmentos 1838-1865 - 1/Lisboa. Mg
2487, cad°6. doc.7178.
4:4
Joaquim José Falcdo fora Ministro da Fazenda durante o período cabralista.
4:5 ACB: Correspondência e Requerimentos - Lisboa/1. Mc 2487, cad° 5, doc.6683. Esta carta. assinada com data de
24 de Julho de 1854 foi redigida nos seguintes termos:
«E.x.mo Sr.. O projecto dos edifícios do Tesouro Velho apresentado a V.Ex8 tendo tido a felicidade de ser aprovado por
Sua Majestade como V.Ex" diz na sua carta e na quai juntamente me faz a honra de me convidar para a direccão da
completa execucão dele obriga muito eu e meu colega Cinatti agradecer a V.Ex3 e a honrarmos muito em o aceitar.
assegurando a V.Ex3 que nôs empregarcmos o maior desvelo e zelo para mostrarmos dignos da confianca com que
somos de V.Ex3 favorecidos. A construcao e decoracão dos edificios serão executadas com baseados cálculos e claros
detalhes tendo sempre em vista de produzir o confortável. com o efeito do ornato modesto e prôpno como justamente
declara V.Ex8. e o mestre de obra da Serenissima Casa de Braganca será para nôs ura forte auxilio.(...)».
4:6 ACB. Correspondência e Requerimentos 1838-1865. 1/Lisboa, M? 2487. cad° 1. doc. 1240.
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gestão dos prôprios fornecedores. a admissão ou dispensa de artistas e operários, a decisão dos con-
tractos de empreitada, bem como, a optimizacão do emprego da mão de obra e o incremento do rit-
mo dos trabalhos. Estava-lhes igualmente atribuída a inspeccão dos livros de registo relativos aos
pagamentos dos operários e gastos de material. Finalmente, cabia aos arquitectos manter a Adminis-
tracão da Casa de Braganca informada sobre o andamento das obras, submetendo sempre å sua a-
provacão as decisôes de maior importância. Este regulamento, elaborado na urgência de controlar os
gastos e definir alguns procedimentos básicos para o bom andamento das diversas construcôes pa-
trocinadas pela Sereníssima Casa, demonstra-nos que o papel reservado aos arquitectos estava longe
de ser exclusivamente técnico. A direccão de uma obra implicava igualmente a responsabilidade da
sua gestâo global.
Em 1854. Cinatti e Rambois comprometem-se a executar a construcão e decoracao dos edifícios da
rua do Tesouro Velho a partir de «baseados cálculos e claros detalhes», procurando essencialmente
responder âs exigências que naturalmente se impunham a qualquer habita^ão de qualidade, ou seja. a
observância do conforto sem descurar o valor primacial do «efeito do ornato modesto e proprio».
Partindo deste documento pode atribuir-se com seguran^a ao risco dos cenôgrafos italianos o plano
de «alteracão e edifícacão» para a «rua do Ferragial de Cima, lado norte em continuacão para a rua
do Tesouro Velho» que, logo no inicio de Setembro de 1855, a Casa de Braganca levara ao juízo
municipal. Estes desenhos estão, infehzmente, perdidos, o que nos impede de avaliar a extensão das
modifîcacoes em relacão âs «fachadas novas», aprovadas em 1858427. Desconhece-se a razão que
impediu a imediata execucão desse projecto.
As hesitacôes e demoras que parecem ter ensombrado a construcâo que se pensava implantar no
chão onde outrora se erguera o paco ducal, podem ter sido condicionadas exactamente pelo peso
dessa memôria. Ao recusar-se a continuidade da obra, iniciada ainda nos anos 40, de que resultaria
um conjunto de imôveis em tudo semelhante ao da rua dos duques de Bragan^a, a Administracão da
Serenissima Casa e. em última instância, o proprio rei, parecem ter considerado insufícientemente
digno desse local a implantacão de um prédio de habitacão concebido em moldes regulares. Reunin-
do condicôes mecenáticas excepcionais, conferidas pela estreita relacão com a família real, a Casa de
4rDo projecto de 1855 restou apenas o registo da aprovacão dos alcados pelos servicos da Câmara; ACML (Arco do
Cego). Livro dos Prospectos de Prédios X°l. obra n° 499. 10 Set. 1855. p.26v°
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Bragan(;a pode lancar-se no patrocínio de uma obra que, embora pensada com vista ao arrendamen-
to, revela uma situacão de compromisso muito forte com a imagem de uma casa apalacada
*
A estrutura arquitectonica das fachadas dos dois edifícios gémeos da rua Antonio Maria Cardoso,
pela economia da sua composicao, permite uma relacao com um núcleo de habitacão aristocrática
definido numa genealogia lisboeta que remonta ao século XVII, cujo o rasto não se havia ainda des-
vanecido. Edifícios de dois andares em que o ritmo da fenestracão impôe uma leitura acentuadamen-
te horizontal, rematados em cada extremidade por cunhais de grande expressividade. Dotados de
uma extrema contencão ornamental, o andar nobre aparece salientado, encerrando uma marcacão
eficaz da localizacão dos salôes de recepcão pela introducão da varanda corrida e pelo decorativo
dos frontôes. Digamos que, sob o ponto de vista da concepcão do alcado principal, lhe falta apenas o
essencial portal nobre! Nessa «lacuna» reside precisamente a actualidade do conjunto. A sugestão de
uma galeria porticada no piso térreo, se por um lado contribui para acentuar a insistência na repeti-
cão algo monôtona de elementos idênticos, por outro lado remete-nos para os esquemas dos imoveis
urbanos neoclássicos, como os que Percier e Fontaine desenharam para algumas zonas de Paris
*
.
Embora recorrendo a uma linguagem arquitectonica de grande sobriedade, estes edifícios escapam â
tipologia do prédio de rendimento pombalino. A organizacão das suas fachadas permite uma aproxi-
macão ã imagem da habitacão unifamiliar de feicão aristocrática. Somente neste contexto se com-
preende que a resolucão arquitectônica deste conjunto ouse desprezar a possibilidade de um melhor
aproveitamento da altura a partir da construcão de mais andares4,0 , ou de igual modo, desperdice
espaco útil com um terraco na zona central de união dos dois edifícios, afastando-se consequente-
mente de alguns principios fundamentais dos edifícios de rendimento, naturalmente concebidos com
vista â máxima rentabilizacão. Este contraste já havia sido evidenciado quando atrás se referiram os
prédios da nova rua dos Duques de Braganca, exemplo perfeito do modo como também o século
XIX soube reconverter e adaptar âs exigências da época a resolucão arquitectônica dos imôveis de
morada colectiva, quer ao nivel do tratamento das fachadas, quer dos interiores.
' Na histôria arquitecrura domcstica dc Lisboa encontramos um antcccdcnte com um lipo dc compromisso equivalen-
te. Trata-se da casa construída em 1747, para habitacão prôpna. por João Frederico Ludo\ace. arquitecto do palác.o de
Mafra. Embora vulgarmente designada como palácio esse edifício é na verdade um prédio de rendimento; ver Gustavo
de Matos SEQUEIRA. «Palácio Ludo\ice» in.4 Sétima Colina. 1994. pp. 76-77.
4:9Os prédios da rue Rivoli. por exemplo.
30 Os prédios pombalinos tinham, no mimmo. mais um piso a que se juntava ainda o apro\ eitamento do andar da
mansarda; recorde-se igualmente que os limites impostos â altura dos edifícios. calculado de acordo com a largura das
ruas em que se implantavam. sô será legislada cm 1864; \ide supra 29.
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Apesar de fugirem ao padrão regular dos imoveis urbanos de rendimento, os prédios da rua Antônio
Maria Cardoso, não podem deixar de se inserir nessa categoria de habitacão. Contrariamente ao
princípio partilhado pelas casas apalacadas, em que o desenho do arquitecto é submetido â vontade e
necessidades do proprietário que, sendo também o futuro morador. detém um papel fundamental na
concepcão do programa. quer em relacão â distribuicão do interior, quer da prôpria linguagem arqui-
tectônica, as novas casas da rua do Tesouro Velho foram construídas sem que â partida se conheces-
sem os seus futuros ocupantes. Sob este ponto de vista, os dois edifícios tracados pelos cenografos
italianos, submetidos å aprovacão régia, são em definigão prédios de rendimento.
Para além da ausência de jardim, estes imôveis afastam-se igualmente do modelo de habitacão nobre
pelo facto de cada um dos andares encerrar habitacôes distintas, o que a análise dos interiores pôde
facilmente comprovar. Se os compararmos com a estrutura adoptada pelo palacete dos Iglésias é
possível verificar a existência de algumas coincidências, a comecar por se tratar de um palacete que
servia de morada para duas famílias distintas. Partilham igualmente a grande sobriedade na composi-
cão dos alcados, onde o sentido de dignificacão se concentra primacialmente no cuidado com que se
demarcou o andar nobre, de importância vincada pela insercão de varandas. Mas a vocacão de apara-
to da morada dos Iglésias vai mais longe. Abrange o portal, o coroamento com platibanda e teve,
além disso, continuidade no programa artístico do interior. Na rua do Tesouro Velho tudo se passa
num nível intencionalmente mais modesto, concebido para utilizadores que permaneceram por muito
tempo entidades abstractas.
Apôs a aprovacão do projecto as obras foram iniciadas com rapidez, estando já em pleno curso no
inicio de 1859, alrura em que Achille Rambois remeteu ao Administrador da Sereníssima Casa as
plantas «do predio de ângulo do lado sul da rua do Tesouro Velho», assegurando que o seu tracado
estava em conformidade com «a edificacão que se está fazendo»4?1 A ideia da celeridade do proces-
so de construcão pode ser ainda comprovada a partir da primeira proposta recebida pela Casa de
Braganca para o arrendamento de um dos edificios. Curiosamente, esta proposta, enderecada a José
Joaquim Falcão, Administrador da Serenissima Casa, a 5 de Outubro de 1860. visava a utilizacão
deste espaco, não como habitacão, mas para a instalacão dos escritorios da Companhia do Caminho
431 ACB, Correspondência e Requerimentos 1838-1865. 1/Lisboa. Mc 2487. cad° 10. doc. 11873 A notícia
da existên-
cia desses desenhos chega apenas por via desta carta datada de 7 de Janeiro de 1859; os ongmais nâo constam do
acervo documental do arqui\ o da Casa de Bragan^a.
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de Ferro do Sudoeste. Nos termos do acordo pretendido para o aluguer da casa «sita na rua do Te-
souro Velho, que ainda está por concluin), o representante da Companhia, Hardy Kislop, estabelecia:
«A Companhia tomará de arrendamento a mencionada casa pelo prazo que V.Ex* designar, pagando
por ela 1:200$000 reis anuais - comecando o arrendamento no 1° de Janeiro de 1861
- mas com a
simples condicão que V.Ex3 porá desde já å disposicão da Companhia três quartos da mesma casa
para servirem de escritôrio.»
'^
.
Esta proposta não parece ter sido inteiramente do agrado da Administracão da Casa de Braganca
que, sô em Janeiro de 1862, cedeu os dois imôveis para morada de particulares, com um arrenda-
mento superior â quantia oferecida pela Companhia do Caminho de Ferro na diferenca de mais
400S000 reis. Esta informacão foi apurada com base na troca de correspondência estabelecida entre
a Casa de Braganca e José Lourenco da Luz4?3 , a quem, no dia 5 de Novembro de 1862, seriam en-
tregues as chaves da casa que tomara por aluguer (ou seja, o prédio que muito mais tarde viria a ser
utilizado pelos servicos da PIDE/DGS), nos termos da proposta acordada em Janeiro do mesmo ano.
Depois de ter vistoriado todos os seus «apartamentos e serventias», assegurando-se de que eram a-
propriados para habitacao da sua família, José Lourenco da Luz predispôs-se a ficar neste edifício,
dando conhecimento ao Administrador da Casa de Braganca de que embora «(...)a casa tenha menor
capacidade do que o outro prédio contíguo para o lado sul da mesma rua, estou resolvido a arrendá-
lo com as mesmas condicôes, em geral, com que arrendou o segundo o Snr. Henrique La Roque; isto
é , pela renda anual de 1:600$000 reis (...)»434 . Neste documento estão igualmente definidas as con-
trapartidas exigidas â Administracão da Sereníssima Casa, a qual deveria assumir o compromisso de
ter a obra acabada a 31 de Outubro desse ano, o que implicava: «(...) - estarem feitos os encanamen-
tos da água e seus competentes depôsitos, - estarem prontos os condutores para o gás, com seus bi-
cos competentes nas escadas corredores, cocheiras e casas de lavor (...)».
J?: ACB. Correspondência e Requerimentos 1838-1865. 1/Lisboa. M? 2487. cad° 1 1. doc. 13989.
433 Josc Lourenco da Luz era. já ao tempo do governo de Costa Cabral. o Director do Banco de Portugal, simacão que
Ihc conferiu um papel preponderante no meio políúco nacional. A sua accão controversa ficou particularmentc conhc-
cida pela guerra que mo\ eu contra os «caixas» do Contrato do Tabaco pcla dcfcsa dos intcrcsscs do banco que dirigia;
cfr. Maria Filomena MÔNICA. op cit. 1992. p.9.
134 Carta datada de 27 de Janeiro de 1862; ACB. Correspondência e Requerimentos 1838-1865. 1/Lisboa. Mg 2487.
cad° 14. doc. 15416. José Lourenco da Luz estipula também que dessa quantia anual estipulada sena pago um ano
adiantado no mês de Setembro. «ficando depois, nos três anos seguintes a satisfazer em Semestres adiantados cntre-
gues no dia 30 de Novembro e 3 1 dc Maio de cada ano (...)».
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Apesar de nada ter sido apurado sobre a identidade do principal ocupante do edificio situado na ala
mais a sul da rua do Tesouro Velho, o citado Snr. Henrique La Roque, a pesquisa desenvolvida em
torno de José Lourenco da Luz parece ser suficientemente elucidativa sobre a qualidade dos morado-
res que ocuparam o piso nobre destas habitacôes Para além de presidente do Banco de Portugal,
José Lourenco da Luz era Par do Reino, pertencia ao Conselho de Sua Majestade, cargos que acu-
mulava ainda com a direccão da Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa na qualidade de lente jubilado.
Era comendador da Ordem de Cristo e da Ordem de Nossa Senhora da Conceicão de Vila Vicosa435
José Lourenco da Luz aparece, assim, como um digno representante da grande burguesia liberal lis-
boeta, facto que nos remete de novo para o carácter excepcional das casas riscadas por Cinatti. 0
teor das carta remetida pelo futuro arrendatário do prédio setentrional encerra alguns dados impor-
tantes relativos a estas habitacôes, que permitiram, por exemplo, verificar que a iluminagão a gás,
possivelmente pelos perigos que a sua utilizacão comportava, se restringia âs zonas de circulacão e
servicos situadas no piso térreo do prédio. Apesar da inexistência de qualquer planta destes edificios,
a análise dos interiores demonstrou que, pese embora a simetria do esquema de composicão das fa-
chadas, os edifícios não têm a mesma distribuicão, podendo além disso, confírmar-se que prédio me-
ridional é ligeiramente maior, por via da pré-existência que assimilou.
Cada um dos edifícios encerrava, como vimos, duas casas de morada independentes, o que a conser-
va^ão dos acessos originais pode, ainda hoje, facilmente comprovar436 . No piso térreo, onde se si-
tuavam as cocheiras e mais zonas de serventia (que incluíam cozinhas), partindo de portas distintas.
nascem duas escadas que conduzem aos andares superiores. As escadarias que fazem em ambos os
prédios a ligacão ao piso nobre, dispostas centralmente, têm feicôes distintas mas igualmente cuida-
das. Enquadram-se perfeitamente no âmbito do «oraato modesto e prôpno» acordado no contrato
entre os arquitectos e a Casa de Braganca, pelo que estão longe da concepcão mais faustosa das es-
cadarias de aparato, tal como aprece definida, por exemplo, na entrada principal da morada dos I-
glésias.
435 Cfr Zacarias de Vilhcna dc BARBOSA. op cit, T parte, 1865. p. 72.
436 Não deixa de ser curioso que José Lourenco da Luz, ao estabelccer o compronusso dc aluguer da sua casa.
reservas-
se para si o direito de «(...) trespassar a terceiro um. ou ambos
os andares do prédio. prcccdendo licenca da Seremssi-
ma Casa de Braganca.»; ACB. Correspondência e Requerimentos 1838-1865. 1/L.sboa. Mc 2487, cad°
14. doc.
15416.
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O acesso âs moradas dos últimos pisos, faz-se por escadas dispostas lateralmente, as quais, na au-
sência de qualquer ornato, têm um aspecto mais utilitário em harmonia com a condicão mais modes-
ta das prôprias habitacôes, bem denunciada, aliás, pela composicão da fachada4"7 Apesar dessa si-
tuacão, não deixa de ser significativa uma certa tentativa de valorizacão dos andares superiores que
deve, em parte, explicar a conversão dos três vãos centrais em janelas de sacada, quando o projecto
original previa que fossem de peitoril. Esse grupo de janelas, único sobreposto de coraija neste an-
dar, ainda que em moldes bastante mais modestos dos que encontrámos no andar nobre, demarca a
presenca da sala de recepcão em posicão equivalente â do piso inferior.
Concebidas na sua génese para corresponder ås exigências do quotidiano burguês, tanto em privaci-
dade quanto na adaptacão ao convívio social, a distribui^ão das divisôes é, em todos os andares,
servida por longos corredores de circulacão. Aparecem também várias escadas de servico que asses-
soriam comummente os dois pisos, já que, de acordo com um costume muito vulgarizado em Franca,
as instala^ôes do pessoal doméstico, remetidas para as águas-furtadas, foram pensadas para serem
partilhadas pelos empregados dos dois inquilinos4,8 . Desvirtuadas pelas transforma^ôes operadas no
decorrer dos tempos, é muito difícil ter hoje uma percepcão fiel do modo como se distribuiam as di-
ferentes instala^ôes. Não obstante, a localizacão das áreas destinadas ao convívio social voltadas pa-
ra a fachada principal, levam-nos a considerar, de acordo com a lôgica de triparticão aqui, necessa-
riamente, estabelecida horizontalmente, que os alojamentos mais íntimos seriam os mais recuados.
De acordo com as exigências de conforto que então se impunham, as divisôes maiores dispôem de
lareiras. As pecas que actualmente ainda ai se encontram, decoradas com sobriedade, são uniformes,
alternando-se por vezes a cor do mármore utilizado entre o rosa e o branco.
A análise destes edifícios leva-nos a considerar, face ao panorama das construcoes até entao realiza-
das, constrangidas pela sobrevivência adulterada da proposta pombalina, que Cinatti e Rambois fo-
ram pioneiros no lancamento de uma proposta alternativa de tipologia de prédio de rendimento. A
distirĸpão dos acessos a cada um dos andares afasta-se muito do modelo da caixa de escadas central
comum, prôpria da tipologia ordinária dos imôveis de rendimento de genealogia pombalina, revelan-
do uma programacão dos espacos capaz de dar uma resposta actualizada âs exigências de uma elite
social que se rege pela procura de uma maior individualizacão e intimidade. O mesmo se poderá
37 A hierarquia das habitacôes estabelece-se, como sempre aconteceu antes da in\ encão dos elevadores, em proporcão
decrescente relath amente â altura dos andares.
438 Cfr. Monique ELEB-VIDAL e Anne DEBARRE-BLANCHARD, op cit, 1989.
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afírmar em relacão ås solucôes adoptadas para resolver a questão dos servicos e da circulacão no
interior da habitacão.
Elevada a tal nível, esta proposta deve ser entendida como uma solucão de compromisso que soube
relacionar os «males menores» inerentes â estrutura de um prédio de rendimento com qualidades re-
servadas apenas aos palacetes de morada unifamiliar. Esta feliz combinacão não parece ter tido flitu-
ro no domínio da arquitectura privada de Lisboa. Ela sô pode ser explicada pelo carácter excepcional
da obra empreendida e pela capacidade de investimento da Casa de Braganca. Em qualquer outra
situacão ter-se-ia privilegiado a possibilidade de uma maior rentabilizacão deste espaco, aumentando,
por exemplo, o número das habitacôes disponíveis, de acordo com o que vimos acontecer nos pré-
dios edificados na rua dos duques de Braganca.
Em carta que dirigiu ao Administrador da Casa de Braganca em Julho de 1854, Achille Rambois, a
pedido do proprio José Joaquim Falcão, ainda que sem mencionar o total da quantia envolvida, ex-
punha duas formas possiveis de efectuar o pagamento por conta dos servicos a prestar439 . A questão
é colocada do seguinte modo: «(...)Em quanto aos termos da retribuicão que V. Ex.a deseja saber a
nosso respeito nos vamos assentar aqui alguns modos de consegui-los seja por um compenso no fim
da obra em conformidade do bom gosto dela, ou por uma determinada quantia mensal, na proporcão
do tempo que julgasse empregar í...)))440 . A opcão era deixada ao critério dos encomendadores.
Em conclusão de todo este processo deve considera-se ainda o facto de os trabalhos realizados por
Cinatti e Rambois para a Sereníssima Casa se terem estendido para além da elaboracao do projecto e
direccao desta obra. A qualidade dos servicos prestados, justificou que, de então para o futuro, os
arquitectos italianos fossem sistematicamente solicitados para a execucão de tarefas de natureza di-
versa, tornando-se numa espécie de «consuItores técnicos» permanentes da Administracao da Sere-
níssima Casa. Enquanto decorria a edificacão dos prédios da rua do Tesouro Velho, a eles se recor-
Este foi o único documento encontrado com dados relativos å remuncracão dos trabalhos dc Cinatti c Rambois no
domínio da arquitectura.
"
A fím dc clarifícar a lôgica dcste modo de pagamcnto. Rambois dá o cxcmplo do modo como Ihes havia sido efec-
tuada remuneracão relativa ã «rcctifica<;åo» que haviam acabado de fazer na «casa do íl.mo Snr. Pereira da Costa e
que V. Ex.a viu (...)»; esta fizera-se com base numa quantia calculada cm 30$000 reis/mês «\isto ser uma obra não
muito apressada. cujo compenso tcria aumentado ou diminuído se o tcmpo fosse mais brcvc ou mais dilatado (...)»;
ACB. Correspondência e Requerimentos 1838-1865, 1/Lisboa. M? 2487. cad° 5. doc.6683.
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reu por diversas vezes, face â necessidade de proceder a vistorias ou definir as obras necessárias â
conservavão das propriedades441 .
Foram múltiplos os relatôrios encontrados no arquivo de Vila Vifosa resultantes de vistonas efec-
tuadas, por exemplo, no edificio do Hotel Bragan9a. 0 seu estado, algo decadenteja em 1855, por
conta de uma persistente ir_fi!tra?ão de água provemente do terraí0442, que com gravidade atingia os
tectos do edificio, era fonte de preocupacão constante. Em Setembro de 1856, Rambois definia as
duas hipôteses a considerar na resolufão deste problema, uma das qua.s compreendia o alteamento
do 3» piso, onde se situavam as ínstala?ôes dos criados. Quer se mantivesse o sistema de cobertura
por terraco, quer este fosse substituído por um telhado, Rambois defende a inteira substitui9ão do
madeiramento das vigas e asnas, pouco solidas pelo excessivo distanciamento com que foram colo-
cadas
Nenhuma das obras de fundo sugeridas teve execu9ão, devendo a Administrafão da Casa de Bragan-
?a ter-se limitado a acudir ao imovel com solufôes improvisadas. Em consequência disto, o edificio
do Hotel chegou a limites de degradafão immagináveis, razão pela qual Rantbois e Cinatti sâo cha-
mados de novo a avaliar a extensão dos estragos. Assim surge, com data de 6 de Marfo de 1877 um
Relatôrio sobre o estado actual do edificio do Hotel Braganga e das obras mais ou menos necessá-
riaspara concertos e conservafão™ Neste documento a prioridade das intervenfôes é estabelecida
pelas obras de «1» necessidade e urgentes», a que correspondiam o arranjo dos telhados (incluindo
fX alTr^Is maT^T f° * ^™' ^™ ™^ d°S d°ÍS Drédros^^ *> conde dc!T ""!" Sereiuss, f™ * Propos adquinr. suuados na rua do Outeiio c na propna rua do Tcsouro Velho (n°l«->,!'ff o 0mfPOndenC,a e R«l»*">»™">s 1838-1865. 1/Lisboa. Mf 2487. ca/8 doc 9974
man^ ;^v^r;r:iAe«;'^aoo;f/T d:Brr?a' ■ 0umbro de i855<<Em e°ns«a *• «*">
cxame feito seia an asftli 1T C *" Rz™°S V,Sloria a0 ,ecl° <& Hospedana Braganía c peloi scja o asfalto do terraco como na parte interna dos tectos informamos a V Fv" Cf » „,.„<■ a ,
"'
Cfr ACR r T C'a ' Re1"erime"<°s 'S3S.ÍS6S. 1/Lisboa. Mf 2487. cad° 6 doc 7943
§
«4
"
R £ C^pondenaa e Requertmentos 1838-1865. 1/Lisboa. M? 2487. cad° 7 doe' 9227
2488, cad* 17. doc.32031
rePug™nte». ACB. Correspondenaa e Requerimentos 1866-1880. 2/Lisboa. M?
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asnas e madeiramentos), dos encanamentos de águas e esgotos, dos soalhos, estuques dos tectos,
bem como a revisão da amplitude das saidas de ar das chaminés, calculando-se os gastos em três
contos de reis.
As obras de segunda necessidade passavam pela renovacão de «estuques e pinturas interiores, com-
plemento de tabiques» e pelo concerto das escadas, ficando em último na escala das prioridades a
colocacão de papeis pintados e as pinturas de ornato. Previa-se um gasto de 1:800$000 reis no con-
junto destas duas rubricas. De acordo com o conteúdo deste relatôrio, foi entregue ã Administracão
da Casa de Braganca, com data de 20 de Maio de 1877, um orcamento geral bastante pormenoriza-
do das obras a efectuar, no qual se acertava a quantia a despender em I^OSOOO445. A direccão
destas obras não coube a Cinatti e Rambois, então completamente absorvidos pela reconstrucão da
ala conventual de Santa Maria de Beîém, como se verá.
0 protagonismo assumido por Achille Rambois na conducão de todos os contactos estabelecidos
com a Casa de Braganca, marca mais uma situacão de excepeão deste processo. Esta circunstância,
para além de estar directamente relacionada com a necessidade de reparticão de tarefas, prôpria do
trabalho de grupo, pode também ligar-se, eventualmente, ao facto de Rambois acumular a qualidade
de arrendatário da Sereníssima Casa
Embora não se tenha conseguido apurar as condicôes e a extensão do periodo ao longo do qual A-
chille Rambois se teria associado â exploracão da cervejaria Jansen, esse facto é mencionado com
bastante clareza pela nota biográfica publicada â data da sua morte na revista 0 Ocidente Situa-
da em propriedade da Casa de Braganca, do lado poente da rua do Tesouro Velho, no edificio que
viera substituir as ruínas do palácio dos marqueses de Valenca, esta cervejaria foi inaugurada por
John Henry Jansen448 cerca de 1 870. Não se encontraram quaisquer outros indícios de ligacão entre
445 In Idem (este documento nâo tem numeracão prôpria).
446Encontra-se no arquivo de Vila Vicosa uma noia assinada por Rambois onde este confirma a aceitacâo do aumento
de uma renda. não especificada. para a quantia de 150S000 reis: ACB. Correspondência e Requerimentos 1838-1865,
1/Lisboa. Mc. 2487, cad° 16. doc. 17631.
44'' Aí se diz tcxtualmcnte que «Rambois era o proprietáno da bem conhecida cervcjana Jansen»; ín O Oadente. op cit.
1882. p. 186.
448 A quem pertcncia igualmente a Fabrica de Cerveja da Baviera que lhe ficava anexa. e que também ostenta\
a o seu
nome. O terreno para a funda<?ão da fábrica fora arrendado ã Serenissima Casa em Abril de 1855. por John Henrv Jan-
sen e Michael Gerhards; a producão da cerveja Jansen deu-se ininterruptamente até 1934; cfr, A, Vieira da SILVA. oP
cit. 1942. p.36.
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Rambois e esta casa comercial, embora nada obste a que o cenôgrafo tenha obtido, por exemplo,
uma cota da sua exploracão como forma de capitalizar o seu patrimônio.
Não podemos todavia esquecer que Cinatti estava já, neste anos finais da década, envolvido na
di-
reccão de uma obra que o obrigava a viajar com alguma frequência â capital do Alentejo, onde iria
desenvolver uma série de trabalhos que contribuiram decisivamente para consagrar o seu nome
no
dominio da arquitectura e do restauro monumental em Portugal.
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4. SLNTOMAS DE MUDANCA: O DESPERTAR DO OLHAR PARA A HERANCA ME-
DIEVAL
4.1. Palacete de José Maria Ramalho em Evora
Se Lisboa foi o primeiro e principal Iocal de acolhimento para o artista italiano, Evora seria a sua ci-
dade de adopcão. Os trabalhos que ai desenvolveu ao longo de cerca de dez anos, tiveram uma di-
mensão impossível de alcancar no meio mais cosmopolita e competitivo da capital, sobretudo ao ní-
vel da intervencão urbanística e patrimonial. A dimensão lisboeta Cinatti era um arquitecto. Na capi-
tal alentejana Giuseppe Cinatti foi o arquitecto. Aqui trabalhou isoladamente . Quando se deslocou
pela primeira vez a Évora, a fim de executar o projecto para a nova morada do lavrador José Maria
Ramalho Diniz Perdigão, nada faria supor o determinante papel que Ihe estava reservado no proces-
so de renovacão urbana e de restauro do patrimônio monumental. Conduzido â cidade por via de um
dos seus mais proeminentes cidadãos, a accão do arquitecto modificou a feicão daquela que se tor-
naria em breve, na mais importante entrada da cidade: a porta do Rossio de S. Brás
'
. Incrustada na
muralha, a nova habitacão do lavrador eborense beneficia da sua implantacão aberta para o enorme
terreiro do Rossio, sobressaindo aos olhos de todos quantos, vindos da estacão, se aproximavam do
aglomerado urbano fortificado. Embora não se tenha encontrado qualquer documentacão especifica
sobre a encomenda e o projecto desta obra, que Fialho de Almeida considerou como a «mais elegan-
te casa moderna da cidade»451 , a atribuicão do risco deste palacete a Guiseppe Cinatti não oferece a
menor dúvida. Largamente citada por todos os roteiros e publicacôes dedicados å cidade, é referida
logo em 1881 pelo arqueôlogo Augusto Filipe Simôes4
"
.
José Maria Ramalho foi uma das figuras mais carismáticas da elite social eborense da segunda meta-
de do século XIX, definindo um percurso ascensional solidificado por uma fortuna calculada, a data
449 O nomc de Rambois nunca c citado cm qualqucr das obras que riscou e dirigiu cm Évora.
450 Por aí se fazia a ligacão â Estacâo do caminho dc ferro inaugurado cm 1863.
151 In Estánaas de.írte e de Saudade, s.d.. p. 98 (la ed. 1921).
45:Augusto Filipe Simôes (1835-1884) foi durantc largo pcríodo rcsponsável pela Bibliotcca Pública e professor do
liceu de Évora. Membro da Rcal Associacão dos Arquitectos Civis e Arqueologos Portugueses. coube-lhe a iniciativa
dc reorganizar o Museu Cenáculo; sobre a atribuicão do edificio ao arquitecto italiano ver «Ruínas Fingidas no Passeio
Público de Évora» in O Manuelinho de Évora. - N. 46 (1881); ver também. cntre outros. Caetano da Câmara MA-
NOEL. Através da cidade de Évora. 1900.
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da sua morte, em três mil contos de reis45' . Há muito se havia tornado num dos maiores proprietá-
rios do distrito de Evora. Filho de lavradores abastados, desenvolveu o seu patrimônio a partir da
aquisicão sistemática dos bens desamortizados, que vocacionou essencialmente para a exploracão
agrícola
'
, tendo procurado «sempre empregar nas suas propriedades todas as alfaias e métodos
mais modernos em harmonia com os admiráveis progressos que a agricultura lá fora tem feito duran-
te os últimos tempos.»455 . Mas deu um contributo importante também como industrial, tendo-se dis-
tinguido no dominio da transforma^ão de cortica
Adaptado ãs condicôes da economia alentejana, onde centrou toda a sua actividade, este lavrador
dá-nos uma face distinta da burguesia oitocentista. Proveniente de um meio rural e afastado dos ne-
gôcios da capital, ligados primacialmente ao comércio e âs especulacôes financeiras, José Maria Ra-
malho não deixa de se enquadrar num grupo social emergente favorecido pela expansão econômica
dos anos da Regeneracão. A atencão dada nesse periodo ao sector primário456 aliada â liberalizacão
do acesso â propriedade, depois da abolicão dos morgadios e da desamortizacão dos bens de mão
morta, reflectiu-se no domínio social imprimindo-lhe uma dinâmica nova. 0 «aburguesamento» da
hierarquia social alastrou-se naturalmente âs zonas periféricas em relacão aos grandes centros de
Lisboa e Porto.
No caso especifico de Évora estudos recentes comprovam que a reorganizacão do poder local se fez
com base numa oligarquia coesa de proprietários rurais, onde se misturavam os membros da nobreza
local de velha estirpe e lavradores recentemente enriquecidos457 . Apesar de «despido de vaidades e
contrário a aparências aristocráticas»458 , o investimento de José Maria Ramalho na habitacão tem
uma expressão comum â que encontramos em Lisboa, por exemplo, no caso de Tomás Maria Besso-
Cfr. Comérao e Indũstria, vol. III. 1886. José Maria Ramalho Diniz Perdigão nasceu em 1830 no monte da herda-
de da Oliveirinha. frcguesia de N3 Sr.a da Gra?a do Divor. concelho de Évora. Morreu nesta cidade em Janeiro de
1884, deixando como única herdeira sua mulher Inácia Angélica Fernandes.
Helder A. FONSECA refere que «Apesar dos interesses que colocou na Banca (foi o principal promotor e accionista
do Banco Eborense) e na indústna. foi para a terra e para a agricultura que dirigiu a maior parte dos seus fundos e
esforcos.» in Economia e atitudes econômicas noAlentejo oitocentista (tese de doutoramento). 1992. p.606." In Comércio e Indústria. op cit. vol.III 1886
4S6
Patente no empenho do Estado na promocâo de mo\imentos associativos e na criacão de cscolas agricolas. bem
como no impulso dado â realiza^ão de exposi?ôes para divulgacâo da producão do sector. Em 1854 o Mimstério das
Obras Púbhcas. Comércio e Indúslna instituiu por decreto um novo Regulamento Geral das SociedadesAgrícolas. a
partir do qual foi cnada a Sociedade Agricola do Distnto de Évora; cfr. Irene VASQUINHAS e Marganda NETO.
«Agncultura c mundo rural: Lradicionalismos e ino\acôes» in Hislôria de Portugal. vol.V. 1993.
O estudo mais importante sobre as questôes socio-econômicas desta região no scculo XLX deve-se a Helder A
FONSECA. opat. 1992.
In Comércio e Indústria. op cit. vol.III. 1886.
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ne. Cinatti veio dar corpo a uma obra prestigiante para os seus proprietários. Para além da elevacão
luxuosa das condicôes de vida, o palacete da porta do Rossio veio sobretudo confirmar o status so-
cial adquirido.
Embora a maioria dos autores situe o início da constru^ão do palacete de Jose Maria Ramalho na
primeira metade dos anos 60 " , foi possível fazer retroceder alguns anos a data da encomenda desta
obra. Ao percorrer os registos das Actas das sessoes da Câmara de Évora não se encontram refe-
rências sobre a aprovacão deste ou qualquer outro projecto arquitectônico então delineado para a
cidade. Estamos longe do controle mínimo garantido pela Reparticão Técnica da Câmara de Lis-
boa . Verificou-se, no entanto que, desde Maio de 1856, o lavrador negociava com o Município
eborense o alargamento da sua propriedade junto da porta do Rossio de S. Brás a fim de «edificar a
sua residência e de dar â rua um maior embelezamento))461 . 0 ajuste definitivo desta questão sô veio
a ser concretizado em 1859, quando foi assinada uma escritura de subrogacão onde se acordava, sem
prejuízo dos interesses camarários, a troca do foro que José Maria Ramalho pagava por uma parte
do terreno «da casa nobre que anda edificando junto â porta do Rossio, por cinco foros impostos em
diversas propriedades sitas nesta concelho e excedentes aquele na quantia de 1200 reis (...)»m .
Em Outubro deste mesmo ano foi assinado ainda um outro contrato entre o proprietario e a Câmara.
com vista å concessão de uma maior porcão de água corrente proveniente do Aqueduto da Água de
Prata. A sua necessidade era justificada pelo facto de «tendo empreendido a edificacão duma casa
nobre na rua do paco (...), trata de concluir essa obra dispendiosa, e a deseja enobrecer a todos os
respeitos levando água corrente a seus jardins(..,).»
'"
.
O teor destes documentos permite verificar que em 1859 a construcão do palacete do lavrador ebo-
rense já havia sido iniciada o que, pressupondo o respeito pelos procedimentos regulares em obras.
Cfr.. entre outros. Cclestino DAVID. op at. 1945. p.83.
'Não existem. por isso. no arquivo municipal de Évora quaisquer projectos de obras relativos a este pcriodo
461 Sessão de 12 de Maio de 1856; ADE. Livro X°66 das Actas da C.M.E.: 1854-1857. pp.l()6\-107: «Deferiu-se a
mais um requenmento dc José Maria Ramalho. no qual pede a troca dum pcdaco de terrcno no largo da Porta do Ros-
sio. por outro da sua propriedade denominada o Quinchoso da rampa, com o fim de edificar a sua casa de residência. e
dar á rua maior embelezamento (...)».
462 Sessâo de 16 de Agosto de 1859; ADE, Livro X°67 dusAclas da C.M.E.. 1857-1859. pp. 186v-187.
63 Sessão de 15 de Outubro de 1859; ADE. Livro X°68 dasActas da C.M.E.: 1859-1861, pp.26-26v. O contracto então
celcbrado vinha dar resposta a uma pcticâo que José Maria Ramalho fizera a 30 de Outubro dc 1857. A dcmora da
rcsolucão dcverá ser relacionada com o cstado dc degradac<1o das condutas do Aqueduto. em cujo o arranjo a Cãmara
se empenhou nesta mesma época.
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permite situar a realizacão do projecto em data anterior ao final da década de 50 .0 conteúdo
destas actas testemunha também o alargamento da propriedade em relacão aos seus limites originais
por via de novas parcelas adquiridas ao governo municipal, bem como demonstra que, muito antes
do seu casamento com Inácia Angélica Fernandes, realizado em 1864, José Maria Ramalho tomara
posse da grande casa «situada ao fim da rua do Paco e defronte da porta do Rossio» onde residira o
avô da sua futura mulher, o sargento-mor Antônio José Fernandes465 .
De acordo com a descricão que dela fazem os Indices Orfanolôgicos do Concelho de Évora, o edifí-
cio que pré-existiu no chão onde José Maria Ramalho construiu a sua habitacão era composto por
«16 casas altas e seis baixas, com cavalarica, palheiro, aramado para bois e um pátio, um quinchoso
com sua nora e uma estalagem pegada â mesma casa que consta de 9 casas baixas e de duas cavalari-
cas e seu palheiro e quintab)466 . Esta descrigão remete-nos para um níve! de morada organizada em
torno de um pátio, de acordo com os valores fundamentais do modelo de habita^ão de raiz medieval.
A composicão da casa nobre urbana dos séculos XV e XVI importara as características essenciais
das moradas erguidas em ambiente rural. São múltiplos os exemplos de edifícios que mantiveram es-
sa estrutura orgânica no perímetro fortificado de Évora, testemunhando o brilhantismo de uma época
em que a cidade se convertera numa segunda capital do reino e contava com a presenca constante da
corte. A análise dessas estruturas, pela sua organizacão e permanência de dependências conotadas
com actividades agrícolas, levou Gabriel Pereira a concluir que «o fidalgo quando fez o palácio ur-
bano transplantou o plano do seu solan)467. Pode pois admitir-se que a casa comprada por José Ma-
ria Ramalho aos descendentes de Antônio José Fernandes, fora, como tantas outras, edificada nesse
periodo.
Embora houvesse sido ampliada e melhorada por obras levadas a cabo durante a primeira metade do
século XIX, a casa manteve intacta a sua distribuicão orgânica, bem como sobreviveu a estalagem
Este facto pode ainda scr comprovado a partir do testemunho de A. F. Castilho em carta dirigida ao duque de Sal-
danha. sobre o projecto da escola pnmária que desejava ver construída em Sintra. onde se comenta a ausência de Ci-
natti em Évora em Setembro de 1858; vide supra nota 287.
Cfr . Idem, p.353. A familia Fernandes fazia parte da elite social eborense definida pclo autor a partir do núcleo dos
quarenta maiores contribuintes do concelho, que controlavam todas as fun<;ôes de relevo do governo e administracâo
local. incluindo a escolha das comissôes de recenseamcnto eleitoral.
ADE, Indices Orfanolôgicos do Concelho de Évora: M?. 30. proc0 567.46"
Gabriel PEREIRA. op cit. 1934. p. 166; vide supra nota 35.
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adjacente
'
A qualidade e a grandeza desta pré-extstência vêm redimensionar a iniciativa do grande
lavrador eborense. José Maria Ramalho poderia ter-se limitado a adaptar as exigências do seu quo-
tidiano uma construcão que, pelas suas dimensôes, seria necessariamente aparatosa. Assim aconteceu
com a maioria das grandes famílias eborenses, de nova ou velha estirpe469 . É, no entanto, dificil de
aceitar que este edifício fosse uma casa nobre no sentido mais carismático do termo. A persistência
de um anexo denominado em todos os registos como estalagem, numa casa situada ás portas da ci-
dade, remete-nos para uma actividade econômica extraordinária, que não se coaduna com o modo de
viver inerente â condicão aristocrática. Seja como for, a iniciativa de José Maria Ramalho marca uma
situacão de excepcio no contexto da arquitectura eborense oitocentista.
Amuralhada, Evora era uma cidade com fracas hipôteses de expansão territorial. Por outro íado,
poupada aos efeitos do Terramoto, nela subsistiam a Iarga maioria dos palácios fundados em épocas
anteriores que, por opcão ou conveniência, continuaram a servir de morada å elite social. Assim sen-
do, apesar do investimento na habitacão se ter revelado preponderante, ditando a aquisicão, a trans-
forma^ão e o melhoramento da quase totalidade das casas nobres existentes, tornando-as mais ade-
quadas âs exigências de um estilo de vida simultaneamente mais intimista e mais sociável, quase nada
se construiu de raiz no domínio da arquitectura privada.
Sabe-se hoje, a partir do estudo desenvolvido por Helder Fonseca, que o modo de habitar destas
familias conheceu alteracôes significativas sem que, no entanto, fossem estruturalmente remodelados
os seus locais de residência. Os edifícios dessas casas centenárias, pelo modo como serviam as ne-
cessidades de núcleos familiares ligados â posse da terra e â exploracão agricola, mantinham uma
certa actualidade470 Daí que as mudancas operadas ao longo do século XIX se contivessem num
Em 1826, o edificio era descrito como tendo «dezassete casas altas e uma varanda e (...) uma água -furtada. e para
senico das mesmas. casas baixas entrando logo celeiros. cavalaricas. palheiros. e aramada para bois. scu pátio. cochei-
ra, que são doze casas baixas e seu quintal com sua nora e árvores de fruta e juntas å mesma uma estalagem que consta
de seis casas altas e seis baixas com seu pátio e poco e cavalarica»; ADE, Indices Orfanolôgicos do Concelho de Évo-
ra: Mg. 47. proc0 839. Ver também Hclder A. FONSECA. op cit, 1992. pp. 353-354.
Não so as familias tradicionais como. por exemplo. os Cordo\il mantiveram as suas seculares habitacôcs. O estudo
desenvolvido por Helder A. FONSECA dei.xa perceber que a partir da década de 30 de oitocentos «são niuitos os casos
documentados sobre compra e recuperacão de casas nobres. Proprietários e lavradores como os Amaral. os Rosado de
Carvalho, os Camôes. os Fernandes. os Perdigoes e os Pinto da Maia. e homens de negôcios e Iavradorcs como os Fiu-
za. os Lopcs. os Pcreira Rosa. os Pinlieiros. os Sousa Matos. os Soares e os Vianas. sâo algumas das casas quc até â
década dc 1870 compraram prcdios apalacados na cidade para nelcs instalarem a nova moradia urbana ». in op cit
1992. p.346.
'Evocando o modo de habitar das grandes familias eborenses da segunda metade de oitocentos, Celestino DAVID
constata a persistência da maiona dos palácios do século XVI, afirmando: «(...)muitas dcssas casas existem ainda.
Outras com aspecto semelhante se construiram depois. visto que a vida, sob o aspecto agricola. poucas alteracôes so-
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nivel mais superficial, na renova?ão do mobiliário e na especificacão da utilizafão dos espafos em
consonância com as normas de civilidade prôprias da sociedade oitocentisla4"
A casa de José Maria Ramalho surge assim como uma construcão extraordinária. Liberto de qual-
quer vínculo linhaglstico em relacão ao edíficio que adquirira, o grande proprietário tomou não so a
iniciativa de demolir um edificio ancestral, como foi â capital buscar um arquitecto para delinear a
nova estrutura que desejava construir de acordo com um gosto actualizado. O palacete delineado
por Cinatti, exemplo arquitectonico unico das possibilidades do gosto burguês na escala regional
eborense, ganhou neste contexto um impacto urbamstico superior ao de qualquer obra produzida
pelo arquitecto em Lisboa.
A partir do testemunho deixado por Carlos Basto4" num diário de viagem onde registou as ,mpres-
sôes e os factos mais relevantes da sua estadia em Beja e Evora. no Verão de 1867, documento
inédito de importância fbndamental para o inquerito aqui desenvolvido, foi poss.vel determinar com
seguran?a que, nesse ano, a casa delineada por Cinatti, estava já habitada embora se mantivesse nu-
ma fase de acabamentos, porquanto lhe faltavam as «salas de ba.le,,47' . A nova morada de Jose Ma-
ria Ramalho, em cujas obras o abastado lavrador confessou ter gasto 120 contos, provocou no ne-
gocante lisboeta a maior admira9ão. Comeía por qualificá-la como uma «bela casa», mas logo cor-
rige chamando-lhe, com toda a propriedade, «palácio».
Ainda que o trabalho do arquitecto italiano, a quem se refere como «meu amigo Cinatt,,,474, lhe fos-
se familiar, por via das obras reahzadas para o seu sogro, Tomas Maria Bessone, Carlos Basto nâo
deixa de se sentir impressionado pela obra edificada em Évora. Nela descobre «um gosto surpreen-
dente,,, onde pressente, significativamente, um distanciamento em relacão ao contexto da arquitectu-
prTT^r^ZT™ ° °^ 'aVrad0r- neCeSSÍ'ad° *" a *" * - '-oura ,,: in Efa *Cfr. Idem. p.343
A'2
•ota, de 263 vo.umes: et, Pernando^^cZlT,^^
-c^baÍto c~C°e<s "Zf""" or*™«°r>™™* "e/-S 'mm'"
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ra eborense que o leva a fazer uma associacão â capital, chegando mesmo a afírmar: «parece estar a
gente em Lisboa quando se sai do Passeio e se vê a casa do Ramaiho na frente.»475 .
0 edifício desenhado por Cinatti para a nova habita^ão de José Maria Ramalho reproduz na sua fa-
chada principal a organizacão simétrica e tripartida que encontramos já em obras realizadas pelo ar-
quitecto na capital, por exemplo, no prôprio palacete dos Bessone. 0 destaque dado ao corpo cen-
tral, delimitado pela introducão de duas grossas pilastras que, rompendo a comija, repetem o dese-
nho dos cunhais do edificio, é acentuado pela presenca de uma varanda sustentada por sete modi-
lhôes. Os três largos porticos do piso térreo, recortados a pleno centro, foram abertos numa zona,
onde, tal como viramos acontecer no palacete dos Iglésias a S. Francisco, se faz realcar o efeito
contrastante do aparelho de cantaria nua em relacão ao reboco colorido que reveste a totalidade dos
muros. 0 efeito decorativo resume-se aqui å utilizacão de cartelas ornamentais no espaco entre os
modilhôes de suporte do balcão do andar nobre, tal como elas esculturados com motivos naturalis-
tas.
Contrariamente ås moradas lisboetas, o palacete do lavTador eborense tem apenas um andar Nesse
piso nobre, bem delimitado pela inclusão de um friso que corre ao longo de todo o alcado e pela pre-
senca exclusiva de janelas de sacada, se concentrou todo o trabalho de decoraclo. Contrastando com
a extrema simplicidade das três janelas de peitoril rasgadas em cada uma das alas laterais do piso tér-
reo, os vãos do 1° andar receberam uma acentuagao ornamental que se afasta da traca comum das
obras de Cinatti analisadas até aqui.
Nos seus trabalhos precedentes o arquitecto optara sempre por sublinhar as janelas do andar nobre
sobrepondo-lhes cornijas, que se adaptavam ao perfĩl rectilíneo das molduras então preferencialmen-
te utilizado. As aberturas em volta perfeita da obra eborense impediram a repeticão do esquema re-
corrente exigindo uma solucão mais original e de natureza muito diversa. Partindo da simulacão da
pedra de fecho do arco, arquitecto e proprietário acordaram num recurso ornamental que desenvolve
uma folhagem gorda a acompanhar a curvatura do vão. Sobre ela desenha-se um novo friso que sa-
lienta o recorte das janelas, sugerindo uma duplicacao das arquivoltas å maneira da arquitecíura me-
dieva, prolongando-se em todas as fachadas do edifício.
5 In Idem, p.60.
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Acentuou-se por essa via uma tendência uniformizadora de todo o conjunto, reforcada ainda pela
presenca da balaustrada e de uma banda decorativa que corre sob a cornija, concebida å maneira de
uma banda lombarda, numa tímida, mas irrefutável, sugestão de revivalismo românico. 0 desenho
trilobado da sucessão de arcos-cegos, bem como o remate em botão florido de cada «pingadouro»,
de notável vocacão naturalista, remetem-nos já para um gosto conotável com a essência da decora-
cão manuelina, no sentido com que fora recuperado pela obra da Pena, em Sintra.
O tipo de decoracão aqui introduzido pelo arquitecto distancia esta obra das suas congéneres lisboe-
tas. Embora a uniformidade repetitiva dos motivos ornamentais, bem como o facto de se limitarem a
sublinhar os elementos formais da arquitectura, se comprometa ainda com a ênfase estrutural directa
das composicôes delineadas para Lisboa, as solucôes adoptadas não deixam de sobrecarregar a com-
posicão das fachadas apostando numa expressividade capaz de conferir uma imagem personalizada e
distintiva. O apelo historicista dos seus elementos rompe o vínculo do «minimalismo» classicista vei-
culado até â data pelos projectos de Cinatti e anuncia, em parte, o caminho ílituro da sua obra do
domínio da intervencão patrimonial.
Pela sua forte componente decorativa, este edifício difícilmente se poderá relacionar com a vertente
neoclássica mais erudita do trabalho do arquitecto, simbolizada, por exemplo, pelas obras construí-
das para Tomás Maria Bessone. Nele persiste, porém, um forte parentesco com os as estruturas mais
simples que foi possível relacionar com a tradicão da arquitectura doméstica de genealogia lisboeta,
como os prédios de rendimento da Casa de Braganca ou o palacete Iglésias. Se esquecermos o invô-
Iucro decorativo, verificamos que os elementos de dignifícacão da fachada se restringem ã varanda,
para onde abrem os salôes principais do andar nobre e ao portal, aqui desdobrado numa série de três
arcos, sugerindo o modelo das fachadas porticadas italianas.
Neste contexto, o edifício eborense pode ser considerado como uma obra de compromisso entre dois
mundos e duas opcoes esteticas. A sua dimensão regional de uma cidade como Évora, plena de con-
traste entre a cedência ao mundo rural e a ambicão cosmopolita, deixou fluir uma atitude mais
«experimentalista» por parte do arquitecto. A distância física a que se encontrava da sôbria tradicão
da arquitectura privada de Lisboa, teve os seus efeitos na abertura a uma nova linguagem decorativa,
anunciando-se desta forma, pela primeira vez, na obra de Cinatti, uma atencao a valores de conota-
cão revivalista, que ha muito povoavam as suas propostas no dominio da cenografia.
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Esta proposta é, sem dúvida, passivel de conotar-se com a influência do gosto do encomendador,
natural desta cidade onde se mantinham de pé os testemunhos da arte de edificar do final da Idade
Média, mas não sô. Foi precisamente em Évora, no decorrer dos anos 60, que, por outro lado, Ci-
natti se ocupou pela primeira vez da heranca monumental da arquitectura gôtica e manuelina. Moti-
vado para a sua preservacão, o artista italiano vê-se directamente ligado ao processo de restauro de
alguns dos edificios mais importantes do patrimônio histôrico da cidade, a comecar, como se verá,
pela ala manuelina do paco real (Galeria das Damas). O inicio dessa nova fase da sua carreira, traria
consequências globais para o futuro do seu trabalho, em moldes que aprofundaram a via revivalista e
eclética timidamente anunciadas no palacete do lavrador eborense.
A construcão do palacete de José Maria Ramalho esteve sujeita âs condicionantes do terreno em que
fundeou os seus alicerces. Parte dos alcados sul e nascente estão incrustados na estrutura da prôpria
muralha da cidade, no local exacto em que comeca a desenhar-se o baluarte do Principe. O ângulo
recto que aí cumpre a linha de fortificacão, impediu que a planta do edificio completasse a forma re-
gular em U, já que a ala norte, desimpedida, cresceu bastante mais. Seja como for, a distribuicão dos
espacos é feita a partir de um pátio interior ajardinado â maneira tradicional. Foi esse jardim que, em
1867, Carlos Basto viu «coberto com um bonito Kiosque ao centro»476 . As entradas no edifício são,
por isso, axiais. O acesso ao andar nobre, onde se concentravam quer as salas de recep^ão, quer os
aposentos privados, necessariamente mais recuados, faz-se por uma imponente escadaria que con-
serva a sua feicão original, iluminada por três janelôes abertos para o pátio.
Embora se desconheca a planta primitiva da habitacão de José Maria Ramalho, as impressôes regis-
tadas no diário do negociante lisboeta, permitem verificar que a habitacão do casal estava reservada
â ala norte do edifício477 . Ai, piso térreo e andar superior organizavam os seus espacos de modo a
46Actualmente. sem o quiosque. cste espaco encontra-se ocupado por um lago circular. no meio do qual se colocou
uma gárgula proveniente do convento de Santa Maria do Espinheiro de Évora.
4 '
«Passado um bocado voltámos a casa do Ramalho (...) este nos mostrou a sua bela casa ou para melhor dizer palá-
cio que é dc um gosto surpreendente; tem esta casa quatro frentes uma para o Passeio público que é linda pcla \ ista do
arvoredo, outra para o lado da cidade a qual é a maior pois tem talvez 24 janelas o que produz belo efeito; outra para o
jardim da casa e outra para o lado do Rossio. esta tem uma das mais bonitas vistas que há pois se vém dali imcnsas
lcguas de planicies. além do Rossio que c formidáscl (...). Tornando outra vez â casa do Ramalho direi (...) que eslá
linda; â enlrada tem um jardim coberto com um bonito kiosque ao centro; do lados são as cntradas uma da serventia
dele e outra de scrvcntia dos hôspcdes e por isso um lado da casa é unicamente feito para hôspedcs. A casa é de um
tamanho desconforme para marido e mulher. tem grandes salas para bailc. lindas outras salas e uma quantidade imen-
sa de gabinetes ao lado da casa de jantar. um para cavaco. outro para jogar. elc... tem dois andares e um suplcmcnto
quc é onde são os quartos dos cnados, a sala de bilhar fica no pa\imento dos hôspedes; a escada é linda. tem um cor-
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combinar «grandes salas para baile, lindas outras salas e uma quantidade imensa de gabinetes ao lado
da casa de jantar, um para cavaco, outro para jogar, etc...». A distribuicão assim consignada remete-
nos para uma vivência burguesa plenamente assumida. Os acessos, hierarquizados de forma a prote-
ger as zonas de maior intimidade, estabelecem circuitos alternativos para os donos da casa e os que a
visitam. As divisôes, programadas de acordo com a sua utilizacão, particularmente sensível na varie-
dade e especificidade dos espacos de sociabilidade, distinguem-se com todo rigor pela decoracão e o
mobiliário que, pela sua riqueza, foi capaz de impressionar Carlos Basto.
Assim se justifica a constru^ão de uma casa «de tamanho desconforme para marido e mulher», tanto
mais que a ala sul do edifício fora estruturado unicamente com vista a alojamento de frequentes hôs-
pedes. O lawador eborense preservava assim o espírito da morada original dos avoengos de sua
mulher, onde, como se viu, se destacava a presenca de uma estalagem. Agora, porém, o espírito des-
se anexo foi reconvertido. Dispensado de qualquer intuito rentabilizador, desnecessário a quem tinha
um rendimento calculado em 40 contos anuais, esta «hospedaria» revertia a favor de uma imagem de
prestígio e grandeza dos proprietários da casa. Os interiores do palacete de Evora conheceram ainda
maior sofísticacão e aparato quando, num período posterior â morte de José Maria Ramalho, Inácia
Angélica Fernandes se ligou, num segundo casamento, a Francisco Eduardo de Barahona Frago-
so
Como acontece na maioria das habita^ôes burguesas desenhadas por Cinatti, os aposentos dos em-
pregados domésticos foram remetidos para um andar esconso, cuja existência, aqui, não é denuncia-
da na fachada. As zonas de servico estavam reservadas ao rés do chão, sob o piso térreo alteado na
vertente nascente pelo declive do solo, desenvolvendo um espaco capaz de abarcar 9 divisôes, in-
cluindo cozinhas e despensas. 0 resultado foi, assim, uma casa com uma área total coberta de 1054
redor bonito que vai ter ao jardim; a mobilia é riquissíma o que não me admira pois este la\ rador tem de rendimento
cada ano 40 contos sendo sô marido e mulher. O Jardim está em comeco. deve \ir a ser muito bomto, no fim do Jardim
estão as cocheiras. cavalaricas. picadeiros e armazéns. o que forma tudo isto uma casa de gosto (...)»; Carlos BASTO.
l'iagem a Beja e Evora em 26 de Junho de 1867. 4° vol., pp. 6-13 (manuscrito da coleccão do Arquivo da Casa de
Eugénio de Almeida).
Francisco Eduardo de Barahona Fragoso. filho do visconde da Esperanca. nascera em 1843. Bacharel de Direito por
Coimbra. desenvolvcu uma importante coleccão de arte portuguesa contcmporânca, ínvestindo igualmente na compra
de antiguidades e mobiliário. renovando significativamente o recheio do palacete herdado por por sua mulher. É de
sua responsabilidade a encomenda dos frescos que decoram o vestibulo de entrada de onde arranca a escadaria nobrc
ao pintor portuense Antônio Carneiro, realizados em 1902. Cfr. A. F. B.ARATA. .i posteruiade: esbocos biográficos
(...)de Francisco Eduardo Barahona Fragoso. 1891; ver tambcm Túlio ESPANCA. op cit. 1966. p.201.
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m2, composta por um piso térreo com 19 divisôes e um andar superior com 15 salas, a que sobrepu-
nham os cinco quartos destinados ao pessoal doméstico
O acesso ao jardim que Carlos Basto encontrou ainda no comeco, faz-se, como então o visitante já
referia, por um «corredor bonito». Na descricão do genro de Tomás Maria Bessone não encontra-
mos, todavia, qualquer referência â porta que estabelece a ligagão ao jardim, recuperada do espôlio
arquitectônico do extinto convento de Santa Maria do Espinheiro, pelo que é provável que a sua in-
sercão tenha ocorrido em data posterior a 1 867 (recordemos que a casa se encontrava ainda então
em fase de acabamentos). Das ruínas desse antigo mosteiro hieronimita, que foi um dos mais impor-
tantes núcleos culturais de Évora nos séculos XV e XVI480, José Maria Ramalho conseguiu retirar
(comprar9) o portal que assinalava a Portaria, situada no alpendre quinhentista por onde se fazia
também o acesso â igreja, e uma gárgula esculpida de grandes proporcôes481 0 portal rocôcô, de
marmore branco de Estremoz, veio, deste modo, valorizar a vertente nascente do edifício com a sua
exuberante ornamentacão482 , contribuindo, talvez, para refrear o tom excessivamente recente do pa-
lacete.
Os negôcios de troca e aforamentos de terrenos entre José Maria Ramalho e a Câmara Municipal de
Évora, acabaram por resultar num alargamento muito signifícativo da área ajardinada particular da
habitacão, que extravasou os limites da muralha da cidade para ocupar parte do baldio do Rossio de
S. Brás. O influente lavrador conseguiu o usufruto de uma boa parcela desse recinto público por um
contracto de aforamento firmado a 30 de Julho de 1863 com o governo municipal. Os termos dessa
escritura, transcritos para a acta da sessão camarária, demonstram ter sido deferido a 25 de Marco
do mesmo ano o requerimento de José Maria Ramalho Diniz Perdigão onde «para evitar cenas inde-
centes, e até mesmo imorais, que o recanto do Rossio - contíguo â casa nobre em construcão - pela
sua forma facilita» pedia que Ihe fosse alugado esse terreno «propondo-se ao cumprimento de certas
e determinadas condicôes que muito conduzem (...) ao embelezamento desta cidade (...)»
"
. Esta
zona baldia, previamente delimitada, foi arrematada pela soma de 9 mil reis/ano
4"9Também os jardins. horta e pomarcs da casa passaram a ocupar uma área de 5000 m2. como consta dos cadernos
do arquivo dos Registos Prediais de Évora: Livro das Descrigôes Prediais, prédios n° 8610 e n°1283 1.
480 Na cerca deste convento construiu Garcia de Resende a sua capela sepulcral; aí viveu também o pintor Frei Carlos.
481 Vide supra nota 476.
'" Assim o descrcvc Túlio ESPANCA. que acrcsccnta ainda: «(...) oinamenlado com os habimnis elenienios naturalis-
tas. de iu'tida inspiragâo francesa e seguramentc cxccutado nos últimos anos do reinado dc D. José por escultores lis-
boncnscs. Está armorejado com o escudo da Ordcm de S. Jerômmo. Trata-se do mais dclicado especimem do seu tipo
existente na cidadc» in Im>entário Artistico de Portugal: Concelho de Évora, vol. 1. 1966. p.201.
4113 Sessáo de 30 de Junho de 1863; Livro X°70 daActas da C.M.E.: 1863-1864. pp. 44v-47.
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Ao contrário do esquema adoptado no projecto de villa rural, concebida em moldes neopalladianos,
onde as estruturas destinadas aos servicos da lavoura sao assumidas á face do edifício, ainda que
demarcadas do pavilhão habitacional, o palacete de José Maria Ramalho remeteu para flindo do seu
jardim todos os espacos relacionados com a producão agricola e a gestão das suas propriedades. Es-
sas instalacôes, que vieram substituir os «celeiros, cavalaricas, palheiros e aramado para bois seu pá-
tio, cocheira», bem como o «pátio, poco e cavalaricas» pertencentes â estalagem anexa å antiga casa
nobre484, não se limitaram âs cocheiras, cavalarigas, picadeiros e armazéns citados por Carlos Basto.
Incluíam também «celeiros, abegoarias, ofícinas de ferreiro, (...) e dispensas ao servico da rica e im-
portante casa agrícoIa»485 .
A nova edificacão reviu a situacão dessas instalacôes, retirando-lhes toda a preponderância ao desli-
gá-las da estrutura do edifício de habitacão, que assume, desse modo, um carácter essencialmente
urbano. No entanto, a morada do grande lavrador não pôde prescindir da sua edificacão. Assim sen-
do, a obra patrocinada por José Maria Ramalho, embora se destaque pelo seu aspecto radicalmente
novo do padrão da arquitectura privada de cariz aristocrático sobrevivente na cidade, exemplifica,
simultaneamente, a possibilidade de converter para formas actualizadas essas estruturas mais antigas,
na medida em que o arquitecto se viu obrigado a desenhar os espacos adequados ås necessidades
básicas de um proprietário que mantinha na lavoura a sua principal actividade produtiva. Não nos
deve surpreender o facto de, depois de reedificada, a habita^ão de Ramalho Diniz Perdigão venha a
ser entendida como uma reinterpretacão da tradi^ão construtiva das casas nobres quinhentistas de
Evora. Isso mesmo defende Celestino David ao escrever: «Quando Cinatti (...) projecta e constrôi o
palácio Ramalho (...) nessas velhas construcôes se inspira não para lhes reproduzir o estilo arquitec-
tônico, mas para as imitar no número de dependências que exigia um palácio em que o proprietário,
homem rico e senhor de vastas terras, era ao mesmo tempo, um grande senhor, servido por numero-
sa criadagem e um lavrador (...)»486 .
0 jardim enquanto zona de recreio reservada á intimidade familiar, sem mais aproveitamento utilitá-
rio, conquista todos os espacos disponiveis. Cultivaram-se também hortas e pomares para usufruto
dos seus proprietários. O alargamento das áreas ajardinadas, ao extravasar os limites da propriedade
484
Vide supra nota 468.
485Celestino DAVID. op at. 1945. p, 83.
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privada mediante o aforamento de terrenos públicos, confere â accão de José Maria Ramalho uma
dimensão urbanistica. 0 empenho do lavrador eborense na revitalizacão e enobrecimento desta zona
da cidade, para prestígio da sua prôpria casa, acabaria por criar condicôes para a concretizacão de
melhoramentos de peso no tecido urbano, como a construcão do Passeio Púbiico que Cinatti se ofe-
receria para riscar.
4.2. As cocheiras de José Maria Eugénio de Almeida
A segunda experiência revivalista de Giuseppe Cinatti teve lugar em Lisboa, já nos anos 60, mas
em
condicôes muito específicas que se torna necessário equacionar. No edificio encomendado por José
Maria Eugénio de Almeida para instalacão das cocheiras e cavalaricas destinadas ao Parque de Santa
Gertrudes, vastíssimo jardim murado que faustosamente completava o conjunto empreendido para
sua habitacão na capital, o arquitecto italiano fez reviver, miniaturizada, a imagem de um castelo
medieval. Esta construcão marca, no contexto da evolucão da obra do arquitecto italiano, um mo-
487
mento absolutamente singular, mesmo aceitando a hipôtese avancada por José-Augusto Franca ,
de ter sido Cinatti o autor do risco da «ermida construída â maneira de uma catedral gôtica» que in-
tegrava o conjunto das diversas «construgôes pitorescas» da quinta de Antônio Lodi em Benfica
Embora a datacão atribuída pelo historiador â obra patrocinada pelo empresario do S. Carlos, a
quem como se viu coube a responsabilidade da vinda de Cinatti para Lisboa. que situa entre as déca-
das de 40 e 50 de oitocentos, nos levasse a considerar o pioneirismo dessa experiência, a ausência de
qualquer testemunho, sequer iconográfico, não é de molde a destronar a qualidade expenmental
da
obra que o arquitecto italiano executou no Parque de Santa Gertrudes.
0 carácter excepcional da construcão desenhada para Eugénio de Almeida, advém não so do facto
de, ao contráno de todos os edifícios que concebera até então, não se tratar de
uma estrutura desti-
nada ã habita^ão, mas tambem das condicôes particulares em que se definiu o projecto, relacionadas
com as expectativas do prôpno encomendador, e, evidentemente, com a natureza específica
da com-
posicão, entendida como um pequeno monumento a incrustar de forma cenográfica numa
ala do par-
48"Cfr. J.-A. FRANQA. op at, 3acd. vol.l. 1991. p 381
488 Cfr 1 de Vilhena BARBOSA. «Fragmentos de um roteiro de Lisboa». in Arquivo Pitoresco.
- T. VI (1863). p. 105.
Recorde-sc. todavia. que Antônio Lodi era irmão de Fortunato Lodi. arquietecto do Teatro
de D. Maria II. pclo que não
deixa de ser natural equacionar também a possibilidade de lhe scr atribuida tal autoria.
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que. Com esta obra marca-se o início da colaboracão do arquitecto com o grande negociante da
capital que, em breve, haveria de determinar a sua contratacão para as obras de reconstrucão da ala
nascente do mosteiro de Santa Maria de Belém, ocupado desde a extincão das ordens religiosas pela
Casa Pia de Lisboa, instituicão que tinha a seu cargo desde 1859. Figura preponderante do meio
político e financeiro da capital, José Maria Eugénio é um dos raros elementos da grande burguesia,
activa na segunda metade de oitocentos, relativamente bem conhecido . O enorme espôlio docu-
mental do arquivo particular da sua casa, conservado na posse dos seus descendentes, pela variedade
e riqueza do seu conteúdo, permitiu desvendar com desusado pormenor o percurso de uma vida nas
suas mais variadas tonantes. A análise desta figura mereceu no âmbito deste inquérito um desenvol-
vimento mais aprofundado. Justificada pela importância fundamental que Eugénio de Almeida deteve
para o futuro da obra do arquitecto italiano, ela permite-nos, simultaneamente, rever os padrôes de
esterilidade consagrados na abordagem tradicional da elite social oitocentista.
A enorme fortuna acumulada por Eugénio de Aimeida, uma das maiores do país, teve as suas raízes
na providencial associacão ao abastado negociante da praca de Lisboa José Joaquim Teixetra , se-
lada pelo casamento com a sua única filha em 1943. Bem apoiado, o jovem bacharel pôde lancar-se
em investimentos empresariais mais arrojados, registando-se desde então a rápida ascensão do seu
padrão de vida material e, consequentemente, da sua posicão social
A partir do estudo desenvolvido por Helder A. Fonseca e Jaime Reis491 , foi possível verificar que, de
acordo com o comportamento típico da elite burguesa lisboeta de oitocentos, José Maria Eugénio
diversificou a sua actividade econômica acumulando interesses que vão do investimento fundiário e
exploracão agrícola492 aos domínios comercial e industrial, mantendo-se ainda ligado aos negôcios
financeiros do Estado e âs especulagôes bolsistas nacionais e internacionais. Em 1844, por via
José Maria Eugénio de Almeida nasceu em Lisboa. em 1811, no seio de uma familia medianamente abastada que
lhe proporcionou uma boa formacão escolar e uma educacão rigorosamente catôlica. Na Universidade de Coimbra
obteve o grau de bacharel de Direito em 1839. tendo publicado. logo em 1837. uma dissertaijão académica dedicada ao
«dignissímo lentc» de Direito Público Basílio Alberto de Sousa Pinto: J.M. Eugénio de ALMEIDA. Dissertacão Aca-
démica ácerca do Artigo 183 da Constituicão Política de 1822, 1837.
,90Sobre a actividade econômica da casa de José Joaquim Teixeira ver Helder A. FONSECA. Um empresário e uma
empresa agricola na primeira metade do século XIX. 1984.
491 Helder A. FONSECA e Jaime REIS. op cit. 1987, pp. 865-904.
492 Na última fase da sua vida o investimento fundiário assumiu uma condicâo preponderante, tornando-se. a par de
José Maria Ramalho Diniz Perdigão. no maior propnetário fundiário do distnto de Évora; cfr. Idem.
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da sua sociedade com José Joaquim Teixeira, Eugénio de Almeida sucedeu ao conde de Farrobo,
como «caixa geral» da sociedade arrematante do contrato do Tabaco, Sabão e Pôlvora, o qual, entre
1846 e 1858, partilhou com José Isidoro Guedes (futuro visconde de Valmor) e Joaquim Ferreira
dos Santos (flituro conde de Ferreira)
~
.
Apesar de ter iniciado muito cedo a sua carreira política, sendo eleito em 1840 como deputado se-
tembrista, Eugénio de Almeida, rapidamente desiludido, manter-se-ía afastado do Parlamento por
longo tempo Embora regressasse â cena politica em 1846, como apoiante do governo chefiado pelo
duque da Terceira, foi com Fontes Pereira de Melo que a sua intervencão nesse domínio se sedimen-
tou. Ascendendo ao pariato em 1853, Eugénio de Almeida seria, seis anos mais tarde, nomeado para
a provedoria da Real Casa Pia de Lisboa
Foi exactamente nesse ano de 1859 que se lancou na construcão de uma nova casa de morada fami-
liar, concebida na justa medida do prestigio social auferido495 . Na sua plena maturidade, o grande
capitalista, entregar-se-ía com equivalente fervor å conducão das duas obras mais marcantes da sua
vida. Benefíciando de uma larguíssima fortuna, deu inicio å reedificacão do edificio monumental de
Beîém lancando-se, simultaneamente, no arranjo de uma habitacão prôpria, adquirindo para o efeito
a antiga morada do Provedor dos Armazéns no largo de São Sebastião da Pedreira ao qual anexou a
vasta Quinta da Provedoura, comprada em 1857. Nesse conjunto, com uma área total de 86 000 m2,
reconstruiu o palácio e criou o parque de Santa Gertrudes, para o qual Giuseppe Cinatti seria cha-
mado a riscar as «muralhas acasteladas dum solar merovingio»
493 Cfr. Maria Filomena MÔNICA. op cit. 1992. pp. 8-9.
494 Embora pouco se saiba sobrc as condicôes sociais e políticas que rodearam o golpc dc Estado que afastou Costa
Cabral e abriu caminho â Regcneracão pode admitir-se que alguma ínfluéncia tiveram os «caixas» do Tabaco. no
contexto do conflito latente com o Banco de Portugal. liderado. pelo já nosso conhecido José Lourcnco da Luz (ver
Maria Filomena MÔNICA, op at. 1992. pp. 8-9). A preponderância política conquistada por Eugénio de Almcida e.
nomeadamente a sua elevacão a Par do Reino. deve evidentemente relacionar-se com os senicos prestados á causa
regeneradora. Atcnte-se no facto de que em 1865 José Maria Eugéruo pcrtencia ao Conselho de Sua Magcstade e era já
fidalgo da Casa Real. situacão que. curiosamente, nunca eudenciou (sô a sua descendéncia utiliza o título de Conde de
Vilalva). O bacharel lisboeta foi igualmente agraciado com as comendas da Ordem de Cristo e de Nossa Senhora de
Vila Vicosa. cfr Zacarias dc Vilhena BARBOSA, op cit, 1865. 2a parte. p. 72.
495 O gradual aumento do seu poder de compra já sc rcfleetira antenonncnte pela troca da casa que aiugara. â data do
seu casamcnto. na freguesia de Santa Engrácia, por nova residência num prédio apalacado. situado na rua Formosa.
arrendado ao barâo de Alcochcte; cfr. Helder FONSECA e Jaime REIS. op at, 1987, pp. 872-873.
496
Expressão entusíastica com que qualificava um articulista o edifício onde se organizara um opulento baile promovi-
do pela Associacão Comercial de Lisboa, cfr. O Antônio Maria. - 21 Jan. 1882.
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As actividades recreativas e culturais da família Eugénio de Almeida, de acordo com os hábitos que
vimos difûndirem-se na elite social oitocentista, eram pautadas pela frequência assídua do teatro e da
ôpera. Os periodos de vilegiatura oscilavam entre o recolhimento da estância termal das Caldas da
Rainha e a procura das zonas mais apropriadas para os «banhos de mar» . Assinaláveis são também
as viagens que frequentemente levavam Eugénio de Almeida a conhecer o país e a Europa. Esses
percursos eram normalmente motivados pela natureza dos seus negôcios, tendo consequentemente
passagem obrigatôria por Paris e Londres, onde estavam sediados os seus representantes nos merca-
JQO
dos internacionais de títulos
Em Portugal, visitava regularmente as suas propriedades no Algarve e, sobretudo, na regiao de Évo-
ra, onde adquirira um vasto número de propriedades anteriormente vinculadas a algumas das maiores
casas da antiga nobreza, numa estratégia de acumulacão patrimonial que tem paralelo na actividade
desenvolvida pelo lavrador eborense José Maria Ramalho Diniz Perdigão com quem, aliás, se asso-
ciou algumas vezes499 . Sô a partir da década de 50 se intensificaram as viagens de vocacâo mais re-
creativa, em que se fazia acompanhar da familia e de amigos. Beneficência e filantropia faziam tam-
bém parte das despesas regulares da gestão da sua Casa, encargos que aumentaram consideravelmen-
te depois da sua nomeacão para a provedoria da Real Casa Pia de Lisboa500 .
Indicador privilegiado, e raro, do índice cultural de Eugénio de Almeida é, sobretudo, a biblioteca
notável que reuniu. Conservada até aos nossos dias, foi possível conhecer a diversidade e riqueza do
seu conteúdo original através do CatáiogoMetôdico de 1867 Ampliado em 1873. A existência desta
coleccão constitui um dado de grande vaior para a análise desta figura preponderante da elite social
do liberalismo. No conjunto dos livros adquiridos pelo grande capitalista destaca-se, para além de
uma quantidade assinalável de obras sobre questôes econômicas não inventariadas, uma significativa
percentagem de estudos relacionados com as suas actividades profissionais e interesses políticos, ou
seja, publicacôes de jurisprudência, administracâo, instrucão pública, finan^as, comércio, agricultura
e economia rural. São obras de carácter manualístico, importantes pela sua vocacão pragmática liga-
da å gestão dos negôcios e empresas fundados pela casa de Eugénio de Almeida.
Em 1851 arrendaram uma casa de campo em Pedroucos onde veranearam até ao final da década, altura em que
passaram a eleger a zona de Cascais; cfr. Idem. p.875.
"
Em Londres, o seu capital era aplicado através da firma Knowies & Foster. que o rcpresentava. mantendo. por isso,
assidua troca de correspondência. como se constata a partir do espôlio epistolar do arquivo da sua Casa.
Os dois capitalistas. ligados por interesses comuns. constituiram sociedade em algumas opcracôes realizadas no
decorrer da década de 50; cfr. Idem. pp. 892-893.
Estas despesas chegaram a representar cerca de 20% dos gastos totais da sua Casa; cfr. Idem, p.877.
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A par destas encontram-se porém inúmeras edicoes de natureza bem diversa, organizadas em cate-
gorias gerais que vão das «ciências eclesiásticas», âs «ciências morais e politicas», passando pelo
núcleo das «ciências naturais e exactas». Não menos importante é a percentagem de volumes de lite-
ratura, histôria e «belas artes, artes e oficios» registada no Catálogo Metôdico'0 No total do con-
junto sobressai a preponderância de títulos de autores francôfonos, quer nos campos da literatura e
histôria, quer no domimo dos estudos técnicos, o que testemunha a forte influência que a cultura
francesa exerceu no bacharel lisboeta502 .0 conhecimento actualizado sobre as mais recentes publica-
côes de além-Pirinéus foi-lhe sem dúvida proporcionado pelas frequentes viagens que o levavam ao
coracão da Europa.
Sabe-se hoje que na base do sucesso de Eugénio de Almeida como empresáno agrícola esteve, em
parte, uma aplicada investigacão sobre os cuidados a ter com as culturas, qualidades dos terrenos,
instrumentos agrícolas mais apropriados ou conveniente alimentacão do gado"
" O seu espírito au-
todidacta, determinou sempre a procura da informacão adequada aos empreendimentos em que se
envolvia. Este aspecto particular da sua personalidade é aqui mencionado, porquanto se revela pre-
ponderante a coleccão de compêndios e estudos sobre arquitectura que encontramos na biblioteca
actualmente conservada em Évora. Apesar de isentas de expressão percentual, no conjunto global
dos cerca de 2 000 títulos registados no Catálogo Metôdico, as 25 obras dedicadas å arquitectura
têm total relevância, não sô pela sua actualidade e qualidade, mas também por testemunharem o inte-
resse amadorístico do grande negociante por um domínio da criacão artística que, sem dúvida, o pas-
sou a entusiasmar.
Na sua biblioteca encontramos obras de forte vocacâo didáctica publicadas pelos teôricos mais im-
portantes do classicismo francês, como o Cours d'Architecture ou Traité de ía Decoration, Distri-
501 O conteúdo deste catálogo foi anaiizado e sistematizado por Helder A. FONSECA e Jaime REIS. de modo a poder
estabelecer uma percentagem das ocorrências em cada um dos temas gerais que presidem â organizacão do catálogo
Os resultados obtidos revelam-nos que «Dos 2010 títulos pnncipais registados (...) 8% pcrtenciam ã "divisão" das
•'ciências eclesiásticas". 31% â das "ciências morais e políticas" e 13% ás "ciéncias naturais e exactas". Os rcstantes
volumes decompunham-se em "belas-artes. artcs e ofícios" (3%). "literatura" (22%), histôria (23%).» in op at. p. 877.
5o:Hclder A. FONSECA e Jaime REIS contabili/aram. no núcleo da literatura. um predomínio do romance francês.
com cerca de 75% das ocorrências. cmbora seja também assinalávcl a preseivi dos autores portugucsas contcmporâ-
neos; cfr. Idem. p. 877.
503
Eugénio de Almeida tornou-se um especialista em diversas áreas do conhccimento reiativo a questôcs agncolas. Em
1855. dissertava numa reunião agricola sobre «a plantaQão e cultura da figueira e uma apreciacão das divcrsas quali-
dades que se conheccm na nossa pro\incia»; cfr. Idcm. pp.876-877.
217
buition & Construction des Bâtiments onde se concentraram as licôes do arquitecto francês Jean-
Francois Blondel, publicado a partir de 1771, onde definitivamente se consagrava a distribuicão dos
interiores como uma arte inerente â construcão arquitectônica" . Destaca-se, depois, um conjunto
de trabalhos de autores mais recentes, entre as quais se contam, tanto obras de conteúdo teôrico-
prático, quanto Recueils de divulgacão de modelos construídos. Entre os primeiros, merecem refe-
rência o Traité (...) de I'Art de Batir do arquitecto Jean Rondelet505 , publicado a partir de 1842, bem
como a obra do engenheiro de Ponts et Chaussés e professor na Escola Politécnica M.-J. Sganzin,
intitulada Programme ou Résumé des Lecons d'un Cours de Construtions, o qual Eugénio de Al-
meida adquiriu na sua quinta edicão, datada de 1840. 0 núcleo dos Recueils tem expressao em pu-
blicacôes de autores franceses como M. P. Gauthier506 , Grandjean de Montigny507 . Percier e Fontai-
ne508, Paul Tarouilly509 e Victor Petif10, do holandês P. Rubbens511 , e do italiano Ludovico Cando-
rin5'2.
O interesse de Eugénio de Almeida pelo estudo da arte da construcão é ainda testemunhado pela en-
comenda que remete a um livreiro francês, em carta datada de 23 de Setembro de 1 866, pedindo que
lhe seja enviado um conjunto de seis publicacôes sobre arquitectura que tem urgência em consul-
tar5b . De entre os volumes e periôdicos requeridos a Mr. Daziaro constavam, entre outras, o Dic-
tionatre Raisonné de l'Architecture Francaise du Xie au XVIe Siécle (1858-1861) de E.E. Viollet-
le-Duc, do qual Eugénio de Almeida tinha já os cinco primeiros volumes; a revista francesa Le Moni-
Dignos de referência são também obras mais antigas como Cours d'Architecture (...) de A.C. Daviler (1720) e uma
terceira edicão, datada de 1699. do estudo de M. Febilien Des Principes de TArchitecture, de la Sculpture, de la Pin-
ture, et des autres arts qui en dependent.
M'" Jean Rondelet foi disciplo de Soufflot e ensinava na Ecole Central des Tra\aux Publiques.
M.P. GAUTHIER, Edifices de la ville de Gênes et de ses environs. 1818.
'
Grandjean de MONTIGNY ct A. FAMIN, Architecture Toscane ou Palais, Maisons et autres édifices de la Tosca-
ne, 1815.
Charles PERCIER et P.F.L. FONTAINE. Choix des plus célébrcs maisons de plaisance de Rome et ses environs,
1809.
509 Paul TAROULLY, Edifices de Rome Moderne. 1 860.
Victor PETFT, Maisons de Campagne des environs de Paris. s.ác. e também Habitations Champêtres: Recueil de
Maisons, l'illas, Chálets, Pm'illons, Kiosques, Parcs et Jardins. s.d.
P. RUBBENS. Architecture Italienne: contenant les plans et elévations des plus beaux Palais et Edifices de la
í 'ille de Genes. 1755 (obra publicada em Amesterdão).
"Lodo\ico CANDORIN. Studici teorici e pratici do Architettura e di ornato per la erezione delle fabriche im terra
cota, 1860 (obra publicada em Veneza).
Na missiva que en\ia para Paris, para Mr Daziaro. Eugénio de Almeida escreve: «Dans I'espoir. toujours ajournée.
de faire un voyage å Paris. et d'aller vous rendre une visile (...) je ne vous ai pas ecrit. comme nous en etions conve-
nus, pour vous faire prier de m'emoyer la suite des ouvrages d'architecture. qu'on se publie par livraisons, et dont jai
fait une abondante récolte chez vous. Mais le temps passe. et je ne peut pas atlendre jusqu'au jour, oú je dois aller â
Paris (...), d'autant plus que j'eprouve le besoin de consulter quclques unes de ces ou\Tages å propos d'un construction
considerable dont je m'occupe trés seneusement.»; ACEA. Copiador de Cartas Q. n° 4534.
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teur des Architectes, fundada em 1847, que possuía somente até ao n° 66; o estudo de Eugéne Rou-
yer dedicado a histôria da arquitectura francesa, L 'Art Architectural en France depuis Francois I
jusqu'a Louis XIV (1859-1866), da qual adquirira os dois primeiros volumes. 0 negociante lisboeta
pedia ainda os números que lhe faltavam para completar a coleccão do periôdico berlinense, inteira-
mente dedicado â divulgacão de projectos alemães, Archttektonisches Skizzen-Buch Mitt details; in
zwanglosen Heften, de publicacao iniciada em 1856 e de que possuía já 51 números.
Como facilmente se observa, o conjunto de obras sobre arquitectura com que muniu a sua biblioteca
é bastante eclético, abrangendo estudos que vão da defesa do classicismo mais ortodoxo, a compên-
dios onde se divulgavam os principios construtivos e a estética da arquitectura gôtica. Presentes es-
tão também a maior parte dos autores que Luciano Patetta toma como referência para a divulgacão
do revivalismo da arquitectura do Renascimento514 .
A curiosidade inata que conduz Eugénio de Almeida a aprofundar os seus conhecimentos sobre ar-
quitectura, parece desenrolar-se isenta de qualquer parti pris no que respeita a oposicão entre os
valores classicistas e medievalistas, agudizada pelo confronto aceso em Franca entre a Academia e os
que, refutando a legitimidade do seu ensino, faziam a apologia da arquitectura gôtica. Sem condicio-
nar as suas fontes de informacão, reuniu uma base teôrica que serve uma didáctica abrangente. Po-
demos, no entanto, extrair desde já alguns dados essenciais para a compreensão da sua postura en-
quanto encomendador. Por um lado confirma-se o predominio da influência francesa na sua forma-
9ão cultural, também no campo da arquitectura. Embora se encontrem obras de outra proveniência
são os nomes dos grandes teôricos franceses que Iideram a lista das suas referências. Por outro lado,
o grau de informacão que Eugénio de Almeida detinha nesta área contribui, sem dúvida, para funda-
mentar a um nível insuspeito o total empenhamento e dirigismo que protagonizou nas obras que teve
a seu cargo, reportando-o para uma esfera de mecenato altamente participativo e, por isso mesmo,
surpreendente.
Â medida que enriquecia, Eugénio de Almeida, assumiu o comportamento típico da grande burgue-
sia, investindo numa imagem de prestígio capaz de patentear para o exterior o poder econômico e a
posicão social conquistados. A construcão de uma casa de habitacão prôpria tem, nesse percurso, e â
514Este autor cita nesse contexto a importância de obras como as de Percier c Fontaine, dc Grandjean de Montigny e
de Pierre Gauthier, atrás citadas; cfr. Luciano PATETTA, op cit. 1975. p. 314.
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semelhanca de todos os outros que atras analisámos, uma dimensão de grande importância. A coin-
cidência das datas entre o projecto do edificio e a sua nomeacão para Provedor da Casa Pia de Lis-
boa é, em si mesma, expressão dessa intencão de consolidar um padrão de vida aristocrático.
O caso de Eugénio de Almeida permite-nos, porém, confirmar a suspeita de que o investimento os-
tentatôrio consumado na edificacão de um palacete de morada familiar não é necessariamente sinô-
nimo de uma atitude esbanjadora ou perdulária. Entre os rendimentos e as despesas da sua casa ,
mesmo quando se sustentaram as onerosas obras da sua futura habitacão, houve sempre uma confor-
tável distância . Por outro lado, o nível cultural que somos obrigados a reconhecer-Ihe aliado ao
consciencioso empenhamento com que liderou todas as suas iniciativas, de foro profissional ou pri-
vado, afastam-no do modelo caricatural proposto na abordagem da grande burguesia oitocentista.
Esta situacão é bem evidenciada no estudo desenvolvido por Helder Fonseca e Jaime Reis em torno
do negociante da praca de Lisboa, ao concluírem que: «0 retrato de Eugénio de Almeida e da sua
vida privada (...) sô muito parcialmente se conforma com o esteriôtipo, que nos veio do século XIX,
do burguês enriquecido durante e pelo liberalismo. Vivendo luxuosamente e com alguma ostentacão,
como seria de esperar de alguém com tamanhas posses, não se registam nele as piores feicôes de es-
banjamento, de falta de cultura e exibicionismo pseudo-aristocrático que poderiamos esperar encon-
trar.»516.
A9 de Janeiro de 1861, Eugénio de Almeida requeria a «posse judiciab do antigo palácio do Prove-
dor dos Armazéns, bem como dos «seus acessôrios, sei^'entias, logradoiros e pertencas», isto é, a
Quinta da Provedoura, na sua posse desde 1857, e umas casas contiguas ao palácio, que, entretanto,
mandara demolir «para dar nobreza ao Largo e servidão ao Palácio»517. O largo de S. Sebastião da
5,5 Cfr. Helder A. FONSECA e Jaime REIS. op cit. 1987. p.872.
5,*lnldem,p. 878.
Requerimento de 9 de Janeiro de 1861: «Ex.mo Sr.. Diz o Par do Reino José Maria Eugénio de Almeida. que ele
adquinu per subrogacåo feita com Francisco Pacheco de Albuquerque. e sua mulher. per escnptura de 1 5 de Janeiro de
1859 la\Tada nas notas do Tabelião desta Cidade (...). o antigo Palácio do Provedor dos Armazéns. situado no Largo
de S. Sebastião da Pedreira. entre os caminhos que vão para o Rego e Benfica; e adquiriu por arrematacão a Quinta e
suas pertencas situada entre os ditos cammhos. e que confronta pelo sul com a nova estrada da circunvalacâo da cidade
(...).0 terreno ocupado por este Palácio e suas pertencas do Iado Norte, bem como o terreno da Quinta. e o que foi ex-
propnado para a estrada e postos fiscais. que hoje estão cntre o Palácio e a Quinta, forma\ am uma sô propriedade toda
unida. a qual confrontava pelo lado nascente e poente com as estradas para o Rego e para Benfĩca. pelo Norte com
quintais do Conde de Sargedas. e pelo Sul com casa do \igário de Sâo Sebastiâo da Pedreira (...) como consta da cs-
criptura de subrogacão. pcla qual o Provedor dos Armazéns Fernando de Larre adquirio a mesma propriedade (...).
Fernando de Larre construiu na parte do sul desta propnedade o dito Palácio. quc o Suplicante adquiriu por subroga-
cão. e para dar nobreza ao Largo e senidâo ao Palácio. comprou e demoliu as sobreditas casas. que eram do Vigáno
(...).Pretende o Suplicante tomar posse judicial do dito Palacio com os seus accessorios, serventias, logradoiros e per-
tencas. conforme os documentos quejunta (...)»; ACEA. Copiador de Papeis Diversos. B: 1859-1867. fi.45 v-46.
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Pedreira mantinha-se então como um local rústico, praticamente fora de portas. Como consta do re-
querimento citado, aí nasciam os caminhos do Rego e de Palhavã.
Cerca de 1730, o arquitecto francês Fernando Larre, autor do edifício do Arsenal da Marinha"18, ad-
quiriu aqui um terreno considerável e nele construiu um palácio, de sua traca e para sua habitacao,
que não deverá ter sofrido grandes estragos com o Terramoto de 1755519. Manteve-se a propriedade
na sua descendência mesmo apôs a morte, em 1 797, do seu neto Fernando Larre Garcez Lobo Palha
e Almeida, que foi Provedor dos Armazéns. 0 Palácio conservou até â data da sua aquisicâo por
Eugénio de Almeida o seu aspecto primitivo. As grandes alteracôes sô chegaram com o projecto de
reedificacão idealizado pelo capitalista lisboeta.
Contrariamente ao que tem sido avancado por toda a historiografia5*"0 , as obras de transformacão do
edifício setecentista não podem ser atribuídas a Guiseppe Cinatti. Jaime Batalha Reis era já bastante
claro quando, ao escrever a pequena biografia do arquitecto italiano, lhe não atribuía mais do que o
risco das cocheiras521 . A sequência temporal das duas edificacôes, aliada å contingência de serem
patrocinadas por um único encomendador e, sobretudo, o facto de se desconhecerem os projectos
originais delineados para a obra de reconstru^ão, levaram a maioria dos autores a assumir o arquitec-
to italiano como o seu autor mais provável.
Não obstante, como cabalmente se comprova a partir da documentacão encontrada no arquivo da
Casa de Eugénio de Almeida, e que inclui os alcados e plantas originais, este edificio é obra do arqui-
tecto francês Jean Colson, outro dos profissionais estrangeiros que integrava o quadro técnico do
Ministério das Obras Públicas, o qual, å semelhanca de Pierre-Joseph Pézerat, parecia acumular fun-
?ôes de engenheiro e de arquitecto. Responsável por projectos do foro público, como a remodelacão
da sala da Câmara dos Pares em São Bento da Saúde, o Observ'atôrio Astrolôgico da Ajuda ou a
Alfandega Nova do Porto, em breve encontraremos Colson envolvido no processo de reconstrucão
da fábrica conventual de Santa Maria de Belenr
*""
.
518
Actual Museu dc Artilharia.
519 Cfr. Norberto ARAÚJO. Inventário de Lisboa, fasc VIII. 1950. p. 53.
52"Cfr,. cntre outros, Norberto de ARAÚJO. op at. 1950 e J.-A. FRANQA. op cit, 3n cd. 1° vol . p 355.
5:1 Cfr. Jaimc Batalha REIS. op at. 1879.
522 A atribuicão da nova morada de José Mana Eugénio a Colson foi como que intuída por José-Augusto Franga. ao
descobrir no «gosto mais pesado» desse palacele «alguma lembranQa da arquitectura franccsa de Seteccntos»; cfr. J.-A.
FRANCA op cit, 3a ed.. 1° vol.. 1991. p.355.
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A preferência dada pelo capitalista lisboeta a um arquitecto francês parece resultar como uma conse-
quência natural da sua formacâo cultural eminentemente francôfona. 0 prospecto do seu palácio,
aprovado pela Reparticâo Técnica da Câmara Municipal de Lisboa em Dezembro de 18595" , em
que Colson trabalhava desde, pelo menos, Janeiro desse ano (data das primeiras plantas submetidas
ao juízo do proprietário), apresenta uma feicao conotável com um gosto cosmopolita frances, em-
bebido em citacôes renascentistas, que prepara a consagragão do ecletismo da arquitectura parisiense
do 2° Império.
Embora mantenha a platibanda e o frontao triangular neoclássicos524, o palacete de José Maria Eu-
génio nao respeita inteiramente o perfil canônico das ordens. Assim, apesar de ser possível estabele-
cer algum parentesco entre este edifício e as obras delineadas por Giuseppe Cinatti, particularmente
pela atencão concedida ao tratamento do corpo central, verifíca-se a tendência para uma sofisticacâo
decorativa que as obras do arquitecto italiano desenhadas nesse mesmo ano para a capital, como por
exemplo o palacete dos Iglésias, não partilhavam. O contraste acentua-se quer pela adopcão genera-
lizada de um perfil rebaixado para as molduras dos vãos do 1° e 2° andares, quer pela utilizacão re-
corrente de frontôes curvos nos remates das janelas laterais nas quatro fachadas do piso nobre, quer
ainda pela estrutura ondulada do al^ado posterior. Essa fachada irregular, possivelmente adoptada
por condicionalismos impostos pela pré-existência525 , resulta num aspecto visual muito distinto da
ordem esquadriada dos projectos riscados pelo arquitecto italiano.
0 confronto entre a leitura do edifício e os desenhos assinados por Colson em Janeiro de 1859, reve-
lam algumas alteracôes impostas ao projecto original, não sô ao nivel de pormenores decorativos,
mas também em relacão ås dimensôes do palacete para o qual estavam inicialmente previstos apenas
dois andares. Pouco depois da execu^ão do projecto Jean Colson regressou a Paris, ficando a direc-
ACML (Arco do Cego). alcado n° 732: Projecto para a reconstrucão da casa do Ex.mo Snr. José Maria Eugénio
de Almeida, no largo de S. Sebastiâo da Pedreira.
Destaca-se no frontão uma composicão alegôrica esculpida representando num «Estímulo para o estudo» as artes e
as ciências. executado pclo imagináno francês Anatole Calmels. então instalado em Portugal. que foi igualmcnte en-
carregue de realizar os modelos dos restantes apontamcntos escultôncos da fachada principal. cuja passagem å pedra
esteve a cargo da firma de canteiros de Antônio Moreira Rato; cfr. Carta de Anatole Calmels para Eugénio de Almei-
da, 12 de Outubro de 1861; ACEA. Cartas recebidas 1861, M<?. 1, n° 5.
":' Desconhece-se o aspecto da primitiva construgão tra<pada por Larre. a não ser pela rcferência que Júlio de CASTI-
LHO faz â existência de «quatro torreôes acoruchados que adornavam os cantos». disfarcados pela introducão do se-
gundo andar, que a construcão original não possuía; cfr. Lisboa Antiga: o Bairro Alto. op cit. T ed., T vol.. 1902. p
111.
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cão da obra a cargo de mestres nacionais526 , iniciando-se então uma extensa troca de correspondên-
cia entre Eugénio de Almeida e o arquitecto, que aí se encarregou de supervisionar as numerosas
encomendas feitas com destino â habitacão lisboeta
'
Sem poupar encargos, o grande negociante mandou vir de Paris os modelos das janelas e das persia-
nas, as suas oito lareiras, todos os artigos de serralharia (incluindo os gradeamentos das janelas528),
os projectos para as decoracôes em estuque e os desenhos do parquet para o chão de todas as sa-
las529 . Através dessa documentacão foi possível perceber o empenhamento e o cuidado com que o
bacharel lisboeta tratou de todos os assuntos relativos å construcão da sua nova morada. Mesmo os
mais infimos pormenores foram submetidos å sua aprovacão, participando activamente em todas as
decisôes relativas â reconstrucão do palacete530 .
No que respeita a distribuicão dos interiores a planta desenhada por Jean Colson reafirma o dualismo
das normas que regem o quotidiano burguês, simultaneamente vocacionado para uma sociabilidade
animada e para uma reserva da vida privada. Destaca-se de todo o conjunto a grande escadaria de
aparato que faz a ligacão ao andar nobre, a qual, significativamente, não se prolonga para o 2° andar.
O acesso restrito a essa área mais íntima e familiar da habitacão é feita por duas escadas, de muito
menor porte, dispostas lateralmente e por detrás da escadaria monumental.
Essa situacão é bem explicitada numa carta que Eugénio de Almeida envia a Joseph Godefroy, enarregue de dese-
nhar os parquets do palacete. onde escrevc: «11 y a plus d'une année que Mr. Colson a quité Lisbonne. plusieurs chan-
gements on cté faits dans ses projects. les details de ces projects sont laissés en partie au.x maitres d'ocu\Tes (...) com-
me c'est l'habitude â Lisbonne et comme je vous ai prevcnu (...)»; carta n° 2 para Mr. Godefroy. 23 de Outubro de
1861; ACEA. Copiador de Cartas K. n° 2853,
"'
A primeira carta emiada por Eugénio de Almeida para Pans data de 4 de Junho de 1860; ACEA. Copiador de
Cartas K. ĩf 2678.
" Encomendados na oficina de Alcxandre Bertrand «mécanicicn-serrurier». apôs a aprovacão dos rcspectivos dese-
nhos pelo arquiteclo e por Eugénio de Almeida. que lhes censurou a aplicacão de uma coroa ornamental. explicando:
«V'ous aurez a supprimer la couronne qu'on voit sur le desscin sans mettre aucun autre ornement å sa place. II serait
d'un parvenu de mauvaise genrc de vouloir etaler la couronne dans toutes les íênetres de son hotcl. Vous ferez execu-
ter une seule gnlle pour une fenêtre. et aprés l'avoir nus en place â Lisbonne et voir s'il y a quelques corrections â
faireje vous commanderai les autres»; Carta n°l para Alexandre Bertrand. 10 de Outubro de 1861: ACEA. Copiador
deCartasK.if2%50.
Estes entregucs ao belga Mr. Godefroy. que poucos anos mais tarde viria a ser encarregue de desenhar os parquets
necessános âs obras de remodelacão dos interiores do palácio da Ajuda dirigidas. como vimos. pelo arquitecto Joaquim
Possidônio Narciso da Silva.
Sobrc a cncomenda dos modelos para as janelas escreve a Colson: «N'oubliez pas que je vous ai demandc un modé-
le pour le premicr. et un autre pour le second etage. l'encadremcnt cn pierre de chacun des ses etages. etant differe-
ment posé demande une fcnétrc de di\ erse constmction pour chacun. Pour ce qui rcdard le style du modélc je prefere
encore (peut etre pour habitude) le style Portugais: mais comme je vous ai remarqué avant votrc dcpart. je voudrais
ccpendent que un oú deux de vos modélcs soient en stvle Francais»; Carta n°l para Jean Colson. 4 de Junho 1860;
ACEA. Copiador de Cartas K. n° 2678.
223
A contradicão entre o estilo cosmopolita e actualizado que Eugénio de Almeida impôs ao prospecto
do palacete de S. Sebastião e o revivalismo medievalista do prospecto das cocheiras delineadas pos-
teriormente por Cinatti demonstra uma nítida consciência, fiindamentada certamente nas suas leituras
teôricas, de apropriacão dos estilos aos programas. A casa de habitacão, face urbana do seu enqua-
dramento na hierarquia social, foi intencionalmente desenhada de acordo com valores cosmopolitas e
adequadamente monumentais, de raízes na tradicão clássica. Dela transparece ainda, como nos pala-
cetes lisboetas delineados por Cinatti, a imagem da sobriedade burguesa, vinculada pela ligacão ao
trabalho e âs normas de civilidade.
A marcacão do gosto revivalista, imbuído numa estética do pitoresco, foi, pelo contrário, remetida
para a gigantesca área ajardinada num coerente gosto «â inglesa», do Parque de Santa Gertrudes. O
ôcio e o lazer, favoreceram a libertacão do espírito romântico, permitindo que por detrás da espessa
muralha florescesse um parque cheio de estatuetas, lagos, quiosques, tendas e outras pequenas
construcôes, incluindo o edifício das cocheiras que miniaturizavam o modelo de um castelo medie-
val.
A tradicão familiar atribui a ideia de construir tais cocheiras ao resultado de uma das viagem que Jo-
sé Maria Eugénio fez ao Reino Unido, onde a convite de um aristocrata prolongou uma estadia na
Escôcia. Arrogando-se o lorde escocês da ignorância portuguesa em matéria de equideos, Eugénio
de Almeida teria resolvido surpreender o seu anfitrião, construindo as suas cocheiras â imagem do
castelo onde pernoitara, a fim de lhe retribuir o convite e demonstrar-lhe que as habitacôes dos no-
bres britânicos equivaliam âs instalacôes destinadas, em Portugal, a alojar os cavalos. Independente-
mente da veracidade do episôdio, interessa sobretudo reter aqui a ideia-chave da existência de um
arquétipo referencial. Os motivos de inspiracão podem ter sido múltiplos, fosse um edificio aprecia-
do ao vivo, fosse um dos exemplares reunidos numa das numerosas obras de modelos arquitectôni-
cos que Eugénio de Almeida adquirira para a sua biblioteca5^1 , passando ainda pelo palácio da Pena,
de lembranca sugerida pela grande torre que remata o conjunto a norte.
0 pequeno jardim do palacete, em ligacão com a fachada posterior do edifício, fora inicialmente pen-
sado para se ligar a norte com os vastos terrenos da Quinta da Provedoura. Jamais se pôde, porém,
No pcriôdico alcmão Architektonisches Skizzen-Buch Mitt details. por exemplo. encontramos vários modclos de
habitacôes acasteladas com algum parentesco em relacão â construcâo do parque de Santa Gertrudes.
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cumprir tal intencao. A abertura da estrada da Circunvalacão veio cortar essa possibilidade, determi-
nando não sô a expropriacão de um pedaco de terreno a Eugénio de Almeida. como impôs também
que na sua propriedade se construíssem os «postos fiscais», conforme ficou estipulado no Requeri-
mento de 9 de Janeiro de 1 86 1 5'2 .
0 que fora antes uma única e grandiosa propriedade, foi então irremediavelmente separado. A plan-
tacão do parque de Santa Gertrudes teve inicio em 1866, data em que se registam os primeiros pa-
gamentos ao jardineiro Jacob Weifs53j , famoso por servicos prestados aos duques de Palmela, mas o
registo de despesas com construcôes no parque, incluindo as cocheiras e cavalaricas desenhadas por
Cinatti. sô são referidas dois anos mais tarde, em 1868, sem qualquer alusão ao arquitecto. O projec-
to do ajardinamento do parque, bem como a intencão de nele se construir um edifício destinado ã
instalacão de cocheiras e cavalaricas, remonta, porém, ao ano de 1864, como testemunham os pro-
jectos guardados na posse dos descendentes do grande capitalista5,4 .
Os primeiros estudos concebidos para as obras que Eugénio de Aimeida desejava ver concretizadas
nos antigos terrenos da Quinta da Provedoura, saíram do risco de um arquitecto português, Valentim
José Correia, que, tal como Jean Colson, encontraremos empenhado nas obras de reconstrucão da
ala conventual de Santa Maria de Belém5""'5 . Este arquitecto formado pela Academia de Belas Artes
em 1843, integrou seis anos mais tarde, como comissionário, a Inspeccão Geral de Obras Públicas do
Reino, até que, ao constituir-se, em 1852, o Ministério das Obras Públicas integrou os seus qua-
dros536.
532 Vidc supra nota 517.
ACEA. parque de Santa Gertrudes: folhas das despesas miũdas das obras: Folhas das despesas miúdas das planta-
côes e culturas. fol. 1. Jacob Wcifs (ou Weiss). de naturalidade suica, trabalhou cm Franca antes de se instalar em
Portugal. Depois de longos anos ao servigo da casa de Palmela. na quinta do Lumiar. como \ imos. foi chamado a tra-
balhar para a edilidade lisboeta. onde ficou responsável pela manutencão dos \i\eiros: cfr. Sousa VITERBO. op cit,
1908. pp. 113-114
Nenhuma indicagáo sobre estas obras se guarda no arquivo da municipal. A sua natureza recreativa aliada ao facto
de se implantarem numa propriedade privada. murada e. logo. scm fachadas dircctas sobre as vias publicas. devcrc-
riam tcr constituído motivo suficicnte para que se pudesse prescindir da aprovacao da Reparticão Técnica da Câmara
de Lisboa.
35 Recordemos que. desde 1861, Colson voltara a ínstalar-se em Paris. Valentitn Josc Corrcia (1822-1900) foi. junta-
mente com Feliciano de Sousa Correia. o arquitecto dos prcdios dc rendimento da Casa de Braganga siluados na rua
dos duques de Braganca. atrás citados.
536 Cfr. Sousa VITERBO, op cit, la ed.. vol.3. 1922. pp. 274-275.
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Num enorme desenho aguarelado, assinado por Valentim Correia em 1864, identificado numa nota
autografa de José Maria Eugénio como um plano original, a partir do qual se definiram alteracôes537 ,
verifica-se que o parque foi inicialmente pensado para ser dividido em duas alas distintas. Mais prô-
ximo da entrada definia-se um «jardim no gosto francês», ou seja, organizado em canteiros largos
mas bem definidos, distribuídos a partir de uma zona central marcada por um pequeno lago circular.
Lateralmente dispunham-se dois edifícios simétricos, em forma de U, destinados a servicos diversos.
Na vertente poente, voltada para a estrada da Palhavã, as longas naves da construcâo compreendiam
uma abegoaria e uma arrecadacio para instrumentos agrícolas, acompanhadas, nos corpos laterais,
de alojamentos para os «caseiros». No lado oposto, junto å estrada do Rego, desenhavam-se as cava-
laricas e cocheiras, a que se juntava uma enfermaria para os animais e os necessários «quartos para
os mocos das cavalari^as)). As frentes de ambos os edifícios, na vertente voltada para o interior do
jardim, eram arranjadas com uma alternância de estufas e viveiros para pássaros, que preenchiam
igualmente uma construcão tracada mais a norte, colocada de forma a fechar a zona dos canteiros.
Por detrás desta composicão anunciava-se, entao, o «jardim no gosto inglês» cujo prolongamento
até ao fim da propriedade se adivinha. Num desenho pouco posterior, pode constatar-se que as pri-
meiras transformacôes defínidas pelo proprietário passaram pela supressão do conjunto de viveiros e
estufas que rematavam a zona do «jardim no gosto francês», que foi também irradiado a favor de um
tracado mais irregular, inglês, ao qual não escapou sequer a forma do lago central, então aumentado
e dotado de um recorte de sugestão mais naturalista.
As propostas de Valentim José Correia para o Parque de Santa Gertrudes não foram concretizadas.
O jardim, assumindo inteiramente a sua vocacão recreativa, prescindiu de áreas rentabilizáveis no
cultivo de géneros hortícolas ou frutícolas. Assim sendo, pôde prescindir também das grandes insta-
lacôes previstas no projecto de 1864 para a abegoaria e armazém de instrumentos agrícolas. Mante-
ve-se, porém, fírme a decisão de edificar no parque as necessárias cocheiras e cavalari^as entregan-
do-se a Giuseppe Cinatti a responsabilidade do seu risco e a direccão da obra.
A nota redigida a lápis diz: «Este é o primitivo sobre o qual fiz aIteracão»; o desenho tcm um título genérico que o
defíne como: Projecto de estufas, viveiros de pássaros, ca\,alaricas, cocheira, abegoaria, e comodos para criados no
terreno do Ex.mo Sr. Conselheiro José Maria Eugénio de Almeida, digno Par do Reino, contiguo â estrada da Cir-
cunvalacão cm seguimento do seu palácio no largo de S. Sebastião.
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Desconhecem-se as razôes do afastamento do arquitecto português. Apenas, como veremos, se pode
constatar que tal decisão abrangeu simultaneamente a obra do parque e a de Santa Maria de Belém,
criando-se, deste modo, as condicôes para a sua substituicão por Cinatti e pelo seu companheiro A-
chilles Rambois. O motivo da contratacão do arquitecto italiano deve porém relacionar-se com o su-
cesso do seu trabalho em Evora, o qual Eugénio de Almeida não podia deixar de conhecer. 0 grande
capitalista tinha, nesse distrito, a maior parte das suas propriedades fundiárias de exploracão agríco-
la. As suas visitas â capital alentejana eram, por isso, muito frequentes. Bem integrado no meio social
eborense e partilhando, como vimos, diversos negôcios com José Maria Ramalho Diniz Perdigão,
Eugénio de Almeida tinha forcosamente que estar a par da obra que, desde o final dos anos 50, Ci-
natti vinha desenvolvendo na cidade. Falamos não sô do palacete do lavrador seu associado, mas
também da edificacão do Jardim Público com as suas cenográficas Ruinas Fingidas e do restauro da
ala manuelina do paco real (a denominada Galeria das Damas), em cuja análise nos detemos na últi-
ma parte deste trabalho.
Ainda que o projecto das cavalaricas tra<pado por Valentim Correia tenha tido alguma influência so-
bre os desenhos posteriormente tra^ados pelo arquitecto italiano, nomeadamente na adopcão da
planta em forma de U, o seu aspecto deveria afastar-se bastante do programa revivalista definitiva-
mente concretizado. Embora se ignore o aspecto dos alcados riscados pelo arquitecto português, as
plantas encontradas testemunham uma feicão distinta. Pensadas para terem um sô piso5""8, as cochei-
ras de Valentim José Correia, tal como as instalacoes gémeas da abegoaria e arrecadacôes, aparecem
inseridas na ala inicial do jardim ainda não murada. Visível através do gradeamento, o edifício, aí
voltado para a estrada do Rego, devolvia para a rua a sua frente principal. A fachada posterior era
apagada pela sucessão de gaiolas e estufas. Independentemente do estilo arquitectônico adoptado, o
projecto concebido em 1864 parece submeter com naturalidade a tra^a do edifício å natureza das
instalacôes que lhe estavam destinadas.
Tal como foi construído, o edificio inverte esta tendência, ou melhor, ultrapassa os condicionamen-
tos da utiliza^ão flincional. O programa eclético de inspiracão medievalista é bastante mais ambicio-
so. Sem descurar a adequacão do espaco âs necessidades inerentes a instalacâo de cavalarigas e co-
cheiras, o plano ganhou uma nova dimensão simbôlica que veio refor^ar a tônica de uma imagem de
prestigio e de status social já patenteada pela casa de morada. A vocacão de aparato, inerente ao
Umas cscadas no ccntro da fachada posterior dão acesso ao tcrraco.
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conceito de morada burguesa, ao ser transposta para um dominio pouco habitual, como no caso
destas cavalaricas, permite que se evidencie a qualidade cenográfica do conjunto e que, embora com
motivacôes distintas, se possa relacionar este imôvel com as Ruínas Fingidas do Passeio Público de
Evora.
Actualmente muito deturpado, por via da sua adaptacão a casa de habitacão dos herdeiros de José
Maria Eugénio, o desenho original das cavalari^as do parque de Santa Gertrudes pode ser conhecido
através de dois alcados encontrados no espôlio familiar5^9 . Embora não estejam assinados, não res-
tam quaisquer dúvidas sobre a sua atribuicão ao arquitecto italiano. A eles se refere uma carta dirigi-
da pela dupla de cenôgrafos a Carlos Maria Eugénio de Almeida, em data posterior â morte de seu
pai , onde requeriam que lhes fosse «satisfeito o crédito» relativo a «diversos desenhos» realizados
a partir de 1 de Marco de 1866, no valor de 2:025S000 reis541 .
Implantado no lado contíguo â estrada da Palhavã, o edificio respeita a planta em U proposta por
Valentim José Correia. Os seus al^ados traduzem uma proposta eclética onde se combinam ameias,
guaritas poligonais e uma torre também facetada, inspiradas nos castelos-fortaleza medievais, com
galerias porticadas de sabor românico e elementos decorativos de sugestão manuelina. Para um ar-
quitecto de formacão estritamente neoclássica, como era Cinatti, a surpresa maior não se contém na
abertura a uma linguagem decorativa de raiz medieval. A capacidade de lidar com os diferentes esti-
los da histôria da arquitectura caracterizou a obra de uma grande parte dos arquitectos oitocentis-
tas . Cinatti era, para além disso favorecido quer pela sua actividade de cenôgrafo, onde enfrentava
com regularidade a necessidade de recriar espacos medievalescos, quer pelos trabalhos que vinha
desenvolvendo em Evora como arquitecto-restaurador, que não podem deixar de ter fortalecido a
sua sensibilidade para outros valores arquitectônicos. A grande diferenca deste edifício reside, antes,
na renuncia da simetria. Esta composicão assume, deste modo, os fundamentos da estética do pito-
resco, até pelas suas proporcôes miniaturizadas, numa harmonia plena com a apetência naturalista do
risco do parque, plantado de acordo com o «gosto inglês»54', .
0 projecto de transformaíão das cocheiras em habitacâo dcu cntrada nos servicos da Câmara Municipal de Lisboa a
20 de Abril de 1920; cfr. ACML (Alto da Eira). obra n° 27953.
M"
José Maria Eugénio morreu no dia 12 de Abril de 1872.
5,1 ACEA, Copiador mecanico n°î de cartas 1872-1875, pp. 387.
" Considcre-se por exemplo o percurso do arquitecto e cenôgrafo alemão Friedcrich Schinkel.
Admitir que Cinatti possa ter conccbido para Antonio Lodi, logo nas dccadas dc 40 e 50. uma rcplica miniatunzada
de uma catedral gôtica. vem contrariar a logica evolutiva da sua abordagem arquitectônica. Porém, como bem com-
prova o percurso de um arquitecto como Carlo Amati. rcsponsável pelo restauro da fachada da Duomo de Milâo, uma
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Dividido em duas alas de altura distinta, separadas por um corpo central vincado, em ambas as faces,
por torreoes poligonais rasgados por estreitíssimas frestas, o edificio confina a norte numa elevada
torre onde se destaca um relôgio emoldurado ã maneira de uma janela manuelina. Na vertente opos-
ta, o desenho demonstra que se pensou ligar o remate das cavalari^as ao portal do parque, que Ci-
natti riscou como um seu prolongamento, Nesse sentido o vão é ladeado por dois torreôes, repetindo
o esquema de composicão do corpo central do edificio. A sua construcão determinou. porém, a per-
ca do arco central e das duas janelas venezianas abertas nas alas laterais que o acompanhavam, bem
como se optou por substituir o gradeamento leve que delimitava esta área pela continuacão da gros-
sa muralha que envolvia o prolongamento do parque, impossiblitando-se, deste modo, uma clara vi-
são do edificio aos utentes da estrada da Palhavã.
O confronto dos alcados tracados por Cinatti com algumas fotografias do edificio que testemunham
o seu estado antes das obras de remodelacão levadas a cabo em 1 920 pelo arquitecto Raúl Lino, dei-
xam-nos perceber que o projecto foi integralmente cumprido, apenas com pequenos ajustamentos de
pormenor. Na fachada para o parque, a janela geminada do corpo central, encimada, como diversas
outras, por um ôculo ornamental onde se incrustaram as iniciais de Eugénio de Almeida, veio substi-
tuir o vão mais amplo, tripartido. a que se adocava um pequeno balcão saliente â maneira de um ma-
chicoulis. A galeria porticada perdeu dois vãos, enquanto a fachada poente substituiu as janelas re-
cortadas em volta perfeita por rosáceas e alterou a colocacão das portas. Todas as restantes modifi-
cacôes datam dos anos 20 de novecentos. Delas resultou, quer o alteamento da ala meridional do
edifício, quer a abertura sistemática de janelas, em obras que reproduziram com cuidado arqueolôgi-
co a traca onginal da construcão
A vastidão do parque de Santa Gertrudes proporcionou, logo em 1883, a cedência filantrôpica de
parte do seu espaco para a instalacão do Jardim Zoolôgico e da Aclimatacão de Lisboa. Convertido
então num Passeio Público, algumas das espécies de árvores plantadas em 1 866 sob o patrocinio de
Eugénio de Almeida continuam ainda hoje a animar os jardins da Fundacão Calouste Gulbenkian
rígida forma<;ão clássica podia. cm circunstâncias cspecificas. adaptar-se âs exigências da composicão gôtica . cfr.
Lucianno PATTETA. op cit. s.d.. pp. 26 1-263
5. CONQUISTA DO ECLETISMO COSMOPOLITA
5.1. O palacete Nunes Correia
0 perimetro da actividade de Giuseppe Cinatti em Lisboa ultrapassou os limites das freguesias dos
Mártires e da EncarnaQão, para se estender âquela que, em breve, se veria convertida numa das zo-
nas de maior prestígio da cidade quando, em 1879, a Câmara Municipal conseguiu contornar as
múltiplas contrariedades que obstavam å demolicâo do Passeio Público de heranca pombalina e deli-
berou finalmente a favor da abertura da Avenida da Liberdade
O local onde, antes do Terramoto, se erguera o palácio dos Ericeiras-Louri^ais, no quarteirão defini-
do entre a antiga rua Oriental do Passeio Público, o largo da Anunciada, a rua das Portas de Santo
Antão e a rua dos Condes, permanecia ainda, no início dos anos 60 de Oitocentos, atolado por «um
acervo sem sabor de casebres e ruínas»545 . Esta faixa de terreno manteve-se votada ao abandono até
a data da sua aquisicão parcial «pelo algibebe da rua de S. Julião» Manuel Nunes Correia , com
destino â construcao de uma grandiosa habitacâo familiar. Muito pouco se sabe a respeito deste co-
merciante lisboeta. Pioneiro na comercializacao do «fato feito», o seu nome nao mereceu mais do
que breves referências â actividade econômica que o enriqueceu, e que justifica a sua insercâo na a-
brangente categoria de «negociante da praca de Lisboa»"
O seu testamento dá-o como herdeiro de seu irmão João Nunes Correia, por via de quem anexou â
sua uma outra casa comercial, situada igualmente na rua de S. Julião, calculada no valor de 19 con-
tos de reis548. O mesmo documento atribui ao recheio de sua casa, incluindo «(...) môveis, roupas.
S44
Sobre esta questão. fundamental para a compreensão do desenvolvimento urbanístico de Lisboa no final do século
XIX. veja-se José-Augusto FRAN^A. op cit. 3a ed.. 2° vol.. 1991, pp 11-22. Ver também Mana da Conceicão Oliveira
MARQUES. «Introducâo ao desenvolvimento urbano de Lisboa 1879-1938» in Arquitectura. Lisboa. - N.112 (Nov
-
Dez. 1969).
545 Júlio de CASTILHO. Lisboa Antiga: o Bairro Alto. 2a ed.. vol. 1. 1902. 218. O autor acrescenta que «apenas o
Teatro da rua dos Condes ali dava sinal de vida». Estabeleciam-se com alguma frequcncia neste local «barracas de
arlequins. feras e teatrinhos».
M*Herdeiro de uma longa dinastia de alfaiates sediada na rua de S. Julião. Manuel Nunes Correia (1801-1871) é refe-
ndo por Luís Pastor de MACEDO como «(...) o cclebre algibcbe que sobre o balcão tinha sempre uma grande caixa
com rapé para os fregueses pitadcarem enquanto apreca\ am a alpaca ou o che\ lote. e que esteve estabelecido. não sa-
bemos se desde a funda<;ão da casa. nas lojas do prédio que faz esquina para a rua Nova do Almada. A casa fechou as
suas portas há aproximadamente uinta anos e girava ultimamente na praca sob a firma Manuel Nunes Correia & Fi-
Ihos (...)» in Lisboa de lés-a-Iés. vol. IV. 1942. p.249.
5r Cfr. Zacarias dc Vilhcna BARBOSA. op at. T parte. 1865. p.350.
548 ANTT. AHMF. Testamentos - L\" 43 - 2° Bairro de Lisboa. 1871. XV-R-105. pp.21v°-25V\
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vidros, loucas, pratas e todos os mais objectos de guarnigão e servir;o», o valor de 3 contos de reis, o
que nos aponta para um trem de luxo proporcional ao nível superior do prospecto da habitacão. 0
risco desta morada foi entregue a Giuseppe Cinatti que assim se tornou responsavel pela construcão
de um edificio digno da vizinhanca do palácio fronteiro dos marqueses de Castelo-Melhor" , o qual
faria ressuscitar a memôria aristocrática do local da sua implantacão, remetendo-nos uma vez mais
para o fenômeno de apropriacão burguesa de zonas da cidade anteriormente conotadas com a nobre-
za do Antigo Regime
Os planos desta construcão foram enviados por Manuel Nunes Correia å Câmara Municipal de Lis-
boa a 5 de Junho de 1865, acompanhados por um requerimento onde pedia «hajam por bem de Ihos
aprovar»5M> . A elaboracão deste projecto destaca-se, quando comparada com as situacôes anterior-
mente analisadas, pelo desenvolvimento com que foi apresentado. Nele se integra, pela primeira vez,
para além dos alcados de todas as fachadas, uma planta do imôvel a edificar. Este facto não pode
deixar de ser entendido como uma consequéncia directa das primeiras medidas oficiais para a defini-
cão de um «plano geral de melhoramentos da capitab)351 , que, uma vez decretadas. apertaram o grau
de controle sobre as novas construcôes a erigir na cidade, pelo menos sob o ponto de vista teôrico.
Como atrás se referiu, o decreto publicado a 31 de Dezembro de 1864, assinado pelo então Ministro
das Obras Públicas João Crisôstomo de Abreu e Sousa, veio dar forca de lei a uma série de medidas
reguladoras dos projecîos de edificacôes e reedificacôes para Lisboa, de acordo com as exigências
dos planos de ordenamento urbamstico que se pretendiam elaborar552 . Enquanto se esperava pela
concretiza^ão desse plano, a realizacão de novas construcôes passou a depender da aprovacão do
Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria, ainda que estivessem também sujeitas ao pare-
cer primário da Câmara Municipal e do Director das Obras Publicas do Distrito de Lisboa A ambos
os organismos competia velar pela salvaguarda do interesse público, fundado na necessidade priori-
tária de regularizacão dos tracados das ruas e da observância dos principios básicos de saneamento
enunciados, o que veio condicionar de imediato o risco dos edifícios em termos de condigôes de hi-
giene, alinhamento e tolerância máxima na altura, calculada em fun<pão da largura das ruas. Neste
549 O palácio Castelo Melhor-Foz continuava a ser para este autor o mais elegante palácio dc Lisboa: cfr J.-A FRAN-
CA. op cit, 3a ed, vol.l. 1991. p.359.
550ACML (Arco do Cego). alcado ir' 1194: Projecto da casa que pretende edificar Manuel \unes Correia na rua
Oriental do Passeio Público com frcnte para a referida rua, lado para a entrada do largo da Anunciada. e a parte
oposta ãfrente para o referido targo daAnunciada. O requerimento citado cstá anexo ao projecto.
551 Decreto dc 3 1 de Dezembro de 1864; in op at, 1865; vide supra nota 26.
55: Vide supra nota 29.
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contexto se justificam as objeccôes levantadas pela Intendência de Obras Públicas do Distrito de Lis-
boa â plena execucão do projecto patrocinado por Manuel Nunes Correia.
Embora a Reparti^ão Técnica municipal, liderada pelo arquitecto e engenheiro P. J. Pézerat, fosse de
opinião que «o prospecto apresentado por Manuel Nunes Correia para a edificacão de um prédio na
rua Oriental do Passeio e Largo da Anunciada, pode ser aprovado (...)»553, Antônio Guedes Vilhe-
gas, capitão de engenharia então interinamente responsável pela Intendência, colocou algumas reser-
vas ao alinhamento definido para edificio pela planta submetida â sua consideracão554 . As suas reser-
vas não constituiram, porém, motivo suficientemente forte para que fossem reconsiderados os trami-
tes de aprovacão do projecto, pelo facto de, no essencial, as suas preocupacoes terem sido antecipa-
damente acauteladas pelos técnicos da Câmara de Lisboa. O alinhamento acordado pelo servico di-
rigido por Pézerat impusera já å execucão da obra as seguintes condicôes: «Primeira - que a fachada
que olha para a rua que partindo da Oriental do passeio dá acesso para o Largo da Anunciada, seja
paralela â fachada do prédio fronteiro, ficando entre estas duas fachadas uma largura útil de nove
metros e oitenta centímetros; segunda - que a mesma fachada do prédio que se vai construir terá
vinte e um metros e meio de comprido, terceira - que depois irá uma cortina de muro encontrar-se
com a fachada das edifica^Ôes já existentes do lado meridional do Largo da Anunciada e isto fazendo
com elas um ângulo tanto quanto possivel igual ao que lhe fica fronteiro»555 .
Nâo obstante, quando, a 1 5 de Julho do mesmo ano, se obteve o necessário deferimento do Ministé-
rio das Obras Públicas previsto na lei de 1864, seria reforcada a defesa do interesse público, consig-
nando-se por escrito que «o respectivo proprietário não terá direito a indemnizacão alguma se as
aberturas que deitam para o Largo da Anunciada, tiverem de ser tapadas, em razão do plano que for
■ ACML (Arco do Cego). alcado n° 1194: Oficio dirigido ao Director Geral da Obras Públicas. 12 de Junho de 1865
(em anexo ao projecto). Pézerat não deixa aqui dc condicionar a aprovacão do risco ao comprometimento do requeren-
te em «encanar as águas dos telhados para as manilhas dos despejos internos da propriedade».
"Em oficio dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Lisboa a 8 de Junho de 1865, o Intendente interino das
Obras Públicas do Distrito de Lisboa defende a expropriacão de uma parte do terreno destinado â edificacão do palácio
de Manuel Nunes Correia. Ainda que o conteúdo deste oficio não seja suficientemente explicito quanto å localizacão
da parte a expropriar. por rcmctcr cssa indicacão num desenho que lhe estaria anexo (actualmente perdido). é dc con-
siderar que o alinhamento objectado fosse em qualquer das vertentes pre\istas para o largo da Anunciada. A. Guedes
Vilhegas afirma que o alinhamcnto do edifício, tal como fora pensado. não deveria ser aprovado «pois que além de
defeituosa que ficaria a entrada da rua não chegaria a ter nove metros»; ACML (Arco do Cego). Arquivo Xíunicipal de
Lisboa. i/s G.O.. capa 1865. doc. 77.
" Ofício dirigido por J. P. Pézerat ao Director Gerai das Obras Públicas. a 31 de Agosto de 1865. dando informacão
de que a edificacão iniciada não ínfringia o alinhamento definido pela Câmara Municipal de Lisboa; ACML (Arco do
Cego). in Idem, doc. 87.
adoptado para aquele local»556 . A construcão seria, a partir de então, rapidamente iniciada, de tal
modo que, em data ainda anterior a 31 de Agosto de 1865, a Câmara Municipal mandava proceder a
uma vistoria a fim de se certificar de que tudo se processava conforme as condicôes estipuladas"5
O modo como se desenvolveu todo este processo, até â aprovacão definitiva dos planos executados
por Cinatti para a futura morada de Manuel Nunes Correia, revela-nos, assim, o assumir de uma no-
va política de gestão urbana. Embora, como se disse, a elaboracão do pretendido «plano geral de
melhoramentos» para a capital, tardasse em ser apresentado â Câmara Municipal de Lisboa, em ter-
mos imediatos parece constatar-se uma alteracão significativa no processo de avaliacão dos projec-
tos de constru^ão ou melhoramento de edificios, desde então submetidos também â aprovacão do
Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria. Este facto que não pode deixar de ser relacio-
nado com o despontar de uma consciência urbanistica prôpria da cultura Oitocentista, sensível ås
necessidades ditadas pelo «progresso civilizacional» no domínio do saneamento e da distribui^ão das
redes viárias, mas que privilegiava também um sentido de monumentalizacão e embelezamento da
capital558 .
Grave foi, contudo, a contradicao entre o que se pensou construir em Lisboa e aquilo que foi efecti-
vamente concretizado. Essa situa^ão pode ser observada de forma particular nas construcôes que
vieram povoar a nova artéria da cidade inaugurada em 1886. Quando em 1894, um redactor da revis-
t&A Consirucão se predispôs a escrever sobre as edificacoes da Avenida da Liberdade
"
. ainda que
prevendo o surgimento contra si de «ôdios e malquerencas», não deixou de realizar uma crítica seve-
ra a fim de demonstrar os «seus defeitos e as suas belezas arquitectônicas». De entre os poucos edi-
fícios destacados pela nobreza do seu prospecto arquitectonico contam-se a Estacão Central do
Rossio e o Hotel Internacional delineados, entre o fínal dos anos 80 e o principio de 90 pelo arqui-
tecto de formagão parisiense José Luís Monteiro56" , bem como o antigo palácio dos marqueses de
Castelo Melhor. 0 autor acrescenta, porém, ao rol das excepcôes a morada de Manuel Nunes Cor-
5560ficio dirigido ao Intendente das Obras Publicas do Distrito de Lisboa «para sua inteligência c para o fazer constar
ao interessado». 15 de Julho de 1865: ACML (Arco do Cego). in Idem. doc.84. Manuel Nuncs Correia pcrdia dcste
modo o direito â índemnizacão previsto no artigo 46° do Decreto-lei de 3 1 dc Dczcmbro de 1864; cfr. Idem
557 Vide supra nota 555.
558 Esta tonante de embele/amento da capital já sobrcssaíra. anos antes. na deleniunacão da abcrttira dc uma nova pra-
ca regular na frente do edifício ocupado pcla Academia de Belas Artes. dilada pela Cámara Mumcipal de Lisboa em
1856.
559 «Um passcio pela Avenida: constructorcs c construccôes» in.l Consfruccâo. Lisboa. - N.9-12. ano II (1894).
SA0Cfr Idcm.
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reia, apresentando-a como «uma obra de mestre», para concluir depois que «pela perspectiva advi-
nha-se nesta construcão o lápis fantasista do grande Cinatti, seu autor.»561 .
0 edifício que entusiasmou o critico de finais do século XIX pelas suas «linhas severas e majestosas
e de ornamentacão verdadeiramente superior» remete-nos para um esquema compositivo comum a
outras obras produzidas por Cinatti. Com efeito, a organizacão da fachada principal, aumentada
posteriormente com um terceiro andar562, combina algumas das solucôes arquitectônicas atrás anali-
sadas. O desenho original submetido a aprovacão do Município e do Ministério das Obras Públicas
coordena a composicão do alcado a partir de um corpo central saliente que, para além da grande va-
randa de aparato do andar nobre, se destaca pela presenca de quatro grandes pilastras de ordem dô-
rica. Este esquema repete, no essencial, o que haviamos encontrado no palácio de Tomás Maria Bes-
sone a S. Francisco.
Por outro lado, os dois corpos laterais, igualmente destacados, exprimem uma organizacão directa-
mente importada da morada construida para os Iglésias a partir de 1859. Ou seja, as alas laterais de
cantaria nua, tratadas de forma absolutamente simétrica, recuperam o traco que sobrepôe a um por-
tal simples, rasgado em volta perfeita e com a pedra de fecho do arco sublinhada, uma janela de sa-
cada com balcão saliente apoiado em dois modilhôes
"
.
Contudo, aqui, o desenho complexificou-se: sobre o esquema recriado aparece ainda, directamente
ligada ao frontão contracurvado que remata os vãos do andar nobre, uma janela de sacada recortada
em verga recta e protegida por uma varanda de menor amplitude, mas de gradeamento idêntico ås do
piso inferior. Esta opcão resulta da maior atencão que neste edificio se conferiu ao tratamento dos
vãos do 2° andar, particularmente expressivo quando comparado com a esquemática solucão adop-
tada para os Iglésias. Deriva esse efeito da introducão de varandas de perfil avancado neste piso su-
perior nas zonas mais nobres do edificio, ou seja, aquelas onde se tira partido do efeito natural da
pedra. Nos prédios anteriormente analisados nunca se assumiu este destaque de forma tão declarada.
"61 Sobre o palácio de Nunes Correia este crítico scvcro cscrevc ainda: «Constmcão de linhas severas e majestosas e de
ornamentacão verdadeiramcnte superior. O coroamento dos pôrticos e janelas c dum belo efeito artístico do qual resul-
ta um conjunto da nobre grandeza que sô os insignes mestrcs sabem imprimir ás suas obras». in Idem.
56:Obras rcalizadas já nos anos 40 do scculo XX. justificadas por necessidades inerentes â instalacão da Companhia
das Águas de Lisboa.
6\Durante a exccucão da obra acrescentou-se mais uma misula ccntral dc suporte. Acrescentc-se ainda que o apare-
cimento em toda a altura do edifício destas alas dc remate laterais supnmiu a marcacão dos cunhais tal como fora con-
cebida nas obras delineadas por Cinatti e Rnmbois atrás analisadas.
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Este facto não impede que o maior investimento arquitectônico se mantivesse, como vinha sendo
regra, concentrado no piso nobre.
Nestes alcados, o efeito plástico obtido a partir do contraste entre o aparelho calcário e o reboco ro-
sa foi amplamente explorado pelo arquitecto, de modo a sublinhar uma alternância ritmica dos cor-
pos do edificio. No entanto, esta marcacão distintiva é equilibrada pela presenca de elementos de
fun^ão aglutinadora como, por exemplo, a balaustrada, ou pelo tratamento uniformizado dos vãos na
sequência do piso nobre. a semelhanca do que já acontecia no palacete de José Iglésias.
De destacar neste projecto é ainda a perfeita solucão de continuidade estabelecida entre a fachada
principa! e a que torneja para a rua de entrada do largo da Anunciada. Conforme ficara estabelecido
no desenho original, este alcado de seis vãos volta a repetir o esquema de sobreposicão de varandas
adoptado nas alas laterais de remate da fachada principal. Aqui, porém, os dois corpos calcários não
têm portais ao nível do piso térreo, mas antes simples janelas de peitoril recortadas em verga recta. O
acesso ao edifício estava assim concentrado na fachada principal564 . Realizava-se por três portais que
nos planos aprovados em 1865 aparecem desenhados com moldura pleno centro. Durante a execu-
9ão da obra o seu perfil foi rebaixado. O terceiro alcado incluído nos desenhos remetidos å Câmara
Municipal de Lisboa, de frente para o largo da Anunciada, apresenta já caractensticas bastante se-
cundárias Trata-se na verdade de uma estreita fachada onde todas as janelas são de peitoril e emol-
duradas em verga recta. Não há qualquer sinal distintivo do piso nobre.
A concretizacão desta obra, onde encontramos pela primeira vez num edificio tracado de raiz por
Cinatti a insercão de um andar de águas furtadas em mansarda"^5 , implementou algumas modifica-
9Ôes ao plano inicial. Estas transformacôes passaram pelo acrescento ornamental pouco ortodoxo
nos capiteis das grandes pilastras do corpo central. Em vez do desenho canônico previsto, encontra-
mos um remate ecletico, onde das molduras quadrangulares sobressaem quatro rostos femininos.
De igual modo, os onze vãos do andar nobre inicialmente pensados com um remate equivalente de
frontão contracurvado apoiado em consolas e intradorso decorado com uma simples roseta central.
^fi4 Incluindo o acesso ás cochciras. que se fa/.ia pelo portal situado na ala sul do palácio: única excepcão é uma pcque-
na porta de semco abcrta para o largo da Anunciada.
565 O que ai existe actualmcnte é uma reconstrucão feita apos o alteamento do cdifício com um 3° andar. mas reproduz
o esquema onginal. Cinatti já recorrera ao efeito de mansarda. em 1852. na casa de Joaquim Pcreira da Costa. mas
tratava-se então de acrcscentar uma estrutura pré-existentc.
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foi sobrecarregado com uma série de bustos e medalhôes que alternadamente se aplicaram nos dife-
rentes corpos do edifício"
6
A composicão dos alcados da nova morada do abastado alfaiate e co-
merciante lisboeta, marcam assim uma importante tonante de viragem na obra do arquitecto italiano.
A par das experiências revivalistas, Giuseppe Cinatti testemunha aqui uma extraordinária capacidade
de actualizagão do seu sentido estético. Esta obra é bastante mais expressiva dessa capacidade do
que o radicalismo revivalista das cocheiras de José Maria Eugénio. Nesse edifício Cinatti confronta-
se com uma estética pitoresca, afecta å reproducão do padrão compositivo de um castelo medieval,
que, embora radicalmente oposta â sua formacão classicista, acaba por converter-se numa conse-
quência natural, ou numa extensão, da sua obra de cenôgrafo e da sua actividade de arquitecto-
restaurador, iniciada nestes meados dos anos 60 em Evora.
No palacete de Manuel Nunes Correia, o arquitecto afasta-se da estrita obediência das normas clas-
sicistas, mas recorrendo a uma linguagem formal que tem a mesma raiz, o que, nesse contexto, acaba
por resultar num exercicio criativo mais elaborado e mais exigente. Subvertendo o desenho original,
Cinatti criou uma obra que renega a contencão da tradicâo lisboeta para corresponder a um gosto
com referência absoluta em Paris do Segundo Império, sintomático quer no recurso a uma cobertura
em mansarda, quer na animacão escultôrica da fachada.
Cinatti converte-se, deste modo, num pioneiro da experiência do ecletismo cosmopolita na capital, já
que o palacete da rua oriental do Passeio Público precede em dois anos o risco do novo edifício dos
Pacos do Concelho delineada por Parente da Silva. Na apreciagão dessa obra, do jovem arquitecto
português, formado em pintura pela Academia de Belas Artes, Cinatti e Rambois foram, aliás, cha-
mados a pronunciar-se567 . Por determinacão inabalável do engenheiro da Câmara de Lisboa, Ressano
Garcia, o edifício municipal viu-se obrigado a condescender â introducão de um frontão triangular,
f,6Esta distingão cntre os corpos de cantaria e os de rcboco. de início marcada de forma muito subtil pela alternância
da disposicão e do relevo das consolas. passou a estar mais \incada com os bustos que se assentaram sobre a cornija
nos vãos das paredes rebocadas. A opcâo pela aplicacão de medalhôes nos corpos de cantaria prende-se com a falta de
espaco disponivel entre o remate deste lanco e a base das janclas de sacada do piso supenor.
' ACML (Arco do Cego). AML - 1/SGO. capa 1867. doc. 30: Cinatti. ao contrário de Rambois que constituiu júri
somente para a "partc decorativa». foi nomcado para a connssão examinadora tambcm ao nívcl da <>constnicão». Os
restantes mcmbros da comissão encarregue de apreciar o projecto do arquitecto Parente da Silva foram: Pienc-Joscph
Pézerat (então já muito doente. o engenheiro que fora por tantos anos responsável pela Rcparticão Técnica do Muni-
cípio vira o seu projecto preterido e substituído pelo do jovem arquitecto). os professores de arquitectura da Academia
de Belas Artes Pires da Fonte e José da Costa Sequeira. o engenheiro Feijô e Costa Cascais. membros da Real Associa-
Cão dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos portuguesas. Sobre a questão da construcão do novo edificio dos Pacos do
Concelho ver J.-A. FRANQA. op cit. 3a ed., vol.l, 1991, pp.32 1-324.
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decisâo que vinha ainda comprovar, apesar do seu gosto «moderno» do projecto, a validade tardia
dos valores do neoclassicismo.
A nova habitacão do comerciante da rua de S. Julião, traz uma proposta alternativa em relacão ao
formalismo erudito, mas seco, das estruturas estritamente clássicas. Tirando partido dos valores de-
corativos, o arquitecto apostou numa composicão estilisticamente diferenciada mas de forte sentido
cosmopolita e, sobretudo notavelmente actualizada. José-Augusto Franca descobre-lhe um sentido
italianizante568 , que conserva, sem dúvida, pela acentuacão do corpo central com as suas quatro pi-
lastras monumentais que, â parte do seu eclético remate, reproduzem o esquema palladiano da fa-
chada do palacete de Tomás Maria Bessone.
Os bustos e medalhôes que pontuam variadamente os dois alcados principais do edifício «traduzem
as ecléticas admiracôes espintuais do proprietário, que vão de Dante ao Duque de Palmela, de Co-
lombo a Castilho, de Camôes a Shakespeare, a Meyerbeer e a Volta e Galvani, passando por Rafael,
Miguel Ângelo, Guttenberg e Cuvier...»569. A insercão deste tipo de ornamento tem um interesse
que supera a seu exclusivo entendimento no âmbito de um maior peso decorativo da composicão
arquitectônica, já de si determinante. As personalidades que Manuel Nunes Correia decidiu homena-
gear no seu imôvel remetem-nos para o universo da sua formagão cultural, sobre o qual não nos
resta mais nenhuma espécie de informacão
Ainda que aparentemente desconexas, estas referências revelam-se, no seu conjunto, muito curiosas.
As preferências de Manuel Nunes Correia consagram a capacidade criadora do espirito humano nas
suas mais variadas vertentes. A sua admiracão pelos mestres do passado equilibra-se entre as refe-
rências ås artes, ås letras e outros dominios de conquista, que justificam a passagem por Colombo e
Guttenberg Entre as personalidades contemporâneas não existe qualquer citacão no campo da cria-
cão artística, â excepcão da música, através do busto Meyerbeer. As suas preferências voltaram-se
fundamentalmente para o dominio do progresso cientifico na suas diversas áreas, apresentado pela
representacão de personalidades que vão de Newton a Volta, passando por Galvani e o barão de
Cuvier, sem esquecer a Enciclopédia, com Rousseau.
•^ Cfr. Idem. p. 359.
WJ.-A. FRAN'CA. op cit. 3a ed.. vol.l. 1991, p.359. No conjunto citado faltou ainda rcfcrir os bustos de João dc Bar-
ros e Rousscau. e os medalhôes com Newlon e Moliérc
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No universo das letras destaca-se a ligacão ao teatro atraves de Moliére, tal como alias já citara Sha-
kespeare. As figuras nacionais escolhidas para acompanhar Camôes e João de Barros foram Antônio
Feliciano de Castilho e o 1° duque de Palmela. Essa homenagem a uma das figuras mais marcantes
do regime liberal tem obviamente uma conotacão politica isenta de surpresas. 0 conjunto das perso-
nalidades, notável pela sua abrangência, parece concertar-se com os valores basilares do espírito
burguês, pela consagracão de uma ideia de nobreza que não provém de vínculos linhagisticos, mas é
antes legitimada pela supremacia intelectual e pelo investimento numa actividade produtiva,
A colocacão do busto do Antonio Feliciano de Castilho no edifício, de acordo com os desejos do
proprietário, implicou que se obtivesse por parte do poeta, então ainda vivo, não so a necessária au-
torizacão para tal intento, como a cedência da obra esculpida por Francisco de Assis Rodrigues" , a
fim de mandar realizar uma côpia que se pudesse inserir na fachada. As relacôes entre Giuseppe Ci-
natti e Antônio Feliciano de Castilho, tinham-se solidificado cerca de dez anos antes, quando o poeta
lutava ainda pela adopcão do seu método de leitura repentina no âmbito da reforma do ensino em
Portugal. Castilho escolhera nessa altura, corria o ano de 1857, o arquitecto italiano para dar forma
ao programa que elaborara para a construcão da escola primária onde o sistema que criara para ensi-
nar as crian^as a ler seria pioneiramente adoptado. Ainda que, como vimos, esse projecto não se te-
nha nunca concretizado. Castilho e Cinatti mantinham desde então uma afeicão flmdada na admira-
cão mútua. Não foi, por isso, difícil ao arquitecto obter o necessário apoio do escritor para a realiza-
cão deste projecto571 .
Antônio Feliciano de Castilho, naturalmente lisonjeado, moveu todos os meios ao seu alcance para
que a reproducão da obra de Assis Rodrigues fosse executada na maior perfeicão. 0 seu empenha-
mento no sucesso desta empresa é-nos revelado pela correspondência que entao remete ao professor
da Academia, não apenas para lhe comunicar a finalidade com que emprestara o seu busto, mas tam-
bém para Ihe pedir, a título pessoal, que fosse verificar a qualidade do trabalho que se estava reali-
"Escultor que já encontramos como director da Acadcmia de Belas Artes. O busto de Castilho fora executado por
Assis Rodngues entre Mar?o e Abril de 1836; cfr. Júlio de CASTILHO, Memôrias de Castilho. T ed.. Lv^lll. 1929.
p.88.
571 Isso mesmo testemunha Júlio de CASTILHO quando refere este episôdio no livro de Mcmárias que dcdicou a scu
pai. acrescentando ainda, com um toque de humor. um resumo do diálogo que então teriam trocado. Diz: «Ao delicado
pedido de Cinatti. em nome do dono do palácio. não teve Castilho que responder senão agradecendo; mas acrescentava
sorrindo: - É coisa curiosa. mcu caro Cinatti: um homem que vive de vestir a humanidade. divertir-se a judiar comigo!
-Judiar? Como?!
-Pondo em mangas de camisa. ao frio c å chuva. um porta que nunca lhe fez mal.»; op cit. 2a ed.. LvTII. 1929. p.90.
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zando na oficina de canteiros de José Loureiro, na rua do Trombeta ao Calhariz
" A documentacâo
relativa a este processo deixa transparecer a genuina afeicão de Cinatti pelo poeta português
'
, tal
como fundamenta o seu desejo de ver reproduzida a obra do mestre Assis Rodrigues. Esta escolha
justifica-se não so pelo facto de essa obra constituir um retrato fiel do poeta a homenagear, mas
também por ser, entre as existentes, o busto «mais perfeitamente clássico».
Também por aqui foi possivel estabelecer com seguranca que, pelo menos, em Julho de 1868 a
construcão do palácio de Manuel Nunes Correia estava já praticamente concluída. Logo no primeiro
dia desse més, Antônio Feliciano de Castilho escreve a Cinatti para lhe dar conta da visita que fizera
â «casa do sr. Nunes», a qual, em sua opinião, se convertera num «monumento a muitos sujeitos que
amaram o trabalho»574, ou seja, num monumento verdadeiramente burguês.
572 «Meu caro Assis. Veio aqui há dias o nosso cxcelente cenôgrafo de S. Carlos (do qual. entre parôntesis. nôs não
temos sabido aproveitar para a cnacão de uma escola de pintura teatral). e pediu-me cmprestado o busto com que tu
me honraste. para o fazer traduzir em mármore. a fim de me colocar sobre aquele ornamcntado edifício. que sob a sua
direccão se está concluindo na rua Oriental do Passeio público do Rocio. Confmndo na tua amizadc. concedi-lho. e lá
se está isso e.xecutando. sob a vigilância dele. na oficina de Loureiro. rua do Trombeta. Rogo-te que. se por ali passa-
res. dês ao artista os conselhos que julgares convenientes. e â vista dessa e das outras suas obras me declares. confi-
dencialmcnte. se achas aquele tradutor digno do autor; poís. scgundo a declaracão de Cinatti (a quem julgo se não po-
de escurecer alta competência em assuntos de Arte). de todos os meus retratos nenhum há. que cheguc em perfeicão ao
que saiu das tuas mãos. e que ainda hoje. ao cabo de tantos anos. é de todos eles o mais parecido. e. scgundo a sua fra-
se textual. o mais perfeitamente clássico. Caso a obra do Loureiro mereca. como desejo. a tua aprovacão. tenciono
mandar fazer outra côpia da mesma matéria. para ser colocada na Lapa dos poctas sobre o no Mondego (...)»
(sublinhado no original);ANTT. Col. Castilho. Cx 56. Mc 4, doc.7 (1). Esta «Lapa dos poetas» foi construída por José
de Carvajal. condc da Quinta das Canas. na sua propriedade homônima. De acordo com os desejos deste proprietáno
Castilho ofereceu a côpia do seu busto. realizada na oficina da rua do Trombeta. para figurar nessa alameda. Porém.
uma vez chegada ao seu destino. «a obra foi achada tão bonita. que se julgou grande pcna expô-la ao ar e å chuva; por
isso os Condes tinham com muito apreco este busto numa sala do palácio»; Júlio de CASTILHO. op at.T ed.. L\-° III.
1929, p.90.
573 Cinatti acabará por confessar o seu desejo dc guardar para si uma das côpias em mármore do busto. que face ao
sucesso com que fora realizada a reproducâo destinada ao palácio de Manuel Nunes Correia. estavam ainda a ser exe-
cutadas na oficina do mestrc canteiro Loureiro. sob a assistência do prôpno Assis Rodrigues. Em carta dirigida a
Castilho a 25 de Abril de 1868 Cinatti escre\e:«Meu prezado amigo (...) Em quanto ao retrato. digo-lhe francamcnte
que era meu pensamcnto ficar com o original de gesso e de fazer a restituicâo ao meu amigo do retrato de pedra de
ílhos. mas como o Professor Assis ofereceu o mármore de Canara. muito melhor será; peco ao mcu bom amigo de
pedir ao Snr. Assis a sua assistcncia a fim dc que a côpia cm mármore não fique inferior ao modelo cm gesso. Descja-
ria muito que o carissimo Snr. Castilho anuísse a este ajuste. para eu ter o gosto de ver na minha sala o retrato que por
muitos anos decorou a sua. (...)»: ANTT. Col. Castilho. Cx. 63. M?. 5. doc 64.
5 "'Castilho escreve «(...) Sim smv já ontem fui. em companhia de minha írmâ. visitar-me em casa do snr. Nuncs.
Tanto ela (...) como duas pessoas conhecidas que então passaram. concordaram em quc o meu busto se achava belís-
simamcntc colocado Vizinhanca mais hononfica, nâo ma poderia dar a entusiástica e poética anuzade de V. Ex3:
Rousscau c Shakcspcarc Vcrdadc c que um homenzmho como cu, fica mais assoberbado que sobeibo enlre tais gigan-
tes. Aquele edificio. monumcnto a muitos sujeitos que amaram o trabalho ncste globo de mandnôes. é sobrctudo um
padrâo. que V. Ex*. scm quc tal lhe passasse pela ideia. erigiu a si mesmo. Lástima é que uma pessoa. em quem Dcus
reumu tão altas qualidades. tanto amor ao Belo. tanta ãnsia de civilizacão. não possa estar ao mesmo tempo em toda a
partcdcste desma/eladíssimo País »; ANTT. Col. Castilho. Cx.56. Mg.4. doc.85.
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A organizacão da habitagão de Manuel Nunes Correia retoma a distribuigão tradicional da planta em
U organizada em torno de um espaco central ajardinado. 0 portal principal, situado no centro da fa-
chada conduz ao vestíbulo, divisão de prestígio que genealogicamente remonta å tradicao setecentis-
ta do hall inglês. A articulacão com a larga escadaria de acesso ao andar nobre, situada na ala direita,
não se faz directamente, mas prevê a passagem por uma zona de circulacão intermédia que apresenta
o jardim ao visitante. Junto â fachada principal surgem três quartos, sendo o último aberto para a
zona de acesso das carruagens, que conduz ao palheiro e âs cavalaricas, pelo que deveria ser desti-
nado a quem assegurava esses servicos. Os restantes podiam servir de alojamento a outros emprega-
dos da casa, ou a hôspedes eventuais, porquanto muito afastados do núcleo mais íntimo da habita-
cão, seguramente remetido para o 2° andar.
A organizacão da ala esquerda da casa, ao nível deste piso térreo, comporta outras zonas de servico
da casa como as cozinhas, despensas e mais alojamentos dos empregados domésticos, incluindo la-
trinas. Toda esta zona foi prevista de modo a poder fiincionar independentemente do resto da casa.
Tem uma porta de servico para a rua, rasgada como se viu na fachada mais estreita do largo da
Anunciada, tem latrinas prôprias e umas escadas de acesso ao piso superior de dimensôes muito in-
feriores â escadaria de aparato. Seria por estas escadas que se processava a circulaíão mais habitual
da casa. A sua localizacão incide directamente na divisão mais importante de todo o piso térreo: a
sala de jantar, peca ftindamental da sociabilidade privada e «pública», aqui funcionalmente interligada
com a situacâo periférica da cozinha, e dotada de uma pequena antecâmara de apoio ao servico.
De realcar na organizacão desta planta é o modo como todas as zonas de servico se articulam entre
si, estabelecendo um percurso de ligacão externo. pela área do pátio que se define por detrás do mu-
ro do jardim. Por aqui se avalia o cuidado do arquitecto em estabelecer zonas de circulacão autôno-
mas para os donos da casa, os seus empregados e, evidentemente, aqueles a quem recebe e que se
movimentariam numa área restrita com ligacão directa â zona de recepcão do andar nobre Ainda
que lamentavelmente se desconheca a distribuicão dos interiores ao nível dos andares superiores, a
hierarquia da circulacão deveria ser mantida nestes niveis de programacão.
O palacete edificado por Cinatti, sempre secundado pelo seu companheiro Rambois, para Manuel
Nunes Correia, marca a abertura do arquitecto a uma linguagem mais prôxima do ecletismo, que os
afasta da estrita obediência das normas clássicas e os impele a observar as realizacôes arquitectômcas
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dos mestres formados pela École des Beaux Arts de Paris. Nela encontramos o mais profundo senti-
do da capacidade de evolucão da sua obra. Nela encontramos também um testemunho indelével do
seu virtuosismo arquitectonico, bem como da sua inesgotável capacidade de resposta aos constantes
desafios de um nível de encomenda bastante exigente e informado. Atentemos ainda no facto de a
direccão desta obra se desenrolar paralelamente a um período não sô de grande actividade em Evora,
mas que abrange tambem a realizacão das cocheiras de Eugénio de Almeida.
5.2. Um projecto para o visconde da Horta
O projecto realizado por Giuseppe Cinatti para um palacete destinado ao visconde da Horta, desig-
nado no original «Prédios do Ex.mo Snr, Visconde d'Horta», chegou até nôs por via do espôlio do-
cumental deixado pelo arquitecto. Embora lacunar, por não apresentar mais do que uma planta do
edifício que se pretendia construir, este desenho remete-nos uma vez mais para o circulo da grande
burguesia lisboeta que elegeu o arquitecto italiano como artista preferencial na construcão de novas
casas de morada.
Antônio José de Horta (ou Orta) era natural da província espanhola de Huelva. Nenhuma indicacão
se obteve sobre as contingências da sua instalacão em Portugal, mas a atribuicão do título de viscon-
de não deixa margem para dúvidas sobre a sua integracâo plena na sociedade lisboeta e a prestacão
de signifícativos servicos â causa liberal. Matriculado, tal como os seus compatriotas Iglésias, como
«negociante da praca de Lisboa», pôde constatar-se a partir do seu testamento575 , a sua Iigacão a
Companhia Lisbonense de Tabacos fundada por Eugénio de Almeida, ainda enquanto «caixa» do
Contrato do Tabaco, Sabão e Pôlvora. Para além do gordo lote de accôes da fabrica do Jardim do
Tabaco, construída em 1851'76, o visconde da Horta possuía ainda uma participacão relevante nas
accôes dos Caminhos de Ferro de Espanha e de obrigacôes do «empréstimo egípcio», depositados
numa firma que, em Paris, geria os seus interesses.
Das suas relacôes entre a elite burguesa de Lisboa destaca-se, para além da sua relacão, de extrema
importância no contexto deste trabalho, a José Maria Eugénio, a ligacâo familiar que o unia ao Mi-
575 ANTT. AHMF - Testamcntos. Lv° 50 - 2° Baino de Lisboa (XV-R-1 12). pp.33v°-38.
576 ACML (Arco do Cego). alcados n° 248. 293 c 41 1.
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nistro da Fazenda do governo do duque de Loulé, Joaquim Tomás Lobo de Ávila, seu genro, o qual
seria responsável pela abolicão do monopolio do Contrato do Tabaco, conseguida sem prejuizo dos
grandes negociantes nele envolvidos
0 projecto de palacete guardado no espôlio do arquitecto italiano, não datado e sem qualquer indi-
cacão sobre o local a que se destinava, não nos deixa dúvidas sobre a natureza da habitacão planea-
da. Uma análise mais atenta, demonstra claramente tratar-se de uma morada urbana. Por outro lado,
a distribuicão dos seus espacos interiores, por um certo parentesco com o palacete de Manuel Nunes
Correia, leva-nos igualmente a situá-lo numa data prôxima ao projecto realizado para o algibebe lis-
boeta. Iluminada pela existência de uma legenda completa sobre o destino de cada uma das divisoes
do piso térreo, o desenho permite-nos ter uma ideia coerente sobre o projecto.
0 conjunto habitacional proposto por Cinatti para o visconde da Horta dividia-se em dois corpos
distintos, ligados por uma «passagem sobre ponte», sendo o edificio menor e mais recuado, cons-
truído em torno de um «pátio ajardinado», destinado â instalacão das cavalari^as, das despensas, bem
como ao alojamento de parte dos empregados domésticos. 0 acesso a essa zona da casa podia fazer-
se de forma independente, por ter sido considerada uma ligacão directa å rua num extremo da facha-
da principal. Repetindo o esquema do palacete da rua Oriental do Passeio Público, a frente do edifi-
cio foi tracada â largura de onze vãos.
0 mesmo se poderá dizer da planta, que persiste na distribuicão em torno de um pátio central capaz
de garantir de forma eficaz a iluminacão das divisôes posteriores, pelo que retoma a forma de U.
Uma galeria de três arcos, que exteriormente diferenciavam o corpo central do edifício de acordo
com a fôrmula de composicão habitualmente utilizada pelo arquitecto, dava acesso a uma «sala
grande» que funcionava certamente como vestibulo578 . Esta divisão de recepcão era apoiada, no seu
lado esquerdo, por uma «casa de espera» e por uma «saleta», atrás das quais se definiam uma séne
de «apartamentos», possivelmente vocacionados para o alojamento de hôspedes, já que eram servi-
dos por «banho e latrina» (o banho era inexistente ao nível do piso térreo do palacete de Nunes Cor-
reia, embora aparecesse delincado em circunstancias idênticas no projecto de vil/a rural atrás anali-
5"
Joaquim Lobo de Ávila foi nomeado na remodelacão ministcrial de Fevereiro de 1862; sobre o seu envolvimento na
questão da abolicão do Contrato do Tabaco ver Mana Filomena MONICA. op cit. 1992. pp. 14-19.
s"8
Aberta para todos os cspacos circundantcs. esta divisão dcveria ter sido pcnsada como um aparatoso local de passa-
gem, um «prologo» da habita^ão. â semclhanca do hall inglês.
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sado), sendo ainda de salientar a presenca de um «oratôrio» e de uma pequena escada de caracol, de
utilizacão limitada aos habitantes da casa, significativamente designada «escada segreda».
Frente â «casa de espera» abria-se a grande escadaria de acesso ao piso nobre. A sua vocacão emi-
nentemente «pública» é reforcada pela restricão que se impôs ao seu acesso, feito exclusivamente a
partir da sala de espera e de um dos «apartamentos» destinados a hôspedes. Este recolhimento refor-
ca a ideia de que os circuitos ordinários da casa se deveriam fazer pelas escadas alternativas. Na ala
oposta â da «casa de espera» foi inserida a «casa de jantar», que tal como na habitacão de Nunes
Correia se voltava para a fachada pnncipal do edifício, e era apoiada pela «casa do aparador» que
recebia o servico vindo da cozinha, grande espaco situado no extremo desta ala direita do edificio.
No seguimento da sala de jantar o arquitecto colocou ainda uma sucessão de «quartos para vários
destinos». Toda esta ala, onde se articulavam zonas de servi^o e instala^ôes dos empregados domés-
ticos com o vastíssimo espaco utilizável tanto para as refeicôes familiares como para o convivio so-
cial, era servida por uma terceira escada «de servico interion>. 0 conjunto das instalacôes mais inti-
mas estariam evidentemente remetidas para o(s) piso(s)superior(es), desenvolvendo-se o andar no-
bre, evidentemente, a partir de um salão de recepcão central, cuja varanda podemos imaginar apoia-
da em modilhôes esculturados colocados sobre o fecho da arcada de acesso â galeria abobadada da
entrada principal do edifício.
Embora. lamentavelmente, não se conheca a composicão dos seus alcados pode aproximar-se as
proporcôes deste palacete ås da habitacão de Manuel Nunes Correia. Porém, o facto de, aqui, as ca-
valaricas terem sido remetidas para um edifício secundário. possibilitou um aproveitamento mais in-
tensivo dos espacos de sociabilidade e de servico do piso térreo. A lôgica de programacão dos espa-
cos aponta para a persistência dos habituais percursos selectivos, encarregues de separar as zonas de
recepcão das áreas reservadas â vivência familiar.
Apesar de aparentemente o visconde da Horta ter desistido da edifícacão deste palacete, já que não
se encontra qualquer registo nos arquivos da Câmara de Lisboa relativo å sua edificacão e, de
579
As duas únicas obras aprovadas pela Reparticão Técnica do Município a pedido de Antomo José Horta. datam res-
pectivamente dc 1853 e 1859. O projecto mais tardio c um pequeno prédio de rendimento dc feicjĩo muito distinta de
qualquer das obras realizadas por Cinatti (cfr. ACML (Arco do Cego). alcado n° 715: Prospecto que pretende edificar
\ 'isconde d'Orta na rua do Paraiso. n° 11 a 14). O desenho de 1853 corresponde. pelo contrãrio. a uma casa de facha-
da mais enobrecida. pautada pela utilizacão de arcos apontados nas sacadas do nível do andar nobre. tem porém pro-
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igual modo, a natureza e as proporcôes do projecto afastarem a hipotese de se tratar de uma habita-
cão secundaria, este desenho vem reforcar a ideia de que Cinatti foi o arquitecto de referência para
um núcleo alargado de grandes capitalistas da capital. É curioso verificar que muitas das suas obras e
projectos confirmam um circuito de relacôes entre os encomendadores, particularmente significativo
na definicão do eixo Evora-Lisboa, com José Maria Ramalho e José Maria Eugénio, a que não pode
deixar de se ligar agora o visconde da Horta, por via da sua Iigacão â Companhia Lisbonense dos
Tabacos. Neste contexto, é de admitir que fosse Eugénio de AJmeida o elo de ligacao entre o arqui-
tecto e o accionista da sua fábrica de Tabaco.
porcôes muito modestas e uma composicão que a distinguc da traca reconhecívcl do arquitecto italiano (cfr. ACML
(Arco do Cego). alcado 377: Prospecto que pretende edificar Antônio José Horta em o lado nascente da rua de S.
João dos Bem Casados, n° 43 e 44.).
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6. OBRAS PARA A FAVIÍLIA ANJOS: ENTRE A ORTODOXIA CLASSICISTA E O RE-
VIVALISMO ECLÉTICO.
6.1. O palacete de Policarpo José Lopes dos Anjos
Outro exemplo do deslizamento da propriedade senhorial para as mãos da burguesia capitalista e
comercial emergente é, sem dúvida. o palacete que Policarpo José Lopes dos Anjos adquiriu em
frente da praca do Principe Real. antiga morada dos marqueses de Penalva. A familia Anjos foi uma
das mais influentes nos meios negociais da capital da segunda metade de oitocentos, sendo tomada
como paradigma do génio comercial e do self-made man burguês, o que lhes valeu honras de entrada
em diversas enciclopédias580 Ao contrário de Tomás Maria Bessone ou de José Maria Eugénio, os
quatro irmãos Anjos nao eram naturais de Lisboa e nâo consta que possuíssem na capital qualquer
vtnculo familiar ou profissional, que tivesse servido de base da sua vertiginosa ascensao economica e.
consequentemente, social.
Originários da Sertã e filhos de simples Iavradores, os irmãos Ferreira dos Anjos - Antonio, Flamia-
no, Policarpo e Bernardino - foram emigrando para Lisboa em levas sucessivas. Aqui geriram com
notável sentido de entreajuda os proventos do seu trabalho, de tal modo que, logo em 1836, os dois
irmãos mais velhos (Antônio e Flamiano) fundavam a prestigiada empresa comercial Anjos e C .
Vocacionada para a importacão e exportacão de têxteis e com fortes interesses nas colônias africa-
nas, em Angola principalmente, a firma Anjos e Ca serviu já de base de lancamento dos dois membros
mais novos da familia, incluindo Policarpo Anjos. Nascido em 1820, chegou å capital com apenas 14
anos e aqui completou a sua formacão581 . Apesar de ter sido admitido na sociedade comercial de
seus irmãos no inicio dos anos 40, Policarpo .Anjos preferiu seguir um rumo independente'" Estabe-
leceu-se, em 1852, como comerciante e lancou-se, simultaneamente na indústria têxtil com a funda-
cão de uma importante fábrica no vale de Alcântara, cuja qualidade da producão lhe valeu diversos
prémios em exposicôes industriais58" . O sucesso da sua empresa garantiu a Policarpo Anjos «um dos
-■"s"
Vcja-se a título de cxemplo a Grande Enciclopédia Luso Brasileira.
"Si
Atc å data da sua vinda para Lisboa. em 1834. Policarpo Anjos fora seminarista em Scrnache do Bom Jardim; cfr.
J. Alfrcdo DIAS. «Pohcarpo José Lopes dos Anjos» in Comércio e Indûstria, vol. 1. 1884.
ss: RelatÍN amente ãs condicôes de dissolucão da sociedade com Policarpo Anjos \ er no ANTT o livro 76 do Cartôno
Notanal de Lisboa (C-l ). fols. 26 a 27
583 No Porto (1861) e em Lisboa (1863). mas também em Paris (1867) e em Viena de Áustria (1873); cfr. J. Alfredo
DIAS, opcit. 1884.
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primeiros lugares» na «galeria dos homens que pelo seu trabalho e honradez, melhor nome deixaram
nos anais do comércio e indústria do nosso pais»'
A sua escala na hierarquia social é confirmada pela eleicão para vereador do município lisboeta, no
biénio de 1864-65, cargo que parece ter desempenhado com sucesso, ficando famoso pela oferta de
um curioso varredor mecânico585 . A sua reconhecida filantropia levou-o ainda a aceitar, em 1868, o
cargo de Provedor do Asilo de Nossa Senhora da Conceicão destinado a raparigas abandonadas.
Mais tarde, em reconhecimento dos valiosos servicos prestados â nacão" , foi feito fidalgo da Casa
Real, tendo recebido também as comenda das Ordens de Cristo e de Nossa Senhora da Conceicao de
Vila Vicosa587 .
A decisão de construir uma habitacão â altura do prestígio social alcancado foi, tal como para Eugé-
nio de Aimeida, uma decisão tomada em plena maturidade. Policarpo Anjos tinha já 55 anos quando
adquiriu e mandou reconstruir a casa nobre que servira de morada a uma numerosa plêiade de famí-
lias aristocratas do Antigo Regime, transformando-a numa «das casas mais harmônicas, mais nobre-
mente correctas, mais agradavelmente proporcionais e elegantes, de que se ufanava Lisboa, nas ulti-
mas décadas»588 . Å semelhanca do que haviam já feito os seus dois irmãos mais velhos, o distinto
capitalista investiria agora na construcão de um palacete capaz de substituir com superior dignidade
a sua morada, forcosamente mais modesta, da rua de S. Julião.
O primeiro Anjos a lancar-se na construcão de um palacete foi Antônio José Lopes Ferreira dos An-
jos, que comprou para o efeito um terreno pertencente â paroquia de S. Mamede (que deles se des-
fez na tentativa de angariar fundos que permitissem concluir a sua morosa construcão), onde fez er-
guer, de acordo com um plano aprovado pela Reparticão Técnica da Câmara de Lisboa a 12 de Ju-
^ É-lhe ainda atribuida a iniciativa da aquisicão da primeira bomba de água ímpulsionada a vapor, destinada a com-
bater os incêndios que apavoravam Lisboa. Responsável pelo pelouro dos jardins. coube-lhe igualmente a apresentagão
da proposta de gradear o jardim de S Pedro de Alcântara. como forma de conter o elevado número de suicidas quc.
romanucamente, o elegiam para se lancarem da muralha fernandina. tal como lhe coube a dccisão de arborizar o Tcr-
reiro do Paco; cfr. Idem.
586Policarpo Anjos destacou-se pcla sua accão durante as cheias que assolaram o pais em 1875. tendo sido eleito para
vogal e tesoureiro da Comissáo de Socorros então instituída.
587Cfr.J. Alfredo DIAS. op cit. 1884. Embora nâo tivesse feito carreira político verifica-se que as comendas que Ihe
couberam são equivalentes ås de Eugénio de Almeida.
S8
Assim a qualificava nos anos 80 do século XIX Júlio de CASTILHO; in LisboaAntiga: o Bairro Alto. op cit. 3a ed.
\ol.5. 1966. p.23.
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nho de 1856 , um edifício com janelas trilobadas no piso térreo e fecho em flor-de-lis a rematar as
sacadas do andar nobre, mas sem monumentalidade arquitectonica Apesar do seu pioneirismo na
adesão a valores revivalistas, em franca oposicão å severa austeridade da arquitectura domestica da
tradicão lisboeta, a nobreza desta obra advém não do seu prospecto mas da sua implantacão, conti-
gua â propriedade dos duques de Palmela. Desconhece-se a sua autoria.
Um gosto muito distinto caracteriza o palacete construído por Flamiano Jose Lopes Ferreira dos
Anjos alguns anos mais tarde. Este co-fundador da empresa Anjos e Ca , que se converteria, a par de
José Maria Ramalho e de Eugénio de Almeida, num dos maiores proprietários agricolas da região
alentejana, escolheu fixar a sua morada, tal como Manuel Nunes Correia, na rua Oriental do Passeio
Público, edificando-a no quarteirão que torneja para a travessa das Portas de Santo Antão. 0 risco
do palacete aprovado a 6 de Abril de 1865, apenas alguns meses antes do projecto realizado por Ci-
natti para o comerciante pioneiro na experiência do pronto a vestir, é da responsabilidade do arqui-
tecto Miguel Evaristo . O edificio, actualmente desvirtuado na sua feicão original pelo alteamento
da fachada, em consequência da instalacão dos CTT. apesar do seu «traco pesado e misantropo» de
vinculo neoclássico, bem patente na marcacão dos vãos centrais do piso nobre com remate em fron-
tão triangular, representava, na opinião de um critico severo, uma «construcão sôlida e bem acaba-
da» capaz de envergonhar as obras de muitos construtores mais modernos' . A total restricão deco-
rativa e a sua aparéncia compacta, animada apenas pelo ritmo sincopado da fenestracão. levou José-
Augusto Franca a reconhecer-lhe uma «semelhanca seiscentesca», que testemunha bem persistência
dos valores mais enraizados da arquitectura da vida privada da capital"' ' .
r,Sv ACML (Arco do Ccgo). alcado iv 523.
90 Cfr. «Um passeio pela avemda». in.i Constru^ão. op cit. 1894. Migucl Evaristo de Lima Pinto foi o arquitecto do
Teatro da Trindade inaugurado cm 1867, e poderá ser talvez considerado como um discípulo dc Cinatti. já que encon-
tramos sucessivamcnte repeûdos nas suas obras csquemas compositivos c solucôcs decorativas directamcntc importa-
das dos cdifícios nscados pelo arquitecto italiano. A fachada principal do Tcatro é bem testcmunha dcssa influência.
na marcacão de um corpo central com quatro pilastras monumcntais e os scus medalhôcs csculpidos com bustos dc
artistas animando o piso térreo. Sobressai porém a incapacidadc de. â maneira de Cinatti. se obstar ã facilidade da
monotoma no desenho pela valorizacão de uma sábia marcacão rítmica na alternância dos corpos (como se podc
constatar no palaccte dc Manuel Nunes Correia. por exemplo). Para a data dc aprovacao vcr no Arquivo Municipal do
Arco do Ccgo o livro dc registo n°6 - Prospectos de Prédios n"l. p. 50. Este desenho. inscrito com o n° 1 528. que m-
cluía dois prospeclos e uma planta (dc acordo com as normas de controle instituídas apés a promulgacão do dccreto dc
31 de Dezembro de 1864) está actualmentc dcsaparecido.
'9l In «Um passeio pcla Avenida». in.J Construqâo. op cit. 1894.
592 Cfr. José-Augusto FRANCA. opat, 3aed.. vol. 1. 1991. p. 357.
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A grandeza nobiliárquica do edifício adquirido por Policarpo Anjos, em 1874, ao conde de Cavalei-
ros, D. Rodrigo José de Meneses593 , é demonstrada pelo teor das informacôes recolhidas por Gusta-
vo de Matos Sequeira sobre os diversos habitantes que «a moradia apala^ada, com sete ou oito sa-
cadas de frente» da antiga rua do Colégio dos Nobres conheceu . Este edifício setecentista, ergui-
do, muito provavelmente, já no periodo pôs-Terramoto, foi ocupado entre 1762 e 1783 pela família
do Tenente General Manuel Gomes de Carvalho e Silva que se fazia acompanhar por um escol de 40
pessoas, dentro dos costumes que vimos definirem-se na tradicão do modo de vida da nobreza por-
tuguesa. Um aglomerado equivalente acompanhava os condes de São Vicente quando vieram habitar
a casa (1792-1795). Já no século XIX, o palácio serviu de morada å marquesa do Lourical e. depois
dela, entre 1848 e 1854, aos marqueses de Penalva. 0 industrial tomou posse de tão fidalga residên-
cia não com o intuito de lhe efectuar pequenas adaptacôes ou melhoramentos, mas para a reconstruir
totalmente, como se pode comprovar a partir da documentacão existente no arquivo municipal' . 0
risco da sua nova morada familiar foi entregue a Giuseppe Cinatti. Embora não se tenha encontrado
qualquer documentacão que ligue a obra patrocinada por Policarpo José Lopes dos Anjos ao arqui-
tecto italiano, o esquema de composicão do edificio não deixa quaisquer dúvidas sobre a propriedade
da atribuicão596 .
Os planos da reedificacao devem ter sido executados com a máxima celeridade, logo apôs a aquisi-
cao da antiga morada apalacada, uma vez que a 1 1 de Janeiro de 1875 dava entrada na Reparticão
Técnica da Câmara de Lisboa um pedido de licenciamento da obra assinado pelo proprietário'97 . 0
93 Filho do conde de Cavaleiros D. José Tomás de Meneses. Go\ ernador e Capitão Geral do Maranhão. D. Rodngo dc
Meneses era Par do Reino e Govcrnador Civil de Lisboa. Foi ele o último dos desccndentes das velhas linhagens aris-
tocratas a possuir o palácio. onde habitou entre 1872 e 1874: cfr. Gustavo de Matos SEQUEIRA. Depois do Terramo-
to. laed.,vol. I, 1916. p. 181.
594VerIdem.pp. 180-183.
95 ACML (Alto da Eira). obra n° 2608 1 : Prospecto do prédio que Policarpo José Lopes dos Anjos pretende construir
na Praqa do Príncipe Real n° 49 a 60, freguesia de S. Mamede. No livro de registo dos projectos aprovados guardado
no Arquivo do Arco do Cego. este desenho aparece registado com o n° 2161; ver livro n°6 - Prospectos de Prédios n°l.
p. 143 v°
596Jaime Batalha Reis confunde o palacete da Praca do Principe Real com o de Flamiano Anjos ao Passeio Público.
atribuindo a Cinatti. erradamente. o risco desse edificio; cfr. Jaime Batalha REIS. op cit, 1879. O mesmo erro c detec-
tável no Dicionáno de Sousa Viterbo. que foi. porém ainda um pouco mais longe. ao atribuir ao arquitecto italiano o
risco do chalet da familia Anjos em Algés (actual propriedade da Câmara Municipal de Oeiras e utilizado para fins
culturais e recreativos a morada. reconvertida na década de 1970. e o seu pequcno jardim são. ainda hoje. conhccidos
como «Parque Anjos»). Sousa Viterbo confunde Policarpo José Lopes dos Anjos. com o seu sobrinho e homônimo.
Policarpo Pecquet Feneira dos Anjos (1845-1903). filho de Flamiano Anjos. e. por conscguinte herdciro do palacctc
tracado pelo arquitecto Miguel Evansto na rua oriental do Passeio Público. O chalet de Algés. obra seguramente do
último quartel do século XLX. qucr pela sua datacão. quer. sobretudo. pela sua fcicão arquitcctônica não se coaduna
com o discurso evolutivo, mas pleno de coerência estética. definido pela produgão arquitectômca de Giuseppe Cinatti.
T ACML (Alto da Eira). obra n° 26081: «(...) Policarpo José Lopes dos Anjos pretende conslruir na Praca do Príncipe
Real um prédio de casas. no local onde actualmente se acham os predios n° 49 a 60, conforme os prospectos juntos. e
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plano aprovado pelos técnicos municipais a 1 de Fevereiro do mesmo ano, com a condicão de se dar
inicio å sua constru^ão num prazo de três meses, a que se acrescentava, por escrito, a concessão de
um limite máximo para a execucão da obra de dois anos, era composto por um alcado e uma planta
do andar nobre. É gracas â sua existência que podemos conhecer parte da distribui^ão dos interiores
da nova morada de Policarpo Anjos, hoje totaimente destruidos por via da conversão do palacete em
deposito do Banco de Portugal.
Condicionado pelos parâmetros da sua implantacão num tecido urbano densamente ocupado, o edi-
fício desenhado por Cinatti para o grande industrial teve de ser encaixado entre dois prédios de habi-
tacão pré-existentes, pelo que não pode usufruir da abertura de janelas em nenhuma das suas alas
laterais. Um extenso corredor disposto em forma de U, define uma via de circulacão única. Para
além da grande escadaria de recepcão, centralmente colocada, encostando-se å fachada posterior de
modo a dar acesso, também, aos jardins da casa, dá-se conta da existência de mais duas escadas na
ala direita do edifício, destituidas de iluminacão natural e de utilizacão reservada aos habitantes e
empregados da casa.
Embora ausência de qualquer legenda explicativa dificulte uma nocão precisa sobre a utilizacão dos
espacos, agravada também pelo facto de a maioria das plantas anteriormente analisadas serem relati-
vas a pisos térreos, parece-nos plausível considerar, por via da implantacão das escadas. que a zona
mais íntima da habitacão se concentrava na ala esquerda do palacete, onde vemos desenharem-se di-
versos aposentos de dimensôes reduzidas. A coloca^ão das salas de recepcão não oferece dúvidas, já
que se encontram denunciadas na fachada principal pela introducão do balcão, como sempre se
constata nos edificios desta época e, de forma particular em todas as obras de Cinatti. E porém cu-
rioso observar aqui como essa varanda abrange não exclusivamente o salão de maiores proporcôes,
mas absorve também um dos vãos de uma sala menor que a ele se anexa. Todas as divisôes se inter-
ligam entre si, estabelecendo um percurso alternativo de circulacão. Ao piso térreo estariam natural-
mente reservadas as áreas de servicos. enquanto as instalacôes dos empregados domésticos se deve-
598
riam recolher ås águas-furtadas, mas não nos moldes em que actualmente se apresentam
como o não possa fazer sem licenca da Ex.ma Câmara Municipal pede se dignem conccdcr-lhe a respcctiva licenca
5's A mansarda que o palacctc actualmcntc dctcm constitui um acrescenlo efectuado já no seculo XX. depois da ocupa-
cão pclo Banco de Portugal; cfr. ACML (Alto da Eira). obra n° 26081.
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A urgência com que Policarpo Anjos deve ter pressionado a execucão do projecto, determinou que,
exactamente um ano apôs a sua aprovacão, fosse solicitada â Reparticão Técnica da Câmara de Lis-
boa autorizacão para efectuar duas alteracôes ao plano original. Apostando num reforco dos estritos
elementos decorativos da fachada, propôs-se então o acrescento de um remate em comija para as
janelas de sacada dos corpos laterais, ao nível do andar nobre, bem como se submeteu ao parecer
municipal, a substituicão do remate em balaustrada por uma platibanda nas mesmas alas laterais'
Daqui resultou, å semelhanca do que já acontecera no palacete de Tomás Maria Bessone. uma maior
acentuacão da triparticão do edificio, contribuindo-se para a marcacão mais eficaz do corpo central.
De facto, a composicão da fachada do palacete de Policarpo Anjos retoma de forma integral os valo-
res de sobriedade do classicismo inerente âs obras produzidas pelo arquitecto em finais dos anos 50.
A experiência eclética da morada de Manuel Nunes Correia onde sobressaía, com notável sentido de
actualiza^ão, a expressividade de um gosto arquitectônico cosmopolita de formacão parisiense, não
parece ter impressionado o industrial. 0 mesmo se poderá afirmar em relacão ao prospecto revivalis-
ta que seduzira o seu irmão Antônio Anjos, edificado na mesma rua, a escassos metros. Policarpo
Anjos reviu-se antes nas estruturas mais austeras da estética neoclássica, edificadas por Giuseppe
Cinatti no início da sua carreira. O seu palacete recupera também, nesse contexto, a contencão deco-
rativa da tradicão da arquitectura privada lisboeta de raiz seiscentista, que vimos ganhar um novo
folego por via do formalismo erudito e «modernizado» validado pela primazia do retorno ao clássi-
co. Esta coincidência estética induziu alguns autores a interrogarem-se sobre o alcance das transfor-
macôes dirigidas pelo arquitecto italiano no palácio setecentista adquirido por Policarpo Anjos. o
que sô se justifica pelo desconhecimento das obras anteriormente delineadas por Cinatti
599 Em carta datada de 18 de Janeiro de 1876. Policarpo Anjos dava conta â Reparticâo Técnica do Mumcipio o seu
desejo de alterar o prospecto aprovado «na parte que diz respeito ao Acrotcrio pretendcndo o suplicante fazer no corpo
central o mesmo que se acha no prospecto e nos corpos laterais fazer um ático». O cngenheiro então responsável pelos
servicos. Frederico Ressano Garcia exigiu porém que lhe fosse apresentado o descnho indicativo das alteraíôes. Quan-
do este Ihe foi remetido. a 7 de Fevereiro. incluia já. também. o acrcsccnto da cornija nas sacadas dos corpos laterais.
As transformagôes foram autorizadas no prôprio dia em que o projecto chegou å Câmara: cfr. ACML (Alto da Eira).
obran° 26081.
^José Sarmento de MATOS. remetendo Cinatti ã especialidade de arquitecto decorador. que inegavelmente também
deteve. escrevc mesmo: «Quanto â fachada hoje existente. é difícil sabcr se efecth amente se trata de um simples arran-
jo do edifício anterior, então melhorado. se houve reconstrucão total. O gosto das grandes sacadas parece indicar a
permanência da constnĸjão anterior.» in.i Sétima Colina, op cit. 1994. p. 100.
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A reconstrucão integral do edifício redefiniu simetricamente a fachada â largura de nove vãos ,
pouco espacados e equitativamente distribuidos pelos seus três corpos. Ligeiramente saliente, o cor-
po central surge bem demarcado, como e norma nos palacetes riscados pelo arquitecto italiano. Re-
sulta esse efeito de uma combinacão de factores que vão da sugestão de galeria porticada conferida
pela sucessão dos três arcos das portadas do edifício, å introducão de uma larga varanda apoiada
sobre modilhôes esculturados, passando pelo apontamento da balaustrada e pela insercão de conso-
las sob a cornija que remata as três janelas de sacada abertas para o balcão. Estas notas, que resu-
mem toda a intencão ornamental da obra, são ainda enriquecidas pela introducão de quatro pilastras
nos intervalos dos vãos principais. Confinadas a um sô piso, e por conseguinte destituidas de monu-
mentalidade. estas pilastras não deixam de nos remeter para a solucão adoptada pelo arquitecto nos
palacetes de Tomás Maria Bessone e de Manuel Nunes Correia atrás analisados
As duas alas laterais pontuadas. ao nível do piso térreo, por janelas de peitoril de simples moldura
recta, mas coroadas de uma ténue sugestão de cornija, desenvolvem-se superiormente com janelas de
sacada, de gradeamento individual, nas quais se destaca a cornija saliente resultante das alteracôes ao
projecto original aprovadas em Fevereiro de 1876. Apesar do ritmo sincopado imposto pela alter-
nância dos esquemas compositivos, a fachada é dotada de uma expressão estrutural que induz a uma
leitura horizontal e abrangente de todo o conjunto. Equilibra-se entre a repetitividade dos seus ele-
mentos e a subtil, mas efícaz, demarca^ão do corpo central. A animacão da composicão seria certa-
mente acentuada pela utilizacão de uma cor viva aplicada ao reboco, å semelhanca do que ainda hoje
se preserva no palacete Iglésias, no de José Maria Ramalho ou ainda no de Manuel Nunes Correia.
Bem longe de representar uma involucão na obra do arquitecto, esta obra testemunha antes a persis-
tência de um gosto de raízes ancestrais filtrado por um entendimento actualizado dos valores do
classicismo na definicâo de uma estética apropriada ao palacete urbano oitocentista. Respondendo ãs
expectativas do encomendador, Cinatti elaborou aqui «um palacete severo mas elegante»
"
que
sintetiza as fôrmulas mais recorrentes do seu modo de conceber a habitacão aristocrática, onde so-
bressai todo o peso da sua formacão clássica. que soube, no entanto, contornar sempre que as condi-
côes da encomenda assim o determinaram
601 Gustavo de Matos SEQUEIRA atribui ã «moradia apalacada» setecentista. demolida em 1875. «setc ou oito sacadas
dc frentc»: in op cit, 1916. p. 180
61 : J.-A. FRANCA. op cit. 3a ed.. vol. 1. 1991. p.357.
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Nas propostas arquitectonicas de Giuseppe Cinatti transparece claramente o assumir de uma cons-
ciência de apropriacão dos programas ao local a que eram destinados. As obras que produziu para
Lisboa jamais condescenderam, por isso, å seducão do pitoresco, a não ser quando as circunstâncias
específicas o determinaram (recorde-se que as cocheiras de Eugénio de .Almeida estavam encerradas
num parque ajardinado á inglesa). Mesmo a cedência a uma maior fantasia decorativa, patente no
palacete de Évora, teve o seu contexto prôprio, a que não foi alheia nem a sua dimensão regional,
nem a prôpria tradicao da arquitectura doméstica alentejana, definida a partir da preponderância da
actividade agrícola.
Os palacetes lisboetas edificados pelo arquitecto italiano reflectem igualmente, na sua composicão
monumental e cosmopolita, o retrato da elite burguesa que as financiou. A imagem que deles retira-
mos é equilibrada e parece harmonizar-se com a qualidade artística das prôprias construcôes. Ainda
que a escassez de informacôes não nos permita conhecer de forma equivalente o núcleo de grandes
capitalistas para quem o arquitecto italiano trabalhou, a impressão geral veiculada pelo desenvolvi-
mento deste inquérito produz uma imagem que dificilmente se coaduna com o modelo caricatural
habitualmente conotado com a grande burguesia oitocentista. Se nem sempre os meios de onde pro-
vêm foram os mais favorecidos e informados, é forcoso reconhecer que a conquista do prestígio so-
cial auferido pela maioria dos casos atrás analisados, testemunhado pela nomeacão para cargos de
responsabilidade política ou pela concessão de títulos nobiliárquicos, não pode justificar-se exclusi-
vamente pelo poder econômico. Ele é, de facto. determinante porque, ao estabelecer um padrão de
vida privilegiado, se transforma numa via de enriquecimento cultural, pela possibilidade de viajar ou
de reunir uma boa biblioteca, por exemplo.
Outra das caracteristicas comuns perceptíveis foi a valorizacão da actividade profissional dentro de
um espírito assumidamente capitalista. Investidores activos nas diversas áreas de actividade econô-
mica, que englobam tanto a indústria como o comércio, a agricultura ou as especulacôes financeiras,
o seu quotidiano é regido pelo trabalho. A sobriedade do gosto das suas moradas reflecte em parte
essa postura, sem descurar, evidentemente dois factores primaciais: a preservacão da intimidade
familiar e o sentido da ostentacão prôprio de uma civilizacão que apostou no reforco do convivio e
da representacão social.
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A fase derradeira da producão arquitectônica de Giuseppe Cinatti, coincidente com o momento de
total absorcão na obra de reedificacão da ala conventual do mosteiro de Santa Maria de Belém. as-
sumida em 1869, revela a elasticidade da sua capacidade criadora, ou melhor, reforca a ideia sempre
latente e fundamental de como o arquitecto soube gerir esteticamente a sua producão (ora presa a
uma fidelidade revivalista, ora eclética, ora clássica) de acordo com condicionalismos histôricos,
geográficos ou ditados pela natureza do programa que se desejava ver cumprido. Dessa capacidade
nos deixou um significativo testemunho na casa desenhada para Antônio Lopes Ferreira dos Anjos,
já nos últimos anos da década de 70.
6.2. A casa de veraneio de Anténio José Lopes Ferreira dos Anjos
Antônio Lopes Ferreira dos Anjos, o mais velho da dinastia de poderosos negociantes. enriquecido
como vimos, pelo comércio (com importante fonte de receita no controle do mercado angolano),
detinha na capital a sua habitacão permanente, em condicôes que foi ja possivel analisar e que não
abonam grandemente a favor do seu gosto em matéria de arquitectura. Trata-se de uma obra facilita-
dora, animada pela sugestao revivalista do recorte dos vãos, mas de alcance menor sob o ponto de
vista da composicão arquitectônica. Ao contratar Cinatti para tracar uma casa de veraneio destinada
â enorme propriedade de recreio que adquirira em Sintra, na freguesia de S. Martinho, Antônio An-
jos, certamente impressionado pela habitacão que o arquitecto construira para o seu irmão na Praca i
do Principe Real. redimiu a sua qualidade de encomendador â luz da Histôria
O palacete que fez erigir nessa vila revela uma opcão tardia por um local eleito pelo romantismo,
mas que já então decaía por forca da moda de vilegiatura em zonas de praia, adequadas ao costume
salutar dos «banhos de man>. Cinatti, arquitecto preferencialmente urbano, estivera arredado, tanto
quanto nos é dado conhecer, deste «éden romântico»603 . Aberta â implantacão burguesa, que se re-
via no cunho aristocrático da vila, desenvolveu-se em Sintra o sentido de uma estética pitoresca a-
propriada a uma arquitectura de casas de campo. Prontas a admitir uma maior fantasia ornamental
alimentada pela actualizacão revivalista dos estilos histôricos, destacou-se sobretudo aqui uma exôti-
6:5 J.-A. FRANQA, opcit. 3a ed.. vol. 1. 1991. p.374.
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ca propagacão de um gosto orientalista que extravasou em muito o ténue mudejarismo sugestionado
pelo palácio real da vila604 .
0 enorme palacete delineado por Cinatti em 1877, considerado como «uma das melhores coisas que
há para ver em Sintra»605 , foi a última obra do arquitecto no domínio da habitacão privada. Dos pla-
nos originais do edifício nada chegou aos nossos dias, uma vez que å data da sua construcão não
eram ainda regularmente exigida pelos servi^os municipais de Sintra a apresentacão dos prospectos
para avaliacão das obras606 . De igual modo, muito pouco se conseguiu saber acerca do processo que
envolveu a aquisicão da vastissima propriedade que deu origem å chamada Quinta do Duche, local
ermo até â plantacão do parque determinada por Antônio Anjos607, por onde se estendia já a estrada
de ligacão entre a estacão do caminho de ferro e o centro da vila. Não é dificil perceber, porém, que
esta grande quinta foi pensada, â semelhanca da esmagadora maioria de quantas se implantaram na
vila e seus arredores, sem qualquer fim de exploracão lucrativa, apenas como espaco reservado aos
tempos de ôcio e de lazer. Casa e parque constituem um conjunto uníssono onde se denuncia a von-
tade de recriar um pequeno universo privado, romântico, pitoresco e fantasiosamente burguês.
Dando continuidade â tendência revivalista da sua morada da capital, a nova habitagao de veraneio
do sôcio fundador da casa comercial Anjos e Ca, materializa um programa eclético onde se combina
«uma nítida influência italiana, algo veneziana até, com as suas "loggias,, quinhentistas e certos por-
menores discretamente gôticos»608 . Mas a referência primacial de toda a composicão decorativa é,
sem dúvida a arquitectura do periodo manuelino. Através dela o arquitecto demonstra o apuramento
da sua sensibilidade para os valores fundamentais de um estilo que se pretendia nacional, consagrado
pelo monumento simbolo da época dos Descobrimentos: o mosteiro de Santa Maria de Belém.
Este edifício surge assim como uma consequência directa do trabalho desenvolvido pelo arquitecto
para a Real Casa Pia de Lisboa enquanto responsável pela reconstrucão do convento hieronimita. O
WA
Exemplo desta opcão estética c a Quinta do Relôgio construida nos anos 50 pelo arquitecto Antônio Tomás da Fon-
seca (filho do célebre mestre de pintura da Academia de Belas Artes). para o abastado capitalista «Monte Cristo». al-
cunha de Pinto da Fonseca. Alguns anos depois o palacete de Monserrate seria também reconstruido com uma feicâo
mourisca de acordo com o projecto do arquitecto Iondrino Jamcs T. Knowics Scnior. para negociante inglês Francis
Cook
605 Ver «Palácio dos srs. Condcs de Valencas em Sintra» in O Ocidente. - N. 632. vol. 19(15 Jul. 1896). p. 154.
'^Raros sãos os projectos oitocentistas guardados no Arquivo Municipal de Sintra. A Câmara. sô nos primeiros anos
do século XX passou a exigir a submeter â sua aprovagão os projectos dc obras.
60 ' O Parque da Liberdade c actualmente propriedade Municipal.
60,8 J.-A. FRANCA. op at. T ed.. vol. 1, 1991. p.379.
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mesmo se poderá afirmar, com ainda maior determinacao, a respeito de dois projectos de jazigos que
o arquitecto delineou para o cemitério do Alto de São João em 1872, onde, com notável sentido ar-
queolôgico, fez duas propostas revivalistas dignas da maior atencão609 .
No entanto, o interesse do projecto patrocinado por Antônio Anjos excede os limites de uma abor-
dagem exclusivamente centrada no ecletismo das solucôes decorativas utilizadas. É inegável que a
composicâo revivalista dos diversos elementos ornamentais, por si sô, afasta esta construcão do sen-
tido clássico e despojado das propostas avancadas no contexto lisboeta Distancia-a radicalmente.
também, da composicão formal erudita do pavilhão de veraneio edificado para Tomás Maria Bessone
em Paco de Arcos. O alcance do projecto realizado para Sintra é, todavia. mais profundo. Aplicando
pela primeira vez no domínio da habitacão a organizacão assimétrica dos volumes, pioneiramente
experimentada nas cocheiras do Parque de Santa Gertrudes, Cinatti desenvolve aqui uma estrutura
que inverte os pnncipios fundamenîais do seu modo característico de conceber a arquitectura. Inútil
procurar uma fachada alinhada de corpo central saliente, assinalado por uma varanda sustentada por
modilhôes, e janelas de verga recta rematadas por cornijas, com ou sem consolas.
Estamos também longe da organizacão de villa campestre delineada å maneira de Palladio (seja nos
planos axialmente desenvolvidos, seja nas últimas obras de planta centralizada). Nesta sua derradeira
obra o arquitecto italiano abandonou esses esquemas para avancar com uma proposta dinâmica, em
que as fachadas se desdobram e se vão desvendando consoante os ângulos de visão, de acordo com
os valores básicos de uma sensibilidade pitoresca. Esse efeito prismático de «revelacão progressiva»
garantido pelo avango significativo dos corpos centrais das fachadas poente e norte, onde se rasgam
largas varandas pensadas de modo a que se possa usufruir das vastas panorâmicas que o local de
implantacão do edifício oferece, foi porém produzido de um modo algo ilusionistico. Uma análise da
planta do imôvel demonstra que, apesar das ligeiras interferéncias, a distribuigão dos espacos man-
tém perceptivelmente intacta a sua base rectangular.
Por outro lado, â semelhanca do que aconteceu em Evora, no palacete de José Maria Ramalho, o
qual, pela atencâo revivalista dos pormenores decorativos deve ser considerado como uma obra per-
cursora e com esta forcosamente relacionada, os motivos ornamentais restringem-se a uma acentua-
Refenmo-nos aos mausoléus construídos para José Maria Eugénio de Almcida (jazigo n° 523) e para A. Sequeira
Lopcs (jazigo nlT376).
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( cao dos elementos estruturantes da composicão A sua utilizacão recorrente não mascara, por isso, a
expressão directa das formas essenciais da arquitectura, apenas as anima, o que justifica que José-
Augusto Fran^a reconheca no programa eclético deste edifício uma «interferência clássica»610. Este
facto, apesar da distância a que nos encontramos das solucôes lisboetas, nao deixa de constituir uma
marca pessoal, ao denunciar a persistência dos valores mais enraizados na obra do arquitecto, mesmo
que de forma tão ténue.
A fidelidade arqueolôgica com que foram definidas as solucôes decorativas de inspiracão manuelina
j demonstra-nos o nivel de compreensão do arquitecto dos valores primaciais da arquitectura desse
período. Neste sentido são de destacar alguns pormenores mais significativos como a utiliza^ão do
arco abatido, a sugestão de um recorte contracurvado nas janelas de peitoril ou a colocapão de piná-
culos espiralados na continuidade das pilastras que marcam os cunhais do edifício (á maneira dos
contrafortes manuelinos).
No alcado poente, a varanda do rés-do-chão, que aqui surge alteado por via do declive do terreno,
concentra o arranjo decorativo mais tipicamente manuelino, onde se destaca, não sô a decoracão
1 naturalista do intradorso do arco (com folhas de parra entrelacadas e flores), mas também a feicão a-
clássica dos capiteis e bases das colunas, bem como ainda o remate em pináculo e a sugestão do alfiz
pela insercão de um cordame. A importacão deste tipo de remate dos vãos, em alfiz, elemento origi-
nal da arquitectura medieval está, aliás, presente na maioria das janelas do edifício. A sua composi-
cão eclética permitiu ainda a introducão, nesta fachada poente, de uma já referida loggia de feicão
quinhentista, com colunas anãs mas de perfil mais canônico, sobre a qual se abria ainda um pequeno
balcão a demarcar uma janela de água-furtada. Este é um dos elementos originais que desapareceu
nas obras de adaptacão do edifício para a instalacão da Biblioteca Municipal, levadas a cabo em
1957 n , as quais afectaram particularmente os seus interiores. No exterior manteve-se o essencial da
sua estrutura primitiva.
Na fachada norte o esquema de um corpo central estreito e muito avancado em relacão ås vertentes
laterais (de modo a permitir que nos espacos laterais se resguardasse uma fiada de janelas) repete-se.
Destaca-se aqui, porém, a definicão de uma varanda projectada sobre a paisagem, bem como o a-
610
J.-A. FRANCA. op cit. 3a ed.. 1° vol.. 1991, p.378-379.
Sobre o proccsso de aquisicão da antiga propriedade de Antônio Anjos pela Câmara Municipal dc Sintra ver Eugé-
nio MONTOITO. Reencontros com o passado íou o redescobnr de alguma públicas moradas), 1994.
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crescento de um 2° andar, que não é denunciado na fachada principal e que contribui para acentuar o
efeito de assimetria na organizacão das diferentes alas do palacete, pela marcacão de alturas distintas
das coberturas. 0 sentido de adaptacão do edificio ao meio natural em que se insere, sobressai ainda,
no prolongamento para nascente de mais um terra^o, actualmente desvirtuado pela sobreposicão de
um piso.
A frente principal, voltada a sul, para a rua do visconde de Monserrate, foi a que mais sofreu com as
obras executadas em 1957. Uma opcão injustificável
' determinou o emparedamento da zona cen-
tral da fachada, onde se definia outrora o portal principal da habitacâo. Na distribuicão dos espacos
interiores optou-se, face ao alteamento do piso térreo na vertente posterior (resultante do acentuado
declive do terreno), pela defini^ão do andar nobre no rés-do-chão, pelo que este edifício inverte,
também neste ponto de vista, a composicão habitual das restantes obras do arquitecto.
Assim se justifica o aparecimento de janelas mais amplas no piso térreo do que no andar superior, o
qual não mereceu mais do que pequenas janelas de peitoril. Unica excepcão eram as sacadas gemina-
das abertas sobre o portal. Este pôrtico, confinado å largura de um sô vão, embora sem dispensar a
evocacão do alfiz tinha, contudo, uma feicão renascentista típica, com o seu recorte em arco de volta
perfeita ladeado por dois medalhôes com bustos esculpidos. A moldura das janelas do piso térreo foi
animada no intradorso com um motivo ornamental bastante simples, mas de acentuada lembranca
manuelina, que se resume a uma fiada de contas, â maneira de um colar. Tal como já acontecera no
palacete de Evora, um friso ornamental desenhado sob a cornija, interrompido apenas para abrir es-
paco para os capiteis floridos das pilastras que separam os diferentes corpos da construcão, contribui
para unificar toda a composicão.
A organizacão geral dos espacos, hierarquicamente disposta de acordo com os diferentes andares,
remeteu, como era hábito, a instala^âo dos servi^os da casa para o piso térreo. o que no caso especí-
fico deste edifício significou remetê-la para a cave. No rés-do-chão, voltada para a fachada principal
do edificio e aberta sobre a galeria nascente por onde se fazia o acesso ao parque, aparece bem defi-
nido o grande salão de recepcão da morada de Antonio Anjos, antecedido de um pequeno vestíbulo.
Na vertente oposta. a divisão aberta sobre a varanda norte, foi convertida em sala de jantar. Todos
os espacos de sociabilidade estavam confmados a este andar, onde existiam. pelo menos, mais duas
'" Realizada cm nome da introducão de um gigantesco painel de azulejo com as armas da vila.
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salas de estar, uma biblioteca e alguns quartos destinados a hôspedes. Uma pequena e única escada,
reservada aos habitantes da casa, conduzia ao piso superior onde se desenvolvia todo o núcleo de
habita^ão familiar61-5 .
Nem Antônio Anjos nem Giuseppe Cinatti puderam ver acabada esta sua obra. Ambos morreram,
coincidentemente, no mesmo ano de 1879. Encontrando-se então já numa fase de acabamentos, cou-
be å herdeira do grande comerciante, Guilhermina .Anjos, e a seu marido, Luís Leite Pereira Jardim,
conde de Valencas, a tarefa de concluirem a obra «que interiormente estava ainda em reboco»614 .
0 programa eclético e cosmopolita definido para Manuel Nunes Correia que, na sua aproximacão ao
gosto francês do Segundo Império, anunciava o sentido da evolucão da arquitectura na capital num
futuro prôximo, pela ruptura com a ortodoxia classicista sobrevivente, tem no palacete de Antônio
Anjos o reverso da sua medalha. A liberdade criativa animada pelo espírito romântico de Sintra,
promoveu o salto mais ousado na obra do arquitecto, consumado no desrespeito pela simetria clássi-
ca. Ao ultrapassar um dos princípios basilares da sua formacão, Cinatti demonstra claramente a sua
maturidade artística. Sobranceiramente implantada sobre o vale que conduz ao centro da vila, num
efeito que hoje se perdeu pelo crescimento desmesurado da vegetacão, esta obra testemunha tanto a
superior dignidade do seu possuidor, quanto a capacidade do arquitecto em adequar o seu risco â
especificidade dos programas e ao seu contexto geográfico. Com ela se fecha um ciclo produtivo de
responsabilidade e importância maiores, no contexto da arquitectura oitocentista portuguesa. A sua
feicao personalizada testemunha um arquitecto artisticamente dotado e de formacão solidamente es-
truturada, capaz de responder âs diferentes exigências da encomenda.
A coesão estética do percurso da sua obra, mesmo quando se subvertem valores fundamentais, dei-
xou-nos uma marca autoral reconhecível, que levou José-Augusto Franga615 a avancar com a hipôte-
se de atribuicão do prédio de rendimento em Lisboa, mesmo havendo conhecimento de que a apro-
vacão do projecto pelos servicos da Câmara Municipal se dera em 1882, ou seja, três anos passados
13 O rebaixamento do piso nobre permitiu que se prescindisse de uma maior cuidado na defimcâo da escada.
In «Palácio dos srs. Condes de Valencas em Sintra» in 0 Ocidente, op cit, 1896. p. 154; o texto referc ainda que
para vercm concluída a sua habitacão de \ eraneio os Condes de Valencas «mandaram fazer os estuques e pinturas com
aprimorado gosto. por artistas portugucses. sendo as salas principais decoradas em estilo renascenca».
615 J.-A. FRANCA. op cit. 3a ed.. vol.2. 1991. p.18.
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sobre a morte de Cinatti616 O prédio Gonzaga Ribeiro617, apresenta uma estrutura prôpria de um
imôvel de rendimento que se distancia da proposta alternativa desenhada no final dos anos 50 para a
Casa de Bragan^a. Com uma caixa central de escadas que serve todos os andares, divididos â manei-
ra pombalina por duas habitagôes distintas, este edificio apresenta pela sua composicão tripartida.
fortemente ritmada, de expressão estrutural directa e grande sobriedade decorativa, uma feicão cono-
tável com as construcôes delineadas pelo arquitecto italiano para Lisboa. Tornando-se francamente
dificil admitir uma justificacão para tal intervalo de tempo entre o risco do projecto e a sua aprova-
cão, é contudo inegável a influência da sua obra tutelar. Julgamos, por isso que é de admitir a inter-
vencão de um arquitecto prôximo a Cinatti. Embora se lhe desconhecam discípulos directos. a sua
producão parece ter tido alguma influência sobre o arquitecto português Miguel Evaristo de Lima
Pinto618. Já se havia detectado esta interferência ao abordar a construcão do Teatro da Trindade e
do palacete do terceiro irmão Anjos na rua oriental do Passeio Público. Voltamos a referi-la aqui, até
pela significativa coincidência do desenho dos modilhôes de suporte das varandas do andar nobre no
edifício do teatro e do prédio Gonzaga Ribeiro.
616 ACML (Alto da Eira). obra n° 6449: Projecto de construccîo que D. Maria Paulina Gonzaga Ribeiro desejafazer
na rua da Escola Politécnica entre os n° 10 e 28. Freguesia de S. Mamede. O desenho, que ínclui plantas de todos os
andarcs. os dois alcados e ainda um corte transversal. foi aprovado a 7 de Maryo de 1882.
fA'
Rua da Escola Politécmca. n° 12-18.
*l8Fundamental seria. ncstc scntido. aprofundar os conhecimentos sobre este arquitccto português. sobre o qual, cm
concreto. nada se sabe. e que aparece classificado no. já citado. Almanak de Zacarias de Vilhena BARBOSA como
simples «mestre de obras»; in op cit. 1865. 1 parte. p. 160.
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INTERVENCÃO NO PATRIMÔNIO MONUMENTAL
 
1. RENOVACÃO l RBANÍSTICA E PATRIMÔNIO MONUMENTAL DE ÉVORA
1.1. Política de melhoramentos urbanos: comunhão de interesses públicos e privados
Quando Cinatti pela primeira vez se deslocou a Evora, em 1858, a fim de realizar o projecto do novo
palacete de José Maria Ramalho, nada faria supor o papel fundamental que lhe estaria reservado no
processo de renovacão urbana e de restauro do patnmônio arquitectônico da cidade. Nesse sentido,
a accão que ai desenvolveu. se por um lado nos permite equacionar a importância que a habitacao
deteve no seio da elite social como espelho do bem estar econômico e do status recém adquirido
num contexto regional, proporciona por outro uma visão privilegiada do fenomeno da valorizacão
do patrimônio histôrico e monumental, e do modo como esse dado se pôde conjugar com a aposta
numa política de «melhoramentos» urbanos criada â imagem da capital.
Perdido o brilhantismo que, desde o final da Idade Média, transformara Evora na segunda mais im-
portante cidade do Reino, depois de Lisboa, a capital alentejana viveu por muito tempo num comple-
to alheamento em relacão å sua tradicão histôrica e heranca monumental. O panorama cultural ebo-
rense, abalado pela retirada definitiva da corte para Lisboa, viria a sofrer o derradeiro colapso na se-
quência do encerramento da Universidade da Companhia de Jesus e da Real Imprensa da Academia,
decretados pelo marquês de Pombal, em 17591 . A turbulência politica das décadas iniciais do século
XIX, a acentuada crise econômica dela derivada e, finalmente. a extincão das ordens religiosas em
18342, determinaram a apatia do quotidiano eborense. Esta situacão manter-se-ta, â semelhanca da
capital, até ao momento em que a dinâmica socio-econômica imprimida pela pacificacão e consolida-
cão do regime liberal impulsionou o país num esforco de «regeneracão».
Cidade amuralhada, com aproximadamente 12 mil habitantes, concentrados em quatro freguesias \
Évora era, na segunda metade do século XIX, cabeca de um distrito administrativo com cerca de 24
mil fogos, distribuídos por onze concelhos eminentemente rurais, onde se estendia a rede de proprie-
dades, maioritariamente rentabilizadas em arrendamentos parcelares. Beneficiando de uma proposta
1 Saliente-se porém a actividade de Frei Manuel do Cenáculo Vilas Boas. quer pela abertura da livrana do clero ao
público, em 1802, quer pela recolha dc espécies epigráficas, reunidas primeiro cm Beja. e pelos seus estudos diplomá-
ticos.
:
Na cidade e seu termo existia um total de 22 conventos.
■ São elas Nossa Senhora da Assuncâo (Sé), Santo Antão. Sâo Mamede e São Pedro; Cfr. Pinho LEAL. Portugal An-
tigo e Moderno. vol. III. 1874.
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politica que apostou na criacão de infra-estruturas capazes de reforcar as vias de comunicacão e, as-
sim, estimular o mercado nacional, garantindo o escoamento eficaz da producão industrial e agricola,
a região alentejana conheceu então uma época de prosperidade.
0 caminho de ferro chegou a Evora em Setembro de 1863, testemunhando a prioridade dada por
Fontes Pereira de Melo á politica de Obras Públicas. Mas já desde há muito esta regiao cativara o
interesse do capital burguês, oferecendo os bens de raiz desamortizados como fonte de investimento
seguro. Neste contexto, a economia alentejana parece ter usufruído, a curto prazo, das «limitacôes»
assumidas pela burguesia liberal na aplicacão do capital, já que a primazia das actividades mercantil e
financeira não desmereceu, como vimos, a propensão para o investimento fundiário, nem a aposta no
desenvolvimento da producão agricola. Pelo contrário, o desenvolvimento destes sectores da eco-
nomia teve um efeito preponderante å escala regional, condicionando a transformacão da estrutura
social eborense, no sentido de uma miscigenacão da fidalguia local de velha estirpe e dos lavradores
recentemente enriquecidos, de que o caso de José Maria Ramalho é paradigmático.
As transformacoes que se foram operando na cidade a partir da segunda metade de oitocentos, fruto
da accão de um governo camarário atento ås aspiracôes progressistas de uma época «civilizadora»,
reflectem, por isso, também uma nova dinâmica na estrutura social e uma mudanca na relacão com a
cidade. Tal como na capital, a consolidacão de um estilo de vida burguês em Évora gerara condicôes
para o desenvolvimento de circuitos de sociabilidade, recreacão e cultivo de espírito. Para além de
uma maior vivência dos espacos urbanos, da institucionalizacão das soirées e das idas ao Teatro das
Casas Pintadas, já então tido como pouco satisfatôrio4, o quotidiano foi animado pela cria^ão do
Círculo Eborense, versão regional da moda europeia dos clubs, local onde se reunia «o que há de
mais distinto e representativo da cidade» .
Actuando como um grupo coeso, a elite eborense6 parece ter empenhado os seus interesses e os
proventos da sua solidez economica em duas vias de actuacão paralelas. Por um lado regista-se o
4Esta insatisfacão motivou a associacão de um gnipo de eborenses a fim de promovcr a edificagão de um novo teatro.
Do descnvohimento deste processo resultaria. já em finais dos anos 80, a constnicão do Teatro Garcia de Resende.
'Celestino DAVTD. Eca de Queirôs em Évora. 1945, p. 52. Rescrvado ã elite Iocal e âs pessoas das suas relacôes, a
fundacão do Circulo Eborense permite. na opinião de Heldcr A. FONSECA. «reforcar a ideia de um entrosamento
social crescente entre os maiores contribuintcs (do concclho)»; in op cit. 1992. p. 371.
"
Servimo-nos para esta análise do estudo desenvohido por Helder Adcgar FONSECA onde se comprova que o núcleo
social que dominava a econonúa alentejana. de cariz predominantcmente agricola. dominava igualmente o campo po-
liuco-administraUvo ã escala municipal e regional. Esta situacão era consignada pelo prôprio sistema eleitoral do
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investimento colectivo no melhoramento da habita^ão prôpria, apesar das construcôes de raiz terem
sido extremamente raras. 0 palacete de Ramalho Diniz Perdigão foi , como vimos. uma obra a todos
os niveis excepcional. Detecta-se, por outro, uma crescente apetência para o desenvolvimento e me-
lhoria das infra-estruturas urbanas de modo a adaptar a cidade ås exigências e aspiracôes da vida
contemporânea, em tudo semelhante ao que vinha acontecendo em Lisboa. A chegada do caminho
de ferro foi, naturalmente, um dos factores de maior responsabilidade nesta viragem pela maior
acessibilidade em relacão â capital. No entanto, já antes a imprensa local tecia «louvores ao Municí-
pio» pelos melhoramentos que vinham sendo introduzidos no espaco urbano, alertando todavia para
o muito que havia a ainda a fazer «para colocar esta cidade no Iugar que Ihe compete». As exigências
davam prioridade â «extincão de alpendres e pejamento de ruas», bem como å necessidade de arbori-
zar a cidade, tornando-a mais saudável» .
Um outro fenômeno que merece destaque na vida cultural da cidade no século XIX foi, precisamen-
te, o da profusão da actividade jornalística, evidente sobretudo a partir do início dos anos 608 . As
publicacôes então surgidas, ainda que. regra geral, de duracâo efémera, alimentaram e difundiram o
debate sobre assuntos regionais, contribuindo para formar entre os cidadãos a ideia da prioridade do
desenvolvimento urbano. ou, como no texto atrás citado, exigindo as medidas adequadas por parte
da edilidade.
No momento em que por via da política fontista se alargavam as redes viárias e se difundia a utiliza-
cão do telégrafo, Evora, definitivamente, animava-se. Solidária com as aspiracôes da elite eborense,
a estratégia municipal destes anos definia a preponderância de necessidades de carácter higienista,
que determinaram não sô a remodelacão de infra-estruturas ao nível do abastecimento de água e da
constitucionalismo que restnngia o direito de voto de acordo com cntérios censitános calculados a partir de índices de
riqueza. ou seja. da capacidade tributária. Todas as funcoes de relevo no governo e administracão locais estavam re-
servadas ao grupo dos 40 maiores contribuintes da região (identificados a partir dos registos de lancamento da Décima
e. depois da reforma tributária de 1852. também da contribuicão predial). Este grupo constitui a chave da análise deste
autor das estruturas sociais donunanles em Évora ao longo do século XIX; cfr. op cit, 1992.
O texto refere ainda a necessidade de «forma9ão de novas posturas» e a fundagão de «uma alfândega municipal seme-
Ihante âs de Coimbra. Leiria e outras cidades de menor importância. para criar mais recursos»; in Pharol do Alentejo.
-N. 11(12 Jul. 1862).
- Entre 1861 e 1864 apareceram sucessivamente na cidade jornais como O Scho/ástico Eborense. o Pharol do Alente-
jo, a Folha do Sul. e O Eborense. O florescimento da imprcnsa eborense te\-e o seu ponto mais alto em 1867. com a
chegada de E?a de Queirôs â cidade como fundador do bissemanário «político. Iiterário e noticioso» Distrito de Évora.
Este jornal seria a voz da oposicão ao go\ erno situacionista. onde Joaquim Antônio de Aguiar era secundado. entre
outros. por Fontes Pereira de Melo. Andrade Corvo. Casal Ribeiro e visconde da Praia Grande. Sobre esta questiîo ver
Celestino DAVID. op cit. 1945.
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rede de esgotos, mas também da criagao de parques tão essenciais å «purificacão» do ar quanto ao
embelezamento da cidade e ao recreio dos habitantes. Mas não era sô: «Apôs a inauguracão do ca-
minho de ferro, havia que pensar outras mil coisas mais, e nelas se pensa efectivamente: na caiacão
dos prédios , no arranjo dos letreiros das ruas, na melhoria do teatro e da luz, da Biblioteca e da
prôpria arborizacão, numa imprensa nova, num tribunal, estrada para a estacão, Jardim Público, con-
serva^ão de monumentos como São Brás e S. Francisco, em animar, enfim a vida da cidade, pondo
esta ao nível dos meios mais adiantados»9
Foi principalmente a partir dos livros de registo das Actas da Câmara Municipal de Évora que se
tornou possível seguir o desenrolar das accôes acima mencionadas e verificar que, pelo menos desde
1858, a vereacão estava totalmente empenhada na melhoria da qualidade de vida urbana. Decretadas
as primeiras medidas para o concerto e a desobstrucão do centenário Aqueduto da Água de Prata, a
fim de se obstar âs deficiências crônicas de abastecimento de água å cidade, que eram. talvez, o
maior flagelo do quotidiano dos eborenses10, houve condicôes para propor o arranjo «de uma nobre
e elegante pra^a que devia ser arborizada», a qual, planeada «no melhor gosto», deveria promover o
embelezamento da zona que se estendia da Sé ao templo de Diana11 .
A demolicão dos «casarôes» indispensável å abertura da praca projectada, foi autorizada em Outubro
de 1859, tendo o seu proprietário, o duque do Cadaval, visto a sua cedência compensada pelo afo-
9Celestino DAVTD. op cit. 1945. p. 49.
Em 1862. as obras efectuadas pela Cãmara Municipal para o arranjo do Aqueduto seriam saudadas pela imprensa:
«0 espaco limitado de que dispomos não nos tinha ainda permitido ocasião de consignar-mos aos cavalheiros. a cujo
cargo estão os destinos municipais. um bem merecido louvor. (...) Muito tempo esta nossa Évora entregue ao descuido
de dhersas vereacôes. vivia votada a um abandono que bem traduzido significava indolência. hoje porém veio a actual
parodia-las no sentido do progresso. e fazer conhecer as necessidades pretendas por essas corporacôes a quem o su-
frágio elegia (...). A Câmara que hoje rege os destinos do municipio compreendeu pcrfeitamente a árdua missão que
em seus ombros pesa. Há muitos anos no eslio era sensível a falta de água nos chafanzes para consumo da cidade. de-
vido ás ruínas que no aqueduto existiam, de forma que aquela que hoje se acha aproveitada por \ia dos concertos que
dia a dia se operam. andava extravasada e perdida (...). A imundice que dias e dias pejava alguns arruamentos quase
se acha extinta (...). Que o procedimento desta câmara sirva de estimulo ås \indouras.»; in Scholástico eborense. -
N.24, a.I (20 Jul. 1862).
Sessão de 8 de Margo de 1858: «(...) Tendo a Câmara detenninado que o largo da Sé (...) fosse calcado. por se achar
em inteira ruína a calcada velha. (...) o 111.mo Vereador Pinto da Maia propôs â Câmara que scria muito útil e conve-
niente para o embelezamento daquela importante parte da cidade fazer-se um rebaixo no terreno do largo do Templo
de Diana. debaixo do ponto de \ista de se nivelar com o Tcrreiro de D. Maria José. fazendo-se aquisigão por modo
legal dos casarôes que estão a norte do dito Terreiro. e que pertencem å Casa do Ex.mo Duque do Cadaval. para então
se constituir uma nobre e elegante praca que de\ia ser arbori/ada, oferecendo em resguardo o anũquíssimo Templo de
Diana. mas porque não havia meios votados para aplicar a esta importante obra. fosse desde já nomeada uma comissao
de cidadåos de patriotismo. zelo e ilustragão. para que promovendo uma subscricno voluntária e planeando a obra no
melhor gosto se levasse a efeito (...)»; ADE, Livro X° 67 das Actas da Câmara Municipal de Évora: I857-IS59,
pp.78-80v°
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ramento de três propriedades disponibilizadas pelo Município12 . Desta iniciativa, apoiada numa
subscri^ão voluntária dirigida por uma «comissão de cidadãos de patriotismo, zelo e i!ustracão»,
nasceu o primeiro jardim eborense que, pela sua proximidade em relacão ao templo romano, conhe-
ceu a designacão de Passeio de Diana. Pese embora as reduzidas dimensôes e o significativo impulso
do colectivo social para a sua concretizacão, a construcao arrastou-se até 1863, data em que, a par
do melhoramento do recinto da praca do Giraldo e de umas expropriacôes na rua da Selaria, a sua
conclusão foi considerada prioritária no orcamento destinado ås obras municipais1"' .
Frequentes foram outras determinacôes de carácter mais imediatista, como a proibicão da «largada
de imundices na rua» e correspondente criacão de um servico de recolha de lixo14, ou a disponibili-
zacâo das verbas necessárias para a conveniente iîuminacão da cidade com gás15 . A mais profunda
renovacão urbanística de Evora decorria, contudo, nas imediacôes da porta do Rossio, num períme-
tro dilatado que em breve abrangeria a totalidade da cerca do extinto convento de S. Francisco. 0
seu principal patrocinador foi, como se verificou antes, o lavrador José Maria Ramalho que, sobre a
parte terminal do baluarte do Príncipe, fez erguer, pelo risco e sob a direccão de Giuseppe Cinatti, a
sua nova casa de morada.
Vimos como, de acordo com a grandiosidade do projecto que então edificava, o poderoso cidadão
eborense conseguira obter do Município o aforamento de parte dos terrenos baldios do Rossio de S.
Brás, a 30 de Julho de 1863. a fim de «evitar cenas indecentes, e até mesmo imorais, que o recanto
do Rossio - contíguo â casa nobre em construcão - pela sua forma facilita»16 . O proprietário, garan-
tindo o usufruto do local, comprometia-se, desde logo, a providenciar o seu ajardinamento de modo
a concorrer para o embelezamento da cidade Mas a dimensão urbanística da accão de José Maria
Ramalho foi muito mais abrangente. O empenho do lavrador na revitaliza^ão e enobrecimento das
1_
ADE. Livro X° 68 dasActas da CâmaraMunicipal de Évora: 1859-1861. p. 4.
13 Sessão de 7 de Marco de 1863; ADE. Livro X°70 das Actas da Cámara Municipal de Êvora: 1863-1864. p. 2v°. Po-
rém. já em Julho de 1862 os meios movidos pcla Câmara para a sua concretizacåo foram Iouvados: «Um pcnsamento
sublime lembrou a construcão de um passeio público junto ao tcmplo de Diana. mas por desconsiderado foi índo este
pensamento (...) até pcrder-se no espaco. e quando o povo o entcndia impraticável pelos poucos meios que as pretéritas
câmaras diziam dispor. a presenle com os mesmos meios e com íguais recursos. inaugura o principal aformoseamento
recreativo da cidade. e insaciável neste propôsito não poupa os meios de que pode dispor para serem realizados os so-
nhos dos caractcrcs conspícuos quc sc intcrcssam no cngrandecimcnto da Évora eloriosa (...)»:in Schoiástico eborcn-
se. -N°24.a.I(20Jul.l862).
N Sessão de 28 de Julho de 1862: ADE. Livro .V'69 dasActas da CâmaraMunicipal de Êvora: 1861-1863. p. 98v°.
" Acta da aprovacão do orcamento (...) do ano econômico de 1862 a 1863; in Idem. p. 97.
16Cfr. nota483. II partc.
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áreas envolventes do seu palacete, teve consequências em termos da remodelacão da prôpria porta
da cidade.
Convertida desde a inauguracão do Caminho de Ferro na entrada mais importante do espaco urbano
amuralhado, a feicão original da porta do Rossio, pela sua falta de monumentalidade, não agradou a
José Maria Ramalho Decidido a patrocinar pelos seus meios a constru^ão de uma nova porta17, essa
possibilidade foi-lhe deferida pela Câmara. .Alegando os inconvenientes das suas apertadas propor-
côes, «por onde nem sempre podem passar grandes volumes», deliberou-se, em Marco de 1863,
«que se pedisse autorizacão ao Ministério da Guerra para demolir a porta do Rossio e substituir a
sua constru^ão por outra que melhor se harmonize com os embelezamentos por que estão passando
as partes contíguas» Assim sendo, movido pelo desejo de enobrecimento da sua prôpria casa. o
lavrador encarregou Cinatti do risco da nova porta da cidade19. Esta seria a primeira obra do arqui-
tecto a extravasar o dominio particular da construcao do palacete que o conduzira å cidade. Não foi.
contudo, a única.
A entrada desenhada pelo arquitecto italiano passou a ser assinalada por duas colunas monumentais,
adocadas ao pano da muralha, animadas pelas armas de Portugal e de Évora, cujo remate, longe da
vocacão canônica dos projectos lisboetas, preteriu o capitel a favor da colocacâo destacada de duas
esferas. Embora isentas do recorte específico da esfera da heráldica manuelina a relacão torna-se
inevitável quando assimilada ao despertar da vocacão revivalista que detectámos no programa deco-
rativo do palacete contíguo.
0 contrato de aforamcnto dos baldios do Rossio. celebrado a 30 de Julho de 1863. consignou também que todas as
dcspcsas fcitas com a reforma da porta do Rossio ficariam a cargo de José Maria Ramalho, que se deveria responsabi-
lizar igualmente pelos encargos resultantes do gradcamcnto da área que Ihe era dada em usufruto e dos encanamentos
necessários â conducão dos esgotos que para aí corriam. Tudo de acordo com um projecto que foi apresentado ao Mu-
nicípio e que. necessariamente deverá ter sido elaborado por Cinatti. actualmente perdido. O aforamento destes terre-
nos foi considerado no Acordão como de «utilidade pública». sendo a sua alienacão justificada com o intuito de
«embelezar a - hoje - principal entrada da cidade. e de sufocar naquele sítio junto â muralha um gcrmen permanente
de exalacôes miasmáticas. originado pelo enxurro das águas imundas. que \indo da cidade. ali se estagnam com evi-
dente perigo da saúde pública»; ADE, Livro X°70 dasActas da Câmara Municipal de Évora: 1863-1864, pp.44-47v°.
i8Sessâo de 23 de Marco de 1863; ADE. Livro X"70 das Actas da Cámara Municipal de Êvora: 1863-1864. p. 6. A
vereacâo dcliberou também que autorizacão idêntica fosse expedida com relacão ås restantes portas da cidade o que
não teve efeitos práticos imediatos. com excerjcão do caso da porta de Alconxcl.
l9Carlos BASTO refere no seu Diário a construcão desta porta salientando o espinto «mecenático» da accão de José
Maria Ramalho: «Estc lavrador tem fcito ímensos melhoramcntos ncsta cidadc. como por excmplo. a entrada de Évora
aonde está colocada a sua casa. fez-lhe duas colunas de muito bom gosto com duas esferas. uma tem as armas de Por-
tugal e outra tem as armas de É\ora.»; in op cit. vol.4. 1867. pp. 8-9.
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0 outro grande «melhoramento» devido å accão mecenática de José Maria Ramalho, â margem do
empenho na aquisicão de direitos que lhe permitiram arranjar e usufruir dos beneficios da plantacão
de pomares e do ajardinamento dos baldios do Rossio, a nascente da sua recém edificada morada
nobre, diz respeito â iniciativa que em breve se converteria na mais significativa obra do espaco ur-
bano de Évora: a ideia da construcão de um vasto jardim público em toda a área definida pelo baluar-
te do Príncipe, zona para onde se voltava a fachada principal do novo palacete. A primeira referência
ås obras do jardim «das Amoreiras», como primeiro foi designado, surge no núcleo documental das
Actas do Municipio. precisamente em 1863, no resumo oficial da reunião de vereacão em que foi
decidida a demolicão da Porta do Rossio" .
A criacão do Passeio Público esteve, por conseguinte, intimamente ligado ã construgão do palacete
riscado por Cinatti. Nas suas mais remotas origens, essa obra resulta de uma política de investimento
na expansão dos terrenos adjacentes ao edificio de forma a garantir, simultaneamente, um certo iso-
lamento e um total destaque na integracão urbana. A construcão do parque, projectada e dirigida por
Giuseppe Cinatti e maioritariamente financiada por José Maria Ramalho, se bem que votada å fruicão
da comunidade, encerra o plano de enobrecimento dos arredores da nobre habitacão idealizados pelo
Iavrador eborense. Para o arquitecto italiano, pelo contrário, esta obra marca a abertura de um novo
campo de actividade na cidade, garantido, em parte, pelo envolvimento directo da Câmara de Évora
no processo da sua construcão.
1.2. A construcão do Passeio Público e as primeiras intervencôes
na heranca monumental
A inser^ão de áreas públicas ajardinadas nos meios urbanos, enquanto garantia da possibilidade de
evasao no reencontro com a natureza e da «salubridade dos ares», valorizada também pela sua im-
portância enquanto espaco privilegiado de sociabilidade foi, talvez, uma das uma das particularidades
mais constantes do urbanismo oitocentista, acabando por afirmar-se como norma no regulamento
das cidades. Deste ponto de vista, o caso do Passeio Público de Lisboa, herdado de Pombal, apresen-
20«Como a obra da Porta do Rocio é urgentissima por prendcr com a conlinuacão das obras que se estão fazendo no
Jardim das Amoreiras e a Câmara não du\ ída do asscntimcnto do Ministcrio (da Guena) deliberou a Câmara partici-
par ao Govcrno militar da cidade que vai encetar esta obra sob sua responsabilidade(...)» in ADE. Livro X°70 das Ac-
tas da CâmaraMuniapal de Evora: 1863-ÍS64. p. 6.
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ta-se como um exemplo permaturo dessa tendéncia. Não deixa porém de ser significativo que o hábi-
to da sua frequência sô viesse a ter expressão nos anos de consolidacão do regime liberal, por in-
fluência, já romântica, de D. Fernando II que a ele acedia com alguma regularidade. Â medida em
que, paulatinamente, a capital se expandia, não sô o Passeio Publico foi consideravelmente melhora-
do , como outros parques foram construídos e arranjados: de S. Pedro de Alcântara ao Príncipe
Real, passando pelo Passeio da Estrela, o qual, em 1858, merecia destaque como a mais notável
dentre as obras «modernamente empreendidas e levadas a cabo para melhoramento da capital»22 .
As transformacc.es que se vinham delineando no tecido urbano de Evora como resposta ås aspira-
9Ôes «civilizacionais» da elite liberal e que haviam determinado, no final dos anos 50, o arranque da
construcão do Passeio de Diana, tiveram, no projecto de engrandecimento do velho parque das
Amoreiras um terreno mais fértil para o seu desenvolvimento. 0 contexto da sua edificacão permite
que se estabeleca, sob todos os pontos de vista, uma paralelo com a plantacão do Passeio da Estrela
lisboeta que lhe serviu de modelo^
Colada â imagem de «modernizacão» da capital, onde se considerava que, desde 1834, «as vereacôes
que (...) presidiram å gerência dos negôcios do municipio hão, em geral, desempenhado com mui
louvável zelo as honrosas funcôes do seu cargo, procurando aproximar a cidade das condicôes im-
preteríveis de uma grande capital»24 , a Câmara de Évora acarinhou, desde o primeiro momento, o
projecto de remodelacão e alargamento do antigo jardim das Amoreiras, que Cinatti se oferecera pa-
21 Nas obras do Passeio pombalino destaca-se a demolicão dos muros que o encerravam a favor de um gradeamento
mais leve. capaz de pernutir um maior diálogo entre o espaco ajardinado e as zonas circundantes; ver Júlio de CAS-
TILHO, LisboaAntiga: Bairros Orientais. T ed.. vol. X. 1937. pp. 140-159.
22 In Archivo Pittoresco. - T. II (Out. 1 858). p. 1 29.
23 As obras de fiindagão do Passeio da Estrela dc Lisboa. pcnsado para animar a frente da basílica e convento do San-
tíssimo Coracâo de Jesus, deveram-se. tal como o parque de Évora. å iniciativa de um particular. o conde de Tomar. a
quem depois da restauracão da Carta constitucional. em 1842. coubc a chefia do Ministéno do Reino. Apesar das de-
nuncias levantadas quanto aos interesses panicularcs quc o mo\iam. pcla proximidade da sua habitaQão. o local. atc å
data ocupado por «algumas terras de semeadura de pouca \ alia, e poucas casinholas de feia e pobríssima aparência».
foi expropriada em nome do aformoseamcnto dc «um dos sítios mais aprazheis da cidade». visando simultaneamente
«proporcionar aos habitantcs de um populoso bairro (...) uma diversão honesta e proficua â saúde». A obra sô conhe-
ceu verdadeiro desenvolvimento depois de 1850. cabendo os trabalhos de «engradamento» aos «arquitectos da reparti-
cão das obras públicas» e os de plantacão aos «habilíssimos jardineiros Bonard e Joâo Francisco»; in Idem.
24 A critica conscienciosa do articulista do Archivo Pittoresco nåo dcixava de referir também: «Não se pode escurecer
que algumas das obras empreendidas não foram execuladas em harmonia com as regras imprcscriptiveis do gosto. c
com o carácter monumental que deveriam ter; que outras foram realizadas com repreensível descuido e imperícia. co-
mo por exemplo a da canalizacão; que algumas finalmente poderiam ser dispensadas absolutamente. ou adiadas para
mais tarde: todavia. apesar de certos erros. que podem quase sempre justificar-se. já pela carência de meios pecuniá-
rios, já pela falta de engenheiros de\idamcnte habilitados. cumpre confcssar que as câmaras municipais têm prestado
relevantissimos servícos (...)»; in Idem.
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ra riscar, prescindindo de qualquer pagamento. Desse modo, e, também. por via da contribuicão de
José Maria Ramalho, foram disponibilizados todos os meios para a transformacão dos terrenos onde
perdurava ainda a memôria dos jardins do paco real da cidade, instalado, desde o reinado de D. João
II, em parte do prestigiado edificio conventual.
O desejo de engrandecer o jardim das Amoreiras incitou o governo municipal a ponderar a transfor-
macão radical de toda a parte da cidade contigua ao edifício tardo-gôtico de S. Francisco. Na se-
quência do alargamento previsto para a plantacão do parque, a Câmara de Evora acabou por decidir
estender a intervencão a toda essa área vital da cidade, sem excluir o aproveitamento dos monumen-
tos nela existentes. Apostando na total reconversâo do local, algo degradado, no sentido do seu
maior «embelezamento» e de um aproveitamento que beneficiasse o colectivo municipal, foi desde
logo incentivada a ideia de construir aí. também, o mercado que a cidade carecia
A crescente ambicão tinha porém as suas condicionantes. A principal era, sem dúvida, a contingência
de estarem os edifícios da centenária morada régia - a Galeria da Damas, ou Trem, e as instalacôes
pacãs e conventuais de S. Francisco - na posse da instituicão militar. As primeiras diligências feitas
pela vereacão no sentido de obter a concessão destes monumentos surgiu na sequéncia da resposta a
um ofício do Ministério do Reino de 21 de Julho de 1863, onde se determinava a cria^ão na cidade
de uma escola nocturna de instrucão primária. Justificando a impossibilidade de proceder â constru-
cão de um edifício adequado, por via da escassez dos recursos fínanceiros disponiveis. o Municipio
aproveitou para sugerir o aproveitamento dos antigos comodos régios, o que expunha afirmando. «A
câmara acordou em que se respondesse revelando (...) a satisfacão que uma noticia tão importante
produziu geralmente, faltando porém todos os recursos a esta municipalidade para empreender uma
obra tão dispendiosa, lembra contudo um arbitrio , que vem a ser a concessao do Trem, e cerca de S.
Francisco, onde reservados os restos do palácio d'El Rei D. Manuel, em uma parte daquele edificio
fosse estabelecida a mesma escola por se prestar a isso, ao aumento do Passeio das Amoreiras e ã
construcão de uma Praca para mercados de que esta cidade muito carece.)^" .
:5Scss»1o dc 27 de Julho de 1863; ADE. Livro \°70 das Actas da Câmara Municipal de Évora: 1863-1S64. pp. 51-
52.A designacâo de Trem. relativa â ala manuelina do pago. tambéin denominada Galeria das Damas. rcsulta do seu
apro\ eitamento como depôsito de matcrial militar
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0 governo municipal nâo teve que esperar muito tempo para ver concretizadas as suas aspiracoes.
Vindo a Évora para a solene inauguracão do Caminho de Ferro, em Setembro desse mesmo ano, o
então Ministro da Guerra, marquês de Sá da Bandeira, testemunhou o curso das obras já iniciadas
para a remodelacão do jardim das Amoreiras e da porta do Rossio. Aparentemente impressionado
com o plano de melhoramentos riscado por Cinatti, o ministro deverá ter contribuido para reforcar,
em Lisboa, as pretensôes do Município de Evora .
Por decreto de 25 de Julho de 1864 o Governo concedeu å edilidade a posse dos «restos do palácio
de El-Rei o Senhor D. Manuel, pertencas e terrenos anexos, conhecidos pelo nome genérico do
"Trem" (...) assim como o edifício e cerca do extinto convento de S. Francisco da mesma cidade
(...)», ficando desde essa data a Câmara de Evora incumbida de, num prazo de três anos, «restaurar
os restos daquele palácio. dando-lhes um destino que não prejudique a sua conservacão», apropriar o
edifício conventual «para nele se estabelecerem o tribunal judicial, uma aula nocturna de instrucão
primária e todos os demais servicos municipais a que entender a câmara conveniente aplicá-lo» e,
finalmente, a «abrir na frente da igreja uma pra^a que desafronte a entrada do templo e a aformo-
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seie» .
26 A sequência deste processo é relatada por Jaime Batalha REIS num artigo que redigiu para 0 Manuelinho de Évora
em 1884: «Em 1863. vindo a Évora o sr. José Cinatti dirigir a obra do palácio do sr. José Ramalho. prestou-se a ins-
tâncias deste cavalheiro para dingir também a constru^âo do passeio. Aceitou a Câmara tåo valiosa oferta. e no mês de
Marco daquele mesmo ano se deu pnncípio â obra. No mês de Setembro seguinte \iu estes princípios o sr. marquês de
Sá da Bandeira. quando veio assistir na qualidade de mirustro da guerra. å festa da inaugura<íão do caminho de ferro.
Mostrou-lhe o sr. Potes Campos. que então presidia ao mumcípio. a convemência de se alargar o passeio pelos tenenos
anexos âs ruínas dos pacos reais, em cuja posse estava o mimstério da guerra. Empenhou-se o digno e popular minis-
tro para obter ao pedido a desejada satisfacão. vindo a ser cedidos ao município. por carta de Iei de 25 de julho de
1864, não sô os restos dos pacos reais e terrenos anexos. mas também o convento e cerca de S. Francisco.»; in O Ma-
nuelinho de Êvora. - N. 172. ano IV (6 Maio 1884).
r«DOM LUÍS (...) Fazemos saber a todos os nossos súbditos que as cortes gerais decretaram e nôs queremos a lei
seguinte:
Artigo 1° São concedidos ã câmara municipal do concelho de Évora os restos do palácio d"EI Rei o Scnhor D. Manuel.
pertencas e terrenos anexos. conhecidos pelo nome genérico do "Trem". e que têm estado a cargo do ministério da
guerra, assim como o edifício e cerca do extinto convento de S. Francisco da mesma cidade. entregues ao pároco da
freguesia de S. Pedro por decreto de 20 de Maio de 1845.
§ 1° A câmara municipal. de acordo com a junta da parôquia. a quem está entregue a igreja de S. Francisco. dcstinará
a parte do edifício do convento. que deva continuar na posse da mesma junta para os senicos da paroquia.
§ 2° O pároco da frcgucsia dc S. Pedro scrá indemnizado da importância que se Ihe houver descontado na congnia. em
virtude da concessâo que lhe foi feita pclo citado decreto. adicionando-se â congrua a rcfcrida deducão.
Art° 2° Â câmara municipal de Évora incumbe:
1° Restaurar os restos daquele palácio. dando-lhes um destino que não prejudique a sua conservacão;
2° Acomodar o edifício do convento para nele se estabelecerem o tribunal judicial, uma aula nocturna de instmcão
primána e todos os dcmais servicos mumcipais a que entendcr a cámara convenicnte aplicá-lo.
3° Abrir na frente da igreja uma praca que desafrontc a entrada para o templo e a aformoseie.
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Os termos em que a concessão requerida foi consignada demonstram claramente que as intencôes
inicialmente restringidas ao conveniente arranjo de um Passeio Público e de conquista de terreno pa-
ra a construcão de um mercado municipal, foram convertidas pelo Governo numa obra de interven-
cão patrimonial, obrigando ao restauro e å conservacão da Galeria das Damas e do Convento de S.
Francisco Ou seja, na medida em que deferiu â Câmara a utilizacão destes edificios, sendo as insta-
lacôes conventuais explicitamente afectas â instalacão de dois servicos essenciais â cidade - a aula
nocturna e o tribunal judicial - o Governo exigia a contrapartida das obras de adequacão e conserva-
cão dessas estruturas centenárias. A vereacão preparou-se, com aparente discernimento, para assu-
mir a elevada responsabilidade que lhe era cometida, como consta do texto de agradecimento formal
que dirigiu ao Governo28 . Foi neste contexto que Cinatti deixou, repentinamente, de ser apenas o
director da obra de ajardinamento para assumir a responsabilidade maior de projectar as obras neces-
sárias ao restauro de dois dos monumentos mais significativos do patrimônio arquitectônico da cida-
de, cujo estado de conservacão inspirava na verdade sérios cuidados' .
Tal como foi pensado por Giuseppe Cinatti o Passeio Público repete o esquema de inspiracão ingle-
sa, «naturalista» e acidentado, prôprio do Jardim da Estrela de Lisboa, como bem viu Fialho de Al-
meida, que o descreve sucintamente salientando a plantacão dos «macicos entremeados de ruazinhas
desimetricamente coleantes, que vão e vêm sob as ramadas do arvoredo>/ . Não muito distante,
Arf 3° Os cdificios e terrenos cedidos reverterão â fazenda nacional. se dentro de três anos a cámara mumcipal de
Évora nâo tivcr dado comeco ãs obrigacôes impostas no artigo antecedcnte. ou se der âs mesmas propriedades destino
diverso daquelc para que é feita a concessao.
Art° 4 Reverterá igualmente para o ministério da guerra tudo quanto por esta lei é pcla mcsma reparticão entregue â
cámara mumcipal. se dentro de seis meses a câmara não tiver posto á disposicão do mesmo ministério um edifício que
tenha as ncccssárias condicôes para nele se estabelecer uma enfermaria para dez cavalos. <...)Dada no paco da Ajuda.
aos 25 de junho de 1864»; In Diário do Governo. - N. 154 (14 Jul. 1864).
:8«Tendo a Câmara tomado posse no dia 17 do corrcnte dos edificios e ccrca que constituem o Convento de S. Fran-
cisco desta cidade. deliberou que este facto tivcsse especial mencão na acta. consignando-se na mesma ocasião. em
nome do povo que representa. o agradecimento que merecenx o 111.mo Governo que tanto se empenha pela conserva-
cão dos monumentos que recordam as antigas glôrias do País. e o Digno Dcputado por este círculo o Ex.mo Manuel
Alves do Rio pelo zelo e activa coadjuvacão empregados naquela valiosa aquisicão. de que tanto benefício pode pro\ir
para o municipio»: Sessâo de 17 de Setembro de 1864; ADE, Livro X°71 das Actas da Cámara Municipal de Evora:
1864-1866, pp.4-4\'\
:9Sobretudo em relacâo âs ínstalagôcs conventuais de S. Francisco. fica plcnamente demonstrado o seu precáno estado
de conservacâo pelo conteúdo dos oficios dirigidos â Câmara pelo Prcsidente da Junta da Paroquia de S. Pcdro. nos
quais semprc se adverte: «ponderando o estado de ruína em que se acha o grande domutôrio do extinto convcnto de S.
Francisco. quc c pa\imcnto superior da casa dos ossos. c mais capclas adjacentes, que tena dcsabado. sc aqucla Junia
lhe não obstassc mandando-o especar. e pedindo a Câmara providencie sobre este objecto. antcs que sc rcalizc a sua
queda (...)»; Scssao de 17 dc Outubro de 1864; ADE. Livro X°7! das Actas da Cámara Mumcipal de Évora: 1864-
/86tf,pp.l0v°-ll.
'"Fialho dc ALMEĨDA. Estáncias de Arte e de Saudade. op cit. s/d. p.94 ( la cd. 192 1 )
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também, do sistema adoptado em Itália por mestres arquitectos fundamentais na sua forma^ão^1,
Cinatti importou para Evora um esquema de concepcão dos espacos que tira partido da acentuacão
dos acidentes naturais do terreno no jogo da distribuicão dos canteiros e tufos de vegetacão, coreo-
grafados como obra fortuita da natureza, e que privilegia os efeitos de surpresa como medida anti-
monotonia. A tônica pitoresca e ainda dada pela introducão de lagos e da simula^ôes de cursos de
água com ligeiros efeitos de cascata, tudo de dimensôes bastante reduzidas e adequadas âs propor-
9Ôes da área disponivel.
As condicôes prôprias do local atribuído para a criacão do jardim, inicialmente definido nos terrenos
do baluarte do Principe'2, determinaram porém que, ao contrário do jardim lisboeta, o arquitecto
pudesse ter prescindido da construcão de quaisquer pavilhôes" . 0 recinto do parque, depois de
alargado, absorveu a ala manuelina do antigo paco real de Evora, bem como uma torre arruinada,
fundada ainda no século XIV'4 . Se a Galeria das Damas garantia, por si sô, a superlativa valorizacão
monumental do Passeio35 , a presen^a da torre arruinada proporcionaria ao arquitecto italiano a base
necessária â construcão de um dos arranjos pitorescos mais festejados pelos eborenses.
A edificacão das Ruínas Fingidas no espaco do jardim municipal revela, em concomitância com o
sentido revivalista inaugurado nas solucôes decorativas adoptadas no palacete de José Maria Rama-
lho, indissociável de todo o contexto que vemos informar o trabalho de Cinatti em Evora, o desabro-
char da sensibilidade romântica inerente a toda a sua producão no domínio da cenografia. E, nesse
sentido, absolutamente correcto adjectivar esta construcão como cenográfica36 , na medida em que é
impossivel conectá-la com o primado classicista da sua prática arquitectônica, até å data. Afastada
31 Recordemos, por exemplo. a prestacão de Carlo Amati como desenhador de jardms e construtor de pitorescos pa\i-
lhôes adequados ao gosto inglês. determinante desde finais do século XVIII. para toda a arte da jardinagem ocidental.
Vide supra notas 47 e 49. 1 parte.
" Este espaco em breve seria alargado pela anexacão dos terrenos do baluarte contíguo. designado do Conde de Lippe.
onde bastante mais aleatoriamente se planlou uma «mata» anexa ao jardim
33 O pavilhão neoclássico constniído no Passeio da Estrela saiu do risco do arquitecto responsável pela Reparticão
Técnica da Câmara Municipal de Lisboa. Joseph-Pierre Pézerat. A sua construcão implicou gastos na ordem de
7:668$ 184 reis; cfr. Archivo Pittoresco. op cit. 1858. p. 130.
34 Cfr. Túlio ESPANCA. op cit. 1966. p. 13.
35Fialho de ALMEIDA. ao \isitar o passeio de Évora ficou vivamente impressionado com «o chamado palácio de D.
Manuel, um dos raros trechos de constru?ao ci\ il manuelina. ou melhor. amouriscada, que actualmcnte podcm encon-
trar-se em Portugal»; in Estáncias de Arte e de Saudade. op cit. s/d (la ed. 1921). p. 99. Mas. muito antes. já Carlos
BASTO registava no seu manuscnto: «Finalmente chegamos ao Passeio Público de Évora muito melhor que o nosso
Passeio do Rossio. obra do Cinatu: está em pnncipio. mas deverá a vir a ser muito melhor e mesmo muito mais cuno-
so do quc o da Estrela. pois tem no centro do Passeio o palácio d'El Rei D. Manuel de linda arquitectura e arranjado
pelo meu amigo Cinatti»; in op cit. 2° vol. 1867. pp. 46-47.
36Cfr. J.-A. FRANCA. opcit. 3aed..\ol.l. 1991. p. 381.
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do espírito severo que informou os projectos delineados para a capital, Évora abriu, como atrás ficou
dito, espaco ao despertar de uma maior sensibilidade para os valores da arquitectura medieval, em
cuja recuperacão, o arquitecto estaria, em breve. totalmente empenhado.
Neste contexto particular, tal como muito especifico seria o da edificacão das cocheira e cavalarivas
de José Maria Eugénio de Almeida, Cinatti entregou-se a um exercício construtivo de sensibilidade
puramente romântica capaz de revalidar, como fenômeno tardio, â dimensão portuguesa e regional,
um gosto inglês fundado ainda no século XVIII, mas que não deixara também de pontuar, opondo-
se-lhe, o panorama do neoclassicismo italiano^7 . Assim sendo, o efeito produzido pela construcão
destas Ruínas assemelha-se, no essencial aos ambiente recriados para a encenacão do drama. Este
espaco ultrapassou, contudo, a existência volátil dos panos pintados, para se concretizar na solidez
da pedra. Os sentimentos poéticos que inspira estão presentes nas apreciacôes que, na época, dele se
fizeranr 8 .
A construcão das celebradas Ruínas Fingidas envolveu porém outros valores que, embora de idêntica
raiz, têm natureza diversa. Advém este facto do monumento contemporâneo ter servido de pretexto
a uma ac^ão de salvaguarda patrimonial, não sô por via da valorizacão da torre trecentista, mas tam-
" i bém pela reintegracão do conjunto de janelas de feicâo múdejar, do século XVI, retiradas do antigo
Não podemos deixar de nos referir. uma vez mais. aos fenômenos particularcs que atmgiram o edificio classicista da
cultura artística italiana. como a construcão de umas ruinas medievalistas. «â inglesa». edificadas no parque da villa
Cusam em Desio. amplamcntc dnnlgadas com a publicacão do tratado sobre jardins de Ercolc Silva. Rclembramos
igualmente a chamada de atengão de Patetta para o facto de nenhuma das constnicôes apropnadas a jardins scr consi-
derada em Itália como verdadcira Arquitcctura: \ide supra notas 47 e 49, 1 parte.
,!,«Ao forasteiro quc entra ao descair da tarde no passeio público de Évora, e. dcixando a rua ccntral. sobc å direita.
pela que. por meio de multiformes canteiros floridos e vcrdejantes. conduz â arcada da galena (das Damas). dcpara-se-
Ihe de súbito, em deleitosa perspectiva, as ruínas representadas na gra\nra hoje publicada. As sombras do crepúsculo
avancam já dos recantos mais profundos pclas paredes íntenores. esvaecendo as formas e as cores dos objectos; porém
as ameias da torre. cunas caprichosas dos muros desmantelados. as colunas e as voltas recortadas das janclas desta-
cam ao vivo no horizonte. que tinge de púrpura e rosas o sol recém-cscondido por detrás dos montículos dc S. Bento.
Passados alguns instantes. em que a admiracão e o desejo de contemplar tão pitoresco espectáculo Ihe embargaram os
passos. aproximar-sc-á para cxaminar por menor as partcs do todo cuja primeira e geral aparcncia o maravilhou e sur-
precndcu. Em \ista das janelas c portais. feitos de arcos de granito bem la\Tado. assente em colunas de mármore, jul-
gará que tem diante de si os restos de uma das muitas casas apalacadas que em tempo de D, Manuel se edificaram (...).
E se o viajante souber que a prôxima galena. sob cuja a arcada passou. pertenceu aos pacos rcais. con\ enccr-se-â. sem
dúvida. de que de uma parte deles ficaram as ruínas quc observa. (...) A licão da histôria e da arqueologia portuguesa
não serviti ao nosso forasteiro senão para imaginar novela (...). As ruínas foram artificiosamcnte fabricadas. Fingiu-as
um engenhoso artista. nâo em a tela do painel ou nos bastidores do teatro. mas ali. no campo. em vulto e t<1o reais co-
mo as ánores que a cercam (...) Excepto a tone e algum pedaco de muro. tudo o mais ali foi posto sob a fantasiosa
dircccJío do sr Josc Cinatti Parccc que logrou tornar palpável e nao fictícia. para lhe redobrar o encanto. a mais cs-
plcndida e maravilhosa cena que para o teatro poderia compor com o scu pincel de mágico e de pocta. (...)»; Augusto
Filipc SIMÔES. «Ruínas Fingidas» in O Manuelinho d'Evora. - N;s172 (6 Maio 1884).
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palácio dos Vimioso na sequência das obras de reconstrucão levadas a cabo em 1 863 pelos seus no-
vos proprietários'9.
Articuladas de modo a estabelecer um percurso que permitia o acesso å plataforma cimeira da torre,
Cinatti promoveu a utilizacao das suas Ruínas como miradouro40 . A distribuigão dos espacos apre-
senta, por outro lado, caracteristicas de habitabilidade, conferidas pela sugestão de uma sucessão de
divisôes e pela eficaz implantacão das janelas. Assim definido, o conjunto reabilita, ou insinua, a tipo-
logia prôpria das habitacôes nobres do final da Idade Média, valorizando a heranca de uma época em
que, a par da arquitectura manuelina, a recuperacão do léxico múdejar foi particularmente evidente
na região alentejana, como está aliás bem presente na vizinha Galeria das Damas.
0 trabalho que apostou na reintegracão das janelas do palácio dos Vimioso e, assim, a opcão pela
sua salvaguarda, teve continuidade nos edifícios do antigo paco e convento de S. Francisco de Evora
conforme estipulado no decreto da atribuicão da sua propriedade á Câmara Municipal. As interven-
coes de conservacão e restauro desses monumentos confiadas pela edilidade ao arquitecto italiano,
promovidas a fim de ultrapassar quaisquer reservas que pudessem obstar å sua transferência para a
jurisdicão municipal, são aparentemente ignoradas pela historiografia da arte portuguesa41 . Os traba-
lhos mais urgentes â conservacão da Galeria das Damas foram, todavia, testemunhados por Carlos
Basto que, em 1867, dava notícia de obras de consolidacão e da desobstrucao das janelas
*
.
390 antigo paco de D, Afonso de Portugal (primogénito do marquês dc Valenca). bispo de Évora entre 1485 e 1522.
fronteiro â Sé. passou em meados do século XIX para a posse do «abastado lavrador José Antônio de Oliveira Soa-
res»; cfr. Caetano da Câmara MANOEL. Através da cidade de Évora. 1900. p.48.
40A qualidade cenográfica do trabalho desenvolvido por Cinatti não parece ter impressionado significativamente o
visitante Carlos BASTO que apenas se lhe refere dizendo: «Tem este passeio também uma linda torre Manuelina que
aproveitaram para fazer um lindo mirante com uma vista linda (...)» in op at, 3° vol.. 1867, p. 75.
41 Bem enganado estava pois Fialho de ALMEIDA quando. criticando a obra das Ruínas Fingidas. escrcve:
«Contrapondo âs ruínas falsas. temos a vmte metros umas autenticamcnte manuelinas. tipicas. augustas. que estando
no meio jardim. poderiam por esse facto ter sido apro\ eitadas para o efeito de cenografia romântica que elc julgara
indispensável intrometer no plano que o município Ihe pcdia. (...) Cinatti em presenca deste opíparo destroco arquitec-
tônico do nosso grande século, não ousou tocar-lhe, por esse pudor de artista supersticioso do belo, que alguns anos
depois veio a faltar no engenheiro encarregado de transformar esîa ruína em salôes de exposicôes» in Estánaas de
Arte e de Saudade. op cit. s/d (la ed. 1921). p. 99. As obras posteriores mencionadas pelo autor referem-se. scm dúvi-
da, â transformacão da Galeria das Damas em Teatro. ocorrida apos o desabamento das coberturas da galeria no In-
verno de 1881. O Teatro Eborense. construído de acordo com os planos efectuados pelo eng. Adriano da Silva Montei-
ro. resultou de uma curiosa transformacão da estrutura arquitectônica através da utilizacão do ferro fundido para su-
porte de grandes superficies vidradas sem que ísso ímplicasse contudo a destrui^ão do esqueleto original quinhentista.
O seu desaparecimento surge em consequéncia da dcfiagracâo de um incêndio em 1916. Hoje. a Galeria das Damas
rccuperou. em parte. o que tena sido o seu aspecto original. por via das obras de restauro de 1943. Ver Boletim da
Direcgão Geral dos Edifiaos e Monumentos Xacionais. - N°79 (Mar. 1955).
4"«0 Passeio está ainda muito novo mas daqui a pouco tcmpo deve cstar lindissimo; (...) tem no centro uma coisa que
o torna lindíssimo que é o Palácio d"El Rei D. Manuel (...) estavam-no a arranjar. pois se achava em bastante ruina.
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Realizadas nas vésperas do termo do prazo de três anos, concedido pelo Governo para o restauro da
ala manuelina do paco real de Evora e para a apropriacão do edifício conventual ã instalacão da sala
de audiências do tribunal judicial e de uma escola nocturna, as obras dirigidas por Cinatti em 1867
não devem ter tido grande profundidade, visando apenas acudir âs necessidades mais prementes. A
constante penúria dos cofres municipais4^ esteve longe de poder garantir, com a celeridade desejada,
as exigências do decreto de 25 de Junho de 1864. Assim, â excepcâo dos pequenos arranjos execu-
tados no antigo Trem militar, apreciados por Carlos Basto, e que, em síntese. se podem definir como
obras pouco dispendiosas mas de algum efeito (garantido sobretudo pela recuperacão das aberturas),
e da garantia de condicôes minimas para o funcionamento do tribunal. nada se cumprira ainda do
projecto de restauro e reconversão dos espacos da ala pacã e conventual anexa å igreja de S. Fran-
cisco.
Entretanto o sucesso da obra do Passeio era plenamente reconhecido, a ponto de a vereacão eleita
para o biénio de 1866-1867, liderada pelo visconde da Esperanca44, ter tido a preocupacão de ga-
rantir a continuidade da colaboracão do arquitecto italiano, decidindo-se unanimemente o envio de
um oficio «ao cavalheiro Cinatti, pedindo-lhe para esta Câmara igual cooperacão que prestou â tran-
sacta na construcão do Passeio Público, auxiliando-a com os seus conselhos e direccão, para que não
se altere o risco do mesmo, e para que a obra seja acabada de uma maneira digna de quem a come-
tinha janelas tapadas de pedra e cal. era uma verdadeira miséria este palácio. hoje não. pois Ihe apareceu o seu salva-
dor que foi o grandc pintor Cinatti a quem Évora deve muito.»; in op cit. 3° vol.. 1867. pp. 74-76.
Logo. em 1864. em \ista das obras necessárias. o Presidente do Mumcípio era levado a propor a realizacão de um
empréstimo pecuniário que nunca chegou a ser aprovado pela vercacão. Partindo da ideia do reaproveitamento de al-
gumas das instalacôes mais dcgradadas do extinto convento de S. Francisco a proposta foi discutida com base nos se-
guintcs termos: «(...) em vista do estado actual da classe dos expostos, cuja mortalidade é espantosa (...) proponho quc
a parte do pavimento do Convento de S. Francisco que assenta sobre (...) a casa dos ossos seja destinada c adaptada a
formar-se um estabelecimento especial ondc os expostos recebam a educacão física, intelectual c moral que os tornará
teia (...). A uttlidade cvidente dcsta obra junta com a feitura da casa das audiências e da escola nocturna a que o Mu-
mcipio está obngado. e sobretudo o conccrto do aqueduto cuja instante necessidade é por todos reconhecida. não po-
dem dispensar a Câmara de emprccnder um empréstimo pecuniáno (...)»: Sessão de 7 Novcmbro de 1864; ADE. Livro
X°71 dasActas da CámaraMunicipal de Evora: 1864-1X66, pp. 1 2- 1 2v°.
<4José Maria de Barahona Fragoso Cordovil da Gama Lobo, pertence a uma das famílias fidalgas com mais tradicáo
no conjunto dos proprictários c la\Tadores alentejanos: a casa Cordovil. Agraciado com o título de Visconde em 1853.
foi elevado a condc do mesmo título por D. Luís em Janeiro de 1879. Foi. juntamente com José Maria Ramalho. Direc-
tor do Circulo Eborense. clube onde convivia a elite social do concelho. O seu filho Francisco Eduardo dc Barahona
Fragoso. bacharel em Direito c cavaleiro da Casa Real. foi o segundo marido de Inácia Angclica Fernandes. \iúva de
José Maria Ramalho Diniz Perdigão. Sob a sua direccão se concluíram os acabamentos decorativos do Palácio do
grande Ia\Tador; cfr. Ayres DINIZ. «Conde da Esperanca». in Comércio e Indústria. vol.3. 1886-1888. Cfr. também
Celestino DAVID. op at, 1945. p.68
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$ou» . No Verão de 1 867, o resultado da obra de Cinatti no jardim da cidade podia já ser aprecia-
do, como testemunha o diário de viagem de Carlos Basto46 .
No momento em que se contabilizavam os resultados de uma subscricão pública destinada â angaria-
cão dos fundos necessários ao gradeamento do novo Passeio , o visconde da Esperanca propôe â
vereacão que, antes do termo do seu mandato, fosse dada «ao ilustre artista José Cinatti uma prova
bem pública da consideracão e estima em que o tem pelos relevantes servicos prestados ao Municí-
pio de Evora na direccão e construcão de um dos melhores passeios do país, qual é o passeio público
desta cidade que se acha quase concluído, tendo-se prontificado a vir a esta cidade por muitas vezes
com graves prejuízos seus, sem que para isso tenha requerido remuneracão alguma, nem mesmo o
preco das viagens»48 . Acordada ficou, então, a oferta de uma medalha de ouro, «tendo de um lado
as armas da cidade de Évora e do outro a seguinte legenda: UA José Cinatti a cidade de Evora reco-
nhecida"»49, destinada a simbolizar a gratidão do povo da cidade.
Quando, ultrapassado o prazo estabelecido pelo Governo, se pensa na urgência da realizacão dos
trabalhos de reintegracão e adaptacão das instalacôes pacãs e conventuais de S. Francisco, que a
curto prazo se tornava imprescindível comecar, não houve dúvidas em entregar a sua direccâo a Giu-
seppe Cinatti. Para essas obras o arquitecto já dera, aliás, algum contributo, dirigindo os arranjos
45 Sessâo de 8 de Janeiro de 1866: ADE. Livro X°71 dasActas da CámaraMunicipal de Évora: 1864-1866, pp.84v-85.
Também a vereacão que entâo se despedia. presidida por Antônio Joaquim Potes de Campos. teve a preocupacão de
emiar a Cmatti uma missiva onde lhe agradecia «penhorada pelo muito que V. Sa fez a bem deste Mumcípio (...) a
iniciativa generosa e a bondosa persistência com que V. S\ justamente considerado em todo o pais como cavalheiro e
como artista. se dignou tirar do nada um passeio, que tanto embeleza esta cidade. e que tornará para sempre quendo e
respeitado em Évora o nome de V. Sa. cujo amor reflectido pcla beleza e poesia o tem há muito tempo tornado querido
e respeitado no país que se honrou de o perfilhan>; Carta de 29 de Dezembro de 1865; BN. Espôlio de Jaime Batalha
Reis -. E 4. Cx. 89. pasta 20.
46Videsupra nota 35.
'v Â scmelhanca do que já acontecera com o Jardim de Diana. foi uma subscricão voluntária iniciada pelos cidadão
eborenses que possibilitou a rápida conclusão dos acabamentos necessános ã fmalizacao do Passeio Público. Constata-
se, deste modo. o empenhamento do colectivo social eborense. com protagonismo evidente dos indhiduos de maior
poder econômico. no processo de melhoramentos urbanísticos da cidade : «Sessão de 1 1 de Marco de 1867. (...) Um
oficio assinado por dez cavalheiros desta cidade. que espontaneamente se reuniram em comissâo (...) a fim de promo-
ver uma subscricâo com o produto da qual compraram e mandaram colocar grande parte da grade do passeio público
(...). A Câmara avaliando de\idamente a importância do seni^o. prestado a favor do mumcipio pclos ilustres cavalhei-
ros. que formaram tão benemérita comissão com o louvávcl fim de. por meio de pública e li\Te subscricão. concorre-
rem com a\"ultados recursos (em importância superior a 700S000 reis) para a tcrminacão de uma obra de tanta utilida-
de e embelezamento para esta cidade. vindo assim em auxilio do cofre municipal. que pelas suas poucas forgas. não
permitia ainda tão depressa esta obra se levasse a cabo (...): ADE. Livro X°72 das Actas da Câmara Municipal de
Évora: 1866-1869.
48 Sessâo de 19 dc Dezembro de 1867: ADE, Livro X°72 dasActas da CâmaraMunicipal de Évora: 1866-1869, p. 65.
49lnldem.
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mais urgentes â conservacão das estruturas da Galeria das Damas. Mas, sô em 1870, Cinatti apresen-
tou os planos que iriam regular, final e definitivamente, o desenvolvimento da intervencão a efectuar
nos edifícios contíguos ao Passeio Publico" .
A sala de audiências do Tribunal foi já referida por Túlio Espanca como estando a ocupar a parte do
convento onde se incluíam o refeitôrio manuelino e seus anexos . Esse local «fiio, húmido e mal
mobi!ado», que se desenvolvia abaixo do nível do claustro, foi, muito provavelmente, abandonado a
favor de outro capaz de oferecer melhores condicôes52 , comecando as novas instalacôes a ser recu-
peradas e adaptadas, de acordo com o projecto delineado por Giuseppe Cinatti. Registada foi, no
livro das actas das reuniôes municipais, a entrega prôxima de um conjunto de colunas e mais pecas
não especificadas, realizadas em Lisboa pela firma de canteiros de Antônio Moreira Rato, «para ser-
virem na restauracão dos pacos de D. Manuel e construcão do Tribunal Judicial»
'
.
É impossível avaliar-se hoje a qualidade e extensao do restauro ou da reconversao dos espacos diri-
gidos por Cinatti no paco e convento franciscano, não sô porque os desenhos do seu projecto desa-
50«0 Sr. Prcsidcnte apresentou o plano formado pelo Sr. Cinalti. da construcão de um tnbunal em parte do palácio de
D. Manuel. para ao mesmo tempo tratar da restauracão daquele edificio e da edificacão dum tribunal Judicial. obras
igualmente obrigatôrias segundo a lei de 25 de Junho (Julho) de 1864. A Câmara deliberou que esta obra. que tem um
fim duplicado e urgente. fosse feita debaixo da direccão do esclarecido autor do plano. e se comecasse logo que fosse
possível (...)»: Sessão de 20 de Junho de 1870; ADE. Livro X°73 das Actas da Câmara Municipal de Evora: 1869-
1872. pp.79^-80^.
5|Cfr. Túlio ESPANCA. op at. 1966. p.184": A comiccão de que as instalacôes do Tribunal Judicial foram transferidas para outras salas do cdifício de S. Francis-
co. adequadas já pelo plano de Giuseppe Cinatti. advém não sô do conhecimento da atnbuipão de algumas dessas ve-
lhas salas para outros fins (\ ide ínfra nota 58). como também da informaQão contida no Re/atôrio â cerca da renova-
gão do Museu Cenáculo. publicado por Augusto Filipe SIMÔES em 1869, onde ao assinalar alguns dos objectos da
coleccão, rcfere expressamente: «Um portal de mármore do cstilo gôtico manuclino que apareceu entaipado numa pa-
rcdc da sala do tribunal judicial desta cidade. quando se dcmoliu. e hoje sc consena no daustro do convento de S.
Francisco» (p.5).
53 Sessão de 20 Novembro de 1871. «Declarou o Sr. Vereador das obras públicas que estão prontas em Lisboa as colu-
nas que, de harmonia com a Câmara. tinha encomendado para senirem na restauragão dos pacos dc D. Manucl e
construcão do Tribunal Judicial: e que o canteiro que se encarregou da constnicâo das mesmas colunas combinara com
o vcreador esperar pela importância delas (500 # 700 reis) por espaco de 2 ou 4 meses. conforme o exigisse o cofre
municipal.»; ADE. Livro X°73 das Actas da Câmara Municipal de Évora: 1869-1872. pp. 157-1 57v° Regista-se ainda
em sessão de 28 de Dezembro de 1871: «Uma carta de Antônio Moreira Rato. de Lisboa. participando que em 23 do
corrente entregou no Barreiro as colunas e mais pecas. com destino para esta cidade. as quais foram encomcndadas
para a rcstauracão dos Pacos de D. Manuel e construcão do Tribunal Judicial (...)»; ín Idcm. pl74v°. Tambcm de Lis-
boa, mais concretamente da fábrica de loucas de Antômo da Costa Lamego. vieram os íízuIcjos destinados aos novos
letreiros das ruas e pracas da cidade. cuja toponímia fora revista. Este facto deve necessariamente ser enquadrado no
movimento gcral de renovacão urbanística que desde meados dos anos 50 se detecta de forma continuada c consistente
em Evora; cfr. .ADE. Livro X°?2 dasActas da CâmaraMunicipal de Évora: 1866-1869. p. 1 73v°
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pareceram como, infelizmente, nenhuma destas salas chegou aos dias de hoje' . Acresce o facto de,
paralelamente âs obras sob sua responsabilidade, terem decorrido outras, noutros pontos da imensa e
semi arruinada fábrica conventual de S. Francisco. A sua execucão ficou a cargo do 1° engenheiro da
Reparti^ão de Obras Públicas de Évora, Caetano da Câmara Manoel55 . Esse engenheiro do corpo do
Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria era já esperado pelo governo municipal em
Marco de 1 867 como coordenador da construcão da rede de ligacôes viárias que então se estendia
no concelho56 . A sua estadia em Évora revestiu-se necessariamente de um carácter de permanência,
ao contrário de Cinatti que detinha em Lisboa residência fixa, o que motivou a Autarquia requisitar
os seus servicos para muitas das obras necessárias å reconversão desta zona da cidade.
Se a actuacão de Cinatti se define numa linha que privilegiou o restauro e conservacão do patnmônio
arquitectônico, o trabalho de Caetano da Câmara Manoel esteve, como se verá, particularmente as-
sociado â onda de demolicôes de diversas alas do antigo paco régio57 , implicadas na concretizacão
dos planos de revitalizacão urbana previstos. Ao engenheiro das Obras Públicas coube ainda o pro-
jecto para a construcão do mercado municipal, de acordo com os prospectos aprovados a 3 1 de
Marcodel86958.
•'4Uma leva de sucessivas demolicôes castigou o Convento e os Pacos Reais de S. Francisco. Logo em 1869 desfez-se a
ligacão da fábrica pnncipal do edifício com a gaieria manuelina situada dcntro do recinto do jardim público. por via
do arrasamento de um claustro quinhentista. dos Gerais e do Noviciado situados em zona destinada â construcão do
novo mercado municipal. Pouco mais tarde. em 1892. um Decreto Lei veio autorizar a Câmara a vcnder os restos do
edifício que conservava em sua posse. o que determinou uma nova onda de demolicôes responsáveis pela destruicão da
zona da intenencão do arquitecto italiano, não poupando sequer o claustro do século XIV; cfr. Túlio ESPANCA. op
cit. 1966. p. 184.
55
Engenheiro militar ao servico do MOPCI. era já nas décadas de 60 e 70 o responsável pelas Obras públicas do Dis-
trito de Évora. chegando a ser nomeado seu director em 1886; cfr. Obituário de ROPMI. vol. XLIL 191 1, pp. 23-26
56Isso mesmo se constata a partir da acta da reumão camarána de 1 1 de Marco de 1867. em se diz: «Ultimamente
declarou o Sr. Gancoso que. ameacando queda. por causa de um tremor de terra. um dos pegôes que sustentam a arca-
da dos restos do palácio de D. Manuel, o mandara escorar até se proceder ao seu conscrto - A Câmara. constando-lhe
que estava a chegar a esta cidade o sr. Engenheiro do Distrito. por causa dos trabalhos da Comissão de Viacão. delibe-
rou consenar bem escorado o arco alé então a fim de Ihe pedir para o examinar e indicar a obra a fazen>; ADE. Livro
X°72 dasActas da CámaraMunicipal de Évora CámaraMunicipal de Évora: 1866-1869. p.3\"\
5? Isso não sigmfica que face a uma necessidade não pudesse actuar no sentido mverso. O caso exposto na nota 56 é
disso exemplo. Embora nâo scja suficientcmente claro se esta situacíio dc emcrgcncia diz respeito ao edificio da Galc-
ria das Damas. a sua íntenencão sena sempre legitima por via da provável ausência de Cinatti em Lisboa.
58 ADE. Livro X°72 dasActas da CâmaraMunicipai de Évora: 1866-1869. pp.l61-161\Æ. Em Sessão de 5 de Abnl foi
aprovado um requenmento do eng°. Caetano da Cámara Manoel onde. a pretexto de fiscalizar a obra da construcão do
mercado, alegava a necessidade de ter na proximidade do local um gabinete para estudos e escnturacão. A Câmara
deliberou que lhe fossem atnbuidas as casas que ha\iam senido para as testemunhas nas audiências gerais; cfr. Idcm.
p.172
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No seu artigo 2°, o decreto-lei de 25 de Junho de 1864 estabelecia a necessidade de «abrir na frente
da igreja uma praca que desafronte a entrada para o templo e a aformoseie»59 Essa obra, bem como
a da construcão do desejado mercado a implantar nas imedia?ôes, seriam entregues ao engenheiro
das Obras Públicas. Iniciadas ainda antes da aprovacão do projecto elaborado por Cinatti para o
restauro e a remodelacão dos interiores de S. Francisco, em Fevereiro de 1869
°
, as demolicôes ine-
rentes â disposicão governamental constituíram um dos piores atentados lesa-patrimônio concretiza-
dos em Évora e demonstram total inconsistência ao nível das opcôes de salvaguarda patrimonial.
Com efeito, para além da destruicão da ala do paco que estabelecia a ligacão å Galeria das Damas, o
desafrontamento da fachada da igreja implicou o arrasamento do fecho do Aqueduto da Agua de
Prata, que terminava exactamente junto â galilé do templo.
Esta construcão quinhentista, edificada pelo arquitecto Francisco de Arruda sob o patrocínio de D.
João III, constituía ainda a única via de abastecimento de água de Évora. Entrando pela cidade, onde
ainda hoje se encontram diversas «caixas de água» notáveis pela sua qualidade arquitectônica, o
aqueduto vinha morrer junto a S. Francisco, sendo o seu remate assinalado por um torreão de perfil
octogonal, encimado por um lanternim. O conjunto era um dos mais relevantes testemunhos dos câ-
nones eruditos da arte do Renascimento. Condenada pelo decreto de 1864, a torre do Aqueduto da
Água de Prata foi demolida em nome da ampliacão do largo fronteiro â igreja que se vinha definindo
no decurso das obras supervisionadas por Caetano da Câmara Manoel desde 186961 , no exacto mo-
mento em que, com um sentido diametralmente oposto, Cinatti dirigia a restauracão de parte do an-
tigo paco e do convento, consignada pelo mesmo decreto.
59Cfr. supra nota 27. O conhecimcnto desta detcnmnacâo incenttvou. logo em 1864. Augusto Filipe Simôes. então
responsável pela Biblioteca Pública e pela coleccão do Museu Cenáculo, a en\iar um oficio â Câmara Municipal pe-
dindo que lhe fossem entregues quaisquer lápides. inscricôes e fragmentos de arquitectura que se encontrassem ou
disponibilizassem no decorrer dessas obras. «por serem objectos que podem senir para formar no mesmo edifício um
museu de antiguidades. utilíssimo não sô para os curiosos amadores. mas mesmo para os que se quiserem dedicar ao
estudo da histôna da arquitectura e escultura em Portugal»: Sessão de 5 de Dezembro de 1864; ADE. Lĩvro X° 71 das
Actas da Cámara Municipal de Évora: 1864-1866, pp.l7v°-18.
60 Em Sessâo do dia 22 de Fevereiro de 1869 a vercagão dctcrminou o arranque das obras nos seguintcs termos.
«amanhã comecam os trabalhos da planta das obras nos terrcnos anexos ao convento de S. Francisco pclo Sr. Enge-
nheiro das Obras Públicas que da mclhor vontade se presta a estc scnico (...)» in ADE. Livro X°?2 das Actas da Câ-
mara Municipal de Êvora: 1866-1869. pp. 16 l-161v°.
61 Túlio ESPANCA data a sua destruicâo dc 1873. Creio. no entanto. que c possivel situá-la no ano anterior. A 13 de
Maio dc 1872 a Câmara Mumcipal dc Evora deliberou «sob proposta do Vcreador das Obras públicas (...) que fossem
demolidos os arcos do largo de S. Francisco. e que fosse encomcndada a tubagem necessária para substituir os arcos
que conduzem a água para o passeio público desta cidade»; ADE. Livro X°73 da Actas da Cámara Mumcipal de Evo-
ra: 1869-1872, p.205\\
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Depois da acfão demolidora, Cinatti foi, significativamente, chamado pela Câmara para recompor a
galilé de S. Francisco, desvirtuada pela operacão de «desafrontamento», ou seja, sempre que em
Evora se tratou de cuidar dos edificios histôricos o arquitecto italiano ofereceu-se para intervir, sem
exigir qualquer remuneracão. A obra de consolidacão do adro da igreja, foi concedida por empreita-
da ao mestre de obras municipais e a um auxiliar, «obrigando-se estes a construirem o cunhal e o ar-
co do lado sul do adro simétrica e igualmente ao do lado norte, seguindo ambos para este trabalho
exclusiva e rigorosamente a direccão esclarecida do Sr. Cinatti, que obsequiosamente foi oferecida
por este benemérito cavalheiro»
A
No momento em que se concluía a construcão do Passeio Público, prolongada numa segunda fase
pela planta^ão de uma mata nos terrenos do baluarte do conde de Lippe6j , em que se aprovava em
reunião de vereacão o regulamento da sua utilizacão64 , e em que a administracão municipal era una-
62 Sessâo de 5 de Janciro de 1871 : «A câmara dcliberou que se desse de emprcitada a obra do concerto do adro da igrc-
ja de S. Francisco a Cândido Joaquim. alvaneo e mestre de obras municipais. e ao cantciro João dos Santos Rio Maior,
obrigarido-se estes a construírcm o cunhal e o arco do lado sul do adro simétrica e igualmente ao do lado norte. se-
guindo ambos para este trabalho exclusiva e rigorosamente a direccáo esclarecida do Sr. Cinatti. que obsequiosamente
foi oferecida por este benemérito ca\ alheiro. e sendo afiancada pelo sr Antômo Manuel do Couto Gancoso (\ ereador
do pelouro do aqueduto) em quem a Câmara tem plena confianca e se ofereceu para fiscalizar. (...) A Cámara agrade-
ceu aos Snrs. Cinatti e Gancoso. que estavam presentes. a sua boa vontade a respeito de uma obra tão ímportante. por
ser num templo de tão graciosa arquitectura. c tâo estimado por todos os eborenses»: ADE. Livro XIJ73 das Actas da
CâmaraMunicipal de Évora : 1869-1872. p. HOv^.
63 Assinale-se a contribuicão de José Mana Eugémo de Almeida para esta obra não sô com a quantia de 200$000 reis.
mas também pela doacao de mil pés de amoreiras cnados no seu parque de Santa Gertrudcs; cfr. Sessão de 9 de Outu-
brode 1871; inldem.p. 148 v°
64«Sessão de 7 de Fevereiro de 1870 (...). Foi lido e aprovado o seguinle : REGULAMENTO DO PASSEIO PÚBLI-
CO DE ÉVORA. Artigo 1° As portas deste passeio serâo abertas todos os dias ao nascer do sol. e fechadas no fim do
crepúsculo da tarde: havendo todo o cuidado para que não fique da parte de dentro pessoa alguma. # 1° De Verão. em
noites de luar. consen ar-se-ha aberta até ás 9 horas a porta oriental do passeio, quando antes não haja cessado a con-
corrência. # 2° A saida do passeio será anunciada por três toqucs de sineta: depois do segundo fechar-se-ha a porta
setentnonal; depois do terceiro e último a oriental.
Artigo 2° É proibida a entrada no passeio aos cbrios. e a todos aqueles indivíduos quc demonstrarem não estar em seu
juízo; ås pessoas que transitam com qualquer carga; ås criancas que representem ter menos de 10 anos. não sendo
acompanhadas; e a todas as pessoas que não se apresentem decentemente vestidas.
Artigo 3° É ígualmente proibida a entrada de quaisquer pessoas a cavalo. excepto em caso de necessidade.
Artigo 4° O Jardineiro principal e os guardas. porteiros e mais empregados subalternos daquelc no cultn o c trabalhos
do passeio. terão cuidado em evitar que dentro do seu recinto se pratiquem accæs indecentes: que se entre no terreno
cultivado; que se estrague qualquer objecto, e se tire ou leve ramo, flor ou outra coisa do mesmo passeio. sem autoriza-
cão compctente.
Artigo 5° Os empregados obstarão ígualmente a que se peca csmola no passcio; e a pessoa que. depois de advertida.
repetir aquele acto. será mandada sair.
Arttgo 6° Impedirão também os ditos fimcionários que andcm cães soltos dentro do passcio
Artigo 7° Sob a direccão e responsabilidadc do jardineiro. todos os emprcgados na cultura. no asseio. na guarda. ou cm
qualquer outro algum trabalho do passeio. cumprirão c farão cumprir as instrucôes compreendidas neste regulamcnto
com a maior urbanidade possível. # Único. - Não bastando. porcm. as advertências para coibir os transgressores. pedi-
rão auxílio da polícia. ou da mais prôxima guarda militar. se tanto for necessário.
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nimemente louvada pela imprensa pelo «progresso» trazido ã cidade
"
, Giuseppe Cinatti seria en-
volvido noutro processo de intervencão patrimonial, tomando sob sua responsabilidade o restauro do
monumento mais antigo do patrimônio eborense: o templo romano, dito de Diana.
1.3. O restauro do templo de Diana
Testemunho vivo de um dos mitos mais enraizados da histôria de Evora, relativo â sua ligacao a
Sertôrio e outras glôrias do seu passado romano, alimentado pelo circulo Humanista de Evora na
primeira metade do século XVI66, o templo de Diana chegou ao século XIX completamente adulte-
rado na sua feicão original. Transformado numa espécie de torre, por via do enchimento dos espacos
inter-colunas com paredes de alvenaria e de um coroamento uniforme de ameias, o templo pagão
serviu de agougue municipal desde meados do século XIV61 . Assim foi mantido até 1 836, ano em
A Câmara mandou que este regulamento fosse impresso e colocado nos Iocais mais públicos do passeio. (...)»; ADE.
Livro X° 73 dasActas da Câmara Municipal de Évora: 1869-1872..pp.48v°-49v°.
65«Évora está-se rcnovando diariamente. Por todas as ruas há obras que tendem a aformoseá-la c que Ihc vão fazendo
pcrder esse ar sombrio e melancolico que se divisava ao \isitar-se. Quem há dez anos estivesse em Evora e não a tor-
nasse a vcr senão agora. não a conhecia. Onde então ha\ia pobres albergucs. acham-se hoje palácios ou casas de bcla
aparência; onde outrora víamos artilharia pronta a vomitar a morte. vê-se hoje um jardim ã inglesa. riscado pelo enge-
nheiro Cinatti que promete \ir a ser dos mais belos; onde se achavam os dormitôrios do Convento de São Francisco e a
vclha casa da audiência. está-se hoje fazendo uma praca para o mercado. porque o que havia é sô destinado para pas-
seio; além destes mil outros melhoramentos por ai vão. de sorte que a pérola do Alentejo vai-se remocando de tal sorte
quc daqui a pouco poderá ofereccr todas as comodidades que possamos carecer.»: texto anônimo citado por Celestino
DAVÎD. op cit, p.54.
^Para o aprofundamento desta questão veja-se Rafael MOREIRA, .-1 Arquitectura do Renascimento no Sul de Portu-
gal, vol.l. 1991, pp. 218-219 (tese de doutoramento). Consulte-se igualmente os estudos dedicados ao Templo romano
publicados por alguns historiadores e arqueologos de Oitocentos. como Augusto Filipe SIMÔES, «0 Templo Romano
de Évora» in Artes e Lctras. - N. 12 (Dez. 1873); ou Gabriel PEREIRA, «0 Templo Romano» in Boletim da Real As-
sociagão dos Architectos Civis e Archeologos Portugueses. - N.3. tomo IV. T sér. (1883).
67
A este respeito Filipc SIMÔES escre\ia: «É grande infelicidade (...) que em tempos antigos mutilasscm e adulteras-
sem o templo de Diana de sorte que do edifício primitivo não resta senão a base. algumas colunas e partc da arquitra-
ve. Tudo o mais foi barbaramentc acresccntado e substituído (...). Atnbui-se geralmente o vandalismo aos moiros.
afírmando-se até que do templo fizeram mesquita (...). Temos porém janelas. portas e ameias. cuja forma prova a fal-
sidade da tradicão. As portas são de granito ogivais. e a ogiva é caracteristica exclusiva da idade média; os árabes não
a usavam. (...). Tudo me induz a crer que as constmcôes bárbaras do templo de Diana foram fcitas dcpois que se intro-
duziu a ogiva em Portugal. isto é postenormente â fundacão da monarquia. e antes do último quartel do século XIV.
em que, segundo se lc na Crônica de Fernão Lopes. já o edifício senia de acougue (...)» : Relatôrĩo ã cerca da reno-
vacâo do Museu Cenáculo. 1869. p.7. Refira-se ainda que este facto. aliado ao precáno estado de conscnacão do edi-
fício. impressionou o lisboeta Carlos BASTO na visita de 1867: «Fomos caminhando e \imos um lindo tcmplo. logo \i
quc era o muito conhecido templo de Diana. mas como pouco sabia de Évora, perguntámos a umas mulheres para nos
ccrtificarmos sc aqucle era o templo de Diana e respondcram-nos: se é o templo de Diana não sei. mas o que posso
dizer é que aqui era o acougue antigamente. Vi então que efecthamente era ali o grandioso tcmplo. pois antigamcnte
(...) fizeram dali curral e matadoiro; somos mais bárbaros quc os prôprios bárbaros e indignos dc possuirmos nada de
bom. (...). Repito quc parece incrivel que deixassem chegar um monumento daqueles a um estado de deterioracão como
ele se acha.» in op cit. vol.l, pp.43-44 e 56.
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que o Governador Civil do Distrito de Évora, Antônio José de Avila (mais tarde marquês de Ávila e
Bolama), fez cessar «aquela ignôbil aplicacão de tão venerando monumento, mandou fechar as por-
tas e entregar as chaves å câmara municipal» .
Contrastando com a obscuridade que envolve o processo de demolicôes, adaptacão e reintegracão
dos edificios de S. Francisco, para a qual a completa ausência de documentacão especifica muito
contribui, o contexto em que se desenvolveu a recuperacao do templo romano eborense é relativa-
mente bem conhecido. Esta situacão deriva, em grande parte, do interesse que este monumento sem-
pre suscitou entre os curiosos da arqueologia enquanto exemplar raríssimo de arquitecîura clássica
existente em territôrio nacional.
As primeiras iniciativas movidas no sentido da sua preservacão e valorizacão datam ainda da década
de 40, altura em que a duquesa de Palmela cedeu, para demolicão, parte do palácio seiscentista, onde
funcionara a Inquisicão, ligada aos muros do templo de Diana, â guisa de «anteparo». Concretizada a
obra, por iniciativa de Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara. então responsável pela Biblioteca Públi-
ca 69, o antigo agougue pôde então beneficiar, pelo isolamento, de um maior destaque na implanta-
cão urbanistica, no que veio a constituir um forte impulso para a definicão da actual praca e para o
seu embelezamento com o passeio de Diana. Remetem igualmente a esse período as primeiras esca-
vavôes arqueolôgicas no perímetro do templo romano, conduzidas pelo erudito bibliotecário e por
João Rafael de Lemos, seu directo colaborador na biblioteca.
Guardiã de uma tradicão fundada na figura tutelar de Frei Manuel do Cenáculo, a Biblioteca eboren-
se impôs-se. ao longo da segunda metade do século XIX, como um dos pôlos aglutinadores das ini-
68Cfr. Augusto Filipe SIMÔES. «0 Templo romano de Évora». in op at, 1873. p. 188. 0 alvará régio de D. João V.
publicado em 1721 (e re\isto em 1802 de acordo com as propostas de D, Rodrigo de Sousa Coutinho). atribuía ås Câ-
maras Municipais a responsabilidade de informarem o Govemo sobre o estado dos monumentos e os achados arqueo-
lôgicos encontrados nos respecthos concelhos. Esta situagão foi alterada na sequência da consolidacão do regime libe-
ral. quando. em \ista a uma maior centralizacão, Mendes Leal propoe a alteracâo da lei. Entre outras medidas. reme-
teu-se a responsabiiidade anteriormente detida pelos municípios para os go\ ernadores ci\is (cargo de nomeacão régia).
Daí que o marquês de Ávila e Bolama tivesse poder suficiente para detcrminar o fím da utiIiza?ão do edificio do tem-
plo como acougue e matadouro. Cfr. Jorge CUSTÔDIO. op at. 1993. pp.44-45.
69Natural de Arraiolos. Cunha Rivara (1809-1879) antecedeu Filipc Simôes na direccão da Biblioteca Pública eboren-
se. Tal como ele. Rivara era formado em medicina pela Universidade de Coimbra, tendo igualmente sido professor no
Liceu da capital alcntejana. Desenvolveu um trabalho notável como organizador do Catálogo Geral de Manuscritos da
Biblioteca Pûblica Eborense. publicado em 1850 com o patrocínio do Cardeal Saraiva. Foi dcputado pelo Círculo de
Évora no Ministério do duque de Saldanha em 1855. sendo pouco depois colocado como Secretário do Estado da In-
dia. por nomeacão ministerial; cfr. Túlio ESPANCA. «Herculano e o panorama cultural da sua época na cidade de
Evora» in A Historiografia Portuguesa de Herculano a 1950. 1978.
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ciativas culturais e artísticas da cidade. Nomeados por decreto real, os seus directores estavam direc-
tamente implicados na gerência do patrimônio arqueolôgico70 . Nâo surpreende por isso que as pri-
meiras diligências realizadas no sentido da conservacão e restauro do Templo de Diana partissem do
sucessor de Cunha Rivara na direccão da Biblioteca Pública, Augusto Filipe Simôes71 . Este, arqueô-
logo, sôcio da Real Associacão dos Arquitectos Civis e Arqueologos Portugueses , colaborador
assíduo do jornal eborense Folha do Sul, e com prestacôes dignas de nota também em importantes
revistas publicadas na capital como a Artes e Letras e 0 Ocidente, teve um papel determinante na
salvaguarda e organizacão da coleccão do Museu Cenáculo
"
.
Recuperadas por sua iniciaîiva o núcleo de espécies epigraficas reunidas por Fr. Manuel do Cenácu-
lo, conseguiu obter a autorizacão do Governo para transferir a coleccao da Biblioteca para o templo
de Diana, «edificio propriíssimo para nele se instalar uma coleccao arqueolôgica (...)»'4 . No relatôrio
que escreveu sobre essa renovacão do Museu Cenáculo, publicado em 1869, sugere pela primeira
vez, com argumentacâo sôlida, a reintegracão do monumento. Nessa obra, Augusto Filipe Simôes
não sô justifica o seu interesse e actua^ão face â coleccão do arcebispo eborense , como incita o
°Efecti\amente. competia ås Bibliotecas Públicas a recolha de cstatuána e outros valores arqucolôgicos. A sua actua-
cão estava submetida ao «Bibliotecário Maior da Real Biblioteca de Lisboa». a quem. desde 1802, fora atribuida a fun-
cão de inspeccionar o patrimônio histônco nacional. Este cargo acumulava, portanto. as funcôes que o alvará joanino
de 1721 consignara ao Secretário da Academia Reai de Histôria. Deste modo. o bibliotecáno-môr de Lisboa passou a
ser responsá\ el pela correspondência com os diversos mumcípios a fim de zelar pela presen acâo dos monumentos da
antiguidade. Daí que no longo período que se estende de 1802 a 1870 a Biblioteca Nacional detivesse sob sua alcada a
comissão de Inspeccão dos Monumentos e Antiguidades; cfr. Jorge CUSTODIO. op cit, 1993. pp.38-39.
"!
Augusto Filipe Simôes (1835-1884). bibliotecáno em Évora (nomeado por decreto de 27 de Outubro de 1863) e
professor do Liceu local é uma das figuras mais activas do círculo cultural eborense da segunda metade do século XIX.
Médico pela Umversidade coimbrâ. onde acabará os seus dias como regente dc uma cadeira. Filipe Simôes foi arqueô-
logo reconhecido. cabcndo-lhe. entre outras. a iniciativa da reorgamzacão do Museu Cenáculo. a partir do qual se
criaria o actual Museu de Évora; cfr. Jaimc Augusto de MOURA. Aigumas cartas deJ.H. da Cunha Rivara e Antônio
Francisco Barata dirigidas a Augusto Filipe Simôes, 1942. Ver também Túlio ESPANCA. «Herculano c o panorama
cultural da sua época na cidade de E\ora» in op cit. 1978.
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Augusto Filipe Simôes mereceu ã data da sua morte. em 1885. um elogio histôrico publicado no n°12 da 2a scrie do
Boletim da Real Associacâo dosArchitectos Civis e Archeologos Portuguezes. redigido pelo Visconde de Alenquer.
? Cfr. Antônio Francisco BARATA. «0 Museu Ccnáculo em Évora» in Artes e Letras. - N.9 (Set. 1873).
74Augusto Filipe SIMÔES, op cit. 1869. p.4; Dai que na acta da reunião da Câmara Mumcipal de 22 de Feveiro de
1869 se rcgiste: «Oficio n° 91 do Sr. Bibliotecário desta cidade. de 17 deste mês. notificando que deu pnncípio a co-
leccão arqueolôgica. estabelecida no recinto do templo de Diana com umas cinqucnta pedras. algumas vindas de Beja e
outras que existíam na Biblioteca Pública desta cidade e agradece o auxílio que a Câmara Ihe tem prestado neste em-
penho ci\ilizador. A câmara fícou inteirada. dcclarando que a chave do referido templo fícará cm poder do Sr. Biblio-
tecário cnquanto dela carecer e não for necessária â Câmara.»; ADE. Livro X°72 das Actas da Cámara Municipal de
Évora: 1*66-1869. p 161
75Diz: «Quando algumas outras cidades de Portugal comecam a ligar ao estudo e consenacâo das antiguidades a im-
portância que mcreccm. quando em Lisboa se funda o museu arqueolôgico. e a câmara municipal do Porto compra por
\inte contos de reis o muscu Allcn (...). mal pareccria que esta cidade, de todas a mais nca de antiguidadcs. deixasse
perder tantas reliquias (...)» in op cit, 1869. p.6.
governo municipal a cuidar do templo de Diana, apelando â demolicão dos acrescentos efectuados
em épocas posteriores e, assim, å recuperacão da sua estrutura primitiva.
Definindo um programa de restauro monumental coerente com o primado da unidade de estilo, tal
como vinha sendo praticado em Franca por Viollet-le-Duc, Filipe Simoes baseia a sua proposta em
duas linhas de forca primaciais. Primeiramente assevera o fraco valor artístico da estrutura edificada
no período medieval, para reforcar, depois, o dramático estado de conservacão do conjunto, de-
monstrando que o seu agravamento se devia, em grande parte, ao peso excessivo que esses acrescen-
tos impuseram ao edificio romano .
Afastando a possibilidade de recuperacao do monumento tal como então se encontrava, uma vez que
o «concerto de todo o edificio tal como está, além de muito dispendioso, pareceria de mau gosto aos
entendidos por perpetuar um vandalismo que nunca deveria ter existido», o arqueôlogo propôe a ve-
reacão um projecto de intervencão exclusivamente concentrado na recuperacão da estrutura origi-
nal77 . 0 seu parecer era apresentado como tendo merecido o acordo de «todas as pessoas conhece-
doras das belas artes que têm vindo a Évora», bem como dos engenheiros de Obras Públicas do dis-
trito, Caetano da Câmara Manoel e João Macário dos Santos. Finalmente, Augusto Filipe Simôes
apoia a sua argumentacão citando a opinião de Giuseppe Cinatti, que a seu pedido fora examinar o
78
monumento, para concluir «que se deveria demolir tudo o que não fosse romano»
^6Nesse sentido afírma: «Não é indiferente ao meu propôsito deternunar o tempo em que foi cometido o vandalismo
que transformou um edifício majestoso e elegante numa disformidade arquitectônica. As pessoas que atribuem as
construcôes nâo romanas do templo aos moiros poderiam pretender que estas se consenassem com igual cuidado por
serem relíquias da dominacão árabe. e portanto mteressantes å histôria antiga da cidade. Mas além de o não serem,
além de não as distinguir nenhum lavor artístico. digno de se guardar. o peso que fazem sobre as colunas, e as brechas
que em partes vão aparecendo. particularmente nas paredes meridionais darão cm breve com tudo cm tcrra. sc V. Ex3 c
a câmara a que dignamente preside não quiserem obstar å ruína total de um monumento que por todas as razôes se
deve consenar.»; in Idem. p.8.
"7
Acrescenta ainda: «A reparacão do que é romano e a demolicâo do restante é a obra única e razoavelmente admissi-
vel. Não se podendo consenar todo o edificio, pela ruina das paredes. que a infiltracão das águas pluviais aumcnta de
ano para ano: não havcndo nele coisa importante além da parte romana; não sendo de modo nenhum lícito sacrifica-la
â obra da barbáne; tornar-se-ia inútil e até prejudicial todo o escrúpulo que se opusesse ao plano que apresento å con-
sideracão dc V.Ex-% . . )»in Idcm.
"8 «Há poucos dias que. a meu pedido. o artista José Cinatti. a quem Évora deve as maravilhas do passeio público. visi-
tou e examinou o templo de Diana. O seu parecer. tendo-me de propôsito abstido de o prevenir de qualquer ideia que
eu a este respeito tivesse já. foi que se deveria demolir tudo o que não fosse romano. engatar a arquitrave para maior
segurancpa, colocar sobre ela o fragmento do fnso que está embutido numa parede dos pacos do concelho. e que e\iden-
temente pertenceu ao tcmplo. e ccrcar toda a base com gradcs para tornar o intcnor inacessível.» in Idem. p.9.
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As sugestôes contidas no Relatôrio á cerca da renovacão do Museu Cenáculo tinham como destina-
tário evidente o governo municipal, a quem não poderia passar despercebida a publicacão de uma
obra dedicada ao prôprio Presidente, então ainda o visconde da Esperanca . 0 processo que a partir
daqui se desenrola tem um interesse fundamental para a análise das questôes patrimoniais oitocentis-
tas em Portugal. A sua relevância advem, sobretudo, da originalidade com que se promoveu o debate
sobre o restauro do templo. e pelo modo como o governo municipal demonstrou ter consciência da
responsabilidade e irreversibilidade da decisão que lhe cabia, nos mesmos anos em que, paradoxal-
mente, se efectivava a demolicao do fecho do Aqueduto.
Esta situacão ganha maior relevo quando comparada com a inoperância dos organismos oficiais in-
cumbidos da inventariacão e conservacão do patrimônio nacional . Se bem que o Ministerio das
Obras Públicas, criado em 1852, detivesse a responsabilidade da execucão de obras nos monumentos
arquitectônicos, a verdade e que o seu empenho no reforco das vias de comunrcacão do pais parece
ter deixado pouco espaco para a resolucão de questoes relativas ao patrimônio, que permaneceu
sempre secundarizado. As iniciativas de preservacão (ou destruicão) do patrimônio foram frequen-
temente deixadas a cargo de organismos privados e instituicoes do poder local. Neste sentido, a Câ-
mara Municipal de Évora, que já assumira a reintegracão e adaptacão dos edifícios da antiga fábrica
conventual e palaciana de S. Francisco, iria agora visbilizar o restauo de um dos mais importantes
vestígios arquitectônicos da ocupacão romana existente no país.
Incontestada a premente necessidade de intervir no templo de Diana. por via do cuidado que o seu
estado de conservacão inspirava, o municipio eborense, liderado desde o início de 1870 por Manuel
de Paula Rocha Viana promoveu, em moldes até então inéditos. uma consulta junto das figuras na-
cionais mais habilitadas a opinar sobre esta matéria. O inquérito, realizado logo que o novo executi-
9 A recepcão da obra é registada na Scssâo camararia de 5 de Julho de 1869: «Sua ExJ. o Sr. Presidcntc. aprescntou á
Câmara um oficio do 111.mo Sr. Dr. Augusto Filipc Simôcs (...). com dois exemplares do Relatôrio â cerca da renova-
cao do Museu do Cenáculo que o mesmo Sr. Bibliotccáno se dignou dedicar-lhe. O Sr Prcsidcnte dcclarou que esta
dedicatoria muito o honrava e penhorava e que, julgando que o Sr. Bibliotecário o distinguia dcstc modo mais pelo
honroso cargo que ocupa (...). do que pela sua propna pessoa. entendeu seu dcvcr aprescntar em scssão este ofício para
que a Cámara tome dele conhecimento. - A Câmara ficou ciente c acordou unammemente cm que se desse ao Sr. Bi-
bliotecáno um voto dc agradccimento. ja por ter sido esta obra dedicada ao Ex.mo Sr Prcsidente. já pela ímportância
da oferta.»: ADE. Livro X°72 dasActas da Cãmara Municipal de Evora: 1S66-1869. p. 19Iv°. O visconde da Esperan-
ga seria substituído na presidência do município eborcnse pelo bacharel de direito Manucl de Paula Rocha Viana logo
no início do bicnio de 1870-1871.
S0Cfr. Ramalho ORTIGÂO. 0 culto da arte em Portugal. V cd. 1896.
287
vo camarário tomou posse, dava conhecimento âs personalidades seleccionadas da proposta elabora-
da por Filipe Simôes no relatôrio atras citado.
0 conjunto das missivas enviadas pelo presidente do Município eborense, repetiam exactamente o
81
mesmo texto, como se pôde comprovar a partir de algumas das cartas encontradas 0 seu conteú-
do, para além acentuar o valor patrimonial do monumento e a necessidade urgente de nele intervir,
em nome da sua preservacão, deixa adivinhar uma clara simpatia pelo projecto do director da Biblio-
teca de Évora, já que a obra assim concebida seria exequível dentro dos escassos recursos financei-
ros que o Município poderia disponibilizar para a sua concretizacao.
0 conjunto das personalidades chamadas a emitir a sua opinião sobre a demolicão das construcôes
medievais que mascaravam a estrutura do templo romano de Evora é, em si mesmo, um dado a con-
siderar no âmbito de qualquer estudo relativo ås questôes patrimoniais oitocentistas. Para além de
Giuseppe Cinatti, então absorvido pelas obras de S. Francisco, e de Eugénio de Almeida, para quem
o arquitecto italiano trabalhava nas obras do Mosteiro hieronimita de Belém, foram contactadas vá-
rias outras figuras gradas da cultura e das artes portuguesas. Da tista apresentada pelo Presidente do
Município em Sessão camarária de 7 de Fevereiro de 1 870 constam, entre outros, os escultores
Francisco de Assis Rodrigues e Victor Bastos, os arquitectos João Pires da Fonte e Joaquim Narciso
Possidônio da Silva82, o coleccionador portuense visconde de Allen, o presidente da Academia de
81
O pnmeiro exemplar encontrado desttnava-se a José Maria Eugénio de Almeida, que dirigia. desde 1859. na quali-
dade de Provedor da Casa Pia de Lisboa. as obras de restauro e reconstrucão do Mosteiro de Santa Maria de Belém.
como se verá. Assinada por Manuel de Paula Rocha Viana a carta data de 3 1 de Janeiro de 1870. Diz: «Ill.mo e Ex.mo
Sr.; O templo de Diana, em Évora, é. como V. Ex* bem sabe. a mais primorosa relíquia da arquitecrura romana que sc
consena em Portugal. Em todo este edifício. porém, não resta mais de sua fábrica primitiva do que a base. duas colu-
nas mutiladas e dez completas com a arquitecmra correspondente. As paredes ameadas com suas portas ogivais substi-
tuiram na idade média as partes do templo que hoje faltam. Como algumas das parcdes ameac^m mína, pclas brechas
que de ano para ano se alargam c estendem em várias direccôes. deseja a Câmara Municipal (...) e\itar a perda irrepa-
rável deste venerando monumento. Não querendo. toda\ia. resolver por si sô tâo monumentoso assunto. entcndeu con-
\ eniente consultar as pessoas mais habilitadas em o país. por seus conhecimcntos de arqueoiogia. para emitirem auto-
nzado voto numa questão pertencente ao domínio daquela ciência. As provas que V.Ex3. tem dado de amor das nossas
antiguidades e o muito que tem pugnado pela consen acão dos monumentos nacionais. animam-me a esperar que. to-
mando em consideracão a minha consulta. se dignará de auxiliar esta Câmara com a sua opinião esclarecida sobre o
quc deve fazer-se no templo romano. Num relatôrio que tenlio a honra de remeter a V.Ex3. (...) propôe o Sr Augusto
Filipe Simôcs. dedicado e erudito amador de arqueologia portuguesa, um plano. cuja execucão. por pouco dispendiosa.
será compatível com as posses deste Município. Neste mesmo documento achará V. Ex3. algumas indicacôes para
melhor poder formar o seu juízo. e responder á minha consulta. se quiser honrar o município eborense com esse valio-
so favor. (..,)»; ACEA Cartas Recebidas 1870, Maco 1. n°18. Idêntica missiva (também com a mesma data) foi des-
coberta no espôlio documental do arquitecto Joaquim Possidonio Narciso da Silva; ANTT. Espolio de Possidônio da
Silva -Correspondência artistica e cienti/ica nacional e estrangeira com J. Possidônio da Silva. T. 4°. doc. 2438.
"Fundador da Real Associacão dos Architectos Civis e Archeologos Portugueses (1863).
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Belas Artes marquês de Sousa Holstein, o «amador de arqueologia» engenheiro João Maria Feijô, o
historiador Inacio de Vilhena Barbosa, bem como 0 antigo ministro José da Silva Mendes Leal
"
. No
opúsculo que dedicou â restauracão do templo de Diana, Antônio Francisco Barata, sucessor de Au-
gusto Filipe Simôes na direccão da Biblioteca Pública eborense e seu discípulo84 , inclui ainda no
Oí
grupo dos inquiridos o visconde de Castilho, 0 Abade de Castro e o visconde de Juromenha
"
0 teor das respostas remetidas a Évora era unânime na defesa da devolucão do monumento â pureza
do estilo original86 . Criado estava, pois, 0 contexto da reintegracão do monumento de acordo com a
proposta do arqueôlogo que dirigira a renovacão do Museu Cenáculo, tanto mais que um último pa-
recer veio pesar de forma definitiva a favor dos planos de reintegracão do templo na unidade da sua
forma primitiva, sobrepondo-se ås vozes dos cidadãos que se lhes opunham
Em Maio de 1870, Alexandre Herculano visitou, em Évora, Joaquim Filipe de Soure88. A sôlida
amizade que os unia, desde a longa data, cimentada, como vimos, pela sociedade que formaram para
a exploracâo agricola da propriedade do Calhariz da Arrabida. arrendada por ambos ao duque de
Palmela, justifica a sua presenca na capital alentejana. Herculano, já então figura mítica da cultura
nacional e reconhecido defensor dos monumentos pátrios, não deixaria indiferentes todos aqueles
que se empenhavam na discussão em torno da restauracão do templo de Diana. Chamado a pronun-
ciar-se sobre a questão do restauro do edifício, fícando as suas palavras registadas em acta da reu-
83 Dcsta listagem constam ainda os nomes de Antônio Augusto Teixeira de Vasconcelos. João Correia A>res de Cam-
pos. Francisco da Fonseca Correia Torres c Manuel Bernardes Lopes Femandes; ADE. Livro X°75 das Actas da Câ-
maraMunicipal de Êvora: 1*69-1872. pp.59v°-60.
84Túlio ESPANCA. Herculano e 0 panorama cultural da sua época na cidade de Evora, op cit. 1978. pp.233-234.
85 A.F. BARATA. «A restauracão do templo romano em Évora» in Miscelánea Histôrico-Romântica. 1878. pp.196-
199.
^Eugcnio de Almeida afirma: «(...)não me parece poder substituir-se outro arbitrio mais ilustrado. mais justificativo.
e maís prático ao arbitrio que 0 Snr. Doutor Augusto Filipe SimÔes propôs no relatôno. datado dc 27 dc Fc\ereiro dc
1869 (...)»: ACEA. Copiador de Cartas Y. 1869-1870. fol.39. 0 teor de algumas das restantcs respostas é também
parcialmente conhecido. pelas transcricôes que delas fez A. F. BARATA. op cit, 1878.
8"
Parece ter havido uma simpatia generalizada dos habitantes da cidadc para com a presenacão dos acrcsccntos mc-
dicvais do edificio. Como escreve 0 prôprio Augusto Filipe Simôes: «Tinha então o Sr José Cinatti grandc popularida-
de em Évora (...). Toda\ia a voz do sr. Cinatti não fez as conversôes que se esperavam relativamente å obra do templo.
A opinião geral continuou-lhe adversa. Apenas alguns cavalheiros. por sua ilustracâo ou por amizade para connosco
(...) ousavam afrontar os obececados contraditores do projecto. (...) Como presidente da câmara. Manuel Viana consul-
tou muitos dos homens mais competentes em Portugal acerca da obra que se quena fazer (...). A unanimidade e ainda
mais a qualidadc dos votos cram para convencer os mais contumazes. Pois nem assim. Uns não se converteram porque
não conheciam aquclcs nomes. cxcepto 0 de José Maria Eugénio de Almeida. que viam ås vezcs cm Evora (...)». ín «0
templo romano de Évora» in op cit, 1873. p.190.
ssEste grande propnetário eborense. abandonou a carreira politica para se refugiar na sua cidadc natal Com Hercula-
no partilhou tanto afínidadcs políticas quanto 0 interessc pcla agricultura. Em Évora a lavoura tomou-se a sua pnnci-
pal fonte de ínvestimento: cfr. Túlio ESPANCA. op at . 1978. pp. 225-226.
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nião municipal de 9 de Maio de 1870: «0 Sr. Presidente declarou que, quando há poucos dias esteve
nesta cidade o sábio historiador, o Sr. Alexandre Herculano, lhe dissera que o dispensasse de res-
ponder por escrito å consulta que desta Municipalidade recebera sobre o templo de Diana, mas que,
com ele Presidente e com alguns cavalheiros desta cidade, entre eles o bibliotecário, o Sr. Augusto
Filipe Simôes, fora ver e examinar o templo, e lá mesmo declarou que autorizava o Sr. Presidente a
dizer que era sua opinião que ali não devia ficar nada que não fosse primitivo e romano, porque tudo
o mais não tinha merecimento algum histôrico nem artistico e sô poderia servir de arrastar um dia, na
sua ruína, o que era realmente precioso.»
Na sequência desta episôdio, e sem que se aguardassem pareceres de qualquer entidade oficial, a
Câmara Municipal de Évora determinou, a 17 de Julho de 1870, que se procedesse ao restauro do
templo romano, autorizando a demolicão dos acrescentos medievais. A responsabilidade da obra fi-
cou a cargo de Giuseppe Cinatti90 , que a executou na mesma altura em que se preparava para apre-
sentar ao governo municipal o seu projecto de edificacão do tribunal judicial a instalar numa ala do
paco manuelino, obra que seria concretizada logo depois de ter sido completada a reintegracão do
• • • 91
templo, «para desta se aproveitarem os matenais convenientes.» .
A desobstrucão do templo de Diana implicou ainda o realojamento da coleccão do Museu Cenáculo
na antiga Galeria das Damas do paco de S. Francisco92 . 0 pavimento térreo deste edifício integrado
no recinto do Jardim Púbíico, recentemente beneficiado com obras que Cinatti dirigira, foi então es-
pecialmente arranjado pelo mesmo arquitecto com vista â acomodacão das espécies arqueologicas.
A accão de Cinatti em Évora revestiu-se, sobretudo nas obras que a vereacao lhe foi atribuindo, de
um carácter filantrôpico que justifica a sucessão de agradecimentos expressos nas actas das reuniôes
municipais9", . O reconhecimento da contribuicao e devocão do arquitecto determinou, já depois da
89 ADE. Livro X°73 dasActas da Cámara Municipal de Évora: 1869-1872, p.71.
90 Sessão de 17 de Junho de 1870: «A Cãmara deliberou que se comecasse a restauracáo do templo de Diana. em virtu-
de de ter sido aprovada a consulta que o Sr. Presidcnte fizera sobre ele por grande número de pessoas ilustradas e
competentissimas; e porque se acha nesta cidade o Sr. José Cinatti que entrc elas é das mais distinlas por sua arte o
qual obsequiosa e delicadamente se prontifica a dirigi-la (...)»: in Idem. p.78.
91 Sessão de 20 de Junho dc 1870; in Idem. p.80.
92 Sessâo de 1 1 de Dezembro de 1871: «A Câmara deliberou também quc as lápides que constituem o Museu Cenácu-
lo. e que ora se guardam no recinto do templo de Diana se mudem daquele lugar. para serem guardadas na casa infe-
rior do paco de D. Manuel no passeio público (...)»; in Idem. p. 160v°.
93 Sessão de 28 de Dezembro de 1871 : «0 Sr. Presidente propôs que na acta dcsta sessão se consignasse mais uma vez
o voto de louvor e agradecimento da Câmara de Évora ao distinto artista Josc Cinatti. que com o scu talento e a sua
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sua morte em 1879, a construcão de um monumento de homenagem no Passeio Publico que risca-
ra94 . Mas o que mais importa reter, é que foi pelo trabalho desenvolvido na capital alentejana que
Cinatti aprofundou a sua sensibilidade para os valores da arquitectura medieval.
A ligacão do arquitecto italiano a Evora, estendendo-se por um vasto periodo de mais de dez anos,
marcou, paulatinamente, um amadurecimento da carreira do arquitecto, no sentido do reforco da sua
i autonomia criativa em relacão ao primado da sua forma^ão clássica. Este caminho de abertura da
disciplina arquitectônica denunciou-se na obra de Cinatti por duas vias distintas, mas interrelaciona-
das. Por um lado consignou uma maior abertura decorativa de inspiracão revivalista que o palacete
de José Maria Ramalho anunciou e, já em finais dos anos 70, na casa de veraneio projectada para
Antônio Anjos em Sintra, o arquitecto explorou de modo mais trabalhado. Por outro, abriu a via de
intervencão patrimonial, consolidando a sua reputacao como arquitecto-restaurador desde o final dos
anos 60. Na construcão das Ruínas Fingidas e nas primeiras obras de conservac-ao da ala manuelina^
do paco real de Évora encontramos os fundamentos da requisigão do arquitecto para os trabalhos de
«acabamento» e restauro da ala conventual de Santa Maria de Belém, promovidas desde 1859.
bondade tanto tem feito a bem da mesma cidade no seu embelezamcnto. e na restauracîio dos seus numerosos monu-
mcntos. c ainda agora. com sacrificio indubitávcl. veio acabar a plantacão da mata. quc toda tem dirigido. e assistir ao
acabamento da obra do tcmplo dc Diana e â obra da casa destinada nos pacos dc D. Manuel para o Museu Cenáculo.
ao que a câmara manifestamente anuiu. declarando-se muito grata e penhorada pelos gcncrosos scmcos preslados a
Évora por cstc cstimado ca\alheiro.»; in Idem, pp. 175v°-176.
94
Inaugurado em Agosto de 1884. o busto de bronze rcalizado pclo escultor Simôes de Almeida foi custcado por \ia
de uma subscricão pública. para a qual contnbuiu toda a clite social eborense; Cfr. Túlio ESPANCA. «0 busto dc José
Cinatti» in .4 Cidade de Évora. - í.%5-66 (1982-1983).
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2. CIRCUNSTÂNCIAS DO RESTAURO E COMPLEMENTO DO MOSTEIRO DE
SANTA MARIA DE BELÉM
2.1. Programa reformador de José Maria Eugénio de Almeida
A histôria das «obras de restauracão e complemento» do mosteiro de Santa Maria de Belém sô co-
meca verdadeiramente com a nomeacão de José Maria Eugénio de Almeida para Provedor da Casa
Pia de Lisboa, em 1859, por parte do governo de Fontes Pereira de Melo95, embora o mosteiro hie-
ronimita alojasse os ôrfaos desta institui^ão desde a expulsao dos ultimos ffeires, na sequência da
extincão das Ordens Religiosas. em 1834.
A transferência de instalacôes da Casa Pia, do Convento do Desterro para o de Belém, fora ordenada
por decreto de 28 de Dezembro de 183396, quando nele ainda habitavam cerca de 14 frades, mas a
mudanca sô se efectuaria no ano seguinte. 0 aproveitamento das antigas instalacôes conventuais, a
sua reutilizacão e readaptacâo para fins distintos foi, como atrás se mencionou, uma solucão frequen-
temente adoptada para resolver os problemas logísticos do país, arruinado por guerras sucessivas. O
caso de Belém não é, pois, excepcão e deve ser lido no mesmo contexto da ocupacão de S. Bento da
Saúde ou S. Francisco da Cidade, respectivamente para Câmara dos Deputados e Academia Nacio-
nal de Belas Artes.
No sentido de ajustar o velho edificio conventual ås novas fun^ôes que lhe foram destinadas fizeram-
se algumas obras de pequena monta, as quais tiveram como único objectivo a «organiza9ão interior
dos dormitôrios e a reforma dos encanamentos»97 , cujos gastos foram mais tarde avaliados em
120:5225989 reis98 . Contudo, a ocupacão do edifício pelos cerca de mil ôrfaos que a Casa Pia de
"
Eugénio de Almeida vcio ocupar o cargo deixado livre pelo pedido de exoneracão do duque de Loulé. outorgado a 10
de Outubro de 1859. ou scja no mesmo dia da nomeacåo do novo Provedor; cfr. Diáho do Governo. - N. 245 (18 de
Out. 1859).
A Casa Pia foi fundada a 3 de Julho de 1780 pelo intcndente de polícia de D. Maria I. Diogo Inácio Pina Manique.
Ocupou até 1807 o Castelo de S. Jorge. Apos breve interregno da sua existência. causado pelos invasores franccses.
passou a funcionar. a partir de 181 1. no Convento do Desterro; cfr. Ccsar da SILVA. Real Casa Pia de Lisboa: Breve
Histôria. 1896.
Ramalho ORTIGÃO. «A conclusão do edifício dos Jerônimos» in Arte Portuguesa. vol.l. s/d. p.217; Num artigo
publicado na revista O Panorama. em 1842, acrcscenta-sc que a administracão de Antônio Mana Coucciro «Fez des-
manchar vários frontais c tabiques modcmos. consenando-os num sô lanco no clausîro inferior. e em todos no andar
de cima (...) por serem assim necessários para o arranjo dos dormitônos ou camaratas dos alunos. mandou fazer al-
guns rasgamcntos no mtcnor. e esmerou-se em que os encanamentos se aperfeicoasscm (...)» (p. 139).
* José Maria Eugcnio de ALMEIDA. Relatorio daAdministracão da Casa Pia de Lisboa. 1861. p.43.
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Lisboa chegou a albergar, debater-se-ia sempre com uma aflitiva falta de espaco, razão pela qual to-
das as partes do mosteiro, mesmo as mais imprôprias, como o claustro, foram utilizadas para a insta-
lacão de dormitôrios. As condicoes necessárias â realizacão de um projecto global de adaptacao do
mosteiro dos Jerônimos a asilo so surgiriam com a chegada do novo Provedor.
Quando, no final dos anos 50, José Maria Eugénio aceita a nomeacão para o encargo de dirigir a Ca-
sa Pia, a instituicão atravessava uma profunda crise economica. César da Silva, na sua Breve Histô-
ria, dá um negro retrato da sua situacão ao considerá-la prôxima «de fatal ruína», para, num tom
providencialista, louvar a nomeacão do Par do Reino99 . A fragilidade financeira da Casa Pia, que
Eugénio de Almeida filantropicamente se propôs recuperar, deverá ter constituído o argumento de
base ao deferimento de uma proposta de gestão que conseguiu do governo «carta branca para a rea-
lizacão das reformas que fosse necessário introduzir no estabelecimento»100 .
Assente numa grande, senão total, autonomia, garantida pelo apoio incondicional de Fontes Pereira
de Melo, o programa de José Maria Eugénio de Almeida para recuperacão da Casa Pia de Lisboa
fundou-se em três vectores fundamentais. Primeiramente, apostou na viabilizacão econômica a custa
da reducão do número de internados em cerca de 50%, mas tambem de uma reorganizacão do siste-
ma administrativo, sujeito desde então a uma vigilância mais apertada. Procedeu, depois, em conso-
nância com o primado «civilizador» de raiz liberal, â reforma do ensino ministrado, introduzindo a
ginástica como disciplina obrigatôria e reactivando as oficinas responsáveis pela preparacão tecnico-
profissional dos alunos. Por último, apostou no «arranjo do edifício» a que, como se referiu,
«faltavam dormitôrios espacosos e bem ventilados, ofícinas de trabalho, ofícinas de servico adequa-
das, locais proprios para os recreios e exercícios (...). casas de banho, aulas (...)»101 .
«0 governo achou finalmente o que tanto se desejava. A voz pública apregoava há muito tcmpo o nome de José Ma-
ria Eugénio de Almeida como homem de mais tacto econônuco e mais energia admimstrativa que o pais contava»:
César da SILVA. op. cit.. p.133.
""In idenL pp. 133-134. Assinale-se que Eugénio de Almeida prescindiu de qualquer remuneracão para o encargo
assumido. A 21 de Outubro de 1859 a sua atitude sena louvada publicamente: «Scndo presente a Sua Majestade El-Rei
o oficio que em data de 18 do corrcnte mcs. dirigiu por este Ministério (do Reino) o digno Par do Reino José Maria
Eugénio de Almeida. accitando c agradcccndo a honrosa comissão de Provedor da Casa-pia dc Lisboa (...); c dcclaran-
do ao mcsmo tcmpo. que cedc o ordenado. que por Lei Ihe compete. em quanto scn ir aquelc cargo. em bcncficio do
cofre da Casa-pia: Manda pela Sccrctana dc F.stado dos Negôcios do Reino comumcar ao mesmo Digno Par. para scu
conhecnnento e satisfa^ão. que o generoso donativo por clc feito. e o intercsse que mostra ter pelo Estabclccimento.
agora confiado aos seus cuidados. são mais uma prova do zclo pelo scnico público. e dos sentimentos de caridade de
que cle se acha possuido. e que Sua Majestade muito sc compraz em louvar (...): in Diário do Governo. - N. 249 (22
dcOut. 1859).
'"' In J.M. Eugénio dc ALMEIDA. op. cit.. p.43.
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Ao fazer o balanco do seu primeiro ano â frente do governo da Casa Pia, onde contava com o apoio
do marquês de Ficalho , seu adjunto na provedoria, Eugénio de Almeida deixa registada a sua in-
tencão de dirigir as obras desejadas de acordo com um projecto global10" , cuja reforma arquitectoni-
ca, para além de privilegiar o bem estar dos ôrfaos, pudesse concretizar uma outra ideia, «patriotica
e nacional», que entretanto se formara no seu espírito. No Relatôrio da Administracão da Real Casa
Pia de Lisboa, publicado em 1861, expôs publicamente o programa de intervencão patrimonial deli-
neado para o «monumento histôrico de Belém, que a devocão e a grandeza do mais feliz e magnâni-
mo dos nossos reis levantaram em memoria do feito, que mais imortalizou o nome português na
histôria da civilizacão humana»104 .
Depois de constatar que a parte do edifício ocupada pela Casa Pia não sô estava por acabar, como
havia sido deturpada com «trapeiras, casebres, tabiques, rebocos, aterros alegretes, e tudo mais que
lhe puseram desde a morte de El-Rei D. Manuel até aos nossos dias», o Provedor defende ser «uma
obra de bom gosto e brio nacional, agora que se procurava reformar o edifício da Casa pia, limpar o
monumento dessas excrescências, que o desfeavam, acabar o que estava por fazer, pondo-o em har-
monia com as obras da antiga fábrica, e tra^ar as novas construcôes de modo tal que o seu estilo,
embora simples, não desdissesse do estilo do monumento (...)»10 . As ideias flindamentais condensa-
das neste texto resumem e justifícam toda a sua accão futura de Eugénio de Almeida.
Do resumo de intencôes apresentado pelo Provedor da Casa Pia salienta-se, primeiramente, a nocão
de que a ala conventual e a igreja de Santa Maria de Belém permaneceram incompletas pelo que era
necessário providenciar o seu «acabamento». A simplicidade do alpendre sobre o qual corria o
102 Antônio de Melo Breyner Teles da Silva (1806-1893) foi o 2° marquês de Ficalho; era mordomo-mor da casa rcal,
conselheiro de Estado efectivo. gentil-homem da cãmara de D. Maria II. D. Pedro V. D. Luis I e D. Carlos e Par do
Reino. Foi ajudante de campo de D. Pedro IV. a partir do desembarque na Terceira (1832). participando activamente
na guerra civil. Foi igualmente ajudante de campo dc D. Augusto de Leuchtemberg e de D. Fernando II: deixou este
cargo com a patente de lenente-coronel. A sua nomeacão para o cargo de coadjuvacâo a Eugénio de Almeida seria
decretada também a 10 de Outubro de 1859; cfr. Diário do Governo. - N.249 (22 Out. 1859).
u?Ou nas suas prôpnas pala\Tas: «A experiência tinha mostrado aqui. como mostra em toda a parte. que é uma eco-
nomia crrada (...) fazer nestes edificios obras parciais. sem nexo e sem plano, que depois de muitas despesas apresen-
tam um aceno de constmcôes disformes. que sc inutilizam umas ãs outras. Era pois de bom aviso procurar fugir a essa
tendência geral (...)» ; in idem.
104Inidem. p.44
"5In idem. pp. 44-45; a ideia da «deturpa?ão» do monumento. gencralizada na época. seria sccundada por Ramalho
Orttgão. que nos diz: «Em 1833. quando foi secularizado o mosteiro. e para ele transferido (...) o instituto da Casa Pia
sob a direcîão dc Antônio Mana Couceiro. o aspecto geral do anexo. dormitôrio e arcada. ha\ia perdido completamen-
te o carácter da construcão primitiva. mascarado pelo accno das interpolacôes mais bárbaras e dos enxertos mais tor-
pes»; inop. cit., vol.l, s/d. p.217.
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dormitorio dos frades. «de um sô corpo corrido fazendo apêndice â igreja monumental»lu6, não po-
dia convir a um edificio que, entendido como uma celebraciĩo da epopeia dos Descobrimentos, en-
carnava a grandeza da prôpria nacão10 . Esta mesma ideia seria expressamente defendida, em 1867,
pelo arquitecto Possidonio da Silva que, ao apresentar na exposicão universal de Paris um projecto
de restauro da igreja de Belém, escreveu na sua Memoire Descriptive. «Vu la valeur historique de
cet édifice, ainsi que le mérite de son architecture, d'un caractére original (...) nous ont donné l'envie
d'employer tous nos efTorts, non seulement por faire la restauration de tout ce qui avait été démoli et
alteré, mais aussi le desir de composer la partie qui n'avait pas été construite»108 .
Eugénio de Almeida destaca depois, a necessidade de eliminar as construcôes que, em épocas poste-
riores vieram corromper a pureza e a unidade do estilo original do edificio. Essas «excrescências»
deveriam incluir tanto as obras empreendidas pelos frades na ala conventual109, como quaisquer ou-
tras realizadas depois do reinado do Venturoso, ou seja, não excluíam a capela-m6r patrocinada por
D. Catarina. Esta mesma posicão seria reafirmada, já nos anos 90, ao voltar a considerar-se que «o
monumento fora violado, invadido, mais ou menos mascarado pelas reconstrucôes e sobreposicôes
sucessivas (...). As arcadas haviam sido entaipadas, abrindo-se no tapume pequenas janelas quadra-
das e cerrando-se o recinto da galilé; deformara-se a Iigacão superior do Mosteiro com o Templo.
como a estúpida obsessão do clássico substituíra, pouco depois da funda^ão dele, a Capela mor
(..)»110.
'
'Conhecido pelas descn^ôes que dele deixaram Damiâo de Gôis (in Crônica do Felississimo Rei D. Manuel) e do
cronista espanhol da ordem hieronimita Siguenza. que qualificara especificamente essa fachada como tcndo de «poco
adorno e de poca majestad»; cfr. Ramalho ORTIGÃO. A conclusão do edijicio dos Jerônimos. Parecer da commissão
approvado em 23 de Junho de 1897. 1897.
""
A exaltacâo nacionalista. e romântica. que levou a historiografia da arte a eleger o «cstilo manuelino» como estilo
nacional funda as suas raiz.es no pensamento dc Alexandre Herculano e no senttdo hegeliano de «revelacåo do espírito
do povo português» expresso no conto sobre o Mosteiro de Santa Maria da Vitôria - A Abôbada, 1839. Sobre as ques-
tôes lustoriográficas desem olvidas em torno da questâo do «estilo manuelino» ver Jorgc MUCHAGATO. Ideologia e
arquitectura na época de D. Manuel. Daréplica ao modelo (...). Y' vol., 1993. p. 12-122.
L
Possidônio da SILVA. Mémoire descriptive du project d'une restauration pour l'eglise monumentale de Bélem
(...). 1867. p. 3.
Em 1897, o Parecer da Comissão dos Monumentos Nacionais retomaria csta posicão. acusando a accão dos religio-
sos de «abastardamcnto da bela concepcão manuelina». responsabilizando-os por diversos desacatos. Afirmava-se:
«Taparam succssivamente e dividiram em casas arrendadas a diversos a majestosa arcada. quc fazia â igreja uma es-
pécie dc galilc monumcntal. dcstinada pelo fundador a amplo. generoso e incondicional abngo de pescadorcs e ma-
reantes. e a uma espécic dc bolsa marítima ou mercado da contratacão da Índia; sobcrbo plano radical e harmomca-
mcnte conjugado com a edificacão do templo. erigido para comcmorar o facto capital do século pcla gloriosa navega-
cão de Vasco da Gama»; ín op at. 1897.
'
Luciano CORDEIRO. As obras dos Jeronvmos. Parecer apresentado â Commisão dos Monumentos Xacionais.
1895. p.4.
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Aliadas âs necessidades efectivas de uma reordenacâo dos espacos para o conveniente alojamento
dos protegidos, estas consideracôes, ampliavam a necessidade de intervir no edifício, conferindo-lhe
um interesse «patri6tico». Deste modo, Eugénio de Almeida abria o caminho â aceitacão das novas
construcôes, que em breve desejava patrocinar em Belém. Impossíveis de concretizar sem a dispo-
nibilizacão de meios financeiros dos cofres do Estado, os planos do Provedor para a ala conventual
de Santa Maria de Belém visavam reintegrar o monumento na unidade do estilo original e, simulta-
neamente, completá-lo, destinando-se desde logo â sua reedificacão uma feicão revivalista, de modo
a nâo voltar a ofender a sua integridade.
Assim fundamentada, a fiitura intervencâo cumpriria uma dupla funcão. Ou seja, a par da melhoria
das instalacôes e da sua adequacão a um novo quadro de utilizacão, permitia-se o engrandecimento
da heranca patrimonial na medida em que a estratégia de Eugénio de Almeida, apoiada na ideia de
uma estrutura original inacabada, vinha possibilitar o acrescento de «um monumento ao Monumen-
to» Adequada a uma «pedagogia do nacionalismo», a recriacão das formas do estilo manuelino
viriam reforcar o primado «civilizadon> da accão na Casa Pia.
Pugnava-se, evidentemente por uma medida de restauro intervencionista112, capaz de admitir quer a
possibilidade de se completar a obra «inacabada», quer o «apagamento» de construcoes posteriores
corruptoras da unidade do estilo original. Nestes moldes Eugenio de Almeida defenderia, pouco de-
pois, a reintegracão do templo romano de Évora. De um modo geral, as suas ideias de reflectiam
uma postura de intervencão patrimonial tal como vinha sendo defendida e aplicada em Franca por
Viollet-le-Duc115.
'''
Jorge MUCHAGATO, op cit. 1993. p. 139
" Radicalmente contra esta opcão era a tcona de restauro defendida em Inglaterra por Ruskin. no que foi scguido por
William Morris Ambos defendiam que as marcas dei.xadas pelo tempo nos monumentos lustôricos se tornavam partc
íntegrante da sua essência e. como tal. deveriam se respeitadas; cfr. Francoise CHOAY. L 'Allegorie du Patrimoine.
1992. pp. 118-125.
" E.E. Viollet-le-Duc (1814-1879) foi arquitecto. arqueôlogo, crítico. teôrico e foi também o grande responsável pelo
restauro das mais importantes catedrais gôticas francesas. A sua carreira iniciou-se em 1839 quando Merimée. Inspec- ■
tor da Comissão dos Monumentos Histoncos. o incumbiu do restauro da Igreja da Madalena de Vezelay. Em 1840.
juntamente com Lassus, intervcio na Sainte-Chapelle e quatro anos mais tarde comecava o restauro de Notre Dame de
Paris. Em 1850 completava ainda o rcstauro da catedral de Amiens e em 1861 o da catedral de Reims. Logo em 1854
publicou o 1° volume do seu Diccionaire Raisonné... cditado sucessivamente ao longo dos 10 anos seguintes. Sô em
1872 publicaria a obra teôrica mais importante da histôria da arquitectura de então: Entretiens sur TArchitecture.... Aí
enuncia uma ideia importante para o final do século, defendendo que existe uma beleza directamente relacionada com
o domínio das técnicas: por isso mesmo Pierre Francastcl lhe chamou «o pioneiro do funcionalismo»; Cfr. Pierrc
FRANCASTEL. Arte e Técnica nos séculosXLX e XX, 1 1 963]. p. 108. Para uma visâo global das questôes patrimoniais
ver Francoise CHOAY. L 'AIlégorie du Patrimoine. 1992.
296
0 Provedor da Casa Pia era. no mínimo, como se demonstrou, um curioso da disciplina arquitectoni-
ca. Na biblioteca que legou aos seus descendentes encontra-se uma coleccão significativa de Re-
cueils, manuais e obras teoricas de alguns dos mais significativos mestres da arquitectura, com parti-
cular destaque para os autores maiores do classicismo ffancés, como Blondel. Sabe-se igualmente,
hoje. que em 1866 o grande capitalista remeteu para Paris a encomenda de uma série de publicacôes
sobre arquitectura que deveriam completar as colec^ôes iniciadas antes, entre as quais se contava o
Dic/ionaire de Viollet-Ie-Duc, obra editada a partir de 1858 e da qual possuia já os primeiros cinco
volumes. Na carta enderecada ao livreiro francês Mr. Daziaro, Eugénio de Almeida justificava a ur-
gência em receber tais publicacôes explicitando «j'éprouve le besoin de consulter quelques unes de
ces ouvrages â propos d'une construction considerable dont je m'occupe trés serieusement»114 . Esta
construcâo não poderia deixar de ser a obra de Santa Maria de Belém, já que â data o palacete risca-
do por Coîson estava em fase de acabamento dos interiores, e o projecto das cocheiras do parque de
Santa Gertrudes realizado por Cinatti foi aprovado no início de Marc-o desse ano115. No contexto
historico da segunda metade do século XIX, o Provedor da Casa Pia aparece assim como um mece-
nas particularmente bem informado.
E comummente aceite que a obra de Viollet-le-Duc permaneceu, até finais dos anos 80, ignorada. A
excepQão de Possidônio da Silva, e portanto do núcleo ligado â Associacão dos Arquitectos Civis,
criada em 1863116, e do o marquês de Sousa Holstein que, ao tomar o cargo de Inspector da Aca-
demia de Belas Artes, em 1 862, acabaria por nomear o arquitecto francês «académico de mérito» da
instituicao117 , raros seriam os interessados na obra de Viollet-Ie-Duc. A comprovacão de que o Pro-
UA Vide supra nota 513. II parte.
"" Vide supra nota 541. II parte. Recordcmos que a encomenda a Mr. Daziaro data de 23 de Setcmbro dc 1866.
16
As actividadcs desta sociedade. especialmente vocacionada para a defesa do patrimônio nacional. incluíram excur-
sôes arqueolôgicas destinadas a inspeccionar o estado dos monumcntos. bem como o estudo histôrico e artístico de
muitos deles. Nas páginas do seu Bo/etim, publicado com regularidade a partir de 1866. ía-se actualizando a infonna-
cão sobre o desenvolvimento e principais ínovacôes da arquilectura e a arqueologia além fronteiras. Foi através da
Associacão quc. em 1880. o Ministerio das Obras Públicas. pode dispor de uma listagem com a indicacão dos edifícios
merccedores da classificacão de monumentos nacionais; cfr. Possidônio da SíLVA Relatôrio da Comissão dos Mo-
numentos Xacionais, 1884.
'' Cfr. Lucília Verdelho da COSTA. «Unc Icnte prise de conscience». in Monuments Ilistoriques, n° 194. 1994, p.24.
Mais tarde. também Ramalho Ortigão cita a obra de Viollet-le-Duc. Em opúsculo ironicamentc dcdicado â Conussâo
dos Monumcntos Nacionais cnada. em 1882. pelo Ministro das Obras Públicas «regencrador». Hintze Rtbciro (o scu
pnmeiro presidente foi o arquitecto Possidônio da Silva), dava como exemplo mais notável da aplicacão dos princípios
do «crudito mcstre» a restauracão do castelo dc Pierrcfonds. acrcsccntando ainda: «Conhecidos os 1i\tos dc Viollet -le-
Duc (...) escntos com tão lúcido e penetrante engenho. e conhecida a legislacão europcia baseada nesscs cstudos tão
completos e tão perfeitos. a qucstão puramcnte administrativa dc dar aos monumentos nacionais dc cada povo a pro-
tccgão que se Ihes deve (...) é qucstão perfcitamente clucidada c ngorosamcnte definida». Os clogios quc dispensa â
obra de Viollct-le-Duc senem-lhc para marcar mais energicamente o desatino da situacão que. cm matéria de restauro
do patnmônio arquitcctônico. se \i\ia em Portugal nestc final dos anos 70 (ensombrados. como vcremos. pelo desmo-
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vedor da Casa Pia investia na aqu.sicão do Dicionatrem assume, nesse contexto, uma relevância
que não deverá ser mmimizada, tanto mais que pelas frequentes viagens que o levavam a Paris teria
certamente tido a oportunidade de conhecer algumas das obras de restauro conduzidas por Viollet-
le-Duc desde 1839. A questão do processo de restauro e reconstrucão do monumento histôrico ocu-
pado pela Casa Pia não se pode, por conseguinte, equacionar numa perspectiva de ignorancia do
grande mestre francês, que ao definir que «restaurer un edifice , ce n'est pas l'entreterur, le reparer
ou le refaire, c'est le retablir dans un etat complet qui peut n'avoir jamais existe â un moment don-
né»119, abriu caminhos insuspeitados em matéria de intervencão patrimom'al, já que nem todos os
seus seguidores detinham o seu grau consciência historica e de formacão arqueologica e arquitecto-
nica.
E unânime o reconhecimento do peso fundamental dos programas arquitectônicos na execucão final
dos projectos, tal como não suscita dúvidas a importância do gosto e das necessidades do encomen-
dador na definicão de qualquer programa, em qualquer construcão. No caso específico das obras de
Belém, a figura de Eugénio de Almeida surge com um protagonismo surpreendente. De facto, o grau
de informacão que detinha a par com a grande «Iiberdade de manobra» garantida pela cumplicidade
do Ministro do Reino, remeteram-no para uma esfera de mecenato participativo. Vejamos pois como
se desenrolou o processo de obras e até que ponto correspondeu â unidade de accão desejada, ex-
pressa na ideia de um «projecto global» de intervencao.
2.2. Primeiros projectos e primeiras obras
A forma globalizante como o Provedor da Casa Pia, concebera o programa geral de reconstrucão do
monumento de Belém exigia algum tempo para se poder concluir. Deste modo, e face â urgência da
melhoria das condicôes de habitabilidade dos orfaos, José Maria Eugénio de Almeida promulgou
uma série de arranjos e demolicôes, dando inicio â grande reforma das instalacôes da Casa Pia.
ronamento da torre dos Jeroiumos); Ramalho ORTĨGÃO. «0 Culto da Arte em Portugal» mArte Portuguesa. vol. 1.
w
A PrÍm^ra ^*00 dCSta °bra de Viollet"lc-Duc adquirida por Eugénio de Almeida pertence â coleccáo da BibliotccaMuseu da Casa Pia de Lisboa.
E.E. VIOLLET-LE-DUC. Dictionaire Raisonné de TArchitecture Francaise, T. VIII. 1869. p. 14.
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Por portaria de 24 de Marco de 1860 ordenou a demolicao dos tabiques que transformaram a parte
superior do claustro principal do mosteiro em dormitôrio, condenando a sua utilizacão por conside-
rá-la prejudicial para a saúde120. No seguimento desta portaria publicou, a 21 de Maio de 1860, uma
nova ordem onde determinou o desmancho do lago situado no centro do claustro, obra «de mau
gosto, feita pelos frades Jerônimos muitos anos depois da construcao do monumento de Bélem» e
que entulhava até â altura de um metro as arcadas do piso térreo, além de produzir «exalacôes noci-
vas å saúde»121 . No Relatôrio de 1861 dava ainda a conhecer que tinha tido a preocupacão de pedir
parecer sobre este assunto «âqueles que em objectos destes nos dão conselhos necessários para co-
nhecermos e respeitarmos o que tem titulos de arte pura»
**
.
Para além destas demolicôes, ordenou igualmente que fossem retirados os tabiques que ainda resta-
vam das celas dos frades, «nos dois pavimentos que estão sobre o grande refeitôrio», aproveitando-
se esse espaco para instalar dois colégios125. Do mesmo modo desmanchou a cozinha velha do
mosteiro, anexa ao refeitôrio, e uns casebres no pátio chamado dos ferreiros que era o «centro de
todas as serventias»124 .
A par destas intervencôes de emergência, iam-se providenciando a nível governamental os meios fi-
nanceiros para o grande projecto de reconstrucão urdido pelo recém-nomeado Provedor da Casa Pia
de Lisboa. Através do Ministério do Reino. dirigido por Fontes Pereira de Melo, foram cedidos á
Casa Pia os terrenos e os edifícios das antigas mercearias, até então propriedade do Infante D. Luís,
situados a poente do Mosteiro, no local onde se projectava abrir uma frondosa alameda que refor-
casse o destaque urbanístico do monumento125 , bem como criaram no Brasil uma comissão para re-
i:oEstes tabiques haviam sido construídos em 1826. para no claustro se alojarem por algumas semanas soldados de um
regimento da guarnicão de Lisboa: assim arranjado o claustro acabou por senir para o aquartelamento de tropas du-
rante o periodo da guerra civil. sendo utilizado como donnitorio pcla Casa Pia a partir de 1834; cfr. Portarias da Ad-
ministracão da Reat Casa Pia de Lisboa publicadas pelo Provedor José Maria Eugénio de Almeida, 1862. pp.97-99.
121 In idem. p. 130; este lago foi descnto por Albrccht Haupt. alguns anos mais tarde. como contcndo uma série de ilho-
tas em forma de estrela ligadas entre si. e que o historiador alemão pensou ter desaparecido cm 1833; cfr. Albrccht
HAUPT. A Arquitectura do Renascimento em Portugal, 1985. p.92
!:: J. M. Eugénio de ALMEIDA. Relatôrio da Admimstracão da Real Casa Pia de Lisboa. 1861. p.49; Nesta passa-
gem do texto chega mesmo a sugenr o acordo de D. Femando II sobre esta matéria: «Todos os que consultei aprova-
ram a lembranca da demolicâo do tanque. Entrc cles poderia citar, se o respcito mo pcrmitisse. um voto augusto por
mais de um tímlo. e de incontestável autoridadc cm todas as coisas dc arte e de bom gosto».
1:3 In idem. p.50; daqui se dcpreende que o rcfcitôno da Casa Pia funcionava nas arcadas por baixo dos antigos dornu-
tôrios dos frades. na ala poente do edificio con\ cntual.
'"' In idcm. p .51.
i:5Esta doacão vem rcspondcr a um pedido quc Eugénio de Almeida enviou ao Mimstro e Sccrctáno dc Estado do
Rcino, ondc alegava igualmente a conveniência de isolar do contacto com o cxterior os dormitôrios femimnos: «Todos
os projectos de reconstrucão da frente principal do edifício da Casa Pia que olha para o Tejo. tcm compreendido. como
artigo essencial. o tracado de uma alameda. que cmbelezando o terreno contiguo ao cdificio. sinam também de o iso-
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ceber donativos para as obras126 . A partir de Mar^o de 1860 a Casa Pia passou a usufruir de lotarias
extraordinárias que lhe davam uma renda de 12:0005000 reis anuais, exclusivamente imputável ås
obras * . Por seu turno, o Ministério das Obras Públicas, de acordo com as determinacôes tomadas
pelo Ministério do Reino logo a 26 de Dezembro de 1860128, não sô autorizava a requisicâo das ma-
deiras necessárias junto da Administra^ão Geral das Matas, como, pelo oficio de 6 de Julho de 1 860,
participava a concessão de uma prestacão mensal de 1 000S000 reis, verba retirada do orcamento do
estado para a conservacão dos monumentos histôricos. destinada ao financiamento das obras
"
.
Aproveitando ainda a «boa vontade» governamental, Eugénio de Almeida conseguiu que o Ministé-
rio das Obras Públicas intercedesse junto do Cardeal Patriarca de Lisboa a fim de ser entregue â
administracão da Casa Pia uma pequena capela que então incorporava o edificio
""
.
Paralelamente ao processo de financiamento e ao avanco dos primeiros arranjos e demolicôes, tor-
nou-se evidentemente prioritária a contratacão de um arquitecto, que elaborasse os projectos de
«reconstrucão do edifício da Casa Pia». Assim, a 26 de Dezembro de 1859, no mesmo decreto que
determinou que parte do orcamento disponível para obras em «edifícios públicos» e «monumentos
hist6ricos» fosse aplicada na reedificacão do mosteiro de Belém, o Ministério dirigido por Fontes
Pereira de Melo deu ordem para que o seu congénere de Obras Públicas mandasse apresentar ao
lar do contacto da rua, o qual tem muitos inconvenientes, especialmente quando esse edificio é habitado. como hoje
acontece, por um recolhimento de rapangas (...)»: os edifícios das mercearias seriam naturalmente demolidos; Biblio-
teca Museu da Casa Pia de Lisboa (BMCPL). Livro de registo dos oficios para os ministérios X°l. Oficio n°38 (11
Dez. 1860). A doacão foi tornada pública por decreto de Fontes Pereira de Melo de 26 de Dezembro de 1859; cfr.
Diário de Lisboa. - N. 53 (31 Dez. 1859).
i:6Solidarizando-se com todas as aspiracôes do Provedor que nomeara. entre elas de que «não se deve conttnuar o sis-
tema de se fazerem obras parciais e isoladas» mas antes «adoptar um sistema de reconstrucão completa e harmônica»,
Fontes Pereira de Melo. na sua qualidade de Ministro do Reino. decretou. a 26 de Dezembro de 1856. a criacão «na
corte do Rio de Janeiro de uma Comissão denominada = Comissão dos donativos para as obras da Casa-pia de Lisboa
= com o fim promover e receber donativos para aquele caridoso efeito». A sua determinacão era justificada pela im-
possibilidade de «distrair para as obras da reconstrucão da Casa-pia. que demandam a\ultadas despesas, parte alguma
do fundo total daquela casa. que apresenta no orcamento do Estado um defic.it de mais de dez contos de réis anuais.
para fazer face ås suas despesas ordinárias»; cfr. Idcm.
ir Decreto de 7 Mar. 1860: cfr. Eugénio de ALMEIDA, op cit. 1861. doc. VI.
1:8 Os termos em que o decreto do Ministério do Reino foi emiado ao Ministro e Secretário de Estado das Obras Públi-
cas Comércio e Indústria. foram publicados no Diário de Lisboa: «11.mo e Ex.mo Sr. - Pelo Decreto data de hoje. do
qual tenho a honra de remeter a V. Ex* uma côpia. V. Ex3 podcrá vcr que foi aprovada neste Ministério a proposta
feita pclo Provedor da Casa-pia. para a reconstrucão do edificio da Casa-pia em Belém. Entre os meios indicados pelo
Provcdor da Casa-pia para conseguir aquele fim há alguns que dependcm do Ministéno que V. E.v3 dignamente dinge:
(...) Ordenar que dos pinhais do Estado seja fornecida a madeira necessária para a dita reconstrucão (...). Aplicar das
verbas votadas para os reparos dos edificios públicos e dos monumentos histôricos a quantia que for possivel para se
dar desde já comeco a algumas obras mais urgentes. e para a compra de instrumentos. aparelhos e materiais (...)»: in
Diário de Lisboa. - N. 53 (31 Dez. 1859).
i:9Oficio de 6 de Julho dc 1860; cfr. Eugénio de ALMEIDA. op cit. 1861. doc. VI.
130Trata-se da actual «Casa do Capítulo»: Ofício dc 12 de Maio dc 1860; cfr. Idem.
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Provedor da Casa Pia um arquitecto «para receber dele o programa» e fazer os estudos necessa-
rios131 . A resposta do Ministério das Obras Públicas não se fez esperar: em ofício datado de 1 1 de
Janeiro de 1860, era nomeado o «engenheiro» Jean Colson para fazer os projectos das obras
""'
.
É impossivel pensar-se que a nomeacão deste arquitecto para a «reedificacao» do edifício de Belem
foi, ao contrário do que se tem pensado até hoje, obra do acaso1" . Na verdade, desde Janeiro de
1859, Jean Colson trabalhava no projecto da reconstrucão do palácio de São Sebastião da Pedreira
que, como atrás se referiu, José Maria Eugénio de Almeida adquirira para sua habitacão. Partindo
deste dado e, tendo em consideracão que a maioria dos futuros responsáveis da obra de Belém pres-
taram, inicial e particularmente, os seus servi^os ao Provedor, dificilmente se pode aceitar que a no-
meacão de Colson fosse alheia å sua vontade. O ilustre Par do Reino deverá ter conseguido, ainda
que de forma escamoteada1,4, que o govemo, a quem servia na Casa Pia, nomeasse para as obras de
Belém o arquitecto da sua confian^a no momento. Sob a sua estreita vigilância e de acordo com as
ideias gerais por si indicadas. Colson desenharia uma série de três projectos de reconstrucão do mo-
numento a restaurar e a «completar».
O contrato definitivo do arquitecto francês, descoberto agora nos arquivos da Casa Pia, s6 foi assi-
nado a 12 de Abril de 18601'5 . De acordo com o que o prôprio José Maria Eugenio relembra, em
oficio dirigido ao Ministro e Secretário de Estado das Obras Públicas, no dia seguinte, Colson come-
cara já a estudar o mosteiro e os terrenos adjacentes, levantando plantas e combinando com o Pro-
vedor o modo de executar o programa apresenîado para os novos edificios. Sucedeu. porém, que o
31 No seu artigo 1° estipulava-se «Mandar aprescntar ao Provedor da Casa-pia um arquitecto das obras públicas que
faca os descnhos e plantas do novo edificio. segundo o programa, que pelo dito Provedor Ihe será indicado». Mandava-
se igualmente aprescntar ao Provedor «alguns mestres de obras públicas dos ofícios que se aplicam ås constru^ôes ur-
banas. a fim de que formem escolas de aprendizagem desses ofícios com ôríaos da Casa-pia. e ministrcm assim. a par
da educacão dada a csses orfaos. um elemento efícaz para a reconstnicão de que se trata»: in Diário de Lisboa. - N 53
(31 Dez. 1859).
,3:No mesmo ofício é participada a concessão de 3:000$000 reis. a atribuir em cinco prestacôcs mensais de 600$000
reis. para as obras de reconstrucâo do edificio da Casa Pia de Lisboa. cujo pagamento foi logo reivindicado por Eugé-
nio de Almcida a 13 de Janciro em ofício dirigido ao Chefe da Rcparticão de Contabilidade do Ministeno das Obras
Públicas; in BMCPL. Livro de registo dos Oficios para os Ministérios - X°l. fol.4v. n°l 1. Belém. 13 de Jan. 1860; cfr.
também.
133 Cfr. Maria do Rosário GORD.ALINA. «As obras revivalistas do scculo XIX no Mostciro de Santa Maria de Belém».
separata dc Romantismo: da mentaiidade â criacão artistica. 1986 Ver também Regina ANACLETO. Arquitectura
Xeomedieval Portuguesa 1780-1924. 1992 (tese dc doutoramento).
!34Quando no scu Relatôrio... Eugénio de Almeida se refcrc å contratacão de Colson fá-Io nos seguintes tcrmos : «Este
trabalho foi confiado ao dito arquitecto por conta do estado. cm virtude dc um contracto autorizado e aprovado pclo
governo. nos mesmos tennos cm que o foram contratos scmelhantcs. quc lhc confiaram mais dois estabelecimentos de
estado»; in J.M. Eugénio de Almeida. op. cit.. 1861. pp.46-47.
I35BMCPL, Livro de registo de papeis diversos n°I. doc.2.
301
«Snr. Colson, Engenheiro do Ministério das Obras Publicas (...) tomou a resolucão de deixar o ser-
vico público que desempenhava em Portugal e retirar-se para Franca no presente mes.». Para que
não se perdessem «os estudos e trabalhos que ele fez, e que nenhum outro poderia melhor do que ele
completar», Eugénio de AJmeida defendeu perante o Ministério que o regresso do arquitecto a Paris
«longe de perturbar, auxilia o bom desempenho desses projectos, porque com os estudos que daqui
leva, e com os poderá fazer em Estabelecimentos análogos que nos últimos anos se têm construído
em Paris (...) os projectos do Snr. Colson podem ter (...) uma perfeicão que alias seria difícil de ob-
ten.136 .
Neste sentido, propôs a realizacão de um ajuste particular com Colson para que este realizasse em
Paris os estudos e projectos completos das novas construcôes, o qual tendo sido aceite pelo governo
determinou a redaccão do contracto de 12 de Abril nos seguintes termos: «(...) Monsieur d'Almeida
charge Monsieur Colson de faire en France tous les projects, plans, profils, dessins de exécution et
mémoires descriptifs necessaires pour la restauration et l'agrandissement de l'orphelinat de la Casa
Pia de Lisboa placé dans l'ancien Monastére de Belém, et de tous ses accessoires. Ces travaus seront
divisés en trois parties. La premiére comprendra tout ce qui a rapport aux constructions actuellement
existantes. La seconde comprendra les nouvelles constructions qu'on doit elever aux milieu de la
ferme. La troisiéme comprendra le plan general de l'ensemble que relierá les deux Edifices. (...) Tous
l?6BMCPL. Livro de registo dos Oficios para os Ministérios - n°I, fol.10. n°28, 13 de Abr. de 1860: «0 Governo de
Sua Majestade depois de ter decretado. sobre a proposta que tive a honra de fazer-lhe. a reconstrucão dos edificios da
Casa Pia de Lisboa. escolheu o Engenheiro que devia fazer os projectos completos para os novos edificios, segundo o
programa que eu lhe apresentasse (...). Esta escolha recaiu no Snr. Colson. Engenheiro do Ministério das Obras Públi-
cas. Aprcsentou-se-me ele bastantes dias depois da designacão (...) porque outros trabalhos o retinham em outra parte:
tratou de esmdar o edifício actual. os terrenos adjacentes. que pertencem â Casa Pia. de levantar as plantas deles, e de
combinar comigo. em repetidas conferências que tivemos. o modo de levar â execucão o programa para os novos edi-
fícios. que eu lhe apresentei. Mas no entretanto o Snr. Colson tomou a resolucão de deixar o senico público que de-
sempenhava em Portugal. e retirar-se para Franca. no presente mês. Teriam pois de suspender-se os estudos e traba-
lhos que ele fez, e que nenhum outro poderia. melhor do que ele. complctar. para se realizarem as divcrsas indicacôes
que se têm em vista para a construcão dos novos edificios. A circunstância da sua ida para Franca longc de perturbar
auxilia o bom desempenho desses projectos. porque com os estudos que daqui leva, e com os que poderá fazer em Es-
tabelecimentos análogos que nos últimos anos se têm construído em Paris, e que são justamente considerados como
modelos neste género. os projectos do Snr. Colson podem ter assim uma perfeicão que aliás seria drficil obter. Parecc-
me pois que era um bom pensamento fazer-se um ajustc particular com o Snr. Colson para ele aprescntar os estudos e
projectos completos das construcoes que se trata; e excitou-me ainda mais a adoptar este pensamento o ver que já o
tinham realizado outros gerentes de Estabelecimenlos públicos para os quais ele também estava cncarregado de fazer
projectos de construcôes. Submeti este pensamento a V. Ex", e tendo merecido a sua aprovacão recebi de V. Exa a au-
torizacão necessária para tratar com o Snr. Colson a semclhante respeito (...). Em resultado disto tenho a honra de
transmitir a V. E.x3 o contrato celebrado (...)».
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ces travaux seront faits d'aprés Ie programme et les indications donnés par Monsieur d'Almeida
(...»137.
Através do estabelecido neste contracto, aprovado pelo Ministério da Obras Públicas a 16 de Abril
de 1860, verifica-se que o projecto que Colson riscaria em Paris se desenvolveria em três etapas su-
cessivas. Reservado para uma fase final ficava o plano geral do conjunto, onde se faria a ligacão en-
tre o edificio restaurado e as novas construcôes projectadas (num estilo que «não desdissesse do esti-
lo do monumento))1*"8), o que não deixa de ser sintomático de uma intencão harmonizadora por parte
do Provedor e do seu arquitecto.
Da análise deste contracto, redigido em termos muito precisos, foi possível verificar-se que, não sô
Colson ficava completamente submetido å vontade de Eugénio de Almeida, como se estabelecia um
compromisso com o arquitecto unicamente no que diz respeito a projectos e não âs obras propria-
mente ditas. Sabia-se, desde o início, que não seria Colson a dirigir o processo de reconstrucão. Por
último salienta-se o facto de não haver qualquer alusao relativa a uma possível intervencão na igreja
do antigo mosteiro, a qual, para além de servir a Casa Pia, servia também os paroquianos da fregue-
sia de Santa Maria de Belém. A zona, cuja reconstrucão se discute, é sempre a que prolonga para
poente o corpo da igreja, onde estavam instalados os dormitorios dos religiosos e o seu refeitôrio,
frequentemente designada como «anexo».
Para que Jean Colson pusesse trabalhar em Paris, foi necessário contratar os servi^os do arquitecto
Rafael da Silva Castro, arquitecto do quadro do Ministério das Obras Públicas. indicado pelo proprio
arquitecto francês, a fim de que lhe fosse enviado um estudo pormenorizado do edificio, tal como se
encontrava no momento, composto por diversas plantas, alcados e cortes, bem como um estudo da
sua implantacão no terreno. Esta situa^ão permite duvidar que Colson tivesse ele mesmo elaborado
um levantamento sério do monumento antes da sua partida para Paris. Esse argumento foi usado
pelo Provedor da Casa Pia. no oficio dirigido ao Ministro das Obras Públicas. a 13 de Abril de 1860,
certamente por recear que o «ajuste particular» proposto fosse recusado, o que atesta bem do empe-
nho do Provedor na sua contratacão.
Acrescente-se ainda que pela primcira partc do traballto Colson receberia 900$000 reis. quantia que se rcpctia para
a segunda parte. rendcndo-lhc ainda a tcrceira 4505000 reis: BMCPL. l.ivro de registo de Papeis Diversos - X°I.
Contracto celebrado entre a Admuustracão da Casa Pia de Lisboa e o Architecto João Colson. 12 de Abr. 1860.
138 J.M. Eugéniode ALMEIDA. op. cit., 1861. p.45.
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A partir da correspondência trocada entre José Maria Eugénio e o arquitecto. em Paris desde Maio
de 1860, é possível verificar que todos os planos e desenhos relativos â Casa Pia, que o arquitecto
aguardava, estavam já prontos no final de Julho e ser-lhe-iam rapidamente enviados por mala diplo-
mática. Eugénio de Almeida confessa-se «trés satisfait de ce Mr. Castro, que vous m' aviez proposé,
et qui a dirigé les travaux^1'9. Na sequência de todos os acordos foram remetidos para Paris doze
desenhos riscados por Rafael da Silva Castro, entre os quais se contavam duas plantas do edifício
que servira de dormitôrio aos frades (uma do rés do chão e outra do primeiro andar), o alcado geral
da fachada sul e um detalhe de um arco desta fachada, mais alguns cortes e desenhos de pormenores
do piso térreo e do primeiro andar da fachada sul, pormenores das «grandes janelas», um corte sobre
a linha longitudinal do refeitôrio140 (que como se referiu fícava precisamente nas arcadas da fachada
sul, sob os antigos dormitôrios). uma planta topográfica do convento e da sua quinta (esta estendia-
se até â Capela do Santo Cristo, ocupando uma área bastante significativa), para além de mais alguns
cortes e estudos de nivelamento do terreno141 . Relativamente ao desenho identificado com o n° 11,
Eugénio de Almeida adverte Colson de que não se trata de nenhum pormenor do mosteiro ocupado
pela Casa Pia, mas antes do modelo de duas janelas do antigo palácio do Conde da Ega na Junqueira,
que mandara copiar por serem prôximas do estilo arquitectônico da fachada sul. Envia esse esquico
ao arquitecto dizendo: «Je vous l'envoie pour votre étude, comme j'ai fait a celui du Couvent de
Thomar, que je vous ai donné å Lisbonne»142. Este breve comentário deixa transparecer o empe-
nhamento de Eugénio de Almeida em dar ao arquitecto uma multiplicidade de elementos que lhe
permitissem criar um projecto com o mínimo de rigor.
0 conteúdo desta carta reúne ainda alguma informacão sobre o que se pensara fazer em termos de
adaptacão do mosteiro para um alojamento mais apropriado da Casa Pia. Com efeito o programa
aprovado previa a construcão de dois colegios: o dos rapazes ocuparia a zona do antigo dormitôrio
139 ACEA Copiador de Cartas K: 1860-1862. n°2707; Lisboa, 26 Jul. 1860 - Carta n°2 de Eugénio dc Almeida para
Colson.
1J0O desenho onginal dc Rafael da Silva Castro. assinado e datado faz parte do aceno documental do Arquivo Histô-
rico do Ministério das Obras Públicas. tcndo sido publicado dc forma truncada e sem qualquer tipo de indicacão por
Artur Marques de CARVALHO, Do Mosteiro dos Jerônimos. [1991]. Esse corte identificado com o n° 9, corresponde.
em número e conteúdo, â inventanagão dos desenhos enviados para Paris. dada na carta que Eugénio de Almeida es-
creve para Colson a 26 Jul. 1860.
U] ACEA. Copiador de Cartas K: 1860-1862. n°2707. Lisboa. 26 Jul. 1860 - Carta n°2 de Eugémo de Almeida para
Colson.
!""In Idem.
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dos frades, apos o restauro do monumento, e o das raparigas que deveria ser alojado num novo edi-
ficio a construir de raiz nos terrenos da quinta.
Ao contrário do que se estabelecera no contrato, Eugénio de Almeida defende nesta carta que o pri-
meiro projecto a realizar deverá ser o do colégio das raparigas, para quem seriam criadas instalacoes
totalmente novas a edificar preferencialmente nas imediacôes da capela do Santo Cristo, mas acres-
centa ainda : «puisque nous sommes convennus que cette nouvelle construction devait passer dans
l'axe de l'édifice qui donne sur le bord de l'eau, et puisque nous devons y faire des additions, des
changemens dans son plan ce qui doit changer aussi l'axe actuel vous reconnaitrez. Mr., qu'on doit
acompagner les projects de la nouvelle construction dans la ferme au moins du nouveau plan du rez
de chaussée du batiment du bord de l'eau tel qu'il doit être definitivementV4' .
E gracas ao levantamento de plantas, cortes e alcados feito por Rafael da Silva Castro que hoje po-
demos conhecer com alguma seguranca o estado do mosteiro antes do início das obras de reconstru-
cão. Com efeito, guarda-se na Biblioteca Museu da Casa Pia de Lisboa uma côpia, feita em 1898
pelo arquitecto Domingos Parente da Silva, do levantamento de toda a fachada sul que Rafael da
Silva Castro executara em 1 860144 .
O corpo do mosteiro «anexo» å igreja de Santa Maria de Belém, fundada para panteâo real de acor-
do com a vontade de D. Manuel I, estendeu-se para poente a fim de albergar os dormitorios dos fra-
des, edificio «corrido» construído por cima dos «alpendres». Tal como nos é dado ver no alcado
originalmente desenhado por Rafael da Silva Castro, vinte e oito contrafortes equidistantes dividiam
a ala sul em vinte e oito tramos iguais, os quais alojavam urn total de vinte sete arcadas145 de recorte
ogival ligeiramente abatido, todas fechadas exceptuando a última do lado poente que mantinha o
perfil aberto original. Os gigantes que marcavam o ritmo da fachada apresentavam todos um recorte
idêntico, terminando em pináculos espiralados e rematados por pequenas bolas. A sua altura era
"3 In Idem; uma vcz mais c possivel constatar a preocupacão expressa de criar um conjunto hanuônico de edifícios.
no\ os e antigos.
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Este alcado foi originalmcnte publicada por Mana do Rosário GORDALINA. op at, 1986, A côpia dc plantas e
outros descnhos era um procedimento normal na Casa Pia: cfr. Portarias da Administracão Real Casa Pia de Lisboa
(...). 1883. pp.21-23 (Portaria n°l 17. dc 7 de Jan. 1875. estabelece que todos os desenhos relattvos ås obras deverão scr
copiados, arquivados e catalogados na bibhoteca da Real Casa Pia); Refira-se ainda que Luciano Cordeiro cita uma
outra copia da «Fachada geral do edificio tal qual existia antcs de se procedcr å reconstrucâo» (planta e algado) assi-
nada por Manuel Raimundo Valadas (major de engenharia e director da Casa Pia desde 1879); cfr. Luciano CORDEI-
RO. As obras dos Jerônimos (...). 1895. p.4.
14S0 último tramo. no extremo ocidental do edifício. não tem qualqucr abertura no piso tcneo.
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contudo desigual, sendo tambem de referir que o último contraforte do extremo ocidental fora cor-
tado, não correndo por isso até ao chão.
Os cinco corpos ladeados pelos contrafortes mais elevados146 , quebravam a linha geral da platibanda
e dividiam o conjunto arquitectonico em cinco partes de cinco arcadas cada (excepto a do extremo
ocidental que apresenta apenas três) apostando num jogo rítmico notável. Estes cinco corpos distin-
guiam-se ainda dos restantes por apresentarem, por cima da «alpendrada», uma grande janeîa rectan-
gular encimada por um frontal duplo ornado de motivos clássicos. Nos restantes tramos as pequenas
aberturas quadrangulares variam no número e na colocacão. Toda a fachada fora irregularmente al-
teada acima da comija, cujo o muro se apresenta como um terceiro piso, com múltiplas janelas dis-
postas arbitrariamente. As arcadas do primitivo alpendre, então já fechado, estavam na sua maioria
vazadas por uma pequena janela rectangular centrada. surgindo muito raramente uma porta ou um
modelo diferente de aberturas. Unindo o edifício dos dormitôrios å igreja levantara-se um corpo in-
termédio que servia de vestíbulo. destacando-se no segundo registo, assinalado por uma janela de
composicão semelhante ås dos corpos ladeados pelos contrafortes mais elevados, a chamada «sala
dos reis»147 . No seu conjunto, este troco foi, como atrás se disse. qualifícado de «deturpacão»148
Em Setembro de 1 860, Colson envia para Lisboa aquele que seria o primeiro da série de três projec-
tos que iria elaborar ao longo dos cerca de três anos que trabalhou para a Casa Pia. A maioria destes
desenhos encontra-se arquivada na Biblioteca Museu da Casa Pia. A planta do primeiro projecto de
Colson, embora não demonstre o eixo de ligacão entre o colégio dos rapazes e o das raparigas,
permite verificar que o extremo ocidental da fachada sul, acrescentado com mais alguns tramos, foi
«fechado» por um corpo que se prolonga para norte abrindo espaco para a construcão dos ateliers e
oficinas que faltavam å Casa Pia. No entanto, o que mais se destaca neste desenho, é a delimitacão
de um corpo central que passaria a assinalar o centro da fachada do antigo dormitôrio conventual e
que foi, desde então, pensado para instalar a administracão da instituicão. Salienta-se ainda a inser-
cão de dois corpos exteriores a flanquear a capela-mor da igreja, servindo o do lado norte de sacris-
146No exlremo nascente conta-se o 5° corpo. se bem que apenas é contrafortado do lado poente; a nascente adocou-se o
corpo de ligacão â igreja.
14'«Em tempo de D. Afonso VI c de D. Pedro II realizaram-se reformas considerávcis no monumento. sendo certa-
mente dessa época (segunda metade do século XVII) o portal do convento e o vestíbulo inscrido com a chamada sala
dos reis, entre o dormitôno e o coro»; Ramalho ORTIGÃO. op. at.. vol. 1. s/d. p.2 13.
148 J. M. Eugcmo de ALMEIDA. op. at.. 1861. pp.44-45.
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tia e o do lado sul para as aulas de catecismo. Refira-se contudo que não fora ainda autorizada pelo
governo qualquer intervencão na igreja, o que sô virá a acontecer, como se verá, a partir de 1869.
As solucôes apresentadas pelo arquitecto francês para a alteracão do alcado principal do extenso
edifício conventual, que se pretendia libertar dos acrescentos de épocas posteriores, confirmam al-
gumas impressôes que a leitura da planta já havia indiciado. Os desenhos assinados por Colson em
1860, demonstram a intencão de prolongar com mais alguns tramos o seguimento da arcaria e de
assinalar a entrada do edifício da Casa Pia através da inclusão de um corpo central alargado, remata-
do por uma empena bastante elevada. As janelas do segundo piso foram todas reguladas e aparecem
com um recorte ogival geminado. Ao nível do piso térreo mantém-se a arcaria primitiva e rasgam-se
janelas idênticas âs do andar superior. 0 ritmo marcado pelos contrafortes foi respeitado: conser-
vam-se os gigantes coroados por pináculos espiralados. Mas a altura do edifício foi uniformizada,
acrescentando-se uma platibanda rendilhada a todo o comprimento.
De um modo geral pode afírmar-se que o primeiro projecto de Colson não se afastava muito da traca
primitiva deste conjunto de instalacôes conventuais, respeitando a preponderância do edifício da igre-
ja e o sentido de horizontalidade prôprio do monumento. Esta sobria transforma^ão não agradou,
porém, a José Mana Eugénio de Almeida. Na verdade estavam ausentes deste projecto os tracos
mais característicos da arquitectura manuelina como, por exemplo, a típica decoracão naturalista que
envolve as molduras das janelas (e não esquecamos que o Provedor mandara para Paris o desenho da
célebre janela do Convento de Cristo em Tomar!).
Depois de justifícar o seu longo silêncio, explicando-se com motivos de saúde e pela ausência do
Provedor-adjunto, que acompanhara o rei D. Fernando numa viagem para fora de Lisboa, Eugénio
de AJmeida escreve a Colson comentando os desenhos deste primeiro projecto. Em carta datada de
Marco de 1861, conclui que, apôs ter examinado cuidadosamente os desenhos e as reflexôes que os
acompanhavam, tem muitas modificacôes para lhe propor, anunciando a sua ida a Paris, juntamente
com o marquês de Ficalho, no Verão desse ano, a fim de lhe dar conta das alteracôes pretendidas14 .
u' ACEA. Copiador de caria K 1860-1862, n°2787 (Lisboa. 10 de Mar. 1861. Carta n°6 para Colson); Em Outubro
desse ano Eugénio de Almeida escreve a Colson dc Bordeus. já em plena viagem dc rcgresso. comentando alguns as-
suntos que haviam ficado pendentes (relativos ã construcão do palácio de São Sebastião) apesar dos encontros que ha-
viam tido em Pans; in idem. n°2852 (Bordéus. 23 Out. 1861. Carta n°8 para Colson).
307
Entretanto aparece no arquivo da Casa Pia um novo al?ado da ala do mosteiro voltada para o rio. já
mais ornamentado ao nível da cornija e da platibanda, assinado pelo arquitecto em Agosto de 1861,
possivelmente desenhada em data pouco anterior â chegada a Paris do Provedor e do seu Adjunto.
Embora nao impusesse alteracôes muito significativas face â primeira proposta, este desenho é es-
sencialmente marcado pela transformacão do jogo de volumes do corpo central (estreitam-se os dois
tramos laterais), que passou a incluir agora uma capela (daí que o telhado fosse rematado por uma
pequena sineira), e pela alteracão do corpo de ligacão entre a igreja e o «anexo», agora apenas com
dois pisos.
As modifica?ôes do projecto original são testemunhadas também pelo alcado do «edifice de Belem
destiné aux garcons : détail du milieu de la facade restaurée suivant le caractére de l'ancien edifice»,
na qual se pode observar com maior pormenor a proposta de Colson. As molduras das janelas, ora
rectas ora curvas, permaneciam porém afastadas do espírito decorativo e festivo do manuelino, tal
como aparece transposto nos portais nascente e sul da igreja. O arquitecto redesenhara esta ala do
edifício com base no que os estudos de Rafael da Silva Castro lhe mostravam, alheando-se da fei<?ão
decorativista que o revivalismo manuelino cedo imporia. Estes desenhos embora classificados pelo
arquitecto como fazendo parte do projecto inicial, constituindo uma espécie de «adenda», parecem
ter sido posteriormente considerados como um «2° projecto».
Apôs o seu regresso a Lisboa, Eugénio de Almeida «proíbe» Colson de tratar dos assuntos da Casa
Pia na correspondência particular que ambos trocavam com regularidade150 , imposicão que o arqui-
tecto nunca cumpriu integralmente, continuando a chegar através das carta remetidas de Pans algu-
ma informacão sobre o desenvolvimento dos projectos, mesmo se o seu conteúdo deixou, infeliz-
mente, de ser abertamente discutido. Por esta via sabemos que em Dezembro de 1861 Colson traba-
lhava arduamente no novo projecto de reedificacão da ala sul dos Jerônimos de acordo com as indi-
cacôes dadas pelo Par do Reino em Paris151 , estudo que se prolongará até meados de Agosto de
1862, altura em que o arquitecto envia para Lisboa o seu terceiro projecto. Embora não se conheca
qualquer comentario de Eugénio de Almeida sobre o conteúdo da alteracão do programa de
1?"«Je vous ai prié de ne pas mêler. pour l'avenir. dans la même lettre mes affaires particuliéres. et ccux de Casa Pia»;
ACEA, Copiador de cartas K 1860-1862. n°2875; Lisboa. 18 de Nov. 1861. carta n°9 para Colson. A correspondência
«oficial» deveria ser remetida para Belém. mas não se encontra qualquer vestigio da sua cxistência no arquivo da Casa
Pia.
151 «Ricn d'officiel Mr. relativcment å la Casa Pia. Je travaille bcaucoup ã ce nouveau projcct car íl ma fallu tout ree-
tudier. mais cela n'cst rien si je reussis å vous satisfaire (...)»; ACEA. Cartas recebidas 1861, Masso 1. n°38; Paris. 12
de Dez. 1861, Carta de Jean Colson para Eugénio de Almcida.
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«reedificacão» do edificio ocupado pela Casa Pia, sabe-se pelos depoimentos do arquitecto que esta
foi bastante profunda. A 16 de Julho de 1862, Colson escreve: «Quant au travail de la Casa Pia il y a
longtemps qu'il serait terminé sans le changement de programme qui m'a forcé de reetudier comple-
tement ces projects pour pouvoir les reunir ensemble (...)», e pede simultaneamente um pagamento
extra sobre a verba contratual atribuida pelo Ministério das Obras Públicas1"2 .
0 terceiro projecto elaborado por Colson conhece-se relativamente bem gracas aos desenhos perten-
centes ao acervo da biblioteca da Casa Pia e a uma planta que hoje se guarda no arquivo da Acade-
mia Nacional de Belas Artes. Da análise desta planta destaca-se a sensível reducão do espaco ocupa-
do pelos colégios, que passam a dispor-se em torno de um pátio interio^15', .
Quanto aos desenhos dos alcados, a transformacâo mais significativa é o investimento decorativo nas
fachadas da ala sul do mosteiro. Ao nível do piso superior manteve-se a sucessão de janelas gemina-
das. agora com um recorte a pleno centro, «coroadas» com esferas armilares e enquadradas por
molduras de cordame. As aberturas do corpo central têm um tratamento decorativo muito mais
acentuado, apresentando os troncos entrelacados com coroas e flores, lembrando vagamente o gosto
naturalista da época manuelina. No piso térreo transforma-se o rasgamento das arcadas que passam a
ser vazadas a dois tercos (desaparecendo as janelas geminadas); no pôrtico principal abriram-se dois
vãos geminados de volta perfeita encimados por uma rosácea.
A intencão de construir aqui uma capela, expressa no alcado correspondente ao segundo projecto,
parece ter desaparecido. Grande carga decorativa recebeu ainda a platibanda rendilhada sob a qual se
desenharam dois anjos tenentes e o escudo da Casa Pia que passou a coroar a fachada. Finalmente,
Colson parecia mais desperto para a utilizacão de uma linguagem decorativa e simbôlica prôpria da
arquitectura manuelina. Com efeito, aparecem em abundância neste projecto as esferas armilares. as
ramagens entrelacadas, as cordas (lembranca da epopeia maritima), as cruzes da Ordem de Cristo e o
152 ACEA. Cartas recebidas 1862. Ma<ío 1. nc45: Charcnton. 16 de Jul. 1862: carta n°10 para Eugénio de Almcida:
Através da corrcspondcncia enviada por Colson constata-se que o arquitecto vai ter enonne diíiculdade em receber.
por parte do estado português, o pagamcnto estabeiecido no contrato de 12 de Abril de 1860; ate Man;o de 1864. data
da última carta rcmetida para Lisboa. Colson pedirá sucessivamente ao Provedor da Casa Pia que intenenha junto das
autoridades competentes para que lhe seja satisfeito o débito. Eugénio de Almcida. provavelmente desiludido com o
rcsultado dos projectos. ignorara os apclos do arquitccto. Mas em documento publicado no Relatono . assinado por
Carlos Ma Eugénio de Almeida (quc succde a scu pai na provedoria em 1872. por mortc dcste) assinala-se o pagamcn-
to total dc 2: 243$ 166 rcis ao arquitecto. verba rctirada do fundo destinado âs obras e não paga pclos senicos do Mims-
tério das Obras Públicas como ficara prcvisto no contrato.
153 Cfr. Regina ANACLETO. op. cit.. p.366.
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prôprio símbolo heráldico da Casa Pia. Mas o desenho é todo ele «seco», desconhecendo a tendência
naturalista propria do estilo original.
Peca fundamental do deste último projecto é ainda o estudo desenvolvido por Colson para a
«restauracão» do campanário da torre da igreja que, mantendo embora a sua forma original oitavada,
tal como a representara Rafael da Silva Castro, é decorativamente sobrecarregado Mais do que um
restauro, Colson projecta uma «operacão cosmética» que previa, para além da abertura de novos
vãos (ornatados com troncos entrelacados), o revestimento da pirâmide telhada e dos pináculos com
folhas de acanto reviradas. As arestas dos pináculos são vivas. O desenho comunga da frieza da de-
coracão pensada para o al^ado sul. Este projecto permite, sobretudo, concluir que, embora não ti-
vesse qualquer autorizacão por parte do governo para intervir no edificio da igreja, monumento his-
tôrico que não era pertenca da Casa Pia (ainda que esta institui^ão se servisse dela), Eugénio de AI-
meida pretendeu, desde cedo, estender as obras sob sua responsabilidade ao templo. Daí que tam-
bém, logo no primeiro projecto, Colson tivesse desenhado dois corpos laterais rodeando a capela-
mor.
Contrariando o reconhecimento que obtivera quando. em 1859, riscara o novo palácio de São Se-
bastiao da Pedreira, nenhum dos projectos de reconstrucão do edifício conventual ocupado pela Ca-
sa Pia foi aceite pelo Provedor. «Traíndo» a confianca inicial de Eugénio de Almeida, Colson não
parece ter sido capaz de reinventar as formas manuelinas e de, assim, dar forma aos seus desejos de
monumentalidade e rigor arqueolôgico na definicão do estilo. Definitivamente, a dureza pragmática
dos projectos de Colson, mesmo do último onde tentava um exercício já revivalista, certamente em
consonância com os desejos expressos pelo Provedor em Paris, não agradou â administracão da Casa
Pia.
Nenhuma justificacão de carácter mais objectivo foi alguma vez dada relativamente a esta matéria.
Daí que a versão «ofícial» deste assunto refíra apenas que o projecto de Colson não foi aplicado por
«não satisfazer o fim proposto»154 Também no Relatôrio da Admimstracão da Real Casa Pia de
Lishoa de 1881, Carlos Maria Eugénio de Almeida comenta a recusa dos projectos do arquitecto
francês afirmando: «nenhum se adoptou, talvez, porque o estilo da decoracão desdizia, e muito, do
Esta indicacão consta do Cademo com os esclarecimentos (...) dados pela administracão da Casa Pia â comissão
nomeada para inspeccionar o desastrc de 18 dc Dezembro de 1878: BMCPL. Livro de registo de papeis diversos n° 3.
doc. n° 208. Foi também citada por Luciano CORDEIRO. op. cit.. 1895. p.7.
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estilo seguido e praticado no antigo edificio»' 5, o que não deixa de ser uma apreciacâo rigorosa, já
que o termo de comparacão não era o corpo desenhado por Rafael da Silva Castro, mas a fachada da
igreja.
Mais grave do que a recusa dos projectos propriamente ditos, pelos quais a Casa Pia pagara, desde
Abril de 1860, 2:2435166 reis, foi a desistência de conceber as obras de reconstrucão da ala poente
do mosteiro dentro de um projecto global de reforma. A partir de 1863, mesmo sem qualquer projec-
to aprovado, iniciou-se a «reconstrucão» do monumento, sem que isso correspondesse â accão con-
certada que tanto entusiasmara o Provedor em 1861 (tal como nunca mais seria explicitamente refe-
rida a construcao de novos colégios). Como ele proprio afirmara, um programa geral de reedificacâo
exigia bastante tempo para se poder concluir156, e já se haviam perdido três anos! Talvez precisa-
mente porque se sentia envelhecer e queria ver a «sua» obra acabada, alterou a politica que anunciara
originalmente e passou a promover uma sucessão de obras parcialmente concebidas157 por arquitec-
tos que pessoalmente encarregava de dirigir as construcôes, tendo embora respeitado sempre o dever
de informar as entidades competentes do andamento das construcôes.
0 ano de 1863 marca o início das obras, para as quais Luciano Cordeiro, anos mais tarde, recusaria a
classificacão de «restauracão» ou sequer de «reconstrugão», denominacôes que considerou imprô-
prias para trabalhos essencialmente apostados na «demolicão de grande parte do que existia», por
um lado e, por outro, marcados pelo desrespeito pela «continuidade do edificio», ou seja, pela frágil
ligacão entre a igreja e a fábrica conventual do Iado poente158 .
Com efeito, apos as demolicôes iniciadas em 1860, atrás referidas (que incluíram o desmancho do
lago do claustro, bem como os tabiques dos antigos dormitôrios dos frades e a sua «cozinha velha»,
etc), surge dois anos depois uma nova onda demolidora. Em oficio dirigido ao Ministro e Secretá-
" Carlos Ma Eugéruo de ALMEIDA. op. cit.. 1881. p.55. A rccusa dos projectos de Colson não pode. como pretende
M3 Rosário Gordalina. ser explicada pclo facto de Josc Maria Eugcnio não quercr trabalhar com um arquitecto do
Ministério das Obras Públicas. Como se tem procurado demonstrar no desenvolvimento deste trabalho. a escolha de
Colson foi desde sempre da vontade do Provedor. que parecia ter ncle o seu «arquitecto de confianca». nunca tendo
estado a conccpcão dos projectos submctida a outra vontade que nâo a do prôprio Eugénio de Almcida.
15*Cfr. J.M.Eugénio de ALMEIDA. op. at., 1861. p.48.
Cfr. Caderno com os esclarecimentos (...) â comissão nomcada para inspeccionar o desastrc dc 18 de Dezembro de
1878; BMCPL, Livro de registo de papeis diversos n° 5, doc. n° 208; aí se regista: «Dcpois não houve novo projecto
geral, e a obra foi comccada e progrediu mediante projectos parciais. elaborados pelos arquitectos encanegados de a
dirigin>.
'<sCfr. Luciano CORDEIRO. op. cit., 1895. p.3.
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rio de Estado do Reino, a 20 de Maio de 1863, o Provedor da Casa Pia envia o termo da vistoria que
mandara executar «pelos peritos mais autorizados, e todos os que têm carácter oficial para tais exa-
mes» a fim de se confirmar o estado de ruína de uma parte do edificio que pretendia demolir159 . No
dia 30 de Maio, o Ministério autoriza a demolicão. embora nesta troca de documentos não fosse
possível discernir qual a parte do antigo mosteiro em questão.
De acordo com os escritos de Luciano Cordeiro e Ramalho Ortigão a este período corresponderia a
resolucão de demolir o vestibulo, vulgarmente denominado «sala dos reis», separando-se a ala
poente da fábrica e a igreja. e delineando-se «a grande edificacão rectangular da qual a antiga arcada
com dormitôrio restaurado passou a ser a fachada principal, do lado sul»160 . Dirigia então as obras,
desde Novembro de 1863, Valentim José Correia. Este 2° arquitecto da Intendência de Obras Públi-
cas do Distrito de Lisboa161 , apesar de comprometido com o servi^o público, trabalhou particular-
mente, tal como Colson, para o Provedor da Casa Pia. A ele se devem, como atrás se verificou, os
primeiros projectos para as cocheiras e cavalaricas destinadas ao parque de Santa Gertrudes.
Desconhecem-se os termos em que Valentim Correia foi contratado para a Casa Pia, onde trabalhou
ate Marco de 1865, tal conio também não se encontraram quaisquer desenhos arquitectonĩcos assi-
nados pelo seu punho ou outros documentos relativos â sua actividade nesta instituicao. Pode no
entanto afirmar-se, com relativa seguranca, que este arquitecto foi incumbido de desenhar alguns
planos para a reconstrucão do edificio dos antigos dormitôrios dos frades, ou pelo menos de parte
dele. Esta convicoão baseia-se não sô nos depoimentos de Luciano Cordeiro e Ramalho Ortigão, que
Ihe atribuem a reorganizacao e a traca das janelas do primeiro piso do «anexo», como por dois ou-
tros documentos de natureza diversa.
Num ofício dirigido ao Ministro das Obras Públicas com data de 4 de Setembro de 1864, Eugénio de
Almeida propôe que se aproveite o entulho produzido pelas demolicôes e desaterros que se estavam
fazendo dentro do recinto da Casa Pia, para aterrar a zona da praia em frente ao mosteiro, alargan-
do-se deste modo a via por onde passava a estrada real que ligava Lisboa a Pedroucos, e diz tam-
bém. como que a justificar a sua sugestão: «Em cumprimento das disposicôes do Decreto de 26 de
VBMCP. Livro de registo dos Officios para os Ministérios X°l (Belém. 20 de Maio 1863. n°158). As autondades
consultadas não são identificadas.
ia'RamalhoORTIGÃO. op. cit.. vol.l. s/d, p.218.
'
Cfr. Sousa VITERBO. Diaonário dos Architectos.... vol.3. pp.274-275; Valcntim Corrcia foi igualmente sôcio
fundador da Real Associacão dos Arquitectos Ci\is e Arqueôlogos Portugueses. presidida por Possidomo da Silva.
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Dezembro de 1859 (...) está-se procedendo â reconstru^ão completa do antigo edificio da Real Casa
Pia de Lisboa (...) e â construcão de novos edificios destinados a dar a este estabelecimento as con-
dicôes necessárias para o fim a que pela sua instituicão é destinado. Em vista dos planos e dos pro-
jectos devidamente aprovados pelo Governo de Sua Majestade para a execu^âo desta grande obra
(...)» Logo, nâo sô Valentim Correia executara um projecto, como os seus desenhos foram apro-
vados oficialmente, já que, no contexto que temos vindo a definir, parece muito improvável que esta
referência pudesse ter qualquer relacão com o trabalho de Colson.
Ainda mais elucidativo nesta maténa e o texto do contrato celebrado a 4 de Marco de 1 865 entre a
administracão da Casa Pia e o condutor de obras Jonatham Samuel Bennett163 , sucessor do arquitec-
to português na direccão das obras. No seu artigo segundo, Bennett compromete-se a respeitar os
«projectos feitos para as obras da Real Casa Pia, os quais estão devidamente aprovados. e Ihe serão
comunicados pelo actual arquitecto da Real Casa Pia. Conformar-se-há também com as instru^ôes
que lhe der o mesmo arquitecto para a execucão dos ditos projectos e combinará com o mestre das
obras (...) o que pertenceu ao servi^o deste, tudo segundo os termos e estilos até hoje pratica-
dos»
Os termos deste contrato demonstram que os responsáveis da Casa Pia estavam, de algum modo.
agradados com o desenrolar do processo das obras. Na verdade, ao contrario do que se poderia su-
por, a substituicão do arquitecto português. deu-se num clima de total concordância. So assim se
justifica que, alguns meses mais tarde Eugénio de Almeida voltasse a pedir a colaboracão de Valen-
tim Correia para um outro trabalho, que sô poderia ser entregue a alguém de grande responsabilida-
de e confianca. No dia 8 de Setembro de 1865 o Provedor remeteu mais um oficio para o Ministro
das Obras Públicas onde afirmava que lhe fora dada, por parte do Ministerio do Reino, autorizacão
para construir uma nova praca para corridas de touros em Lisboa, pelo que pedia licenca para re-
quisitar os servicos deste arquitecto, empregado dos quadros do Ministério165
"
BMCP. Livro de registo dos Officios para osMinistérios X°l, n°183 (Belém. 4 de Sct. 1864); refira-se também que
as obras de aterro da praca em frente å Casa Pia acima mcncionadas cram clas prôprias dingidas por Valcntim Cor-
rcia. como c referido numa carta datada de 8 de Abnl de 1865. dingida ao Intcndente das Obras Pũblicas do Distrito
de Lisboa pelo Inspector da Casa Pia; BMCP. Registo dos Officios e maispapeis do Inspector X°l. n°5 1.
Bcnnett \iera de Inglaterra para dingir as obras de reconstrucâo do palacete de Monserrate de Francis Cook. dois
anos antes.
BMCP. Livro de registo de Papeis Diversos X"I. nl'78 (Belem. 4 de Mar. 1865).
A Praga do Campo de Santana que senia a cidade era pertenca da Casa Pia; por ser todo de madeira. o seu edifício
achava-se cm muito mau cstado e necessitava de scr substituído. Ncsse sentido diz: «Desejando a Administracão desta
casa proceder a essa construcão de modo que neia se verifiquem as condicôes essenciais de economia. de beleza com
161
165
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Se â accão de Valentim José Correia se ficou a dever, com muita probabilidade, o desenho das jane-
las do primeiro andar, «em cujo o risco este arquitecto se inspirou judiciosamente no pensamento da
construcão primitiva, fazendo lavrar a cantaria das janelas e dos arcos que hoje existem»166, e que
Colson se revelara incapaz de recriar, o mesmo já não se poderá dizer da demolicão da «sala dos
reis» que tradicionalmente Ihe é atribuida. De facto, a despesa imputada aos trabalhos de demolicâo
do vestíbulo setecentista, considerados por Luciano Cordeiro, contra as opiniôes mais comuns da
sua época, como «inconsciente atentado da cisão do monumento»167, sô é deduzida nas despesas
dos anos econômicos de 1868-1869 e 1869-1870, epoca em que as obras eram já dirigidas por Ci-
natti e Rambois168 .
Como sôcio fundador da Real Associacao dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos portugueses, criada
em 1863, Valentim José Correia foi responsável pela trasladacão para o Museu do Carmo de uma
genuína janela manuelina, que ia ser demolida nas obras do mosteiro de Belém. A cedência desta pe-
ca para o «Museu Archiol6gico» foi comunicada por Eugénio de Almeida, seu «S6cio Amador»169,
ao Ministro do Reino em Marco de 1866170 . De acordo com o que Possidônio da Silva escreve al-
guns anos mais tarde no Boletim da RealAssociacâo, esta seria a janela mais completa «das três que
se haviam construído no corredor dos claustros, com a frente para a cerca do mesmo convento»171
(logo voltada a norte ou a poente).
simplicidade. de cômodo para os espectadores. e de seguran?a para o edifício. julgo conveniente mandar antes de co-
mecar as obras um arquitecto expenmcntado percorrer algumas terras de Espanha onde há edificios desta natureza que
reúnem todas as boas condicôes. para que depois desse exame se possa fazer um projecto completo. que deve também
ser submetido â aprovacão do governo de Sua Majestade. Para este fim a Admirustracâo da Casa Pia escolheu o snr.
Valentim José Correia. que se presta de bom grado a este senico. e que já tem dado provas da sua aptidão em diversos
senicos de que tem sido encarregado pela Administracão da Casa Pia (...)»; BMCP. Livro de registo dos Officios para
osMinistériosX0/, n°201 (Belém. 8 Set. 1865).
16^Ramalho ORTIGÃO. op at. vol 1. s/d. p, 219.6" Luciano CORDEIRO. op cit, 1895, p. 9.
O primeiro autor a chamar a atencão para esta incorreccão foi Md Rosário GORDALINA. op.cit.. 1986. p.258.
Eugénio de Almeida fora comndado para ingressar na Associacão por carta assinada por Possidômo da Silva. em
24 Fevereiro de 1864. cujo teor é o seguinte: «A Associacão dos Arquitectos Civis Portugueses desejando testemunhar
a V. Ex3 o elevado conccito que Ihe merccem os seus relevantes méritos. e as provas exubcrantes que V. Ex3 tem dado
cm todos os actos importantcs da sua vida pública do muito que se interessa pelo progresso e aperfeicoamento das Ar-
tes liberais da nossa Pátria: teve a honra de nomear V. E.x3. em Sessão de 19 do corrente e por unanimidade de votos.
para - SOCIO AMADOR - da mesma Associacâo; esperando confiadamcnte que V. Ex3 se digne aceitar cste titulo
com a homenagem sincera que os Artistas consagram ås virtudes sociais de V. Ex* (...)» ACEA Cartas Recebidas
1864, Uq. 2. n° 59.
_' BMCP. Livro de rcgisto dos Officios para osMinistcrios X°l. n°215: Belém. 19 Marco 1866.
' In Boletim da RealAssociacâo dos Architectos Civis eArcheologos Portugueses. - N. 9. T. III ( 188 1 ).
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A substitui^ão de Valentim Correia por Samuel Bennett ocorreu em Abril de 1865. A redaccâo do
contrato acima citado. é bastante elucidativa: o arquitecto inglês deveria seguir escrupulosamente o
projecto e as indicagôes do seu antecessor, não sendo por isso de estranhar que não tenham chegado
Sos dias de hoje quaisquer desenhos tracados pela sua mão.
A sua contratacão estava prevista desde, pelo menos, Janeiro de 1865, altura em que o rei D. Luís
autorizou o pedido apresentado pela administracão da Casa Pia para «empregar no servico das obras
da restauracão e acabamento do antigo mosteiro de Belém o construtor e Director de obras Benedeti
pela conveniência que há em utilizar para aquelas obras as aptidôes especiais que tem o sobredito
construtor de que tem dado provas nas obras que tem dirigido»172 . Encarregue de continuar a cons-
trucão dos quatro «torreôes extremos» da renovada ala conventual, muito provavelmente desenha-
dos por Valentim Correia, como consta do Relatôrio... de Carlos Maria Eugénio de Almeida17"' , são-
Ihe também normalmente atribuidos os arcos e as portas destes corpos extremos, nos quais Ramalho
Ortigão salienta a desastrosa ornamentacão escultural «de que restam vestígios pungentemente de-
ploráveis, em estilo de alfeloeiro, nos moluscos e crustáceos que afrontam os arcos do nascente.
fronteiros â porta da igreja (...)»
Bennett, único dos colaboradores das obras de Belém sobre o qual não existem quaisquer noticias de
ter trabalhado particularmente para Eugénio de Almeida, deixou os Jeronimos em Marco de 1867.
sendo substituido um mês depois por Cinatti e seu companheiro, Achille Rambois.
2.3. Intervencão de Cinatti e Rambois
O ano da chamada de Rambois e Cinatti para a direccão das obras do mosteiro foi marcado pela a-
presentacão de um projecto de restauracão da igreja de Santa Maria de Belém concebido pelo arqui-
tecto da Casa Real Joaquim Possidonio Narciso da Siiva. Ao mesmo tempo em que o esforco de Jo-
sé Maria Eugénio era reconhecido e entusiasticamente louvado em reunião do Conselho Administra-
r:BMCP. Officios recebidos dos Ministérios 1865. n°134; Ministério das Obras Públicas Comcrcio c Indústria. 7 de
Jan. 1865.
|73Carlos M3 Eugénio de ALMEIDA. op cit. 1881. p. 55.
1 'Rnmalho ORTIGÂO. op. cit.. vol. 1. s/d. p.218-219; o autor diz também: «0 aludido artista manifcsta ainda a preo-
cupacão mfeliz de lavrar a pcdra . transfurando-a. como nos marfins chineses. cm planos sobrepostos. formando atra-
vés da cantana ocos insondáveis (...)».
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tivo da Sociedade Promotora das Belas Artes1'5, liderado pelo marquês de Sousa Holstein, Possi-
dônio da Silva urdia um projecto pessoal para a recuperacão do templo. 0 arquitecto fundador da
Real Associac-ão dos .Arquitectos Civis talvez nutrisse, å data, uma certa esperanpa de poder vir a
concretizar este seu projecto. Numa aposta que poderia ter tido maiores repercussôes, Possidônio da
Silva apresentou a sua proposta em maqueta na Exposicao Universal de Paris em 1867.
A maqueta de madeira, que demorara cerca de onze meses a realizar e que conhecemos gracas å re-
producão publicada em 1875 no Boletim da Real Associacão.., foi acompanhada pela edicão de uma
brochura onde o arquitecto resumia a importância do projecto e o conteúdo das obras que pretendia
realizar. Através desta Mémoire Descriptive du Project d'une Restauration pour ĩ'Eglise Monumen-
tal de Be/em, fica-se a conhecer também as linhas básicas do pensamento de Possidánio da Silva. Tal
como Eugénio de Almeida defendera em relacão â ala conventual ocupada pela Casa Pia, o arquitec-
to comungava, como atrás se registou, da ideia de que o monumento ficara incompleto e de que era
necessário libertá-lo das alteracôes introduzidas em épocas posteriores
No edificio da igreja as modificacôes mal-queridas eram, evidentemente, a capela-mor riscada por
Jeronimo de Ruão e o corpo de ligacão entre o «anexo» e a igreja, o qual implicou a construcão de
uma abôbada rebaixada que obstruiu o portal ocidental do templo177. Desembaracando-se dos cor-
pos que ameacavam a unidade do estilo primitivo. Possidônio da Silva, å maneira de Viollet-le-Duc,
elaborou o seu modelo «tentando imitar o que se convenceu que teria sido o desenho do seu arqui-
tecto se fosse este que a concluísse»178 . Neste contexto propôe a construcão de duas torres sineiras
no extremo ocidental da fachada, cuja construcão não poderia deixar de implicar a demolicão do
corpo onde de situava a «sala dos reis», estudando igualmente o remate mais apropriado para o
17:? Em carta datada de 3 de Dezembro de 1866. assinada pelo presidente marqucs dc Sousa Holstein. dá-se a conhecer
a Eugénio de Almeida que: «0 Conselho Administrativo da Sociedade Promotora das Belas Artes em Portugal, que
tem seguido com o mais \i\o interesse os importantes trabalhos que por iniciativa de V.Ex3 se tem executado no edifí-
cio dos Jeronimos em Belém. votou por unanimidade que em seu nome eu agradecesse a V.Ex3 os cuidados que lhe
tcm merecido a conscnacão e intcligente reparacão daquele monumento histôrico. (...) Com razão cscolheu V.E.v1 este
estilo na reconstrucão da Casa Pia. que achando-se (...) incorporada no monumento de D. Manuel. não podia sem gra-
ve quebra do sentimento artistico apresentar aos olhos do espectador uma arquitectura que se não casasse com a da
Igreja. Oxalá que seja inutado o nobre exemplo dado por V.Ex\ e que os poderes do Estado seguindo a iniciativa par-
ticular se resolvam a olhar com a atencão dc\ida para os monumentos histôncos (...). 0 Conselho faz votos para que
V.Ex3 complete a obra encetada e que a leve ao fim reparando a Igreja e restituindo-a ao seu primitivo estado (...)»;
ACEA Cartas recebidas 1966. Ma£0 2. n°65.
1 6Possidônio da SILVA, op cit. 1867. p. 3. Vide supra nota 108.
"Cfr. Idem. p.2
8
Sá VTLELLA. «Um busto: o convcnto de Belcm e o seu architecto» in Boletim da Real Associac-ão doa Architectos
(...). n°4. 1875. p.59.
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portal principal e procurando harmonizar, ainda, tanto as proporcôes do conjunto da igreja, quanto a
sua decoracão1 9.
A maquete de Possidônio da Silva, conservada «na galeria dos modelos de arquitectura da Academia
das Belas-artes de Paris»180, impunha duas sineiras recuadas muito elevadas: três registos sucessivos
de aberturas rematados por um telhado piramidal muito acentuado. 0 portal axial, organizado entre
dois contrafortes carregados de estatuaria decorativa, tal como o pôrtico da fachada sul. era coroado
por um gigantesco arco contracurvado, cujo pico de fecho se erguia â altura da cobertura das torres
sineiras. A solucão apresentada pelo arquitecto português para o restauro da igreja de Santa Maria
de Belém assumia, dentro dos parâmetros que Eugénio de Almeida vinha desenvolvendo para a ala
conventual, a separacão radical entre o dois edificios (igreja e «anexo»), consumando, portanto, a
opcão que tão duras criticas mereceria, pouco mais tarde, de Ramalho Ortigâo e, particularmente de
Luciano Cordeiro.
A sua proposta de restauro do templo não teve qualquer reconhecimento por parte do Provedor da
Casa Pia. Embora devesse ter sido da vontade de José Maria Eugénio incluir a fábrica da igreja no
seu grande plano de reconstrucao do mosteiro de Belém, como demonstram alguns desenhos de Col-
son já referidos, a verdade é que os projectos submetidos â aprovacão governamental não deviam
considerar qualquer intervencão no edificio do templo. já que esta sô viria a ser autorizada em 1869.
como se verá, constituindo, simultaneamente, uma prova de confianca do governo para com o Pro-
vedor e o reconhecimento da pertinência dos trabalhos efectuados até então.
Todos os autores são levados a atribuir a escolha de Cinatti e, por arrastamento de Rambois, â
«ligacão» que existia entre o Provedor da Casa Pia e o arquitecto italiano a quem unanimemente se
atribui, ainda que erradamente, a responsabilidade da reconstrucão do palácio de São Sebastião da
1 9Cfr. J. Possidônio da SILVA. «Belém: restauracão indicada no mode!o» in Gazeta de Obras Pũblicas. IVT79, 1898.
p. 3; «A parte mais cmbaracosa dcsta restauracao tcm sido desenhar as duas torres para a igrcja. Sabia-se. pela leitura
de um antigo manuscrito. que essas torres scriam fcitas com muila elcgância e teriam muito ornato: com tudo ninguém
tinha conhecimcnto dos primitivos desenhos (...). Não era também menor a dLficuldade de fazer o coroamcnto da porta
da cntrada principal para scr em harmonia com o rcsto do envasamento que já existia de maneira a ficar em proporcão
com as torrcs pclas quais scna ílanqucado. Era preciso também dar ao santuário um comprimento relativo â extcnsão
das navcs da igreja. e que a sua decoracão ficasse ígualmentc cm harmonia com a das pancs já acabadas do cdifício .»
ls" Sá VĨLELLA. op. cit.. p.60; o autor diz ainda que este foi «o primeiro modelo de um particular , e esttangeiro. quc
o govcrno francês pcrmitiu que figurassc cntre os modelos quc se guardam naquela galeria (...). O que sendo grande
disttncâo para o arttsta. é prova também da estimacão dc quc é digno o cdificio rcprescntado. mormente acabado de tal
forma »
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Pedreira. Simultânea å contratacão para Belém foi, pelo contrário, a encomenda do risco para as co-
cheiras e cavalaricas destinadas ao parque de Santa Gertrudes, riscadas â maneira de uma fortaleza
medieval, mas já com apontamentos decorativos de inspiracão manuelina. De qualquer modo, embo-
ra essa relacão comprometedora tenha condicionado a requisicão dos servicos do arquitecto italiano
para Belém, isso não constitui uma situacão anomala. Idêntico contexto favoreceu a contratacâo de
Colson e de Valentim Correia.
Digna de referência é, neste contexto, uma carta que o Director da Casa Pia, Francisco Antonio da
Silva Neves181 , responsável pela administracão das obras (como de tudo quanto dizia respeito aos
«neg6cios internos da Casa Pia), envia a «José» Cinatti, a 5 de Novembro de 1866, pela qual lhe era
remetido o projecto elaborado por Valentim Correia para a nova praca de touros que, como se viu
atrás, a Casa Pia pretendia mandar construir. Sobre ele, o arquitecto italiano deveria, evidentemente,
dar o seu parecer
*
. Esta consulta revela bem a consideracao de Eugenio de Almeida pelo trabalho
de Cinatti que terá fundamentado a sua escolha. A solida reputacão que os diversos edifícios até å
data construídos em Lisboa lhe conferiam, aliada â sensibilidade para a arquitectura do final da Idade
Média portuguesa desenvolvida em Evora, onde já iniciara a construcão das Ruínas Fingidas e o
restauro da Galeria das Damas, bem como o sucesso do projecto para a edificacão das cocheiras
acasteladas da habitacão particular do Provedor, conferiam-lhe uma imagem de grande competência
adequada â elevada responsabilidade que agora lhe era atribuída.
Devemos relembrar igualmente que, em finais dos anos 50, Cinatti fora responsável pela edificacão
do Asilo de D. Pedro V, dito do Campo Grande, instituigão que pela sua vocacão de asilo de infan-
cia, simultaneamente caritativa e pedagôgica, muito se aproximava do quadro de fiin^ôes definido
pela Casa Pia de Lisboa. Analisada por este prisma, a contratacao de Cinatti e Rambois para as obras
M
Francisco Antônio da Silva Nevcs foi nomeado pela administragão da Casa Pia para o cargo de inspcctor desta
instituicão. tomando sob a sua responsabilidade «as funcôes de inspecgão. de fiscalizacão e de disciplina» (Portana
n°58 de 12 de Maio de 1 860 in Portarias da Admmistracão da Real Casa Pia de Lisboa. 1862. p. 120); Por Portaria de
6 de Julho de 1861 foi nomeado tambcm director da Casa Pia. passando a acumular os dois cargos até ao final dos
anos 70.
BMCP. Registo dos oficios e mais papeis do Director X° 1. n° 74: diz a carta: «De ordem do Ex.mo Snr. José Ma-
ria Eugénio dc Almeida. Par do Reino e Provedor da Casa Pia de Lisboa. remeto a V.Ex3 com este oficio os objcctos
seguintes:
I. A côpia do relatôrio do Arquitecto Valentim José Correia. encarregado pela Administragão da Real Casa Pia de Lis-
boa de fazer o projecto de uma praca para corrida de touros com respecti\ o orcamento.
II. Uma litografía representando a praca de touros de Valência.
III. A planta topogrâfica (...) do largo de Santa Bárbara (...) com o projecto de uma praca para corrida de touros.
IV. Projecto de uma praca para cornda de touros. Planta do pavimento térreo. Planta do pavimento dos camarotcs.
V. Projecto de uma praca para corridas de touros. Corte-Alcado.»
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de restauro e de reconstrucão do mosteiro hieronimita perde o carácter de «capricho-leviano-de-um-
capita!ista-mal-informado» com que a historiografia nacional a tem conotado Vejamos então como
se desenvolveram os trabalhos sob direccão de Cinatti e de Rambois.
Embora se desconheca o texto do contrato que legalizou a chamada dos italianos para as obras de
Belém, sabe-se que deram inicio â sua actividade em Abril de 1867 "\ sendo «encarregados de or-
ganizar o projecto de uma fachada geral sobre a antiga arcaria (...) aceite o qual ficou também a seu
cargo a execucão até ao dia tristemente memorável, em que desabou em ruínas a torre central do
edifício»1M . Para além do encargo de redesenharem o acabamento da fachada sul da ala conventual,
de acordo com as ideias e aspiracôes que inquietavam o Provedor da Casa Pia, Cinatti e Rambois
concentraram a sua atencão no acabamento dos quatro torreôes dos remates laterais da ala conven-
tual, de risco atribuível a Valentim Correia, mas cuja construcão vinha sendo dirigida pelo inglês
Bennett185 .
0 grande passo das obras de Belém surgiu contudo em 1869, quando em ofício de 2 de Outubro o
Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria deu a conhecer a Eugénio de Almeida que:
«Considerando que o sumptuoso templo de Santa Mana de Belém, primor de arquitectura manuelina
(...) é um monumento nacional que recorda os relevantes servicos prestados å navegacão pelo Infan-
te D. Henrique, e os vastos descobrimentos dos portugueses, entre os quais se assinalam os de Vas-
co da Gama (...). Considerando que muito importa fazer concluir o exterior de templo tâo notável,
harmonizando-o com o edificio contiguo do extinto convento dos Jeronimos destinado a Casa Pia de
Lisboa, em reconstrucão segundo o mesmo estilo arquitectonico: Há por bem Sua Majestade El Rei
que o Par do Reino Jose Maria Eugenio de Almeida actual provedor da mesma Casa Pia, que com
tanto zelo, ilustracão e acerto tem dirigido as obras do respectivo edificio, seja também encarregado
183 Cfr. Caderno com os esclarecimentos (...) â conussáo nomeada para inspeccionar o dcsastre de 18 dc Dezembro de
1878; BMCPL. Livro de registo de papeis diversos X° 3. doc. n° 208.
184 Carlos M: Eugénio de ALMEIDA. Relatôno..., 1881. p.56.
Convcm que se esclareca desde já uma questão abordada nos estudos mais reccntes sobre as obras de Belém e que diz
respcito å atnbuicão da responsabilidade da «administrac<ão» das obras. quc estcvc a cargo do inspector e director da
Casa Pia. Francisco Antônio da Silva Nevcs. até 1874 O contcúdo deste cargo é exactamcnic administrativo (sigiufica
obviamcnte quc o dircctor da Casa Pia era respons<ávcl pclo controle das encomendas dos matcriais c dos pagainentos
aos operários. ctc... quc passaram para as mãos dos arquitectos em ). e não faz de Cinatti c Rambois «meros executo-
res» como pretcndc Regina Anacleto (op.cit.. p.377).
8- Cfr Jaime Batalha REIS. «José Cinatti» in O Oadente. - N. 41 (1979). p 131.
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da direccão dos trabalhos de restauracão e complemento das fachadas da igreja de Santa Maria de
Belém e suas dependências, cingindo-se ao tipo artistico do monumento (. .)»186 .
Este documento é flindamental para que se possa compreender o desenvolvimento das obras a partir
desta data. A situacao é duplamente favorável a Eugénio de Almeida: por um lado vê a sua accão
reconhecida e encorajada pelo governo e pelo proprio rei; por outro lado é-lhe garantido um maior
financiamento e a possibilidade, há muito desejada, de restaurar o corpo do templo, libertando-o das
construcôes de épocas posteriores. Em Agosto de 1871 seria-lhe-ia exigido, por parte do Ministério
das Obras Públicas. a apresentacão do projecto e do orcamento das obras de restauro da igreja
(todos os orcamentos relativos â reedificacão do mosteiro ocupado pela Casa Pia haviam sido con-
trolados até â data, de acordo com as disposicôes legais em vigor, pelo Conselho Geral de Benefi-
cência) . No entanto, o desejo de recuperar a igreja e de a restituir å sua tra^a primitiva, acabaria
por ser suplantado pela vontade crescente de engrandecimento do corpo central do edifício ocupado
pela Casa Pia.
A conquista da liberdade de accão relativamente å igreja permitiu logo â partida que fosse demolido
o «corpo de ligac;ão», onde se encontrava a «sala dos reis». A despesa com a demolicão da constru-
cão setecentista somou um total de 1:600$000 reis, pagos nos anos economicos de 1868-1869 e
1869-1870, tendo-se neste último ano demolido igualmente os muros e o edifício das antigas mer-
cearias que haviam pertencido a D. Luís, requisitadas alguns anos antes, de acordo com o que atrás
foi referido . Entretanto avancava, seguramente, a elaboracão dos projectos para a reconstrucão
BMCPL. Officios recebidos dos Ministénos X° 1. doc. n°179; Ofício do Ministério das Obras Públicas. 2 Out.
1969; o documento diz ainda que para levar a cabo cstas obras a Casa Pia passaria a contar com a verba mensal de
500.0005000 reis mensais. quantia que em oficio de 23 de Out. foi ele\ ada para I conto de reis.
"
A 8 de Setembro de 1871. Eugénio de .Almeida enviava um ofício ao Ministro das Obras Públicas. afirmando:
«Tive a honra de receber a portaria datada de 3 1 de Agosto último expedida pelo Ministro das Obras Públicas (...) peia
qual V. Ex* houve por bem ordenar que a Administracão da Real Casa Pia de Lisboa encarregada pela portaria (...) de
2 de Outubro de 1869 da direccão dos trabalhos de restauracâo e do complemento das fachadas da lgreia de Santa
Maria dc Belcni c suas dependcnaas claborc um projecto para estas obras c o orcamcnto respectivo. que devem scr
rcmetidos ao Mmisténo hojc ao digno cargo de V. Eyf. a fim de serem competentemente apreciadas e aprovadas.
Permita-me V. E.x* que sobre este objecto eu submeta á considera^ão de V. Ex8 as consideracôes seguintes: Em cum-
pnmento não sô das leis gerais do Estado; mas também da lei especial que rege a Casa Pia. são os orcamenlos dela.
tanto ordinários como extraordinános e suplementares submetidos rcgularmente ao exame e å aprovacão do Conselho
Geral de Bcneficência. Nesta regra geral têm cntrado os orcamentos extraordinários da Casa Pia relativos ás referidas
obras, e por isso foram remetidos ao Conselho Geral de Bcneficência. e por este aprovados os orcamcntos (...) Relati-
vamente ao projecto exigido na portaria de 31 de Agosto último tenho a honra de dizer a V. Ex* que já dci ordem para
ser elaborado e que apenas esteja concluído terci a honra de remetê-lo para esse Ministério (...)» (sublinhado no origi-
nal); BMCPL, Livro de regísto dos Offtcios para osMinistérios X° 1, doc. 379.
S8Cfr. Carlos Maria Eugcnio de ALMEIDA. op cit, 1881. doc. n° 47-C: «Conta da despesa feita com obras para mc-
Ihoramento das acomodacôes. e outras. nos vinte anos econômicos de 1860-1861 a 1879-1880, e que, não fazendo
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do edificio central e o restauro das fachadas da igreja do antigo mosteiro hieronimita, a excepcâo das
janelas do piso superior que tinham sido já reordenadas por Valentim Correia.
Apesar da maioria dos desenhos e estudos realizados por Rambois e Cinatti terem desaparecido do
arquivo da Casa Pia, encontram-se alguns vestigios do seu trabalho em outros arquivos e publicac-ôes
dispersas. O primeiro projecto que riscaram para o corpo central tem data de 1871 e é possivel co-
nhecê-lo através de uma copia feita em 1874 pelo desenhador auxiliar Benvindo Antônio de Ceia.
Curiosamente. quando comparado com o último projecto de Jean Colson verifica-se que a sua estru-
tura base não foi mexida: uma ala central, mais larga, e duas laterais mais estreitas, enquadradas por
dois contrafortes. No projecto de 1871. a superfície desses pilares alargou-se ligeiramente e alisou-se
para deixar rasgar um nicho ao nível do segundo registo. No piso térreo o portal triplicou o número
de arquivoltas, assumindo um grande impacto decorativo. A última arquivolta tem esculpidas folhas
de acanto enroladas. enquanto que as duas janelas laterais, como aliás todas as janelas do conjunto,
rematam em arco canupial fechado por uma coroa vegetalista. Estas são igualmente decoradas, no
extremo exterior, por enrolamentos de acantos.
A janela que Colson desenhara sobre a porta foi agora substituída por uma varanda, rasgada em arco
trilobado, proximo dos que se encontram no piso superior do claustro, o qual por sua vez foi enci-
mado por um nicho, que veio suprir o conjunto escultorico dos dois anjos tenentes e do escudo da
Casa Pia desenhados pelo arquitecto francês. Ao nível superior Cinatti optou por interromper a pla-
tibanda e inserir mais uma janela em cada um dos corpos laterais. A balaustrada rendilhada de Colson
foi simpiifícada, enquanto os quatro contrafortes perderam as esferas armilares «ovaladas» para ga-
nharem pináculos mais comuns (decorados com acantos) que remataram com cruzes da Ordem de
Cristo. A passagem para a ala conida dos antigos dormitorios faz-se, de cada um dos lados, com
varandas cujo vazamento se encontra preenchido por um fíno mainel. â maneira das arcadas do
claustro, e que eram protegidas por uma pequena balaustrada
Em termos globais este projecto revivalista apresenta uma sensibilidade mais aguda para a linguagem
decorativa do estilo manuelino, sendo por isso dotado de um maior rigor arqueolôgico na composi-
cão e aplicacão da decoracão. o que certamente agradou a José Maria Eugenio. na medida em que ía
parte do plano geral da rccdificacão do cdifício. não foram pagas pelo fundo cspccial dcstinado á dita rccdificacão. e
sim pelo cofre da rcceita ordinária do Estabelecimcnto».
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ao encontro das ideias anteriormente defendidas perante o Governo, a fim de justificar a necessidade
das obras. Todavia, numa perspectiva estrutural, a disposicão do novo projecto não difere, como se
afirmou, do tracado de Colson, respeitando a tendência horizontal do conjunto monumental primiti-
vo.
As diversas alteracôes que, posteriormente, os arquitectos foram levados a fazer, sempre no sentido
de um maior engrandecimento do projecto das novas construcôes, dependeram evidentemente da
vontade da Administracão da Casa Pia, governada a partir 14 de Junho de 1872 por Carlos Maria
Eugénio de Almeida, na sequência da morte de seu pai em Abril desse ano189. Os novos planos para
o corpo central da ala conventual ocupada pela Casa Pia, certamente por vontade do sucessor de Jo-
sé Maria Eugénio, deixaram de respeitar a tendência plana do monumento edificado, para o trans-
formarem numa imensa massa vertical que vinha cortar a leitura arquitectonica do conjunto e se so-
brepunha ostensivamente â fábrica monumental da igreja. Ao mesmo tempo que dava continuidade å
obra de seu pai, Carlos Maria Eugénio de Almeida desejou, talvez, marcar o advento de uma nova
era na governacão da instituicão que lhe fora confiada. Nesse sentido se deve entender, julgamos, a
escalada da altura do corpo central. Esta chegou a tal extremo, na sua elevacão a 60 metros, que
como bem viu Luciano Cordeiro, o templo de Belém perderia a preponderância característica em
todas as construcôes monásticas, para «desaparecer» em face do novo edifício que «petulantemente»
o acrescentava190 . O que, em termos conceptuais equivale a uma tentativa de sobrepor å magnifi-
cência da arquitectura do tempo de D. Manuel, reveladora da grandeza da nacão pela sua ligacão â
epopeia dos Descobrimentos, a grandeza do proprio século XIX, que partindo dos mesmos pressu-
postos estéticos desenvolveria uma obra, a todos os níveis, maior. Concretizava-se, assim, a ambi-
ciosa ideia de sobrepor «um monumento ao Monumento»191 .
O Diploma da nomeacão de Carlos M3 Eugénio de Almeida para Pro\ edor da Casa Pia de Lisboa foi assinado por
Antônio Rodrigues Sampaio. Ministro e Secretário de Estado dos Negôcios do Reino a 14 de Junho de 1872 e encon-
tra-se arquivada na BMCPL no Livro de registo dos diplomas das nomeacôes dos empregados feitas pelo Governo
n°l.
'«Em todas estas vastas edifícacôcs monásticas é no Templo que se concentra (...) a mspiracão e o esforyo da Arte.
Nada disto porém (...) se refíectiu e estudou (...). De o não tcr sido tem resultado . exactamente, um dos maiores emba-
racos â conclusáo das obras. pois que em vez de a procurar. razoável e modestamente. numa reconstrucâo subordinada
â parte principal do Monumento e reconstttutiva da integridade e da harmonia histôrica e plástica dele. tem-se pre-
tendido petulantemente acresccntá-lo. a bem dizer duplicá-lo. em esforcos e pnmorcs de uma - «imaginária» - escultu-
ral de sobreposse.»: Luciano CORDEIRO. op.cit.. 1895. p.7.
191 Cfr. Jorge MLCHAGATO, op cit. 1° vol.. 1993. pp. 138-139.
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Nesse contexto. o projecto final executado pelos artistas italianos acabou por ser composto por três
partes distintas «encasteladas», embora se conheca um desenho, sem dúvida anterior e assinado por
Rambois e Cinatti, onde apenas se sobrepunha um corpo rematado por um coruchéu ao edificio
projectado em 1871, que nos demonstra que a definÍQão da torre foi progressivamente conquistando
mais e mais altura. O tracado da base manteve-se sempre intacto, de onde se conclui que o desenho
riscado em 71 agradara plenamente. De facto, o projecto definitivo manteve os quatro contrafortes
alinhados nos dois lados da fachada. apenas a sua altura foi prolongada. Os gigantes interiores cres-
ceram ainda um pouco mais para abrirem espaco para a colocacão de um enorme relogio, fechando-
se esta parede numa empena bastante aguda192 0 segundo corpo era formado por uma grande torre
quadrangular, rematada por uma arcaria â maneira de uma pequena galeria (que lembra o triforio da
Sé de Lisboa). Por último, sobrepunha-se a esta uma torre oitavada, rasgada de grandes aberturas e
coroada de um elevado coruchéu. Assim se constituía, com assumido gigantismo, a celebre torre dos
Jerônimos, que acabaria por desabar em 1878, estando ainda em construcão o terceiro e ũltimo cor-
po.
Embora suplantada pelo investimento no edificio ocupado pela Casa Pia, Cinatti e Rambois prepara-
vam, entretanto, também a intervencão de restauro na igreja. Tal como, alguns anos antes, Possidô-
nio da Silva propusera, a intervencão projectada para o templo passava pela substituicão da capela-
mor, necessidade quase unanimemente reconhecida19' , e que, felizmente, jamais veio a concretizar-
se. Passou igualmente pela modificacão da fachada axial que a demolicão do corpo de ligacão â ala
conventual viera desimpedir. Ao contrário do arquitecto português, Cinatti e Rambois, não optaram
pela duplica^ão das sineiras, conservando a torre original. Apenas a sua cobertura foi transformada,
ou melhor, nobilitada. A pirâmide telhada foi substituída por uma ostensiva cupula mitrada, rematada
por uma enorme esfera armilar e amparada por arcos-botantes rendilhados, que não obstante a sua
decoracão florida desagradou aos criticos mais atentos por destoar «inteiramente do estilo manueli-
19:
Augnsto Fuschini dcscrevcu esta partc do edificio afirmando: «0 primeiro corpo é constituído por quatro botarcus
gcminados nos lados da fachada tcrminando cm altura pouco diferente. no intenalo ccntral. abre-se um arco de volta
inteira formando um magnifíco portal e dando acesso a uma bela escadaria: do cordão que separa os dois pavimentos
para cima a parede da fachada recua deixando sobre o arco uma espécie de varanda. sobre que se abre uma jancla as-
saz larga e dividida por dois maineis: a certa altura csta parede firmando-sc sobre os arcos a\anca novamenle ernbc-
bcndo os botaréus. O arco central muito clcgantc e de pequena fiecha fecha com as cmpenas em ângulo muito agudo
uma superfície considerável onde se destaca um enorme relôgio.»: in «Santa Maria de Belém e o novo edifício da Casa
Pia». O Ocidente. n°26. Jan. 1879. pp. 12-13.
I9N<A restauracão da Igreja de Belém dcve em primeiro lugar fazer desaparecer a horrível e discordante capela-mor
(...)»; Augusto FUSCHIM, op cit. 1879. p.l 1
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no, ao passo que mais se aproxima do tipo chamado gôtico-italiano»194 Esta opcão
«brunelesquiana» revelava, aliás, uma falta de compreensao litúrgica para com a simbologia da cúpu-
la que «supôe um lugar de cruzeiro ou capela com altar de missa, por ela significar o céu»
Quando Augusto Fuschini, em 1879, analisa o processo de restauro da igreja que, como atrás se
afirmou, apelava ao desaparecimento da «horrível e discordante» capela-mor, salienta a intervencão
na torre sineira, contestando a opcâo do arquitecto italiano pela domo: «a nossa opinião é que o esti-
lo manuelino excluí do ogival as grandes elevacôes íundamentais e características como as agulhas e
os coruchéus, foi uma concessão que este estilo fez ao clássico (...) se ainda assim se admitir outra
cobertura para a torre, que não seja a de terraco mais conforme com a ordenanca geral do edifício
em nossa opinião, aceitaríamos o coruchéu, jamais o zimbôrio (...)»196 . A insercão de uma cúpula na
igreja de Belém parece ter surgido. todavia, como uma medida de recurso eficaz para devolver ao
templo a primazia que perdia, de fomia cada vez mais acentuada, face ao crescimento da torre do
corpo central do anexo e, assim, contribuir como superlativo da sua monumentalidade.
Na fachada ocidental da igreja os arquitectos rasgaram uma rosácea a fim de iluminar melhor o coro.
Esta abertura, igualmente contestada por Fuschini em 1879197. foi posteriormente modificada na dé-
cada de 80. Ao risco de Cinatti e Rambois se ficou a dever também o engrandecimento do baldaqui-
no que servia de anteparo ã imagem do arcanjo S. Miguel, no coroamento superior do portal da fa-
! chada sul. De igual modo, tra^aram para todos os botareús os remates em pináculo piramidal com
\ relevos de acanto que passaram a decorar o alcado sul, acentuando, pela proliferacão destes elemen-
tos típicos a feicão «manuelizante» do proprio arquétipo da arquitectura manuelina.
0 processo de construcão do corpo central do edificio da Casa Pia, projectado por Cinatti e Ram-
bois, pode ser seguido com algum rigor, desde o inicio de 1875, a partir de um livro de registo das
194Inocêncio Francisco da SILVA. «0 Mosteiro de Belém e a sua restauracão» in Artes e Letras. - N.7 (Jul. 1873).
p.110. No mesmo artigo se louvavam. porém. as restantes íntenencôes: «0 antigo dormitôrio. ainda agora em recons-
trucão. porém já separado inteiramente do templo pela demolicão do corpo intermédio que os ligava. será depois de
completo uma das obras mais notáveis da restauracão. e â qual não poderá faltar o louvor merecido. As interessantes e
bem pensadas modificacôes aí introduzidas honram o gosto e a inteligência do artista. e melhoram sobremaneira a
traca dos primeiros arquitectores».
19'M.C. Mendes ATANÁZIO. A Arte do Manueiino, 1984. p.83.
196AugustoFUSCHINI. opcit, 1879, p. 11
19'0 autor critica-lhe a ausência de rigor arqueolôgico: «Não teríamos igualmente rasgado a rosácea quc se vê na fa-
chada ocidental da igreja por duas razoes: primeiro. porque nos parecc ter concluído da obsenacão não ser semelhante
forma usada nas fachadas manuelinas: depois porque o ogival inglês prefere as grandes janelas rendilhadas»; in ĩdem.
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requisigôes de materiais para as obras, guardado no arquivo da Casa Pia O aparecimento deste
livro em 1875 corresponde ao momento em que, por desistência do director da Casa Pia Francisco
Antônio da Silva Neves, os arquitectos foram encarregues por Carlos Maria Eugénio de .Almeida da
.. . . 199
gestão administrativa das obras que dingiam
As requisicôes de materiais, para além de darem uma ideia sobre os tempos de construcão. possibili-
taram tambem o conhecimento da qualidade dos materiais empregues e os seus principais fornecedo-
res. A pedra utilizada nas obras foi classificada de acordo com a proveniência. o trabalho e o local a
que se destinava no edifício em construcão. Toda a cantaria. fosse ela apenas «desbastada»,
«lavTada» (alisada) ou «ornatada», tinha de corresponder a quesitos rigorosos de qualidade (não es-
tar partida ou rachada, ser sã, das dimensôes requisitadas, etc). 0 fornecimento da pedra, feito na
sua quase totalidade por Antônio e José Moreira Rato200 , que instalaram estaleiros de cantaria na
propria obra, poderia vir de Pero Pinheiro, pedra mais vulgar e portanto mais barata, de Laveiras (de
preco médio) e de Paco de Arcos, também chamada de Folia, de melhor qualidade e, por isso mes-
mo, mais cara.
As requisicôes de cantaria incluem frequentemente a indicacâo do fim a que se destina, remetendo
muitas vezes o conteúdo dessa informacão para os desenhos do projecto da construcão. Fica assim a
saber-se que Cinatti e Rambois realizaram para a torre do corpo central cerca de quinze desenhos
respeitantes ãs suas diferentes partes. Deste conjunto apenas se conhecem, os desenhos assinalados
com o n°3, relativo a «duas grandes janelas e (...) portas debaixo das ditas janelas que dão comunica-
cão aos dois terracos laterais do centro do edificio, levante e poente»201 . e com n° 8, legendado ele
mesmo como «Desenho dos alizares das portas da sala do centro do edifício que dão comunicagão
ao terraco e aos sotãos laterais da Casa Pia»
'^BMCPL. Obras: Requisicôes de matenais. vol. 1. n° 1 a 166: «Folhas de rcquisicôes dc matcnais. Rcal Casa
Pia de
Lisboa. Obras de recdificacão do edifício da Casa Pia e da restaura^ão e complemento das fachadas da Igreja de Santa
Maria de Belém. e suas dependências».
199Portaria nT 15 da Admimstracão da Casa Pia. 20 de Ago. de 1874 : «Considerando quc o director desta casa. vai
scr exoncrado a pedido seu. das funcôcs e dos encargos. que tem tido até agora. com a administracão das obras
da
rccdificacão da Casa Pia e da restauracão e complcmento das fachadas da igreja de Belém e suas depcndências. orde-
nadas pelo govcrno (...): Considerando que convém incumbir aqueles trabalhos de suma responsabilidade
a cmprega-
dos que merecam a confianca da administracão desta casa; (...) Determino o seguinte: (...) Os
srs. Rambois e Cinatti
fícam incumbidos de lodas as funcôes e encargos (...) que tcm sido desempenhados pelo director desta casa (...)».
:,0Ambos os Moreira Rato são citados por Zacarias de Vilhena BARBOSA. no capítulo dedicado aos matenais dc
construcâo como propnetános de «oficinas de canteiros»: in Almanak. op cit. 1865. pp. 172 e 174.
2111 A imagem reproduzida está ttuncada; este desenho aparece citado numa requisicåo datada dc 2 de Marco
de 187^
(n° 1B): os terracos refendos situavam-se certamente no rematc do edifício base, å altura do arranquc da parede que
segura o mostrador do relôgio.
Assinale-se, porém, que chegou até nos, por via do espolio do arquitecto, um prospecto aguarelado,
assinado mas não datado. que encerra um estudo preliminar para o corpo de ligacão da igreja com a
ala conventual, criado em substituicão do que encerrara a «sala dos reis». Na solucão final o arco
apontado, que dava acesso ao átrio de ligacão ao portal nascente da igreja, foi preterido a favor de
um perfil abatido, mas mantiveram-se os dois medalhôes escultôricos dispostos lateralmente, na ten-
tativa de revalidar um esquema de composicão de portais muito comum em todo o renascimento
português202 A varanda, por sua vez, foi recuada de modo a abrir espa?o a um terraco mais amplo.
A configuracão da arcada, dividida em três vãos, manteve a forma que o desenho agora encontrado
já lhe atribuía. Destaca-se neste projecto, como nos planos delineados para a «torre dos Jer6nimos»
o recorte em turbante dos capiteis, que repetem a forma caracteristica do tardo-gôtico alentejano e,
especificamente das janelas do paco dos Vimioso que Cinatti reenquadrara nas suas célebres Ruínas
Fingidas de Évora.
Em Marco de 1875, data da primeira requisicão de material preenchida pelos arquitectos italianos, a
construcão da torre quedava-se no remate do «edifício base». Encomendava-se então pedra para os
oito pináculos que deviam ser colocados no centro da construcão, quatro do lado sul e quatro do
lado norte, e também para a cimalha e parapeito respectivo. Quase simultaneamente, requisitavam-se
«manilhas de barro» para encher a abôbada da escada principal.
No final de Maio, pedia-se pedra de Laveiras «para o tecto da sala principal do centro do novo edi-
fício, lado sul», enquanto que em Julho se pagava a cantaria para as janelas e as portas que dariam
comunicacão para o terraco do centro do edifício, mas do lado norte. Neste mesmo mês se comecou
a preparar a instalacão do «mecanismo do relogio» e, referindo-se o desenho n°8, atrás citado, pen-
sava-se na ligacão entre a sala central do edifício e o terra^o voltado para norte. Desconhecem-se
com exactidão as funcoes reservadas a esta «sala central» que do lado sul se abria na enorme varanda
sobre o portal principal. No entanto, a sua acentuada marcacão pelo aparato da decoracao exte-
rior205 , permite supor que estaria reservada para cerimonias especiais e até para receber os visitantes
202Cinatti voltaria a citar estc esqucma no portal da casa de veraneio de Antôiuo Anjos. como \imos. embora aí o vão
fosse bastantc mais estreito.
203 Para além da carga decorativa \isivel nos desenhos e folografias disponn eis. refira-se que para a balaustrada que
protegia a varanda foram ainda cncomendadas e pagas ao escultor José Simôcs de Almeida Júnior. co-autor das cstá-
tuas de bronze da base do monumento aos Restauradores (Lisboa). em Marco de 1877. os modelos em gesso de 9 me-
dalhas representando retratos de homens ilustres. A sua instalacão não parecc ter chegado a concrelizar-se.
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ilustres que com frequência se deslocavam a Belém para conhecer o conjunto monumental. 0 edifi-
cio da torre era, todo ele, uma construcâo de aparato, sem espacos úteis assinaláveis""4, estando a
sua utilizacão condicionada pela administracão.
Com data de 7 de Outubro de 1875 aparecem, as únicas requisi^ôes relativas âs obras da igreja, en-
comendando madeiras e «telhoes» de barro para os telhados da igreja que então se substituíam, o
que demonstra que as obras de «restauracão» do templo atrás referidas se completaram entre 1869 e
1875.
Em Fevereiro de 1876 estava pronta a cobertura da sala principal do novo edifício (os florôes da
abôbada seria decorados com «armas e cordôes») e, em Maio, requisitou-se o material para encher
as abobodas da casa onde fícaria instalada a máquina do relôgio, o que sô viria a acontecer em
Agosto de 1877. Em Julho desse ano encomendava-se a cantaria destinada å construgão da «galeria,
cimalha, parapeito e pináculos das quatro faces da torre do centro do novo edifício»205 . Ainda no
Verão de 1877 pagava-se ao escultor José Simôes de Almeida Júnior o modelo executado em gesso
para a estátua da Caridade, que seria colocada, uma vez passada â pedra pelos canteiros da Casa Pia,
no nicho central do edifício (por cima da varanda). Certamente satisfeito com o andamento da obras,
o Provedor da Casa Pia, Carlos Eugénio de Almeida, mandou fazer, ainda em 1876, uma série de
fotografias das fachadas da igreja de Santa Maria de Belém e do novo edificio da Casa Pia. pela
quais pagou um total de 90S900 reis
06
.
As primeiras requisicôes de pedra para o último corpo projectado, referido como «Agulha da Torre
Central» surgem em Junho de 1878, enquanto era construída a «aboboda oitavada na casa que dá
comunicaciio âs galerias dos quatro lados externos da torre central»" , ou seja, a galeria que remata
o segundo corpo. No final de Outubro de 1878 a construcão dá os primeiros sinais de instabilidade:
requisitam-se duas pedras de Laveiras desbastadas, para substituir outras duas que se haviam que-
brado nos seus respectivos lugares «sendo uma da guarnicão sobre a porta pnncipal do centro do
edificio e outra é a verga de um portal que dá entrada para o terraco»^ . Alguns dias depois, a 6 de
204 Embora se conheca um estudo assinado por Rambois e Cinatti de uns «quartos do Sr. Director» a colocar no «corpo
cenlral»; ignora-sc sc tcria sido concretizado. já que nas requisicôcs dc materiais nunca foi referido.
-"'' BMCPL. Obras: Requisicôes de materiais. vol. 1: rcquisicão n° 86.
2"Tn Idem. requisicão n° 72.
:" In Idcm. rcquisicão n° 133.
:'l!<In Idcm. requisicão n° 157.
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Novembro encomendavam-se quatro barricas de cimento Portland «para betumar as juntas da canta-
ria da torre central do novo edifício», requisicão que se repetia a 3 de Dezembro, com o mesmo fim.
Visivelmente fragilizado o enorme edificio acabaria mesmo por concretizar a tragédia anunciada, de-
sabando ås 9 da manhã do dia 1 8 de Dezembro sobre cerca de oito operários" .
Este seria o fim da construcão que merecera o entusiåstico apoio financeiro de D. Fernando II, que
desde o ano economico de 1873-1874 para ela contribuíra com um total de 27:866$664^ . A liga-
cão do rei ao projecto surge por vias diversas. Não se estranha que o monarca, sempre tão ligado âs
causas artísticas. se interessasse pelos trabalhos que decorriam no mais emblemático monumento
português. Esta suposicão é reforcada pelo facto de o marquês de Ficalho, adjunto da Provedoria da
Casa Pia (cargo que conservou mesmo apôs a morte de José Maria Eugénio), ser seu ajudante-de-
campo. Era, pois, uma personagem de certo modo proxima de D. Fernando. Cinatti fora, além disso,
um dos principais responsáveis pela remodelacão dos interiores do palacio das Necessidades. Difi-
cilmente se poderia admitir, portanto, que as obras de Belém fossem indiferentes a D. Fernando II. 0
seu interesse no desenvolvimento da reedificacão e restauro do mosteiro hieronimita seria confirma-
do, não sô pelas suas consideráveis doacôes monetárias, como pelo conhecimento de lhe terem sido
remetidos, em Junho de 1876, desenhos realizados por Cinatti e Rambois para o corpo central da ala
conventual
Da análise do Hvto de registo das requisicôes de materiais depositado no arquivo da Casa Pia, impor-
ta ainda considerar que. embora a esmagadora maioria das requisicôes seja assinada segundo a fôr-
mula utilizada nos desenhos: Rambois e Cinatti architectos, a verdade é que em algumas requisicôes
aparece somente o nome de Cinatti. Pelo contrário, o nome de Rambois jamais surge isolado, o que
vem reforcar a ideia de uma preponderância de Cinatti na concepcão e direccão de todas as obras de
arquitectura assumidas em conjunto. A figura de Giuseppe Cinatti sobressai também sempre que se
\ 209«Desmoronamento da torre nova dos Jerônimos. em Belém» in Diário de Xoticias. - (19 Dez. 1878); ver também
: «A catástrofe de Belcm» in Diário da Manhã. - ( 19 de Dez. 1878).
210 Cfr. Carlos Maria Eugémo de ALMEIDA. op cit, 1881. doc. 46. É importante salientar que as verbas dispombiliza-
das por D.Fcrnando II da sua fortuna pessoal não foram destinadas ao rcstauro da igreja como frcquentemente se julga.
Como se viu as principais obras da igrcja iniciam-se cm 1869 e dcvcriam ter estado concluidas cm 1875. O quc verda-
deiramente teria motivado as doacôes do rei-consorte foi o novo edificio da Casa Pia desenhado por Cinatti e Rambois.
Neste contexto é licito pensar que a torre dos Jerônimos teria. pelo menos enquanto projeclo. merecido a sua aprova-
cão.
211 A 25 de Marco de 1877 é paga uma requisicão relativa a despesas havidas no ano anterior com a compra dc uma
pasta de veludo destinada câ «conducão dos desenhos que foram oferecidos a Sua Majestade El Rei o Senhor Dom Fer-
nando». pela qual se pagou a quantia de 30S000 reis.
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trataram de questôes de foro técnico, como a do parecer sobre o projecto para uma nova praca de
touros encomendado a Valentim Correia, que atrás se mencionou, ou, por exemplo, quando foi ne-
cessário que a Casa Pia nomeasse alguém que representasse os seus interesses no processo de avaha-
9ão das antigas mercearias do Infante D. Luís activado pela Câmara Municipal de Belém. A escolha
recaiu sobre Cinatti, «architecto» e Antônio José Nunes, mestre-de-obras212 Rambois nunca é cita-
do.
Contudo, de acordo com os depoimentos de Jaime Batalha Reis, ao longo do ano de 1978, Achille
Rambois foi obrigado a assumir sozinho a responsabilidade das obras, face å ausência forcada de Ci-
natti, paralisado por uma «congestão cerebral»
'
.
A derrocada da torre dos Jerônimos, projectada de acordo com a vontade do sucessor de José Maria
Eugénio, logo transformada em «intercalacão aguda e piramidal (...) em flagrante contradicão de
estilo com a plácida e bem defínida horizontalidade geral do monumento»214 , ecoou por todo o pais
e levantou de imediato a dúvida sobre a competência técnica dos artistas italianos, dúvida essa que
permaneceu aberta até aos dias de hoje215 . Ao chegar ao local da derrocada, onde também compare-
cerem o Rei D. Luís, com os seus camaristas e ajudantes, bem como o Infante D. Augusto, D. Fer-
nando II e a condessa de Edla, o Provedor da Casa Pia «oficiou ao Governo dando conta do desas-
tre, demitiu o arquitecto, suspendeu todas as obras, mandou tomar conta dos materiais dos emprei-
teiros e ordenou o enterramento dos mortos â sua custa (...)»"
No dia imediato ao desabamento foi nomeada pelo Governo uma comissão de inquérito ås obras de
reconstrucão dos Jeronimos constituida pelos engenheiros Manuel Raimundo Valadas, Almeida de
Eca e Cândido de Morais, e pelo arquitecto Rafael da Silva Castro217 (o mesmo que em 1 860 tracara
:i: BMCPL. Registo dos Officios e mais papeis do Inspector XV. n° 99; Belém. 4 de Set. 1867.
:i3Cfr. J. Batalha REIS. op. cit.. 1879. p 131
214Ramalho ORTIGÃO. op at, vol. II. s/d. p. 147. Ao noticiar a catástrofe o Diário de Xoticias de 19 de Dezembro de
1878 ainda se referia â torre como «Aquela alta e volumosa massa de alvenaria e cantaria delicadamente lavrada e
cheia de emblemas. que formava a torre central da galeria e que lentamente se ia erguendo aos ares. a entestar com
graciosos toneôes que fecham os extremos da galena (...)».
:i5«Como é que acontecem estas coisas? A que mãos está confiada a construcâo dos nossos edificios'7 Ignoram os
nos-
sos arquitectos as leis da estabilidade0 Paredes. torres. acabadas de construir. caem como castelos de cartas
ao mais
ligeiro sopro. e este então nas bochechas do velho convento de Belém . que tendo afrontado os séculos.
se n da fragili-
dade do plagiário seu \izmho.» in Diário daManhâ. - (19 dc Dez. 1878).
21fSIn Diário de Xoticias. - (19 de Dez. 1878).
:rCfr. R. ORTIGÃO. op. at., vol.I. s/d. p.220; O major de engenharia Manuel Raimundo Valadas era. desde 1872.
delegado ímediato da adnunistracão da Casa Pia e foi nomeado no prôprio dia do desmoronamento director
desta insti-
micão. assumindo o controle das obras.
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as plantas e alcados do mosteiro que haviam sido remetidos a Colson). 0 resultado dos seus traba-
lhos atribui as causas técnicas do desmoronamento a duas deficiências fijndamentais: â «forma de-
masiadamente abatida das abobadas superiores, projectando a curva das pressôes fora da prumada
das paredes mal fabricadas e delgadas» e ao defeito das fundacoes com os «alicerces inteiramente
banhados de água, sem pozzolana nem cimento, assentando sobre uma camada de 1 , 50 m de terreno
de aluvião que o separava da rocha basáltica inferior»* .
A ideia da fragilidade das fundacôes é ainda reforcada, quando, alguns anos mais tarde, apos a co-
missão ter apresentado as suas primeiras impressôes sobre o desastre, foram nomeados para elaborar
novos projectos para edificio da Casa Pia, com o respectivo orcamento, Raimundo Valadas e Rafael
da Silva Castro219. Os projectos elaborados pela dupla Castro-Valadas interessam a este inquérito
não sô porque são, de algum modo, subsidiários do desenho idealizado por Cinatti e Rambois, mas
porque, justificando-se a sua proxima execucão, uma nova comissao de inquérito, nomeada a 28 de
Marco por oficio da Direccão Geral de Obras Públicas do distrito de Lisboa, foi verificar o possivel
aproveitamento do que restara do corpo central desmoronado. As primeiras impressôes da comissão
de 1879, juntar-se-ía agora um estudo aturado das fimdacôes do edificio. A comissão, constituída
por Alfredo Rufino Rato, Pohcarpo José da Costa Lima e Rafael de Castro, visitou os escombros de
Belém entre 8 e 13 de Abril, acompanhada por Raimundo Valadas. A 28 desse mês apresentou as
suas conclusôes: «la. As actuais fundacôes da torre central do novo edificio da Casa Pia não apresen-
tam as necessárias garantias de estabilidade â obra, que sobre elas se construir; 2a. Deve por isso de-
molir-se o que resta da torre e recomecar a construcão dos alicerces, que deverão assentar em terre-
no firme, que as sondagens feitas indicam encontrar-se a 6 ou 7 metros, abaixo da superficie do so-
-"Luciano CORDEIRO. op cit. 1895. p. 10.
219
A 17 de Janeiro de 1880 apresentaram ao Mimstério das Obras Públicas um conjunto de onz.e propostas para a re-
construcão do corpo central abatido. que foram submetidas â aprovagão do governo, o qual por seu turno as remeteu.
para obter parecer. á Junta Consultiva de Obras Públicas e ã Academia de Belas Artes de Lisboa. De acordo com Ra-
malho ORTIGÃO. «um empate de opiniôes diversas. não tanto (...) sobre o valor dos prqjectos Castro-Valadas. mas
sobre o critério fundamental da restauracão aplicada a um edificio. cujo destino se achava a esse tempo vaga e obscu-
ramente definido. demorou justificadamentc a resolucâo definitiva do Governo (...)»; in op cit, vol.I. s/d. p.221.
220 In Carlos M3 Eugémo de ALMEIDA. op cit. 1881. doc. 45, pp. 179-181; Depois da aplicacão de sondas em diver-
sos pontos estratégicos da obra dcsmoronada. a Comissão comprovou também que: «(...) em toda a extensão descober-
ta os alicerces assentam sobre terreno brando. que facilmente se deixa atacar pela picareta. tendo-se sem custo escava-
do numa pcquena superfície o terreno debaixo da fundacão da parcde contigua â do nascente. (...) Passando a exami-
nar o estado em que se mostram as al\ enarias das funda^ôes . notou a conussão o emprego de pedras de pequenas di-
mensôes de proveniências diversas. misturadas com outras de dimensôes, dureza e resistência muito difcrentes. mani-
festando-se estes defeitos mais na parte supenor do que na parte inferior dos macicos; apcsar da presenca de água nos
caboucos e da humidade natural do terreno. as pedras foram cimentadas com argamassa ordinária . que nestas condi-
côes não faz presa. como era de esperar (...)» (p. 180).
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As deficiências e fragilidades ao nível das funda^ôes do edifício, sucessivamente constatadas, permi-
tiram, até certo ponto, aliviar a carga da responsabilidade do arquitecto italiano e do seu companhei-
ro Achille Rambois, uma vez que essa parte essencial da construcão fora completada antes da sua
contratacão para as obras de Belém. Com efeito, a ordenacão cronolôgica dos gastos imputáveis â
reconstrucão da ala conventual ocupada pela Casa Pia, publicada no ReIatôrio...âa Administragão de
1881, demonstra claramente que a «abertura de caboucos» ocorreu entre 1860 e 1869, não voltando
a repetir-se até 1880221 . Este facto permite, aliás, perceber de modo mais abrangente a razão pela
qual o projecto dos italianos manteve estruturalmente a disposigão dos corpos desenhada por Col-
son.
Os resultados dos inquéritos realizados, ao aliviarem as responsabilidades de Cinatti, comprovando a
existência de negligências na execucâo dos trabalhos, também pelo incumprimento das normas de
gateamento e da preparacâo e qualidade dos materiais, mais directamente ligados å supervisão do
mestre das obras, suscitaram manifestacôes de apreco do prôprio rei, que teria visitado o arquitecto
para lhe reafirmar pessoalmente a inquestionabilidade da sua competência222 . Giuseppe Cinatti teria,
porém, recusado descartar-se da derrocada e dos obitos que esta provocara, e morreria alguns meses
mais tarde, na madrugada de 24 de Julho de 1879, «de desgosto e de vergonha». !
O desmoronamento da «torre dos Jeronimos» no fínal de 1878, contribui, pela simbologia da tragé-
dia, para encerrar o ciclo romântico português22, . Cinatti morre, conscienciosamente. sem aceitar
desculpas exterionicas para o desastre. Nenhuma causa, por mais fundamentada que fosse, poderia
ilibá-Io completamente da imperdoável incúria de permitir o desenvolvimento, excessivo, de uma o-
bra que espelhava toda a ambicão do novo Provedor da Casa Pia de Lisboa. Isso mesmo comprova a
«Representacao dirigida pela Real Associacão dos Arquitectos Civis e Arqueologos Portugueses ao
Governo de Sua Majestade» num dos primeiros boletins editados em 1879224 . Da sua análise sobres-
--Xfr.Idem.doc.46-A.
222Noticia avancada por F. Keil do AMARAL. op cit, 1970. p. 74.
223 Cfr. J.-A. FRANCA. op at. vol. 1. 1974. p. 1 1.
221 0 texto assinado pelo seu Presidente. Joaquim Possidômo Narciso da Silva. salienta «nos edificios. nos quais se tcm
dado desmoronamentos. e em muitos outros. que foram devidamente cxaminados (...)»: «1° Falta de proporcão cntre a
altura total do edifício e a cspessura. pelo menos das paredes principais (...): 2° Falta de acompanhamento de alvenana
nas abôbadas. pelo menos até aos rins (...); 3° Falta de encontros convenicntcs nas abobadas; 4° Abuso no cmprego de
abôbadas abatidas scm as dimcnsôes convenientcs ou sem os cncontros com a ncccssária cstabilidade; 5° Falta de mo-
deracão no emprego dos artezôes de cantaria (...); 6° Falta dc cmprcgo dc fcrrolhos de ferro em paredes. principalmcn-
te quando sujeitas ás impulsôes de abobadas: 7° Falta de emprego de gatos: 8° Falta de espessura nos vergalhôes dos
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sai igualmente a necessidade de dar uma formacão mais consistente aos operários pela «formacão de
escolas especiais para instrucão e aprendizagem», bem como, ainda, a criacão se «medidas severas
contra os preparadores e fornecedores dos materiais de construcão, no caso de abusarem da boa fé
do consumidor»225 .
Cinatti foi, nâo obstante, um dos pioneiros da recriacão do estilo manuelino. A sua obra em Belém
marcou a consagracão do revivalismo neomanuelino, dando continuidade âs citagôes introduzidas no
palácio das Pena. A par do palacete de Antônio Anjos em Sintra, duas outras obras denunciam o
pleno assumir de uma estética arquitectônica romântica. São dois jazigos construídos em 1872 no
cemitério do Alto de S. João, aos quais também já fizemos referência.
O primeiro foi riscado para receber a sepultura de José Maria Eugénio, falecido a 12 de Abril de
1872, a pedido de Carlos Maria Eugénio de Almeida como procurador de sua mãe, viúva. 0 projec-
to destinado ao terreno que o Par do Reino ai adquirira, ainda em 1855, em condicôes especiais226,
foi levado å aprovacão dos responsáveis da Câmara de Lisboa a 1 1 de Junho de 1872, ficando a sua
constmcão autorizada seis dias depois227 . 0 segundo projecto foi realizado a pedido da família de
outro dos grande negociantes da capital, Alexandre Joaquim de Sequeira Lopes, enriquecido no co-
mercio angolano
*
. O pedido de aquisicão do terreno, foi entregue aos servigos municipais do pe-
ferrolhos; 9° Falta de proporcão entre o comprimento e as outras dimensôes das barras. destinadas a senirem de gatos:
10° Falta de espessura convcniente nas primeiras fiadas dos forros exteriores de cantaria. para resistirem ao csmaga-
mento (...): 1 1° Falta de emprego de pedras de cantaria ou mesmo de alvenaria. com dimensôes convenientes e dispos-
tas de modo que travem os cunhais. gigantes e botareús; 12° Falta de cuidado na construcão dos alicerces; 13° Falta de
preparacâo dos leitos das pedras das paredes; 14° Falta de rigor na escolha do material para as paredes (...); 15° Falta
de esmero na preparacão da cal: 16° Nenhum cuidado na mampulacão das argamassas; 17° Falta de atencão na dispo-
sicão e orgamzacão dos vigamentos (...); 18° Emprego de materiais completamente imprôprios. para frontais e para as
dhisôes intenores das casas; 19° Falta de cuidado em fazcr assentar os alicerces sobre terreno consistente. em os
construir com boa alvenaria argamassada (...); 20° Abuso de se construirem tanto os alicerces como as paredes sem ser
por fiadas gerais. sucessivas e com juntas desencontradas (...); Falta de cuidado em deixar consolidar e assentar de\i-
damente os trabalhos de alvenaria (...)» in Boletim da Real Associacão dos Architectos civis. - N 12 (1879) pp
187-189.
225lnldem. p. 189.
-
Eugénio de Almeida conscguiu que a compra do tcrreno no ccmitério no Alto dc S. João Ihe fosse consignada de
forma a ísentar-se da exigência geral estabelecida no decreto-lei de 2 de Outubro de 1848. ou seja. da obrigatonedade
de proceder å construcão de um jazigo no prazo máximo de um ano; ACML (Arco do Cego). jazigo n° 523. docs. 3-5.
'«(...) Diz D. Maria das Dorcs Almcida. como cabc^a dc casal de seu falecido mando o Ex.mo Conselheiro Josc
Maria Eugémo de Almeida. que pretende colocar no cemitério do Alto dc S. João no tcrreno que ali possui. com o n°
523. um jazigo para sua família conforme o desenho junto que remete á aprovacão de V. Ex3 (...) Lisboa. 1 1 dc Junho
de 1872»; Na planta e alcado dojazigo: «Aprovado. 17 de Junho de 1872»; Cfr. Idem. docs. 1 e 2.
"8Cfr. Folha Comercial de Lisboa. - N. 1268. 1279. 1306 (Jan. a Set. 1860): os registos das cargas declaradas no
porto de Lisboa imputam-lhe a ímportacão de matérias como café. algodão. cera. urzela. marfĩm e couros. Ver também
Zacarias de Vilhena BARBOSA. op at. I parte. 1865. p. 348.
j>j2
louro dos cemitérios, já com os planos da construcão do jazigo calculado em 4, 5m de frente e equi-
valente medida de fundo, a 19 de Outubro de 1872229.
A construcão de ambos os mausoléus, construídos por Cinatti2''0 no cemitério Oriental de Lisboa,
praticamente em simultâneo, recusam o léxico classicista do panteão dos Palmela e do monumento
sepulcral do conde das .Antas que os antecederam, para abragar um revivalismo neomanuelino direc-
tamente importado das obras em curso no mosteiro de Santa Maria de Belém. Em ambos se detecta
um cuidado evidente na recria^ão dos elementos arquitectônicos, com particular destaque, no portal
do jazigo de Eugénio de Almeida, para a reconstituicão das colunas com capitéis de îurbante e bases
prismáticas típicas. Carregado pelo excesso da sobreposicão de elementos decorativos, esse edifício
é, porém, suplantado pela sobriedade, invulgarmente efícaz, do mausoléu da famtlia Sequeira Lopes.
Nele encontramos, já assumida como elemento manuelino, uma versão mais modesta da cúpula in-
ventada por Cinatti e Rambois para a torre sineira da igreja do mosteiro hieronimita. Destaca-se fi-
nalmente a acentua^ao dos quatro ângulos pela introducão de conjuntos de contrafortes rematados
por pináculos espiralados.
"9 ACML (Arco do Cego). jazigo n° 1376. doc. 1: «(...) Dizem D. Aureliana Emilia de Sequeira Lopes e seus filhos
que pretendem mandar fazer um tumulo e jazigo confonne os desenhos juntos no cemiténo oriental no respecti\ o ali-
nhamento. e como o não poderão mandar fazer sem a autorizacâo de V. Ex.as. por isso pedem lhe mandem vender o
terreno necessáno de 4. 5m de frente por 4. 5m de frente a fundo para no dito ter jazigo para si e sua família (...)».
Pelo terreno a família pagaria a quantta de 978S750 reis a 28 de Outubro do mesmo ano; cfr. Idem. doc 2.
^
'
Atnbuicão confírmada por Jaime Batalha REIS. op cit. 1879.
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«(...) a idealizacão era o primeiro traco caracteristico do talento
de José Cinatti. O segundo consistia na necessidade de clareza, de
precisão. de correccão luminosa. O seu espirito não produzia es-
pontaneamente as simbolizacôes vagas, místicas e indeterminadas
do gôtico. Era sobretudo um cultor da Grécia e um adorador da
natureza. querendo os espiritos cheios de lôgica e os edificios cheios
de luz que se reflectisse em Iinhas sôbrias, em ornamentacôes destaca-
das, produzindo um claro-escuro nitido e simples. Esta é a quatidade
característica que se nota em todos os seus trabalhos de arquitectura».
Jaime Batalha Reis. 1879.
CONSIDERACÔES FINAIS
Cinatti perdeu aquele que foi, sem dúvida, o maior desafio da sua carreira de arquitecto. 0 desmoro-
namento da torre dos Jeronimos não pode deixar de ser entendido como o destino infeliz de uma
proposta ambiciosa de complemento de um monumento histôrico elevado a simbolo da nacão. Este
retumbante falhanco, simbolicamente associável ao final do período romântico português, tanto
quanto a decisão da abertura da Avenida da Liberdade e a consequente demolicão do Passeio Públi-
co, foi determinante na consolidacão de um juízo negativo face ao processo de desenvolvimento da
arquitectura no século de Oitocentos, na medida em que reforcou uma via de abordagem apostada
em demonstrar a irresponsabilidade da atribuicão da obra de Belém a Giuseppe Cinatti e ao seu
companheiro Achille Rambois.
A urgente necessidade de reflexão em torno dessa visão, fundada em valores definidos a priori, ga-
nha uma consistência agudizada em face do estudo que agora se apresenta. Por um lado, destaca-se a
inadequacão de críticas historiográficas, fundamentadas na insipiência da formacão arquitectonica de
Cinatti e na consequente sobrevalorizacão da sua prática cenográfica. O conhecimento retrospectivo
do seu percurso dá provas suficientes das suas habilitacôes na disciplina construtiva. Este factor,
aliado â evidência de uma crescente sensibiliza^ao para os vectores preponderantes de importacâo
historicista ao nível da criacâo arquitectônica. geridos com mestria na casa de veraneio edificada para
Antônio Anjos, em Sintra, e âs experiências eborenses de intervencão no dominio do restauro patri-
monial, impede que se considere como leviana a escolha assumida por José Maria Eugénio de Al-
meida o que, aliás, se coaduna com o nivel de empenhamento e de rigor na procura de informacao
adequada imputáveis ao Provedor da Casa Pia. Cinatti foi, sem dúvida, um dos profissionais mais
prestigiados e com mais obra realizada no panorama da actividade construtiva nacional. O estado
actual do conhecimento histôrico relativo ao contexto da producão arquitectonica dos anos do Ro-
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mantismo português, permite-nos afirmar que, å excepcão de Possidônio da Silva, o italiano seria um
dos arquitectos que mais provas dera de merecer tal encargo. Como explicar então o fracasso incon-
tornável do empreendimento 9
Resta-nos ponderar sobre um dado bastante mais prosaico. 0 avolumar das expectativas criadas em
torno do edifício, projectado de modo a evidenciar a ala conventual de Santa Maria de Belem, reve-
lam a ambicão desmedida assumida pela provedoria da Casa Pia apôs a morte de Eugénio de Almei-
da em Abril de 1872. É, porém, impossível negar que a ideia de «acrescentar um monumento ao
Monumento» teve no arquitecto um cúmplice empenhado.
Entendidas como um estilo exclusivamente nacional, a arquitectura e decoracão manuelinas consa-
gradas no mosteiro de Belém, que a crítica contemporânea entusiasticamente celebrava, mas tardaria
em definir (na verdade as polémicas sobre o manuelino permanecem vivas, mesmo nos dias de hoje),
abriam uma via privilegiada å consagracão de um arquitecto que fbndara fora do seu pais de origem
a totalidade da obra criativa. Afectado desde muito cedo pelo sentimento de uma certa xenofobia,
veiculada pela agudizacão do nacionalismo romântico (recordemos as polémicas geradas sobre a
construcao do monumento a D. Pedro IV), e marginal em relacão ao meio dos arquitectos portugue-
ses, ou seja, sem quaisquer vínculos ao domínio das encomendas oficiais, å Academia ou sequer â
Real Associacão dos Arquitectos Civis, Cinatti jamais perdeu a condicão de imigrado. A obra dos
Jerônimos ofereceu-lhe, aparentemente, o resgate dessa situacão, legitimado por um vastissimo pe-
riodo de producão portuguesa. Obra final de carreira, iniciada já proximo dos 60 anos e continuada
por mais dez, na reconstrucão da «torre dos Jerônimos» Cinatti, como bem viu Jaime Batalha Reis,
não se assumiu como restaurador mas antes como o último continuador. Neste dado reside a dife-
renca básica em relacão aos trabalhos realizados em Evora, de plena reintegracão do patrimônio mo-
numental, onde devemos inserir mesmo as imaginosas Ruínas Fingidas. Dela se pode dizer, conse-
quentemente, que foi uma tentativa forcada de superar, em definitivo, condicionantes que lhe ensom-
bravam a integracão plena no universo artistico do seu país de adopcão. Esta postura estava ã parti-
da condenada. Cinatti triunfara precisamente pela mais valia que a sua formacão italiana lhe conferia,
como bem demonstra a sua prestacão no domínio da arquitectura privada.
Apesar da sensilidade para a apreensão de alguns dados essenciais da arquitectura manuelina, que é
forcoso reconhecer-lhe, particularmente na obra de Belém, onde a arquitectura manuelina foi revali-
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dada na sua genuína vocacâo de linguagem de poder, mas tambem em construcôes paralelamente
desenvolvidas, como os dois jazigos do alto de S. João ou o palacete de Antonio Anjos em Sintra, o
artista italino jamais superou integralmente o vinculo a citacôes arquitectonicas italianizantes
como
nos atesta a proliferacão de loggtas e o coroamento da torre sineira da igreja de Belem
com uma im-
prôpria cúpula, que voltou a utilizar no mausoleú riscado para a família Sequeira Lopes.
No entanto,
a obra de complemento do mosteiro hieronimita, o seu «canto do cisne», enferma sobretudo
de uma
embriaguez que suplanta o fenomeno do desenvolvimento de uma estrutura arquitectonica
mal ali-
cercada, ja que é válida, tambem, enquanto metáfora das limitacôes de um
homem a quem, em ultima
análise, escapou a percepcão dos valores mais significativos da sua obra de arquitecto: ngor
clássico,
harmonia, moderacão. ou discncão, como preferiu José-Augusto Franca, e uma notável sensibilidade
para os fimdamentos da arquitectura nacional, pautados antes pela persistência
de uma tradi?ão clas-
sicista depurada e desornamentada, que era, afinal, a antítese das efabulacôes
decorativas do manue-
lino. Comprovada parece ficar, portanto, a sua sobrevivência, a par de uma cultura arquitectônica
que criou os revivalismos historicos, ou exoticos, por
vta do mudejarismo, mas que os remeteu pre-
ferencialmente para uma geografia pitoresca adequada, como a de Sintra, mesmo antes
da edificacão
da Pena.
O que este estudo demonstra inequivocamente, esperamos, e a superlativa qualidade
e a preponde-
rância da prestacâo de Cinatti no dominio da arquitectura privada. Deixa, assim,
de ser possívei sus-
ter a opinião, algo generalizada, de que â cenografia Cinatti foi buscar a inspiracâo para
a pratica da
arquitectura. Muito menos se torna defensável a ideia de que o sucesso
do cenôgrafo itaîiano, como
criador dos espacos de habitacão da eltte social do liberalismo.
deva atribuir-se ao desejo de trans-
formar em décor do quotidiano o mundo ilusôrio da ôpera, como foi já defendido. Nada obsta, po-
rém, que se considere a sua expenência cenográfica, pelos fermentos românticos que
desde sempre
lhe foram inerentes, como agente de libertacão da rigidez do léxico neoclassico, responsavel, a par
de outros factores, pela diversificac-ão das possibilidades no campo da cnacão arquitectonica.
Neste
sentido, deve distinguir-se como obra de maturidade plena, mais do que o exercício
revivalista de
Belém, a morada de veraneiro de Antônio Anjos, peia surpreendente superacão dos ngores
da com-
posicão clássica perceptivel na articula^ão tendencialmente assimétrica dos
volumes.
Arreigado inicialmente a valores construtivos conotaveis com o neoclassicismo
italiano. numa via de
particular neopalladianismo, Cinatti cedo demonstrou capacidade de
assimilacão dos pnncípios ine-
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rentes å sôbria tradicão da arquitectura lisboeta, reequacionada na maioria dos edifícios que aqui ris-
cou. Essa proposta válida, pelo menos até meados dos anos 70, como atesta o palacete edificado
para Policarpo Anjos, ao Príncipe Real, soube conviver singularmente com experiências de pendor
mais decorativo como a que, logo em finais da década de 50, concretizou em Évora. Um mais per-
ceptível sentido de adaptacão ao percurso supra-nacional definido pela arquitectura oitocentista lê-
se, sobretudo, no palacete construído para Manuel Nunes Correia, pela abertura a um léxico orna-
mental eclético filiado num gosto Beaux Arts, afastado da retôrica ormamental do classicismo e vali-
dado enquanto proposta personalizada de animacão arquitectônica. Face âs contingências específicas
de cada encomenda, Cinatti deixa bem perceptível uma marca autoral nos edificios que constroi, pela
verificada persistência de esquemas de composicão e adequacão na distribuicão dos espacos interio-
res.
Cinatti criou uma imagem de competência e bom gosto no seio da elite burguesa oitocentista, reve-
lada no desenvolvimento de uma obra que soube manter uma total coerência, mesmo quando lhe
detectamos solucôes formais aparentemente distintas, e que, assim, parece distanciar-se do contexto
geral da arquitectura portuguesa desses anos. Acompanhando o sentido da evolucão do gosto da
prôpria sociedade, os seus projectos, construídos e não, denunciam uma boa capacidade de gerir os
rigores da sua formacão clássica, no sentido da conquista de uma, cada vez maior, flexibilidade. A
sua maturidade artística foi gerada no seio da sua prôpria obra, por uma tendência evolutiva que re-
sulta da sequência das construcôes, o que significa que é a arquitectura que gera a arquitectura.
Forcoso é reconhecer igualmente que os valores basilares comuns a todas as suas obras não se coa-
dunam com a feicão exuberante e predominantemente decorativa identificada com a producão arqui-
tectônica do século XIX, o que não é, todavia, sinônimo de alheamento em relacão âs possibilidades
do trabalho mais atento â exploracão de um léxico ornamental ou, sequer, ås exigências da criacão
revivalista, como as experiências neomanuelinas, melhores ou piores, bem demonstram. Nunca Ci-
natti deixou que o valor da ornamentacao se sobrepusesse ao valor da estrutura. Essa foi, talvez, a
maior heranca da sua formacão italiana e classicista, subjacente, afinal, a toda a sua actividade de ar-
quitecto. Disso mesmo se deu conta Jaime Batalha Reis quando, ao enunciar os principios fundamen-
tais da sua obra cenográfica e arquitectônica, confirmava que nem sô a idealizacão constituia o trago
mais signifícativo da sua criacâo artística. A sua obra era vinculada pela necessidade de clareza e de
precisão, pela valorizacão da lôgica e pela preferência de linhas sôbrias, prôprias de quem elegera a
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arte grega e a natureza como arquetipos de harmonia e do Belo, pelo que não produzia espontanea-
mente as «simboIizacôes vagas, místicas e indeterminadas do gôtico», embora as contingências da
sua actividade profissional acabassem por exigi-las.
A sistematizacão global do percurso definido pelo arquitecto italiano em territorio nacional assume
ainda uma importância que excede a visibilidade de um percurso pessoal no domínio da criacão ar-
quitectônica. 0 destaque conferido å sua actividade como criador de espacos de residência demons-
trou igualmente a necessidade de se reavaliar a importância que a habitacão privada adquiriu no seio
da elite social reodenada pelo Liberalismo, não sô como espelho do bem estar econômico e demons-
tracpão pública de um status frequentemente recém adquirido. A preocupacão em preservar a intimi-
dade do convivio familiar no seu sentido mais restrito, a par de crescentes exigências de comodidade,
tiveram um reflexo pálpavel na distribuicão do espacos internos da habitacão. É, por isso, francamen-
te redutor ponderar a contribuicão de Cinatti para a defini^ão de uma tipologia de habitacão afecta
aos valores de sociabilidade e vivência quotidiana da elite promovida pela economia capitalista, ape-
nas sob o ponto de vista da qualidade do desenho dos alcados. Se é bem verdade que, desde finais
dos anos 50, ninguém desenhava uma fachada nobre melhor do que ele, como desde cedo defendeu
José-Augusto Franca, não podemos deixar de ponderar igualmente sobre a necessária traducão das
exigências de um núcleo social tão apostado em investir numa imagem de prestigio quanto em pre-
servar e rodear do maior conforto a vida familiar
A observacão da obra de Cinatti permite-nos, assim, colocar a hipôtese de ao palacete oitocentista
ter estado reservada a expressão de um novo modo de habitar, sensivelmente revolucionário e impor-
tante na definicão das linhas essenciais do desenvolvimento futuro da habitacão, cada vez menos no-
bre e mais burguês, consignado pelo alargamento da camada social de situacão economica confortá-
vel. Do mesmo modo, julgamos, revela-se indispensável aprofundar a reflexão e o conhecimento no
domínio da Histôria social. Grupo de influência por excelência, a grande burguesia liberal parece me-
recedora de um entendimento renovado, livre do estigma tendencioso e demasiadamente generalista
que, sobretudo, a Geracão de 70 logrou impôr-lhe. S6 esse esforco, fundamentado numa abordagem
criteriosa poderá consignar uma compreensao mais profunda das aspiracôes ou limitacôes proprias
de uma elite social que foi revolucionária, mas também muitas vezes medíocre. Permitiu este inquéri-
to descobrir-lhe novos motivos de interesse que, embora sustentados por casos específicos e pon-
tuais, nos parecem legitimar a necessidade de rever a tradicional nocão de esterilidade cultural, nos
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mesmos moldes em que a historiografia mais recente tem reabilitado o seu comportamento econômi-
co. Indubitável parece ser, a partir do núcleo analisado na sequência deste estudo, a qualidade resul-
tante da associacão das intencôes mecenáticas e do trabalho de um arquitecto apto a concretizá-las.
A sua conjugacão se ficam devendo alguns dos melhores edifícios de habitacão realizados no periodo
romântico em Portugal.
0 conhecimento sistematizado da actividade de Giuseppe Cinatti em Portugal surge, finalmente, co-
mo uma plataforma privilegiada para uma visão alargada dos anos de Romantismo nacional definido
em datas sintomaticamente coincidentes com a sua chegada ao país e a sua morte, em 1879. Na sua
essência paradoxal, a sua obra demonstra-nos o mau entendimento que alguma análise historiográfica
tem feito da producão arquitectonica oitocentista. 0 discurso critico dos últimos anos, embora con-
frontado com a especificidade da cultura portuguesa, não parece ter resistido a uma abordagem
comparativa fundamentada nos exemplos de outras culturas europeias. Pleno de contradicôes, o ro-
mantismo português sucumbe perante tais modelos. Alheia å expressão de um pensamento firmemen-
te elaborado (Herculano é, talvez, a única excepcão), a cultura nacional desenvolveu-se sem ter
consciência da necessidade de uma opcão romântica, que s6 empiricamente se pôde afirmar. Não é
legítimo, no dominio da producão arquitectonica, confundir a arquitectura do Romantismo com o
| fenômeno dos revivalismos histôricos. Experiência parcelar, ela não abrange mais do que uma parte
restrita, mesmo geograficamente, da actividade construtiva. Reduzir o estudo de um período tão rico
â procura exclusiva desse fenômeno embarga uma compreensão global deste tempo histôrico, da arte
que produziu e o produziu. Neste sentido, o estudo de José-Augusto Fran9a deve ser uma vez mais
destacado pelo modo como abordou o fenámeno dos revivalismos, chamando simultaneamente a
aten^ão para o facto de, independentemente da sua qualidade, os palacetes serem o elemento mais
significativo da construcão no periodo romântico.
Ainda que o contexto da prestacão de Cinatti em Belém merecesse ser reequacionado, o programa
que presidiu, quer â reintegra9ão da igreja, quer ao complemento da ala conventual, atesta-nos, pelo
contrário, a pertinência dos debates historiográficos desenvolvidos em torno da questão do restauro
monumental oitocentista. Salienta-se, particularmente, o sentido da conviccão romântica de uma
<! «unidade de estilo» que era imperioso reencontrar. Coube-lhe a legitimacão de accôes demolidoras.
que desvirtuaram impiedosamente os testemunhos de intervenc-ôes e acrescentos identificados com
épocas posteriores ã da fundacão, independentemente da sua quaiidade artística. Do mesmo modo.
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confirma-se a ideia da possibilidade de um reencontro virtual com as inten9ôes criadoras do arquitec-
to original, génese dos exercícios de «compiemento» de múltiplos edifícios, nos moldes defimdos a
partir da expenência francesa de Viollet-le-Duc, mas raramente munidos do seu investimento histôri-
co e arqueologico. 0 irrefutável conhecimento que, pelo menos. Eugénio de AJmeida detinha da obra
do mestre da arquitectura francesa, não impediu a desmedida ambi9ão da torre desmoronada, viti-
mada pela vergonha, como chegou a afirmar Ramalho Ortigao, num texto em que amplamente citava
os exemplos de restauros concretizados, precisamente, por Viollet-le-Duc. Nesse universo de ac9ão
tão delicado, mesmo depois da publicacão da Carta de Veneza, o século XIX ganha pelo pioneirismo
das suas intencôes que, bem ou mal, teceram o caminho indispensável a definicâo das correctas limi-
tacôes do papel de um arquitecto-restaurador. Dos erros do passado beneficiariam os trabalhos do
futuro mesmo se o compasso de espera foi, por vezes, demasiadamente longo.
Seja como for, o valor da contribuicão de Cinatti no quadro da producão arquitectonica de Oitocen-
tos não se comove com a apreciacão negativa da sua prestacão no monumento de Belém. Se a sua
quaiidade foi exemplar na regiâo de Lisboa, não devemos esquecer igualmente que, em Évora, a sua
presenca foi um dos agentes mais significativos da «moderniza9ão» do tecido urbano, com destaque
fundamental para o projecto do Passeio Público e para a sua animacão com as celebradas Ruínas
Fingidas, mas também pela séria actuacao no domínio do restauro patrimom'al.
Do resultado da pesquisa efectuada, plena de pistas de analise que se tornaram impossiveis de abor-
dar, retemos a consciência que a inventaria9ão das obras realizadas pelo arquitecto italiano em terri-
tôno nacional não se esgota no esfor9o de sistematizacão aqui apresentado, pelo que assumimos,
desde já, o compromisso de prosseguir e alargar o sentido desta investiga9ão, numa perspectiva que
deverá, necessariamente, contemplar um esfor9o de conhecimento mais abrangente da arquitectura
de Oitocentos. S6 uma reflexão fimdamentada pela análise de outras regiôes, de outras obras, de
outros percursos e de outros protagomstas, sobretudo nacionais, poderá possibilitar um mais pro-
fundo entendimento da produ9ão arquitectonica do periodo romântico. Neste sentido, o trabalho que
agora se apresenta deverá ser entendido como uma «obra aberta», na medida em que so estudos fu-
turos poderão completá-la. 0 sentido dessa possibilidade é, evidentemente, condicionado pela natu-
reza do proprio conhecimento histôrico, sempre imperfeito, condenado para todo o sempre a refa-
zer-se a si proprio. Nisso reside, afinal, o seu fascínio, a sua inesgotável fonte de motiva9ão criativa.
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ÍNDICEANALÍTICO
INTRODUCÃO/?. 5-11.
I PARTE: FORMACÃO E PERCl RSO DE CM ARQUITECTO CENÔGRAFO
1. FORMACÃO, ACOLHIMENTO E OBR\ CENOGRÁFICA. 1.1. Lisboa, 1836
Contexto da chegada de Cinatti a Portugal p. 15. Coincidência da vinda de D Fernando II p. 16.
Setembrimo e reforma do ensino: cria9ão das Academias de Belas Artes e do Conservatorio; ac9ão
de Garrett/?. 16-19. Herculano: o assumir de uma estética romântica e a defesa dos monumentos
pátrios p. 19-22 Neoclassicismo e Romantismo na arquitectura nacional: coexistência de duas
sensibilidades p. 22-23. 1.2 Anos de formacão. Classicismo da cultura italiana na primeira metade
do século XIX /;. 24 A Duomo de Milão: intromissão da heran9a gotica; intervencão de restauro de
Carlo Amati p 24-25. «Subversão» romântica face ao predomínio do classicismo: referentes
arquitectônicos e o papel da cenografia p. 25-27. Síntese dos vectores dominantes na formacão de
Giuseppe Cinatti; frequência da Academia de Brera p. 27. Cenografia em Lyon p. 28. Achille
Rambois: forma9ão de cenôgrafo no Pateo de Milão p. 29. 1.3. O assumir de uma parceria:
Achille Rambois e a prática cenográfica. Escritura9ão para a Opera de Lisboa: Cinatti
«paisagista» e Rambois «executor de vistas de arquitectura» p. 29-30. Excentricidade do carácter de
Achille Rambois; universo cultural de Cinatti e casamento com Marietta Rivolta p. 30-31. 0 papel
«civilizador» da opera e o potenciar do investimento na cenografia; tentativa de reforma do teatro
lírico pelo conde de Farrobo p. 31-32. Colabora9ão dos cenôgrafos de S. Carlos no Teatro das
Laranjeiras p. 33. Fundamentos estéticos da pintura de cena; pinturas para Guilherme Tell, Rossini
(1836), D. Giovanni, Mozart (1837) e La Forza del Desiino, Verdi (1873), vocacão musical da
imprensa especializada: ausência de fortuna crítica no dominio da cenografia p. 33-36. Os panos para
Roherto do Diabo de Meyerbeer (1838) e a sua reutiliza9ão em 1842: rentabiliza9ão do investimento
p. 36. As vistas para a encena9ão da Aida de Verdi (1878) marco do final de uma carreira; O
Ocidente publica a primeira critica formal consagrada ao domínio da encena9ão p. 37-38.
Colabora9ão de Rambois e Cinatti no Teatro de D. Maria II; sucesso da «cena do vapon> em Cora
ou a Escra\'atura (1862) p. 39. Difículdades financeiras na gestão do Teatro e a acumula9ão de
dívidas å dupla de cenografos; a apresenta9ão de uma queixa formal ao embaixador de Itália e
amea9a de interrup9ão dos trabalhos em curso p. 39-41 . Projecto indeferido de cria9ão de uma
escola de cenografia em Lisboa; dois discípulos: Procôpio Ribeiro e Ercole Lambertini p. 41-41. A
pintura cenográfica como repositôrio de sensibilidade romântica; contributos possíveis para o
amadurecimento da culîura visual: a aten9ão â paisagem e o revivalismo nas citacôes arquitectônicas;
especifidades e limita9ôes da disciplina cenográfica/?. 42-43. A preponderância da forma9ão clássica
de Cinatti; produ9ão cenográfica como base do reconhecimento público e da abertura ao domínio da
arquitectura/?. 43.
2. ENCENACÔES DO REGIME. 2.1. Projecto do monumento a D. Pedro IV e
decora9ôes efémeras. Antecedentes da abertura formal do pnmeiro concurso (1842); Castilho e
Herculado: a questão da nacionalidade dos projectos no contexto da atribui9ão da obra do Teatro de
D, Maria II a Fortunato Lodip. 44-45. Critica de Castilho: merecimentos e reservas do desenho de
Cinatti; considera9ôes sobre os riscos de Rambois e Lodi, exposi9ão dos desenhos/?.-/5--/<5. Guerra
ao concurso impulsionada por Castilho: as adversidades do regulamento; insistência nas fraquezas
dos projectos assinados por Lodi; louvores ao risco de Cinatti/?. 47-48. A proposta de Cinatti/?. 48.
A coluna de Himeneu levantada por ocasião dos festejos de casamento de D. Pedro V (1858)/?. 49.
Arranjos efémeros para o casamento de D. Luís I (1862): o «arco do Comércio»; colaboracão do
escultor Victor Bastos p. 49-50. Uma nova coluna para o Rossio p. 50. 2.2. O monumento
funerário do conde das Antas. Circunstâncias da atribuicao de um título e protagonismo na revolta
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da Patuleia p. 51. O monumento funerário projectado por Cinatti; nova colaboracao com Victor
Bastos/?. 52. Vínculo de Cinatti a um léxico arquitectônico e ornamental de raiz clássica/?. 53.
n PARTE: MODOS DE HABITAR Ot* RETRATOS DA ELITE OITOCENTISTA.
1. CONSIDERACÔES PRÉVIAS. Elite social do liberalismo: defini9ão do núcleo de
encomendadores. Ascendente socio-cultural na cria9ão dos espacos de habita9ão p. 57. Condicôes
de desenvolvimento da burguesia oitocentista: do periodo pombalino â Regeneracão p. 57-58.
Persistência de valores tradicionais, desinvestimento no sector industrial; balan9o negativo dos anos
«libero-capitalistas» p. 59. Síntese social entre a «nova» e a «velha» aristocracia p. 59-60. Burguesia
liberal na génese dos valores da sociedade contemporânea p. 60-61. A família como núcleo base da
organizacão civil; normaliza9ão de condutas: os manuais de civilidade p.62. Alheamento da elite
social em rela9ão å produ9ão artística nacional; a arquitectura afecta â iniciativa privada como sector
criativo em expansão p. 63. Habitacão: imagem de prestígio social e consagracão da intimidade
familiar p. 63-64. O despontar de uma consciência urbanística atenta âs exigências do «progresso
civilizacional»; legisla9ão p. 64-65. *** Características da habitacão nobre: conten9ao ornamental;
persistência da distribuicão orgânica dos espa9os; casa como universo interior; ausência de zonas de
circuIa9ão e polivalência na utiliza9ão das divisôes p. 67-68. Vocacão de aparato inerente ao
conceito de habita9ão nobre face â longevidade do sentido de despojamento na arquitectura p. 69-
70. Emergência tardia do conceito de intimidade e primeiros sintomas de altera9ão no modo de
habitar: tendência para a triparticão dos espa9os, procura de conforto, defesa da privacidade da vida
familiar, valoriza9ão do aparatop. 70-72. 0 final de Setecentos um período de transi9ão entre dois
modos de vida e dois gostos de forma9ão estética distintos; o palácio dos barôes de Quintela: síntese
de valores tradicionais e inovadores p. 72-73. Importa9ão do Neoclassicismo /?. 74-75. Persistência
do modelo pombalino na tipologia dos prédios de rendimento p. 75-77. Habita9ão privada: sector
construtivo em expansão p.77. *** 0 palacete como fenômeno mais significativo da arquitectura
romântica; frequente desiquilibrio entre a primazia da vocacão de aparato e a aten9ão ao conforto p.
78. Impossibilidade de uma defini9ão tipolôgica, conquista de um sentido de personalizacão da
arquitectura: o papel da decora9ão p. 78-79. Restrin9ão geográfica das experiências revivalistas;
austeridade do palacete urbano: franquia tardia da disciplina arquitectônica hsboeta p. 79-80.
Palacete: habita9ão nobre adequada å sociabilidade burguesa p. 80. Cinatti: interven9ão activa no
domínio da arquitectura privada; ausência de um corpo estruturado de arquitectos nacionais p. 81-
82. Questão da parceria: primazia de Cinatti no dominio da arquitectura p. 83. O seu isolamento em
relacão aos meios «oficiais» da arquitectura portuguesa/?. 84.
2. PRIMEIRAS INCURSÔES NA ARQUITECTURA DA VIDA PRIVADA. 2.1.
Remodelacão do palácio das Necessidades. Contexto da escolha de Cinatti para as obras de
redecora9ão e reordena9ão do paco p. 85-86. Desadequa9ão das estruturas internas de heran9a
setecentista e primeiras interven9ôes p. 86-87. Programa das altera9ôes projectadas a partir de 1844
p. 87-88. Colaboracão com Possidônio da Silva: falsa ideia dos trabalhos estruturais â exclusiva
responsabilidade do arquitecto da Casa Real, obras entregues â direc9ão de Cinatti p. 88-90.
Participacão de Antônio Manuel da Fonseca p.90. Duas versôes de um projecto inédito para o
acrescento da ala nascente das instala9ôes palacianasp. 91-93. Renovacão decorativa dos espa9os de
habitacão e recep9ão; preserva9ão de um sentido de unidade face ao tratamento individualizado de
cada divisão; filia9ão do projecto nas correntes de gosto de recupera9ão historicista p. 93-94. As
escadarias: alteracôes ao plano original p. 94-95 Atencão votada ao arranjo dos espa9os de
recep9ão: primado classicizante das solu9ôes ornamentais p. 96-97. A «sala das damas ou etrusca»:
decora9ão de grotescos e a influência do estilo Império p. 97-99. Possidonio da Silva e o arranjo da
«sala do bilhar» p. 99. Pinturas decorativas a cargo de mestre Fonseca p. 100. A nova «sala de
jantar» p. 101-102. Outros recursos de anima9ão parietal: a aplicacão de sedas e a persistência dos
jogos de espelhos; desenho do mobiliário p. 102-104. As pinturas da «sala do renascimento»
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realizadas por Cinatti e Rambois: equivalência na cenografia; a aten9ão â paisagem e a sua
dignifíca9ão com cita9ôes arquitectonicas p. 104-106. Intervencão pontual na remodela9ão do
palácio da Ajuda: as vistas de Itália e Portugal da «sala de Saxe»; persistência de uma composicão
cenográfíca e alheamento dos valores estéticos do naturalismo/?. 106-109. Decora9ôes efémeras em
cerimonias oficiais e festividades p. 109. 2.2. As obras para o duque de Palmela. 2.2.1.
RemodeIa9ão e acrescentos no palácio do Calhariz. Contexto da op9ão pelo investimento na
moderniza9ão do palácio dos Sousa Calhariz/?. 110-112. Atribuicão da direc9ão da obra a Cinatti
em 1842 p. 112-113. Motiva9ôes para a realiza9ão do empreendimento, negocia9ôes com o
Município para o aumento da propriedade: a aliena9ão da rua do Trombeta; contrapartidas
pecuniárias e em benfeitorias urbanas p. 113-115. Teor das obras dirigidas por Cinatti: restauro,
remodela9ão decorativa dos interiores e cria9ão de um anexo aberto sobre o jardim; respeito pela
fei9ão primitiva do edificio p. 1 15-116. Estrutura neoclássica do acrescento riscado por Cinatti,
vaIoriza9ão do espa9o ajardinado p. 117-118. Projecto de remodela9ão dos interiores: aparato,
privacidade e conforto; estuques e pinturas anunciam o gosto classicista e a ornamenta9ão Império
do programa das Necessidades; crítica de Raczynski p. 118-120. Propriedades dos Palmela na
península de Setúbal p. 121 . Possibilidade da interven9ão de Cinatti em obras de conservacao do
convento da Arrábida; «restauro» do palácio seiscentista do Calhariz da Arrábida/?. 122-123. 2.2.2.
O panteão monumental do cemitério dos Prazeres. Uma sepultura-monumento: consolidacao da
imagem de prestígio, um cermtério dentro do cemitério/?. 124. Grandiosidade e simbolismo da forma
arquitectônica adoptada p. 124-125. 2.2.3. O projecto para a quinta do Lumiar. Aquisi9ão do
palácio do marquês de Angeja; investimento no alargamento dos terrenos envolventes: a anexa9ão da
quinta do Monteiro-Mor p. 126-127. 0 projecto de Cinatti para a redefini9ão do al9ado posterior do
palácio/?. 127-129.
3. EDIFÍCIOS DOS ANOS 50: ENTRE A ERUDICÃO CLÁSSICA E O
COMPROMISSO DA TRADICAO. 3.1. Obras para Tomás Maria Bessone. Percurso
ascencional de Tomás Maria Bessone; forma9ão e gestão de uma das mais importantes casas
comerciais de Lisboa; auxilios â causa Liberal/?. 130-131. Decisão da aquisi9âo de uma nova morada
familiar; aprova9ão do prospecto de transforma9ão do antigo paco dos duques da Ribeira pela
Câmara de Lisboa; valor da memôria do local p. 131-132. A proposta de Cinatti: projecto e obra,
redefini9ão da fachada pombalina; monumentaIiza9ão do corpo central; recusa do frontão triangular
pervisto; acrescento de uma nova construcão a nascente p. 132-134. Interferência deturpadora de
obras do século XX; desaparecimento da estrutura interna original/?. 134-135 Erudi9ão neoclássica
do desenho, registo neopalladiano; habilita9ão cenográfica da fachada proporcional ao investimento
do encomendador; distanciamento da obra do nível mediano dos palacetes lisboetas /?. 136.
Recupera9ão da linguagem formal das ordens clássicas, influência de Carlo Amati /?. 137 . Tomas
Maria Bessone: pioneiro na constru9ão de uma casa de veraneio em Pa9o de Arcos/?. 137-138. O
risco definido por Cinatti: reabilitacão dos cânones clássicos das vilias palladianas/?. 138. Desagrado
de um crítico contemporâneo pela recusa dos valores pitorescos do modelo revivalista dos chalets p.
138-139. A obra: desenho, propor9ôes e cuidada integra9ão no meio envolvente /?. 139-140.
Cedência da casa a D. Fernando II, atribui9ão do título de visconde a Bessone/?. 140-141. Génese
italiana da estrutura das duas habita9ôes delineadas para Tomás Maria Bessone, ausência de
elementos epidérmicos nas solucôes decorativas /?. 141. 3.2. l'm projecto de villa rústica.
Relevância de dois desenhos desconhecidos; duas etapas sucessivas no processo criativo;
consolidacão da ideia de um núcleo de obras estritamente relacionadas pelo contexto italiano da
formacão de Cinatti p. 142. Sequência na distribui9ão dos espa9os interiores e no aperfei9oamento
da composi9ão da fachada; simplicidade do esquema de circulacão; aten9ão âs salas de recep9ão, ao
saneamento básico e ãs necessidades impostas pela gestão da lavoura/?. 143-144. 3.3. Intervencão
no palácio dos marqueses de Castelo-Melhor. Aprova9ão do prospecto para o acabamento do
palácio dos Castelo-Melhor em Mar9o de 1856, investimento na habitacâo como fenômeno
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generalizado ao nivel da elite social do liberalismo p. 144. Longo processo de edifica9ão do palácio
setecentista; intervencão de Fabri p. 144-146. Obras de complemento do palácio e a constru9ão da
nova capela de Nossa Senhora da Pureza; análise do alcado de 1856: tonica no recurso a um léxico
arquitectônico classicizante; possibilidade evidente da atribui9ão do risco a Cinatti p. 146-148. 3.4.
Asilo da Infancia Desvalida D. Pedro V. Obra filantropica sustentada pelo capital burguês; sentido
de economia e modera9ão consignados por uma composicao arquitectônica de grande austeridade p.
148. Notícia da atribui9ão da obra a Cinatti; liga9ão do arquitecto a A. F. Castilho e encomenda de
um projecto para uma escola primária em Sintra/?. 149-152. A fundacão do Asilo do Campo Grande
como demonstra9ão do empenhamento do «corpo do comércio» na comemora9ão do inicio do
reinado de D. Pedro V, colabora9ão de Tomás M3 Bessone na angaria9ão de fundos e a sua
influência na escolha de Cinatti para a execucão do projecto /?. 153-154. A obra: composi9ão da
fachada e distribuicao dos interiores programada de acordo com voca9ão escolar e habitacional do
edificio /?. 155-157. Conclusão da obra em 1857; acrescentos em 1864; valor do projecto:
constata9ao do seu formalismo classicista e superlativa aplica9ão de um programa criteriosamente
definido/?. 157-158. 3.5.0bras em Teatros. Interior dos teatros como expansão do salão privado da
habita9ão burguesa p. 159. Fundacão do Teatro de D. Fernando /?. 159-160. Decoracão dos
interiores a cargo de Cinatti e Rambois, colaborac-ão também no dominio da cenografia p. 160. 0
Teatro Ginásio: uma historia de sucesso; melhoria das condicoes da sala a cargo de Cinatti,
impossibilidade do conhecimento do teor da interven9ão, por via da total remodela9ão do espaco em
1868 p. 161. As transformacôes necessárias no interior do Teatro de D. Maria II: supressão de uma
ordem de camarotes e melhoria das condi9ôes de acústica sob a direccão de Cinatti/?. 161-163. 3.6.
O palacete Iglésias. Instala9ão dos Iglésias no meio comercial de Lisboa e o contexto da decisão de
construir de raíz uma morada apala9ada, Mar9o de 1859: aprova9ão do projecto delineado por
Cinatti p. 164-165. Regularizacão do largo da Academia de Belas Artes e a consequente
impossibilidade de aproveitamento dos alicerces da arruínada igreja do convento de S. Francisco
para o novo edifício; expropria9ão de terreno aos Iglésias p. 165. Contrapartidas exigidas: abertura
de um saguão entre a futura habita9ão e o edifício da Academia de Belas Artes; incompatibilidade de
interesses, inexequibilidade do projecto de Pires da Fonte para o edificio conventual; procura de uma
soîucão conciliadora; proposta do arquitecto de Obras Públicas Feliciano de Sousa Correia /?. 166-
168. Interferência da Câmara Municipal de Lisboa /?. 168. Início da demolicão da igreja de S.
Francisco; o Director da Academia exige a demarca9ão dos limites do terreno dos Iglésias; nomeia-
se uma comissão para o efeito: Cinatti como representante dos interesses dos Iglésias; apoio
manifesto, mas constrangido, ao projecto de Feliciano de Sousa Correia /?. 169-172. Demoras do
processo; Iglésias desistem das suas pretensôes: abertura o saguão no seu prôprio terreno /?. 172-
173. José Iglésias como único proprietário do imôvel riscado para servir de morada ås duas famílias;
distribui9ão dos espacos/?. 173. A obra: aproxima9ão aos valores tradicionais da habita9ão nobre de
genealogia lisboeta: conten9ão decorativa; condicionantes impostas pelo declive do terreno e
solu9ôes destinadas a atenuar o desequilíbrio na composicao; valoriza9ão do efeito de simetria;
acentua9ão do corpo central e dos dois extremos laterais: recurso å introdu9ão de varandas/?. 174-
175. Destaque para a composicão do portal de fei9ão italianizante /?. 176. Inser9ão de um andar de
sobrelojas na fachada lateral sul; hierarquiza9ão dos espa9os interiores defínida horizontalmente /?.
176-177. Fachada posterior e constru9ão de um muro na rua Nova dos Mártires p. 177. Modo
particular de Cinatti conceber a arquitectura: alguns tra9os característicos /?. 178. 3.7. Casa Pereira
da Costa. Julho de 1852: aprova9ão do prospecto para o acrescento do prédio de Joaquim Pereira
da Costa /?. 178-179. Cinatti responsável pelo risco de uma água-furtada transformada num
dignificante arranjo decorativo; palladianismo do desenho, introdu9ão de um brasão de armas/?. 179-
180. Reordenamento urbanístico do largo da Academia na sequência do enobrecimento da habita9ão
/?. 180. Alteracôes ao projecto original: a sobreposicão efectiva de um andar /?. 181. Outra
interven9ão no largo da Academia e a pintura decorativa executada para anima9ão do muro do
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palacete de Francisco José Caldas Aulete /?. 181-182. 3.8. Prédios de rendimento da Casa de
Bragan9a: proposta alternativa de habitacão burguesa. Protagonismo de Rambois no processo
administrativo da obra, projecto da Casa de Bragan9a para a rentabilizacão dos terrenos outrora
pertencentes ao pa9o ducal: investimento na construcão de prédios de rendimento/?. 183. Aprova9ão
do projecto de Cinatti em Julho de 1858; a obra: pequenas altera9ôes ao desenho orginal/?. 184-185.
Retrospectiva das medidas tomadas no sentido de recuperar o núcleo urbano das ruínas do Tesouro
Velho ocupadas por casebres na sequência do Terramoto; empenhamento da Câmara Municipal /?.
185-186. 0 incêndio de 1841; testemunhos de uma primeira campanha de reedificacão da rua do
Ferragial de Cima; parentesco com a composi9ão dos prédios de rendimento contíguos edificados
por Valentim Correia e Feliciano de Sousa Correia/?. 187-188. Outras constru9ôes promovidas pela
Casa de Braganca, o Hotel Bragan9a: exemplo singular de cedência a um decorativismo revivalista/?.
189. Convite dirigido por Joaquim José Falcão a Achille Rambois para a eIabora9ão do risco do
edificio a erguer na rua do Tesouro Velho em 1854; aprova9ão do projecto por D. Pedro V /?. 190.
Responsabilidades dos arquitectos na gestão global da obra /?. 190-191. Apresenta9ão de um
primeiro projecto ao juizo municipal; perca dos desenhos; não concretiza9ão imediata da obra; o
peso da memôria aristocrática do local e a necessidade de uma alternativa ao banal prédio de
rendimento /?. 191. Edifícios gémeos aprovados em 1858: situa9ão de compromisso com a imagem
de casa apala9ada; nobilita9ão da fachada: destaque do andar nobre; estrutura interna adequada â
condi9ão de prédio de rendimento; ausência de jardim /?. 192-193. Celeridade do processo de
constru9ao e propostas de arrendamento /?. 193-194. Perfil de um morador: José Louren9o da Luzp.
194-195. Distribui9ão dos espacos interiores; zonas de servi9o comuns; hierarquia dos andares;
prolifera9ão de zonas de circula9ão /?. 195-196. Valor de uma proposta alternativa em rela9ão å
tipologia do prédio de rendimento de genealogia pombalina/?. 196-197. Outros trabalhos realizados
por Cinatti e Rambois para a Casa de Bragan9a: proposta de obras de conservacão do edificio do
HotelBragan9a/?. 19?-200.
4. SĨNTOMAS DE MUDANCA: O DESPERTAR DO OLHAR PARA A
ARQUITECTURA MEDIEVAL. 4.1. Palacete de José Maria Ramalho. Protagonismo e
abrangência da actividade de Cinatti em Évora/?. 201. Percurso ascencional de José Maria Ramalho;
imagem da burguesia oitocentista â escala regional; investimento na habita9ão enquanto imagem de
prestígio/?. 201-203. Negocia9ôes com o Munícipio para o alargamento da propriedade da porta do
Rossio e o abastecimento de água; elabora9ão do projecto necessariamente anterior ao final da
década de 50 /?. 203-204. Análise da pré-existência; op9ão por uma construcão de raíz: situa9ão
excepcional no contexto da produ9ão arquitectônica eborense; manuten9ão das casas nobres de
fundacão centenária /?. 204-206. A obra: testemunho de Carlos Basto, destaque do corpo central
com portico e varanda, novidade do léxico ornamental de sugestão revivalista /?. 206-208.
Parentesco das estruturas do palacete com as dos edificios lisboetas; vias da abertura ao
«experimentalismo» ornamental: contexto regional, experiência cenográfica e primeiras intervencôes
de restauro do patrimonio monumental /?. 208-209. Condicionantes do terreno na defini9ão da
planta; persistência do pátio interior, distribuicão dos espa9os intemos; programa9ão da vocacão das
divisôes e hierarquiza9ão dos acessos; reinterpreta9ão do espírito da «hospedaria» primitiva,
articula9ão das zonas de servico/?. 209-211. Acesso ao jardim: integra9ão de uma porta retirada do
convento do Espinheiro, alargamento das áreas ajardinadas; conquista de terrenos ao Rossio de S.
Brás/?. 211-212. Afastamento das instalacôes relacionadas com os servicos da lavoura; actualiza9ão
do modelo de casa nobre adequado ao quotidiano de um proprietário rural /?. 212-213. 4.2.
Cocheiras de José Maria Eugénio de Almeida. Carácter excepcional da obra desenhada por
Cinatti para o parque de Santa Gertrudes; hipotese da atribuicão a Cinatti da ermida neogotica da
quinta de Antônio Lodi em Benfica /?. 213-214. Eugénio de Almeida: percurso de um dos mais
significativos protagonistas da burguesia capitalista promovida pela Regenera9ão /?. 214-216. A
biblioteca de Eugénio de Almeida: indicador privilegiado do seu índice cultural, preponderância de
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obras de carácter manualístico e de titulo de autores francôfonos; surpreendente riqueza do núcleo
dedicado â arquitectura: presen9a dos teoricos mais significativos do classicismo francês, de recueils
de modelos construidos e de obras de autores contemporâneos; circunstâncias da encomenda do
Dictionaire de Viollet-le-Duc; fundamentos da sua postura como encomendador p. 216-219.
Contexto da decisão do investimento numa nova morada familiar: consolidacão de um padrão de
vida aristocrático como antítese de um comportamento perdulário; aquisi9ão do palácio de Femando
Larre e da Quinta da Provedoura /?. 219-221. Obras de transforma9ão projectadas por Jean Colson
em 1859/?. 221-223. Grosso volume de encomendas parisienses /?. 223. Valores cosmopolitas da
remodela9ão do palácio setecentista, revivalismo medievalista reservado â área do parque:
consciência de apropria9ão dos estilos aos programas; ideia da existência de um arquétipo referêncial
no risco das novas cocheiras realizado por Cinatti p. 224. Separa9ão do parque e da casa promovida
pela abertura da estrada da Circunvalacão; início da planta9ão do parque /?. 225. Cocheiras:
primeiros projectos tra9ados por Valentim Correia em 1864/?. 225-226. Chamada de Cinatti para a
realiza9ão de um novo projecto; conhecimento de Eugénio de Almeida da obra desenvolvida pelo
arquitecto italiano em Évora/?. 227. Inversão do sentido de submissão do prospecto arquitectônico å
natureza da sua utilizacão; expressão arquitectonica ganha uma dimensão cenográfica p. 227. A
obra: proposta eclética, efeito de miniaturizacão, importa9ão de cita9ôes decorativas da arquitectura
manuelina e renúncia da simetria/?. 228-229. Transformacôes realizadas em 1920/?. 229.
5. CONQUISTA DO ECLETISMO COSMOPOLITA. 5.1. Palacete de Manuel Nunes
Correia. O novo proprietário dos terrenos do antigo palácio dos Eri9eira-Louri9al, uma fortuna
fundada no comércio do pronto-a-vestir /?. 230-231. A apresenta9ão dos prospectos ã Câmara em
Junho de 1865; as normas impostas pelos regulamentos urbanísticos previstos na lei de 31 de
Dezembro de 1864, problemas em tomo do alinhamento do edifício/?. 231-233. A obra: combina9ão
de solu9ôes com referente nos palacetes Bessone e Iglésias na estrutura9ão da fachada,
complexificacão do desenho /?. 234-235. Introducão de uma mansarda; anima9ão escultôrica dos
al9ados, altera9ôes ao projecto original: importa9ão pioneira de um gosto eclético 2° Império/?. 235-
237. Bustos e medalhôes: o núcleo de homenageados de Manuel Nunes Correia como abertura ao
seu universo cultural/?. 237-238. 0 busto de A. F. Castilho: copia autorizada por Assis Rodrigues/?.
238-139. Distribui9ão dos espa9os interiores; articulacão das áreas de servico e cria9ão de percursos
de circula9ão altemativos /?. 240. Um projecto para o visconde da Horta. Plano inédito e não
concretizado; o encomendador: liga9ão profissional a Eugénio de Almeida /?. 241-242. Projecto de
uma morada urbana; organizacão dos interiores: parentesco com o palacete de Nunes Correia /?.
242-244.
6. OBRAS PARA A FAMÍLIA ANJOS: DA TRADICÃO AO REVTVALISMO
ECLETICO. 6.1. Palacete de Policarpo José Lopes dos Anjos. Origens e ascensão da família
Anjos; percurso de Policarpo Anjos /?. 245-246. Decisão da construcão de uma nova habitacão; os
palacetes construidos em Lisboa pelos seus irmãos: Antônio e Flamiano /?. 246-247. Memoria
aristocrática do edifício adquirido por Policarpo Anjos para reconstru9ao p. 248. Licenciamento do
projecto elaborado por Cinatti em Janeiro de 1 875 /?. 248-249. Contigências da implantacao urbana;
distribui9ão dos espacos interiores /?. 249. Alteracôes ao desenho primitivo: refor9o dos restritos
elementos decorativos na composicao da fachada; demarca9ão do corpo central p. 250-251. A
retoma dos valores de sobriedade das obras de finais dos anos 50; dúvidas injustificadas sobre o
al9ance da reedifica9ão dirigida por Cinatti, a obrap. 251-252. Considera9ôes sobre o significado da
proposta severa de Cinatti; apropria9ão dos programas å geografia da sua implantacão; a casa de
morada como retrato dos encomendadores /?. 252-253. 6.2. A casa de veraneio de Antônio José
Lopes Ferreira dos Anjos. 0 palacete de morada em Lisboa; op9ão tardia por Sintra para a
construcão de uma habita9ão de veraneio; estética pitoresca adequada â arquitectura das casas de
campo /?. 253. Ultima obra de Cinatti no domínio da habita9ão privada, materializa9ão de um
programa eclético de forte referência neomanuelina; organiza9ao assimétrica e dinâmica dos volumes
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/?. 254-255. Valor da interferência clássica; fidelidade arqueolôgica na cita9ão de elementos da
arquitectura manuelina, a obra /?. 256-257. Alterac-ôes provocadas pelas obras de adapta9ão do
edifício a Biblioteca Pública/?. 257. Organiza9ão dos espa9os interiores; acabamentos do edifício a
cargo do conde de Valen9as/?. 257-259.
ID PARTE: INTERVENCÃO NO PATRIMÔNIO MONUMENTAL.
1. RENOVACÃO URBANÍSTICA E PATRIMÔNIO MONUMENTAL DE ÉVORA.
1.1. Política de melhoramentos urbanos: comunhão de interesses públicos e privados. Evora na
segunda metade do século XIX, chegada do caminho de ferro, incremento da explora9ão agrícola e
da especula9ão fundiária; a grande burguesia å escala regional p. 263-264. Circuitos de sociabilidade
da elite eborense; investimento na habitacão: raras constru9ôes de raíz, procura da melhoria das
infra-estruturas urbanas /?. 264-265. Profusão da actividade jomalistica /?. 265. Politica municipal:
desobstru9ão do aqueduto, abertura da pra9a e planta9ão do jardim de Diana/?. 265-267. Renova9ão
urbanística na zona da porta do Rossio patrocinada por José Ma Ramalho, Cinatti responsável pelo
risco da nova porta da cidade p. 267-268. Decisão de promover a transforma9ão do jardim das
Amoreiras; influência de J. M* Ramalho /?. 269. 1.2. A construcão do Passeio Público e as
primeiras intervencôes na heran9a monumental. Jardins: espacos de sociabilidade privilegiados;
os passeios de Lisboa; contexto da criacão do Passeio Público de Évora riscado por Cinatti /?. 269-
270. Outras transformacôes previstas para as imedia9ôes do convento de S. Francisco: constm9ão de
um mercado e obten9ão por parte do Município da posse dos edifícios do pa9o e convento de S.
Francisco/?. 271 . Os termos da dota9ão: imposicão govemamental do restauro e da conservacão da
Galeria das Damas e do convento/?. 272. Adequa9ão das instalacôes conventuais ao servico de uma
aula noctuma e do tribunal judicial /?. 272-273. 0 projecto do Passeio: o modelo do Jardim da
Estrela; presenca da Galeria das Damas /?. 273-274. Edifica9ão das Ruínas Fingidas: exercício
constmtivo de sensibilidade romântica; efeito cenográfico; reintegra9ão das janelas quinhentistas do
palácio Vimioso; apropriacão a miradouro/?. 274-276. Restauro da Galeria das Damas: consolida9ão
e desobstrucão das janelas; obras no convento de S. Francisco; dificuldades financeiras da Câmara de
Évora e incumprimento dos prazos estabelecidos pelo govemo/?. 277. Conclusão dos trabalhos do
Passeio Público; agradecimento formal da Câmara a Cinatti: entrega de uma medalha em ouro /?.
278. Adapta9ão das instalacôes pa9ãs e conventuais de S. Francisco a cargo de Cinatti;
impossibilidade de avalia9ão da extensão das obras realizadas /?. 278-279. Os trabalhos a cargo do
engenheiro Caetano da Câmara Manoel: demolicão do fecho do Aqueduto e constru9ão do mercado
p. 280-281. Cinatti chamado a recompôr a galilé da igreja de S Francisco/?. 282. Prolongamento do
recinto do Passeio Público: planta9ão da mata /?. 282-283. 1.3. O restauro do templo de Diana.
Adultera9ão do edifício primitivo; termo da sua utiliza9ão como a9ougue, primeiras tentativas de
valoriza9ao do monumento: op9ão pelo isolamento /?. 283-284. Escavacôes arqueologicas;
interferência dos responsáveis pela Biblioteca Pública; ac9ão de Augusto Filipe Simôes /?. 284-286.
Programa de restauro do monumento: defesa da reintegra9ão do seu estilo original pela demoli9ão
dos acrescentos medievais; apoio de Cinatti p.286-287. Inquérito å fíguras mais eminentes da
cultura, arquitectura e arqueologia nacionais: unanimidade das opiniôes a favor da devolu9ão do
monumento â pureza do seu estilo original p. 287-289. Esmagamento das opiniôes contrárias: o
parecer de Hercuîano/?. 289-290. Execu9ão da obra a cargo de Cinatti/?. 290. Homenagem do povo
eborense ao arquitecto italiano apos a sua morte: o busto do Passeio Público/?. 291.
2. CIRCUNSTÂNCIAS DO RESTEURO E COMPLEMENTO DO MOSTEIRO DE
SANTA MARIA DE BELÉM. 2.1. Programa reformador de José Maria Eugénio de Almeida.
Instala9ão da Casa Pia no edifício conventual de Belém; primeiras obras de adapta9ão /?. 292-293.
Contexto da nomea9ão de Eugénio de Almeida para Provedor da Casa Pia, programa de reforma
para recupera9ão da Casa Pia; apoio de Fontes Pereira de Melo /?. 293. As obras necessarias e a sua
conversão num programa de interven9ão patrimonial, o desejo de um projecto «global», duas ideias
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fundamentais: defini9ão do monumento como obra incompleta e empenho na demolicão dos
acrescentos que deturpavam a sua feicão original /?. 294-296. Intencôes a cumprir: melhoria das
instalacôes, «engrandecimento» e restauro do monumento p. 296. Informa9ão de Eugénio de
Almeida no dominio da arquitectura: a encomenda do Dictionaire de Viollet-le-Duc; conhecimento
da obra do arquitecto francês no contexto da cultura arquitectonica portuguesa /?. 29~-298.
Protagonismo de Eugénio de AJmeida na programacão da obra de Belém p. 298. 2.2. Primeiros
projectos e primeiras obras. Arranjos e demoli9ôes iniciais p. 298-299. Providência dos meios
necessários ao arranque da reconstrucão da ala conventual: cedência das mercearias do rei D. Luís;
cria9ão de uma comissão para angariacão de fundos no Brasil; dota9ão de uma verba anual por parte
do Ministério das Obras Públicas; nomea9ão de um arquitecto /?. 299-300. Contexto da contratacão
de Jean Colson; a sua liga9ão prévia a Eugénio de Almeida, regresso de Colson a Paris: defesa do
beneficío que essa situa9ão traria ã elaboracão dos planos /?. 301-302. Condicoes do contrato:
submissão ao programa definido pelo Provedor da Casa Pia e fei9ão revivalista a imprimir ås novas
constru9ôes /?. 302-303. Viabiliza9ão do trabalho do arquitecto em Paris: os estudos e plantas
realizados por Rafael da Silva Castro/?. 303-304. A previsão da constm9ão de dois colégios/?. 304-
305. 0 al9ado da ala conventual desenhado por Rafael da Silva Castro p. 305-306, Primeiro projecto
de Jean Colson: delimita9ão de um corpo central e respeito pela tra9a primitiva do «anexo»;
desagrado de Eugénio de Almeida; decisão de uma visita ao arquitecto em Paris p. 306-307.
Segunda proposta de Colson: alheamento em rela9ão ao espírito decorativo do manuelino p. 308.
Terceiro projecto de Colson: derradeira tentativa de cumprir as exigências de Eugénio de Almeida,
inclusão de um estudo para a restaura9ão da sineira da igreja /?. 308-310. Recusa dos planos do
arquitecto francês; inicio das obras face â ausência de um projecto global de reforma /?. 310-311.
Novas demoli9ôes autorizadas em 1863; entrega da direc9ão dos trabalhos a Valentim José Correia:
reorganiza9ão e redefinicão da tra9a das janelas do andar superior da ala conventual /?. 311-312.
Chamada de J. S. Bennett e o contexto do afastamento de Valentim Correia/?. 313. A translada9ão
de uma janela do mosteiro hieronimita para o Museu do Carmo; Eugénio de Almeida socio-amador
da Associacão dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses p. 314. O contrato de Bennett:
submissão aos desenhos aprovados; obras imputáveis /?. 315. 2.3. Interven9ão de Cinatti e
Rambois. Louvores â actua9ão de Eugénio de Almeida pela Sociedade Promotora das Belas Artes
p. 315-316. Projecto de restauro da igreja elaborado por Possidonio da Silva e apresentado na
Exposicão Universal de Paris, em 1867/?. 316-317. Ligacôes precedentes de Cinatti ao Provedor da
Casa Pia: fundamentos da escolha do arquitecto /?. 317-318. Início da actividade em Abril de 1867:
e!abora9ão do projecto para complemento da fachada sul do convento e acabamento dos torreôes
laterais /?. 319. Autoriza9ão para o restauro da igreja atribuida em Outubro de 1869: maior
financiamento e encorajamento do Govemo â progressão dos trabalhos /?. 319-320. Exigência do
Ministério das Obras Públicas para que os novos planos sejam submetidos â sua aprova9ão p. 320.
Demolicão do corpo de Iiga9ão da ala conventual â igreja, o projecto de 1871: sensibilidade para a
recria9ão do estilo manuelino /?. 320-322. Altera9ôes ao projecto no sentido do engrandecimento do
corpo central e o assumir da provedoria por Carlos M3 Eugénio de Almeida; a tentativa de sobrepôr
um monumento ao Monumento /?. 322-323. Restauro da igreja: inser9ão de uma cúpula no remate
da torre sineira, hipôtese da demoli9ão da capela-mor, abertura de uma rosácea na fachada nascente
e acrescento do baldaquino e de pináculos no coroamento do alcado Sul p. 323-324. Evolu9ão da
obra e materiais utilizados; a construcão da torre central/?. 324-327. Primeiros sinais de instabilidade
no edificio; desmoronamento /?. 327-328. Apoio financeiro de D. Femando II å obra de Belém /?.
328. Preponderância de Cinatti na direccão da constm9ão /?. 328-329. Repercussôes da notícia da
derrocada, nomea9ão de uma comissão de inquerito para apuramento das causas do desatre /?. 329-
330. Fragilidade das fundacôes, «alívio» da responsabilidade de Cinatti e Rambois; negligências na
execu9ão dos trabalhos/?. 330-331. Morte de Cinatti/?. 331. Parecer da Associa9ão dos Arquitectos
Civis e Arqueôlogos Portugueses p. 331. Termo simbôlico do ciclo romântico português;
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consagracão do revivalismo manuelino: dois jazigos riscados por Giuseppe Cinatti para o cemitério
do Alto de S. João/?. 332-333.
CONSIDERACÔES FINAIS/? 335.
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